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P  LA  N  O 

REFORMA  DE  FORAES, 

E 

DIREITOS  BANNAES, 

FUNDADO 

EM  HUM  NOVO  SYSTEMA  EMPHYTEUTKX) 

NOS 

BENS  DA  COROA, 

DE  CORPORAÇÕES  ,    E   DE  OUTROS    SENHORIOS 
SINGULARES, 

DIVIDIDO     EM     NOVE     PARTES 

COM  HUM  NOVO  ARREDONDAMENTO  DE  COMARCAS 

PARA  OS  FORAES 

DO  PATRIMÓNIO  DA  COROA, 

Pelo  Ex- Deputado  da  Junta  dos  Foraes, 
*C  DESEMBARGADOR  ALBERTO  CARLOS  DE  MENEZES. 


LISBOA: 

NA  IMPRESSÃO  REGIA.  ANNO  J825. 
Com  Licença, 

Vcndc-se  na  Loja  de  Francisco  Xavier  de  Carvalho ,  defronte 
da  Rua  de  S.  Francisco, 


A  SUA  MAGESTADE  FIDELÍSSIMA 


Senhor. 

JL  FOSSA  MAGESTADE  apresento  os  meus  traba- 
lhos Litterarios  de  25  annos  sobre  os  Foraes ;  outro 
tanto  tempo  foi  necessário  a  Fernão  de  Pina  para  as 
diligencias  da  Reforma  dos  Foraes  ordenada  pelo  Se» 
nhor  Rei  D.  Manoel,  que  fez  descobrir  hum  Mundo 
*novo ,  hum  novo  Ceo  ,  e  novas  Estrellas :  Quando  VOS- 
SA MAGESTADE  me  despachou  para  administrar 
as  Obras  das  Estradas  Reaes ;  quando  me  ordenou  fi- 
zesse o  Tombo  do  Almoxarifado  na  Filia  da  Ega  ; 
quando  me  encarregou  do  exame  do  giro  dos  Correios 
para  a  sua  reforma ;  quarulo  me  entregou  a  Commis- 
são  da  Superintendência  da  Agricultura ;  a  visita  dos 
Cartórios  para  observar  os  salários  dos  Officios  de  Jus- 
tiça ,  e  os  erros  do  Processo  Judicial ;  quando  me  en~ 
carregou  da  visita  da  Inspecção  Geral  do  Terreiro  Pu- 
blico ;  e  quando  finalmente  me  nomeou  para  Deputado 
da  Junta  dos  Foraes,  Ranaes ,  Coudelarias ,  Coutadas, 
e  Cercaes  começou  FOSSA  MAGESTADE  a  grande 
Reforma  dos  Foraes  antigos ,  fazendome  habilitar  com 
aquelies  despachos ,  graças  ,  e  mercês  para  lhe  apresen- 
tar o  Plano  daquella  reforma  dentro  do  anno  ,  que 
promctli  a  FOSSA  MAGESTADE  ,  quando  tive  a 
honra  de  lhe  beijar  a  mão  pela  mercê  da  nomeação  de 
Deputado  daquella  Junta.    Assim  como  o  Senhor  Rei 
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D,  Manoel  informou  os  Foraes  antigos  de  soo  annos ; 
da  mesma  forma  he  VOSSA  MAGESTADE  o  Re- 
formador daquelles   Foraes  ,  que  ha  300  annos  se  tem 
feito  intoleráveis  no  systema  agrário ,  commercial ,  e  de 
finanças ,  por  se  acharem  ríhuma  contradicção  perenne, 
da  Economia  politica:  Só  a  FOSSA  MAGESTADE 
pertencem   os  meus  trabalhos  Litterarios  para  dispor 
delles  o  que  for  do  Seu  Real  Aqrado ,  e  eu  os  offereçfr 
a  VOSSA  MAGESTADE  peto  valor  da  matéria,  e 
não  pelo  merecimento  do  seu  Áuctor.  Espero  receber  de 
VOSSA  MAGESTADE  a  sua  Real  Acceitaçâo,  di- 
gnando-se  de  que  elles  se  facão  públicos  pela  Imprensa, 
guando  tiverem  a  sua  devida  Censura.    Deos  guarde  a 
VOSSA  MAGESTADE  por  muitos  annos.  Lisboa  15, 
de  Abrtl  de  J825. 

De  VOSSA  MAGESTADE 


Súbdito ,  e  fiel  Vassallo 
Alberto  Carlos  de  Menezes*. 


PROSPECTO 


DA 


OBRA  DOS  FORAES  ,  E  DIREITOS  BANNAES. 


UTractado  ,  que  eu  apresento  ,  sobre  Foraes*,  e 
Direitos  Bannaes  ,  não  he  huma  descripçâo  de  to* 
dos  os  Direitos  Reaes  do  Soberano  IVJonarcha  :  não 
he  hum  Tombo  da  Fazenda  Real  ,  em  que  se  reco- 
nheção  os  bens  próprios  do  Património  da  Coroa  : 
não  he  huma  enumeração  dos  Impostos ,  Tributos  ,  e 
Contribuições  do  Reino:  não  he  hum  Tractadõ  dè 
Jurisprudência  Censual,  e  Empbiteutica,  ou  de  Di- 
Teitos  Feudaes  ,  e  Bànnaes:  He  ,  sim,  huma  expo- 
sição daquelte  Direito  Real  agrário  ,  que  constilue 
parte  do  Património  da  Real  Coroa ;  he  a  historia  dos 
Direitos  Dominicaes  ,  que  fazem  o  Património  dás 
Corporações,  e  dos  particulares  Senhorios,  que  trans- 
ferirão todo  o  dominio ;  ou  parte  delle  com  reserva 
de  censos,  ou  foros  impostos  em  Prédios  para  se  cul- 
tivarem,  povoarem,  e  melhorarem  em  beneficio  da 
Agricultura  ,  e  utilidade  do  Estado  Civil  da  JNação. 
Mostrarei  que  os  Foraes  antigos  desde  o  nosso  pri- 
meiro Soberano  IVIonarcha  até  áquella  reforma,  que 
mandou  fazer  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  passados  300 
annos  ,  erão  humas  Leis  Municipats ,  e  Estatutos  par- 
ticulares ,  que  se  davão  ás  Cidades  ,  e  Filias,  lego 
que  ellas  se  hião  povoando  ,  nos  quaes  nâo  só  se  esta^ 
beleciâo  os  direitos  ,  e  pensões ,  que  devião  satisfazer  os 
moradores ;  mas  também  as  penas ,  que  elles  havião  pti* 
gar •-, .  e  os  castigos  ,  que  devião  padecer  por  certos  deli~ 
ctos ,  qu€  commettessem  ;  e  da  mesma  sorte  a  forma  dá 
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celebração  dos  contractos,  e  negócios  civis  (*)  :  Continua- 
rei  amostrar  os  Foraes  novos  reformados  por  ordem  do 
Senhor  Rei  D.  Manoel,  no  espaço  de  25  annos  do  seu 
feliz  Reinado  ;  ehe  para  admirar  as  miúdas  diligencias, 
o  penivel  trabalho  para  a  sua  reforma,  e  a  sabedoria 
com  que  forão  reformados,  ouvindo  os  Povos,  os  Do- 
natários, e  Procuradores  Régios;  ver-se-ha  a  necessi- 
dade da  reforma ,  a  sua  vantagem  ,  e  os  motivos,  que 
tiverão  os  Três  Estados  da  Nação  para  requererem  es« 
ta  importante  Obra  tantas  vezes  em  Assembléa  de  Cor- 
tes, fazendo-se  odioso  o  systema  feudal  nos  Direitos 
Bannaesx  eSenhoriaes.  Estes  Foraes  novos  forão  Escri- 
pturas,  ou  Regimentos  censuaes,  em  que  se  estabelece- 
rão os  Direitos  Reaes  para  cada  Cidade,  e  Villa  dasCo- 
marcas  do  Reino,  declarando  as  jugadas  ,  censos  ,  fo- 
ros, pensões  agrarias,  e  vários  direitos  fiscaes,  e  domi- 
nicaes  ,  direitos  exclusivos,  servidões  pessoaes  restos 
de  costumes  feudaes ;  os  bannaes  da  sujeição  de  For- 
nos ,  Moinhos ,  Lagares  ,  Relegos  ele.  ;  ficando  sup- 
primiiia  a  parte  da  Legislação  Municipal,  de  que  se 
comp unhão  os  antigos  ,  e  primitivos  Foraes.  Ver-se- 
hão  desmentidos  aquelles  Historiadores  ,  que  proterva- 
mente  mancharão  o  credito  de  Fernão  de  Pina,  labo- 
rioso Agente  daquella  reforma ,  de  quem  o  Senhor  D. 
Manoel  se  sérvio  para  huma  tão  útil  Obra,  e  outras  de 
muito  valor:  não  appareceria  aquella  reforma  tão  pro- 
picia aos  povos,  se  aquece  Grande,  e  Fortunado  Rei 
não  achasse  aquelle  homem  de  tanta  Literatura,  gé- 
nio laborioso ,  robusto ,  e  assíduo,  sendo  igualmente 
perito  na  Leitura  de  Documentos,  e  Escripturas  an- 
tigas, de  que  se  valeo  para  dar  huma  forma  nova  ao 
Arehivo  Real  (**).  E  quem  se  persuadiria  que  aquel- 


{*)  Estatutos  da  Universidade  de  Coimbra  Liv.  2,  tt.  3, 
Cap.  9,  n.°  2.°,  art.  10. 

(**)  Mern.  para  a  Hist.  da  T.  do  Tomb.  pelo  Desembar- 
gador João  Pedro  Ribeiro. 
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lá  reforma ,  emendando  os  vicios  \  e  oppressões  dos  Fo- 
raes  antigos,  e  da  velha  Legislação  Municipal,  consul- 
tando-se  sobre  isto  os  Magistrados  ,  e  Jurisconsultos 
mais  sábios*  daquelle  tempo,  consumiu  dose  nesta  Obra 
a  quarta  parte  de  hum  Século,  havia  de  perder  a  sua  vir- 
tude? Ver-se-ha  que  não  só  a  Coroa  tinha  Foraes  para 
as  suas  terras  Jugadeiras,  e  Reguengueiras  próprias  do 
Rei,  adquiridas  por  occupação  bellica,  e  que  forão  da- 
das de  censo  por  Carta  de  povoação  aos  povos  contra  a 
errónea  opinião  do  J.  C.  Portugal  (**);  mas  também 
as  Corporações,  e  Senhores  particulares  derão  Foraes 
nos  seus  Terrenos  Coutados  pelos  Reis,  que  lhes 
concedião  Coutos  de  jurisdicção  para  chamar  a  povoa- 
ção, e  romper  os  incultos,  que  cedião  aos  Moradores 
dos  Casaes,  e  Aldeias  ,  reservando  para  si  censos ,  e 
foros  r  além  de  muitas  prestações  com  clausuJasfeu- 
daes ,  e  bannaes :  Aquellas  mesmas  providencias  ,  e 
remédios,  cora  que  os  Foraes  povoarão  o  Reino  ,  le- 
vantarão Cidades,  Villas ,  e  Concelhos  Municipaes, 
semearão  os  Maninhos,  plantarão  as  Matas,  Soutos, 
Olivaes,  e  Vinhas,  forão  os  maiores  inimigos  da  Po- 
voação, e  Agricultura ,  como  se  observará  ,  lendo-se 
aquella  parte,  em  que  eu  tracto  dos  inconvenientes  da 
antiga   Legislação  dos  Foraes. 

Três  séculos  fizera  o  caducar  os  novos  Foraes  re- 
formados. Os  Direitos  Reaes ,  e  Dominicaes,  os  Di- 
reitos Bannaes,  os  Privilégios ,  e  Servidões  chegarão 
a  ser  intoleráveis,  luctando  com  o  novo  Syslema  de 
Eeonomia  politica  moderna,  como  foi  reconhecido  pela 
Carta  Regia  do  Nosso  Augusto  Soberano  dirigida  do 
Bra2ií  em  1 8  J 03  e  pelo  Alvará  de  Ji  de  Abril  de  1815, 
que  se  lêm  naquelia  parte,  em  que  eu  tracto  dos  ia* 
convenientes  dos  Foraes  ;  e  forão  estes  os  motivos 
porque  o  mesmo  Augusto  Senhor  ordenou   a  reforma 


(  *  )     Portugal  de  Bonationib,  Lib.  3  ,  Cap.  43  ,  n.°  79. 


vj  ii  Prospecto. 

creando  huma  Junta  pelo  Régio  Decreto  de  5  de 
Junho  de  1824  ,  como  se  vê  das  Notas  desta  minha 
Obra. 

Os  Foraes  novíssimos,  conforme  o  Plano  da  re- 
forma, que  apresento,  são  huma  Lei  agraria  funda- 
da no  syslema  de  Direito  Emphyteutico  deduzido  da 
Legislação  Portugueza  compilada ,  e  das  Leis  Extra- 
vagantes, como  também  dos  antigos  costumes  da  Na- 
ção geralmente  observados;  tomando  por  base  a  na- 
tureza do  contracto  emphyteutico  introduzido  pelas 
JNações  com  o  fim  de  promover  a  cultura  das  terras  in- 
cultas, com  o  que  se  conforma  a  Carta  Regia,  e  Al- 
varás acima  referidos :  naquelle  Plano  eu  attendo  aos 
casos  omissos,  aos  duvidosos,  e  aos  julgados  prò ,  e 
contra;  estabeleço  regras  fixas,  e certas  para  os  Foros, 
e  censos  do  Património  da  Coroa  ,  e  Fazenda  Real ; 
para  os  Foraes  das  Corporações,  e  para  aquelles,  que 
são  de  Senhorios  particulares,  e  singulares  ;  porque  são 
estas  as  três  únicas  classes  de  Proprietários  em  huma 
Nação,  cujo  Governo  he  Monarchico :  e  mostro  que  se 
devem  supprimir  todos  os  direitos  fiscaes,  bannaes ,  e 
senhoriaes  ;  direitos  exclusivos,  feudaes ,  e  privilégios 
dos  Foraes  antigos  ,  e  velhos  ,  pois  que  não  podem 
combinar  se  com  a  natureza  emphyteutica,  sobre  que 
se  funda  o  novo  systema  dos  Foraes  novíssimos  em  o 
meu  Plano. 

Esta  obra  finaliza  com  hum  novo  arredondamen- 
to de  Comarcas  nas  Províncias,  e  Ilhas  adjacentes, 
lembrando  a  execução  da  Lei  de  1790,  para  se  abo- 
lirem todos  os  Coutos  de  jurisdicção  ,  ficando  anne- 
xos  ás  Villas  mais  próximas ,  visinhas ,  e  immediatas, 
a  fim  de  se  ordenar  regularmente ,  sem  encravações , 
o  Tombo  dos  Foraes  da  Coroa;  para  este  Tombo,  e 
reconhecimento  dos  Direitos  Reaes  dos  Foraes  da  Co* 
rôa  em  cada  hum  dos  Territórios  verdadeira,  e  legi- 
timamente Municipaes,  vêr-se-hão  em  as  Notas  ex- 
plicativas no  fim  desta  Obra  ,   os  Modelos  ,   que  au- 
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xilião  o  trabalho  do  Tombo,  de  que  tanto  se  carece.  To- 
dos estão  persuadidos  da  necessidade,  e  urgência  da  Re- 
forma dos  Foraes,  e  eila  foi  reconhecida  por  Sua  IVJages- 
tade  nas  palavras  do  Seu  Régio  Decreto  de  5  de  Junho 
de  1824,  onde  se  expressa  desta  forma — Meproponhão 
sem  perda  alguma  de  tempo  o  projecto  daquella  refor- 
ma aos  Foraes,  e  Direitos  a  que  chamarão  Éannaes  — : 
A  Fazenda  Real  naquelles  Almoxarifados,  eCommen- 
das  ,  que  estão  em  administração  pela  Coroa  ,  soflre 
grandes  perdas  na  arrecadação  dos  Direitos  Reaes  de 
Foraes  com  os  muitos  descontos  nos  Direitos  Reaes 
dos  Quintos,  que  os  Donatários  devem  pagar  dos  seus 
Foraes  em  terras  Jugadeiras,  e  Reguengueiras ,  eBens 
encorporados  no  Património  da  Coroa ,  que  forão  doa- 
dos pelos  Senhores  Reis  deste  Reino  ,  sem  com  tu- 
do perderem  a  natureza  de  Bens  da  Coroa  :  As  ca- 
sas dos  Donatários,  as  Corporações,  e  Casas  Religio- 
sas, não  conlão  com  huma  renda  certa  do  seu  Patri- 
mónio nestes  Foraes,  que  os  seus  colonos,  e  cazeiros 
lhes  recusão  pagar:  as  Colleclas  para  o  Erário  Régio 
impostas  nos  rendimentos  das  Casas  Religiosas,  que 
tem  Foraes ,  nâo  sendo  estes  reformados  ,  ou  se  de- 
vem minorar,  ou  as  applicações  pias  devem  ter  gran- 
de reducção:  os  Morgados  instituídos  nestes  Foraes 
não  podem  sustentar  a  sua  Nobreza  ,  vendo  a  sua 
abolição  por  meio  de  huma  recusa  dos  seus  cazeiros: 
Os  particulares  Senhorios  de  Foros  são  obrigados  a 
acceitar  o  que  os  seus  Foreiros  lhes  querem  dar,  cha- 
mando a  todas  as  prestações  Direitos  Bannaes  para 
negarem  o  pagamento  dos  Direitos  Dominicaes  os 
mais  justos,  de  bom  Titulo,  e  de  posse  legal:  os  Co- 
lonos ,  e  Senhores  de  Prédios  Emphyteuticos  ,  Cen- 
suaes  ,  Jugadeiros  ,  e  Reguengueiros,  ou  Raçoeiros, 
esperando  huma  reducção,  ou  suppressão  de* Foros, 
huns  deixão  de  pagar  de  todo,  outros  fazem  a  reduc- 
ção a  seu  geito  ,  quajido  deçesperão  da  reforma:  a 
prática   do  pagamento   he   muito  vária  ,    e  incerta; 
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nenhum  Foral  pócle  observasse  &  letra  pqr  causa  da 
lesão,  e  pezo  intolerável  das  prestações;  a  a,rreoada- 
ção  judicial  he  violenta,  e  excessiva,  e  importao  mais 
os  salários,  que  os  mesmos  fructos  dos  Foros  :  o  La- 
vrador de  probidade  deseja  regras  Êxas  ,  e  certas  , 
suspira  pela  reforma:  os  Contractadores  de  Rendas,  de 
Almoxarifados,  Com  menti  as-,  ou  Morgados  ,  e  Massas 
das  Corporações  ,  não  se  atrevem  a  lançar,  e  contra- 
ctar  pelo  enredo,  em  que  se  achao  envolvidos  os  Fo- 
raes com  os  Dizimos,  e  por  consequência  não  poden- 
do fazer  hum  calculo,  ao  menos  aproximado,  porque 
tudo  depende  do  arbítrio  dos  Cultivadores  ;  e  as  Casas 
da  Rainha ,  Infantado,  e  Bragança,  não  achando  Con- 
tractadores, perdem  os  seus  Apanágios,  como  se  fos* 
sem  alienados. 

Estes  abusos  dos  Foraes  ,  que  tem  crescido  com 
a  introducção   da  peregrina    palavra  Bannaes  influetii 
gravemente  na  decadência  do  Património  ^eclesiásti- 
co fundado  nas  Ires  espécies  de  Dizimos  prediaes,  mix- 
los,  e  pessoaes ,  que  tem  a  sua  legitimidade  nas  Bul- 
ias Pontifícias  ,    Concílios  ,    e  Constituições   Diocesa- 
nas ,  firmados   em  costumes   immemoriaes  da  Nação , 
approvados   a  beneplácito   dos  nossos  Monarchas ,  as- 
sim como   na  decadência   da  quota   de  todos  os  Dizi- 
mos pela  Decima,  Collecta,  e  anno  de  morto  applicados 
por  Bulias  Apostólicas  para  aextineção  da  Divida  Pú- 
blica, contra  a  qual  declarou  guerra  a  sobredita  pala- 
vra estrangeira  —  Bannal —  O  Dizimo  do  Pescado;  a 
Redizima  dos  Moinhos,  e  Fomos  ;  o  Dizimo  de  Ma- 
deiras ,    e  Pez  ;    o  Dizimo   de  Fructas  e  Gado  ;    e  o 
Dizimo   pessoal   mudarão  o  nome  para  Direitos  Ban* 
naes  ,    e  vão  caminhando   com  os  mesmos  passos  dos 
Foraes  até  desapparecerem  por  numa  fuga  açcelerada, 
recahindo  a  prestação   dos  Dizimos  somente  sobre  o 
lavrador.    A  confusíssima  matéria  emphyteutica  ,  co- 
mo  reconheceo  o  Erudito  Thomás  António  Vill.anova 
Portugal  ,    Conselheiro   d'  Estado  ,    na  sua  Memo- 
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ria  sobre    Morgados  premiada   pela   Academia    Real 
das  Sciencias   (Memorias   da  Litteratura  Portugueza 
Tom.  3.  pag.  374),  enche   muitos  Volumes  ;    enreda 
as  Famílias,  e  diminue  o  valor  dos  Prédios  na  incer^ 
teza   da  sua  posse,  questões   de  successão,  partilhas, 
bemfeitorias  ,    e   hypotheca  :    aquelle  mesmo  Contra- 
cto ,    e  Titulo   de  adquisição   dominical  ,  que  promo- 
via  a  cultura   dos  Pântanos  ,  Charnecas,  Maninhos, 
e  terrenos  desertos,  derivando  o  seu  nome  deEmphy- 
teuse  a  rumpendis  lerris  ,  hoje   sujeito  a  tantas*  arbi- 
trariedades, embrulhado  com  tantos  Pactos,  Clausulas, 
e  Condições  exóticas,  restos  ainda  dos  antigos  costu- 
mes feudáes-  contrários,  e  oppostos  á  natureza  pura- 
mente empnyteutica,  já  ná*o  serve  para  repartir  os  Pré- 
dios   por  muitos    braços  ,  dividindo  a  propriedade  em 
domínio  directo,  e  útil  em  beneficio  da  Agricultura , 
eCommercio:  e  aquelles  Direitos  Dominieaés,  que  tem, 
pela   nossa  Legislação  ,  a  natureza  de  bens  de  Raiz, 
tem  perdido   mais   de  50    por   100,   fazenoo  decaliir  o 
mais  rico  Património,  qual  he  a  Agricultura. 

O  Plano  da  Reforma  dos  Foraes  ,  sendo  fundado' 
no  Systeraa  puramente  Emphytéutico  ,  assignando  os 
limites  aos  Direitos  Dominicaes,  e  Senhorio  útil  para 
equilibrar  o  Meu  ,  e  Teu  na  divisão  do  Domínio  p1è- 
«O,  sém  offender  os  Direitos  Sagrados  da  propriedade, 
que  reciprocamente  competem  ao  Senhor  directo,  e  ao 
Emphyteuta,  apresenta  os  remédios  para  evitar  aquel- 
les  abusos   dos  Foraes  ,  e  prepara  os  meios  de  curar 
a  relaxação  do  pagamento  dos  Dizimes  Ecclesiasticos  : 
meios  que  Sua  Magestade  quer  que  se  procurem  para' 
fixar  os  Dízimos  ,  d  fim  de  que   as  terras  não  soffrão 
hum  gravame  intolerável,  tal  íòi  a  exposição,  que  Sua 
Magestade  o  Senhor  D    João  tí.°  fez  na  sua  Carta  Re- 
gia ao  Clero  ,   Nobreza  r  e  Povo',  os  três  Estados  da 
Nação  Portugueza  ;    não   para   supprimir   os  Dr/imos 
destinados    para-  os  fins    da  nossaf    Religião   Cathoiica 
Romana,  sem' cuja   profissão  infiguem  he  Vassalío  de 

**   2 
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Sua  Magestade  ;  mas  sim  para  regular  a  quantidade,  e 
qualidade,  conforme  os  costumes  da  Nação  mais  ge- 
raes ,  mais  antigos,  e  mais  uniformes  em  cada  huma 
das  Dioceses,  e  para  formar  regras  fixas,  permanen- 
tes, e  invariáveis  a  favor  da  Agricultura,  e  da  Reli- 
gião. 

No  mesmo  Plano  da  Reforma  se  achará  o  fio  de 
Ariadne  para  sahir  d<>  Labynutho,  em  que  se  acha  a 
matéria  confusíssima  dos  Prazos,  e  Foros,  ainda  mais 
que  qs. Morgados  antes  da  su*  reforma  pela  Lei  de  4 
de  Agosto  de  1770,  Daraesjna  forma  que  o  Senhor  Rei 
D.  José  fez  a  reforma  dos  \1  >rgados  reduzindo  a  Pri- 
mogenitura a  regras  fixas,  e  certas,  conforme  oSyste- 
ma  da  Jurisprudência  universal,  sem  oíFelfter  os  Di- 
reitos Sagrados  da  propriedade  ,  que  nato  consistem 
na  illimitada  vontade  de  estender  arbitrariamente  o 
uso  do  Domínio  ao  infinito,  sen  limites  conhecidos  ; 
assim  também  o  Senhor  Rei  D.  Joio  6."  reforman- 
do os  Foraes  conforme  as  bases  di  sua  Carta  Regia 
de  7  de  Março  de  1815  ;  Alvará  de  IJ  de  Abril  de 
1811  ;  Decreto  de  5  de  Junho  de  1824  ;  Leis  de  16 
de  Janeiro  ,  e  4  de  Agosto  de  1773  ;  Leis  de  25  de 
Maio,  e  4  de  Junho  de  1776,  de  20  de' Abril  de 
1775  ,  e  de  4  de  Julho  de  1768  ,  em  cujas  bases  se 
funda  o  meu  Plano  da  Reforma,  constituirá  hurn  Sys- 
lema  de  Legislação  Emphyteutica  bem  capaz,  de  remo- 
ver os  inconvenientes  da  antiga  Legislação  dos  Foraes, 
e  que  pela  sua  simplicidade  seja  fácil  para  o  estudo 
Académico,  e  uso  do  Foro  judicial,  escusaudo-se  a  fas- 
tidiosa lição  de  tantos  Volumes  ,  e  Traclados  de  jure 
Emphyteutico (*),  que  fizerão  elástica  a  Jurisprudência 
dos  Prazos,  e  as  convenções  de  hum  Contracto  mui- 
to singelo;  succedendo  nesta  matéria  o  mesmo  que 

. 

(*)  Caldas,  Valasco ,  Pinheiro,  Cordeiro,  Fulgino,  Pe- 
gas, Guerreiro,  Castilho,  Fragoso,  Altimar,  Pacion ,  Sabello, 
Carvalho,  Almeida  de  Lobão,  e  outros  muitos. 
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succedia  comos  Tractados  de  Morgados  antes  da  sua 
regular  ,    e  fundamental    Reforma   pela   dita   Lei  de 

1770. 

Apezar  deste  Prospecto,  eu  não  tenho  para  mim 
que  esteja  perfeita  ,  e  completa  a  Obra  que  apresen- 
to. Não  tenho  a  vangloria  de  persuadir-me  que  ella  es- 
teja livre  de  imperfeições,  e  de  erros;  os  meus  traba- 
lhos, e  conhecimentos  não  são  iguaes  aos  de  Fernão 
de  Pina  ,  e  seus  companheiros  ,  que  trabalharão  na 
Reforma  dos  Foraes  no  Reinado  do  Senhor  Rei  D. 
Manoel.  O  que  eu  escrevo  he  o  resultado  dos  conhe- 
cimentos, que  adquiri  no  espaço  de  25  annos  occupa- 
dos  em  trabalhos,  e  estudos  muito  análogos  a  este 
objecto,  quaes  forão  os  que  passo  a  expor,  e  de  que 
fui  encarregado ;  a  saber ,  do  Arredondamento  civil  do 
Território  Portuguez  em  Mappas  ,  e  Roteiros  para  o 
serviço  do  Correio  Geral,  e  nova  distribuição  de  Co- 
marcas ;  dos  Tombos  de  Foraes ,  e  terrenos  em  diver- 
sas Comarcas :  de  hum  Traotado  de  Tombos  dos  Bens 
da  Coroa,  de  Corporações  ,  e  de  Particulares ,  que  foi 
impresso  na  Oflicina  Regia  em  1820  :  da  Estadística 
agraria  de  Portugal ,  que  apresentei  a  Sua  Magesta- 
de  em  18  de  Dezembro  de  1823,  indicando  os  males 
físicos  ,  moraes  ,  e  políticos  ,  que  nella  se  observa- 
vão  ,  sendo  hum  destes  o  pezo  intolerável  dos  Fo- 
raes :  das  visitas  agrarias ,  e  exames  sobre  os  estragos 
do  Tejo,  e  os  terrenos  incultos  ao  Norte,  e  Sul  deste 
Rio  notados  em  huma  Planta  Typografica  :  da  Com- 
missão  da  Superintendência  da  Agricultura  ,  por  hum 
Diploma  Régio  em  1 8  1 2  até  J  823  (*)  :  das  obras  hydrau- 
liças  no  Paul  da  Barroca  d'Alva,  e  Rio  das  Anguias, 
na  Lagoa  da  Donzela  da  Villa  deSalvaterra,  enosCam- 

(»)  Em  ÍO  de  Fevereiro  de  1823  me  aliviarão  desta  Coin- 
missao  por  ser  inompativcl  á  face  dos  5>§.  216,  e  $23  da  entio 
illegal  ,  e  hoje  nulta  Constituição,  Este  lugar  de  Superintei*- 
dente  da  Agricultura  merece  ser  instaurado. 
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pos  de  Alvisquer,e  de  Leiria  i  da  limpeza  do  Rio  Almon- 
da:  do  reparo  dos  A  ssudes  de  Pernes:  da  abolição  das 
Taxas  de  Almotaçaria  sobre  fructos  agrários  :  e  da  sup- 
pressão  das  devassas  geraes  contra  os  Lavradores:  fui 
encarregado  também  d'informar  sobre  a  cansa  do  peque- 
no consumo  dosCereaes  doPaiz  em  o  Terreiro  Publico, 
por  cujo  motivo  eu  fiz  imprimir  os  Mappas  estadísticos 
daquella  Repartição  ,  que  oífereci  a  Sua  Magestade 
com  humâ  Memoria  :  d'informar  sobre  os  Pau?s  ,  e  es- 
tado dó  MoodegO'  no  campo  de  Coimbra  :  d'escrever 
liuma  Memoria  sobre  a  administração  do  Pinhal  de 
Leiria,  a  qual  Sua  Magestade  se  .Dignou  mandar  re- 
metter  á  Junta  da  Marinha :  d'exa*minar  os  principaes 
Cartórios  para  ordenar  hum  Regulamento  de  Salanos, 
e  hnmia  nova  ordem  judiciaria,  que  remetti  á  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço,  d'onde  havia  recebido  as  or- 
dens para  estes  trabalhos:  de  examinar  na  Torre  do 
Tombo  os  Foraes  antigos  ,  e  os  da  reforma»  do  Senhor 
Rei  D.  Manoel,  e  finaUneníe  de  praticar,  e  confe- 
renciar cotn  os  Lavradores  nas  Províncias  ,  ouvindo 
as  Camarás  dos  Territórios  acerca  dos  Foraes >,  e  dos 
obstáculos  que  retardavâo  o  melhoramento  da  Agri- 
cultura, sendo  eu  hum  daquelles ,  que  taitfrbem  como 
proprietário  de  bens  patrimoniaes  ern  diversas  Cornai 
cas ,  sou  em  ponto  pequeno  sujeito  a  Foraes  de  po- 
voação ,  a  Foraes  da  Coroa ,  e  de  Corporações  ,  Do- 
natários, e  pessoas  particulares. 

Torno  a  dizer  que  sobre  este  ponto  nâo  me  arro- 
go huma  vãgloria  ;  porque  muitos  conheço  Juristas 
Sábios  Portugoezes,  que  me  excedem  em  conhecimen- 
tos Litterarios ,  capazes  de  tractar  com  outra  digni* 
dade ,  perícia,  e  clareza  os  Artigos  do  Plano  da  Re- 
forma dos  Foraes ,  que  eu  apresento  ao  público.  Esta 
operação  porém  de  fazer  sahjr  áluz  hum  Tractadò  So- 
bre Foraes ,  e  Direitos  Bannaes  com  o  Plano  da  Be- 
forma,  dedicado  a  Sua, Magestade  Fidelíssima  ,  n$á 
se  deve  reputar  temerária  ,  e  atrevida  ;  pois  que  ella 
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se  firma  na  promessa,  que  eu  fizera  a  Sua  Magesfade  de 
a  concluir  dentro  de  hum  anno,  ao  beijar-lhe  a  Regia 
Mão  pela  Mercê,  que  me  fizera,  nomeando-me  Depu- 
tado da  Junta  dos  Foraes,  e  Direitos  Bannaes  pelo  De- 
creto de  5  de  Junho  de  J824.  Apresentar  o  Plano  não 
he  fazer  a  Reforma  ;  he  sim  chamar  a  attenção  dos  Sá- 
bios,  e  convidar  os  interessados  para  emendar,  cen- 
surar ,  e  representar  os  defeitos  ,  a  fim  de  se  formar 
o  Projecto  de  Lei  na  Junta  das  Confirmações  Geraes 
creada  para  a  Reforma;  et  erunt  alii ,  qui  méis  humc- 
ris  insistentes  altius  circumspicienl  ,  como  diz  Linneo 
na  sua  Historia  Natural. 

Apresentado  este  Plano,  nada  mais  resta  dos  ne- 
gócios, que  Sua  Magestade  havia  incumbido   a  Jun- 
ta dos  Foraes,  de  que  tive  a  honra  de  ser  Deputado 
oferecendo    na    ultima  conferencia   as   bases   para  o 
Regulamento  das  CoudeJarias. 
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PARTE  PRIMEIRA. 

Património  da  Coroa. 


J\.s  finanças  são  as  forças  do  Corpo  politico;  elle 
tem  vida  em  quanto  a  sua  pessoa  moral  pôde  alimen- 
tar-se,  e  obter  a  saúde  pública  pela  segurança  inter- 
na, e  externa  do  seu  Estado:  qualquer  que  seja  a 
forma  do  seu  Império,  este  não  pode  ser  Senhor  das 
suas  funções  ,  faltando-lhe  aquella  substancia  ,  em 
que  he  constituída  a  sua  essência  politica  :  todos  os 
membros  daquelle  Corpo  são  pois  constitutivamen- 
te  obrigados  a  concorrer  com  as  suas  forças  pessoaes, 
e  reaes  para  instituir  hum  fundo  de  finanças  em  bens 
Corporaes ,  e  Direitos  Reaes  com  dignidade,  e  capa- 
cidade de  sustentar  o  Império  ,  e  o  Soberano  por 
meio  de  hum  Património  ,  Morgado  ,  ou  Apanágio  o 
mais  sólido,  e  permanente,  muito  differente  dos  Di- 
reitos da  Soberania,  Regalias,  e  Attribuições  da  Ma- 
jestade, com  os  quaes  nunca  se  confunde. 

2. 
O  Património  da  Coroa  Portugueza  he  constituí- 
do por  Leis  fundamentaes  derivadas  ,  1.*  da  essência 
da  Sociedade  Civil  ;  2.°  da  forma  do  Governo  Mo- 
narchico  ,  puro  ,  pleno  ,  e  independente  ;  o  uso  ,  e 
pratica  destas  Leis  ,  e  costumes  achão-se  descrip- 
tos  nas  Actas  das  Assembléas  Nacionaes  dos  três 
Estados  em  Cortes  desde  os  primórdios  da  Monar- 
chia  ;    assim   como  nas   Actas   das  Inquirições  ,   ou 
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Tombos  antigos,  nos  Diplomas  das  Confirmações  Ge- 
raes  em  diversos  Reinados,  en'outros  Documentos,  e 
Títulos  depositados  em  o  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo. 

3. 

Os  bens,  de  que  se  compõem  o  Património  da  Co- 
roa ,  huns  são  Corporaes  ,  outros  Incorporaes  ,  e  se 
chamão  Direitos  Reaes,  como  se  vê  naTabeila  seguin- 
te : 

Património  da  Coroa, 
rPalacios. 

Leziras ,  e  Reguengos. 

Insuas. 

Mouchões. 

Alveos  de  Rios  perennes. 

Accrescidos  dos  Rios. 

Rios  navegáveis  ,  e  perennes. 

Lagoas  perennes. 


o 

cu 


o 


v  ^  Praias  do  Mar. 
u      Portos  do  Mar. 


d  I  Mar  adjacente. 
pq  I  Ilhas  adjacentes. 

|  Minas  Mineralógicas. 

|  Terras  ermas  nullius. 

|  Estradas  públicas. 

J  Bens  das  3  Ordens  Militares. 

LBens  incorporados  nos  próprios  da  CoTÔa. 

"Pescarias. 

Portagem. 

Alfandegas. 

Sizas. 

Moeda. 

Jugadas,  e  Direitos  de  Forarês. 

Padroado  das  Igrejas. 

Dízimos  Ecclesiasticos  das  Ordens  Militares, 
^Direitos  Reaes  incorporados  na  Coroa. 


«d 
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No  meu  Tractado  dos  Tombos  naAnalyse  do  Re- 
gimento dos  Tombos  dos  Bens  da  Coroa  ,  e  Real  Fa- 
zenda está  desenvolvida  a  classificação,  e  a  natureza 
destes  Bens, 

4. 

Na  o  podendo  chegar  os  rendimentos  dos  bens  do 
Património  da  Coroa  para  as  despezas  do  Estado, 
tem  sido  necessário  que  es  Soberanos  recorrão  a  ou- 
tros subsídios  ,  por  meio  de  Pedidos  ,  Imposições,  ou 
Tributos  impostos  nos  bens  dos  seus  vassallos,  obrigados 
a  prestações  fiscaes ,  desde  que  o  Corpo  politico  se 
constituio  ,  concorrendo  cada  hum  para  os  encargos 
públicos  conforme  o  seu  património,  e  industria:  es- 
tas prestações,  constituídas  humas  vezes  em  Assem- 
bléas  de  Cortes,  outras  vezes  convocado  o  Conselho 
de  Estado,  tem  suas  Leis  regulamentares,  e  Código 
fiscal ,  onde  se  acha  instituído  o  Fundo  da  Fazenda 
Keal,  que  se  arrecada  para  o  Erário  Régio,  e  se  ad- 
ministra porTribunaes  de  Fazenda  com  os  rendimen- 
tos dos  bens  da  Coroa,  que  tudo  tem  o  caracter,  e 
natureza  de  Fazenda  Real  na  Tabeliã  seguinte. 

Fazenda  Real 

rProduclo  das  Rendas  dos  Bens  da  Coroa. 
Quintos  dos  Bens  da  Coroa  em  Donatários. 
73     Bens  do  Património  particular  do  Rei. 
£  \  Bens  vagos  por  falta  de  Successão  hereditária, 
^     Bens  de  Commisso  confiscados  por  crimes. 
*g     Capellas,  e  Morgados  vagos  antes   de  Lançados 
g  I      nos  Próprios. 
r£  I  Direitos  de  Chancellaria. 
es  -!  Novos  Direitos  de  ChanceJlaria. 
1X5     Sello  de  papeis  públicos. 
c     Subsidio  militar  da  Decima. 
pq     Novos  impostos  addicionaes  da  Decima. 
Subsidio  Literário  para  instrucção  pública, 
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1  Real  d' Agua. 
-  Direitos  do  Sal. 
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.  Rendimento  da  Bulia  da  Cruzada. 

I  Estanco  do  Tabaco,  Saboarias,  e  Cartas  de  jogar. 

1  Terças  dos  Rendimentos  dos  Concelhos. 

iBens  comprados  com  dinheiro  da  Real  Fazenda. 

5. 

O  Património  da  Coroa  he  inalienável  ,  e  por 
consequência  he  livre  de  toda  a  prescripção,  ainda 
com  posse  immemorial,  huma  vez  que  os  bens,  de  que 
elle  se  compõem  ,  ou  possão  designar-se  pelos  Tom- 
bos, e  Livros  dos  próprios  da  Coroa,  ou  pela  nature- 
za dos  mesmos  bens.  A  integridade  destes  bens  não 
se  pôde  dissolver,  sem  offender  as  Leis  fundamentaes 
do  Estado  ;  por  esta  razão  o  Dominio  dos  bens  da 
Coroa  ,  ainda  mesmo  quando  sejão  doados  ,  escam- 
bados, ou  vendidos,  tem  sempre  reversão;  nunca  os 
serviços  feitos  ao  Rei,  e  ao  Estado  servem  de  moti- 
vo, para  que  os  Soberanos  alienem  aquelles  bens  sem 
reversão,  a  qual  tem  sempre  lugar  quando  a  causa 
pública  ,  e  salvação  do  Estado  ,  e  sua  conservação 
pedir  a  reclamação  ,  ou  a  modificação  no  seu  domí- 
nio, e  uso  fructo. 

6. 

A  Jurisprudência  pública  de  todas  as  Nações,  e 
os  costumes  constitutivos  se  oppõem  ás  alienações 
dos  bens  da  Coroa  ;  he  verdade  que  o  Soberano  pô- 
de derogar  todos  os  dias  as  suas  Leis  para  a  salvação 
pública,  não  podendo  qualquer  vassallo,  nem  Corpo- 
ração alguma  elevar-se  com  authoridade  para  assignar 
limites  á  liberalidade  do  seu  Rei  ,  a  cuja  obediência 
todos  devem  sujeitar-se  ;  porém  as  Leis ,  que  prohi- 
bem  estas  alienações,  pela  natureza  dos  mesmos  bens, 
regulando  a  sua  administração  ,  não  são  arbitrarias , 
são  fundadas  na  essência  da  Sociedade,  e Corpo  poli- 
tico, sãoimmut&veis,  e  nunca  se  fazem  dignas  dehu- 
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ma  derogação,  em  quanto  existirem  os  motivos,  e  ba- 
ses, sobre  que  se  funda  a  sua  condição  inalienável: 
os  Soberanos  Monarchas  por  utilidade  sua  ,  e  saúde 
pública  do  Estado  ligão  a  si  mesmos  as  mãos  ,  e  se 
privão  de  huma  parte  do  seu  Poder  pleno,  e  indepen- 
dente ,  e  com  esta  honrosa  impotência  tomão  precau- 
ções para  não  abusarem  da  administração  do  Patri- 
mónio da  sua  Coroa,  por  via  de  obrepção  ,  e  subre- 
pção,  fazendo  mal  a  si,  ao  Estado,  e  seus  vassallos , 
e  he  sempre  entendida  a  clausula  de  reversão  em  to- 
da aquella  alienação,  que  se  fizer  dos  bens  da  Coroa, 
carecendo  de  Confirmação  do  Rei  Successor. 

7. 

Não  podendo  os  bens  da  Coroa  admittir  huma 
alienação  absoluta,  sem  offender  a  saúde  pública  do 
Corpo  politico ,  e  Pessoa  moral  da  Nação  ]  com  tudo 
elles  podem  ser  doados  para  remunerar  serviços  pú- 
blicos ,  e  instituir  dotes  para  manter  a  Religião ,  e  a 
instrucção  publica ,  sem  as  quaes  não  pode  subsistir 
o  Estado ,  e  a  Soberania  Real ;  estas  Doações  porém 
se  entendem  ser  feitas  sempre  com  Reversão  á  Coroa, 
ainda  que  não  se  faça  expressa  menção  pelo  Sobera- 
no, ou  sejão  vitalícias,  ou  de  juro  e  herdade,  e  pa- 
ra se  verificar,  findas  as  vidas,  ou  quando  cessar  o 
motivo  da  doação. 

8. 

Quando  os  Soberanos  dispensão  a  Reversão,  ou 
a  Lei  mental  incorporada  no  Código,  Ord.  Liv.  2  tt. 
35  ,  Lei  fundamental  para  as  Doações,  e  Successões 
dos  Bens  da  Coroa,  e  Regalias  jurisdiccionaes,  como 
tem  as  Nações  visinhas ,  he  necessário  que  esta  dis- 
pensa da  Lei  seja  confirmada  pelos  Reis  Successores, 
conhecendo  da  existência  dos  motivos  da  Doação  , 
ou  dote  feitos  pelos  seus  Predecessores;  tem  sido  es- 
ta a  prática  em  o  nosso  Reino,  no  qual  se  achão  Confir- 
mações geraes  ,  Confirmações  de  Rei  a  Rei ,  Con- 
firmações por  Successão,  e*  Confirmações  genéricas. 
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Nos  bens  da  Coroa  se  instituem  os  Apanágios 
ou  Dotes  dos  Filhos  primogénitos  ,  e  segundos  do' 
Rei,  e  também  da  Rainha,  que  são  outros  tantos 
Fiadores  da  Successão  á  Coroa  na  Família  Reinante 
por  Leis  fundamentaes  do  Estado;  a  Casa  de  Bragan- 
ça para  o  Primogénito  Príncipe  Real ;  a  Casa  do  in- 
fantado para  o  segundo  genito  infante  de  Portugal; 
e  a  Casa  da  Rainha  são  fundadas  em  Apanágios  da  Co- 
roa com  o  caracter  de  Reversão. 

10. 

Huma  urgente  necessidade  da  Guerra  para  sal- 
var o  Corpo  politico,  e  Pessoa  Moral  do  Estado  per- 
mitte  ,  e  dispensa  as  alienações  dos  bens  da  Coroa, 
e  Regalias  jurisdiccionaes  para  mutilar,  desmembrar, 
e  separar  do  Domínio  da  Coroa  os  bens  necessários 
para  a  segurança  pública;  porque  este  direito  não  se 
pôde  negar  ao  Summo  imperante  =  Salus  Populi  Su- 
prema Lex  «$=. 

II. 

He  permittida  a  alienação,  1.°  dos  pequenos  do- 
mínios com  ínfimo  valor  ;  2.°  dos  Prédios  encrava- 
dos, e  misturados  em  os  bens  dos  particulares,  com 
dificuldade  da  sua  conservação;  3.°  daquelles,  cu- 
jas reparações  annuaes  consomem  as  suas  Rendas ; 
4.°  daquelles ,  quorum  usus  in  abusu  consistit,  taes  co- 
mo bens  moveis,  e  semoventes;  5.°  Charnecas,  ter- 
ras incultas,  Panes,  Matos  rasteiros,  e  Edifícios ;  6.° 
Jugadas,  Foros,  e  Direitos  de  Rarca  de  passagem.  To- 
dos estes  bens  se  podem  vender,  afforar ,  permutar, 
e  doar  sem  causa  de  serviços;  porque  nada  perde  o 
Património  da  Coroa,  evita  a  sua  ruina ,  anniquila- 
ção  ,  e  despezas  estéreis  para  se  conservarem;  são 
bens  mortos,  e  estuporados  que  nada  servem  ao  Es- 
tado, antes  o  enfraquecem;  mas  assim  mesmo  alie- 
,  nados  conservão  a  natureza  de  Reversão  em  todo  o 
tempo,  que  for  necessária  para  bem  do  Estado, o  qual 
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deve  pagar  os  preços  das  vendas ,  as  bemfeitorias  ,  e 
tudo  que  for  alheio  da  Coroa,  para  não  confundir  o 
Património  dos  particulares  ,  offendendo  o  constitu- 
tivo do  Corpo  Politico  :  em  França  he  permittida  a 
alienação  de  pequenos  domínios  pelos  Edictos  de 
166  9  ;  e  1672  quorum  usus  in  abusu  consistit.  V.  Agus- 
seau  Tom.  8  pag.  314. 

12. 

O  Soberano,  pelo  seu  poder  pleno ,  puro ,  e  inde- 
pendente pelas  Leis  fundamentaes  da  Monarchia ,  he 
Senhor  dos  bens  da  Fazenda  Real  com  direito  de 
Dominio  illimitado  em  todas  as  Rendas  flscaes  para 
commodo  seu  próprio,  e  bem  commum  do  Estado:  o 
Rei  somente  obedece  a  Deos ,  e  ás  suas  Leis  natu- 
raes,  eternas,  immutaveis,  Sagradas,  e  invioláveis. 

13. 

As  controvérsias  sobre  os  bens  da  Coroa,  e  Fa- 
zenda Real  entre  o  Rei,  e  seus  Donatários,  ou  vas- 
sallos ,  e  súbditos  sobre  aposse,  e  propriedade  dos 
mesmos  bens  são  julgadas  ,  e  decididas  no  Juízo  da 
Coroa,  e  no  Conselho  da  Real  Fazenda,  pela  mesma 
Jurisprudência  ,  e  Legislação  geral  ,  que  regula  o 
Meu,  e  Teu  entre  os  particulares,  salvos  certos  privi- 
légios concedidos  á  causa  pública  ,  e  á  natureza  dos 
bens,  que  tem  o  seu  Titulo  de  adquisição  em  si  mes- 
mos ,  logo.  que  sejão  reconhecidos  como  taes  ,  o  que 
se  chama  tenção  fundada. 

14. 

Para  conservar  os  bens  do  Património  da  Coroa 
he  necessário  que  haja  hum  Tombo,  ou  Livros,  aon- 
de legal  ,  e  judicialmente  estejão  reconhecidos,  des- 
criptos,  medidos,  e  marcados  por  limites  fixos,  e  per- 
manentes; classificados  pelo  seu  local,  género,  e  es- 
pécie, valor  e  uso,  sua  administração,  donatários,- 
emprazamentos,  e  mais  títulos  ou  documentos  com 
toda  a  simplicidade,  clareza,  e  individuação,  como 
se  acha  nas  antigas  Inquirições  desde  o  Reinado  da 
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Senhora  D.  Thereza  ,  primeira  Rainha  de  Portugal 
em  26  Códices  no  Archivo  Real,  outros  tantos  Li- 
vros do  Tombo  dos  bens  da  Coroa ,  e  Real  Fazenda. 

15. 
í  A  obrigação  de  ordenar  os  Tombos  dos  Bens  da 
Coroa,  e  Real  Fazenda  he  deduzida  das  Leis  funda- 
mentaes da  Nação,  e  natureza  daquelles  bens,  cujo 
caracter  he  a  sua  inalienação  absoluta:  são  muitas  as 
Leis,  e  os  Regimentos,  que  mandão  fazer  aquelles 
Tombos,  muitos  dos  quaes  se  achão  antigos  em  o  Ar- 
chivo Real  para  Reguengos,  Padroados,  e  Capellas. 

J6. 
Ainda  que  o  Património  dos  bens  da  Coroa  seja 
fundado  em  Leis  fundamentaes ,   permanentes,   e  im- 
mutaveis,  a  que  os  Reis  tem  sujeitado  o  seu  poder, 
e  lhes  devem  obedecer,  da  mesma  forma  que  Deos  So- 
berano Universal  obedece  ás  suas  Leis  fundamentaes, 
que  eile  mesmo  constituio  para  todo  o  Universo ,  de  que 
he  Auctor,  eCreador;  com  tudo,  quando  setractade 
Legislar  sobre  estes  bens  para  os  melhorar,  supprimin- 
do  os  máos  usos  para  lhe  substituir  outros  melhores, 
regular  a  sua  administração,   e  arrecadação  ,  arredar 
os  inconvenientes  ,  e  estorvos  no  Commercio,  e  Agri- 
cultura,  e  finalmente  vigiar,  e  tractar  da  saúde  pú- 
blica, não  he  isto  mudar  a  natureza,  e  caracter  daquel- 
les bens  ;  não  se  ferem  com  isto  as  Leis  fundamentaes, 
e  constitutivas  do  corpo  politico;  pelo  contrario  he   a 
lei  fundamental  da  saúde  pública,  que  se  observa  para 
conservar  aquelles  bens,   ou  estejão  em  Administra- 
ção Real,    ou   em  Administração   dos  Donatários,   e 
possuidores  precários  em  vidas,   ou  de  juro  e  herda- 
de com  direito  de  Reversão  ,  que  perpetuamente   se 
conserva  na  Coroa  ou  para  os  melhorar,  assim  como  nos 
Censos,  Jugadas,  Foros,  terras,  ou  Prédios  Reguen- 
gueiros,  Portagens,  e  outros  direitos  por  Foraes  da 
Coroa,  de  que  vamos  a  tractar. 
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PARTE  SEGUNDA. 

Foraes  da  Coroa  ate  El  Rei  D.  Manoel. . 


Us  Romanos,  que  nos  transmittirão  a  sciencia  do 
Meu  e  Teu,  as  regras  da  Justiça,  e  a  Jurisprudên- 
cia, gosavão  de  Prédios  públicos  em  todas  as  três 
Épocas  do  seu  governo  politico  ;  foi  célebre,  e  tu- 
multuosa a  partilha  das  terras  públicas  pela  Lei  agra- 
ria ;  a  forma  ,  e  o  estabelecimento  do  seu  Corpo  po- 
litico, três  vezes  metamorphoseado,  admittião  patri- 
mónios públicos  com  Censos,  Emphiteuse,  Tributos, 
e  Vectigaes  ,  ou  Portagens  :  os  Imperadores  tinhão 
seus  Prédios  rústicos  ,  e  urbanos  ;  e  a  prestação  da 
Jugada  dos  campos  se  acha  nos  Códigos  Romanos. 

2. 
As  Nações  Goda  ,  e  Sarracena  ,  formadas  das 
ruinas  do  Império  Romano,  conservarão  os  costumes 
dos  Povos  subjugados,  ainda  mesmo  quando  compo- 
zerão  os  seus  Códigos  Legislativos  :  as  invasões  bel- 
licas  dos  Bárbaros  ,  Godos  ,  e  Mouros  ,  que  fizerão 
desapparecer  esse  vasto  Império,  que  tanto  figurou 
em  doze  séculos  ,  mudarão  o  Governo  para  Aristo- 
cracia militar;  os  Grandes  erão  Generaes,  que  rece- 
bião  vastos  territórios  ,  e  muitos  benefícios  dos  Reis  , 
com  authoridade  jurisdiceional ;  elles  dispunhão  das 
Coroas  como  electivas,  promettendo  fidelidade,  e  ho- 
menagem aos  Reis  para  os  ajudarem  na  guerra  com 
g.ente,  armas,  e  viveres;  daqui  nascerão  os  Feudos > 
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e  appareceo  hum  novo  Código  ,  e  hum  novo  systema 
de  direito  público  Feudal ;  os  Duques,  Governadores 
das  Províncias  ,  ou  grandes  territórios  ;  os  Marque- 
zes,  guardando  as  Fronteiras;  e  os  Condes,  adminis- 
trando a  Justiça  ,  vierão  a  ser  Senhores  dos  seus 
Ducados,  Marquezados,  e  Condados,  assim  como  os 
Bispos  se  fizerão  Senhores  das  suas  Dioceses  j  em  o 
9."  e  10.°  século  o  Governo  feudal  lançou  profundas 
raizes  por  todos  os  Estados  da  Europa,  porque  todos 
imitão  huns  aos  outros.  Por  este  systema  feudal  go- 
savão  os  Grandes  dos  mesmos  Direitos,  e  Regalias 
do  Rei;  elles  batião  moeda,  fazião  as  Leis,  adminis- 
travão  a  justiça,  tinhão  seus  vassallos ,  e  Territórios 
d'onde  recebiào  direitos  feudaes  em  censos,  servidões 
pessoaes ,  ou  banaes  na  Língua  germânica ,  e  feudal ; 
daqui  nasceo  a  escravidão  dos  povos  obrigados  a  pro- 
curar a  sua  defeza  ,  e  a  sua  subsistência  na  protec- 
ção dos  Grandes ,  dos  Generaes  ,  e  dos  Senhores  de 
Territórios,  a  quem  cedião  suas  fazendas,  e  pessoas; 
sendo  Nobres  semente  os  que  tinhão  Feudos  ;  e  sen- 
do Plebeos  aquelles  ,  que  os  não  tinhão  ;  isto  he  , 
aquelles  que  não  erão  Senhores  das  suas  pessoas, 
nem  da  sua  industria. 

3. 
Em  lugar  dos  Serviços  militares  promettidos  pe- 
lo Feudo,  ou  fidelidade,  e  homenagem,  forão  subro- 
gadas as  prestações  prediaes  ,  chamadas  censos  an- 
nuaes,  que  erão  tributos  feudaes;  os  emprazamentos 
«os  primeiros  séculos  da  Monarchia  Portugueza  »e 
fazião  com  clausulas  feudaes  ,  promettendo  serviços 
pessoaes  ,  angarias  ,  e  parungarias ;  os  Colonos  pro- 
mettião  obediência  aos  Senhorios  ,  conforme  os  cos- 
tumes feudaes  ,  não  reprovados  em  os  primeiros  Có- 
digos da  Legislação  Portugueza :  tal  foi  o  gérmen  do 
direito  Senhorial ,  que,  nascendo  no  meio  da  anarchia, 
produzio  as  revoluções  ,  e  a  escravidão ,  enfraqueceo 
o  Poder  Real  na  Áuthoridade,  e  Património  das  Co- 


( 11 ) 

roas  ;  a  Soberania  foi  usurpada  ;  os  Reis  farão  assas- 
sinados em  convulsões  politicas  ;  os  Generaes  erão 
Reis  elevados  ao  Throno  pela  violência;  o  povo  era 
contado  por  nada  ;  a  Realeza  não  tinha  poder ;  a  vas~ 
sallagem  não  tinha  submissão;  em  fim,  a  Constituição 
do  Corpo  Politico  era  na  verdade  hum  Monstro. 

4, 
Affonso  6.°,  Rei  de  Leão,  Castela,  Galiza,  e 
Portugal  na  Península  Hespanhola ,  separou  no  sécu- 
lo decimo  o  território  portuguez  para  o  dar  em  Apa- 
nágio de  casamento  a  sua  filha  D.  Thereza,  que  ca- 
sou com  Henrique  filho  de  outro  Henrique,  e  neto  do 
Conde  de  Borgonha  ,  bisneto  de  Roberto  Rei  de  Fran- 
ça :  pelo  titulo  daquelle  Apanágio,  elevado  em  Con- 
dado perpetuo  na  pessoa  de  Henrique,  foi  este  o  1." 
Conde,  ou  Governador  de  Portugal,  ao  qual  succe- 
dêo  no  Governo,  ficando  viuva,  sua  mulher  D.  The» 
reza  ,  e  o  governou  por  espaço  de  16  annos,  dando 
terras  com  Foral  aos  Templários  ;  assim  como  seu 
marido  tinha  dado  com  censo  os  Foraes  a  Guima- 
rães, e  Coimbra,  Panoias,  Tentúgal,  Certa,  Zura- 
ra, S.  João  da  Pesqueira,  e  a  outras  terras.  V.  Mo- 
narch.  Lus.  Tom.  3  Liv.  8  Cap.  23  pag.  47. 

5. 
Succedendo  D.  Affonso  Henriques  a  seu  Pai,  o 
Conde  D.  Henrique,  Soberano  de  Portugal,  foi  nas  pri- 
meiras Cortes  de  Lamego  reconhecido  como  tal,  com 
o  titulo  de  Rei  por  Lei  do  Estado  no  anno  de  1143  ; 
por  elle  forão  dadas  as  terras  com  Foral  de  censo  aos 
povoadores  de  Santarém,  Coimbra,  Abrantes,  Penei- 
la,  Miranda,  Marialva  ,  Pinhel,  Cea,  e  a  outros:  V. 
Monarch.  Lusit.  d.  pag.  82. 

6. 
EIRei  D.  Sancho  l.°  déo  terras  com  Foral  de  cen- 
so em   1186   aos  moradores  da  Covilhã,  Alouguia,  e 
Gouveia;  e  a  Viseu,  e  Bragança  em  1187;  este  Rei 
no  seu  Testamento  quiz  absorver  em  Legados  o  Pa» 

b  2 
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trimonio  da  Coroa,  o  que  deo  causa  a  contendas  en- 
tre seu  filho  primogénito,  e  suas  irmãs,  e  os  Reis  de 
Leão:  V.  Monarch.  Lus.  Liv.  12  Cap.  35  Liv.  13  Cap. 
4  Liv.  J4  Cap.  3:  Hist.  Geneal.  Tom.  l.°  Prov.  n.°  lo. 

7. 

D.  Affonso  2.*  deo  Foraes  ás  terras  de  Valença 
do  Minho,  e  a  muitas  outras,  como  consta  do  Livro 
da  Leitura  dos  Foraes  velhos  no  Archivo  Real,  em 
os  Armários,  gaveta  17,  maço  12,  n.°  3;  neste  Livro 
se  achão  as  Doações,  e  Foraes  deste  Rei,  e  dos  seus 
Antecessores. 

8. 
D.  Sancho  2.°  deo  Foraes  ,  e  Carta  de  povoação 
com  foros  aos  moradores  de  Corva  em  Tras-os-mon- 
tes ,  a  Noura,  e  Murça  ,  a  Santa  Cruz,  a  Alijó,  ou 
Ligoo,  e  a  outras  mais;  assim  como  forão  dados  pelos 
seus  Successores  Affonso  3.°,  e  D.  Diniz  até  ElRèi  D. 
Manoel,  o  que  tudo  se  pôde  ver  no  Real  Archivo,  nos 
Livros  dos  Foraes  velhos  de  Leitura  antiga  em  ^Ma- 
ços ;  e  nos  Livros  de  Leitura  nova  por  Comarcas, 
Obra  de  EIRei  D.  Manoel ,  que  mandou  passar  para 
boa  letra  os  Foraes  velhos  ,  e  primordiaes  do  Reino» 

9. 
Os  Foraes  antigos,  antes  da  reforma  d' EIRei  D. 
Manoel,  erão  Livros  censuaes,  onde  se  descrevia  o 
que  cada  huma  das  Povoações,  e  seus  moradores  de- 
vião  pagar  das  suas  terras  em  cada  anno  ao  Rei  em 
signal  dó  Domínio;  isto  he,  os  tributos  ,  censos  ,  e 
direitos  Reaes  por  Escriptura  authentica  assignada 
pelos  Reis  ,  Rainhas  ,  Infantes  ,  Bispos  ,  Ricos  ho- 
mens ,  ou  Fidalgos  daquelle  tempo :  estes  Foraes  erão 
Códigos  de  Leis  municipaes  ,  e  parciaes  para  cada 
Cidade,  Villa,~ou  Lugar  de  Aldeia  com  artigos  cri- 
minaes,  e  de  policia  designando  as  penas,  que  devião 
impor-se  aos  delictos,  e  era  esta  a  ordem  judicial,  de 
que  se  usava,  em  quanto  não  houve  o  primeiro  Códi- 
go de  Leis  geraes  systematico  ;  o  que  tudo  se  deixa 
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vêr  em  qualquer  daquelles  primeiros  Foraes   do  Rei- 
no ,  no  Livro  dos  Foraes  velhos  d'ElRei  D.  Affònso 
\2.°  no  Archivo  Real.  i 

10. 

Os  Senhores  de  terras  ,  e  Donatários  da  Coroa 
tãobem  davão  Foraes  aos  seus  Territórios,  e  vassal- 
]os,  aonde  tinhão  Jurisdicções  por  costumes  Feudaes, 
impondo  censos,  foros,  servidões  pessoaes,  ou  direitos 
banaes,  sujeitando-se  a  isto  os  Povos  para  serem  prote- 
gidos ,  e  defendidos  pelos  Senhores  daquelles  Terri- 
tórios ,  chamados  Coutos  ,  Honras  ,  e  Behetrias  ,  as 
quaes,  por  odiosas,  oppressivas  ,  e  illegitimas,  ou  im- 
politicas,  forão  muitas  vezes  devassadas,  e  supprimi- 
das ;  porém  ainda  a  sua  antiga  casta  não  acabou  ,  a 
pezar  da  Lei  de  1792,  que  as  abolio. 

11. 

Estes  Foraes,  dados  pelos  Senhorios  aos  seus  Ter- 
ritórios, se  achão  em  Cartórios  das  Corporações  Eccle- 
siasticas  ,  e  no  Real  Archivo:  o  primitivo  Donatário 
da  Coroa  com  Território  e  jurisdicção  foi  o  Mostei- 
xq  dos  Frades  de  Alcobaça  por  dote  d'ElRei  D.  Af- 
fònso Henriques  em  8  de  Abril  de  1191  na  sua  Car- 
ta confirmada  por  D.  Sancho  1.°  D.  AfTonso  2.°  D. 
Sancho  2.°  D.  Affonso  3.°  D.  Diniz,  D.  Pedro  J.°  D. 
Fernando,  D.  João  i.°  D.  Duarte,  D.  Aífonso  5.*  D. 
João  2.°  D.  Manoel,  D.  João  3."  e  D.  João  4.°:  nas 
Cortes  em  Santarém  no  anno  de  136  9  aggravou  o 
Mosteiro  pela  quebra,  que  tinha  na  Jurisdicção,  e 
Senhorio  em  se  mandar  por  EIRei  que  os  Corregedo- 
res da  Estremadura  entrassem  nos  Coutos  de  Alco- 
baça; EIRei  decidio  o  aggravo  dizendo  que,  por  lhe 
fazer  mercê ,  lhe  concedia  o  Senhorio. 

12. 

Os  Abbades  de  Alcobaça,  Senhores  daquelle  Ter- 
ritório, como  Património  perpetuo  para  alimento  dos 
Frades,  administração  dos  Sacramentos,  e  Culto  Di- 
vino,   conservando   os  Documentos,   e  Monumentos 
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da  Historia  Portugueza,  guardando  o  Pantheon  dos 
nossos  Monarchas,  Successores  do  primeiro  Fundador 
Doador,  e  Padroeiro ,  tinhãô ,  corno  tem  ainda,  hum 
titulo  legal,  para  receberem  os  dízimos  Ecclesiasticos, 
por  Bulias  Pontifícias,  e  os  foros  das  suas  terras,  que 
aflorarão  por  diversos  Emprazamentos,  e  por  Foraes, 
que  existem  no  seu  cartório,  e  no  Archivo  Real  con- 
firmados por  EIRei  D.Manoel,  para  manter  o  Templo 
fundado  pelo  primeiro  Monarcha  com  voto  feito  a 
Deos  para  a  Salvação  do  Reino  ,  na  expulsão  dos 
Mouros;  motivos  urgentes  de  causa  publica  para  con- 
firmar aquella  Doação  perpetua  ,  e  que  nunca  o  dito 
Território  poderá  ter  'Reversão  á  Coroa  ,  sendo  per- 
pétuos aquelies  motivos. 

13. 
Os    Foraes   dados   aos  Coutos    de  Alcobaça   por 
Carta   de  povoação   aos  seus  Moradores,  vem   a  ser: 
pelo  Abbade  D.  Martinho  em  26  de  Maio  de  1324  á 
villa  da  Cella  nova;   e  á  vilJa   de  Évora  em  1323:  o 
Abbade   D.   Pedro   Nunes   deu    Foral   a  Turquel  ,  e 
Maiorga  ;.  o  Abbade  D.  João   Martins   deu  Foral   á 
villa   de   S.    Catharina ,    aAlfeizirão;    o   Abbade    D. 
Martinho   a  Seler  de  Mato ;   o   Abbade   D,    Estevão 
Martins   a  S.  Martinho  ;  outro  D.  Estevão  á  Peder- 
neira;  o  Abbade  D.  Pedro  Gonçalves  a  Cós  ;   o  Ab- 
bade D.  Martinho  a  Aljubarrota:  a  villa   de  Alvorni- 
nha  tem  o  Foral  de  Óbidos  ;  Alcobaça  não  tinha  fo- 
ral próprio;  porém  pelos  apontamentos  antigos  lhe  foi 
dado  Foral  na  Reforma ,  que  fez  EIRei  D.  Manoel  em 
I  de  Outubro  de  1514,  que  se  acha  no  Livro  dos  Fo- 
raes novos  da  Estremadura  pag.  12 1  col   l.a,  e  come- 
ça =  Mostra  se  pela  dita  doação  ser  passado  todo  o 
direito,  que  a  Coroa  Real  podia   ter   na  dita  villa  ,  e 
assim  nos  outros  Concelhos  dos  Coutos  no  dito  Mos- 
teiro,   e  Convento,  e  seus  subcessores,  por  bem   do 
qual  o  dito  lugar  foi  ajforado  pelo   dito  Mosteiro ,   e 
Convento  aos  Moradores  do  dito  lugar  presentes,  e 
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vindouros  pelas  confrontações  no  dito  afloramento 
conteúdos  na  forma  seguinte  =  etc.  Este  Foral  foi 
reconhecido,  e  reformado  por  Sentença  em  6  de  Ju- 
lho de  1556  com  J2  capitulos  para  Alcobaça,  Peder- 
neira, e  Aljubarrota;  o  que  tudo  se  acha  registado  nos 
Livros  dos  Foraes  novos  da  Estremadura  a  pag.  256 
em  o  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  d'onde  ex- 
trahi  este  apontamento. 

14. 
Outros  Foraes  forão  dados  a  differentes  Territó- 
rios pelos  Senhorios ,  assim  como  he  o  Foral  de  Cer- 
namcelhe  na  Beira ,  Nomão  de  Monforte  ,  Ourem  ; 
Figueiró  ,  Pedrógão  ,  Sarzedas  ,  Lourinhã  ,  Atou- 
guia  ,  Azambuja,  Alhandra,  Benavente  ,  -Alcáçovas, 
Alvito,  Villa  Verde,  Terena ,  Monforte,  Villa  Fran- 
ca, Monte  mór  o  velho,  Alemquer,  Horta,  e  outros 
muitos,  como  consta  dos  Foraes  antigos,  e  dos  no* 
vos  reformados  no  Archivo  Real. 

15. 
As  Ordens  Militares  deAviz,  deChristo,  e  de  S. 
Tiago ,  e  a  Ordem  de  S.  João  de  Malta  tinhão  seus 
Foraes  antigos,  como  consta  dos  Livros  dos  Foraes 
da  nova  Leitura  no  Archivo  Real ,  e  nos  Foraes  no- 
vos reformados  :  a  Ordem  de  A  viz  os  tem  em  Alpedriz, 
e  na  Commenda  do  Cazal ,  e  Seixo  :  a  Ordem  de  Chris- 
to  os  tem  em  Aguieira,  Ares,  Arreigada,  Fontanares, 
Pereira,  Ega ,  Ferreira,  Dornes,  Thomar,  Meda,  Mu- 
xagata,  Paipelle,  Puços,  Villa  de  Rei,  Pombal,  Re- 
dinha, Soure,  en'outros:  A  Ordem  de  S.  Tiago  os  tem 
em  Cabrela,  Canha,  en'outros  :  a  Ordem  de  S.João  de 
Malta  os  tem  em  Alcafache,  Álvaro,  Belver,  Certa,  Coe- 
lheira, Fontelo,  Foroços ,  Leça,  Montouto,  Pedrógão 
pequeno,  Tolosa,  Vai  de  Asnas,  Crato,  e  n'outros,  co- 
mo consta  dos  Livros  dos  Foraes  no  Archivo  Real. 

16. 
Os  Mosteiros  de  Arouca,  do  Bouro,  de  Lorvão, 
de  S.  Clara  de  Coimbra,  do  Porto,  de  Villa  do  Cor^ 
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de,  Santa  Maria  do  Vimieiro,  de  Santos,  S.  João  de 
Tarouca  ,  S.  Martinho  de  Tibaens ,  S.  Pedro  de  Ra- 
les ;  assim  como  os  Conventos  de  Folques ,  e  de  San- 
ta Cruz  de  Coimbra,  e  S.  Pedro  das  Águias  todos 
tem  seus  Foraes  antigos,  que  se  achão  no  Archivo 
Real  em  os  Livros  dos  Foraes  antigos  ,  e  modernos  de 
Leitura  nova. 

17. 

Os  Bispos  ,  e  Cabidos  lãobem  derão  seus  Foraes 
a  difíerentes  povoações:  derao-lhes  Foraes  o  Bispo,  e 
Cabido  de  Coimbra;  o  Bispo,e  Cabido  deViseu;  e  muitos 
outros.  Veja-se  no  Archivo  Real  o  Corpo  Chronologico, 
p.  1  Maço  1  Documento  2,  e  na  Gaveta  20  o  Maço  12 
H.°39,e  o  Livro  dos  Foraes  novos  da  Beira  pag.  lio. 

18. 

Aindaque  as  Ordens  Militares  ,  Corporações  Ee- 
elesiasticãs ,  e  Bispos  tenhão  seus  Foraes  no  Archivo 
.Real ,  nem  todos  elles  são  em  terras  da  Coroa;  alguns 
ha  que  são  de  património  particular,  que  não  perde- 
rão a  sua  natureza  pelo  Foral  Régio;  porque  todos 
aqueiles,  a  quem  se  concedião  coutos  de  Jurisdicção 
nas  suas  Terras,  e  a  quem  se  promettião  obriga- 
ções feudaes  ,  e  se  jurava  fidelidade  ,  e  homena- 
gem,  pedião  a  confirmação  dos  seus  Foraes  em  cen- 
sos, Foros,  e  Servidões  pessoaes  :  havia  terras  feu- 
daes, esubíeudaes,  meias  propriedades;  feudos  cen- 
tíuaes  de  3.°,  4.*  e  outras  quotas  de  frutos,  á  seme- 
lhança de  Emtiteuses:  o  Feudo  se  definio  —  concessio 
res  immobilis  cum  transladatione  dominii  sub  onere  Jide- 
lilaiis ,  et  servitii  personalis  exhihendi  —  :  não  erão  da 
Coroa  os  terrenos  dos  Coutos  de  Jurisdicção  concedi- 
da a  vários  donatários  nas  suas  terras  patrimoniaes. 

19. 

Os  Foraes  da  Coroa  huns  são  em  terras  jugadei- 
ras  com  prestação  de  quotas  de  fructos  ,  ou  censos  de 
certas  espécies  de  fructos ;  outros  são  Reguengueiros 
com  prestação  de  quota  de  todos  os  fructos ,  e  Laude* 
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mios  em  Prédios  marcados:  as  terras  jugadeiras  forao 
dadas  aos  Moradores,  para  que  fossem  povoar  certos 
terrenos  marcados  com  território  limitado ,  dentro  de 
cujo  Termo,  ou  limites  todas  as  terras,  que  não  são 
de  património  da  Coroa  em  peças  Reguengueiras,  ou 
de  património  particular,  pertencem  ao  Concelho  mu- 
nicipal para  usos  communs  dos  Moradores,  e  despe- 
zas  das  Camarás ;  estes  Corpos  representativos  da  So- 
ciedade municipal,  para  vigiarem  nos  interesses  com- 
muns,  e  policia  administrativa  da  Cidade,  ou  Villa, 
tiverão  a  sua  creação  no  século  onze,  e  doze:  nelles 
se  constituio  o  Terceiro  Estado ,  para   se  oppor  aos 
abusos   do  systema    feudal  :    as   cartas   de  povoação 
concedidas  com  Foraes  erão  contractos  censuaes  com 
os  Povos,  a  quem  os  Reis  de  Portugal  transmittírão 
o  domínio  das  suas  terras  da  Coroa  com  obrigação  de 
Jugadas,  Censos,  e certas  quotas  defructos,  sem  re- 
serva de  domínio  algum ,  que  foi  transferido  aos  Mo- 
radores presentes,   e  futuros  para  sempre  naquellas 
primitivas  Cartas  de  povoação,  que  todas  se  expres- 
são —  para  sempre  de  foro  de  Jucjada  —  a  dita  villa , 
e  Moradores  delia  presentes,   e  vindouros  —  por  .Fo- 
ral ,   e  contracto  —  donare ,   et  concedere  vohis  fórum 
bonum  tam  preasentibus ,  quam  futuris  perpetuo  per- 
mansuris —  Veja-se  o  Foral  antigo  de  Santarém,  de 
Leiria  ,   de  Óbidos,   Vianna   do  Minho,   e  todos  os 
mais  no  Archivo  Real  em  os  Livros  dos  Foraes  anti- 
gos, e  novos. 

2o.  l 
Nestes  mesmos  Foraes  se  achão  varias  Servidões 
pessoaes,  obrigação  de  Moinhos,  Lagares,  Fornos p 
Relegos,  e  outros  direitos  chamados  banaes  na  lin- 
guagem feudal ;  por  estes  Foraes  são  obrigados  os 
Moradores  a  fazer  a  sua  farinha,  vinho,  e  azeite, 
nos  moinhos,  e  lagares  dos  Senhorios;  os  Lavradores 
não  tem  liberdade  de  vender  os  seus  vinhos  ataver- 
nados -em  certo  tempo  do  anno,  em  que  o  Relego 
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pertence  ao  Senhorio:  estes,  e  outros  direitos  dos 
Foraes  de  povoação,  convencionados  com  a  universi- 
dade dos  Moradores ,  que  sempre  he  viva ,  e  perma- 
nente, e  que  se  reintegra  pelos  Successòres,  são  du- 
radouros para  sempre  ,  e  não  se  devem  confundir 
com  as  convenções  particulares  por  contracto  indivi- 
dual com  certa  pessoa  nos  terrenos  de  parçaria  de 
fructos,  que  devem  ter  partilha  no  campo,  eiras,  e 
lagares,  porque  são  de  outra  natureza,  e  tem  Legis- 
lação geral  na  Ord.  Liv.  4  tt.  45  §  final:  Veja-se 
Stryk.  Vol.  1  Liv.  8  tt.  1  §.  4 ,  e  o  Vocabulário  gran- 
de Francez  de  huma  Sociedade  de  Letras,  na  pala- 
vra banal,  e  banalidade. 

21. 

Além  das  Jugadas  de  fructos,  que  se  pagavão 
por  geiras  ,  ou  lavoura  de  jugo  de  bois,  contem  os 
Foraes  outros  direitos  fiscaes  como  são:  Portagem, 
Dizima  de  penhoras  ,  Salaios  ,  Montados  ,  Maninhos  , 
Moinhos,  Assougage,  Pescado,  Gado  de  vento,  Pas- 
sagem ,  pena  de  Arma,  Mordomado,  Alcaidaria, 
Alcavalas,  Anadaria,  Poias ,  Talha  foreira,  direitos 
da  Igreja,  direitos  de  Tabeliães  ,  Barcas,  Coimas, 
e  outros  mais  direitos  ,  que  constão  dos  mesmos  Fo- 
raes, sendo  notável,  que  em  todos  estes  he  a  Porta- 
gem o  direito  fiscal  mais  amplo,  e  mais  geral  em  gé- 
neros transportados  de  huns  Lugares  para  outros  den- 
tro do  Reino ,  sendo  privilegiadas  certas  povoações  ; 
porém  a  moeda  destes  direitos  he  módica  em  todos 
os  Foraes  antigos  ,  e  novos,  como  consta  do  Foral 
de  Lisboa,  Santarém,  Leiria,  e  em  todos  os  mais  , 
porque  são  em  ceitis,  e  reaes. 

22. 

Em  todas  as  Províncias,  ou  Comarcas  do  Reino  ha 
Foraes ;  porém  não  são  todos  Jugadeiros ,  e  Reguen- 
gueiros  ;  ha  muitos  que  contém  somente  direitos  fis- 
caes de  Portagem  ,  e  alguns  outros ,  sendo  izemptos  de 
Jugada,  Outavos,  e  outras  Rações  de  fructos  agra- 
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rios  ;  taes  são  os  Foraes  de  Lisboa ,  Évora ,  e  outros 
muitos;  outros  ha  que  impõem  quantia  certa  de  di- 
nheiro e  fructos,  em  colheita ,  e  jantares,  para  todo 
o  Território,  ou  hum  foro  certo  para  cada  Morador; 
assim  como  em  Torres  Vedras ,  Leiria ,  Villa  flor  , 
Mirandela,  Penas  Roias ,  Gouveia  de  Minho,  Aguiar 
de  Souza,  Baltar,  Óbidos,  Lourinhã,  Peniche,  Va- 
lença, Caria,  Ourem,  Porto  de  mós,  Monte  mór 
o  velho,  Alemquer  ,  Sanceris,  e  outros  muitos,  co- 
mo se  vê  nos  Livros  dos  Foraes  do  Archivo  Real. 

23. 

Os  Foraes  Reguengueiros  em  terras  próprias  do 
Rei,  huns  estão  incluidos  nos  Foraes  Jugadeiros  de 
povoação,  e  outros  são  separados  com  Foral  próprio; 
os  direitos,  e  foros  dos  Reguengos  são  mais  pezados, 
e  mais  amplos,  exlendem-se  a  todos  os  fructos  agrá- 
rios, a  sua  Ração  he  de  3.*  4.*  e  õ.° ;  poucos  são  de 
8.°;  paga  se  do  terreno  inculto,  precedendo  estimos , 
dos  quaes  são  livres  as  terras  jugadeiras,  que  so- 
mente pagão  milho,  trigo,  ou  centeio,  cevada,  linho, 
e  vinho,  quando  são  produzidos  pelas  terras:  as  ter- 
ras Reguengueiras  tinhão  seus  privilégios ,  e  delles 
gosavão  os  seus  Moradores,  ficando  mais  suave  as 
prestações  agrarias,  e  Servidões  pessoaes :  e  as  pen- 
sões de  Guarda,  partilhas  rigorosas,  as  Fabricas, 
coimas,  e  a conducção  dos  fructos  aos  celleiros  do  Se- 
nhorio, e  outras  mais  vexações  ,  são  as  que  fazem 
despovoar  estas  terras,  ou  sejão  da  administração  da 
Coroa,  ou  dos  Donatários. 

24. 

Alguns  dos  Territórios  Reguengueiros  constão 
dos  Foraes  Jugadeiros  ,  que  se  achão  na  Torre  do 
Tombo,  taes  como  no  Foral  de  Santarém,  Leiria, 
Villa  Real,  Guarda,  Monte  mór  o  velho,  Óbidos,  Vian- 
na  do  Minho,  Gouveia  do  Minho,  e  muitos  outros: 
no  Archivo  Real  são  guardados  muitos  Livros  do 
Tombo  dos  Reguengos ,  ou  terras  Realengas,  alguns 
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encravados  em  Territórios  jugadeiros,  ou  dizimeiros 
somente:  ha  comtudo  muitos  Reguengos,  que  não 
tem  Foraes  no  Archivo  Real,  nem  nos  Cartórios  das 
Camarás,  e  somente  constão  dos  Tombos  dos  Almo- 
xarifados ,  e  dos  Livros  das  ChanceJlarias  da  Tor- 
re do  Tombo  ,  taes  são  o  Reguengo  de  Algiras  , 
Oeiras,  AJges,  Barco,  Beja,  Campos  de  bem  viver, 
Codeçoso  de  Barroso,  Cuitoios,  Fontanelo  de  Barro- 
so, Freixeiro ,  Hervas  tenras,  Loba  de  Reguiaens , 
JLourentim  termo  de  Penaguião,  Oivela  de  S.  Maria 
da  Feira  ,  Penedono,  Prado,  Reguengo  de  Faria, 
Vermoim ,  Vinho  de  bem  viver ,  Asseca  de  Santa- 
rém,  e  outros  ,  que  constão  dos  Livros  dos  Foraes 
antigos  no  Archivo  Real,  que  nao  tiverão  reforma 
no  Reinado  iTElRei  D.  Manoel. 

25. 
Em  alguns  Foraes  antigos  forao  concedidos  pri- 
vilégios aos  Moradores,  assim  como  em  o  Foral  de 
Vianna  do  Minho  dado  porElRei  D.  AíTonso  3.°  Con- 
de de  Bolonha  ,  que  concedeo  o  privilegio  de  Infan- 
ções  aos  CavaJIeiros,  e  o  privilegio  de  Cavalleiros  aos 
Peaens:  a  Pinhel,  e  á  Cidade  da  Guarda,  e  a  outros 
Territórios  se  concedeo,  e  prometteo  pelos  Reis  des- 
tes Reinos  que  nunca  serião  dados  a  Senhorios  dona- 
tários;  mas  serião  sempre  em  poder  da  Coroa:  o  que 
consta  dos  Livros  dos  Foraes  no  Livro  1."  do  Senhor 
D.  Affbnso  3.*  pag.  32,  e  no  Maço  7.°  dos  mesmcs 
N.°  9,  e  no  Maço  6.°  N."  4  pag.  2  e  pag.  41. 

26. 
Os  Foraes  antigos,  antes  da  reforma  do  Senhor  Rei 
D.  Manoel,  sao  todos  escritos  na  Lingua  Latina  até  El- 
Rei  ^D.  Diniz,  no  tempo  do  qual  começou  o  uso  da 
Lingua  Portugueza  nos  Diplomas  públicos:  a  povoa- 
ção, e  Agricultura  de  Portugal  deve  se  á  instituição 
dos  Foraes,  e  Cartas  de  povoação,  distribuindo  o 
Território  em  Concelhos  Municipaes  pelas  Províncias, 
ou  Comarcas,  que  os  Reis  ganhavão,  e  occupavâo 
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por  direito  bellico,  expulsando  os  Mouros,  que  injus- 
tamente havião  invadido  Portugal  desde  o  século  8." 
Não  podendo  os  nossos  Reis  fazer  povoar  as  terras , 
sem  as  dar  aos  Povos,  elles  as  distribuirão  com  o  fo- 
ro, ou  censo  da  jugada  para  lhes  ser  pago  pelos  Mo- 
radores ,  com  quem  convencionarão  as  ditas  Jugadas  : 
são  estes  Foraes  escripturas  de  contractos  censuaes , 
pelos  quaes  foi  transferido  o  domínio  das  terras  aos 
Povoadores ,  reservado  somente  o  direito  Real  da  Ju- 
gada,  censo,  ou  foro,  em  que  foi  eonstituido  parte  do 
Património  da  Coroa.  (Ord.  Liv.  2  tt.  3  pr.  e  §.  2.' 
6.°  tt.  57  §.  pr.  tt.  27  §.  l.°  e  2.°) 

27. 
He  grande  a  variedade  dos  Foraes  de  povoação } 
e  jugadeiros  dados  em  diversos  Reinados  conforme 
os  tempos,  qualidade,  e  local  dos  terrenos.  Ha  Fo- 
raes de  quotas  de  fructos ,  e  outros  com  foro  cerrado 
certo,  e  sabido  em  fructos  ou  moeda  antiga  :  nestes 
primordiaes  rendimentos  dos  Foraes  antigos  se  fun- 
davão  as  Finanças  do  Reino,  sendo  desconhecidas  as 
Alfandegas,  Sizas,  Terças  dos  Concelhos,  Real  de 
agua,  e  todas  as  outras  Rendas  fiscaes  do  tempo  pre- 
sente; os  pedidos  em  Cortes  supprião  as  necessidades 
do  Estado  ;  toda  a  nossa  riqueza  era  agraria,  e  nenhum 
outro  commercio  havia,  mais  que  o  interior,  permu- 
tando fructos  pelas  producções  da  industria;  o  com- 
mercio marítimo  começou  com  as  descobertas  do 
Mundo  novo,  e  adquisições  das  conquistas  na  Africa, 
e  Ásia  no  tempo  do  Senhor  Rei  D.  Manoel:  e  com  tu* 
do,  com  aqueilas  Finanças  dos  Foraes  antigos  fomos 
Guerreiros,  poyoadores ,  e  agricultores,  plantámos  as 
grandes  Matas,  e  Ojivaes,  que  hoje  ainda  são  mo- 
numentos fiéis  da  nossa  industria  rural,  que  levantou 
Templos  ,  e  sumptuosos  Edifícios,  Pontes,  e  Fontes: 
podendo  construir  os  vasos  náuticos  da  madeira  na- 
cional ,  com  que  fizemos  a  descuberta  de  mares  nun- 
ca d'antes  navegados,  e  entre  gentes  remotas  novos 
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Reinos,  e  Domínios  conquistámos  com  a  ametade  da 
povoação  presente. 

28. 

Forão  necessários  os  Foraes  antigos  para  promo- 
ver a  Agricultura  ,  e  povoação  nos  primeiros  séculos 
da  Monarchia;  muitos  incultos  terrenos  havia,  que  fo- 
rão repartidos  pelos  Monges,  e  Corporações  Religiosas 
occupados  na  vida  campestre,  no  tempo  vago  das  ora- 
ções ,  e  culto  Divino;  os  Senhores  Conde  Henrique; 
D.  Affonso  Henriques;  D.  Sancho  1.°;  D.  Affbnso  2.°, 
e  D.  Sancho  2.°  se  aproveitarão  destes  primeiros  cul- 
tivadores Religiosos  ;  o  Senhor  D.  Diniz  semeou  Matas, 
abrioPaues,  e,  para  favorecer  a  prestação  dos  Foraes, 
e  Jugadas ,  ordenou  em  alguns  que  se  descontassem 
primeiro  as  despezas  dos  obreiros,  e  que  do  resto  se 
pagasse  a  Ração  dos  fructos  do  Foral :  e  o  Senhor  D. 
Affonso  4.°  isemptou  por  10  annos  os  incultos,  que 
se  rompessem. 

29. 

O  Senhor  D.  Fernando,  conhecendo  a  falta  de 
pão  ,  estabeleceo  Superintendentes  agrários  ,  e  man- 
dou romper  os  incultos  por  Lei  agraria  ,  prohibindo 
foros  maiores,  além  dos  Foraes  do  Território  ;  o  Se- 
nhor D.  João  1.°  recommendon  esta  Lei  ;  o  Senhor 
D.  João  2.*  mandou  que  se  dessem  os  incultos,  por 
conselho  de  homens  bons,  a  pessoas  que  os  rompes- 
sem :  com  todas  eslas  providencias  não  deixavão  os 
povos  de  se  queixar  dos  Foraes  por  excessivos,  e  fal- 
sificados ;  os  Moradores  de  Santarém  se  queixarão 
nas  Cortes  de  Lisboa  em  1410  ,  que  —  o  coudel  lhes 
avaliava  o  pão,  e  que  no  dito  avaliamento,  nem  lhes 
tirava  os  ceifeiros,  nem  alças,  nem  soldadas  de  man- 
cebos ,  nem  dizimo,  nem  jugada,  nem  outras  despe- 
zas :  Manda  EIRei  senão  avalie  senão  o  que  ficar  em 
salvo  — 

30. 

A  exorbitância  dos  foros  em  quantidade,  e  quar 
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Jidade  com  condições  exóticas  ,  e  clausulas  feudaes, 
especialmente  na  Província  da  Beira,  e  outras  ao  nor- 
te do  Rio  Douro,  que  opprimião  os  povos  nas  presta- 
ções de  cavallo  de  Maio ,  colheita  d'ElRei ,  luctuosas  , 
puçaes  de  vinho,  gallinhas,  soldos,  propinas  de  aven- 
çaes,  conducção  dos  fructos,  cultura  das  vinhas  do  Se- 
nhorio ,  data  de  madeiras,  e  estrumes,  colmo,  servi- 
ço do  Prior ,  o  terço  de  todas  as  novidades ,  além  de 
outros  muitos  encargos  sobre  o  cultivador,  derão  oc- 
casião  á  queixa  dos  mesmos  povos  nas  Cortes  de  1439, 
e  1459  em  Lisboa  nestas  palavras  — Porque  nom  tem 
para  o  pagar  tomão-lhe  por  ello  os  bois,  e  vacas,  e 
guados  ,  e  qualquer  cousa,  que  lhe  achão,  e  a  sy  fi- 
cão  lansados  em  perdiçom.  — 

31. 
Os  requerimentos  dos  Povos  para  a  reforma  dos 
Foraes  antigos  apparecêrão  nas  Cortes  de  Santarém 
em  1430  ,  e  nas  Cortes  de  Coimbra  do  anno  de  1472; 
e  nas  Cortes  de  Évora  em  1481  no  Reinado  do  Se- 
nhor D.  João  2.° ,  tempo  em  que  já  os  Portuguezes 
emigravão  para  as  Conquistas  da  Africa,  Ilha  da  Ma- 
deira ,  e  Algarve  dalém  mar  nas  costas  africanas  , 
de  cujas  possessões  se  transportava  trigo ,  e  sevada 
em  tantos  milheiros  de  moios,  que  se  vendia,  e  pou- 
pava aos  Portuguezes  as  fadigas  da  lavoura  em  terre- 
nos menos  productivos ,  e  tão  pensionados  de  Foraes, 

32. 
Seria  mais  extenso  em  descrever  os  inconvenien- 
tes dos  Foraes  antigos ,  e  primordiaes  ,  com  os  moti- 
vos ainda  mais  urgentes  da  variedade  das  moedas  , 
incerteza  do  seu  valor  ,  o  laberinto  das  medidas  do 
grão  ,  e  do  liquido  ;  a  linguagem  barbara,  vocábulos 
desconhecidos;  o  ódio  dos  costumes  feudaes,  e  outros 
mais  inconvenientes ;  porém  não  carecemos  saber  tan- 
tas antiguidades  ,  quando  somente  nos  convém  co- 
nhecer a  reforma  daquelles  Foraes  no  tempo  do  Se- 
nhor D.  Manoel,  qual  foi  o  seu  processo,  a  emenda 
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dos  antigos;  a  utilidade  que  resultou  á  Agricultura; 
quaes  forao  os  artigos  supprimidos  ,  e  quaes  os  que 
se  conservarão  em  direitos  Reaes  ,  direitos  domini- 
caes  ,  e  emphyteuticos  ,  a  fim  de  que,  comparada  a 
sua  reforma  com  o  estado  actual ,  e  uso  presente ,  se- 
ia  S.  Magestade  conhecedor  dos  inconvenientes,  que 
provém  da  antiga  Legislação  dos  Foraes,  que  empe- 
ção  o  melhoramento  da  Agricultura,  para  lhe  man- 
dar fazer  a  sua  reducção  capaz  dealliviar  os  seus  vas^ 
sallos :  passamos  por  tanto  a  tractar  daquella  refor-? 
ma  ordenada  por  filRei  D.  Manoel. 


(  25   ) 


PARTE  TERCEIRA. 

Reforma  dos  Foracs  por  EIRei  D.  Manoel. 

1. 

JN  a  falta  de  hum  Código  Nacional,  que  na  sua  am- 
plitude comprehendesse  o  Corpo  da  Jurisprudência, 
foi  admillido  o  Código  Romano,  traduzido  em  Por- 
tuguez  no  tempo  de  EIRei  D.  João  l.°,  em  quan- 
to não  apparecia  o  novo  Código  geral,  que  elle  ha- 
via mandado  ordenar,  o  que  não  pôde  conseguir-se 
em  sua  vida,  e  somente  se  concluio  no  Reinado  de 
EIRei  D.  Affbnso  5.Q,  que  lhe  deo  o  nome  de  A  Hbns  i- 
no;  não  sendo  este  Código  systematico  pelas  maté- 
rias, mas  tão  somente  huma  compilação  de  Leis  pela 
ordem  Chronologica ,  muitos  senão  os  vácuos,  que  se 
devião  supprir  pelas  Leis  Romanas,  e  Glossas  dos  Ju- 
risconsultos Acursio,  e  Bartolo.  Obrigados  os  povos 
pelas  Leis  municipaes,  e  Foraes  dados  a  cada  povoa- 
ção, cidade,  villa ,  e  lugares  cercados,  a  observar 
aqueíles  Códigos  de  Legislação  parcial  com  palavras 
antiquadas,  moedas  sem  uso,  ordem  judicial  variável, 
processos  do  Foro  sem  ordem  ,  penas  criminaes  sem 
prevenção  de  delictos  ,  carecia  a  Nação  de  hum  novo 
Código,  que  reformasse,  e  emendasse,  ou  ampliasse 
o  Afíbnsino,  os  Foraes,  e  as  Leis  municipaes  ,  para 
que  houvesse  huma  só  ordem  de  Juizo,  e  hum  sys- 
tema  geral  de  Jurisprudência  para  todo  o  Reino, 
supprimindo  a  Legislação  parcial  para  cada  cidade  , 
eu  villa,  ou  concelho.  Esta  reforma  estava  reservada 
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para  o  Reinado  do  Senhor  Rei  D.  Manoel ;  25  annos 
porém  forão  necessários  para  formar  esta  grande 
Obra,  pois  que,  principiada  no  anno  de  1495,  eJJa 
se  acabou  no  de  1521,  em  que  faJleceo  este  Monar- 
eha. 

2. 
O  Código  Aflbnsino  em  1446  não  se  tinha  oppos- 
to  ao  systema  feudal   no  Livro  4."  tt.   12  §.  1 ,  e  23 
Livro  5.°  tt.  2  §.  3.°   e  seguintes;   muitas   demandas 
occorrião    sobre   a  inteliigencia  ,    e  observância  dos 
Foraes  ,    que    se   conservavão   escriptos   em    lingua- 
gem latino-barbara,  e  desacostumada,   variedade  nas 
moedas,   e  outro  valor.  As  Inquirições,  e  Confirma- 
ções  dos  Reinados  d'ElRei  D.  João    1.°    D.  Duarte, 
í).  Affonso  5.°  e  D.  João  2.°  no  espaço  de  cem  annos, 
até  D.  Manoel,  para  verificar  os  bens   da  Coroa,  li- 
jnitar  as  doações,  devassar  os  coutos  de  Jurisdicção, 
e  diminuir,  ou  coarctar  os  direitos  feudaes  conforme 
a  Lei  Mental,   como  fundamento   do  Património   da 
Coroa,  não  servirão  de  pequeno  facho  para  descobrir 
os  erros  dos  Foraes  antigos ,  e  a  necessidade  da  sua 
reforma  n'huma  época,  em    que   os  Feudos  já  erão 
odiosos.  Já  então  havia  outro  systema  de  serviços  mi- 
litares ;  já  era   descoberta   a  nova  carreira   da  índia 
pelo  Cabo  da  Boa   Esperança  para  levar   o  commer- 
cio,  e  com  elle  a  Religião  ás  conquistas  da  Africa,  e 
da  Ásia;  já  tinha  apparecido  o  novo  Mundo  na  Ame- 
rica ;  e  já  os  Portuguezes  não  procuravão  descançar 
na  vida  campestre,  occupando-se   nos  três  ramos   da 
Agricultura,  quando  acabavão   a  guerra,   e  se  fazia 
a  paz :    começarão  então  os  Foraes    a  ser   cada  vez 
mais  pezados   nas  suas  prestações,  censos,   e  rações 
de  fructos  agrários ,  logo  que  se  conhecerão  as  rique- 
zas do  commercio. 

3. 
Sendo  os  Foraes  humas  Escripluras  de  contracto 
sobre  Foros ,  e  censos  ,  que  por  carta  de  povoação 
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se  obrigarão  os  Moradores  a  contribuir  aos  Reis  So- 
beranos  de   Portugal   em  cada   hum    dos   Territórios 
marcados,  e  designados  pelos  Termos,    era  necessá- 
rio que  a  sua  reforma  fosse  ordenada   em  juizo  con- 
tencioso com  conhecimento  de  causa  ,   ou  por  novas 
composições,   e   convenções,    quando   pela  natureza 
dos  bens  da  Coroa  não   podião  ser  abolidos   aquelles 
Foraes,  renunciando  os  Direitos   Reaes ,  que  são  do 
Património   da  Coroa   inalienável ;    como    porém  por 
Leis  fundamentaes   da  Monarchia  não  podem   os  So- 
beranos exercitar  por  si  a  authoridade  judicial,  elles 
delegão   por  com  missão   o  seu  exercício  em  pessoas 
escolhidas  a  seu  arbítrio:  assim  o  praticou  EIRei  D. 
Manoel  ,  quando  dous  annos  depois  da  sua  Acclama- 
ção   em  J495  elle  pertendeo   dar  principio  a  esta  re- 
forma, nomeando  huma  Com  missão  de  três  Ministros 
graduados,  quaes  forão  o  Chanceller  Mór  do  Reino, 
o  Desembargador  João  Façanha  do  seu  Desembargo, 
e  Fernão  de  Pina  ,  Cavallejro  da  Casa  Real  ,  deter- 
minando que   na  falta   de  qualquer  destes  lhe  succe- 
desse  logo  outro  até  conclusão  da  reforma,  de  manei- 
ra que  sempre  houvessem  três  Ministros  eflectivos  pa- 
ra a  decisão  das  dúvidas.  Veja-se  o  Livro  dos  Foraes 
da  Província  da  Estremadura  ,    P,  1   no  Arch.    R.    e 
no  Livro  2.°   das  Extravag.  da  Supplicação  foi.  69,  e 
a  Disser t.  Hist.  sobre  a  reforma  de  Foraes  pelo  Des- 
embargador João  Pedro  Ribeiro. 

4. 
Para  hum  Rei  tão  venturoso  estava  reservada  a 
reforma,  como  eu  já  disse,  dos  Foraes  por  muitas  ve- 
zes requerida  em  varias  Cortes  desde  o  Reinado  de 
D.  João  J.°  em  1430  até  1495  ;  assim  como  também 
o  Código  Systematico  da  Jurisprudência  Portugueza. 
Estas  duas  Obras  gigantescas  forão  principiadas  ,  e 
acabadas  no  Reinado  deste  Monarcha,  e  no  espaço 
de  25  annos,  que  tanto  foi  a  sua  duração:  para  esta 
reforma  de  Foraes  era  necessário  assignar  as  bases , 
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que  servissem  de  Regimento  á  Commissão  nomeada, 
a  quem  foi  incumbido  correger  todollus  foraees  ,  c  pê- 
ra sua  declaração  ,  e  corregemento  acordamos ,  que  an- 
te de  finallmenle  seerem  conclluidos  se  justi/iquassem 
primeiramente  os^  dereitos ,  e  trabutus  ,  que  direitamen- 
te se  demão  de  llevar ,  porque  teemos  emformaçâo  que 
allguns  Lugares  de  nossus  Regnos  recebem  agravo  em 
lhe  seerem  levados  dereitos  de  portages  ,  e  imssajees , 
sem  para  isto  aver  der  eito  allguum  :  foi  com  e  (feito  or- 
denado o  Regimento  com  as  bases  para  a  reforma, 
addicionadas  em  diversos  annos,  que  se  consumirão 
naquelJa  árdua  empreza.  Achão-se  no  Arch  R.  na 
Gaveta  20  Mac.  )o  n.°  Jl  foi.  20  e  no  Livro  2.*  das 
Extra  vag.  da  Supplicação  foi.  6  9,  e  na  Collecção  iné- 
dita de  Èxtravag.  de  Duarte  Nunes,  P.  1 ,  T,  1  ,  foi. 
27  até  foi.  35. 

5. 
Por  Cartas  Regias  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  em 
22  de  Novembro  de  1497  ,  dirigidas  aos  Contadores 
das  Comarcas,  se  começou  a  diligencia  da  reforma, 
ordenando  que  cada  hum  dos  Contadores  enviasse  a 
todas  as  Cidades,  Villas,  e  Lugares  da  sua  respectiva 
Contadoria  o  traslado  do  Mandado  naquellas  Cartas  , 
da  maneira  seguinte"  que  havendo  EIRei  com  a  gra- 
99  ça  de  Deos  ordenado  de  veer,  confyrmar ,  lymitar, 
99  e  declarar  os  Foraes  todos  destes  nossos  Regnos , 
99  como  razão,  e  justiça  nos  parecer,  e  tornalos  a  tal 
99  forma  ,  e  estilo  ,  que  se  possão  bem  entender  ,  e 
"  cumprir,  e  ordenamos  por  Officiaes  delles,  e  depu- 
99  tamos  em  nossa  Corte  Rui  Boto  do  nosso  Concelho, 
99  e  nosso  Chanceller  moor  ,  e  o  Doutor  Johão  Faça- 
"  nha  do  nosso  Dezembargo,  e  Fernão  de  Pina  Ca- 
"  valeiro  da  nossa  Caza ,  aos  quaes  mandamos  que  to- 
n  dos  os  ditos  Foraes  sejão  entregues,  eemviados,  se 
99  ainda  lá  nessa  Comárqua  alguns  são  por  enviar  qua, 
>?  e  entregar  ;  e  por  quanto  somos  emformado  que  as 
99  Portagens  ,  e  Direitos  Reaes  de  nossos  Regnos  se 
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"  nom  arrecadao  ,  e  levao  por  Foraes  ,  e  Titulosjus- 
"  tos ,  e  certos  como  he  rezom  ,  e  dysto  se  segue  de- 
"  servyço  de  Deus  ,  a  nossos  naturaees  ,  e  povoo 
"  muitos  dapnos ,  e  perdas,  querendo  a  ysto  dar  or- 
"  d  em  ,  e  regra  como  se  todo  faça,  como  deve:  cum- 
"  pre  que  cada  Cidade,  Villa ,  ou  Lugar,  que  Foral 
"  tiver,  ou  em  que  se  algumas  Rendas,  ou  Direitos 
"  Reaees  harrecadão,  mande  aos  sobreditos  a  manei- 
99  ra  ,  e  modo,  porque  se  em  cada  Lugar  sempre  ar- 
"  recadarom,  e  ora  arrecadão  as  ditas  Rendas,  e  Di- 

"  reitos  Reaes e   por  tanto  mandamos   a  todailaa 

"  ditas  Cidades  ,  Villas ,    e  Lugares  dos  ditos  nossos 

99  Regnos  ,    que   semelhantes   Direitos   se  arrecadíío, 

"  que  logo  na  Camará  da  dita  Villa  com  hosOíllciaes, 

99  e  homens  bons  delia ,  que  pêra  este  caso  sejão  per-- 

99  tencentes ,  se  ajuntem  ,   e  concordem  todos  na  ma- 

99  neira,   e  regra,   e  ordem,   perque  se  as  sobreditas 

"  cousas  hy  recadão ,  e  levao,  e  em  todo  o  que  con- 

"  cordarem  farão  escrever  pelo  Escrivão  da  Camará, 

'*  e  hum  Tabalião  da  Cidade  ,    Viila ,  ou  Lugar  pre- 

99  zente   o  Alcaide  ,    ou  qualquer  outra  Pessoa  ,  que 

99  semelhantes  Direitos   por  nos   hy  levar  ,  e  assy  au- 

''  tentico  ,  e  concertado  per  ambas   as  partes  ho  en- 

99  viarees  a  nossa  Corte  aos  sobreditos  com  todolos  os 

"Foraes,   Tombos,    e  Escripturas  ,    que   sobre  ysso 

,?  houver  ,  e  poderem  aver  ;    a  saber   os  próprios   de 

,J  tudo  ,  os  originaes  ,    e  nom    os  treslados  ,   na  qual 

"  cousa  ponhão  grande   cuidado  ,  e  clellygencia   pêra 

"que   se  cumpra  assy,  porque   não   vyndo  ,    ou  em- 

"  vyando   todo   isto  ,  que  dito  he  ,  nos  aa  sua  negrt- 

•'  gencia  determinaremos  a  cerqua  diso,  o  que  rezom, 

"  e  justiça  ,  e  nosso  serviço  nos  parecer,  emais  avee- 

'?  rom  os  que  o  nom  cumprirem,  aquelle  castigo  que 

"  nossa  mercee  for;  e  o  treslado  deste  nosso  JVIanda- 

"  do  mandarees  logo   com  deligencia  a  todalas  as  Ci- 

"  dades,  Villas,  he  Lugares  da  vossa  Contadoria  de 

"  maneira  que  a  todos  Yenha  logo  em  noticia ,  o  que 
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'  assy  lhe  mandamos  que  facão  :  e  este  ficará  regis- 
'  tado  no  livro  vosso  dos  Contos.  Scripta  em  Évora 
9  aos  22  dias  de  Novembro:  Vicente  Pires  a  fez  de 
'  J497 — Veja-se  o  Livro  19  das  Vereaçoens  da  Cama- 
'  ra  do  Porto,  e  no  Arch,  R.  Livro  da  Chaacelíaria 
f  de  14.96  foi.  43. 

6. 
As  bases  para  a  reforma  dos  Foraes  forâo  apre» 
sentadas  a  EiRei  ,  o  qual  mandou  consultar  todos  os 
Desembargadores  de  ambas  as  Relações  sobre  as  dú- 
vidas, que  occorrião,  os  quaes  ,  depois  de  particular- 
mente cada  hum  estudar ,  e  vér  com  toda  a  diligencia 
o  que  em  cada  huma  se  devia  fazer ,  segundo  por  Ei- 
Rei lhe  foi  mandado,  acordarão  por  bases  da  reformei 
o  seguinte  : 

1.°  A  posse  immemorial  serve  de  titulo  para  os 
Direitos  Reaes ,  aonde  não  hauver  Foral,  ou  Escri- 
ptura  authentica. 

2."  Aonde  houver  a  Escriptura  authentica  de  Fo- 
ral pão  se  podem  levar  Direitos  Reaes,  mais  que  os 
contheudos  no  Foral. 

3.*  A  posse  immemorial  serve  de  titulo  para  le- 
var Direitos  Reaes  além  do  Foral  ,  quando  estes  são 
semelhantes  aos  do  Foral,  por  exemplo,  na  sevada , 
trigo,  e  milho ,  ou  nas  castanhas,  e  nozes. 

4.°  O  tempo  immemorial  faz  prescrever  o  direito 
de  pedir  as  cousas  contheudas  no  Foral ,  quando  não 
houver  posse  de  pagar. 

5,°  Aquelles  Lugares,  a  que  forão  dados  os  Di- 
reitos Reaes  por  certa  pensão,  e  preço  pelos  Reis  an- 
tecessores, devem  arrecadar  para  si  todas  as  Rendas, 
e  tributos  ,  que  o  Rei  havia  naquelles  Lugares  ,  ou 
devia  haver  ao  tempo  do  Contracto  naquelíe  Lugar, 
podendo  declarar-se  com  mais  alguma  especialidade, 
conforme  no  Foral,  e  Contracto  for  declarado. 

C*  A  posse,  e  costume  de  levar  .direitos  ,  ou 
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cousas  nâo  contheudas  no  Foral ,  não  serve  de  titulo 
para  se  levarem,  nem  se  devem  pagar. 

7.°  Aonde  não  houyer  Foral  se  dará  Foral  de 
Portagem  ,  a  saber :  os  Lugares  da  Estremadura  ha- 
verão a  Portagem  do  Foral  de  Santarém  ,  e  nos  mais 
Lugares,  que  tiverem  Foral,  neste  se  lançará  a  dita 
Portagem  ,  quando  nelle  não  estivesse  posta. 

8."  Nos  Lugares  entre  Tejo,  e  Odiana  que  não 
tiverem  Foral ,  se  lhe  dará  o  Foral  de  Évora. 

9."  Nos  Lugares  das  Comarcas  da  Beira,  Trás  os 
montes,  Entre  Douro  e  Minho,  que  não  tiverem  Fo- 
ral, se  lhes  dará  o  Foral  de  Évora,  aonde  nfío  houver 
Foral  de  Castella,  ou  outro  que  declare  a  Portagem, 
que  se  deve. 

10.°  Não  ha  Portagem  na  Villa,  e  seu  Termo  para 
os  Moradores  vizinhos,  ou  não  vizinhos,  no  que  com- 
prarem ,  ou  trouxerem  para  a  Villa ,  ou  Termo. 

11/  Não  se  levará  o  direito  de  passagem  ,  quando 
o  Foral  ,  ou  Sentença  faltar  ;  e  havendo  Foral  ,  ou 
Sentença  não  se  levará  nos  Portos  do  mar  ,  ou  na 
passagem  para  Castella  ,  salvo  a  dizima,  que  devem 
pagar  os  privilegiados  de  portagem. 

Í2.°  A  pena  de  sangue  se  regulará  pelas  Ordena- 
ções do  Reino,  e  Foral  de  Santarém. 

13.°  Pelo  Direito  de  Voz,  e  Coima  se  entenderá 
o  direito  de  ífiordomado,  Portagem,  e  Tafolaria ,  ha- 
vendo costume  por  tempo  immemorial. 

14.*  O  Direito  de  Anadeia,  ou  Almocrevaria  se 
regulará  pelo  Foral  de  Santarém  7  salvo  se  outro  preço 
for  limitado  em  algum  lugar. 

lò.°  As  Lutosas  se  devem  levar  pelos  Foraes  ,  ou 
pelas  Inquirições  que  houver,  ou  por  costume  im- 
memorial 

JG.°  As  Sentenças  dadas  sobre  os  Foraes  servirão 
de  Lei  geral  para  outras  cousas  semelhantes  ;  servindo 
também  para  o  mesmo  os  Foraes  de  Lisboa,  e  San- 
tarém. 
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]7.°  Naquelles  Lugares,  em  que  for  posta  por  Fo- 
ral a  obrigação  de  levar  os  Foros  de  pão,  e  vinho  ao 
celleiro ,  ou  costume  por  escripto,  assim  se  observa- 
rá, com  tanto  que  não  seja  o  celleiro  fora  do  Con- 
celho. 

]8.°  As  jugadas  de  pão  se  devem  entender  pelo 
jugo  de  dous  bois,  salvo  a  composição  ,  costume,  ou 
Privilegio  em  contrario. 

J9.°  Será  da  escolha  do  Povo  pagar  o  que  diz  o 
Foral ,  ou  pagar  o  que  se  recebe  sem  Foral. 

20.°  Que  nos  Foraes  novos  se  lancem  aquelles  di- 
reitos, que  os  Senhorios  até  agora  levão  por  posse,  que 
conste  de  Escripturas,  e  Tombos,  e  Cartórios  das  Ca- 
marás, e  Casas  de  EIRei  ha  cem  annos,  para  lhe  ser- 
vir de  Titulo  ,  não  havendo  Foral,  Doação,  ou  In- 
quirição de  Tombo. 

21.°  Todas  as  cousas,  que  não  poderem  ser  des- 
pachadas por  estas  declarações  ,  e  determinações  ,  se 
devem  julgar  conforme  o  Direito. 

22.°  Que  nos  bens  da  Ordem  de  Christo ,  que  an- 
tigamente furão  dos  Templários,  se  julguem  como  doa- 
dos por  El  Rei,  que  deltas  foi  Senhor  por  Sentença. 

23.°  Que  os  Commendadores  de  Christo  se  de- 
vem julgar,  como  quaesquer  outros  privilegiados. 

24.°  Que  o  Direito  de  Sacada  se  conserve  aonde 
por  Foral  ou  costume  se  usar  dar  ca**a  por  carga, 
salvo  nos  Portos  de  mar,  e  terra,  nos  quaes  haverá 
sempre  Sacada. 

25.°  Que  nos  Lugares,  aonde  ha  foro  cerrado  por 
todos  os  direitos,  que  o  Rei  devia  receber,  se  deve  guar- 
dar o  privilegio  de  não  pagar  Portagem  ,  havendo 
posse  immemorial  ,  e  que  nenhuma  innovação  se  de- 
ve fazer  ,  posto  que  ajguns  Lugares  por  direito  não 
deverão  pagar  Portagem  em  outros. 

2G.°  Nos  Lugares,  aonde  os  foros  receberão  cres- 
cimento pelas  Libras  novas,  não  se  deve  accrescen- 
tar  mais  do  que  agora  pagão;  mas,  quando  as  partes 
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o  requererem,  se  fará  o  que  por  direito ,  e  segundo  o 
Regimento  das  Libras  se  deve  observar. 

27.°  Que  nosForaes  se  lance  o  Capitulo  da  Orde- 
nação d'ElRei  D.  Fernando  sobre  o  remédio  para  a  de- 
claração das  demandas  dos  Povos,  do  tomar  do  pão, 
e  outras  cousas,  as  quaes  se  mandão  dar  por  seus  di- 
nheiros. 

28.°  Que  se  lancem  nosForaes  as  palavras  do  pri- 
vilegio de  não  serem  dados  os  Lugares  em  vidas,  para 
se  confirmar  na  maneira  ,  que  o  tiverem  ,  salvo  nos  Lu- 
gares, que  são  dados  ás  Ordens,  ou  Igrejas,  de  mui- 
to tempo. 

29.°  Que  nosForaes  novos  se  declare  o  tempo  cer- 
to, e limitado  para  a  partilha  das  novidades,  da  mesma 
forma  que  se  achar  nos  Foraes  velhos,  e  de  que  hou- 
ver posse;  e,  aonde  não  houver  Foral,  se  guardarão 
as  24  horas. 

30.*  Que,  aonde  a  Jugada  se  mudar  em  outavo, 
como  em  Santarém  ,  serão  destinados  dous  dias  pa- 
ra a  partilha  das  novidades. 


Estas  forão  as  bases  para  a  reforma  dos  Foraes 
extrahidas  dos  Documentos,  que  se  achão  no  Livro  2." 
das  Extravag.  da  Supplicação  foi.  90  ,  nas  inéditas 
de  Duarte  Nunes  foi.  35  ,  e  na  Dissert.  Hist.  sobre 
a  reforma  dos  Foraes  pelo  Desembargador  João  Pe- 
dro Ribeiro,  impressa  na  Ofíicina  Regia  no  anno  de 
J8J2.  Com  estas  bases  se  ordenarão  os  novos  Foraes, 
por  meio  de  processos  discutidos  no  Foro  contencio- 
so ,  ouvindo-se  as  partes  ,  tirando-se  inquirições  ,  e 
despachando-se  os  Feitos  em  Relação  na  Meza  dos 
Feitos  da  Fazenda  ,  assignando-se  4  dias  por  semana 
para  o  seu  despacho,  e  desocupados  os  Ministros  de 
qualquer  outro  serviço  para  que  com  toda  a  brevida- 
de fossem  concluídos*;  o  que  assim  foi  recommenda- 
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do  por  Carta  Regia  em  1521.  Vejão-se  os  ditos  Docu- 
mentos. 

8. 

As  Sentenças  sobre  a  reforma  dos  Foraes  podiâo 
ser  embargadas,  assim  como  todas  as  justificações  , 
que  para  o  seu  correginiento  se  mandarão  fazer  nos 
mesmos  Lugares,  indo  Fernão  de  Pina  ás  cabeças  das 
Comarcas,  e  outros  Lugares  Cornar xaons ,  e chaman- 
do as  pessoas,  que  bem  ihe  parecia,  para  as  Inquirições 
á  custa  dos  Concelhos.  A  matéria  dos  embargos  era 
admitiida  somente  quando  o  Foral  novo  era  apresen- 
tado, e  publicado  no  respectivo  Lugar,  apontando  o 
Capitulo,  ou  Capítulos,  de  que  erão  os  Povos  agra- 
dados ,  dando-se  vista  ás  partes  contrarias  para  alle- 
garem  as  suas  razões,  titulos ,  e  direitos,  e  extrahindo- 
se  instrumentos  para  o  Juiz  dos  Feitos  da  Real  Fa- 
jzenda  os  despachar  com  os  Desembargadores  nomea- 
dos,  sem  mais  citação  de  partes,  nem  delongas,  e 
sem  suspensão  do  Foral  já  feito,  assistindo  a  tudo  Fer- 
não de  Pina,  a  quem  especialmente  estava  incumbi- 
da a  diligencia,  e  agencia  da  reforma  dos  Foraes.  O 
tempo  assignado  para  os  embargos,  era  só  de  quatro 
mezes  para  quelles ,  que  já  estavão  apresentados  nos 
Concelhos  ;  e  de  hum  mez  para  aquelles ,  que  ainda 
pendião  ,  e  que  estavão  sem  publicação  no  Lugar  do 
seu  Concelho,  logo  que  elles  fossem  publicados:  as- 
sim foi  ordenado  por  EIRei  no  anno  de  1520  no  fim 
do  seu  Reinado  ,  quando  os  Foraes^  estavão  reforma- 
dos. Veja  se  o  Livro  2."  das  Extravag.  da  Supplica- 
ção  foi.  69. 

9. 

Somente  por  huma  de  duas  maneiras  se  admit- 
tião  embargos:  a  saber ;  ou  por  falta  de  Foral  authen- 
tico  ,  ou  de  posse  immemorial  ;  porque  somente  se 
podião  levar  Direitos  Reaes ,  havendo  Escriptura  au- 
thentica,  ou  posse  immemorial  de  receber  dos  povos 
aquelles  Direitos  conforme  outros  Foraes ,  como  havia 


(35  ) 

sido  ordenado  nas  bases  da  reforma,  servindo  esta  re- 
gra geral  para  todos  os  Foraes  novos  já  feitos,  e  pa- 
ra os  outros,  que  de  novo  se  fizessem  para  o  futu- 
ro: assim  foi  ordenado  por  EIRei  em  o  anno  de  1520 
por  serviço  de  Deos ,  e  descanço  dos  Povos.  Veja  se  o 
diío  Livro. 

10. 

A  escuridade  dos  Foraes  procedia,  em  parte,  da 
antiguidade   das   moedas,  e  variedade  de  valor,  fal- 
tando a  sua  verdadeira  justificação   para   pagamento 
das  Portagens,  e  mais  Direitos  Reaes  dos  antigos  Fo* 
raes  ordenados  em  diversos  tempos,  desconhecendo-se 
os  nomes,  e  o  valor  das  moedas.  Isto  deo  causa  á  nova 
declaração  das  moedas,  que  EIRei  D.  Manoel  mandou 
fazer  no  anno  de  J499,   mandando  vir  de  cada  huma 
Comarca  do  Reino  Pessoas,  e  Procuradores  elegidos 
pelo   Povo   com   procurações   bastantes  ,    que  juntos 
com  Officiaes  do  Rei,  examinarão  as  moedas,  atten- 
dendo  ao  valor,  que  EIRei  D.  Duarte  tinha   dado   á 
moeda  de  soldo  ,  Real  branco  ,  moeda  dinheiro  ,  e  o 
Preto  ,  como  também  ao  valor  das  Libras  ,  e  ceitis, 
que  EIRei  D.  AfTonso  ò.°  e  D.  João  2  '  havião  decla- 
rado: Deste   exame   resultou    a  declaração  seguinte: 
a  saber  ,    cinco   soldos    ficarão    valendo  54  ceitis  ;  a 
Mealha  ficou  valendo  meio   dinheiro;    duas   Mealhas 
valendo  hum  ceitil;  as  Libras,  e  soldos,  e outras  moe- 
das ficarão  valendo  como  era  ordenado  na  Lei  de  D. 
AfTonso  5.°  :  o  soldo  18  pretos  ,  e  o  Real    10  pretos: 
declararão  que  o  ceitil  seria  a  única  moeda  de  cobre 
sem  liga  ,  ou  mistura  :  que  seis  ceitis  valessem  hum 
Real,  e  vinte  destes   Reaes  fizessem    huma   moeda, 
tjue  se  chamasse  vintém  de  prata  ;  e  que  destes  vin- 
téns em  número   de  J17  fizessem  hum  Marco  de  pra- 
ta de  onze  Dinheiros  (valendo  naquelle   tempo   hum 
Marco  de  prata  2340  réis  ):  acordarão  também  que  os 
Officiaes  destinados  para  a  reforma  dos  Foraes  de- 

e  2 
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viao  declarar   as  moedas  antigas   dos  Foraes  velhos, 
couformando-se   com  o  preço  e  valia  dos  18  Pretos 
que  dahi   para   diante   ficavão  valendo  hum  soldo;  e 
dez  Pretos  hum  Real  de  seis  ceitis.    Veja-se  o  Livro 
A  da  Camará  do  Por  lo,  foi.  170. 

11. 

Chamados  a  Juizo  contencioso  os  Foraes  antigos, 
e  os  Direitos  Reaes,  ouvidas  as  partes  interessadas, 
tiradas  .as  Inquirições  ,  examinados  os  Documentos 
antigos*,  se  formarão  os  Processos  judiciaes  para  or- 
ganizar hum  Tombo  geral  dos  Bens  do  Património 
da  Coroa,  ou  administrados  por  esta,  ou  pelos  Donatá- 
rios em  nome  do  Rei  ,  em  virtude  dos  seus  Títulos 
de  Doação,  ou  de  compra,  troca  ,  e  emprazamentos 
com  Reversão,  findas  as  vidas  dos  Donatários,  ou  por 
faltarem  os  motivos,  que  obrigarão  a  sahir  aquelles  Bens 
fora  da  fruição  Real ,  ainda  mesmo  por  titulo  perpe- 
tuo, ou  de  juro ,  e  herdade.  Os  Ministros  da  Commis» 
são  da  reforma  auxiliados  com  aquellas  instrucções  , 
que  lhes  servião  de  Regulamento  dos  seus  trabalhos, 
começarão  a  Reforma,  que  durou  25  annos. 

12. 

Os  Processos  da  Reforma  forão  muito  singelos  ; 
elles  principiavão  por  hum  Auto  indicando  a  Era,  ou 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  J.  Christo  ;  o 
reconhecimento  dos  Direitos  Reaes  se  fazia  por  tes- 
temunhas, ou  Documentos;  juntava-se  o  Foral  anti- 
go, e  as  Escripturas  de  emprazamento  ;  as  partes,  e  Se- 
nhorios erão  ouvidos;  havia  justificações;  e  finalmen- 
te se  proferia  huma  Sentença  por  Acórdão  em  Re- 
lação^ se  mandava  proceder  a  Reforma  com  estas  pa- 
lavras —  Faça-se  Foral  — :  os  despachos  se  assigna- 
vão  por  dous  Deputados  da  Commissão,  ao  menos; 
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e ,  logo  que  se  lançava  a  palavra  —  Visto  —  lavra va« 
se  o  Foral  novo  ,  começando  por  estas  palavras  — 
Mostra-se  pelo  dito  Foral  etc. ;  o  novo  Foral  se  cha- 
mou carta  de  Foro  para  cada  huma  das  cidades,  vil- 
las,  ou  concelhos,  extrahindo  se  três  Exemplares,  hum 
para  a  Camará  do  Território ,  outro  para  o  Senhorio 
dos  Direitos,  e  outro  para  o  Archivo  Real.  Estes 
processos  se  achão  no  dito  Archivo  na  Gaveta  20, 
Maço  11  ,  n."  1  ,  3  ,  9  ,  15  ,  20  ,  e  43  para  os  Fo- 
raes  de  Agoada  de  Sima ,  Anadia,  Pereira,  Boial- 
vo,  Figueira,  Alemquer,  Alvorninha,  Barbacena ,  e 
Espada  a  cinta  :  outras  Minutas  para  os  Foraes  novos 
se  achão  no  Corpo  Chronologico ,  e  nos  12  Maços  dos 
Foraes  antigos  ,  por  exemplo :  para  o  Foral  de  Ferreira, 
Sarzeda,  Vimioso,  S.  João  de  El  Rei,  e  para  outros  mui- 
tos. Veja-se  Maço  1 ,  n.°  17,  Maço  5,  n,°  1  ,  Maço 
8  ,  n.°  7  ,  Maço  9  ,  n.°  5 ,  6  ,  e  14  no  Archivo  Real 
da  Torre  do  Tombo. 

13. 

Mais  de  200  Foraes5  antigos  não  apparecem  re- 
formados,  achando-se  no  Archivo  Real  em  os  Livros 
de  Foraes  antigos  de  Leitura  nova  ,  e  nos  Livros 
das  Chancellarias  dos  Reinados  de  Portugal  até  ao 
Reinado  do  Senhor  D.  Manoel;  entre  muitos  são  os 
dos  Lugares  de  Achas  termo  de  Jales,  Adau  termo  de 
Celorico  de  Basto,  Canavezes,  Cartaxo,  eCastello  me- 
lhor, aosquaes  dêo  Foral  D  Aífonso  8.°  Rei  de  Leão; 
havendo  outros  muitos,  que  forão  dados  a  differentes 
Lugares,  antes  de  Portugal  ser  separado  de  Castella,  e 
Leão.  Forão  reformados  na  Provincia,  ou  comarca  en- 
tre o  Douro,  e  Minho  65  Foraes  antigos;  em  Tras-os- 
Montes  76  Foraes;  na  Estremadura  JJ2  Foraes;  en- 
tre o  Tejo,  e  Odiana  se  reformarão  96  Foraes,  que 
todos  forão  copiados  em  cinco  Livros,  cada  hum  para 
sua  Comarca,  nome  que  se  clava  ao  Território  das 
nossas  Províncias :  entrando  o  Algarve  na  Comarca 
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entre  Tejo,  e  Odiaria;  e  na  Estremadura  o  Territó- 
rio beira  mar  desde  o  Douro  até  ao  Tejo.  Na  reforma 
dos  Foraes  antigos  não  se  tractou  da  Legislação  mu- 
nicipal j  de  que  usavão  os  Povos  por  falta  de  Código 
geral;  porque,  tractando-se  de  ordenar  hum  Código 
novo  de  Legislação  geral  para  todo  o  Reino,  (requeri- 
do muitas  vezes  pelos. Povos)  como  se  fez  no  mesmo 
Reinado  do  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  escusadas  erão 
as  Leis  municipaes  conteudas  nos  Foraes  de  povoa- 
ção, que  lambem  carecião  de  huma  reforma;  foi  por 
esta  razão  que  se  estabelecerão  somente  as  bases  pa- 
ra a  Reforma,  Tombo,  e  reconhecimento  dos  Direi- 
tos Reaes  ,  como  he  ennunciado.no  preambulo  dos 
mesmos  Foraes  novos  nestas  palavras  —  acordamos 
que  as  rendas,  e  direitos  se  devem  hy  da  recadar  na 
forma  seguinte  — . 

14. 

No  terceiro  anno  dos  trabalhos  da  reforma  foi 
dado  o  primeiro  Foral  novo  á  Cidade  de  Lisboa ;  e 
nos  mais  annos  até  1520  se  reformarão  os  outros  de 
todo  o  Reino,  que  todos  fazem  a  quantia  de  589, 
além  de  muitos  Apontamentos  para  algumas  terras, 
que  não  tiverão  Foraes  novos,  assim  como  para  Bra- 
ga, aonde  não  ha  Foral,  como  consta  do  Archivo 
Real  no  Corpo  Chronoíogico  P.  1,  Maço  20,  Doe. 
3  10,  e  na  Gaveta  20  ,  Maço  10,  n.*  9.  O  numero 
dos  que  sahírão  reformados  em  cada  hum  dos  ditos 
annos  he  na  forma  seguinte: 
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An  nos 

Foraes 

Annos 

Foraes 

J50O 

1 

1511 

4 

1501 

1 

1512 

84 

J502 

1 

1513 

59 

J503 

1 

1514 

237 

1504 

10 

1515 

35 

1505 

00 

1516 

30 

1506 

1 

1517 

16 

1507 

1 

1518 

9 

1503 

1 

1519 

34 

1509 

0 

1520 

4 

1510 

60 

15. 

Em  alguns  Foraes  foi  necessário  descrever  as 
povoações  ,  e  territórios  obrigados  ao  Foral  da  sua 
Capital  Povoação  ,  para  evitar  dúvidas  no  futuro  ,  e 
conhecer-se  quaes  erão  as  terras  Realengas  encrava- 
das dentro  dos  Termos  de  cada  Cidade,  ou  Villa,  e 
quaes  erão  livres  de  Direitos  pelo  silencio  do  Foral  : 
Sirvão  de  exemplo  o  Foral  de  Leiria  com  os  Reguen- 
gos de  Maqueija,  Cabeço  d'EIRei,  Portomonis,  Ul- 
mar,  e  Monte  Real :  o  Foral  da  Maia  com  48  Territó- 
rios; Monte  mór  o  velho  com  30  Ramos,  entrando  as 
Barcas  :  o  Foral  do  Bouro  com  13,  o  de  Nóbrega  com 
J  9  :  o  Foral  de  Ribeira  de  Soas  com  J  2  ;  o  Foral  de  Mel- 
gaço com  8  :  o  Foral  de  Coura  com  17  :  Arcos  de  Vai 
de  vez  com  41 ;  assim  como  outros  muitos  Foraes,  que 
comprehendem  vários  territórios  annexos  no  seu  Termo, 
incluindo  os  Coutos  de  Corporações  ,  e  Fidalgos  isem- 
ptos  da  Jurisdicção  Civil,  mas  que  são  do  Termo  cb 
sua  Capital  sujeitos  a  Jurisdicção  Criminal,  e  órfãos, 
e  arrecadação  fiscal  da  Cabeça  do  Território  ,  a  que 
foi  dado  Foral  ,  que  he  geral  para  todo  o  Território 
com  seu  Termo. 
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16. 

Dos  Processos  judiciaes,  Minutas,  e  Apontamen 
tos  ria  Reforma  forão  copiados  os  Foraes  novos  para 
.5  Livros  grandes  de  Pergaminho,  cada  hum  para  a 
sua  Comarca  ,  como  já  disse  ;  estes  Livros  tem  os 
seus  índices  dos  Foraes  ,  que  contém ,  principiando 
pela  Capital  da  Comarca,  ou  Província;  na  Estrema- 
dura começa  por  Lisboa;  entre  Douro,  e  Minho  co- 
meça pelo  Porto  com  seu  Foral  no  anno  de  1517  no 
dia  20  de  Junho  ;  Tras-os-Montes  começa  pelo  seu 
Foral  de  Miranda  no  anno  de  1510  em  l  de  Junho  ; 
na  Beira  começa  pelo  Foral  da  sua  Capital,  a  Guarda, 
em  1510  em  1  de  Junho:  entre  Tejo,  e  Odiana,  que 
comprehende  o  Algarve,  começa  pelo  Foral  da  sua 
Capital,  que  he  Évora,  em  o  anno  de  1501  no  mez  de 
Setembro:  alguns  Foraes  não  tem  data  da  sua  Era, 
como  são  os  de  Freixas  ,  Freixo  de  Espada  ,  e  ou- 
tros:  o  Foral  do  Campo  de  Ourique  do  anno  de  1497 
acha-se  no  Archivo  Real  em  o  Livro  4."  dos  Místi- 
cos pag.  177  com  huma  Nota  de  Damião  de  Góes 
Guarda  Mór  da  Torre  do  Tombo,  dizendo  que  a  Lei- 
tura deste  Foral  se  escreveo,sem  se  achar  o  principio, 
e  ficou  assim  do  tempo  de  Thomé  Lopes,  e  Fernão 
de  Pina:  no  Campo  de  Ourique  ha  hum  Foral  do 
Montado  e  pastagem  ,  que  se  pode  ver  na  Collecção 
dos  Regimentos.  Neste  Código  dos  Foraes  novos  se 
achão  os  Foraes  das  Capellas  de  Afíbnso  4.°;  e  das 
Três  Ordens  Militares ,  e  da  Ordem  de  S.  João  de 
Malta,  o  do  Bispado  de  Coimbra,  do  Cabido  da  Sé  de 
Coimbra  com  a  Sentença  sobre  a  jurisdicção  dos  seus 
coutos  no  Livjo  das  Sentenças  a  favor  da  Coroa  foi. 
4:  e  muitos  Foraes  se  referem  a  outros,  como  os  de 
Freixas,  e  Freixo  da  Espada,  que  seremettem  ao  Fo- 
ral de  Miranda  ;  e  os  do  Algarve  q.ue  se  remettem 
ao  Foral  da  Cidade  de  Silves. 
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No  Livro  dos  Foraes  da  Comarca  da  Estrema- 
dura (Província  entre  o  Douro ,  e  Tejo  na  beira  mar) 
se  acha  lançado  o  Formulário ,  com  que  se  devem 
principiar  as  cartas  de  Foraes  novos  remettidos  ás 
Camarás  ;  e  vem  a  ser  —  D.  Manoel  por  Graça  de 
Deos  Rei  de  Portugal,  e  dos  Algarves  daquem ,  e 
dalém  Mar  em  Africa,  e  Senhor  de  Guiné,  e  da  Con- 
quista, Navegação,  e  Commercio  da  Etiópia,  Pér- 
sia ,  e  da  índia. 

"  A  quantos  esta  nossa  Carta  de  Foral  dado  á 
*?  Cidade,  Villa ,  ou  Concelho  de....  virem  fazemos 
'■'  saber,  que  por  bem  das  deligencias,  exames,  que 
"  em  nossos  Reinos  ,  e  Senhorios  mandamos  geral- 
"  mente  fazer  para  justificarão,  e  decraração  dos  Fo- 
?'  raes  delles ,  e  por  algumas  Sentenças,  e  determina- 
"  coes ,  que  com  os  do  nosso  Conselho ,  e  Letrados 
y}  fezemos,  Acordamos  que  as  rendas ,  e  direitos  se 
"devem  hy  da  recadar  na  forma  seguinte— v.  Por 
este  formulário  se  extrahirão  as  Cartas  de  Foral  para 
cada  huma  das  Camarás,  que  tem  obrigação  de  con- 
servallas  nos  seus  Cartórios,  para  serem  revistas  pelos 
Corregedores  em  Correição. 

18. 
Os  Direitos  Reaes ,  que  forão  reconhecidos  nes- 
tes Foraes  novos  na  reforma  dos  antigos,  vem  a  ser; 
Portagem.  Dizima  nova  do  pescado,  Sacada,  Dizi- 
ma por  entrada,  Gado  do  vento,  Pena  de  armas, 
Passagem,  Soldos,  Mordomado,  Alcaidaria,  Açou- 
gagem,  Alcavalas,  Anadaria,  Selaio,  Relego ,  Di- 
reitos dos  Tabelliães  ,  Colheitas  ,  Direitos  de  Moi- 
nhos ,  Lagares  ,  e  Fornos  de  cozer  pão  ,  Barcas ,  Eira- 
dega ,  Fogaça  ,  Lutuosas  ,  Teigas ,  Ferradego,  Laga- 
radiga,  Dizima  das  Sentenças,  Medigagem ,  Fossa- 
deiras,  Direito  de  escravos,  e  criados  de  servir,  Co* 
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Jheres,  Malla  tosta,  Costeira,  Recovagem ,  Canicei- 
ros,  Sedas  de  couros,  Direitos  de  sal,  Búzio,  Alfan- 
degas, Redizimas,  e  outros  direitos  Fiscaes. 

19. 

Além  destes  Direitos  Fiscaes  ,  tem  os  Foraes 
novos  da  reforma  Direitos  Reaes  de  Censos,  e  Fo- 
tos, Jugadas,  e  outras  prestações  agrarias  em  quan- 
tias cerradas  ,  certas  ,  e  sabidas  ;  ou  em  quotas ,  e 
Rações  de  fructos  ruraes  com  tanta  variedade,  quan- 
ta he  a  diversidade  das  Povoações  JVIunicipaes  ,  e 
seus  Territórios  ;  a  saber  ,  em  algumas  ha  somente 
Foral  de  Portagem ,  como  tem  Lisboa ,  Évora ,  e  ou- 
tras muitas  no  Alem  Tejo  ,  e  mais  Províncias  :  as 
prestações  de  fructos,  que  nos  antigos  Foraes  se  pa- 
ga vão  por  Jugo  de  Bois,  ou  por  Geiras ,  ao  uso  Ro- 
mano, forão  reduzidas  a  Jugadas  de  outavo  de  cer- 
tos fructos  Cereaes ,  Irigo,  milho,  centeio,  e  cevada; 
pagando  o  vinho,  e  linho  o  outavo,  livres  os  mais 
fructos  em  terras  jugadeiras  nos  Foraes  de  Povoa- 
ção ,  muito  differentes  dos  Foraes  Reguengueiros  , 
que  pagão  de  todos  os  fructos  em  Rações  maiores. 

20. 

Os  Foraes  Jugadeiros  mais  notáveis ,  e  de  renda 
maior  são  os  de  Santarém,  Leiria,  Alemquer,  Óbi- 
dos, Ourem,  Porto  de  mos,  Monte  mor  o  velho, 
Torres  vedras ,  Torres  novas  na  Comarca  da  antiga 
Estremadura;  porém  as  suas  prestações  agrarias  são 
diversas,  e  se  reduzirão  na  reforma  por  composição 
com  os  Povos ,  como  se  tinha  já  feito  em  alguns  dos 
antigos ,  fazendo-se  menção  destas  reducçoes  em  os 
mesmos  Foraes  por  estas  palavras  —  por  composi- 
ção —  por  consentimento,  e  prazer  dos  Moradores, 
e  Senhorios  —  foi  concordado  — :  assim  se  acha  em 
muitos  Foraes.  Vej.  Foral  de  Santarém  ,  Pombal  , 
Alemquer ,  e  Penafiel ,  e  outros  nos  Livros  dos  Fo- 
?aes  no  Archivo  Real. 
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21. 

Na  reforma  forão  supprimidas  muitas  cousas  por 
escusadas  ,  e  oppressivas  ,  desviando  se  de  costumes 
Feudaes,  de  maneira  que  em  alguns  Foraes  novos 
foi  declarado  que  os  Foreiros  não  senão  obrigados 
com  seus  corpos  servirem  os  Senhorios ;  eque  em  tem- 
po algum  não  sahissem  do  domínio  da  Coroa .  nem  sê 
dessem  a  Senhorios.  Vej.  Foral  de  Bailar,  Foral  da 
Guarda  ,  e  de  Pinhel  em  os  Livros  dos  novos  Fo- 
raes no  Archivo  Real ,  Comarca  do  Minho,  e  da  Bei- 
ra  foi.  120,  foi.  I  ,  e  foi.  8. 

22. 
Para  exemplo  da  variedade  dos  Foraes  convém 
apontar  alguns,  e  vem  a  ser: 

No  Foral  de  Santarém,  dado  em  Almeirim  em  I 
de  Fevereiro  de  1506,  supprimidos  vários  direitos 
dos  antigos  dez  Foraes ,  que  teve  ,  sendo  o  mais  an- 
tigo nó  í;nnõ  de  lo95,  se  impoz  ,  além  do  direito  da 
Portagem,  e  outros  direitos  Fiscaes,  a  jugada  de 
oitava  do  trigo,  milho,  linho,  e  vinho,  em  lugar  da 
prestação  de  Jugo  de  Bois  para  a  Vilia  e  Termo,  co- 
mo já  tinha  sido  reduzida  por  Carta  d'  EIRei  D* 
João  J.°  Vej.  Livro  dos  Foraes  novos  da  Estrem.  foL 
16  ,  Gaveta  15,  Maço  15,  n°  14,  e  Liv.  dos  Foraes 
antigos  da  Leitura  nova  foi.  4  ,  e  Gaveta  C  ,  Maço 
2,  n.°  232  no  Archivo  Real. 

22. 
O  Foral  de  Torres  vedras  de  1  de  Julho  de 
1510,  além  dos  direitos  fiscaes,  tem  a  Jugada  por 
avença  certa,  a  saber:  cada  Lavrador  paga  vinte  al- 
queires de  trigo ,  e  oitavo  do  vinho  ,  e  linho  ;  po- 
rém somente  os  Peaens.  Vej.  Livro  dos  Foraes  da  Es- 
trem. foi.  43  no  Archivo  Real. 

24. 
No  Foral  de  Torres  novas   pagão  os  Ceareiros, 
até  três  Geiras,   seis  alqueires  de  trigo;  e,  passando 
âe  três  Geiras,  pagão  dezeseis  alqueires,  ainda  que 
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lavrem  todo  hum  campo;  também  se  paga  a  colheita 
de  Maio,  que  he  certa  quantidade  de  trigo,  cevada 
vinho,  ovos,  porcos,  gallinhas ,  vacca,  cabritos,  ce- 
ra, mel,  manteiga  ,  lenha,  e  bragal  de  linho;  e  os 
Peaens  pag;io  oitavo  de  vinho,  e  linho  ,  além  de  ou- 
tros direitos  fiscaes.  Vej.  Livro  dos  Foraes  da  Estrem. 
foi.  40,  no  anno  de  1510,  em  que  lhe  foi  dado  o  Foral. 

25. 

No  Foral  de  Monte  mor  o  velho  de  20  de  Agos- 
to de  1516  paga  o  Lavrador  da  Villa  na  terra  do 
campo  vinte  e  quatro  alqueires  de  trigo  ,  escrevendo- 
se  no  Livro  até  S.  João ,  tendo  Bois  seus ;  mas ,  sen- 
do alheios  f  paga  como  Ceareiro  dez  alqueires  e  meio 
de  pão  meado ;  e  quando  cultiva  á  enxada  paga  três 
alqueires  :  lavrando  com  Bois  no  monte  paga  as 
avenças,  que  fizer  com  o  Escrivão,  e  Almoxarife, 
ou  vinte  e  quatro  alqueires  de  trigo  por  toda  a  terra 
que  semear:  os  Lavradores  do  Termo  pagão  oito  al- 
queires, quando  não  se  escrevem  nos  Livros  por  Ju- 
gadeiros  inteiros :  aquelle  que  lavrar  com  Bois  alheios 
se  escreve  por  Geiras  como  Ceareiro ,  e  paga  oito  al- 
queires:  Ha  outras  Rações  de  oitavo  ,  e  quarto  em 
diversos  Reguengos.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Es- 
tremadura foi.  2ao,  e  Gaveta  20,  Maço  12,  n.  9r 

26. 

No  Foral  de  Villa  Franca  de  Xira  de  1  de  Junho 
de  1510  paga-se  o  oitavo  do  vinho,  e  linho,  e  o  quinto 
de  pão,  tirado  o  Dizimo,  e  ceifagem ,  descontando  pe- 
io ceifão  hum  alqueire  de  trigo  por  dia.  Vej  Livro 
dos  Foraes  da  Estremadura  foi.  45,  e  Gaveta  7,  Ma- 
<x>  11  ,  n.°  7. 

27. 

No  Foral  de  Alemquer  de  1  de  Junho  de  1510 
paga  de  Jugada,  em  lugar  do  Jugo  de  Bois,  vinte 
alqueires  de  trigo  cada  Lavrador,  ou  lavre  muito ,  ou 
pouco  com  arado;  e  com  charrua,  semeando  Jogo,  pa- 
ga quarenta  alqueires;  o  Lavrador  de  terra  alqueiva- 
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tia  com  charrua,  semeando  depois  com  arado,  paga  os 
vinte  alqueires:  os  Lavradores  de  fora  do  Termo  po- 
dem avançar  por  menos  de  quarenta  alqueires:  tem 
vários  Reguengos  com  outras  prestações.  Vej,  Livro 
dos  Foraes  da  Estremadura  foi.  49. 

No  Foral  de  Alcobaça  de  i  de  Outubro  de  1514 
paga-se  o  quarto  de  todo  o  pão,  e  legumes  na  eira, 
e  do  vinho  no  lagar;  e  o  oitavo  das  fruías,  ortaliças,  se- 
bolo  ,  ervilhas ,  e  favas.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da 
Estremadura  foi.  121,  os  Apontamentos  para  a  refor- 
ma no  Maço  1.°  dos  Foraes  antigos  n.°  3 ,  e  a  Sen- 
tença de  6  de  Julho  de  155&  no  Maço  l.°  dos  Foraes 
novíssimos  n.°  5  no  Archivo  Real. 

28> 

No  Foral  de  Sanceris,  que  se  remette  ao  de  Mi- 
randa de  1  de  Junho  de  1510  ,  ha  hum  Foro  cerrado 
de  oitenta  alqueires  de  centeio,  e  480  réis,  que  se  re- 
paite  por  todos  os  Moradores  ,  os  quaes  não  exce- 
dião  de  vinte,  quando  lhe  foi  dada  a  Carta  de  povoa- 
ção no  Reinado  do  Senhor  D.  Diniz ,  impondo  vinte 
e  quatro  soldos  a  cada  hum  dos  Moradores.  Vej.  o 
Livro  dos  Foraes  da  Comarca  de  Tras-os-Montes  foJ. 
73  no  Archivo  R-eàl. 

No  Foral  da  Guarda  do  anno  de  1510  paga-se  o 
nono  dos  fructos,  além  do  direito  da  colheita,  e  outros 
direitos  fiscaes.  Vej.  Livro  dos  Foraes  da  Beira  foi.  I, 
e  Corpo  Chronologico  P.  2,  Maço  11,  Doe.  188, 
no  Archivo  Real. 

29". 

No  Foral  da  Idanha  a  nova  do  anno  de  1510  pa- 
gão os  Moradores  da  Villa,  e  Termo,  o  vigésimo 
dos  fructos,  ou  cinco  por  cento;  e  os  Lavradores  de 
fora  do  Termo  pagão  hum  de  doze  alqueires.  Vej.  Li- 
vro dos  Foraes  da  Beira  foi.  24  no  Archivo  Real. 

30. 

No  Foral  de  Caria  se  paga  por  avenca  certa 
1728  réis  pelas  48  livras  antigas  do  Foral  velho  ^  enao 
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tem  portagem.  Vej.  Livro  dos  Foraes  da  Beira  no  an- 
DO  de  1512  foi.  47  no  Archivo  Real. 

No  Foral  de  Atouguia  do  armo  de  1510  paga-se 
hum  Jantar;  e  o  seu  importe  se  reparte  na  Camará  ; 
tem  jugada  por  juntas  de  Bois,  podendo  os  Cearei- 
ros  fazer  avença;  he  hum  Reguengo  de  partilha  de 
sétimo.  Vej.  Foral  no  Livro  da  Estremadura  foi.  59 
no  Archivo  Real. 

31. 

No  Foral  da  Ericeira  do  anno  de  1513,  paga-se 
a  jugada  de  oitavo  de  todo  o  pâ*o ,  linho,  e  vinho  por 
composição.  Vej  Foral  no  Livro  da  Estremadura  a  foi. 
62;  e  na  Gaveta  20,  Maço  II,  n.°  34,  se  acha  o 
Processo  para  a  reforma  daquelle  Foral;  e  no  Livro 
das  Sentenças  a  favor  da  Coroa  foi.  24  no  Archivo  R. 

32. 

No  Foral  da  Lourinhã  do  anno  de  1512  paga-so 
huma  colheita  ou  Jantar  de  12000  réis  pela  presta» 
ção  defructos,  além  dos  mais  direitos  físcaes.  Vej.  Li* 
vro  dos  Foraes  da  Estremadura  foi.  64  no  Archivo 
Real. 

33. 

No  Foral  de  Soure  do  anno  de  1513  paga-se  o 
oitavo  do  pão,  linho,  e  vinho,  além  do  dizimo  á  Or- 
dem de  Christo,  e  os  mais  direitos  fiscae9.  Vej  Livro 
dos  Foraes  da  Estremadura  foi.  6  5  no  Archivo  Real. 

34. 

No  Foral  de  Pombal  do  anno  de  1512  paga-se  a 
Jugada  por  composição,  pagando  54  réis  cada  Lavra- 
dor ;  os  Lavradores  fora  do  Termo  pagão  o  oitavo  do 
vinho,  e  linho:  ninguém  he  obrigado  a  lavrar  as  ter- 
ras, que  se  deixão  para  folhas,  e  pastos  ;  pagão  galli- 
nhas  os  Moradores,  e  tem  Fornos  obrigados,  e  La- 
gares. Vej.  Livro  dos  Foraes  da  Estremadura  fo\.  66 
no  Archivo  Real. 
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35. 
No  Foral  de  Podentes  do  anno  de  1514,  paga-se 
a  jugada  de  trigo,  vinho,  e  milho  somente,  e  a  nona 
parte  dos  fructos ;  tem  colheita  certa  em  fructos  ce- 
reaes  ,  conforme  os  Tombos.  Vej.  Livro  dos  Foraes 
da  Estremadura  foi.  J24  no  Archivo  Real. 

36. 
-No  Foral  de  Pereira  do  anno  de  1513  cada  La- 
vrador paga  Teiga  de  Abrão  que  são  três  alqueires, 
e  Eiraclega  que  são  doze  alqueires  de  milho  ;  e  os  Cea- 
reiros  seis  alqueires;  a  partilha  dos  fructos  he  de  sex- 
to, o  vinho  de  outavo;  o  linho  de  quinto,  e  os  legu- 
mes no  Monte  são  de  oitavo:  tem  colheita  em  dinhei- 
ro ;  e  ha  obrigação  de  valias.  Este  Foral  he  de  terras 
Realengas.  Vej  Livro  dos  Foraes  da  Estremadura  foi. 
75,  e  o  Processo  para  a  reforma  na  Gavela  20  ,  Ma- 
ço  1 1  ,  n.°  i  ,  e  a  Sentença  de  18  de  Janeiro  de  1538 
no  Livro  das  Sentenças  a  favor  da  Coroa  foi.  32  no 
Archivo  Real. 

37. 
No  Foral  de  Mira  do  anno  de  1514  se  paga   de 
Laudemio   o  Terradego  de  oitavo    nas  compras   dos 
Prédios.  Vej.  Livro  dos  Foraes  novos   da  Estremadu- 
ra foi.  77  no  Archivo  ReaJ. 

38. 
No  Foral  de  Verride ,  que  anda  junto  com  os 
mais  Foraes  de  Maiorca ,  Buarcos,  Alhadas,  Guia- 
cos  ,  e  Arazede  dos  Cónegos  Regrantes  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  dado  por  Soeiro  Mendes,  e  refor- 
mado no  anno  de  1514  em  20  de  Novembro/  se  pa- 
gão Rações  de  fructos,  e  hum  corazil ,  que  he  hum 
pedaço  de  carne  de  porco,  que  deve  ser  de  hum  pal- 
mo de  comprido  ,  e  quatro  dedos  de  ancho  ,  dos 
que  forem  cevados  em  casa.  Vej.  Livro  dos  Foraes 
da  Estremadura  foi.  98  no  Archivo  Real. 

39. 

No  Foral  de  Penella  do  anno  de  1512  se  faz  dif- 
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ferenca   das  prestações  de  fructos  para  o  Lavrador 
Ceareiro  ,  e  Cavão.  Vej.  Livro  dos  Foraes  da  Estre- 
madura foi.  98  no  Archivo  Reaí. 

40. 

No  Foral  de  Cascaes  do  anno  de  1514  paga-se 
Ração  de  Vinho  quando  a  colheita  passar  de  cento  e 
vinte  cinco  almudes.  Vej.  Livro  dos  Foraes  da  Estre- 
madura foi.  102  no  Archivo  Real. 

41. 

No  Foral  da  Redinha  do  anno  de  1513  paga-se 
Dizimo,  e  Ração  de  onze  dous,  excepto  nos  legu- 
mes ;  tem  Eiradega  de  quatro  alqueires  cada  Lavra- 
dor; e  Fogaça  de  dous  alqueires;  paga-se  do  quinto 
em  algumas  terras:  tem  Lagares,  e  Moinhos  obriga- 
dos. Vej.  Livro  dos  Foraes  da  Estremadura  folh.  109 
no  Archivo  Real. 

42.  »: 

No  Foral  da  Ega  do  anno,  de  1514  paga-se  o 
oitavo  do  pão,  vinho,  e  linho  ;  Fogaças  das  casas, 
e  Eiradegas;  o  Dizimo  para  a  Ordem  de  Christo ;  e 
o  Laudemio  de  oitavo,  além  das  Rações  de  quarto  e 
quinto  nas  terras ,  que  erão  próprias  da  Ordem.  Vej. 
Livro  dos  Foraes  da  Estremadura  foi.  110,  e  o  Pro- 
cesso para  o  Foral  na  Gaveta  20  ,  Maço  il  ,  n."  32 
no  Archivo  Real. 

43. 

No  Foral  de  Lorvão  do  anno  de  1514  por  com- 
posição, e  contracto  com  o  Mosteiro  pagão  os  Po* 
voadores  vinte  moios  de  trigo,  centeio,  e  milho,  re- 
partidos pelos  Moradores ,  e  quatrocentos  almudes  de 
vinho  cru  nos  Lagares,  conduzidos  á  custa  dos  La- 
vradores á  Adega  do  Mosteiro:  trinta  e  cinco  feixes 
de  linho  repartidos  por  todas  as  propriedades ,  fazen- 
do os  feixes  com  huma  corda  tirada  da  fevra  maior, 
e  da. mais  pequena;  quando  não  se  faz  o  pagamento 
em  géneros,  paga-se  o  Foro  em  dinheiro;  tem  Moen- 
das, e  Laudemio  do  Dizimo  nas  vendas.  Vej.  o  Li- 
vro dos  Foraes  da  Beira  no  Archivo  Real. 
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44. 
No  Foral  de  Condeixa  se  diz  que  elJa  não  tem 
no  navegável,  nem  ponte,  e  por  isso  não  deve  pagar 
Portagem;  eque  nos  mais  direitos  se  deve  regular  pe- 
lo Foral  de  Coimbra,  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Beira 
no  Archivo  Real. 

45. 

No  Foral  de  Villa  nova  de  Anços  do  anno  de 
1513  pagao-se  os  quarlos,  por  ser  terra  Reguenguei- 
ra  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Estremadura  fbl  117  ,  e 
a  Minuta  para  este  Foral  novo  no  Corpo  Chronolo- 
gico  P.  2,  Maço  28,  Doe.  73  no  Archivo  Real. 

46. 

O  Foral  da  Feira  do  anno  de  1514  tem  7  7  Ca- 
saes  com  os  nomes  dos  seus  habitadores  naquelje  tem- 
po, chamando-se  este  Território,  Terra  de  Santa  Ma- 
ria; etem  vários  foros.  Vej  o  Livro  dos  Foraes  da  Es- 
tremadura foi.  176  no  Archivo  Real. 

47. 

No  Foral  de  Aveiro  do  anno  de  1515,  creada  Vil- 
la de  pouco  tempo,  pagão-se  lio  Libras  repartidas 
pelos  visinhos,  que  tem  casas  ;  paga-se  direito  de  Bú- 
zio (sal),  e  os  foros,  conforme  os  Tombos.  Vej.  o  Livro 
dos  Foraes  da  Estremadura  foi.  207  no  Archivo  Real. 

48. 

No  Foral  da  Castanheira  do  anno  de  1510  pa- 
ga se  o  oitavo  do  vinho  branco  no  lagar,  e  da  uva  tin- 
ta na  vinha.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Estremadura 
loJ.  43  no  Archivo  Real. 

49. 

No  Foral  de  Óbidos  do  anno  de  1513  paga  se  o 
foro  de  jogada,  a  saber;  o  Lavrador  com  dous  Bois 
paga  vinle  alqueires  de  trigo  ou  milho,  semeando  es- 
tes géneros;  e,  semeando  outros,  nada  paga:  pode 
avançar  por  menos  dos  vinte  alqueires;  lavrando  com 
hum  Boi  paga  ametade :  o  Ceareiro  com  Bois  alheios 
paga  cinco  alqueires  de  trigo  :  e  o  que  sernêa  de  encha- 
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da  paga  dous  alqueires  de  trigo  :  os  frucios  são  con- 
duzidos ao  celleiro  á  custa  dos  Lavradores :  os  Peoens 
pagão  oitavo  do  vinho  ,  e  do  linho  :  e  tem  Reguen- 
gos de  quinto  de  todo  o  pão,  vinho,  e  linho.  Vej.  o 
Livro  dos  Foraes  da  Estremadura  foi.  137  noArchivo 
Real. 

50. 
No  Foral  de  Terena  doannode  15 14  pela  reforma 
do  antigo,  que  lhe  foi  dado  por  D.Gil  Martins,  se  man- 
dou observar  o  Foral  de  Évora;  e,  por  evitar  conten- 
das, que  tinha  havido  entre  o  dito  Senhorio  e  os  Mora- 
dores ,  antes  de  pertencer  á  Coroa,  forão  innovadas 
muitas  cousas  ;  tem  Reguengos  ,  Maia  ,  Moinhos  , 
Moendas,  Fornos,  Poias ,  Montado,  Maninhos,  Açou- 
gagem  ,  direito  de  Tabeliães ,  e  o  quarto  dos  Dizi- 
mos.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  de  entre  Tejo ,  e  Odiana 
foi.  83  ;  e  o  Foral  antigo  nos  Livros  de  Leitura  nova 
foi.  146  no  Archivo  Real. 

5K     .  ... 

O  Foral  de  Vianna  do  Minho  do  anno    de  15  12 

em  1  de  Junho  principia  por  estas  palavras  —  A 
dita  Villa,  e  Moradores  delia  presentes,  e  vindouros 
haverão  para  si ,  e  recadarão  os  nossos  Reguengos , 
e  terras  tributarias,  e  foreiras,  e  os  outros  nossos 
Reguengos,  que  haviamos  na  dita  Villa,  que  lhe  fo- 
rão dados  pelo  dito  Foral,  e  contracto,  os  quaes  re- 
cadarão para  si  nesta  maneira :  São  do  dito  Concelho 
os  Reguengos,  e  terras  foreiras  á  Coroa  do  Regno, 
que  estão  na  terra  de  S.  Martinho  ,  as  quaes  trazem 
dados,  e  aflorados  por  aquelles  preços,  e  condas , 
que  antigamente  entre  o  Concelho,  e  os  Cazeiros  fo- 
rão feitas,  sem  haver  nelias  mudança,  nem  accres- 
centamento  —  tem  direitos  de  Alfandegas  ,  Fornos  , 
e  outros  Direitos  Reaes.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  entre 
Douro,  e  Minho  foi.  97,  e  o  Livro  d'El Rei  D.  Af- 
fonso  3.°  foi.  32  ,  e  foi.  62  f. ,  e  o  Livro  3.°  dos  próprios 
bens  foi.  13,  e  foi.  25  no  Archivo  ReaL 
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52. 
No  Foraí  de  Valença  do  anno  de  J  512  se  pagão 
J4400  reaes  pelos  300  maravediz  velhos  de  27  sol- 
dos, que  cada  hum  faz  a  quantia  de  48  reaes  e  meio 
da  moeda  nova  reformada  no  tempo  dVEIRei  D. 
Manoel:  neste  Foral  ha  direitos  de  Talha  foreira ; 
Terço  da  Igreja  (Dízimos),  Foros  de  Reguengos,  e 
Barca  de  pastagem,  e  outros,  conforme  os  Tombos. 
Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Comarca  do  Minho  foi.  101 
no  Archivo  Real. 

53. 
No  Foral  do  Codeceiro  do  anno  de  J519  se  diz 
que  o  Senhorio  levará  os  foros,  segundo  se  concertar 
com  os  Lavradores  por  seus  titulos  de  emprazamen- 
tos; não  tem  Portagem. Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Bei- 
ra a  foi.  158,  e  o  Processo  para  a  reforma.  Gaveta 
20,  Maço  11,   n."  26  no  Archivo  Real. 

54. 
No  Foral   de  Fonte  arcada  do  anno  de  1514  não 
paga  foro  de  jogada  aquelle,  que  tiver  cavallo  demar- 
ca, e  o  apresentar  no  primeiro  de  Maio.  Vej.  o  Livro 
dos  Foraes  da  Beira  foi.  48  no  Archivo  Real. 

55. 
No  Foral  de  Besteiros  do  anno  de  1515  se  diz 
que  pelas  inquirições  antigas  tinhão  sido  declarados 
os  tributos ,  e  foros  devidos  á  Real  Coroa ;  porém 
por  varias  mudanças  ,  e  por  fazer  mercê  aos  Morado- 
res ,  e  foreiros  da  dita  terra  se  lhes  mandava  passar 
particularmente  ao  dito  Concelho  para  notificar  ao 
povo  da  maneira,  de  qual  pagamento  seria  ora  mais 
«oníente  de  pagar,  convém  a  saber,  ou  o  que  era 
declarado  nas  inquirições,  e  Tombos  antigos,  ou  o 
que  lhe  fosse  novamente  posta  por  juizo  de  bons  ho- 
mens ,  e  se  costuma  fazer  em  semelhantes  casos;  ou 
se  querião  antes  de  pagar  o  que  agora  pagavão  pelos 
Titulos  do  Conde  da  Feira,  que  a  dita  terra  teve  da 
Coroa  ;  por  quanto  sem  embargo   de  tudo  isto  EIRei 

o  2 
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queria  que  podessein  escolher  a  maneira  ,  de  que 
mais  contentes  fossem  de  cada  huma  das  ditas  condi- 
ções ,  e  assim  lhe  ficaria  de  Titulo.  Este  Forai  tem 
jugada  em  certos  Lugares  do  Concelho  em  quantia 
cerrada  de  quatrocentos  sessenta  e  seis  alqueires  de 
trigo,  e  aveia  pela  medida  de  Santarém  pagos  no  cel- 
leiro  :  paga-se  colheita  ,  e  outros  direitos  fiscaes  , 
além  dos  Foros  dos  Reguengos,  conforme  os  Tombos 
antigos.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Beira  foi.  132  no 
Archivo  Real. 

56. 

No  Foral  da  Cidade  de  Leiria,  o  qual  lhe  foi  dado 
quando  era  Villa  sujeita  ao  Bispado  de  Coimbra  no  an- 
uo de  1510,  paga-se  por  avenca  cerrada  a  quantia  de 
200  moios  de  trigo,  e  milho,  e  o  oitavo  do  vinho,  e 
linho  por  jugada  em  lugar  daquella  ,  que  pagava  anti- 
gamente, de  hum  moio  de  pão  de  cada  jugo  de  Bois, 
com  que  lavrassem  :  tem  portagem  ,  celaio,  soldo,  Re- 
lego,  e  os  mais  direitos  fiscaes  dos  outros  Foraes.  Vej. 
o  Livro  dos  Foraes  da  Estremadura  foi  30.  e  os  Foraes 
antigos  IVIaço  2  ,  n.°  1  ,  e  Maço  12  ,  n  °  3 :  e  a  copia  da 
verba  de  Monrea],  e  Ulmar  Reguengos  de  3.°  do  Cam- 
po de  Leiria  no  Corpo  Chronoíogico  P.  2,  Maço  361, 
Documento  1J8  no  anno  de  1632  em  o  Archivo  Real. 

57. 

O  Foral  de  Ourem  do  anno  de  1515  tem  huma 
avença  cerrada  de  pão  ,  tem  oitavo  do  vinho,  e  li- 
nho,  e  Foros  de  galíinhas.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da 
Estremadura  foi  142,  e  o  Foral  novíssimo  do  anno  de 
J695  na  Gaveta  3,  Maço  4,  n.°  1  no  Archivo  Real. 

58. 

O  Foral  de  Porto  de  Mós  dado  em  o  anno  de 
J515  tem  avença  de  quantia  certa  de  jugada  de  pão, 
e  oitavo  do  vinho,  o  que  já  hoje  não  tem  uso.  Vej.  o  Li- 
vro dos  Foraes  da  Estremadura  foi.  161  ,  e  o  Processo 
para  o  Foral  novo  na  Gaveta  20,  Maço  12,  n°  25,  e 
a  Sentença,  que  ultimamente  se  proferio.  Archivo  R.. 


(   53    ) 

59. 
No  Foral  de  Villa  ílor  do  anno  de  15  12  paga  ca- 
da Morador  quatro  alqueires  de  cevada,  e  seis  reaes  de 
seis  ceitis  cada  hum  ,  pelos  Foros  que  antiga  mente 
pagavão  ;  as  viuvas  ,  e  órfãos  na  companhia  de  sua 
Mãi ,  são  escusos;  a  moça  orfa  ,  em  quanto  não  for 
casada,  não  paga,  nem  aquelle  que  tiver  cavallo  de 
marca;  aquelle  que  tiver  70  annos  ,  ou  lhe  morrer  o 
cavallo,  não  paga,  morando  dentro  da  Villa,  e  Termo ; 
e  as  casas  de  aluguer  não  pagão;  tem  a  portagem  de 
Miranda,  e  a  pena  de  Arma.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes 
de  Tras-os-Montes  foi.  17  no  Archivo  Real. 

60. 
No  Foral  de  Mirandela  do  anno  de  1512  paga  ca- 
da Morador  36  réis,  sendo  escusos  os  órfãos,  e  aquel- 
le qu<j  tiver  cavallo  e  armas  recebendas.  Vej.  o  Livro 
dos  Foraes  de  Tras-os-Montes  foi.  11  f.  no  Archivo 
Real. 

61. 
No  Foral  de  Penas  roias   do  anno  de   1512  paga 
cada  Morador  43  réis.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  di- 
ta Comarca,  ou  PrCÍvincia  foi.  11  f.  no  Archivo  Real. 

62. 
No  Foral  de  Gouvea  do  Minho  do  anno  de  1513 
se  comprehendem  varias  Terras,  Casaes ,  e  Reguen- 
gos, que  pagão  quantidade  certa  de  centeio,  milho, 
cabritos  ,  aves  ,  carneiros,  vinho,-  e  dinheiro.  Vej.  o 
Livro  dos  Foraes  do  Minho  foi.  11  no  Archivo  Real. 

63. 
No  Foral  de  Aguiar  de  Souza    do  anno  de   1513 
ha  26  casaes  encabeçados   com  foro  certo  ,  a  que  Ire 
obrigado  o  cabeça,  chamado  Possoeiro.  Vej.  o  Livro  dos 
Foraes  do  Minho  foi.  Ill  f.  no  Archivo  Real. 

64 
No  Foral   de  Paiva,    Balthar,    e  outros    muitos 
do  Minho   achão-se   os  foros  encabeçados   em  quantia 
certa,  assim  como  em  muitos  Foraes  de  Tras-os-Mon- 
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tes,  como  são  os  de  Villa  flor,  Mirandela  ,  e  Penas 
roias.  Vej.  o  Livro  daquelias  Províncias  no  Archivo 
Real. 

65. 

No  Foral  de  Celorico  de  Basto  do  anno  de  1520 
Ha  63  casaes,  com  os  nomes  dos  seus  habitadores  anti- 
gos :  conforme  as  suas  heranças,  pagào  quantia  certa, 
e  lutuosa,  que  he  a  melhor  jóia,  ou  movei,  que  tiver 
o  Reguengueiro  quando  morre:  houverão  muitas  du- 
vidas ,  e  contendas  nas  Inquirições,  ou  Tombos  an- 
tigos ;  hoje  mesmo  deve  haver  muita  confusão  na- 
quelles  casaes.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  do  Minho  foi. 
125  no  Archivo  Real. 

66. 

No  Foral  de  Rates  do  anno  de  1517  paga-se  o 
9exto  do  trigo,  e  centeio,  cevada,  e  milho:  do  vinho 
paga-se  o  quinto;  do  linho  o  oitavo,  e  das  casas  9  réis 
de  6  ceitis,  além  de  vários  Prazos,  que  pagão  o  quarto 
de  todas  as  novidades,  ou  conforme  se  ajustarem  com 
o  Mosteiro,  aquém  não  pagão  Dizimo,  e  he  huma  das 
condições  do  Foral ;  tem  Fornos  obrigados.  Vej,  o  Livro 
dos  Foraes  do  Minho  foi.  145  no  Archivo  Real. 

67. 

No  Foral  de  Sortelha  do  anno  de  1510  se  prohi- 
he  cortar  Madeira  aos  que  forem  de  fora  da  Villa; 
tem  annexas  as  terras  da  Fatella,  e  Santo  António. 
Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Beira  foi.  5  no  Archivo  R. 

68. 

Consta  do  Foral  da  Horta  do  anno  de  1512  que 
este  lhe  foi  dado  por  Fernãa  Sanches  filho  d'E!Rei 
D.  Dmiz.  por  contracto  de  quinto  de  todos  os  fructos. 
Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Beira  foi.  49  f.  no  Archi- 
vo  Real. 

69. 

No  Fora!  de  Tavira  do  anno  de  15G4  ha  vários 
Direitos  Reaes,  que  todos  se  reformarão  pelo  novo 
Tombo,  e  Foral,  que  a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria 


'(Sã) 

i.*  mandou  ordenar,  e  se  findou  no  anno  de  1786  em 
15  de  Fevereiro;  tem  Reguengos,  e  outros  Foros, 
que  tudo  foi  doado  ao  Convento  das  Religiosas  do 
Coração  de  Jesus^  em  Lisboa,  de  que  foi  Padroeira 
a  dita  Senhora,  Fundadora  daqueile  Convento,  onde 
jaz  sepultada.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  do  Alern  Tejo  ,  a 
foi.  23  f.  e  o  Livro  da  Chancellaria  no  Reinado  da- 
quella  Senhora  no  Archívo  Real. 

70. 
No  Foral  de  Lisboa   do  anno   de  1500    em    7   de 
Agosto  somente  se  tracta  dos  Direitos  Reaes  de  Por- 
tagem, Dizima    nova   do    pescado,    Fructos,   e   mais 
géneros,  Dizima  por  entrada,  Gado   do  vento,  pena 
de  Armas,  Passagem,  e  Sacada  de  carga  por  carga, 
Neste  Foral  se  declarao  os  motivos  da  reforma  do  Fo- 
ral antigo  dado  á  Cidade  pelo  Senhor  Rei  D.  AfTon- 
so  Henriques,  e  vem  a  ser  =  Muito  nobre,    e  sem- 
pre Leal  Cidade  de  Lisboa;  a  variedade  das  moedas, 
o  diverso  valor,    Lingoa   latina,  e  lingoagem   antiga 
e  desacostumada  dêo  motivo  a  que  EIRei  D.  Manoel 
mandasse  fazer  todos  os  Foraes  do  Reino,  e  mandou 
trazer  todos  os  Foraes  .  Escripturas  ,  e  Tombos  ,  por- 
que as  Rendas  Reaes   se  arrecadavão  para    se  entre- 
garem  ao  Doutor  Rui   Boto   do  Conselho  d'EJRei,  e 
Chanceller  mor ,  e  ao  Doutor  Joào  Façanha  do  Desem- 
bargo de  EIRei;   vendo-se  os  ditos  Foraes,  Escriptu- 
ras, e  inquirições,  e  autos,    que  em  todos  os  sobre- 
ditos Lugares   se  mandarão  publicamente  tirar,    man- 
dando buscar   os  Tombos,    e  Recadações  antigas,  e 
mandando  vêr  por  direito  algumas  dúvidas  por  Des- 
embargadores, e  Letrados,  que  as  determinarão  sen- 
do approvadas  por  EIRei,    por  bem   das  quaes  todas 
as  pessoas  deste  Reino,    por  semelhantes  direitos,  e 
cousas    que    íevavão  ,   forao  judicialmente    ouvidas  , 
mandando    vir   hum    Procurador    de  cada   huma    das 
Comarcas  ==  (extracto   do  Foral):  não   (em  jugada, 
nem  foros  agrários;  porém  ha  vários    Reguengos    no 
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Termo  de  Lisboa,  em  Sacavém,  Algés,  e  na  Villa  de 
Oeiras  em  outro  tempo  do  Termo  de  Lisboa.  Vej.  o 
Livro  dos  Foraes  da  Estremadura  foi.  1  ,  e  os  Foraes 
antigos  no  Maço  2  ,  n.°  2,  e  3 ,  Maço  12  .  n  °  3 ,  foi.  7 
f.  Liv  5,  do  Senhor  Rei  D.  João  1.° ;  e  o  Liv  dos  Fo- 
raes antigos  de  Leitura  nova  foi.  1  no  Archivo  Real. 
Não  se  deve  confundir  este  Foral  de  povoação  como 
Foral  da  Alfandega  do  anno  de  1587,  que  serve  de 
Regimento  dos  Direitos  da  Alfandega,  que  pagão  as 
Fazendas,  e  géneros  que  entrão  pela  Foz,  e  pelos 
Por  (os  de  terra  em  Barcos  ,  o  qual  se  acha  no  Sysle- 
ma  dos  Regimentos  Tom.  2  pag.  1  ;  cada  Foral  tem 
seus  Direitos  separados,  porém  a  sua  arrecadação  he 
idêntica,  e  se  mandou  observar  o  Foral  da  Alfande- 
ga para  os  direitos  do  Foral  de  Lisboa  na  Alfandega 
das  Sete  Casas,  como  consta  da  Resolução  de  Consul- 
ta do  Conselho  da  Fazenda  em  9  de  Maio  de  1742,  e 
18  de  Agosto  de  1750;  e  do  Alv.  de  13  de  Novembro 
de  1806,  ampliando  as  Franquias,  o  Decreto  de  9  de 
Setembro  de  1747  ,  e  a  Resolução  de  1 1  de  Novembro 
de  1749.  Vej.  o  índice  Chronologico  das  Leis  ;  e  o 
Maço  9  das  Leis  n.°  96  no  Archivo  Real. 

71. 
No  Foral  do  Porto  do  anno  de  151,7  se  lançou  a 
doação  em  Latim  feita  ao  Bispo  do  Porto  com  estas 
palavras  —  Esta  a  doação  feita  a  D.  Ugo  Bispo  da  di- 
ta cidade...  por  quanto  o  fundamento  primeiro,  que 
estes  direitos  houverão,  foi  a  primeira  doação  que 
foi  feita  á  dita  Igreja  pela  Rainha  D.  Tareja  a  pri- 
meira Senhora  destes  Regnos ,  por  tanto  a  mandamos 
aqui  trelladar  de  verbo  a  verbo  segundo  se  segue  — 
A  doação  se  acha  em  Latim  feita  ao  Bispo  ,  e  seus 
Successores  na  dita  Igreja  para  sempre:  aquelle  Fo- 
ral tem  direiíos  fiscaes ,  a  saber;  colheres  sacada,  co- 
lheres de  pão,  vinho,  mala  tosta,  Alfandega,  Dizir 
ma,  Redizima,  Dizima  nova,  Condado,  Costeira, 
Solho ,  Recovagem  ,  Caniceiros,  Pena  de  sangue,  Pe- 
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*ia  de  arma,  Forças,  Alcaidaria,  Sedas  de  coutos j 
Gado  do  vento,  Sal  de  S.  Maria,  Portagem,  Passa- 
gem ,  .Passagem  por  mar,  e  terra,  e  Tabeliães.  Vej  o 
Livro  dos  Foraes  do  Minho  foi.  J  ,  e  o  Foral  antigo 
no  Corpo  Chronologico  P.  2,  Maço  88,  Doe.  9  no 
Archivo  Real. 

72. 

O  Foral  de  Villa  Real  do  anno  de  1515  tem  fo- 
ros de  Moinhos,  e  Reguengos;  recommenda  a  obser- 
vância da  Lei  das  Sesmarias,  assim  como  se  acha  em 
muitos  Foraes,  que  declarao  pertencer  aos  Concelhos 
os  Maninhos  para  se  cultivarem,  e  repartirem  na  fór- 
Kia  do  uso,  e  costume.  Vej.  o  Foral  do  Mogadouro,  e 
o  Livro  dos  Foraes  de  Tras-os  Montes  foi  47  ,  e  os 
Autos  para  o  novo  Foral  no  Corpo  Chronologico  P. 
3  ,  Maço  3 ,  Doe.  25  no  Archivo  Real. 

73. 

No  Foral  de  Coimbra  do  anno  de  1516  paga-se 
jugada  de  pão  por  Geiras ,  e  o  oitavo  do  vinho,  e  li- 
nho, além  de  outros  direitos  de  Portagem,  Pescado 
etc. :  ceiebrou-se  hum  contracto  no  anno  de  1647  aos  3 
de  Setembro  na  Cidade  de  Lisboa,  no  qual  convencio- 
nou a  Camará  de  Coimbra  por  seus  Procuradores  com  a 
Duqueza  de  Torres  novas,  Mãi  eTutora  do  Duque  de 
Aveiro  Senhor  Donatário  dos  Direitos  Reaes  de  Coim- 
bra ,  dar  a  quantia  de  hum  conto  e  quatrocentos  mil 
réis  pelas  jugadas  do  Foral  ,  que  comprehendia  An- 
çan  eSernache.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  da  Estremadu- 
ra foi  222  no  Archivo  Real ,  e  no  Cartório  da  Ca  th  e- 
dral  de  Coimbra  no  Livro  preto  em  29  de  Maio  de 
1085  ,  1 1  lo ,  e  ]  1 1 1  ,  foi.  7  foi,  9  e  foi.  239  ;  e  no  Li- 
vro da  Chancellaria  do  anno  de  J648  foh  6ô  dos  Ofti- 
cios,  e  Mercês  no  Archivo  Real. 

74. 

Os  privilégios  para  isenção  dos  Foraes  jugá- 
deiros  constao  dos  mesmos  Foraes,  e  da  Lei  geral  da 
Ord.  Manoelina  ,   e  da  Fillipina  ;   alguns  tem  a  sua 
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origem  dos  Foraes  primordiaes  antigos  ,  e  dos  costu- 
mes feudaes  ;  hum  dos  privilégios  he  a  isenção  do 
oitavo  de  vinho  para  quem  íòr  Militar,  ou  Cavalleinx 
Clerigo.de  Ordens  Sacras,  e  também  para  o  que 
apresentar  cavallo  de  marca  r  ou  armas  para  a  guer- 
ra: e  sao  igualmente  isentas  de  jugada  as  Corpora- 
ções Ecclesiaslicas  nas  terras,  que  tiverem  de  parca- 
ria  ;  e  as  colónias  de  Reguengos  de  quota  de  fructos , 
e  também  se  achão  nos  Foraes  do  Reino  algumas  Vil-. 
las  ,  e  Cidades  isentas  de  Portagem.  Vej.  o  Foral  de 
Leiria  ,  Santarém  ,  Soure  ,  Fonte  arcada  ,  Mirandela  ,: 
Villa  Flor,  e  outros  muitos,  e  a  Ord.  A  (Tonai  na  Li  v. 
2.  tt.  28,  e  29,  e  a  Manoelma  Liv.  2  ,  tt.  24  ,  e  at 
Fillipina  Liv.  2  ,  tt.  33. 

75. 
Tantas  fadigas  na  reforma  dos  Foraes  desde  15 
de  Dezembro  do  anno  de  148J  ,  expedidas  ordens 
circulares  por  ordem  do  Senhor  i).  João  2.°  a  reque- 
menló  dos  Três  Estados  em  Assembléa  de  Cortes  em 
Évora  no  Cap.  93,  e  J32,  para  serem  remettidos  os 
Foraes  de  todo  o  Reino  ao  Juiz  dos  Feitos  da  Fazen- 
da Real,  a  quem  com  os  Ministros  adjuntos  compe- 
tia o  exame  e  reconhecimento  dos  Direitos  Reaes, 
continuarão  no  começo  do  Reinado  seguinte  do  Se- 
nhor D.  Manoel  até  seu  fallecimento  no  anno  de  J521 
por  espaço  de  25  annos  ,  que  tanto  trabalhou  Fernão 
de  Pina  em  viagens  a  Aragão,  correndo  o  Reino  mui- 
tas vezes  a  concertar  com  os  da  Alçada,  e  Concelhos 
as  cousas  dos  Foraes  com  muita  despeza  sua,  e  peri- 
go da  sua  pessoa,  trabalhando  de  dia,  e  de  noite, 
revolvendo  todos  os  Tombos,  Foraes,  e  antiguida- 
des: este  Portuguez,  Cavalleiro  da  Casa  Real,  Admi- 
nistrador dos*  Mosteiros  de  Tibaens  ,  e  Vimieiro  , 
Guarda  Mór  da  Torre  do  Tombo  foi  a  pessoa  mais 
apta,  e  sufheieníe,  que  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  achou 
para  tomar  cuidado  de  negocio  tão  árduo,  e  penivel  ; 
e.  por  este  trabalho  lhe  prometteo  setenta  mil  réis  ca- 
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da  anno   em  iodos  os  dias  de  sua  vida.   Vej.  o  Liv.  6 
dos  Místicos  foi.  53  f,  Colieç.  2  no  Archivo  Real. 

76.  * 
Acabou  Fernão  de  Pina  todos  os  Foraes ,  de  que 
fora  incumbido  ,  consumindo  neste  trabalho  muita 
parte  da  sua  fazenda  em  gastos,  e  despezas  assim  na 
Corte,  como  fora  delia,  fazendo  pessoalmente  as  in- 
quirições, e  reconhecimentos  dos  Direitos  Reaes  do 
Património  da  Coroa  ,  cujos  serviços  a  bem  do  Esta- 
do ,  e  socego  dos  povos  forao  presentes  a  El  Rei  D. 
Manoel  ,  o  qual  cumprio  a  promessa,  que  Jhe  havia 
feito,  da  Tença  vitalicia  dos  70/000  réis,  mandando 
aos  seus  Veadores  da  Fazenda  Real  lhe  fizessem  As- 
sento nos  Livros  competentes,  e  lhe  dessem  a  sua 
Carta,  o  que  assim  se  praticou  pela  Carta  de-Mercê 
em  Évora  aos  26  de  Maio  de  J  520.  Vej.  o  Livro  acima 
citado  no  Archivo  Real. 

77. 
A  prova  destes  trabalhos  da  reforma  dos  Foraes 
no  Reinado  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  acha  se  no 
Archivo  Real  em  as  peças  seguintes,  a  saber  ;  nos 
Livros  de  Leitura  nova  dos  Foraes  para  intelligencia 
dos  antigos  em  Latim  ,  e  letra  desconhecida;  nos  cin- 
co Livros  dos  Foraes  novos  em  folio  grande  de  per- 
gaminho e  letra  redonda  ,  onde  se  achão  lançados 
os  Foraes  novos  de  cada  Comarca,  nas  cinco  Provín- 
cias: no  extracto  das  carias  dos  Foraes  para  cada  Ci- 
dade ,  Villa,  e  Concelho  em  pasta,  e  papel  de  per- 
gaminho;  e  nos  Apontamentos,  Minutas,  inquirições,  e 
Processos  pára  os  novos  Foraes.  Vej.  os  Livros  de  Lei- 
tura nova;  e  os  Livros  dos  Foraes  novos  ;  as  Gave- 
tas, e  Corpo  Chronologico  ,  e  os  Livros  dos  Místicos 
no  Archivo  Reaí. 

78. 
Este  laborioso  homem,  que  desempenhou   os  de- 
sejos   de   hum    Rei    venturoso   na    reforma    de  Foraes 
nascidos  do  systema  feudal,  reduzindo  a  hum  Tombo 
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gera]  as  Rendas  patrimoniaes  da  Coroa,  como  o  Se- 
nhor Rei  D.  Manoel  ordenara  no  Regimento  da  Fa- 
zenda Real  do  anno  de  1516,  para  melhorar  a  arre- 
cadação das  Finanças  ,  e  alíiviar  os  povos  ;  este  ho- 
mem ,  digo,  apparece  em  huma  prizão  no  anno  de 
J584  por  culpas  maquinadas  pela  malícia  dos  seus  Ernu- 
los  ,  como  se  explica  o  Abbade  Barbosa  na  sua  Bi- 
blioteca Lusitana  Tom.  2  ,  pag.  50  ,  succedendo-lhe 
Damião  de  Góes  no  officio  de  Guarda  Mór  da  Torre 
do  Tombo  ,  em  quanto  elle  Fernão  de  Pina  não  he 
livre  dos  carqos  porque  ora  he  prezo ,  e  accusado  ,  em 
maneira  que  o  possa  servir.  Vej  o  Livro  60  da  Chan- 
cell.  do  Senhor  D.  João  3.°  foi.  118  no  Archivo  Real, 
e  a  Chron.  do  Senhor  D,  Manoel  P.  4  ,  Cap.  37,  foL 
519,  coL  %s 

73. 
Damião  de  Góes,  Chronista  da  vida  do  Senhos 
Rei  D.  Manoel,  e  Guarda  Mór  da  Torre  do  Tombo, 
pelo  impedimento  de  Fernão  de  Pina  ,  nota-lhe  alguns 
erros  nesta  Obra  da  reforma  dos  Foraes,  expressando- 
se  nestas  palavras  —  Empleose  Elrei  em  dar  fueros 
mais  claros  que  os  antecedentes  ás  cidades,  y  villas, 
embiando  para  este  efe  to  a  Fernando  de  Pina...  nó 
saiio  esta  obra  com  tanta  claridade  como  se  deseava , 
porque  aviendo-lhe  Elrei  senalado  um  premio  (de 
quatro  mil  cruzados)...  de  que  resultou  haver  tantas 
d udas,  e  produzir  confusão...  A  cobiça  da  qual  mer- 
cê foi  causa  do  que  dixe,  e  de  ho  dicto  Fernão  de 
Pina  fazer  sinco  Livros,  que  na  Torre  do  Tombo  an^ 
dão  destes  Foraes  ,  cada  hum  de  sua  comarca  ( ou 
Província)  por  tal  ordem,  e  tao  abreviados,  que  se- 
ria necessário  fazerem-se  destes  outros  de  novo,  em 
que  se  possese  por  extenso  hoque  elle  ,  por  ganhar 
tempo,  ordenou  de  maneira,  que  se  naõ  pode  deiles 
dar  despacho  ás  partes  senaõ  com  muito  trabalho. 
Vej.  a  Chron.  de  D.  Manoel  P.  1,  Cap.  25,  P.  4 ,  Cap* 
37. 
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80. 
As  qualidades  de  Fernão  de  Pina,  instruído  na 
Lingua  Latina,  e  Grega,  empregado  no  Real  servi- 
ço pelo  Senhor  Rei  D.  João  2."  em  Secretario  da 
Embaixada  a  Inglaterra;  Escrivão,  e  Guarda  das 
Confirmações,  Escrivão  da  Gamara  d'ElRei ,  Mon- 
teiro Mór  das  Matas,  e  charnecas  do  Riba  Tejo,  Ta- 
bellião  do  Paço,  Administrador  do  Mosteiro  de  Ti- 
baens,  e  do  Vimieiro,  Guarda  Mór  da  Torre  do  Tom- 
bo, Chronista  Mór,  e  Fidalgo  da  Casa  Real,  o  ha- 
bilitavão  para  a  diligencia  da  reforma  dos  Foraes ,  que 
dependia  de  assíduos  exames  de  Documentos  antigos 
nos  Cartórios  públicos  para  o  reconhecimento,  e  Tom- 
bo dos  Direitos  Reaes,  em  cujo  trabalho  consumio 
25  annos,  indo  a  Aragão  com  os  pareceres  dos  Des- 
embargadores para  serem  determinadas  as  dúvidas  por 
EIRei  D.  Manoel,  que  se  achava  naquelle  Reino  no  an- 
no  de  1487  ;  procurou  Fernão  de  Pina  todos  os  meios  de 
ouvir  os  povos  nos  seus  Territórios,  fez  inquirições,  e 
organisou  os  processos  com  toda  a  clareza,  reduzindo 
as  moedas  antigas  de  Maravediz  ,  Coroas  ,  Libras  , 
Soldos,  Justos,  e  outras  desconhecidas,  a  moedas 
novas  de  Reaes,  ceitis,  e  vinténs  pelo  valor  do  Mar- 
co de  prata ,  como  tinha  sido  ordenado  por  EIRei  D. 
Manoel  para  a  reforma  dos  mesmos  Foraes:  huma  di- 
ligencia feita  com  tanta  miudeza  ,  no  espaço  da  quar- 
ta parte  de  hum  século  ,  reduzindo  a  Leitura  nova 
todos  os  Foraes  velhos  nos  61  volumes  de  Documen- 
tos antigos  lançados  em  letra  redonda,  clara,  e  intelli- 
givel ,  não  merecião  a  taxa  de  Damião  de  Góes,  nem 
a  falta  da  verdade  a  respeito  do  premio  de  quatro  mil 
cruzados:  pois  que  se  prova  o  contrario  na  carta  de 
mercê  da  Tença  de  70^000  réis  entrando  nesta  quan- 
tia os  30/000  que  já  tinha,  a  qual  Tença,  ainda  que 
fosse  calculada  pelo  valor  do  Marco  de  prata,  e  pre- 
ço do  Trigo  naquelle  tempo ,  não  era  corresponden- 
te ao  trabalho,  e  fadigas  da^uella  natureza;  muiU>. 
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mais  quando  o  mesmo  Fernão  de  Pina  se  queixou  das 
grandes  despezas,  que  fez,  sem  receber  paga.  Vej. 
IViem.  do  Desembargador  João  Pedro  Ribeiro,  e  Ga- 
veta 20,  Maço  10,  n.°  9,  e  o  Liv.  6  dos  Místicos  foi. 
53  f.  Collecção  2,  no  Archivo  Real. 

81, 
As  duvidas,  confusões,  cobiça,  e  abbreviatura , 
de  que  he  taxado  Fernão  de  Pina  pelo  seu  Serven- 
tuário Damião  de  Góes,  são  repetidas  pelos  outros 
nossos  Historiadores,  os  quaes  ,  copiando-se  huns  aos 
outros,  mancharão  o  credito  daquelle  reformador,  e 
aviltarão  hum  Monumento  da  primeira  ordem,  que 
anda  a  par  dos  Códigos  da  Nação.  Os  cinco  Códigos 
dos  Foraes  novos  reformados  são  extrahidos  dos  pro- 
cessos judieiaes  para  verificar,  e  reconhecer  os  Di- 
reitos Reaes  em  cada  Território,  ouvidos  os  Povos, 
Senhorios,  e  Donatários,  e  proferidas  Sentenças,  a  que 
se  admittião  Embargos  pelas  panes  ;  precedeo  a  isto  co- 
nhecimento de  causa  por  meios  Legaes,  forão  conferi- 
dos os  Foraes  antigos,  revistos,  e  interpretados;  atten- 
deo-se  aos  usos,  e  costumes  immemoriaes,  apresen- 
tarão se  os  Tombos,  e  Documentos,  ou  TituJos  anti- 
gos; e  perguntarão  se  testemunhas  velhas  nos  mesmos 
Territórios,  como  consta  de  tantos  Maços  de  papeis, 
Processos,  Sentenças,  e  Minutas  no  Archivo  Real 
classificados  nas  Gavetas,  Armários,  Corpo  Chrono- 
logico,  Livros  dos  Foraes  velhos,  Livros  de  Leitura 
antiga,  Livros  de  Leitura  nova,  Livros  dos  Místi- 
cos, e  de  Chancellaria,  que  todos  são  fontes,  d'onde 
sahio  a  obra  da  reforma  dos  Foraes,  que  se  acha  re- 
duzida áquelles  cinco  Livros,  para  cada  huma  das 
Comarcas,  ou  Províncias  do  Reino,  sendo  o  Algarve 
comprehendido  na  Província,  ou  Comarca  de  entre 
Tejo,  eOdiana.  As.  dúvidas  ,  e  trabalho  que  diz  Damião 
de  Góes  haver  no  despacho  das  partes  procede  da  luta, 
que  sempre  houve  entre  os  Grandes,  Donatários,  Al- 
moxarifes,   e  os  Povos;  huns  querem  receber  tudo.. 
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e  outros  nada  querem  pa^ar ;  bem  clara  he  a  Lei  na 
Ord.  Manoelina  ,  e  Fillipina  para  decidir  as  duvidasse 
vem  a  ser  ou  Foral  expresso  ,  ou  posse  immemorial. 
Os  Povos  queixárão-se  muito  nas  Cortes  de  1439,  e 
1459  a  respeito  dos  Foros,  que  os  Grandes  lhes  pe- 
dião,  desta  queixa  porém  resultou  somente  reforma- 
rem-se,  mas  não  se  abolirem  os  Foraes.  Quem  pôde 
contentar  os  Povos  ,  que  pertendem  ser  livres  de  to- 
dos o&  direitos,  e  prestações  ? 

82. 

Aquelles  cinco  Livros  de  Foraes  são  para  cada* 
huma  das  Povações  ,  Cidades,  ou  Villas ,  outras  tan- 
tas Sentenças  extrahidas  do  processo  dos  Autos,  e 
Inquirições  feitas  por  extenso,  nas  quaes  se  achão  os 
motivos,  as  provas,  e  Documentos  para  a  reforma, 
que  apparece  em  resumo  naqueíles  cinco  Livros  com 
ordem  ,  e  clareza  ,  os  quaes  não  só  aproveitarão  no 
tempo  pretérito  ,  mas  também  servem  de  base  pa- 
ra a  Reducção ,  que  Sua  Magestade  tem  ordenado 
se  faça  nos  Foraes,  conhecidos  os  inconvenientes  das 
Jugadas,  e  do  syslema  antigo  dos  Direitos  Keaes,  de 
terços,  e  quartos  intoleráveis  no  tempo  presente  de- 
pois de  três  séculos  desde  a  reforma:  os  erros  que  ap- 
parecem  nos  Foraes  antigos  procedem  do  tempo,  e  de 
novas  circumstancias,  ou  causas  externas,  de  que  não 
foi  Auctor  Fernão  de  Pina,  nem  aCommissão  dos  Mi- 
nistros, a  quem  se  incumbio  a.  sua  reforma,  que  ain- 
da no  tempo  d'E!Rei  D.  Sebastião  pendia  por  Em- 
bargos em  alguns  Foraes. 

83. 

Além  dos  Foraes  da  Coroa ,  e  de  Corporações  , 
alguns  patrimoniaes  de  Senhorio  particular  forão  re- 
formados ,  como  entre  outros  são  o  do  Pombalinho, 
Agoas  Bellas,  e  outros,  que  nao  são  jutradeiros ,  nem 
Reguengueiros,  mas  sim  de  Povoação  dados  por  Es- 
cripíuras,  e  contractos  especiaes  de  afloramentos  em 
diflèrentes  tempos  com  Rações  de  todos  os  inícios,  @ 
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foros  certos.  Vej.  o  Foral  do  Pombalinho,  Couto  no  Ter- 
mo de  Coimbra  na  Gaveta  20  ,  Maço  12  ,  n.°  21  aon- 
de se  acha  a  Minuta  para  o  seu  Foral;  e  também  o 
Foral  de  Agoas  Bellas ,  Couto  no  Termo  de  Thomar 
no  anno  de  1513  em  3  de  Março  no  Livro  dos  Foraes 
da  Estremadura  foi.  81  f,  no  Archivo  Real. 
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PARTE  QUARTA. 


Foraes  de  Corporações ,  e  Commimidades  Religiosas, 


4. 

As  Corporações,  Conventos,  e  Communidades  Re- 
ligiosas, assim  como  as  Confrarias,  ou  Irmandades 
Ecclesiasticas  carecem  de  bens  patrimoniaes  ,  fun- 
dos, e  prédios  para  os  fins  das  suas  Instituições  pi*as, 
Religiosas  ,  e  de. causa  pública  ,  que  os  Monarchas 
Soberanos  protegem  ,  e  mantém  como  outros  tantos 
cooperadores,  ou  Ministros  empregados  no  culto  divi- 
no, na  instrucção  pública,  nos.Hospitaes  de  enfermos, 
e  inválidos,  e  n'outras  obras  de  piedade,  e  de  Religião, 
sem  a  qual  não  subsistem  os  Impérios,  nem  he  segu- 
ro cO  vinculo  entre  os  Governantes  ,  e  Governados. 
Os  corpos  grandes  servem  de  arrimo  aos  pequenos  , 
não  se  podem  organisar  huns  sem  outros;  a  sua  cons- 
tituição física,  ou  moral  depende  da  regular  compo- 
sição destes  corpos,  cujas  partes  não  podem  ser  todas 
grandes,  nem  todas  pequenas:  ellas  devem  ser  de- 
siguaes  proporcionalmente  para  conseguirem  a  harmo- 
nia,  a  ordem  ,  a  perfeição,  e  por  consequência  a  sua 
saúde  física .,  moral,  civil,  ou  politica ;  e  he  isto  o  que 
nós  vemos  a  todos  os  momentos  annunciado  pela  Voz 
da  Natureza:  os  vícios,  erros,  e  tergiversações  destes 
corpos,  que  muitas  vezes  se  desmanchao,  e  deslocão, 
são  provas  da  imperfeição  humana,  mas  não  deixão 
de  ser  úteis,  e  necessários  ,  ainda  que  não  toquem 
a  perfeição   absoluta  ,    de  que   não  he  capaz  a  raça 
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humana:  faltando  estas  Corporações,  carregaria  so- 
bre as  Rendas  do  Estado  a  despeza  para  manter  to- 
das aquellas  obras  pias,  e  de  causa  publica:  ellas  com 
huma  quota  das  suas  rendas  patrimoniaes  auxilião  o 
Erário  Régio,  alojão  as  Tropas,  e  de  muitas  outras 
maneiras  se  prestão  a  beneficio  do  Estado. 

2. 

Hum  dos  patrimónios  destas  Corporações,  que 
não  pddem  cultivar  todos  os  seus  prédios ,  são  os  Fo- 
ros ,  e  Rações  de  fructos  ,  ou  censos  ruraes  impostos 
em  prédios  por  contractos  emfiteuticos ,  ou  censuaes  , 
dividindo  entre  si  ,  e  os  colonos  o  domínio,  em  favor 
da  Agricultura  ,  e  da  sua  sustentação  :  eis  o  que  se 
vê  na  Universidade  de  Coimbra,  no  Convento  de  Al- 
cobaça, e  nos  mais  da  Ordem  de  S.  Bernardo;  nos  Con- 
ventos de  S.  Cruz  de  Coimbra,  e  no  de  S.  Vicente  de 
fora;  nos  dos  Monges  Benedictinos,  Jerónimos,  Do- 
minicanos, Augustinianos ,  nas  Ordens  Militares,  na 
de  S.  João  de  Malta  ;  nos  Concelhos  Municipaes  das 
Cidades  ,  e  Villas  ;  nas  Cathedraes  ,  Collegiadas ,  e 
Cabidos,  além  de  muitas  Irmandades,  e  Confrarias, 
que  todas  tem  os  seus  Foraes  ,  Tombos ,  ou  Escri- 
pturas  authenticas  ,  que  servem  de  Títulos  do  seu  Pa- 
trimónio fundado  naquelfes  Foros,  Censos,  ou  Rações 
com  vários  direitos  dominicaes. 

3. 

Os  Patrimónios  destas  Corporações  não  sahírão 
todos  dos  Bens  da  Coroa  por  Doações ,  ou  Dotes  dos 
Reis  seus  Fundadores,  ou  Padroeiros  ;  muitos  são 
adquisições  por  Testamentos,  Doações  particulares, 
guccessões  de  Legitimas,  ou  compras,  o  que  tudo  se 
deixa  ver  dos  seus  Tombos  ;  e  ,  sendo  inalienáveis 
estes  bens ,  por  Leis  Civis ,  e  Ecclesiasticas ,  deriva- 
das da  essência  daquelles  corpos  de  mão  morta ,  que 
não  podendo  alienar,  não  podem  por  essa  mesma  ra- 
zão adquirir  bens  ,  que  ficão  fóra  do  commercio,  e 
transacções  ,  privando  as  pessoas   singulares  de  pos- 
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suir  Fundos,  que  virião  a  ser  todos  daquelles  corpos, 
em  grandes  latifúndios  capazes  de  abater  o  Estado  , 
e  porque  tudo  deve  ter  limites,  e  conter-se  nas  suas 
orbitas  para  saúde  pública,  convém  por  tanto  que  es- 
tes corpos  ,  ou  pessoas  moraes  aforem ,  e  emprazem 
todos  aquelles  Prédios,  que  ficarião  incultos,  porque 
o  seu  costeamento  excede  as  suas  forças  ,  promo- 
vendo-se  por  este  modo  a  Povoação,  e  por  consequên- 
cia a  Agricultura.  Assim  o  fizerão  ,  e  fazem  aquel- 
las  Corporações  desde  tempos  immemoriaes  ;  e  mui* 
tos  privilégios  de  coutos  ,  e  de  jurisdicção  lhes  con- 
cederão os  Reis  deste  Reino  em  diversos  tempos  pa- 
ra melhoramento  do  mesmo  Reino,  como  consta  dos 
Tombos,  e  Confirmações  Regias  ,  de  que  são  Monu- 
mentos tantas  Villas  ,  Concelhos,  e  Coutos  em  todas 
as  Províncias.  A  estes  Corpos  se  deve  a  primordial 
Povoação,  e  Cultura  do  Território  Portuguez,  elles 
ensinarão  as  Letras  ,  as  Artes  ,  e  os  Officios  fabris, 
e  liberaes,  a  belleza  da  Architectura ,  da  Pintura,  e 
da  Escultura  ,  eiies  propagarão,  e  propágão  a  Reli- 
gião  em  todas  as  quatro  partes  do  Mundo  Portuguez, 
e  em  fim  elles  tem  sido  os  fiéis  Guardas  dos  Monu- 
mentos e  dos  Cartórios  da  Nação. 

4. 
„  ^os  PrinTeifOS  séculos  da  Monarchia  sb  empra- 
zárão  muitos  Prédios  das  Religiões  Monásticas  com 
clausulas  feudaes ,  como  consta  dos  Cartórios  do  Mos- 
teiro de  Pendorada,  Paço  de  Souza,  Pombeiro ,  Bos- 
tello,  Arnoia,  Pedroso,  Santo  Tyrso ,  Universidade, 
Prazos  de  Carquere  ,  Refoios  de  Rasto,  Salzedas, 
e  outros  no  anno  de  1382,  1395,  e  seguintes.  Vej.  o 
Elucidário  de  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa,  nas  pala- 
vras —  Ganiça,  amolar,  colheita,  comedoria ,  jantar 
Rogo,  Malada:  e  consullcse  Almeida  e Souza  no  seu 
Af>p.  Diplomai,  tt.  l.° 

5. 
As  Corporações  Religiosas  celebravão  os  seus  em- 
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prazamentos  impondo  aos  eniprazados  a  obrigação 
de  povoar,  e  residir  nos  casaes ,.  como  já  Unhão  feito 
os  Romanos  aos  seus  colonos  atlscripticios ;  muitos  Tí- 
tulos de  foro  se  achão  com  clausulas  de  edificar  ,  ro- 
tear, plantar  arvores,  e  vinhas  com  a  pena  de  Com- 
inisso;  por  esta  forma  consta  haver-se  povoado,  e  me- 
lhorado a  Agricultura  no  Minho ,  na  Beira  ,  e  120 
Alem  Tejo.  Vej.  os  Cartórios  de  Pendorada  no  anno 
de  1496;  de  Pombeiro  no  anno  de  1262;  de  Bostello 
em  1481  ;  de  S.  Jorge  em  J383  ;  da  Gafaria  de  Coimbra 
em  1 456  ;  de  S  Tyrso  em  1485  com  esias  palavras  — 
Avees  de  morar,  e  povoar  porvos  de  foguo,  elogo  — 
e  o  Cartório  de  Santa  Clara  de  Coimbra  para  os  Aflo- 
ramentos dos  Casaes  de  Urzelhe  no  Termo  de  Mi- 
randa: consulte-se  também  a  Ord.  Affbnsina  Liv  4.° 
tt.  25,  e  a  Lei  do  Senhor  D.  Afíbnso  2.°  em  1211. 

6. 

Ha  Prazos  ,  e  Afloramentos  de  Corporações ,  err* 
que  apparece  o  uso  das  Entradas,  e Revoras  de  tem- 
po antigo  ,  como  se  acha  no  Cartório  de  Pendorada 
em  1433  nestas  palavras —  E  por  revora  de  vos  rece- 
bemos huum  maravedi  ,  e  por  entrada  duas  peixotas 
frescas  — :  em  1394,  por  entrada  e  por  revora  três  li* 
bras;  em  1352,  et  de  ingressu  eyre  detis  três  sólidos 
denariuKS-,  et  médium  ;  em  1459,  —  e  hade  dar  por 
entrada  do  dito  Casal  cem  mil  libras ,  ou  quatro  mar- 
cos de  prata  ,  qual  ante  o  Convento  quizer .  . .  ataa  dia 
de  S.  Johao  primeiro  ,  que  vem:  este  mesmo  uso  se 
acha  no  século  14  até  16  nos  Prazos  de  Paço  de  Sou- 
za ,  aonde  se  encontra  a  palavra  Chavadego,  que  he 
o  mesmo  que  luvas,  agradecimento,  ou  molhadura  do 
Conchavo,  e  ajuste  feito  pelo  Mosteiro  ,  e  Foreiros. 
Vej.  o  dito  Elucidário  nas  palavras  referidas. 

7. 

Estas  entradas  nos  Afloramentos  sao  de  uso  an- 
tigo ;  porém  ellas  são  prohibidas  ás  Corporações  ,  que 
não  podem  alienar  ,  se  forem  immoderadas ,  fazendo 


(69   ) 

abater  a  quantidade  dos  Foros  ,  e  Laudemios,  Vej, 
Ord.  Liv.  4.°  tt.  4J.  São  longas  as  disputas  pafa  deci- 
dir, se  estes  contractos  com  entradas  participao  do 
contracto  de  compra,  e  venda,  para  se  pagar  o  tributo 
da  Siza  Jançado  ás  compras  ,  em  que  se  transfere  to- 
do o  dominio  in  solidum ,  o  qual  se  divide  nos  empra- 
zamentos em  útil,  e  directo,  não  havendo  trasladação 
para  o  Foreiro  mais  do  que  do  dominio  útil  ,  de  que 
senão  deve  Siza ;  ainda  que  Lima  deGabellis  foi.  50 
seja  de  outra  opinião,  fahando-lhe  Lei  expressa,  de 
que  se  valha  para  a  imposição  daquelle  tributo  além 
das  vendas  ,  cuja  essência  consiste  em  transferir  todo 
o  dominio  sem  reserva,  nem  divisão. 

8. 
Ha  emprazamentos  de  foros,  rendas,  e  direitos 
dominicaes  por  Escripturas  de  Corporações,  como  se 
achão  na  Mitra  de  Coimbra ,  no  Couto  de  Serro  Ven^ 
toso,  nos  Prazos  do  Campo  da  Vargea,  e  Mata,  e  nos 
Prazos  da  Vinha  da  Rainha;  nos  do  Carrascal,  e  Ca- 
beça da  Carvalha,  nos  Prazos  do  Monteiro  no  Campo 
da  Amieira,  nos  do  Bicunho,  e  da  Suzana :  no  Pra- 
zo do  Campo  do  Louriçal  da  Universidade  de  Coim- 
bra :  do  Cabido  da  Guarda,  e  no  Prazo  do  Hermitagio 
de  S.  Pedro  de  Villa  Corça  :  nestes  Afloramentos  re- 
cebem as  Corporações  foros  ,  e  rações  de  fructos  de 
J« ,  de  17,  e  de  J5  além  dos  dízimos;  porém  os  Emíl- 
teutas  recebem  dos  cultivadores  rações  mais  pezadas  ; 
a  saber,  de  6.°,  7.°,  e  de  4.°  além  de  outros  foros  cer- 
tos ,  e  sabidos  ,  e  o  dizimo  para  o  primário  Senhorio 
directo; 

M 
As  Corporações  em  Territórios  jugadeiros  davão 
de  parçaria  as  suas  terras  por  foros  incertos  de  ra- 
ções de  3.°,  4  °,  5."  e  8.°  fazendo  difíerença  de  terra 
galega,  e  terra  mourisca,  campo,  e  montes  ,  gozando 
os  Foreiros  por  este  modo  do  privilegio  de  jugada-, 
que  se  paga  ao  Património  da  Coroa;  porque  nos  Af- 
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foramentos  de  quantia  certa  ,  não  tendo  os  Senhorios 
partilha  nos  fructos,  paga-se  a  jugada  pelos  Foreiros 
sem  desconto  algum  dos  Foros.  Vej.  a  Ord.  Manuel. 
Liv.  2  ,  lt.  I6,ea  Fillip.  Liv.  2,  tt.  33.  Peg.  Tom.  si 
foi.  588. 

10. 

São  antigos  estes  Afloramentos  no  nosso  Reino  , 
facilitando  muito  a  povoação  ,  e  cultura  das  terras 
baldias,  bravas,  e  pantanosas,  aonde  não  podem  con- 
vencionar se  foros  certos  antes  da  sua  primeira  cultu- 
ra, e  roteia;  delles  se  faz  menção  na  Ord.  A  ff.  Liv. 
2  tt.  29  §.  JG  eLiv.  4  U.  72:  achando-se  os  Títulos, 
e  Tombos  nos  Cartórios  de  Santa  Clara  de  Coimbra  ; 
em  Santa  Cruz  ,  em  Pendorada  ,  Paço  de  Souza,  S. 
Bento  de  Ave  Maria  do  Porto,  Universidade  de  Coim- 
bra,  Collegio  de  S.  Pedro  de  Coimbra,  e  em  varias 
Collegiadas,  e  Capítulos  de  Cathedraes  desde  o  prin- 
cipio da  Monarchia. 

II. 

Nos  Campos  de  Coimbra,  Montemor  o  velho,  e 
nos  Montes  de  todo  o  Termo  de  Coimbra,  por  mais 
de  8  legoas  quadradas,  se  encontrão  multiplicadas  tes- 
temunhas marmóreas  nos  Marcos,  que  limitão  os  ter- 
renos da  Universidade,  Hospital,  Sé,  Semide  ,  Santa 
Clara  ,  Cellas  ,  Santa  Cruz  ,  Lóios  ,  S.  Christovao, 
Comenda  cia  Ega  ,  Salvador  ,  S.  Thiago  ,  Mitra  ,  S. 
Jorge  ,  e  outros  mais  com  rações  de  quota  de  fru- 
ctos. 

12. 

Estes  Afloramentos  com  tanta  variedade  de  quo- 
ta de  fructos,  além  dos  Dizimos  Ecclesiasticos  em  to- 
do o  Reino,  especialmente  na  Beira,  e  Minho,  nunca 
forão  prohibidos  pela  nossa  Legislação,  nem  taxados 
de  oppressivos  no  ^tempo  antigo ;  delles  fazem  men- 
ção três  Códigos:  o  AíTonsino  no  Liv.  2  tt.  20  §.  16 
e  Liv.  4  tt.  76  ;  o  Manuelino  Liv.  2  tt.  16  §.  loelâ, 
23  e  26  ;  e  o  Filippino  Liv.  2  tt.  33. 
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13. 

As  Corporações  nestes  contractos  de  Colónias 
parciarias  entrão  ao  ganho,  e  perda  com  os  Lavrado- 
res; havendo  calamidades,  esterilidades ,  ou  caso  for- 
tuito, he  tudo  com m um  ;  se  o  colono  cultiva,  e  tra- 
balha para  recolher  muito,  elle  paga  com  vontade;  e 
se  recolhe  pouco,  com  este  se  contenta  o  Senhorio,  e 
nada  mais  lhe  pede  ;  parece  que  ha  muita  igualdade 
nestes  foros  ;  porém  no  tempo  presente  ha  outros  cál- 
culos para  fazer,  como  veremos  em  seu  lugar  nesta 
Obra. 

14. 

Ha  foros  de  Casaes  encabeçados  em  hum  só  Fo- 
reiro,  Cabeça,  ou  Possueiro,  de  quem  as  Corpora- 
ções Senhorias  directas  recebem  o  foro  por  infeiro  , 
além  das  Rações,  e  dízimos  de  cada  hum  dos  colonos 
cultivadores  do  casal  dividido  por  elles  ,  conservada  a 
sua  integridade  dentro  dos  confins  marcados,  confor- 
me os  costumes  antiquíssimos  do  Minho,  e  da  Beira 
a  favor  da  cultura,  que  estima  a  divisão  dos  Braços 
amanhadores ;  mantém  os  herdeiros  do  primeiro  Ca* 
seiro,  que  com  os  seus  filhos  rompeo,  lavrou,  plan- 
tou ,  e  encheo  de  gerações  hum  Casal ,  que  se  repro- 
duzio  em  muitos,  augmentando  a  povoação,  e  por 
consequência  a  Agricultura,  Artes,  e  Officios  d'onde 
nasce  a  civilisação. 

15. 

A  nossa  Legislação  se  aproveitou  destes  encabe- 
çamentos,  concedendo-lhe  os  privilégios  da  Jugadâ 
nos  Casaes  das  Corporações;  assim  corno  nas  terras 
Realengas  da  Coroa;  porém  o  tempo  presente  não 
pôde  soífrer  huris  encabeçamentos ,  que  se  affastão 
dos  seus  fins;  queixão-se  os  miseráveis  rústicos  des- 
tes foros  encabeçados,   e  destrinçados  pelos   colonos 
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por  Sentenças  judiciaes  á  custa  de  oppressivas  arreca- 
dações ,  e  despezas,  que  excedem  dez  vezes  mais  ao 
foro,  que  devião  pagar  de  huma  Gleba  de  terra,  que 
cultivâo,  de  que  pagão  igualmente  Dízimos,  e  Ra- 
ções de  todos  os  fructos  :  nulla  res  debet  duplici  one- 
re praegravari  L.  2,  C  de  Fund.  Patrimon. 

16. 

Em  alguns  Afloramentos  de  quota  de  fructos  he 
comminada  a  pena  de  pagarem  as  rações,  por  Estimas, 
daqueJlas  terras,  que  por  indolência,  ou  por  commo- 
do  seu  não  fabricarão  ,  preferindo  as  pastagens  do 
Gado,  sem  o  qual  he  manca  a  Agricultura;  ou  dando 
hum  descanço  ás  terras  em  alqueive  para  produzirem 
melhor  ,  e  dobrado  no  anno  seguinte  :  he  verdade 
que  o  Senhorio  directo  não  deve  perder  os  fructos, 
de  que  tem  parçaria,  nem  ser  privado  dos  rendimen- 
tos, em  que  por  contracto,  e  domínio  lhe  pertence 
huma  quota,  ficando  sujeito  ou  á  malícia  do  Forei- 
ro,  ou  a  huma  arbitraria  cultura  toda  em  proveito  do 
mesmo  Foreiro,  e  nenhum  das  Corporações  Senho- 
rias directas ;  porém  somente  o  abuso  se  deve  repro- 
var, ficando  o  Lavrador  com  liberdade  de  crear  o  Ga- 
do ,  e  praticar  o  modo  de  cultura  mais  profícua,  e 
menos  penivel ,  com  que  o  Senhorio  ganha  na  abun- 
dância e  na  certeza  da  colheita.  He  necessário  per- 
der para  ganhar ;  e  ,  não  se  perde ,  quando  o  ganho 
paga  a  despeza  ,  o  atrazo  ,  e  o  descanço  das  terras 
com  a  creação  do  Gado,  que  as  rompe,  e  estruma  pa- 
ra darem  mais:  destes  Emprazamentos  estão  cheios 
os  Tombos  das  Corporações.  Vej.  o  Cartório  de  S. 
jChristovão  de  Coimbra ,  de  S.  Jorge,  e  de  Lorvão;  e 
a  Mem.  do  Desembargador  João  Pedro  Ribeiro  sobre 
os  inconvenientes,  e  vantagens  dos  Prazos  no  Tom,  7 
,das  Mem.  da  Lit.  Port.  pag,  295. 

17. 

Estes  Casaes  encabeçados  se  açhão  era  algumas 
partes  encravados,  contíguos,  e  adjacentes  em  outros 
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Casaes  de  diversos  Senhorios,  e  com  differeníes  Ra- 
ções, ou  quotas  de  fructos;  ha  Foreiros,  que  cuiti-, 
vão  em  diversos  Casaes,  e  tem  os  seus  prédios  one- 
rados de  prestações ,  censos ,  e  foros  a  vários  Senho- 
rios, sendo  penivel  ,  e  algumas  vezes  impossivel  na 
colheita  separar  à  quota,  que  pertence  a  cada  hum 
em  Dízimos ,  e  Rações  de  fructos  colhidos  simulta- 
neamente ,  ou  separados  em  terrenos,  que  não  tem 
divisa  ;  alguém  ha  de  perder  ,  a  occasião  do  extravio 
convida :  assim  se  observa  por  todo  o  Campo  de  Coim- 
bra, e  nos  Montes  em  o  Termo  dilatado  daquella  Ci- 
dade; o  mesmo  se  encontra  nos  Campos  de  Monte 
mor  o  velho,  e  nos  Montes,  e  Vargeas  do  Couto  de 
Serro  ventoso,  Verride  ,  Louriçal ;  assim  como  em  os 
Reguengos  do  Riba  Tejo,  e  em  muitos  outros. 

18. 

Para  acautelar  esta  embrulhada,  e  misturas  de 
Casaes  se  lembrarão  de  prohibir  nos  contractos  aos 
Foreiros  possuir  terras  contíguas  pertencentes  a  ou- 
tros. Casaes  de  diversa  ração  de  fructos  ,  e  outro 
Senhorio,  a  fim  de  não  alterarem  os  limites  do  pré- 
dio, convidados  .pelo  melhoramento  da  quota.  Vej.  o 
Cartório  de  Pendorada  no  anno  de  1352  ,  e  1361  ,  em 
dons  Emprazamentos  nestas  palavras  —  Nec  possitis 
tenendo  istam  hereditatem  accipere  aliam  alterius  do- 
mini  sibi  cofierentem. 

19. 

Outras  clausulas  são  impostas  nos  Foraes,  para 
obrigar  os  Foreiros  a  pedir  aos  Senhorios  licenças  pa- 
ra a  ceifa,  e  vindimas,  não  podendo  partir  os  fructos 
sem  assistência  dos  Mordomos,  ou  Feitores ,  com  cer- 
tas penas,  para  occorrer  ao  furto  ,  e  extravio,  que 
sempre  se  espera  em  semelhantes  Foraes  de  quota  de 
fructos,  para  o  que  são  necessárias  aquellas  cautelas 
usadas  em  todos  os  Paizes,  como  affirma  Plot.  de  Jur. 
in  Lit. :  Constantin.  adStatut.  Urb.  Mieres  de  Maio- 
ratu;  assim  se  achão  muitos  Afloramentos  nos  Carto* 
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rios  do  Paço  de  Souza,  S.  Tyrso ,  S.  João  de  Alme- 
dina  de  Coimbra,  e  outros,  no  que  se  conformão 
com  o  Código  Affbnsino,  Manoeliao,  e  Fillipino,  que 
approvao  estas  clausulas,  e  estes  remédios. 

20. 

Além  destas  condições  de  Foraes ,  ha  outras  pres- 
tações exóticas,  restos  de  feudalismo,  taes  como  sáo 
as  Direituras,  Bragaes ,  Cesteiros,  Corazís,  Mêa?  Gei- 
ras,  Teigas,  Eiradegas,  pão  cozido,  Benefícios ,  Pu- 
çaes,  Quebradas  ,  Pescado  Real,  Cera,  Manteiga, 
Affusaes  de  linho,  Fogações ,  Fogaças,  Pedida  de 
Mordomo,  Vara,  e  Telha,  Ferraduras,  Linguariças , 
Lagaragem ,  Segadelha ,  Malhadeila  ;  além  de  outros 
serviços,  a  que  os  Foreiros  erão  obrigados  por  con- 
tracto. Vej.  Almeida  de  Lobão  App.  Diplom.  foi.  185 
no  Tit.  12. 

21. 

Nos  Foraes  das  Corporações  impunha-se  aos  Fo- 
reiros a  obrigação  de  levarem  por  sua  conta,  e  risco, 
os  fructos  aos  celleiros;  assim  se  acha  em  muitos 
Tombos,  e  Escripturas  em  vários  Cartórios,  como  no 
de  Pombeiro,  S.  Jorge,  Refoios  de  Lima,  e  n'outros 
em  os  annos  de  1400,  e  seguintes,  e  ainda  em  tem- 
pos mais' antigos, 

22. 

Naquelles  Afloramentos ,  em  que  são  obrigados  á 
prestação  de  quota  de  vinho,  e  azeite,  se  acha  a 
clausula  de  levarem  aos  lagares  dos  Senhorios  aquel- 
3es  fructos,  para  se  fazer  a  partilha  dos  dizimos,  e  ra- 
ções: esta  clausula  não  pôde  ser  injusta,  porque  com 
ella  se  evita  o  extravio  ,  e  furto  ;  porém  alguma  op- 
pressão  causa  aos  Lavradores  pelo  abuso,  que  prati- 
cão  os  Senhorios,  fazendo  perder  os  fructos  na  demo- 
ra ,  e  dando  lugar  aos  roubos  nos  lagares  ,  além  da 
grande  despeza  da  conducção  a  partes  remotas ,  e  in- 
vadiáveis  no  tempo  de  inverno. 
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23. 

Achão-se  penas  cominadas  convencionadas  nos 
Foraes  das  Corporações  ;  por  exemplo  ,  salários  da 
cobrança  dos  foros  á  custa  dos  Foreiros ;  foros  dobra- 
dos; caminheiros  á  custa  dos  Colonos;  a  conducção 
dos  fructos  á  sua  custa  ,  quando  não  os  conduzirem 
no  tempo;  pena  pecuniária  por  multiplicação  de  dias  j 
penas  na  falta  do  complemento  do  contracto;  a  posse 
do  Prazo  perdida,  faltando  o  Foreiro  ao  contracto;  e 
outras  mais  penas  convencionadas  ,  que  se  achao  nos 
Foraes  em  os  Cartórios  de  Pendorada  ,  Bostello,  S. 
Jorge,  Paço  de  Souza,  e  outros:  estas  penas  se  achão 
approvadas  no  Código  Afíòns.  Liv.  4 ,  tt.  62.  no  Ma- 
noeJino  Liv.  4,  tt.  44 ,  e  no  Fillip.  Liv.  4,  tt.  70. 

24. 

As  lutuosas  são  convencionadas  nos  Foraes  de 
Corporações  Religiosas,  e  vem  a  ser  certa  pensão, 
que  se  paga  por  morte  do  Foreiro  ao  Senhorio;  erão 
obrigados  os  herdeiros  a  pagar  a  melhor  jóia ,  ou  pe- 
ça movei  da  casa  do  defunto  :  esta  pensão  se  acha 
também  nos  Foraes  dos  Reguengos  da  Coroa :  o  cos- 
tume das  lutuosas  vem  da  Alemanha  no  tempo  de 
Carlos  Magno,  ellas  tem  o  seu  fundamento  em  hu- 
ma  espécie  de  escravidão,  contra  a  qual  tem  decla- 
mado os  sábios;  ellas  se  introduzirão  em  o  nosso  Rei- 
no á  semelhança  dos  Reinos  visinhos ;  vê-se  isto  pra- 
ticado desde  o  principio  da  Monarchia ,  e  já  no  tempo 
da  reforma  dos  Foraes  ordenou  o  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel na  Resolução  de  5  de  Fevereiro  de  1506  o  se- 
guinte —  E  que  as  Luctuosas  se  levem  pelos  Foraes, 
ou  pelas  Inquirições,  onde  as  houver,  ou  por  costu- 
me im memoria]  naquelles  casos,  e  pessoas,  que  temos 
determinado  na  Sentença  da  Feira  — .  Vej.  os  Carto- 
torios  de  Paço  de  Souza ,  Pombeiro  ,  S.  Bento  de 
Ave  Maria,  Refoios  de  Basto;  e  Almeida  de  Lobão 
App.  Bipp,  tt  15  e  o  Elucid.  de  Fr.  Joaquim  S.  Ro- 
sa Verbo.  Herdade. 

k  2 
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25. 

Os  Terradegos,  oq  Laudemios,  que  se  pagão  do 
preço  das  vendas  para  o  Senhorio  directo,  são  vários 
nos  Foraes  das  Corporações  ;  huns  sao  de  dezena , 
vintena,  quarentena;  outros  de  3."  4/  5.°;  ou  con- 
forme a  quota  dos  fructos,  que  o  Senhorio  recebe  do 
Premio:  não  se  faz  diflferença  do  Prédio  cultivado,  ou 
em  Baldio,  Pântano,  e  Areaes  infructiferos  no  tempo 
do  Afloramento:  as  casas,  edifícios,  ofricinas  ,  e  as 
bemfeitorias  ,  que  sahírão  do  património,  e  industria 
do  Foreiro,  tudo  entra  para  o  calculo  do  Laudemio; 
e  muitas  vezes  acontece  que,  havendo  sido  aíforados 
terrenos  estéreis  sem  valor  algum  ,  sendo  nelles  edifi- 
cada huma  Povoação,  ou  huma  Fabrica ,  hum  Arrua- 
mento ,  custando  tudo  isto  grandes  sommas  aos  cons- 
tructores ,  e  edificadores ,  se  convertem  as  vendas  em 
proveito  dos  Senhorios  recebendo  o  3.°  e  4.°  com  de- 
trimento dos  Foreiros  Vej.  os  Cartórios  de  Pendora- 
da,  S.  Jorge,  S.  Tyrso  ,  Hospital  de  Coimbra,  Uni- 
versidade, Refoios  de  Lima,  e  o  Elucidário  citado 
em  a  palavra  Terradego,  e  os  Estatutos  velhos  da 
Universidade;  Ord.  Aíf.  Liv.  4,  tt.  78;  Manoelina 
Ord.  Liv.  4,  tt.  64:  Fillipin.  Ord.  Liv.  4,  tt.  38 ,  e 
os  Foraes  de  terras  das  Ord.  Militares. 

26. 

As  outras  mais  clausulas,  e  condições  de  juizos 
privativos,  renuncias  de  foro  domiciliai,  e  de  casos 
fortuitos  ;  o  reconhecimento  do  foro  por  morte  do 
Emriteuta;  servidões  rústicas,  o  reivindicar  as  terras 
alienadas  ;  o  uso  das  aguas  ;  o  pagamento  dos  tribu- 
tos lançados  ao  Prédio;  a  prohibição  de  passar  o  Pra- 
zo para  pessoas  poderosas,  ou  de  certa  classe;  exhibir 
os  titulos,  e  renovallos  á  custa  do  Foreiro;  as  pas- 
tages;  as  contendas  sobre  o  Prazo  entre  os  Colonos 
julgadas  pelo  arbítrio  do  Senhorio  ;  a  prohibição  de 
alienar  sem  consentimento  do  directo  Senhor;  a  op- 
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ção  no  caso  de  venda ;  a  prohibição  de  hypothecar  , 
de  doar  ,  e  de  partir ;  o  corte  das  arvores  prohibido  , 
a  obrigação  de  bemfeitorisar  ,  e  o  commisso  :  todas 
estas  clausulas,  e  muitas  outras  mais  convenções  de- 
duzidas de  outros  tantos  pactos  nas  Escripturas  ,  e 
Foraes  são  de  costume,  e  direito  consuetudinário,  a 
que  não  se  oppozerão  os  três  Códigos  geraes  da  Na- 
ção. Vej  Cod.  Affons.  Liv.  4  ,  tt.  67  ,  e  tt.  79,  Ma- 
noelino  Liv.  4  ,  tt.  64  ,  Filippino  Liv.  4  ,  tt.  38  ;  tt. 
36,   §.   1,   tt.  96,  §.  23,   tt.  39,   tt.  24. 

27. 

Algumas  clausulas  são  hoje  expressamente  pro- 
hibidas  ;  a  saber  :  o  espoliar  o  Foreiro  ,  quando  não 
cumpre  o  contracto  ;  os  Afloramentos  em  vidas  ;  as 
consolidações  ;  o  augmento  dos  foros ;  as  opções ;  as 
devoluções  ;  o  penhorar  por  authoridade  própria  ;  o 
uso  da  via  executiva  para  a  cobrança  dos  foros ,  e 
laudemios  sem  citação.   Vej.  as  Leis  de  1768  e  176  9. 

28. 

São  poucos  os  Foraes  de  povoação  das  Corpora- 
ções ,  que  se  achão  nos  Cartórios  dos  Concelhos ;  a 
maior  parte  çonstão  dos  Tombos,  e  Escripturas  nos 
Cartórios  dos  Senhorios ,  e  nos  Livros  das  Notas  dos 
Tabelliães  privativos  daquellas  Corporações,  e  Com- 
munidades:  no  Archivo  Real  ha  somente  aquelles, 
que  se  reformarão  no  tempo  do  Senhor  Rei  D  Ma- 
noel em  Coutos  de  jurisdieção  ,  ou  em  terras  doadas 
pela  Coroa,  de  que  erão  Donatários  os  Conventos,  e 
Ordens  Religiosas  :  bem  advertido  que  a  doação  ju- 
risdiccional  dos  Coutos,  em  que  existem  Foraes,  não 
prova  que  estes  sejão  da  Coroa  ,  ainda  que  tenhão 
Confirmação  Regia,  em  que  muitos  se  enganão. 

29. 

Em  alguns  dos  Foraes  ha  dizimos  Ecclesiasticos 
convencionados  com  as  rações  <los  fructos ,  e  foros ; 
nestas  rendas  prediaes  ,  e  agrarias  está  constituído  o 
património  das  Corporações  para  seu  alimento,  e  pa- 
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ra  satisfazerem  aos  encargos  das  suas  Instituições 
pias,  e  Religiosas,  conforme  os  seus  Estatutos,  Com- 
promissos, e  Constituições  aprovadas  pela  Santa  Sé 
Apostólica,  e  Authoridade  Regia;  sobejando-lhe  ain- 
da huma  boa  porção  para  as  necessidades  extraordi- 
parias  do  Estado ,  e  em  tal  quantia ,  que  algumas  das 
Casas  Religiosas,  ou  Communidades  contribuem  mais 
que  huma  Povoação,  Villa,  ou  Cidade  inteira. 
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PARTE  QUINTA. 

Fomes  de  Pessoas  particulares. 


\J  Território  Portuguez  he  distribuído  em  Foraes , 
ou  Afloramentos  prediaes,  e  rústicos,  e  por  tal  manei- 
ra que  será  muito  raro  que  haja  Prédio  fora  da  Pro- 
víncia do  Alem  Tejo,  que  não  entre  em  algum  Fo- 
ral ;  aquelle  proprietário  ,  que  não  recebe  foros  ,  e 
que  não  he  Senhorio  directo,  tem  o  domínio  utií  com 
encargo  de  foros :  não  havendo  terras  ,  que  chegas- 
sem para  todos  cultivarem  ,  foi  o  domínio  pleno  divi- 
dido em  duas  partes  para  se  empregar  a  maior  parte 
dos  habitantes  no  Ofricio  campestre,  rural,  e  arato- 
rio ,  d'onde  sahe  a  provisão  para  todas  as  classes  do 
género  humano,  que  todo  trabalha  mediata,  ou  imme- 
diatamente  na  terra  de  que  fora  construído.  Foi  pelos 
Foraes  que  se  propagou  a  Cultura,  e  a  Povoação. 

2. 
Algumas  Casas  particulares  ,  e  Morgados  tem  Fo- 
raes Confirmados  por  EIRei,  ou  reformados  no  tem- 
po do  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  e  se  achão  na  Torre 
do  Tombo  nos  Livros  dos  Foraes  novos,  ou  nas  Con- 
firmações Regias  em  differentes  Reinados,  nos  Cou- 
tos de  Jurisdicção  concedida  a  certos  Fidalgos  ,  e 
Morgados,  assim  como  na  Casa  dos  Pereiras  Sodres, 
Senhores  do  terreno  de  Aguas  Bellas  ,  na  Comarca 
deThomar;  e  na  Casa  do  Almada  no  Couto  de  Pom- 
balinho, Comarca  de  Coimbra.  Estes  Foraes,   ainda 
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que  Confirmados  por  Authoridade  Regia  ,  nao  são  da 
Coroa  ,  porque  são  constituídos  em  bens  patrimo- 
niaes  de  pessoas  particulares. 

3. 

Ha  Foraes  de  quota  de  fructos  em  Rações  de  3." 
4."  5.°  e  outras  quotas,  á  semelhança  dos  Foraes  da 
Coroa,  e  de  Corporações,  em  casas  nobres,  e  pessoas 
que  tinhão  privilégios  de  Jugada,  quando  afforavão 
os  seus  prédios  de  parçaria  ;  entre  muitos  destes  Se- 
nhorios se  conta  o  Morgado  da  Telhada  na  Villa  de 
Soure;  a  casa  do  Desembargador  José  de  Ornellas 
Nápoles  em  as  terras  do  Prazo  das  Freiras  ,  de  Su~ 
zana  ,  e  da  Amieira  nos  Coutos  de  Serro  ventoso; 
além  de  outros  Prazos  na  Freguezia  de  Samuel,  Fre- 
guezia da  vinha  da  Rainha,  Freguezia  de  Reveles: 
o  Prazo  de  Bellide  da  Condeça  de  Condeixa ;  o  Prazo 
de  D.  Jorge,  Vintena  da  Gesteira ;  o  Couto  de  Fer- 
mozelha,  que  he  de  huma  Marqueza  de  Hespanha ;  e 
outros  muitos  Prazos  em  o  Termo  de  Monte  mór  o  ve- 
lho ;  assim  como  em  S.  Silvestre ,  Termo  de  Coimbra 
com  outros  mais,  bastando  só  estes  para  exemplos. 

.4.  ' 

Muitos  destes  Foraes  de  quota  de  fructos  são 
constituídos  em  cas.aes  encabeçados  com  foro  certo  , 
e  aves,  capões,  gallinhas,  ovos,  e  outras  pensões  ,  a 
que  se  obriga  hum  cabeça  ,  que  paga  o  foro  inteiro 
pelos  outros  colonos,  além  da  ração  ,  cobrando  por 
huma  Sentença  chamada  de  distrinça  o  quinhão ,  que 
pertence  aos  outros  ;  este  cabeça  he  escolhido  pelo  Se- 
nhorio ou  pelo  seu  Rendeiro,  e  de  ordinário  he  o  mais 
pobre  colono,  que  paga  as  custas  das  Sentenças,  on- 
de por  extenso  estão  lançadas  as  verbas,  e  Glebas  de 
cada  hum  com  as  suas  confrontações,  e  medidas;  es- 
ta Sentença  vai  correndo  a  roda  pelos  mais  pobres, 
que  tudo  pagão  á  sua  custa ,  não  tendo  forças  para 
cobrar  dos  mais  ricos  foreiros ;  as  Camarás  também 
nomeão  estes  cabeças. 
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5. 
Os  Prazos  de  foro  certo,  e  sabido  sem  quotas 
de  fructos  são  de  maior  número,  e  uso ;  porém  as  clau- 
sulas de  opção,  commisso  ,  via  executiva,  de  livre 
nomeação  em  vida  de  três  pessoas ,  familiares  de 
nomeação  ,  familiares  de  certas  pessoas ,  e  sexos , 
perpétuos  ,  hereditários  ,  laudemios  de  decima,  vin- 
tena, quarentena  do  preço,  foros  livres  de  todas  as 
contribuições,  renúncia  de  casos  fortuitos,  e  de  este- 
rilidade, conducção  aos  celleiros ,  e  casas  dos  Senho- 
rios, penas  convencionaes,  renúncia  de  bernfeitorias, 
e  de  renovação,  são  repelidas  pelos  Tabelliães  em  os 
Foraes  ,  ou  Escripturas  de  Afloramentos  ,  as  quaes 
clausulas  ,  e  outras  exóticas,  se  eilas  estivessem  em 
uso  ná  prática ,  seria  o  Senhorio  directo  comparado 
ao  Leão  da  Fabula  na  partilha  com  os  outros  ani- 
maes  reputados  servos,  e  escravos  devedores  de  todo 
o  seu  trabalho. 

6. 
Os  A  hora  mentos  em  foro  certo  de  moeda  refor- 
mada no  tempo  do  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  que  dêo 
o  valor  de  117  vinténs  ao  marco  de  prata,  que  hoje 
vale  280  vinténs  pelo  menos,  quando  forão  constituí- 
dos naquelle  tempo,  antes  da  descoberta  das  Minas 
Brasileiras  ,  tinhão  hum  valor,  que  não  corresponde 
hoje  ao  preço  dos  fructos;  comprava-se  por  hum  vin- 
tém, ou  por  três  o  alqueire  de  trigo,  que  no  tempo 
presente  não  se  compra  por  menos  de  25  vinténs;  as 
aves,  e  as  mais  pitanças  tinhão  huma  valia  muito 
menor:  ainda  ha  muitos  Afloramentos  daquelie  tem- 
po, que  não  poderão  ser  alterados  com  as  Renova- 
ções; e  as  Ordens  Militares  tem  alguns,  como  a  de 
Christo  na  Commenda  de  Pombal. 

7. 
Os  foros  antigos    de  fructos  naquelles    terrenos 
magros,    em  Charnecas  inclinadas,    e  pouco  férteis, 
abandonada  hoje  a  sua  cultura,  merecem  huma  re- 
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ducção  ,  assim  como  outros  foros  constituídos  em 
campos  areados,  ou  cortados  pelos  Rios,  e  innunda- 
ções,  porque  são  oppressivos ,  e  alguns  são  injustos: 
porém  estes,  e  outros  inconvenientes  dos  Foraes  pro- 
duzidos pelo  tempo,  differença  da  moeda,  valor  dos 
fructos ,  e  outras  causas  vão  ser  expostos  por  extenso 
na  Parte  seguinte. 
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PARTE  SEXTA. 

Inconvenientes  da  antiga  Legislação  dos  Foraes. 


R 


esidindo  nos  seus  Estados  d 'America  o  Senhor 
D.  João  6.°,  para  onde  se  tinha  retirado  em  1807  por 
causa  da  invasão  do  Exercito  Francez  ,  ordenou  pelo 
Alvará  de  11  d' Abril  de  J8J5  "  que  fossem  examina- 
"  dos  os  inconvenientes,  que  da  antiga  Legislação  dos 
99  Foraes  provinhâo  ao  bem  ,  e  augmento  da  Agricultu- 
"  ra ,  e  todos  os  que  podião  empecer  ao  seu  melhora- 
"  mento  ;  e  mandou  que  se  lhe  propozessem  todas  as 
,y  providencias  capazes  de  aliviar  os  seus  fiéis  vassailos 
1  dos  males  causados  pela  guerra,  e  de  elevar  a  Agri- 
"  cultura  ao  maior  auge  de  prosperidade,  por  isso 
n  que  ella  he  o  mais  fecundo,  perenne,  e  inexhauri- 
"  vel  manancial  das  riquezas  dos  Estados." 

2. 
Na  Carta  Regia  de  JO  de  Março  de  J810,  en- 
viada do  Rio  de  Janeiro,  já  S.  JVJagestade  havia  "  pro- 
''  mettido  aos  seus  Vassailos  a  reforma  dos  Foraes,  e 
"  o  alivio  dos  Dízimos  Ecclesiasticos ,  fixando  a  sua 
"prestação,  minorando,  ou  alterando  o  syslema  da 
>  jugada  ,  quartos,  e  terços,  supprimindo ,  ou  mino- 
19  rando  os  Foraes  intoleráveis  em  algumas  partes": 
Huma  Commissão  de  homens  sábios  foi  creada  para 
o  exame  dos  Foraes,  e  melhoramento  da  Agricultura 
peia  Portaria  da  Regência  em  17  de  Outubro  de 
18J2. 

L   2 
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3. 
Ignoro  o  resultado  dos  exames  daquella  Commis- 
são  ;  havendo  porém  S.  Magestade  por  bem  crear  hum 
Lugar  de  Superintendente  de  Agricultura  em  Setem- 
bro de  1812,  eu  tive  a  honra  da  mercê  daquelle  Em- 
prego, de  cuja  nomeação  me  fez  graça  S.  Magestade, 
despachando-me  para  hum  Lugar  ordinário  da  Rela- 
ção do  Porto,  para  ter  exercício  naquella  Superin- 
tendência, onde  comecei  os  meus  trabalhos  debaixo 
das  instrucções  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  em 
1815.  Por  espaço  de  5  annos  eu  fiz  as  minhas  viagens 
agrarias  ás  Províncias  ;  visitando  os  Lavradores ,  e 
convocando  as  Camarás ,  visitando  as  Corporações ,  e 
examinando  os  seus  Cartórios;  observando  os  campos, 
os  negócios  rústicos  ,  e  os  3  Ramos  geraes  da  Agricul- 
tura na  Lavoura;  a  plantação,  e  a  creação  de  gado. 
Combinando  então  o  systema  da  economia  antiga  com 
a  moderna ,  eu  descobri  que  no  tempo  dos  Foraes ,  e 
da  sua  reforma  havia  outro  valor  da  moeda ,  mesqui- 
nhas finanças,  outra  administração  pública,  cada  Ter- 
ritório com  seu  Foral  Municipal ,  menos  Empregados 
públicos,  os  braços  aratorios  desligados  das  artes  de  lu- 
xo, as  Corporações  Monásticas  rompendo  a  terra,  me- 
nor corpo  de  Tropas  com  outro  systema,  e  regulamen- 
to militar,  relíquias  de  costumes  feudaes  com  uso  de 
direitos  banaes ,  e  Senhoriaes ;  os  Fidalgos,  Coramen- 
dadores,  e  as  Ordens  Militares  residindo  nos  seus 
Coutos,  Honras,  Behetrias,  e  Solares;  o  commercio 
externo ,  e  marítimo  com  pequeno  horizonte  ;  outra 
residência  da  Corte;  diversa  forma  de  Legislação; 
guerras,  e  invasões  bellicas.  Em  fim  nos  antigos  tem- 
pos era  a  vida  campestre  a  vida  dos  Portuguezes ,  e 
em  quanto  (depois  de  expulsos  da  Lusitânia  os  Mau- 
ritanos) os  Portuguezes  não  descobrirão  o  novo  mun- 
do, não  tentarão  novos  mares,  não  procurarão  novas 
possessões,  era  a  Agricultura  o  seu  principal  Offi- 
cio. 
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4. 
Em  quanto  não  Unhamos  outras  Rendas  maia 
que  as  ruraes  ,  também  erão  menores  as  despezas  do 
Estado ;  os  Pedidos  supprião  tudo ;  crescendo  as  ne- 
cessidades ,  foi  necessário,  a  fim  de  as  remediar,  au- 
gmentar  o  Corpo  de  Magistratura,  e  o  Corpo  militar 
com  outros  systemas  de  administração;  apparecêrão 
os  Negócios  Ultramarinos ;  cresceo  a  povoação,  levan- 
tárão-se  Arsenaes,  construírão-se  obras  públicas,  e  por 
tanto  já  não  chegavão  os  Direitos  Reaes  dos  Foraes , 
e  jugadas  ,  que  em  outro  tempo  até  ao  anno  de  1619 
para  tudo  chegavão,  em  quanto  fomos  somente  La- 
vradores, e  ao  mesmo  tempo  guerreiros.  Forão  logo 
necessárias  novas  contribuições  directas,  e  indirectas 
sobre  as  producções  da  terra,  as  quaes,  augmentando 
o  pezo  dos  Foraes  sobre  a  Agricultura,  se  rizerão  in- 
toleráveis, e  impraticáveis  pelas  suas  prestações  mal 
combinadas  com  o  trabalho,  e  com  as  despezas  ruraes. 

5. 
Os  Foraes  pelo  seu  estabelecimento  nunca  poderão 
promover  a  cultura  dos  terrenos  incultos,  dos  pântanos, 
e  areaes,  que  carecem  de  hum  rude,  e  penivel  traba- 
lho;  he  verdade  que  elles  nos  primeiros  tempos  favore- 
cião  a  povoação,  e  a  cultura  dos  Maninhos,  em  quan- 
to não  houve  commercio  externo ;  porém  assas  castiga- 
vão  aos  que  rompião  mais  terra  sem  esperança  de  lu- 
cro, pagando  mais  Rações  de  fructos  aquelle,  que  mais 
trabalhava,  perdendo  a  semente,  o  tempo,  e  as  suas 
fadigas;  falhava  a  igualdade,  que  he  a  base  dos  con- 
tractos :  por  quanto,  sendo  o  trabalho  do  homem  o 
seu  maior  património,  o  mais  antigo,  e  precioso,  o 
gerador  de  todo  o  seu  alimento  e  subsistência  ,  não 
pode  comparar-se  com  o  valor  do  terreno  que  fabri- 
ca ,  o  qual  he  igual  a  zero  ,  quando  lhe  falta  es- 
te trabalho  :  o  valor  do  trabalho  cresce  ,  quando 
cresce  a  civilisação,  o  commercio,  e  a  industria: 
erão  por  tanto  os  Foraes  injustos  quando  o  Senho- 
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rio  exigia  quota  de  fructos  em  terrenos  incultos ,  e 
bravios,  e  quando,  sendo  cultivados,  não  tinha  pro- 
porção com  o  trabalho  e  despeza  necessária  á  sua 
cultura;  a  parçaria  era  desigual,  tudo  lucro  para  o 
Senhorio  dos  Foraes ,  e  tudo  perda  para  os  colonos. 
Em  summa:  os  Foraes  chegarão  a  empecer  a  Agri- 
cultura. 

6. 
No  principio  do  Reinado  do  Senhor  D.  João  3.*, 
por  morte  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  seu  Pai  ,  que 
reformara  os  Foraes  em  todo  o  espaço  do  seu  Reina- 
do, começando  o  Povo  de  Ljsboa  a  padecer  priva- 
ções de  pão  requerêo  se  admittissem  livres  de  direi- 
tos os  Cereaes  estrangeiros  ,  offerecendo  huma  im- 
posição no  vinho  para  subrogar  a  falta  daqueiles  di- 
reitos. Em  J522  o  Senado  de  Lisboa  cede  da  impo- 
sição do  vinho  para  as  Rendas  do  Estado,  e  por  hu- 
ma transacção  com  El  Rei  o  Senhor  D.  João  3.°  elle 
lhe  concede  a  isenção  dos  direitos  do  pão  ,  que  já 
era  escaco  em  Lisboa.  No  Reinado  de  Filippe  2."  em 
Cortes  de  Thomar  se  queixarão  os  Três  Estados  "  que 
"  os  Campos  do  Reino  estavâo  areados,  que  não  da- 
"  vão  nada,  e  que  o  Reino  padecia  todos  os  annos 
"  fome;  que  vinha  pão  de  França,  e  d'outras  partes, 
"  que  levavão  mais  de  500  mil  cruzados ,  que  era 
M  hum  tributo  necessário/'  Em  1626  houve  huma  Jun- 
ta de  Agricultura  para  a  abertura  de  paues ,  e  cul- 
tura de  Baldios.  No  Reinado  do  Senhor  D.  João  4.* 
requererão  os  Povos  em  Cortes  a  isenção  dos  direitos 
dó*  grão  para  todo  o  Reino,  o  que  lhe  foi  concedido 
por  Lei  de  1646,  na  qual  EiRei  se  expressa  "  que 
"  era  tão  preciso  o  pão,  que  nunca  vinha  de  sobejo  " 
e  por  isso  concedia  a  isenção  requerida,  O  Senhor 
Rei  D-  José  ,  informado  Ô£  que  o  Reino  carecia  de 
■pão  para  a  decima  parle  da  povoação  ,  prol) i bio  a  illi- 
mitada  plantação  das  vinhas,  como  se  vê  da  Lei  de 
26  de  Outubro  de  1765:  desde  a  reforma  dos  Foraes 
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não  pôde  melhorar  tanto  a  Lavoura  que  se  escusasse 
a  importação  do  grão  cereal  estrangeiro  no  espaço  de 
300  annos  ;  e  como  a  colheita  era  sempre  escaca,  foi 
por  isso  que  a  nossa  Legislação  prohibio  a  exporta- 
ção, a  travessia,  e  o  monopólio. 

7. 
Não  se  deve  confundir  tempo,  em  que  Portu- 
gal era  Senhor  das  possessões,  e  terras  Africanas  na 
Mauritânia  alem  mar  ;  a  povoação  era  ametade  da- 
quella  que  hoje  tem,  como  consta  do  cadastro,  que  se 
fez  por  ordem  do  Senhor  Rei  D.  João  3.*:  d'aquellas 
terras  se  importavâo  annualmente  378/  mi]  moios  de 
trigo,  e  680/  mil  moios  de  cevada,  que  Portugal 
não  consumia,  e  tinha  necessidade  de  exportar;  esta 
he  a  razão  porque  hum  Historiador  nosso,  copiado 
pelos  outros,  diz  que  a  nossa  Agricultura  era  tão  me- 
lhorada, e  que  havia  pão  em  tanta  quantidade,  que 
se  vendia  para  fora  do  Reino;  porém  ou  elle  ignora- 
va a  pouca  cultura,  e  a  diminuta  povoação  de  Portu- 
gal naquelles  dias,  ou  lhe  foi  incógnito  o  que  se  re- 
colhia das  nossas  terras  Africanas,  que  se  abandona- 
rão por  causa  da  guarnição,  e  gente  Portugueza  per- 
didas na  conservação,  e  defeza  daquelle  Território, 
muito  pequeno  para  huma  Nação  tào  heróica,  que  se 
atrevêo  a  levar  a  Religião,  e  o  Commercio  a  todo  o 
Mundo,  tendo  por  sua  Guia  o  Astrolábio  para  nave- 
gar, beneficio  de  que  a  Europa  he  devedora  aos  Por- 
tuguezes.  \ 

8. 
Ainda  que  forão  grandes  os  melhoramentos,  que 
a  Nação  recebeo  pela  reforma  dos  Foraes  antigos  , 
como  havemos  dito  ,  nem  por  isso  se  evitarão  os 
inconvenientes  ,  que  300  annos  futuros  produzirão , 
nascidos  de  causas  físicas,  moraes ,  e  politicas:  Pa- 
ra remover  aquelles  vexames  ,  que  outros  300  an- 
nos desde  o  principio  da  Monarchia  até  a  reforma 
se  havião  introduzido  pela  alteração  da  moeda,  va- 
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riedade  de  medidas  ,  dirTerença  de  preços  ,  outra 
Jingoagem  ,  outros  costumes  ;  incerteza  dos  direitos, 
relíquias  do  systema  feudal  ,  guerras  de  Mouros  , 
e  de  Judeos  ;  e  finalmente  huma  Legislação  isolada 
sem  systema  geral  em  hum  Reino  composto  de  mui- 
tos Estados,  cada  hum  com  seu  Senhor  dominando  nos 
seus  Coutos,  e  vassallos,  disputando  a  sua  Auctori- 
dade  com  o  Rei ,  de  quem  erão  Donatários ,  ou  Feu- 
datarios,  havia  necessidade  de  hum  Tombo  geral  dos 
Direitos  Reaes  em  todo  o  Reino,  o  que  assim  se  fez 
no  espaço  de  25  annos,  como  eu  já  disse,  preceden- 
do sabias  diligencias  para  aquella  reforma. 

9. 

As  graves  penas  impostas  em  todos  os  Foraes ,  e 

no  Código  geral ;  como  também  as  providencias  para 

os  Corregedores,  Camarás,  e  Concelhos   municipaes 

obstarem    as  extorsões,  e  augmento    de  Direitos  não 

forão   poderosas  ;  as   penas  erào  "  E   qualquer  outra 

5  pessoa   que  em   nome   do  Senhor   da  terra,  ou  por 

9  seu  respeito  levar  mais,  ou  maiores  direitos  do  que 

'  por   nossas  Sentenças ,    Doações ,    e  Foraes   devem 

'arrecadar,    seja   degradado  por  hum  anno  fora  da 

9  Villa ,  e  Termo ,   e  pagará  a  parte  30  réis  por  ca- 

9  da  hum  real,    de  tudo   o   que  mais  levar:    e   se   a 

9  parte  não  quizer  arrecadar  esta  pena  pode  lo-ha  de- 

9  mandar,  e  arrecadar  qualquer    do  povo,    e  haverá 

'  para  si  ametade  delia,  e  a  outra  seja  para  os  capti- 

'  vos:  e  além  disto  os  Almoxarifes,  Escrivães,  e  ou- 

'  tros  Ofticiaes   dos  ditos  direitos  ,  que  assim  o  con- 

'  trario  fizerem,  percão  os  ofricios,  e  não  os  possão 

9  mais  haver,  nem  outros  semelhantes:  e,  sendo-lhes 

9  provado ,  que  lhes  foi  allegado  o  Foral ,  e  reclama- 

'  do,  que  não   se  levasse  o  tal  direito,    por  ser  fora 

9  do  Foral,  ou  mais  do  conteúdo  nelle ,  perante  três 

5  testemunhas,  pela  primeira  vez  seja  açoutado,  e  de- 

9  gradado  dez  annos  para  Africa,  e  pela  segunda  para 

'  o  Brazil,  e  pela  terceira  morra  morte  natural:  porém 


(89  ) 

"  a  execução  da  moríe  se  não  fará  sem  primeiro  no~ 
"  Jo  fazerem  saber.  ,;  Vej.  a  Ord.  Liv.  2 ,  tt.  45 ,  §.  35. 

10. 

Aos  Juizes  ,  Vereadores  ,  e  Procuradores  dos 
Concelhos  ,  que  conforme  o  seu  Regimento  na  Ord. 
Liv.  2  ,  tt.  45  ,  §.  36  tinhão  obrigação  de  vigiar  no 
abuso  dos  Foraes ,  lhes  foi  imposta  a  pena  naquelles 
Territórios  "  em  que  se  os  ditos  direitos  (do  Foral) 
99  mais  levarem  ,  ou  imposerem  ,  mandamos  sob  pena 
"  de  serem  degradados  dous  annos  para  Africa,  e  não 
"  entrarem  mais  em  Offieios  honrados,  que  facão  so- 
99  bre  isso  logo  auto  com  testemunhas,  e  o  enviem  ao 
99  Regedor  da  Casa  da  Supplicação,  e  Governador  da 
99  Casa  do  Porto,  os  quaes  farão  logo  citar  as  pessoas, 
"  que  nisto  acharem  culpadas  ,  e  proceder  contra  el- 
99  las ;  e  o  nosso  Procurador  terá  cargo  de  procurar 
"  contra  elles  "  Vej.  a  Ord.  Manoelina  Liv.  2  ,  tt.  26  , 
e  a  Ord.  Filippina  Liv.  2,  tt.  45 ,  §.  36 ,  e  Liv.  1 ,  tt 
5-8,  §.  15.  Outro  si  verá  os  Foraes. 

II. 

Grandes  terião  sido  os  abusos  ,  excessos ,  e  in- 
convenientes nos  Foraes  antigos,  que  na  sua  reforma 
em  todos  elles  ,  e  no  Código  geral  do  Reino  merece- 
rão que  o  Legislador  lhes  imposesse  as  maiores  penas  ; 
morte,  açoutes,  degredo,  privação  de  ofticios,  e  de 
honras,  e  a  muleta  pecuniária  de  30  por  hum:  porém 
a  dificuldade  de  executar  estas  penas  ,  quando  os 
Juizes,  e  Officiaes  erão  nomeados  pelos  mesmos  Do- 
natários, quando  os  Almoxarifes  erão  os  mesmos  Juizes 
dos  Direitos  Reaes  por  Cartas  dos  Senhorios  das  ter- 
ras,  que  em  seus  Estados  governavão  absolutos,  e 
que  somente  reconhecião  os  Soberanos  Monarchas  pela 
simples  ceremonia  de  pleito  e  omenagem ,  fez  perder 
o  medo  do  castigo,  e  reduzio  a  nullidade  tão  sabias, 
e  providentes  Leis. 

12. 

Além  destas  penas  tinha  sido  ordenado  que  fos- 

m 
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se  defendido  a  todas  as  pessoas  Donatárias  de  júris- 
dicção,  conhecer  por  si  ,  ou  por  seus  Ouvidores,  Jui- 
zes, e  Almoxarifes  ,  de  quaesquer  feitos  ordenados  so- 
bre Portagem  ,  Jugadas  ,  ou  quaesquer  outros  Direitos 
Reaes  ;  por  quanto  o  conhecimento  daquelles  feitos 
pertence  somente  aos  Officiaes  do  Rei.  Vej.  a  Ord. 
JLiv.  2,  tt.  45,  §.  31  j  tendo  sido  recommendado  ao 
Regedor  das  Justiças  que  procedesse  contra  os  Se» 
nhores  de  terras,  que  abusassem  da  sua  jurisdicção,  e 
que  "  olhe  por  isso  como  por  cousa  mais  principal,  e 
"  as  mais  das  vezes  que  lhe  for  possivel ,  para  se  pro-' 
"  ver  como  for  nosso  serviço  ....  O  que  tudo  de  no- 
"  vo  lhe  tornamos  a  encommendar,  e  mandar.  ?  Ord. 
Liv.  1  ,  tt.  J  ,  §.39.  Somente  aos  Almoxarifes  pertence 
por  Leis  novíssimas  a  arrecadação  dos  Direitos  Reaes, 
sem  jurisdicção  alguma  contenciosa ,  nem  execução 
judicial,  que  he  privativa  dos  Juizes  de  Fora,  e  Or- 
dinários; como  foi  Legislado  pela  Lei  fundamental  do 
Real  Erário  de  22  de  Dezembro  de  1761.  Decr.  de 
i6  de  Janeiro  de  J7G2.  Alv.  de  2  de  Janeiro  de  176 5. 
Alv.  de  25  de  Setembro  de  1769.  Decr.  de  H  de  Fe- 
vereiro de  1771.  Lei  de  19  de  Janeiro  de  1776.  Prov. 
de  20  de  Maio  de  1778.  Prov.  de  20  de  Maio  de  17  88, 
e  Prov.  de  20  de  Maio  de  180.7.  Apezar  desta  Legis- 
lação tão  providente,  se  passão  as  Cartas  dos  Almo- 
xarifes pelo  Formulário  antigo,  dando-lhes  a  jurisdic- 
ção de  Juizes  de  Direitos  Reaes  ;  e  conservão-se  03- 
Coutos  de  Jurisdicção  aos  Donatários  ,  estando  de- 
vassados, e  abolidos  pela  Carta  de  Lei  de  19  de  Ju- 
lho de   1790,  e  1792. 

13. 
Os  inconvenientes,  que  se  oppoem  ao  augmento 
da  Agricultura  ,  e  seu  melhoramento  procedidos  dos 
Foraes,  tinha  o  sitio  representados  por  mim  em  oTra- 
ctado  da  Estadística  agraria  ,  que  apresentei  a  Sua. 
Magestade  em  18  de  Dezembro  de  1823  para  dar 
conta  dos  trabalhos  da  minha  Commissão   de  Super- 
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intendente  da  Agricultura  :  eu  linha  examinado  os 
males  nascidos  de  causas  físicas,  moraes,  e  politicas, 
que  obstâo  ao  progresso,  e  industria  rural  ;  entre  as 
causas  politicas  forão  os  inconvenientes  dos  Foraes , 
de  que  tractei  :  eu  vou  agora  designar  quaes  são  os 
Foraes,  que  merecem  ser  supprimidos ,  ou  minorados 
como  intoleráveis  ;  a  fim  de  ser  organisado  hum  no- 
vo syslema  de  Direitos  Reaes  ,  Dominicaes,  e  Emfy- 
teuticos  no  Património  da  Coroa,  das  Corporações,  e 
<le  Pessoas  particulares,  conhecidos  os  inconvenientes 
dos  Foraes  antigos.    > 

14. 
Os  Direitos  dos  Foraes  huns  são  agrários,  «  ou- 
tros são  íiscaes  ,  estes  consistem  nos  Direitos  Reaes 
<de  Portagem  ,  Pescado  ,  Dizima  de  Sentença  ,  Cela- 
io,  Relego,  Direitos  de  Moinhos,  Lagares,  Fornos, 
Açougagem  ,  e  outros  de  servidão  pessoal  ,  a  que  na 
linguagem  Alemã  chamão  banaes :  todos  estes  Direi- 
tos merecem  huma  total  suppressão,  excepto  a  Por- 
tagem de  Lisboa  ,  e  Porto  ,  e  mais  Casas  de  Alfan- 
dega marítima  ,  e  Raia  de  Hespanha  ,  que  se  deve 
unir  ao  Forai  das  Alfandegas  com  a  Dizima  do  Pes- 
cado,  e  Direitos  do  Sal.  Ha  territórios,  onde  já  não 
tem  uso  a  prestação  de  alguns  destes  Direitos,  perdi- 
da a  memoria  da  sua  cobrança ;  porém  não  deixao  de 
ser  inquietados  os  povos  pelos  Senhorios,  Rendeiros, 
ou  Almoxarifes.  Ha  no  Foral  da  Ega  hum  direito  so- 
bre os  creados  de  servir,  que  nunca  teve  uso,  mas  os 
Rendeiros  reclamao  o  Foral:  a  portagem  não  tem  uso 
em  alguns  territórios  apezar  da  sua  prolixidade  nos 
Foraes:  estava  reconhecido  no  tempo  da  reforma  dos 
Foraes,  que  este  direito  não  se  devia,  onde  não  ha- 
via transportes  aquáticos  pelos  Rios  ,  e  Pontes ;  as- 
sim se  declarou  no  Foral  de  Condeixa  no  anno  de 
J515  em  o  Livro  dos  Foraes  novos  reformados  da  Pro- 
víncia da  Estremadura  a  foi.  liò  no  Archivo  Real. 
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J5. 

A  portagem  não  se  paga  aã  valorem;  mas  por 
volumes  em  carros,  e  costaes  de  cavalgaduras  maio- 
res ,  ou  menores ,  e  lambem  por  meios  costaes :  e  so- 
mente os  géneros  de  Mercadoria  para  vender  são  su- 
jeitos ao  Direito  Real  por  Foral;  a  moeda  do  seu  pa- 
gamento he  em  reaes  ,  e  ceitis;  o  ceitil  era  a  unida- 
de menor  da  moeda  antiga  reformada  por  ordem  do 
Senhor  Rei  D.Manoel,  como  já  dissemos,  e hum  real 
tinha  6  ceitis:  como  esta  moeda  não  tem  uso,  he  ar- 
bitrário ao  Rendeiro  da  Portagem  o  cobrar  como  qui~ 
zer  ;  o  Escrivão  leva  salários  a  seu  arbítrio  maiores  ain- 
da que  o  direito;  ha  Territórios  ,  onde  os  Ministros  ta- 
xarão o  direito  de  Portagem  como  quizerão,  a  fim  de 
favorecer  o  Rendeiro,  em  quantias  dez  vezes  maiores 
que  o  Foral;  ninguém  se  oppõe  a  este  abuso,  por- 
que o  remédio  Jhe  custa  mais  do  que  vale  acura:  o  ga- 
do paga  portagem  por  cabeça  ,  os  mais  géneros  estão 
especificados  por  extenso  nos  Foraes,  a  saber  27  réis, 
8  ,  7  ,  10 ,  13  e  meio ,  hum  real ,  meio  real ,  dous  cei* 
tis,  e  hum  ceitil ;  e  he  tanta  a  variedade  de  géneros,  que 
parece  não  se  occuparem  os  Foraes  de  outra  cousa 
mais  que  de  portagem  ;  com  efieiío  se  hum  alqueire 
de  trigo  custava,  ou  valia  hum  vintém;  a  canada  de 
vinha  cinco  réis  no  tempo  dos  Foraes  ,  he  bem  claro 
que  os  direitos  da  portagem  importavão  hum  a  grande 
somma ,  e  que  hoje  por  huma  carga  de  trigo  se  deve- 
ria pagar  meio  alqueire,  e  assim,  á  proporção,  dos 
mais  géneros. 

16. 

Dos  géneros  comprados  para  uso  domestico  não 
se  pagava  portagem  pelos  Foraes  ,  quando  não  exce- 
dia hum  costal ,  pois  em  alguns  se  manda  pagar  pas- 
sando de  meio  real  a  portagem  ,  e  he  quanto  impor- 
tava hum  costal ,  como  se  pode  ver  no  Foral  de  Bes- 
teiros,  e  n'outros  :  tudo  se  acha  alterado  muito  mais 
pelo  Foral  de  Lisboa,  onde  não  se  attende,  nem  ob- 
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serva  o  que  ordena  o  Foral  sobre  os  géneros  próprios, 
que  vem  das  Fazendas,  e  Rendas  de  seus  proprietá- 
rios para  uso  de  suas  casas  ;  huma  nova  Legislação 
tem  alterado  aquelle  Foral ,  ordenando  se  observe  o 
Foral  da  Alfandega  do  anno  de  1587,  que  he  muito 
differente,  e  tem  outros  direitos  de  Dizima  ,  e  Siza 
dás  Mercadorias,  que  entrão  e  sahem  peia  Foz  e  Por- 
tos maritimos. 

17. 

Algumas  terras  são  isentas  de  portagem,  quan- 
do os  seus  Moradores  transportão  Mercadorias  a  ou- 
tros Territórios  ;  nos  mesmos  Foraes  se  achão  desi- 
gnadas estas  Vilias,  Cidades,  e  Concelhos  ;  porém  não 
tem  uso  esta  isenção,  e  muito  caro  seria  a  qualquer 
apresentar  Documentos  do  seu  domicilio  para  livrar 
a  portagem  ,  que  em  outro  tempo  se  pedia  dos  géne- 
ros, que  se  transportavão  de  huns  para  outros  Terri- 
tórios :  na  Cidade  de  Leiria  ha  Foral  para  os  Mora- 
dores pagarem  onze  ceitis  cada  anno  por  huma  vez , 
ficando  isentos  de  portagem  nas  Feiras ;  porém  che- 
gou a  tal  excesso  que  pagavão  J80  réis  ,  e  tinha 
condemnação  de  dous  mil  réis  quem  não  requeria  a 
isenção  da  jugada  de  180  réis  em  lugar  dos  onze  cei- 
tis do  Foral  ;  tudo  he  salários  para  o  Escrivão  ,  e 
Juiz,  e  nenhum  interesse  para  o  Donatário  daquelle 
direito ;  e  deste  modo  se  fazem  intoleráveis  estes  Di- 
reitos. 

18. 

O  cornmercio  interno,  e  trafico  do  paiz  sofíre 
grandes  tropeços  com  hum  tal  direito  de  portagem  tão 
mesquinho;  porém  muito  abundante  para  os  Escrivães 
e  para  os  Juizes;  demorão-se  os  transportes  esperando 
pelo  Escrivão,  que  se  esconde  para  ganhar  a  preza  do 
extravio,  augmenta-se  a  viagem,  sendo  necessário  lar- 
gar huma  estrada  para  buscar  outra,  que  se  dirija 
aonde  haja  Escrivão  dos  Direitos  Reaes  ;  n'  huma 
grande  Feira  tudo  he  registado  para  hum  direito,  que 
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o  Rendeiro  taxa,  e  de  que  o  Escrivão  tira  a  maquia 
daquelle  género,  que  appetece  ,  não  escapando  fru- 
ctas  ,  hortaliças,  nem  outras  miudezas,  com  que  o 
pobre  trafica,  e  o  Almocreve,  auxiliando  muito  o  con- 
sumo dos  fructos  ruraes.  He  verdade  que  rnuito  se 
fez  com  a  isenção  em  alguns  géneros  pela  Lei  de 
1773;  porém  esta  isenção  tem  sido  frustrada  em  al- 
gumas partes  ;  ella  se  deve  extender  a  todos  os  gé- 
neros, supprimindo  a  portagem  em  toda  a  parte ,  exce- 
pto nos  Portos  marítimos. 

19. 
A  dizima  das  Sentenças,  que  nos  Foraes  se  cha- 
ma Mordomado  ,  tem  perdido  o  uso  na  maior  parte 
do  Reino;  porém  não  se  perde  para  o  Escrivão  levar 
os  salários  ,  e  incommodar  os  devedores  penhorados; 
este  direito  pagava-se  a  hum  Mordomo  Ofíicial  ,  que 
tractava  da  execução  da  Sentença  á  custa  da  dizima, 
que  recebia  <1o executado,  que  não  pagava:  não  exis- 
te este  Ofíicial;  porém  existe  o  Escrivão,  que  não  se 
contenta  com  a  dizima ,  sendo  necessário  levar  outros 
salários  da  execução;  he  por  tanto  intolerável  este  di- 
reito ,  ainda  mesmo  onde  se  não  usa  mais  que  para 
o  Escrivão;  como  também  onde  elle  se  recebe;  por- 
que he  affligir  hum  desgraçado  devedor,  que  não  po- 
dendo pagar  a  divida ,  esta  se  lhe  accrescenta  com  á 
dizima  sobre  a  penhora  dos  seus  bens  ,  registando-se  a 
penhora  nos  Livros  do  Escrivão  dos  Direitos  Reaes. 

20. 
O  Direito  da  Açougagem,  que  se  paga  da  carne 
dos  Açougues  |  também  não  íem  uso  em  algumas  par- 
tes; elle  he  huma  Servidão  para*  reconhecer  o  Senho- 
rio, ou  Alcaide  mór  do  Território  por  todos  os  modos 
lucrativos;  elle  se  deve  excluir,  e  supprimir  de  todo, 
não  residindo  já  os  Senhorios  em  as  terras  de  que  são 
Donatários  :  o  mesmo  deve  acontecer  ao  cellaio  do  pão 
cozido,  que  os  Padeiros  pagão,  e  que  he  hum  de 30  pa- 
Ta  o  Senhorio  da  terra  em  alguns  Foraes.  Esta banalida- 
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de  ,  ou  servidão  não  he  tolerável  no  tempo  presente, 
porque,  incom  moei  ando,  e  pesando  sobre  a  industria  do 
pobre,  interessa  muito  pouco  aos  Senhorios,  (jue  não 
recebendo  aquella  pensão  pela  sua  mão,  he  arrenda- 
da por  hum  Rendeiro  por  huma  módica  quantia  ,  e- 
por  isto  se  faz  Senhor  dos  Padeiros. 

21. 

Os  Fornos  ,  Lagares  ,  Moinhos  ,  e  Relegos  «ião 
direitos  hanaes ,  e  de  servidão  para  os  Senhorios  das 
terras;  estes  direitos  de  Foraes  tem  perdido  o  uso  em 
algumas  terras,  que,  á  força  de  luetarem  com  os  Ren- 
deiros forão  sacudindo  o jugo  ;  elles  são  intoleráveis  pe- 
la escravidão,  a  que  reduzem  os  Lavradores,  e  proprie- 
tários ,  até  o  ponto  de  se  lhes  perderem  o&fruclos  pela 
falta  de  liberdade  de  disporem  delles  quando  se  lhe  ok 
ferece  occasião  opportuna  doseu  uso;  porém  não  se  de- 
vem confundir  estes  direitos  com  aquelies,  que  forão  ad- 
quiridos por  contractos  especiaes  em  Escripturas  <fo 
Aforamentos,  em  que  se  convencionou  a  partilha  do 
vinho,  e  azeite  nos  lagares  do  Senhorio  directo;  por- 
que, não  sendo  Foraes  de  povoação,  devem  ter  o  seu 
eíièilo  pelo  contracto  especial,  que  serve  de  titulo 
juslo:  o  mesmo  direito  se  adquire  no  uso  das  aguas, 
havendo  contracto  especial  com  aquelle,  que  tiver  a 
propriedade  das  aguas  particulares. 

22. 

Os  Direitos  do  pescado ,  pelos  Foraes  ,  são  muitcs 
vários;  tem  dizima,  e  redizima  ;  ha  conductos  para 
descontar;  ha  isenções  no  salgado,  e  cada  Senhorio 
tem  sua  forma  de  receber  as  prestações  Na  praia  de 
Buarcos  pertencem  os  direitos  a  três  Senhorios,  e  ca- 
da hum  cobra  por  seu  modo  com  difíerente  quota  , 
sahindo  as  redes  dos  Pescadores  em  o  mesmo  locai 
do  mar:  he  muito  penivel ,  e  arriscado  o  trabalho  da 
pescaria  ;  não  deve  recahir  o  direito  sobre  as  fadi- 
gas,  perigo,  e  alimento  dos  Pescadores,  a  quem  falta 
kuiua   reserva,  ou  bum  monte  pio  para  m  redes,  e 
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barcos  perdidos  com  as  tormentas  do  mar;  as  viuvas, 
orfâos,  e  os  inválidos  não  tem  hum  fundo  de  cabedal 
que  os  alimente  ;  as  privações  da  pesca  ,  a  sua  esca- 
cez  não  tem  hum  fiador;  os  direitos  soífrem  diminui- 
ção, e  grandes  quebras,  porém  os  Pescadores,  que 
não  tem  outro  officio,  nem  cabedal,  perecem  á  fome 
não  tendo  huma  reserva;  elles  mais  se  queixão  desta 
falta,  que  do  quinto  e  quarto  que  pagão  ;  estes  são 
os  inconvenientes,  que  tenho  observado,  e  ouvido  dos 
mesmos  Pescadores  ,  classe  de  gente  desgraçada  que 
tem  a  sepultura  sempre  aberta,  e  nenhum  cabedal 
para  seus  filhos,  e  mulheres. 

23. 

Todos  os  mais  direitos  fiscaes  ,  e  feudaes,  que 
se  achão  nos  Foraes  para  serviços  pessoaes ,  e  corpo- 
raes  prestados  á  Coroa  ,  ou  Donatários  ,  e  Senhorios 
directos  em  Foraes  de  povoação  ,  jugadeiros,  ou  re~ 
guengueiros  ,  censuaes  ,  ou  emfiteulicos,  quaesquer 
que  sejão,  se  devem  sqpprimir  como  intoleráveis  no 
commercio  ,  industria  ,  e  Agricultura  ,  privando  aos 
colonos  do  seu  trabalho,  e  do  cabedal  mais  necessário 
para  empregarem  nas  suas  profissões  ;  não  hajão  mais 
fossadeiras  ,  dias  de  cuba  ,  geiras  ,  angarias  ,  e  ou- 
tros serviços  que  os  Foraes  antigos  ainda  conser- 
varão ;  e  acaba  de  todo  o  costume  feudal  de  era- 
prazar,  e  afforar  as  terras  com  aquelles  serviços  que 
hoje  produzem  graves  inconvenientes  depois  da  nova 
Administração  pública  ,  d'outras  finanças  ,  e  d'outro 
systema  de  Corpo  militar  com  soldos  ,  fardamentos, 
e  provisões;  porque  já  os  Donatários  por  direito  feu- 
dal não  são  obrigados  a  levantar  gente  ,  e  sustentai- 
la  para  a  guerra ,  e  serviço  do  Rei. 

24. 

Os  direitos  agrários  dos  Foraes  são  os  censos, 
foros  ,  e  outros  direitos  emfiteuticos  sobre  prédios 
rústicos  j  ou  urbanos,  constituídos  por  Foraes  de  po- 
voação ,   ou  por  Efscripturas  especiaes  de  contracto 
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censual,  ou  emfiteutico,  que  sempre  legalmente  se 
presumem  na  posse  antiga  ,  e  immemorial  :  estes  di- 
reitos  huns  são  em  quantidade  certa,  e  sabida  de  fru- 
ctos  ,  ou  moeda  ,  outros  em  quotas  ,  e  rações  incer- 
tas, que  dependem  de  partilha  para  a  sua  liquidação: 
lambem  são  constituídos  em  casaes  encabeçados  eni 
hum  Foreiro  divididos  por  muitos  colonos;  em  todas 
estas  três  espécies  de  Foraes  ha  inconvenientes  pa- 
ra os  Senhorios,  e  para  os  colonos,  e  emfiteutas,  que 
empecem  o  melhoramento  da  Agricultura  nas  terras 
jugadeiras,  reguengueiras,  de  Corporações ,  e  de  par- 
ticulares. 

25. 

Nos  Foraes  de  quantidade  certa  dados  a  Povoa- 
ções pelos  Senhores  Reis,  seus  Donatários,  ou  por 
Senhorios  em  património  seu  particular  ,  reformados 
pelo  Senhor  Rei  D.  Manoel  com  avença,  e  composi- 
ção de  quantia  de  fructos,  ou  de  dinheiro,  encabeçada 
para  se  repartir  pelas  terras  ,  ha  três  espécies  de  pa- 
ga ;  a  saber,  huma  em  quantidade  certa  por  geira , 
juntas  de  bois,  dias  de  arado,  ou  charrua  com  gra- 
de, como  já  notámos  na  P.  3.a,  §.  25  e  27:  outra  em 
quantia  cerrada  de  fructos  ,  que  deve  pagar  hum 
Território;  e  outra  em  quantidade,  que  deve  pagar 
cada  Morador  pelo  domicilio,  fogo,  ou  casa,  de  que 
também  já  falíamos. 

26. 

A  jugada,  ou  censo  por  Geiras ,  juntas  de  Bois, 
ou  semente  he  muito  desigual,  e  arbitraria,  e  favore- 
ce mais  os  Lavradores  de  fora  da  Viila  e  do  Termo, 
corno  acontece  em  Monte  mor  o  velho;  aqui  tanto  pa- 
ga o  que  lavra  muito  terreno,  como  aquelle  que  culti- 
va pouco,  d'onde  nasce  o  inconveniente  dos  latifúndios, 
procurando  os  Lavradores  muito  terreno,  com  que 
não  podem  ,  a  fim  de  pagarem  menos  jugada;  aquelle 
que  faz  pouca  lavoura,  paga  mais  jugada,  porque  tu- 
do quanto  excede  de  três  Geiras  he  livre  de  jugada, 
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e  esla  isenção  só  aproveita  áquelle  que  poder  ama« 
nhar  mais  daquella  medida  da  terra.  Esta  mesma  des- 
igualdade tem  o  Foral  de  Alemquer,  e  o  de  Torres 
novas.  (  P.  3.*,  §.  24,  25,  e  27.) 

27. 

Onde  a  jugada  está  avançada  a  dinheiro,  ou  a 
fructos  para  se  repartir  pelas  terras,  em  que  se  paga 
o  oitavo  do  linho,  e  vinho,  tem  sido  muito  desigual  a 
partilha  ;  porque,  havendo  crescido  a  plantação  das  vi- 
nhas, recahe  o  lançamento  sobre  a  lavoura  somente, 
sendo  cada  vez  mais  pesada  a  jugada  do  pão  ,  que  não 
pôde  lançar-se  ás  vinhas  que  pagão  o  oitavo  do  vinho. 
Cresce  a  cultura  na  plantação,  em  que  he  mais  fácil 
o  extravio  da  Ração,  e  diminue-se  a  cultura  dos  Ce- 
reaes ;  o  mesmo  acontece  ao  linho,  que  se  abandona  , 
e  muito  mais  onde  a  Ração  he  de  quarto;  despresando- 
se  esta  sementeira  para  fazer  cultura  de  outra,  que 
nada  paga.  Ha  outro  inconveniente  na  isenção  da  Ju- 
gada em  terras,  que  tem  pomares,  hortas,  e  pastagens 
mais  rendosas  que  a  lavoura:  a  forma  de  fazer  a  par- 
tilha da  jugada  encabeçada  he  muito  vária  ,  e  produz 
injustiças:  o  modo  de  lançar  a  jugada  pelo  Foral  de 
Leiria  he  por  huma  junta  de  doze  Lavradores  rústicos, 
que ,  sendo  mal  escolhidos ,  fazem  pouco  exacta  a  re- 
partição ,  pendendo  mais  para  huma  F regue/ia ,  ou 
Vintena  de  povoação,  que  para  outra;  são  muitos  os 
erros  nas  verbas  dos  Livros  ;  as  falhas  são  remediadas 
por  três  Vintenas,  que  íicão  de  fora  para  huma  cobran- 
ça separada,  e  administrada  pela  dita  Junta,  que  care- 
cede  quem  lhe  tome  as  contas  dos  accrescimos  das  fa- 
lhas ,  para  que  não  se  arrecade  da  povoação  maior 
quantia  do  que  aquelia ,  em  que  foi  encabeçada. 

28. 

Aquellas  Povoações^  que  na  reforma  dos  Foraes 
se  avançarão  em  dinheiro ,  não  soífrem  inconvenien- 
tes, e  até  ignorão  que  haja  no  seu  Território  contri- 
buição de  jugada,  ou  censos;  porque,  tendo  a  moeda 
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naquelle  tempo  hum  -valor  maior,  he  muito  pequeno 
no  tempo  presente  relativamente  ao  preço  dos  fru- 
ctos ,  que  hoje  valem  dez  vezes  mais ;  pois  quem  pa- 
gava com  hum  ou  três  vinténs  hum  alqueire  de  mi- 
lho, não  pôde  pagar  agora  este  alqueire  com  duzen- 
tos réis:  a  Província  de  Tras-os-Montes ,  Minho,  e 
Beira,  que  tem  estes  Foraes  em  dinheiro,  não  soffrem 
incommodo,  nem  oppressão  na  Agricultura;  o  mes- 
mo succede  com  as  colheitas,  ou  Jantares  dos  Foraes 
da  Lourinhã,  Arruda,  e  outros:  os  mesmos  encabe* 
çamentos  de  fructos  nos  Foraes  antigos  não  são  op- 
pressivos  na  sua  quantidade  ;  porque,  havendo  cresci- 
do a  povoação,  e  a  cultura,  hoje  he  suave  a  presta- 
ção, e  quota,  que  deve  pertencer  a  cada  porção  de 
terreno,  com  tanto  que  seja  lançada  por  igual,  haven- 
do attenção  ás  vinhas,  pomares,  hortas,  e  pasta- 
gens ,  e  á  qualidade  da  producção  dos  terrenos ,  a 
que  he  lançada. 

29. 

Os  censos,  ou  foros  certos  por  Fogos,  ou  casas 
habitadas,  não  são  oppressivos,  quando  os  Morado- 
res nada  mais  pagão  das  terras  que  cultivão;  porém 
se,  além  destes  foros,  pagão  Rações,  e  outras  presta- 
ções aos  mesmos  Senhorios  ,  ou  se  os  foros  se  pagão 
pelo  número  das  portas  que  tem  as  casas  ,  como 
acontece  em  Almoster  de  Santarém,  são  oppressivos, 
não  favorecem  a^povoação,  nem  o  augmento  dos  edi- 
fícios, que  são  necessários  para  a  Agricultura. 

30. 

Os  Foraes  de  quota  de  fructos,  ou  Rações  de 
3.",  4.°,  5.°,  6.°,  7.°,  e  8.°,  de  todos  ou  parte  dos  fru- 
ctos nas  jugadas,  Reguengos,  e  outros  foros,  ou  cen- 
sos de  Corporações,  e  Senhorios  particulares,  serião 
a  causa  mais  poderosa  para  esmorecer  o  cultivador, 
ee  estes  Foraes  estivessem  em  uso  eflectivo  na  sua 
letra:  o  Dizimo  Ecclesiastico ,  a  despeza  do  fabrico 
rural,  o  gado,  a  semente,  os  creados,  a  contingen- 
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cia  da  colheita,  as  inundações  dos  campos,  a  perda 
dos  gados,  a  incerteza  do  consumo  dos  fructos,  *  sua 
quebra,  e  ruina  nos  celleiros ,  os  tributos,  além  das 
Rações  dos  fructos  sem  desconto  algum  na  colheita, 
nem  das  avultadas  sommas  para  rotear  as  terras  bra- 
vas, levantar  os  pântanos,  e  terras  alagadiças,  e  fer- 
lilisar  os  areaes,  e  terras  magras,  defender  as  mar- 
gens dos  rios,  segurar  os  terrenos  dependurados,  sof- 
frer  o  empate  do  dinheiro  despendido  nestas  obras,  e 
plantações  ,  de  que  o  primeiro  cultivador  não  tira 
proveito ,  aíTastarião  da  Agricultura  ,  em  todos  os 
■seus  três  ramos  capitães  ,  os  mais  industriosos  bra- 
ços :  porém  por  huma  lucta  entre  os  Senhorios,  e  co- 
lonos, aquelies  querendo  tudo,  estes  dando  somente  o 
que  não  podem  sonegar  na  partilha ,  ou  manifesto 
dos  fructos,  tem  os  Foraes  padecido  a  sua  alteração, 
de  maneira  que  se  ignora  sempre  a  unidade  para  a 
divisão  das  quotas,  e  por  este  modo  procurão  os  La- 
vradores o  seu  alivio  ás  furtadelas,  dando  exemplos  de 
immoralidade  a  seus  filhos,  e  domésticos,  que  apren- 
dem a  fazer  o  mesmo,  quando  forem  proprietários: 
intolerável  inconveniente,  que  obriga  a  cometter  ví- 
cios, e  produz  máos  costumes.  Finalmente  não  ha 
hum  só  Foral  desta  espécie,  que  se  observe  na  sua 
letra  em  alguma  parte  do  Reino.  Muito  se  enganarão 
aquelies,  que  reduzirão  os  Foraes  a  ametade,  igno- 
rando a  unidade,  d'onde  havia  sahir  a  sua  quota! 

31. 
Estes  Foraes  de  quantia  incerta  tem  grande  dif- 
iculdade em  liquidar  os  fructos;  porque  o  Senhorio, 
ou  o  seu  Almoxarife,  Recebedor,  e  Rendeiro,  não  po- 
dendo assistir  á  colheita,  para  se  fazer  a  partilha  exa- 
cta nos  campos,  ou  eiras,  nunca  pode  receber  a  quo- 
ta do  Foral,  ainda  que  os  Lavradores  sejão  obrigados 
a  esperar  24  horas,  avisando  primeiro  os  partidores, 
e  não  podendo  levantar  os  fructos  com  a  pena  do  do- 
bro, porque  a  partilha  se  faz  do  que  se  achou  ,  esca- 
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pando  o  que  se  extraviou,  e  escondêo;  na  palha,  e 
pés  das  eiras  ficão  resíduos,  que  não  se  partem:  os 
partidores  medem  de  cogulo  para  entregar  de  rasoura 
ao  Senhorio :  he  necessária  esta  condescendência  do 
Lavrador,  que  nada  perde,  mas  ganha  com  a  boa 
partilha,  que  lhe  sahe  de  vigésimo,  onde  o  Foral  he 
de  quarto.  Quando  o  Lavrador  não  espera  pela  par- 
tilha ,  e  quer  evitar  as  demandas  da  Denuncia ,  elle 
se  avança  com  o  Rendeiro ,  ou  Senhorio ,  o  qual  se 
compõe  para  evitar  maior  perda  ,  recebendo  huma 
quantia  inferior  áquella ,  que  pelo  Foral  lhe  compe- 
tia. 

32. 
A  reducção  nestes  Foraes  de  Ração  he  feita  a 
arbítrio  dos  Lavradores,  que  tiverão  occasião  de  fa- 
zer justiça  por  sua  mão,  sendo-lhe  penivel  a  demanda 
judicial  com  o  Senhorio  poderoso;  mas  tem  chega- 
do a  excesso  a  liberdade  dos  Lavradores  ,  porque 
ha  Territórios,  que  se  recusão  ao  pagamento  das  Ra- 
ções ,  impugnão  os  partidores ,  ou  avaliadores ,  e  se 
levantão  negando  os  Foraes  antigos  ,  e  authenticos 
com  posse  antiga,  e  immemorial :  são  demandados, 
perseguidos  e  inquietos;  e  tudo  isto  são  inconvenien- 
tes intoleráveis,  que  obrigão  a  ordenar  outro  systema 
de  Foraes  para  socego  dos  povos ,  e  firmeza  do  Patri- 
mónio da  Coroa,  Donatários,  e  particulares  Senhorios, 
fixando  quantias  certas,  liquidas,  e  menos  intolerá- 
veis, não  podendo  ter  uso  os  Foraes  antigos,  que 
são  huma  quimera  na  prática  da  receita,  e  origem 
de  perturbações  ,  que  crescem  cada  vez  mais  com 
grave  perda  dos  Senhorios  ,  e  das  Renda»  do  Es- 
tado. 

3a. 
He  injusta  huma  parçaria,  ou  sociedade  de  co- 
lónia ,  ou  afforamento ,  em  que   o  Senhor   do  terreno 
pertende  do  seu  colono ,  para  quem  traspassou  todo  o 
domínio  no  censo,  ou  o  dominio  útil  no  foro,  que  lhe 
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faça  quinhão  do  que  renderão  as  bemfeitorias,  para  as 
quaes  elle  nada  concorreo,  e  que  leve  huma  porção  de 
fructos  produzidos  mais  pela  industria  ,  que  pelo  ter- 
reno trabalhado  á  força  do  braço  cultivador  ;  sendo 
certo  que  o  trabalho  do  homem  vale  mais  que  a  ter- 
ra, nelle  tem  o  seu  primordial  património  dado  pelo 
Author  da  Natureza  ao  primeiro  Pai  do  género  hu- 
mano. He  grande  a  desigualdade  dos  Foraes  sem  at- 
tenção  á  differença  das  terras  ,  que,  não  dando  mais 
que  dez  sementes,  e  algumas  nem  cinco  na  lavoura  de 
trigo,  são  de  muita  pequena  producção,  não  poden- 
do a  sua  pobreza  com  os  quartos  nem  oitavos,  nem 
animão  o  Lavrador  a  melhorar  com  as  roteas  novas , 
ou  aberturas  de  valias  :  fertilissimas  erão  as  terras  do 
Egypto  produzindo  mais  de  60  sementes  em  prédios 
já  cultivados,  mas  nada  mais  pagavão  que  o  quinto, 
como  nos  ensina  a  Hist.  Sagr. 

34. 
Outro  inconveniente  he  a  encravaçao  de  terras 
livres  de  rações  em  territórios  jugadeiros,  não  haven- 
do Tombos  com  a  clareza  necessária;  são  vexados  os 
Proprietários,  e  Lavradores  para  o  pagamento  de  ra- 
ções e  jugadas  ,  embargados  os  seus  fructos  ,  com  o 
fundamento  de  se  acharem  dentro  do  território  juga- 
deiro,  ou  raçoeiro  :  o  mesmo  acontece  com  as  terras 
contíguas  ,  sujeitas  a  outros  Senhorios  com  diversas 
quotas  de  fructos  ,  sendo  obrigados  os  colonos  ao  pa- 
gamento de  jugadas  ,  e  de  outras  rações  simultanea- 
mente,  como  tem  acontecido  no  Campo  de  Coimbra, 
e  no  Termo  de  Monte  mor  o  velho,  onde  forão  pe- 
nhorados mais  de  50  Lavradores,  que  cultivavão  o  cam- 
po da  Velha,  que  he  livre  de  jugada;  e  também  nas 
terras  de  Santa  Clara,  que  são  raçoeiras  ao  Conven- 
to de  Santa  Clara  de  Coimbra  ,  e  não  devem  jugada. 
He  intolerável  este  abuso  nos  Rendeiros,  e  Almoxari- 
fes ,  vexando  os  Lavradores ,  que  não  podem  com  o 
flagelo  das  demandas,  e  antes   querem   pagar  o  que 
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não  devem,  para  evitar  a  perda  de  tempo  ,  e  dinheiro 
necessário  para  as  suas  lavouras. 

35. 

Em  alguns  territórios  tem  os  Povos,  já  de  longos 
tempos,  feito  avenças  com  os  Rendeiros  em  quantia 
certa  por  geiras  ,  aguilhadas  ,  ou  dias  de  lavoura,  e 
por  este  modo  se  achão  reduzidos  muitos  Foraes  a 
foro  certo  e  sabido,  minoradas  as  rações  a  hum  vi- 
gessimo  ,  e  mais  ainda :  também  se  avenção  em  pa- 
gar de  ração  o  mesmo  ,  que  pagarem  para  o  dizimo 
Ecclesiastico ;  este  dizimo  tem  somente  o  nome,  pois  a 
quota  decimal  tem  usos  differentes  no  seu  cálculo:  os 
Rendeiros  ,  quando  arrendão  ,  calculão  aquellas  aven- 
ças, nao  tendo  attenção  alguma  aos  Foraes,  perdidos 
pela  falta  de  observância  :  muitas  sem  sido  as  pro- 
hibições  para  evitar  estas  avenças,  que  minorarão, 
ou  supprimirão  os  Foraes  sem  consentimento  dos  Se- 
nhorios muito  lesados;  porém  a  força  do  costume, 
a  diffieuldade  da  liquidação  das  rações  ,  e  o  pezo  so- 
bre o  Lavrador,  são  mais  poderosos  agentes:  nada 
pôde  cohibir  os  Rendeiros  ,  que  ganhão  tudo  com  es- 
tas avenças  ,  evitando  a  malícia  ,  o  roubo  ,  a  tergi- 
versação dos  contribuentes :  porém  com  tudo  nunca 
se  evitãa  as  demandas,  logo  que  se  dispulão  as  aven- 
ças, que  não  tem  legalidade  alguma. 

36. 

Os  Tombos  destes  Foraes  raçoeiros  ,  quando  se 
fazem,  são  imposturas,  porque,  ou  se  devem  reconhe* 
cer  os  Foraes  com  as  suas  rações ,  ou  com  o  uso  ,  e 
posse  dàa  avenças  ;  no  primeiro  caso  he  enganar  o 
Senhorio,  e  os  Povos  ,  pois  o  seu  pagamento  não  se 
faz  conforme  o  Foral;  no  segundo  he  processar  hum 
Tombo  contra  o  Foral,  que  não  approva  as  avenças 
em  quantia  certa,  nem  de  quotas  diversas  do  Foral; 
o  Senhorio  ou  seu  Procurador  não  pode  alterar  ,  ou 
minorar  o  Foral,  chamando,  ou  quitando  huma  par- 
te do  património:  o  Juiz  do  Tombo  não  pode  julgar, 
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nem  authorisar  semelhantes  reconhecimentos;  he  este 
outro  inconveniente  intolerável,  que  dá  causa  a  Tom- 
bos illegaes,  echimericos,  enganando  os  Senhorios,  e 
fazendo  levantar  os  Povos,  que  recusão  reconhecei- 
los  ,  nem  querem  pagar  as  rações  dos  Foraes  ,  que 
de  tempo  longissimo  ,  e  immemorial  senão  usão;  mas 
entretanto  causão  contendas,  e  demandas. 

37. 

Em  alguns  territórios,  onde  as  Corporações  tem 
foros  ,  e  rações  he  tanta  a  difficuldade  em  separar  os 
terrenos  jugadeiros  para  se  cobrar  a  jugada  do  pão, 
do  vinho  ,  e  do  linho  que,  cançados  com  as  deman- 
das, tem  sido  necessário  fazer  composição  em  quantia 
certa  de  dinheiro  para  se  cobrar  por  iderrama,  o  que 
aconteceo  em  Coimbra ;  porém  esta  composição  he 
tão  mal  lançada  que  alguns  casaes  se  tem  despovoa- 
do ,  carregando  tudo  sobre  jornaleiros  ,  e  alíiviando 
aquelías  pessoas  ,  que  rigorosamente  devião  pagar  a 
jugada;  na  P.  3.a ,  §.  73 ,  tractámos  deste  contracta 
com  a  Casa  do  Duque  de  Aveiro,  hoje  na  Coroa. 

38. 

As  rações  do  linho  nas  Províncias  do  Reino  em 
terras  jugadeiras  ,  reguengueiras  ,  e  emfiteuticas  são 
de  quarto  ,  e  de  oitavo;  estes  foros  são  gravosos  á 
cultura  de  hum  vegetal  da  primeira  necessidade  para 
a  cobertura  ,  e  asseio  do  género  humano  ,  uso  dos 
Templos,  e  vestidura  da  Tropa  ;  he  huma  cultura, 
que  raras  vezes  recompensa  a  despeza  do  Lavrador, 
pois  que  carece  de  hum  grande  trafico  ,  e  apenas 
de  20  sementeiras  apparece  huma  que  o  alegre  : 
com  tudo  o  seu  manejo  occupa  o  sexo  feminino  ,  e 
nada  perde  a  Nação  com  a  paga  do  trabalho ;  porém 
nada  convida  o  Lavrador  obrigado  a  pagar  dizimo,  e 
rações  de  hum  vegetal,  que  deixa  a  terra  preparada 
para  produzir  mais  nos  annos  seguintes  á  custa  do 
amanho,  para  o  qual  não  concorreo  o  Senhor  dos  dízi- 
mos ,  e  das  rações  :  he  intolerável  esta  ração  ,  que  tem 
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obstado  a  huma  cultura  muito  própria  das  Províncias 
do  Norte,  e  Campos  de  Coimbra,  Riba-Téjo,  Comar- 
ca de  Bragança  ,  e  de  Leiria  ,  e  também  na  Beira, 
onde  (em  afrôxaclo  o  seu  fabrico  ,  que  era  hum  ma- 
nancial de  riqueza  agraria.      .* 

3  9. 

Tem  sido  grandes  as  contendas  sobre  a  ração  de 
pomares,  hortaliças  ,  legumes  ,  batatas,  arroz,  sou- 
tos ,  montados  ,  e  outras  plantações  em  terras  juga- 
deiras,  reguengueiras  ,  e  outras  obrigadas  a  pagar  a 
quota  dos  Foraes  em  todos  os  fructos  ,  ou  em  ce- 
reaes :  a  decisão  tem  sido  a  favor  dos  Senhorios,  e  a 
favor  dos  colonos  ;  não  ha  certeza  nisto  ;  e  eis  o  que 
muito  empece  a  cultura  :  as  avenças  ,  e  avaliações 
nos  Reguengos  da  Casa  de  Bragança  ,  e  da  Rainha 
não  removem  os  inconvenientes  da  ração  daquellas 
producções,  he  necessário  portanto  fixar  huma  regra 
certa,  que,  fechando  o  caminho  para  fraudes  contra 
os  Senhorios  ,  não  tire  a  liberdade  da  cultura  ,  que 
mais  profícua  for  ao  cultivador. 

40. 

Além  das  rações  dos  fructos  são  os  reguengos, 
e  prazos  obrigados  a  outras  prestações  certas  de  guar- 
das ,  Alcaidarias  ,  fabrica  de  valias  ,  transporte  aos 
celleiros,  ciradegas ,  fogaças,  e  outras  pensões  com 
difíerença  daquelles,  que  habitão  as  terras  marcadas , 
prohibindo  vindimar  ,  ceifar  ,  ou  recolher  a  azeitona 
sem  licença  dos  Rendeiros ,  ou  Almoxarifes,  com  pe- 
na do  dobro,  ou  perdimento  de  fructos ;  são  intolerá- 
veis estas  pensões,  que  ,  sendo  impostas  quando  os  Mo- 
radores dos  reguengos  gozavão  de  muitos  privilégios, 
mengs  sensíveis  se  fazião ,  porém  hoje  fazem  diminuir 
a  cultura,  e  a  povoação,  causão  emigrações,  não  se  au- 
gmenta  a  plantação  ,  antes  pelo  contrario  se  derro- 
tão  es  arvores,  e  se  arrancão,  mudando-se  para  outro 
território, como  tem  acontecido  na  Freguezia  da  Anobra 
da  Casa  doDaque  de  Cadaval.,  no  Termo  de  Coimbra. 

o 
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41. 

O  valor  dos  Prfcdios  em  terras  raçoeiras  he  infe- 
rior pelo  desconto  dos  laudemios,  conforme  a  partilha 
dos  fructos;  conta  o  proprietário,  e  o  comprador  com 
o  desconto  de  25  por  cento,  e  com  as  pensões,  foros, 
e  rações;  as  vendas  são  mais  lucrativas  para  os  Se- 
nhorios, do  que  para  os  colonos,  e  daqui  nasce  o  incon- 
veniente de  se  fraudar  a  declaração  do  preço  das  ven- 
das ,  em  que  perde  a  contribuição  das  Sizas,  dando 
causa  á  derrama,  que  se  faz  pelos  povos  encabeça- 
dos: são  os  laudemios  intoleráveis,  quando  excedem 
a  quarentena  da  Lei ,  ou  se  paga  do  valor  das  be ru- 
fei lorias  feitas  pelos  corohos. 

42. 

Nas  vinhas  raçoeiras  costumão  os  Lavradores  se- 
mear alguns  cereaes,  que  ajudão  o  amanho,  e  bene- 
jicião  as  plantas  nos  sitios,  em  que  a  plantação  ad* 
mitte  lavoura,  e  sementeira  ,  como  se  usa  nos  cam- 
pos da  Villa  da  Chamusca,  e  no  Termo  de  Miranda 
do  Corvo  ;  disputão  os  Rendeiros  ,  e  Almoxarifes  ,  e 
pertendem  ração  do  vinho,  e  dos  cereaes  creâdos  si- 
multaneamente; recusão  os  Lavradores,  dizendo  que 
não  devem  pagar  duas  pensões  do  mesmo  terreno  ;  da 
mesma  forma  se  questiona  na  Lavoura  de  revolta,  ou 
contrafeita  na  sementeira  dos  rastolhos  ;  recusão  os 
Lavradores  as  rações  destas  segundas  novidades  no 
mesmo  anno  e  no  mesmo  terreno.  Ers-aqui  outro  in- 
conveniente nos  Foraes  da  Risota  de  fructos ,  que 
empece  a  industria  rural. 

43. 

As  obras  hydrau liças  dos  campos  jugadeiros,  re- 
guengueiros,  e  outros  de  quotas  de  fructos,  wão  tem 
hum  fundo  certo  applicado  para  o  melhoramento  da 
Agricultura;  humas  obras  são  á  cus*a  dos  proj*rieta- 
rios  em  campos  jugadeiros,  outras  á  custa  de  huma 
porção  de  fructos  reservada  para  valias,  valiados,  e 
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quebradas,  o  que  se  chama  fabrica,  e  se  arrecada  pa- 
ra o  Senhorio,  que  nunca  faz  as  obras,  ou  são  feitas 
tarde,  e  rnai  fabricadas.  Esíavão  os  campos  de  Alvis- 
quer  em  Santarém  alagados,  e  sem  valias,  quando  pe- 
la minha  Cominissão  da  Agricultura  se  abrirão  duas 
de  légua  á  custa   de  huma   derrama,    que   lancei   so- 
bre  os  proprietários.    Os  campos   do   Louriçal,    e  da 
Asseca   em  Santarém,  e  muitos   paúes   no  campo   de 
Coimbra,  e  Villa  nova  de  Anços. estão  incultos,  por- 
que nâo  podem   os  proprietários  com  aquellas  obras, 
pagando  huma  ração   dos  fructos.  No  campo  de  Lei* 
ria  raçoeiro  de  3.°  se  fazem  as  obras  á  custa  da  Casa 
do  infantado  Senhorio  das  rações  ,  porém  são  neces- 
sárias informações,  vistorias,  ordens   muito  morosas, 
que  retardão  a  obra  ,  para  a  qual  nunca  se  conta  com 
fundo  algum  certo:  perde-se  entre  tanto  a  lavoura,  e 
os  pântanos  crescem.  Outro  inconveniente  que  faz  in- 
toleráveis os  Foraes  de  quota  de  fructos,  que,  não  ap- 
plicando  alguma  porção  de  todo  o  monte  para  aquel- 
las obras,  recahe  tudo  sobre  o  colono,  ficando  as  ra- 
ções livres  de  toda  a  despeza. 

44. 

Muitos  terrenos  sedeixao  incultos  reservados  para 
gado,  a  fim  de  evitarem  as  rações,  e  os  dizimos :  oga>- 
do  he  necessário  para  a  cultura,  elle  he  hum  dos  Ramos 
capitães;  porém  elle  deve  ter  limites  ,  como  sempre 
teve  pela  nossa  Legislação  ;  a  Lavoura  não  tem  limites 
alguns,  a  abundância  dos  Cereaes  depende  do  seu  au- 
gmento;  e  por  isso  os  Foraes  de  ração  estorvâo  a  cul- 
tura do  grão,  e  legumes,  e  faz  mesquinha  a  sua  pro- 
ducção,  mudando  os  Lavradores  a  sementeira  para  a 
creaçâo  excessiva  de  gado  ;  tivemos  Legislação  que 
prohibia  crear  gado  ,  quando  o  seu  proprietário  não 
fizesse  Lavoura  :  he  verdade  que  por  alguns  Foraes 
se  manda  estimar  o  terreno  inculto  para  se  pagar  a 
ração,  mas  este  remédio  não  faz  produzir  pão,  o  es- 

o  2 
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timo  se  faz  muito  favorável,  e  o  gado  paga  tudo  com 
usuras  grandes:  Outro  inconveniente. 

45, 
A  Legislação  sobre  o  privilegio  da  isenção  dasju- 
gadas  he  complicada  na  Ord.  Liv.  2  ,  tt.  a3,  desde  o  §. 
8  ,  e  seguintes,  e  U.  59,  §.4,  no  privilegio  dos  Desem- 
bargadores ;  nos  Foraes  se  achão  outros,  e  a  Lei  de 
1775,  e  1776  sobre  as  jugadas  nas  terras  da  Rainha 
nas  Caldas,  Óbidos,  e  annexas  alterou  estes  privilé- 
gios, porém  são  ainda  muitas  as  dúvidas  ;  confun- 
dem-se  as  jugadas  com  as  rações  dos  Reguengos,  e 
terras  raçoeiras  das  Ordens  Militares  :  ern  Santarém 
correm  demandas  para  se  julgar  a  isenção,  he  neces- 
sário fazer  inventario  das  Fazendas,  juntar  títulos,  e, 
ouvido  o  Procurador  fiscal,  se  profere  huma  Sentença, 
que  extrahida  do  processo  faz  o  património  do  Escri- 
vão ;  nos  outros  Almoxarifados  regista-se  somente  o 
privilegio,  e  em  alguns  nada  he  necessário:  opezo  dos 
privilegiados  nas  jugadas  encabeçadas  recahe  sobre 
os  Moradores;  e  nas  raçoeiras  he  o  Senhorio  quem 
perde  tudo:  Este  inconveniente  merece  providencia. 

46. 
As  jugadas,  e  rações  se  arrecadao  á  custa  de 
muitos  salários,  e  ordenados,  huns  á  custa  dos  Senho- 
rios, e  outros  á  custa  dos  Lavradores:  Ha  na  Conta- 
doria, e  Provedoria  das  Lesirias  de  Santarém  nove 
liamos  de  jugadas  dentro  do  Termo  da  Villa,  e  anne- 
xas, em  que  se  occupão  muitos  Officiae3  de  arreca- 
dação para  a  partilha,  e  manifesto  do  oitavo  dos  vi- 
nhos, que  se  paga  em  dinheiro  pelo  valor  de  huma 
,  liquidação,  que  he  violenta  ao  Lavrador  obrigado  a 
recolher  o  vinho  nas  suas  Adegas,  sujeito  ao  perigo, 
perda,  e  diminuição  contra  a  letra  do  Foral:  os  salá- 
rios das  execuções  e  recibos  ,  ou  bilhetes  para  a  co- 
brança das  jugadas,  e  os  Direitos  Reaes  ,  e  os  compli- 
cados processos  amofinão  o  Lavrador,  e  o  abatem  com 
excessivas  custas,  m&iores  ainda  que  as  contribuições: 
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na  Cidade  de  Leiria  foi  necessária  huma  providencia 
especial  pela  Junta  do  Infantado  requerida  pelos  La- 
vradores para  remediar  os  excessos  ,  e  extorsões  ;  po- 
rém ainda  não  he  ampla  ,  nem  geral  j  estes  inconve- 
nientes na  arrecadação  são  gravíssimos ,  e  intolerá- 
veis. 

47. 

A  medida  excessiva  dos  fructos  na  partilha  das 
eiras  ,  ou  celleiros  feita  pelos  Medidores  com  seu  co- 
gulo, privando-se  o  Lavrador  do  grão,  que  cahe  da 
medida,  a  demora  nos  dias  perdidos  na  conducção,  a 
irregular  liquidação  dos  preços  dos  fructos  sem  au- 
diência dos  Lavradores,  a  cobrança  intempestiva  a 
dinheiro  antes  da  boa  venda  dos  fructos  ,  a  rejeição 
da  moeda  papel  no  pagamento  das  jugadas,  as  de- 
nuncias dos  fructos  sonegados,  processadas  por  via  or- 
dinária, produzindo  maiores  custas  que  os  direitos,  tu- 
do são  inconvenientes,  que  não  se  podem  tolerar. 

48. 

Os  foros  de  Casaes  encabeçados  em  hum  só  Fo- 
reiro  para  pagamento  do  foro  inteiro  ao  Senhorio  são 
muito  usados  nas  Províncias  do  Norte ,  particular- 
mente no  Minho  ,  onde  a  terra  he  dividida  por  mui- 
tos colonos,  constituindo  hum  Prazo  geral  por  falia 
de  terreno,  que  chegasse  para  tanta  povoação,  ,  que 
por  légua  quadrada  excede  de  2710  Moradores,  quan- 
do no  Além  Tejo  he  de  346  :  na  Estremadura  de 
553:  na  Beira  de  1240  por  légua:  em  Tras-os-Mon- 
tes  de  770  :  e  no  Algarve  de  600:  em  huma  Pro- 
víncia ,  que  tem  servido  de  viveiro  para  a  povoa- 
ção interna,  e  externa  ,  onde  lhe  sobejão  os  povoa- 
dores, e  lhe  falta  a  terra,  não  podião  os  Prazos,  e 
Prédios  ser  indivíduos  como  nas  outras  Províncias, 
em  que  lhe  cresce  a  terra,  e  faltão  os  colonos  povoa- 
dores para  os  latifúndios:  odominio  pleno  se  repartio 
em  directo,  e  ulil  para  que  abundasse  mais  a  bene- 
ficio de  muitos,  querendo  todos  gosar  de  propriedade 
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rural,  amais  sólida  de  todas  :  não  ha  Lei,  que  prohiba 
estes  encabeçamentos,  Bem  que  defenda  a  divisão  de 
hum  casal,  ou  prédio  por  muitos  colonos,  hum  delles 
obrigado  ao  foro  inteiro,  nunca  se  pode  dividir  o  seu 
pagamento  em  partes,  quando  o  Senhorio  directo  re- 
cusar; porém  muitas  são  as  questões  sobre  a  divisão 
dos  Prazos,  havendo  Sentenças  contradictorias  a  fa- 
vor, e  contra;  fundadas  humas  na  prohibição  da  di- 
visão, que  nos  emprazamentos  se  convencionou;  ou- 
trás  no  uso  immemorial ,  que  tem  admittido  estas  di- 
visões :  a  Ord.  Liv.  4 ,  tt.  36  ,  manda  conservar  o  fo- 
ro inteiro,  mas  não  prohibe  a  divisão  por  muitos  co- 
lonos; o  mesmo  se  deduz  da  Ord.  tt.  96,  §.  23,  nos 
encabeçamentos  dos  Prazos.  Não  se  deve  confundir 
a  integridade  do  Prazo,  esta  sempre  se  conserva  em 
hum  só  Prédio,  ainda  que  seja  distribuída  por  muitos 
a  sua  cultura,  e  o  seu  domínio  utiJ. 

49. 
He  muito  poderoso  o  costume  ,  que  constitue 
Lei  a  mais  imperiosa ,  se  elle  não  he  opposto  á  recta 
razão;  antes  he  huma  prova  de  ser  racionavel,  quan- 
to mais  antigo,  e  mais  usado;  he  do  interesse  do  Se- 
nhorio que  o  Prazo  seja  distribuído  por  muitos  para 
sua  melhor  cultura,  e  maior  valor  ,  de  que  resulta 
haver,  mais  vendas  com  muitos.  Laudemios ;  he  de 
utilidade  pública,  porque  rende  mais  a  producção,  e 
são  maiores  as  sizas  com  vendas  mais  frequentes;  evi- 
tão  se  os  latifúndios  em  hum  só  proprietário;  mais  bra- 
ços se  occupão  em  propriedade  sua:  não  prejudica 
aos  colonos ,  porque  o  Senhorio  não  impugna ,  nem 
pode  impugnar,  huma  vez  que  receba  foro  por  intei- 
ro, e  não  se  confundão  os  limites  do  Prazo;  nenhum 
dos  colonos  tem  direito  a  impugnar  a  divisão  ,  quan- 
do cada  hum  tem  direito  somente  ao  seu  quinhão, 
que  herdou  ,  comprou  ,  ou  adquirio  por  outro  titulo 
legal  capaz  de  transferir  domínio,  ou  quasi  domínio; 
logo  não  tem  vicio  algum  ,  nem  illegitimidade  aquel- 


( 111 ) 

le  costume  de  encabeçar  o  Prazo  era  hum  só  Foreiro, 
ainda  que  se  distribua  o  terreno  em  muitas  porções 
por  diversos  colonos,  ou  inquilinos,  cada  hum  em  do* 
minio  útil  nos  seus.  respectivos  quinhões. 

50. 

O  inconveniente  destes  Foraes  de  casaes  enca- 
beçados procede  dos  Tombos  ,  em  que  se  descrevem 
as  Glebas  ,  e  as  divisões  do  casa]  em  tantas  verbas, 
quanto  os  colonos  ,  medindo  ,  e  marcando  em  reta- 
Jhos  ,  repartindo  j  e  distrinçando  o  foro  em  fracções 
de  medidas,  galinhas,  capões,  e  ovos  para  se  cobra- 
rem pelo  cabeça  do  casal,  que  todos  os  annos,  ou 
todos  os  arrendamentos  se  muda,  ou  se  escolhe  pelos 
colonos,  e  algumas  vezes  pelo  Juiz  do  Tombo,  ou 
do  território,  e  extrahindo  huma  Sentença  para  a  co- 
brança, que  avulta  em  salários  para  serem  pagos  pelo 
cabeça  ;  este  cabeça  de  casal  não  pôde  cobrar  dos 
outros,  soífre  penhoras,  e  execuções,  e  he  penivel 
ser  cabecel ,  ou  Possueiro  em  hum  casal,  que  tantos 
incommodos  causa  para  cobrar  migalhas,  e  fragmen- 
tos do  foro  ,  sendo  mais  fácil  ao  cabecel  pagar  tudo 
á  sua  custa,  que  receber  de  tantos  colonos  quantias 
divididas  ,  e  subdivididas  ao  infinito  :  não  ha  justiça 
nestes  foros,  muito  mais  quando  os  casaes  pagão  tam- 
bém rações  de  fructos;  falta  a  igualdade  das  presta- 
ções, recahindo  o  pagamento  do  foro  em  hum  só  co- 
lono, que  devendo  ser  o  maior  proprietário,  he  de 
ordinário  o  mais  pobre  do  casal. 

51. 

Os  Foraes  constituídos  por  Escriptura  especial 
de  contracto  em  Prédio  certo  para  pessoas  certas  de- 
signadas ,  e  seus  herdeiros  ,  sem  clausula  de  povoa- 
ção, nuns  são  perpétuos  hereditários,  outros  de  no* 
meação  em  vidas  ,  Outros  familiares  ,  ou  de  jxtcio,  e 
providencia:  as  clausulas  antigas  destes  Afloramento^ 
copiados  pelos  Tabelliães  nos  Livros  das  suas  notas, 
são  deduzidas  dos  costumes  feudaes,  que  meíamorfo^ 
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seárâo  o  contracto  emfiteutico,  como  se  prova  dos  Do- 
cumentos, e  Escripturas  nos  Cartórios  das  Corpora- 
ções, que  somente  emprazavao  em  vidas  de  ires  em- 
fíteutas  antes  da  Lei  de  1769;  tantas  erão  as  pensões, 
prestações,  e  serviços  pessoaes,  que  o  emíiteuta  de- 
via pagar,  que  mais  parecia  escravo  que  sócio  no 
contracto,  pelo  qual  se  transfere  o  domínio  pleno  nos 
censos,  e  o  domínio  útil  nos  foros  emfiteuticos:  tal- 
vez que  a  raridade  da  moeda,  obrigasse  naquelle  tem- 
po a  substituir-lhe  o  serviço  pessoal,  que  se  conven- 
cionava em  lugar  de  fructos  do  prédio,  ou  da  moeda 
pouco  abundante  antes  das  minas  americanas. 

52. 
Os  inconvenientes  destes  Foraes ,  além  das  clau- 
sulas antigas  feudaes ,  e  banaes  nos  serviços  pessoaes, 
prestados  ao  Senhorio  directo  ,  e  dos  mais  direitos 
intoleráveis  ,  de  que  havemos  fallado  nas  outras  espé- 
cies de  Foraes  ,  procedem  das  questões  ,  que  o  tem- 
po fez  apparecer  sobre  a  natureza  daquelles  contra- 
ctos degenerados  em  compras  ,  arrendamentos,  mor- 
gados ,  substituições  de  famílias  ,  fidei-commissos  ,  e 
sub  emfíteuticações  :  as  renovações  das  vidas,  os  com- 
missos,  as  renuncias,  a  lesão  dos  foros,  o  direito  hy- 
pothecario  ,  a  via  executiva  ,  a  opção  ,  as  bemfeito- 
rias,  as  succpssôes  ,  as  nomeações,  a  partilha,  a  trans- 
missão da  posse,  a  prova  dos  títulos  de  adquisição, 
as  esterilidades ,  o  usofructo,  as  insinuações  da  doa- 
ção, os  dotes,  doações  geraes ,  collações ,  prédios  in* 
cultos,  prédios  cultivados  ou  construídos,  são  outras 
tantas  controvérsias  ,  que  inquietão  os  emíiteutas ,  e 
os  Senhorios  directos  ,  merecendo  por  isso  regras  ge- 
raes com  systema  ^  que  facão  mais  simples  hum  con- 
tracto, e  huma  propriedade,  que  tanto  uso  obteve  nas 
transacções  sobre  o  meu ,  e  teu.  Vej.  Almeida  de  Lo- 
bão no  sèu  Tractado  Pratico  ,  e  Critico  do  Direito 
]Em  fite  u  tico. 
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53. 

Os  direitos  intoleráveis,  que  temos  referido,  fo- 
rão  constituídos  por  Lei,  e  contractos,  ou  pactos,  e 
costumes  antigos,  que  produzirão  inconvenientes  so- 
bre o  melhoramento  da  Agricultura  ,  e  tranquili- 
dade dos  povos  ,  offende-ndo  o  meu ,  e  teu  com  as  ex- 
cessivas prestações  indignas  da  justiça  dos  contra- 
ctos ,  que  tem  por  base  a  equidade  ,  e  por  isso  não 
podem  tolerar-se  aquelles  direitos  ,  a  pezar  de  se  ar- 
gumentar com  a  Ord.  Liv.  2  ,  tt  35  ,  §.  7  nas  pala- 
vras "  e  quanto  ás  cousas  dos  bens  aforados ,  ou  em- 
99  prazados  ,  mandou  que  se  guardasse  a  forma  dos 
99  contractos  sobre  taes  bens ,  e  cousas  feitas  "  :  e  com 
a  Ord.  Liv.  4  ,  tt.  38,  §.  4  •'  se  cumprirá  seu  acordo 
99  (do  Senhorio)  e  concerto:  e  no  tt.  36  ,  §.  5  ,  segundo 
"  a  forma  do  contracto.  "  Nem  obsta  a  regra  geral  da 
Jurisprudência,  que  concede  aos  contrahentes  conven- 
cionar todas  as  clausulas  ,  condições,  e  pactos,  que 
forem  do  seu  agrado;  he  bem  entendido,  que  tudo  se 
concede  ao  Senhor  da  cousa ,  com  tanto  que  não  of- 
fenda  a  justiça,  a  equidade,  e  a  salvação  pública,  ti- 
rando a  propriedade  a  hum  para  a  dar  a  outro,  a 
quem  não  pertence.  Aos  inconvenientes  dosForaes  he 
necessário  dar  remédio,  para  serem  removidos  a  favor 
da  Agricultura,  e  justiça  dos  contractos  censuaes,  e 
.em  fi  teu  ticos,  supprimidos  os  direitos  feudaes,  e  ba- 
naes. 
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PARTE  SÉTIMA 


Remédio  para  remover  os  inconvenientes  da  antiga 
Legislação  dos  Foraes, 


h 

V_/onhecidos  os  inconvenientes  ,  e  os  estorvos,  que 
os  Foraes  causão  á  Agricultura  ,  Commercio  ,  e  Po- 
voação ,  será  fácil  achar  o  remédio  ;  porém  elle  deve 
ser  enérgico,  e  heróico,  de  maneira  que  não  aggrave 
o  mal  ,  ou  que  não  produza  deslocação  no  Corpo  Ci- 
vil ,  e  Politico  ,  introduzindo  huma  desorganisação 
maior  no  seu  systema  ,  como  lembrarão  as  espúrias 
Cortes  do  anno  de  1821  ,  que  lentamente  abolião  os 
Foraes  da  Coroa,  e  das  Corporações,  por  meio  de  hu- 
ma reducção  dos  direitos  aametade  do  que  pagavão  os 
povos,  ehuma  amortisação  desta  ametade  remida  por 
avaliações  de  preços  ,  que  devião  receber  os  Senho- 
rios directos,  e  censuarios  :  as  Rendas  da  Coroa  ,  e 
das  Corporações  flnavão  ;  os  serviços  feitos  ao  Rei , 
e  á  Nação  não  se  remuneravão;  as  instituições  pias, 
Religiosas,  e  Civis  acabavão;  nada  de  Religião;  na- 
da de  Literatura,  as  artes,  e  officios  não  tinhão  uso, 
faltando  o  património  daquelles,  que  as  protegem  ,  e 
mantém  ;  tudo  seria  selvagem,  e  retrogrado;  apparece- 
ria  em  rim  huma  geral  deslocação  Civil;  tal  era  o  re- 
médio lembrado  por.  huma  Assembléa,  que  se  chama- 
va Soberana,  convocada  sem  ordem  do  Soberano  Mo- 
narcha. 
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2. 

Dissolvida  aquella  sediciosa  Assembléa  de  Cor- 
tes ,  onde  os  sábios  erão  mudos,  mandou  Sua  Ma- 
gestade  em  Junho  de  1823  que  se  fizesse  huma  revi- 
são de  toda  a  Legislação,  que  Elle  havia  sanccionado 
com  dependência  d'aquella<s  Cortes,  privado  da  sua 
Soberania  pura,  Jivre,  e  independente.  Sendo  revista 
a  Lei  da  reducção  dos  Foraes ,  que  as  Cortes  fizerão 
em  Junho  do  anno  de  1822,  ella  foi  reprovada,  e  Sua 
Magestade  ordenou  pelo  seu  Real  Decreto  de  5  de  Ju- 
nho de  1824,  huma  Junta  de  6  Deputados  creada  pa- 
ra lhe  propor  o  projecto  da  reforma  dos  Foraes ,  e  Di- 
reitps  que  as  Cortes  chamarão  Banaes  ,  combinando 
com  madura  reflexão  o  interesse  particular  com  o  pú- 
blico ,  e  com  os  Sagrados  direitos  da  propriedade  :  es- 
tas forão  as  bases  geraes  dadas  por  Sua  Magestade, 
para  a  Junta  formar  o  seu  projecto'  de  Reforma  dos 
Foraes,  minorando,  ou  alterando  o  •sys.tema  das  ju* 
gadas 9  quartos  ,  e  terços ,  .supprimindo  os  Foraes  into- 
leráveis em  algumas  partes :  esta  havia  sido  a  promes- 
sa de  Sua  Magestade  na  sua  Carta  Regia  ,  escripta 
do  Rio  de  Janeiro  aos  Governadores  do  Reino  em  7 
de  Março  de  1.&J0. 

3. 
; 

Reunidos  os  6  Deputados  em  Junta  no  mez  de 
Julho.de  1824,  logo  se  tractou  de  começar  os  traba- 
lhos da  reforma  dos  Foraes  ,  enviando  cartas  aos  Pro- 
vedores ,  Contadores  da  Real  Fazenda  nas  Comarcas 
do  Reino  para  transmittirem  ás  Camarás  certos  Que- 
sitos necessários  para  esclarecimento  da  estadística 
dos  Foraes,  e  commissionarem  pessoas  inteliigentes  , 
que  auxiliassem  as  Camarás  no  exame,  e  resposta  aos 
Quesitos,  que  devia  ser  remeltida  á  Junta  com  as 
observações  dos  mesmos  Contadores,  evitando  as  de- 
moras,  que  retardassem  aquelle  generoso  beneficio  da 

p  2 
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reforma,  contra  as  Patemaes  Intenções  de  Sua  Ma* 
gestade,  que  tão  francamente  deseja  se  verifiquem: 
os  Quesitos  são  as  seguintes : 

Quesitos. 

}.°  Se  ha  Foral  na  Camará. 
2.a  Por  quem  foi  dado,  e  qual  a  sua  data. 
3.°  Que  he  o  que  elle  manda  pagar,  ou  fazer. 
4.*  Se  o  que  está  em  uso,  he  o  mesmo  que  o  Fo- 
ral manda. 
5."  Se  ha  difíerença  entre  o  uso  ,  e  o  Foral ,  em 

que  consiste,  e  desde  quando. 
6.°  A  quem  se  paga   o  que   se  deve  pelo  Foral  > 

ou  pelo  uso. 
7.°  Qual  he  o  modo  da  arrecadação. 
8.*  Se  a  obrigação   do  Foral  corrrprehende  todo  o 
Districto,  Freguezia,  Lugar,  ou  Casaes  disper- 
sos ,  e  quaes  são. 
0.°  Qual   he  a  obrigação  proveniente   de  Foraes, 
que  mais  vexa  o  Foreiro. 
10. °  Qual  he  o  preço  do  actual  arrendamento,  ou 

Administração  desses  Direitos. 
XI."  Qual  era  o  preço,  ou  rendimento  nos  an  nos  de 

1819  e  1820. 
12.°  Se  ha  encabeçamento   de  todos,  ou  de  alguns 
desses  Direitos,  como,  e  em  que  tempo  foi  feito. 
13.°  Se  o  mesmo  Districto   está  sujeito  a  diversos 

Foraes. 
14.°  Se  o  estiver  :  o  que  se  manda  pagar  por  cada 
hum  delles,  ou  por  costume,  e  desde  que  tem- 
po. 
15°  Se  não  ha  Foral,  e  ha  posse:  que  he  o  que  por 

ella  se  paga,  e  qual  he  o  modo  da  cobrança. 
16."  Se  cousta   haver   Foral ,  posto   que  não  esteja 
na  Camará  ;  em  poder  de  quem  se  acha ,  ou  se 
presume  que  se  achará. 
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17."  Se  o  qne  se  paga  por  Foral  ,  ou  posse  he  pro^ 

ducção   da  terra   obrigada  ,  comprado   fora ,  ou 

substituído  por  outra  espécie. 
18.°  Que  he   o  que  pode  ser  mais  conveniente    aos 

Foreiros  com  menos  prejuízo  dos  Senhorios. 
19.*  Qual  he  o  fructo,  de  que  mais  abunda,  e  para 

que  he  mais  próprio  o  terreno, 

4. 
Estes  19  Quesitos  se  reduzem  a  6  Capítulos  ge- 
raes,  e  vem  a  ser  os  seguintes:  J.°  A  existência  do  Fo- 
ral,  ou  posse  :  2.°  Os  Direitos  que  se  pagão  :  3."  O 
modo  da  Arrecadação  :  4."  Os  Fructos  da  producção 
do  território  :  5.°  O  que  he  mais  conveniente  aoSenho- 
rios  dos  Foraes:  6.°  O  que  he  de  menos  vexame  aos 
Foreiros,  e  Contribuintes:  todos  estes  Capiíulos  são 
de  facto  que  somente  podem  ser  conhecidos  no  Local 
dos  territórios,  ouvidas  as  Camarás  munieipaes,  e  os 
Contadores  das  Comarcas  ;  assim  como  se  praticou 
para  a  reforma  por  Ordem  do  Senhor  Rei  D.  Manoel. 
He  verdade  que  existem  no  Archivo  Real  os  Foraes 
por  Províncias  ,  ou  Comarcas ,  cujas  copias  forão  en- 
viadas ás  Camarás  respectivas;  porém  ha  muitos  Fo- 
raes de  Corporações  ,  e  de  pessoas  particulares  ,  que 
não  forão  reformados ,  nem  são  guardados  na  Torre 
do  Tombo,  Archivo  destinado  somente  para  os  Títu- 
los ,  e  Mouumentos  Literaes  dos  Reis,  e  Fazenda 
Real,  ou  da  Coroa;  também  não  consta  da  sua  esta- 
dística actual,  do  seu  uso,  e  pratica,  que  em  300  ân- 
uos tem  feito  alterar  a  quantidade  dos  Direitos,  ou 
perder  de  todo  a  sua  percej  ção  ;  falta  saber  o  vexa- 
me da  arrecadação ,  maior  ainda  que  a  pensão  dos 
Foraes;  elles  são  huns  na  sua  leitura,  e  outros  na 
prática;  e  elles  serião  ainda  mais  intoleráveis,  se  a  sua 
observância  fosse  exacta  ,  e  conforme  a  sua  letra  ;  po- 
rém o  uso,  e  prática,  sendo  obra  do  arbítrio  ,  do  ex» 
travio  ,  e  da  avidez  ,  carece  de  maior  emenda  com 
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regras  fixas,  e  certas,  capazes  de  satisfazer  ao  que 
Sua.  Magestade  ordenou  no  seu  Decreto  da  creação 
da  sobredita  Junta  da  Reforma,  para  combinar  o  in- 
teresse particular  com  o  público ,  e  com  os  Sagrados 
direitos  de  propriedade. 

5. 

O  remédio  da  Reforma,  que  Sua  Magestade  man- 
da que  se  lhe  apresente,  não  he  por  meio  de  hum  pro- 
cesso judicial,  e  contencioso,  como  se  praticara  na  ou- 
tra reforma  do  Senhor  Rei  D.  Manoel,  que  mandou 
ordenar  hum  Tombo  geral  dos  Direitos  Reaes  por  Co* 
marcas  do  Minho,  Tras-os-Montes  ,  Beira,  Extrema- 
dura  desde  o  Douro  até  ao  Tejo  na  beira  mar  ,  e 
Alem  Tejo,  e  Odiana,  que  comprehendia  o  Algarve, 
regulando  se  pelos  29  Almoxarifados ,  ou  Repartições 
por  Contadorias,  que  aquelle  Monarcha  fez  arranjar 
pelo  Regimento,  ou  Ordenanças  de  Fazenda  em  17 
de  Outubro  de  15  16.  Aquella  operação  no  estado  dos 
Foraes  antigos  pedia  outros  trabalhos  ,  e  diligencias 
maiores  ,  visitando  o  local ,  e  os  Territórios ,  como 
fez  o  laborioso  Fernão  de  Pina  por  meio  de  inquiri- 
ções ,  e  exame  de  Foraes  antigos,  Tombos,  e  Cartó- 
rios, a  fim  de  obter  o  conhecimento  do  uso,  e  posse  im- 
memorial  na  falta  de  Foraes  ,  ou  do  seu  silencio  em 
alguns  direitos,  que  se  recebiao  além  do  Foral,  ou 
por  outra  forma  achando  os  Foraes  em  huma  Leitura, 
e  linguagem  desusada,  como  dissemos  na  P.  2,a 

6. 

Não  manda  Sua  Magestade  organisar  o  systema 
da  Reforma  por  meio  da  Authoridade  judicial  ;  mas 
sim  pela  Legislativa,  querendo  que  se  lhe  apresente 
hum  projecto  de  Lei,  que  combine  com  madura  reflexão 
o  interesse  particular  com  o  público ,  e  com  os  Sagrados 
direitos  da  propriedade  :  não  se  tracta  de  impor  novos 
direitos,  nem  augnientar  os  antigos;  a  suppressão, 
ou  abolição  total  dos  Foraes  he  impolitica  ,  e  contra 
as  Leis  fundamentaes  do  Estado,  que  não  pôde  sub- 
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sistir  sem  património:  ofíendem-se  os  Direitos  Sagra- 
dos da  propriedade,  e  as  regras  da  justiça,  tirando  a 
huns  a  propriedade  para  a  entregar  a  outros  ;  arrui- 
não-se  as  pias,  e  Religiosas  instituições;  o  domínio 
tomando  huma  natureza  elástica  se  annulla  ;  acaba 
o  Corpo  politico.  Para  organisar  a  Lei  da  Reforma 
he  necessário  hum  reconhecimento  geral  dos  Fo- 
raes  ,  seus  usos  ,  e  inconvenientes  ,  o  que  eu  já 
enunciei  na  P.  6.*  deste  Tracíado  ,  provado  peias 
respostas  das  Camarás  ,  e  visitas  agrarias  feitas  por 
mim  como  Superintendente  da  Agricultura,  e  pelos 
meus  exames  no  Archivo  Real  ,  onde  tudo  me  foi 
patente,  auxiliado  pelo  laborioso,  e  intelligente  Offi- 
cial  Francisco  Nunes  Franklin,  que  dêo  á  luz  a  sua 
Memoria  do  índice  dos  Foraes  das  Terras  do  Reino 
de  Portugal,  e  seus  Domínios,  a  qual  enriquecêo 
muito  os  meus  conhecimentos. 

7. 

São  escusadas  as  diligencias  nas  Comarcas  ,  e 
Territórios  do  Reino  para  indagar  a  natureza  produ- 
ctiva  dos  terrenos,  a  quantidade  dos  foros,  e  quali- 
dade dos  Direitos  Reaes  agrários,  e  fiscaes;  reconhe- 
cer os  Tombos  das  Corporações,  e  de  Senhorios  par- 
ticulares; examinar  as  medidas  agrarias,  e  dos  fru- 
ctos ,  inquirir  pelos  Direitos  chamados  Banaes ,  co- 
nhecer dos  Titulos  dos  bens  da  Coroa,  tombar  o  Pa- 
trimónio da  Real  Fazenda,  devassar  os  Coutos,  e 
Honras  dos  Donatários,  inventariar  os  Foros,  e  Cen- 
sos da  Coroa,  e  das  Corporações,  sindicar  os  proces- 
sos forenses,  que  se  usão  para  a  cobrança  dos  Fo- 
raes ,  ouvir  pessoalmente  os  clamores  dos  povos  vexa- 
dos pelos  mesmos  Foraes,  descrever  o  seu  descami- 
nho, as  enormes  despezas  de  ordenados  ,  ordinárias, 
tenças  ,  e  pensões  em  Jugadas,  Reguengos,  e  Al- 
moxarifados, que  absorvem  o  rendimento  dos  Direi- 
tos, e  algumas  vezes  nao  chegao  ;  e  finalmente  para 
investigar   a  quebra,  que  estes  I  oraes  tem  recebido 
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pelo  desenfreamenlo  dos  povos  enganados  por  falsas 
opiniões  ,  faltando  as  rendas  na  Universidade  de 
Coimbra,  nos  Conventos  Religiosos,  Ordens  Milita- 
res ,  e  Morgados  Senhores  de  casas  particulares  , 
a  quem  se  rouba  o  domínio  directo,  e  os  mais  direi- 
tos dominicaes,  origem  da  povoação,  e  cultura  das 
terras  desde  tempos  immemoriaes. 

8. 
Huaia  tal  diligencia  incumbida  ou  a  Juntas  par- 
ciaes  ,  ou  a  Ministros  destinados  a  este  trabalho  en- 
fadonho, penivel,  e  dispendioso,  não  acabaria  no  es- 
paço de  25  annos,  que  tantos  forão  necessários  para 
a  outra  Reforma,  que  não  comprehendeo  todos  os 
Foraes ,  nem  teve  em  vista  a  influencia,  que  elles 
podião  ter  na  industria  rural,  e  commercial:  o  seu 
fim  era  fixar  os  Direitos  Reaes  por  hum  reconheci- 
mento judicial  em  processos  contenciosos,  ouvidas  as 
partes  interessadas,  proferindo  se  Sentenças,  que  se 
embargavão,  concluindo  com  hum  Tombo  gerai  por 
6  Comarcas,  distribuídas  em- 5  grandes  Livros,  sen- 
do os  Foraes  tractados  como  contractos  entre  os  Po- 
vos ,  e  a  Coroa ,  para  como  taes  se  reformarem ,  de- 
clarando, transigindo,  ou  convencionando  novas  com- 
posições judicialmente  :  não  he  esta  a  diligencia  que 
Sua  Magestade  manda  fazer,  quando  creando  a  Jun- 
ta da  Reforma  ordenou  lhe  fosse  apresentado  sem  per- 
da alguma  de  tempo  o  projecto  da  Reforma  dos  Fo- 
raes ,  e  Direitos  chamados  Banaes. 

Procedendo-se  a  huma  Reforma  por  via  do  Po- 
der Legislativo,  não  são  necessários  processos,  nem 
conhecimento  de  causa  forenses,  que  serião  morosos, 
próprios  da  Authoridade  judicial  :  no  Decreto  da 
creação  da  Junta  foi  ordenada  a  forma,  com  a  base 
geral  do  projecto  da  Lei  ;  a  saber,  combinando  com 
madura  reflexão  o  interesse  particular  com  o  público ,  e 
com  os  Sagrados  direitos  de  propriedade ;  sobre  esta 
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base  fundamental  se  deve  firmar  o  projecto  da  Lei 
da  Reforma,  não  podendo  os  Deputados  da  Junta  af- 
íastar-se  das  regras  das  Leis  fundamentaes  dos  Esta- 
dos em  geral ,  nem  das  fundamentaes  do  Estado  Por- 
tuguez  escriptas,  ou  consuetudinárias,  ern  que  se  fun- 
da a  sciencia  da  Legislação.  O  exame  dos  Foraes  an- 
tigos ,  e  a  resposta  das  Camarás  aos  Quesitos  com  as 
observações  dos  Provedores,  Contadores  da  Real  Fa- 
zenda são   os  competentes  auxílios  para  fazer  aquella 
combinação  com  madura  reflexão  na  presença   da  ju- 
risprudência emfiteutica  ,    e  censuaria  ;  fazendo  sepa- 
rar os  direitos  fiscaes   dos  direitos  agrários,   reduzin- 
do os  foros,  e  censos  das  terras  jugacleiras,  e reguen- 
gueiras ,  que  entrão  nos   Foraes   da  Coroa,    a  nu  ma 
prestação  de  tal  equidade  que  ao  cultivador  lhe  reste 
livre  o  seu    trabalho,    de  que   elle   he   único  Senhor; 
declarando   abolidos   aquelles  Direitos  Reaes   fiscaes, 
que  o   tempo   tem    feito   esquecer,    ou  que   tem   sido 
substituídos   por  oulras  .contribuições  ;    supprimíndo 
aquelles,  que   estorvão  o  commercio  interior,  e  que 
servem  mais  para  enriquecer  os  Rendeiros  ,   e  Escri- 
vães ,  que  para  interesse   da  Real    Fazenda  :    conser- 
vando  os   Foraes   das    Corporações  ,    Communidades 
Religiosas,  e  Casas  pias  para  seu  património,  e  ali- 
mento; instituindo  hum  systema  de  direito  emíiteuti- 
co ;  costumes  da  Nação  observados  de  tempos  imme- 
moriaes;  removendo  as  questões,  e  casos  duvidosos;  , 
assignando  regras  fixas,  claras,  e  sem  complicação,  e 
dando  hum   novo  Regulamento  judicial  para  arreca- 
dação dos  Foraes  ,  e  reclamação  de  lesões  nos  contrap- 
elos em  ti  teu  ticos. 

10. 
Quaesquer  que  sejão  os  terrenos,  a  sua  produc- 
ção,  e  o  seu  local,  de  nada  he  necessário  o  seu  co- 
nhecimento ;  he  escusada  a  noticia  da  antiguidade  dos 
Foraes,  e  da  quantidade,  ou  qualidade  dos  foros  des^ 
criptos  nas   Escripturas  ,   e    Tombos  ,   que   não   tem 
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U60  de  tempos  immemoriaes  ,  somente  convém  saber 
a  posse  legal  de  cobrar,  e  pagar,  servindo  para  esta 
Beforma  aquellas  mesmas  bases  adoptadas  pelo  Se- 
nhor Rei  D.  Manoel,  (na  P.  3.a  desta  obra);  hum  no- 
vo systema  de  Jugadas,  e  Rações,  minorando  a  sua 
prestação,  corno  Sua  Magestade  prometteo  na  sua 
Carta  Regia  de  1810,  não  carece  de  avaliações  de 
terrenos ,  he  tudo  graça ,  e  equidade  quanto  for  mi- 
norado aos  Foreiros,  e  Colonos  nos  Foraes  da  Coroa; 
he  tudo  justiça  quanto  for  reduzido  nos  outros  Fo- 
raes, reclamada  a  lesão  por  meios  legaes  com  conhe- 
cimento de  causa. 

11. 

Querem  alguns  que  o  melhor  remédio  da  Refor- 
ma seria  a  total  abolição  ,  e  suppressao  dos  Foraes; 
outros  dizem  que  a  reducção  geralmente  da  ameta- 
de,  como  se  fez  pela  Lei  das  sediciosas  Cortes,  he 
muito  racionavel ,  e  de  pouca  oppressão.  Quanto  ao 
primeiro  remédio  ,  elle  he  impolitico  ,  e  injusto;  por- 
que o  Património  Real  da  Coroa  constituído  em  Fo- 
raes não  se  pôde  alienar,  nem  suppnmir  sem  oífensa 
das  Leis  fundamentaes  do  Estado  ;  a  substituição  de 
outro  fundo  seria  mais  gravosa  aos  povos;  era  difficil 
achar  outras  rendas,  e  contribuições,  que  enchessem 
o  vazio  dos  Foraes;  nunca  se  podia  esperar  melhora- 
mento, nem  alivio  da  Agricultura,  vindo  sempre  a 
recahir  sobre  esta  fonte  da  riqueza  todo  o  pezo.  O  di- 
reito dominical,  que  os  Senhorios  tem  nos  Prédios,  e 
terrenos  emfiteuticos  não  pôde  ser  supprimido  a  favor 
dos  Foreiros,  por  que  isto  seria  oífender  os  direitos 
de  propriedade,  falhava  a  base  da  Reforma,  que  Sua 
Magestade  recommenda  no  seu  Decreto,  com  as  pa- 
lavras =  combinando  com  madura  reflexão  o  interesse 
particular  com  o  público ,  e  com  os  Sagrados  direitos 
de  propriedade  =  e  por  este  remédio  se  tirava  a  pro- 
priedade a  huns ,  que  gozão  de  titulo  legal ,  para  se 
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dar  a  outros,   que  não  tem  titulo  para  adquirir,  rei- 
vindicar, ou  conservar. 

12. 
Quanto  ao  segundo  remédio  da  reducção  geral  da 
ametade,  he  huma  quimera,  e  huma  desigualdade; 
porque,  ignorando-se  a  unidade  para  extrahir  a  ame- 
tade, se  a  unidade  fosse  aquella  dos  Foraes  raçoeiros, 
não  estando  estes  em  uso  para  a  quota  do  Foral,  se- 
guir-se-hia  que  os  colonos  pagavão  mais  do  que  está 
em  prática,  dando  ametade  de  hum  quarto,  quando 
elles  hoje  nem  o  dizimo  querem  satisfazer:  e  se  a  uni- 
dade fosse  aquella,  de  que  se  usa,  sendo  ella  toda  ar- 
bitraria aos  colonos ,  que  pagão  de  8.°,  J2.°,  16.°,  20.°; 
a  perda  seria  grande  para  os  Senhorios  até  a  huma  re- 
ducção da  ametade  de  zero,  visto  que  não  se  assigna- 
va  huma  quantidade  certa  ,  real,  e  permanente,  para 
extrahir  ametade:  nos  foros  de  quantidade  incerta,  e 
de  quota  nos  prédios  certos,  haveria  sempre  desigual- 
dade; pois  no  mesmo  campo  ha  colonos,  que  pagão 
diflèreníes  rações,  e  desiguaes  ;  aquejle  que  púg&ti 
de  quarto  ficava  de  oitavo,  porém  aquelle  que  pagava 
de  quinto  pagaria  de  dizimo,  e  não  havia  igualdade; 
pois  tirando  de  partes  desiguaes  quantidades  iguaes, 
o  resto  sempre  fica  desigual.  Queixa-se  hum  Foreiro 
de  que  paga  de  4.°  no  mesmo  campo,  em  que  o  seu 
visinho  paga  de  8.°;  feita  a  reducção  da  ametade 
sempre  se  queixaria  o  que  pagasse  de  8.°  quando  ô 
seu  visinho  pagava  deJ6.°  Eis  aqui  está  a  justiça  da 
reducção  da  ametade.  Além  disto  ha  Territórios  em 
toílas  as  Províncias,  que  tem  encabeçamentos  antigos 
em  moeda,  ou  fructos  em  quantias  módicas,  e  pouco 
sensíveis  sem  pezo  algum  na  Agricultura;  nenhuma 
queixa  se  faz  ,  e  até  se  ignora  ,  que  haja  Foraes  : 
por  exemplo,  na  Lourinhã,  Caria,  e  n'ouíras  Villas, 
paga-se  huma  quantia  módica,  (como  se  disse  na  P. 
3.a  desta  Obra)  que  se  ignora ,  pois  he  paga  pelas 
rendas   da  Camará-  ;    doutras  paga   em   moeda  cada 

a  2 
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morador  tal  quantia,  com  que  no  tempo  da  reforma 
se  comprava  hum  alqueire  de  trigo,  o  qual  hoje  senão 
compra  com  dez  vezes  mais;  ha  paúes ,  e  campos, 
que  carecem  de  obras  hydraulicas  para  sua  conserva, 
ção,  e  cultura,  para  o  que  são  applicadas  as  rações, 
e  foros  ,  e  estes  não  chegarião  para  as  obras  ,  feita 
a  reducção  da  ametade.  Sirva  de  exemplo  o  Cam- 
po de  Leiria  ,  Campinho  da  Cella  ,  e  outros  :  ha  fo- 
ros certos,  e  sabidos  em  prédios  de  muita  produc- 
oão  ,  e  rendimento  avullado  com  foros  antigos  tão 
módicos,  que  se  tem  perdido,  e  outros  que  ainda  se 
pagão  ,  mas  que  nenhuma  oppressão  causão  ,  e  não 
merecem  reducção  alguma.  Tal  foi  o  remédio  geral , 
que  as  Cortes  (disputando  5,  ou  8  homens  por  espaço 
de  hum  anno),  inventarão  para  auxiliar  a  Agricultu- 
ra, e  proteger  instituições  pias,  Religiosas,  e  de  hu- 
manidade. 

13. 

He  plausivel  o  remédio  de  hum  encabeçamento 
geral  dos  Foraes,  para  se  pagar  em  moeda,  ou  fructos 
distrinçando  por  todos  os  terrenos  de  lavoura,  e  planta- 
ção, fazendo-se  huma  derrama,  como  nos  cabeções  das 
Sizas,  requerida  em  Cortes  do  anno  de  1525  Cap.  74, 
remédio  este  usado  por  tantos  séculos  em  alguns  Ter- 
ritórios ,  Villas  ,  e  Cidades  ,  a  elle  já  costumados  os 
povos,  pagando  os  Foraes  sem  queixa,  e  desejando  os 
outros  visinhos  outro  igual  encabeçamento,  que  não 
tem  ;  por  exemplo,  he  encabeçada  a  Cidade  de  Leiria,  a 
Villa  de  Ourem  ,  e  a  de  Porto  de  Mós  ,  mas  não  são  en- 
cabeçadas as  Villas  de  Thomar ,  Santarém ,  e  Torres 
novas  suas  visinhas,  devendo  gozar  do  mesmo  benefi- 
cio, de  que  as  outras  gosão :  contão  os  Senhorios  com 
huma  quantidade  certa,  não  sofTrem  alterações,  e  mi- 
norações,  que  fazem  evaporar  as  suas  rendas,  que  de- 
pendem do  arbítrio  dos  povos;  estes  tem  livre  uso  dos 
seus  fructos  ,  e  colheita  ;  melhorão  os  seus  prédios 
sem   augmento  dos  Foraes,  tudo  he  seu   quanto  se- 
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meão  ,  e  quanto  plantão  ;  não  soffrem  os  Lavradores 
escravidão  alguma;  não  ha  huma  continua  lucta  entre 
os  Senhorios,  e  cultivadores;  evitão-se  as  avaliações, 
ateigaçoes  ,  e  os  chamados  quarteiros  tão  odiosos  ; 
não  se  espera  pelos  Almoxarifes,  Rendeiros,  ou  Par- 
tidores  em  os  campos  ,  eiras  ,  vinhas ,  e  olivaes  com 
perda  dos  fructos  ,  e  incommodos  dos  Lavradores;  o 
extravio,  o  furto,  e  os  meios  clandestinos,  e  immoraes 
desapparecem ,  assim  como  as  denuncias,  tomadias, 
e  demandas,  com  que  se  amofina  o  Lavrador,  rouban- 
do-se-lhe  o  dinheiro,  e,  mais  que  tudo  o  tempo  do  seu 
trabalho,  muito  mais  precioso  do  que  a  própria  moeda. 

14. 
Este  remédio,  que  geralmente  desejão  os  povos, 
e  os  Senhorios,  tem  seus  defeitos,  e  aggravaria  o  mal 
em  alguns  Territórios  os  mais  ricos  ,  e  productivos. 
Por  exemplo:  es  Campos  de  Coimbra,  e  Riba-Téjo,  os 
de  Aveiro  ,  Angeja,  e  Leiria,  sendo  sujeitos  a  inunda- 
ções, que  lhes  conduz  a  fertilidade,  como  também  a  es- 
terilidade, e  a  miséria,  tem  huma  producção  incerta; 
acontece  em  muitos  annos  que  se  perde  a  sementeira 
huma  e  duas  vezes;  he  a  colheita  arrebatada,  e  quan- 
do os  Lavradores  no  meio  de  huma  abundância  es- 
peravão  o  premio  dos  seus  rústicos  trabalhos,  dando 
sem  violência  aos  Senhorios  huma  quota  das  rações, 
lhe  sobrevem  hum  inimigo,  que  tudo  devasta:  o  bi- 
cho, a  podridão,  e  outros  males  já  no  principio  da  ve- 
getação, já  quando  está  vingado  o  fructo,  fazem  mui- 
to precária  a  fertilidade,  e  a  producção,  que  não  po- 
de ser  susceptível  de  calculo  para  hum  encabeçamen- 
to  certo,  e  permanente  ,  que  nunca  se  pedio  para  os 
campos  inundáveis,  que  assim  como  em  hum  anno 
produzem  muito,  não  soffrendo  pezo  algum  os  Lavra- 
dores no  pagamento  das  rações,  seria  intolerável  nos 
annos  estéreis:  este  pezo  os  sobrecarregaria ;  toda  a 
perda  seria  dos  Lavradores  ,  e  nenhuma  dos  Senho- 
rios 3  que  estivessem  avençados  em  quantidade  certa , 
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ou  por  encabeçamento  de  povoação,  e  Território.  Não 
se  pôde  também  argumentar  com  os  encabeçamentos 
já  feitos,  porque  são  contra  producent em,  elles  se  con- 
vencionarão em  tempos  de  menor  povoação ,  e  de  mais 
terrenos  incultos  em  terras  levantadas,  livres  de  inun- 
dações ,  onde  se  calculou  a  sua  producção  certa,  e 
permanente  com  muito  poucos  descontos  $  crescendo 
a  povoação  ,  e  a  cultura  ,  se  fizerão  aquelles  encabe- 
çamentos  cada  vez  mais  suaves  ,  pagando  os  Lavra- 
dores módicas  porções,  que  lhes  cabe  na  derrama. 

15. 

Hum  Foral  geral,  e  uniforme  em  rações  em  todo 
o  Reino  seria  bom  remédio  para  a  Reforma  dos  Foraes, 
quando  os  terrenos  todos  fossem  de  igual  producção, 
e  susceptíveis  da  mesma  despeza  de  cultura,  sem  des- 
contos de  inundações  ,  e  outros  inimigos  da  vegeta- 
ção,  e  da  colheita;  porém  esta  uniformidade  de  ra- 
ções he  incompatível  com  as  obras  hydraulicas  dos 
campos  ,  ou  ellas  se  façâo  á  custa  dos  Senhorios,  ou  á 
custa  dos  colonos ;  e,  além  disto,  nao  cessavão  os  mais 
inconvenientes  descriptos  na  P.  6.a  desta  Obra,  qual- 
quer que  fosse  a  taxa  da  quota  de  fructos,  que  não  de- 
ve ser  tão  diminuta  que  o  património,  e  a  proprieda- 
de dos  Senhorios  soflfra  mingoa,  além  do  que  for  justo, 
sem  lesão  dos  Direitos  Sagrados  do  dominio,  que  com- 
petem ahuns,  e  a  outros,  aos  Senhorios,  e  aos  Colonos, 

J6. 

A  Reforma  individual  de  cada  Foral  para  o  seu 
respectivo  Território  jugadeiro,  reguengueiro,  ou  ra- 
çoeiro  querem  alguns  que  seja  o  melhor  remédio  para 
curar  os  inconvenientes  da  antiga  Legislação  dos  Fo- 
raes :  porque  assim  como  a  cada  Villa,  Cidade,  e 
Concelho  foi  dado  seu  Foral  privativo  conforme  o  ter- 
reno ,  e  costumes  daquella  povoação  ,  da  mesma 
forma  se  deve  agora  conservar  o  seu  Foral  com  a 
Reforma  ,  que  seja  análoga  ao  terreno  ,  costumes  , 
e  melhoramento  da  Agricultura  daqueile  paiz  ,    que 
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lhe  for  próprio ;  sendo  este  o  remédio  mais  efficaz  pa- 
ra conservar  os  direitos  do  Senhorio  equilibrados  com 
a  propriedade  dos  colonos  :  a  resposta  das  Camarás 
aos  Quesitos,  que  lhes  forâo  enviados  ,  e  as  observa- 
ções dos  Provedores  decidirão  da  eftícacia  deste  re- 
médio ;  porém  ,  ponderados  os  inconvenientes  descri* 
pto9  nesta  Obra  ,  he  evidente  que  o  mal  carece  de 
remédios,  e  providencias  geraes  ,  que  se  devem  ap- 
plicar  uniformemente  em  todo  o  Reino,  onde  a  maior 
parte  dos  Foraes  contém  Direitos  Reaes  fiscaes  em 
Portagem,  Dizima  de  Sentenças,  e  outros,  que  se  de- 
vem supprimir,  como  banaes  e  feudaes. 

17. 
Addicionar  o  Património  Real  dasSizas  com  hum 
equivalente  do  que  produzirão  os  Foraes  nos  annos 
pretéritos,  sendo  da  Coroa,  ou  seus  Donatários,  sup- 
primindo  totalmente  os  Foraes  da  Coroa  ,  parece  ser 
hum  remédio  muito  simples  ,  servindo  os  mesmos  Of- 
íiciaes  das  Sizas,  e  o  mesmo  formulário  do  lançamen* 
to,  abolidos  os  officios  dasJugadas,  e Direitos  Reaes, 
que  tanta  despeza  fazem  ,  e  que  absorvem  huma  boa 
parte  dos  Foraes;  acabavão  as  denuncias,  tomadias, 
partilhas,  e  os  mais  inconvenientes:  porém  quem  sa- 
be a  falta  de  moeda  que  ha  no  interior  do  Reino,  e  os 
incommodos  do  lançamento  das  Sizas  por  causa  dos 
abusos,  injustiças,  e  desigualdades  da  derrama,  que 
nenhuma  prudência  humana  pode  evitar ,  ou  preve- 
nir, conhece  que  he  melhor  pagar  os  Foraes  com  os 
mesmos  fructos  das  terras,  em  que  são  impostos,  co- 
brando-se  no  tempo  da  colheita,  sendo  diflicil  avaliar 
em  dinheiro  a  producção  do  vinho  ,  e  dos  fructos  ce- 
reaes,>  que  tem  incerta  producção,  obrigados  os  po- 
vos a  pagar,  quando  nada  ou  pouco  tivessem  recebi- 
do das  terras,  perdidos  os  amanhos,  e  despeza.  Os 
mesmos  encabeçamentos  das  Sizas  merecem  Refor- 
ma, sendo  insupportaveis  pela  grande  quantia,  mui- 
to maior  do  que  qualquer  outro  Tributo  do  Reino. 
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18. 
Huma  avença  annual  com  os  Senhorios  ou  Ren- 
deiros reduzia  as  rações  dos  Foraes  a  quantia  cer- 
ta, como  nos  Foraes  de  Sacavém,  Óbidos,  e  Alem- 
quer,  e  d'alguns  outros  territórios;  o  pagamento  da 
avença  se  fazia  conforme  a  colheila  ,  e  muito  á  von- 
tade das  partes,  evitando  partilhas  no  campo,  nas  ei- 
ras, e  nas  vinhas;  a  liberdade  de  avençar  se  deve 
conceder  a  todos,  ou  fazer  avaliar  a  prestação  no  tem- 
po da  colheita,  sendo  livre  a  cada  hum  levar  as  uvas, 
e  as  azeitonas  aos  lagares,  que  muito  bem  quizer: 
este  remédio  para  reduzir  a  quantia  certa  as  rações 
incertas  annualmente  no  tempo  da  colheita  parece  fa- 
vorecer o  cultivador  somente  ,  sem  contemplar  que 
os  proprietários  arrendarião  por  mais  os  seus  prédios, 
havendo  huma  reducção  certa  fixa,  e  permanente  pa- 
ra convencionar  outro  preço  no  seu  arrendamento ; 
todos  os  annos  haveria  huma  lucta  com  as  avenças, 
ou  avaliações,  salários  de  avaliadores,  e  de  Escrivães 
nas  visitas  dos  campos  ,  onde  os  terrenos ,  e  vinhas  tem 
léguas,  onde  são  muitos  os  colonos  moradores  em  ca- 
saes ,  e  domicílios  dispersos  ;  os  Senhorios,  Almoxari- 
fes, ou  Rendeiros  residindo  na  distancia  de  duas,  e 
ires  léguas;  em  fim  ,  deste  modo  se  alteravão  os  costu- 
mes:  he  portanto  difficil  saber  o  resultado  do  remédio. 

19. 
Consumir  a  renda  dos  Foraes  no  mesmo  Territo- 
torio ,  emprestar  as  sementes  nos  ceíleiros  do  Distri- 
cto,  auxiliar  os  mesmos  cultivadores  com  os  fructos  , 
quando  lhes  faltão  no  tempo  dos  amanhos,  como  fa- 
zem algumas  Corporações ,  e  Senhorios  ,  seria  o  re- 
médio que  mais  directamente  auxiliasse  a  Agricultu- 
ra: são  pobres  os  Moradores  aonde  os  fructos  das  ju- 
gadas ,  foros ,  e  rações  sahem  para  fora  do  Território, 
que  os  produz;  pelo  contrario  tudo  he  cultivado  em 
dífferentes  ramos  de  Agricultura  ,    onde   residem    as 
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Corporações ,  Senhorias  dos  Foraes  ,  como  nos  coutos 
de  Alcobaça  em  6  léguas  quadradas  com  vinhas,  oli- 
vaes,  pomares,  matas,  e  plantações ,  produzindo  todo 
o  Território  a  sua  cultura  análoga  ;  além  das  quin- 
tas próprias ,  que  o  Mosteiro  cultiva  ;  todos  alli  são  pro- 
prietários de  terras ,  todos  cultivão  o  seu  terreno ,  vol- 
tando para  elles  por  differentescanaes,  as  rações  ,  e  fo- 
ros, que  pagão  ao  Mosteiro,  residindo  no  centro  dos 
coutos :  este  auxilio  não  podem  prestar  os  Donatários 
empregados  na  Corte ,  nem  os  Almoxarifes  das  gran- 
des Casas  ,  e  da  Coroa  :  não  são  mais  ricos  aquelles 
povos  depois  que  tem  recusado  os  Foros  ,  e  Dízimos 
ao  Mosteiro. 

20. 
A  reforma  podia  ser  ,   supprimindo  os  oitavos, 
jugadas,  e  rações   de  vinho,  linho,  e  todos   os  mais 
fructos,  excepto  o  trigo  ,  milho,  centeio,   e  cevada. 
Estes  cereaes   são  da  producção  de  todas  as  Provin- 
cias  do  Reino  cada  hum  no  seu  paiz  próprio;  aos  cul- 
tivadores,  pagando  somente  hum  destes  géneros  por 
avença,  ficava  mais  simples   o  pagamento,   e   a  co- 
brança era  mais  fácil;  éra  menos  pesado  o  Foral ,  sen- 
do no  fructo  mais  dominante  do  paiz,  e  no  tempo  da 
colheita;  removia-se  o  inconveniente  da  prestação  de 
hum  género  pouco  productivo  em  hum  paiz;  evitava- 
se  a  mistura  dos  vinhos  ,   adulterada   a  sua  qualida- 
de ,   augmentando-se    a  quantidade  do  impuro   para 
empatar  o  consumo  do   bom  ;    não   erão  necessárias 
adegas  ,^  e  vazilhas  aos  Senhorios ,   nem  os  Lavrado- 
res serião  obrigados  a  conservallos  á  sua  custa,  sujei- 
tos ao  perigo,  e  perdas,  pagando-o  pelo  preço  maior, 
como  se  usa  em  Santarém  :    a  cultura  do  linho  era 
promovida :  escusadas  erão  as  avaiiações  de  pomares , 
e  hortas,  os  legumes  erão  livres,  e  hum  só  fructo  pa- 
gava a  ração,  isentavão-se  as  revoltas,  e  as  segundas 
cearas ,  ou  contrafeitas  :  porém  a  reducção  de  todos  os 
fjructos  a  hum  único  género  de  cereaes  ?  por  este  mo* 
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do,  augmentaria  a  quota,  que  o  cultivador  havia  pa- 
gar equivalente  ás  rações  dos  mais  fructos  supprimi- 
dos ,  pesavâo  os  Foraes  sobre  hum  género  da  primei- 
ra necessidade,  alimento  do  Lavrador,  e  do  gado  ,  que- 
rendo antes  o  cultivador  pagar  de  todos  os  fructos  pa- 
ra ficar  mais  alliviado  na  prestação  do  pão,  que  em 
alguns  Territórios  he  escaco ,  enão  chega  para  o  con- 
sumo do  anno, 

21. 

Hum  novo  systema  de  Legislação  emfiteutica,  e 
censuaria  he  necessário  para  remover  as  questões  em 
tantos  casos  duvidosos  e  vasios  na  jurisprudência.  Va- 
cillão  os  Jurisconsultos,  e  falta  huma  regra  fixa  para 
segurar  aos  possuidores  dos  prédios  a  certeza  da  sua 
propriedade  em  vida,  ou  para  a  transmittirem  depois 
da  morte,  e  he  por  isto  que  elles  affrouxão  no  melhora- 
mento da  cultura,  receando  os  excessivos  Laudemios: 
ha  quem  reprove  os  Afloramentos  familiares  de  pacto, 
e  providencia ,  (de  que  as  nossas  Leis  pouco  tractão), 
que  são  tão  anómalos ,  exóticos ,  e  irregulares  como 
erão  os  Morgados  antes  do  systema  da  Lei  de  1770.  A 
nossa  jurisprudência  na  Ord.  Liv.  4,  tt.  36  ,  e  37,  tt 
96  ,  §.  23  ,  tt.  97 ,  §.  22 ,  tracta  dos  Prazos  vitalicios  de 
nomeação  livre,  e  dos  perpétuos,  ou  fateosins  here- 
ditários :  os  Prazos  de  nomeação  carecem  de  regras 
certas  para  a  forma  das  nomeações,  e  pessoas  capa- 
zes de  nomear  ,  ou  ser  nomeadas  ;  o  consentimento 
do  directo  Senhorio  ,  a  prova  da  nomeação  ,  nomea- 
ção com  gravames,  nomeações  revogáveis,  ou  irrevo- 
gáveis; collisão  de  nomeações  ,  nomeações  caducas: 
nos  fateosins  ha  dúvidas  sobre  os  encabeçamentos 
daquelles  Prazos,  que  forão  deixados  por  testamento 
havendo  muitos  herdeiros  ,  ou  quando  o  Pai  o  deixa 
a  hum  filho  ,  havendo  muitos  filhos  :  outras  muitas 
dúvidas  occorrem  na  prática  sobre  as  renovações,  op- 
ções ,  laudemios  ,   renuncias >   entradas,  subemfiteu- 
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ticações  ,  bem  feitor  ias  ,  medições  ,  e  marcações ,  na- 
tureza dos  Prazos,  (sendo  perdidos  os  Títulos)  o  uso- 
fructo  ,  successões  de  filhos  naturaes  ,  prescripções  , 
hypotecas,  acções  summarias,  via  executiva,  reduc- 
ções  de  foros,  e  seu  pagamento;  penas  convencio- 
naes  ,  commissos  ,  insinuação  das  nomeações,  es- 
terilidades,  estimação,  Escripturas  emfiteuticas ,  pro- 
vas do  domínio  directo  ,  e  do  útil  ,  dotes  ,  doações, 
dividas,  divisão,  damnificações,  e  outras  muitas  ques- 
tões nas  collações,  e  clausulas;  eexoticas  confundin- 
do foros  com  os  censos  ,  o  domínio  pleno  com  o  do- 
mínio útil. 

22. 
Os  direitos  chamados  Bannaes,  ou  feudaes  não  se 
devem  confundir  com  as  prestações,  foros,  censos,  e 
direitos  dominicaes  ,  emfiteuticos  ,  ou  censuaes  con- 
vencionados por  contracto  especial  em  Prédio  certo 
com  aquelles  pactos,  ou  ajustes,  que  não  forem  pro- 
hibidos  por  Lei ,  ou  bons  costumes  entre  pessoas  cer- 
tas, que  podem  dispor  da  sua  propriedade,  e  das  suas 
obras  ,  serviço  ,  ou  trabalho  ,  em  que  consiste  a  es- 
sência ,  e  constituição  do  Meu ,  e  Teu  :  estes  direitos 
são  muito  diversos  daquelles  ,  que  forão  constituídos 
por  Foraes  de  povoação  contrahidos  com  pessoas  in- 
certas ,  que  formão  hum  corpo  moral  de  huma  Cida- 
de, Villa,  ou  Concelho,  (como  eu  disse  na  P.  3.a ) 
obrigados  os  povos  a  certos  serviços  pessoaes  próprios 
do  systema  feudal  ,  e  do  direito  Senhorial ,  e  de  vas- 
salagem, muito -mal  enunciados  pela  palavra  bannaí , 
de  linguagem  peregrina,  e  desusada  no  Reino  de  Por- 
tugal em  a  Legislação  nacional  I  com  tndo  acha-se 
na  Obra  de  Mello  Freire  -Inst.  Jur.  Civ.  Liv.  4  ,  tt.  6, 
§..47,  esta  expressão  —  Jura  bannaria  ,  caetera,  quae 
in.  faeiendo  consistunt ,  hac  actione  (  hegatoria)  simi- 
liter  petuntur  — :  no  mesmo  Auctor  em  o  Liv  3  ,  tt 
13,  §..  2  ,  eNot.  —  Jure  feudali  vassalli  nec  persona- 
rum,  nec  rerum   plenam  libertatem   habebant  ,    sed 
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vix  íllius  uuibram caetera  feudalis  júris  vestigia  5 

íjuae  hodie  eliam  num  in  vigore  sunt  ,  et  ipsis  Fora- 
libus  legibus  comprobantur — ■. 

23. 
Na  Reforma  dos  Foraes  devem  ser  supprimidos 
esles  direitos  bannaes  ,  que  consistem  em  certos  ser- 
viços pessoaes ,  por  exemplo ;  a  obrigação  de  levar  o 
grão  aos  moinhos  do  Senhorio  Donatário  do  Territó- 
rio; comprar  o  vinho,  azeite  ,  sevada  ,  palha,  e  ou- 
tros provimentos  nos  armazéns,  celleiros ,  relegos,ou 
estalagens  do  Senhorio ;  moer  a  azeitona  ,  ou  fazer  o 
vinho  nos  lagares  do  Donatário  ,  e  outras  mais  servi- 
dões nascidas  do  feudalismo  para  servir  ao  Senhorio 
na  paz  ,  e  na  guerra  como  vassallo  ,  e  não  por  obri- 
gação de  contracto  especial  com  pessoa  certa  ,  os 
quaes  direitos  tem  huma  origem  feudal  ,  ou  bannal. 
Vej.  o  J.  C.  Mello  Freire,  Inst.  Jur.  Civ.  Liv.  3  ,  tt 
13,  §.  2,  nas  palavras  —  Haec  autem  jura,  et  simi- 
lia,  bannaria  vocari  solent  ,  Brunnemann  ad  Liv.  8, 
n.#  7  ,  ff.  h.  t.  Stryck  us.  mod.  Pandect.  Liv.  8 ,  tt.  1  , 
§.  4,  5,  Petr.  Muller  Dissert.  de  moi.  bannar.  — ■  Vej. 
Not.  ao  dito  §.  2  citado. 

24. 
As  respostas  das  Camarás  ;  as  observações  dos 
Provedores  das  Comarcas,  o  exame  dos  Foraes  anti- 
gos, as  visitas  agrarias  do  Superintendente  da  Agri- 
cultura (hum  dos  Deputados  da  Junta  da  Reforma 
dos  Foraes,  e  Banaes )  a  historia  dos  Foraes,  o  esta- 
do das  Finanças  ,  as  Instituições  pias,  e  Religiosas, 
o  Património  da  Coroa  ,  das  Corporações  ,  e  pessoas 
particulares;  o  melhoramento  da  Agricultura,  a  li- 
berdade do  Commercio  ,  e  os  justos  limites  do  Meuy 
e  Teu,  tudo  isto  deve  ser  combinado  com  madura  re- 
flexão sobre  o  interesse  particular,  e público,  e  os  Sa- 
grados Direitos  de  propriedade ,  para  se  propor  a  Sua 
JVJagestade  hum  Projecto  de  Reforma  de  Foraes  ,  c 
Direitos  chamados  Bannaes ,  minorando  ,  ou  alteran- 
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do  o  sysiema  das  jugaãas ,  quartos ,  e  terços,  supprimin~ 
do ,  ou  minorando  os  Foraes  intoleráveis  em  algumas 
parles,  com  providencias  capazes  de  alliviar  os  Povos 
dos  males  causados  pela  guerra ,  e  de  elevar  a  Agricul- 
tura ao  maior  auge  de  prosperidade  ,  como  merece  o 
mais  fecundo ,  perenne  ,  e  inexhaurivel  manancial  das 
riquezas  dos  Estados ;  he  o  que  Sua  Magestade  tem 
ordenado  na  sua  Carta  Regia  de  7  de  Março  de  181  o 
no  Alv.  de  11  de  Abril  de  1815,  e  no  Decreto  da 
creação  da  Junta  dos  Foraes  em  5  de  Junho  de  1824. 
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xV  ntes  de  subir  á  Real  Presença  de  Sua  Magesta- 
de  o  Projecto  da  Reforma  dos  Foraes  ,  e  Direitos  cha- 
mados Bannaes  por  Consulta  da  Junta  creada  para  es- 
te rim,  não  deve  ser  estranhado  a  cada  hum  manifes- 
tar a  sua  opinião,  e  ofíerecella  ao  juizo  do  público,  e 
dos  sábios  para  maior  esclarecimento  da  matéria,  es- 
perando algumas  notas,  e  observações  de  quem  seja 
superior  em  luzes  ,  talento,  e  conhecimentos  práticos, 
que  auxiliem  os  Deputados  da  Junta  na  sua  obra  da 
Reforma,  que  anciosamente  desejão  elevar  áquella 
perfeição,  de  que  be  capaz  o  espirito  humano,  e  que 
possa  ser  digna  de  se  offerecer  a  Sua  Magestade  Au- 
lhor  ,  e  Senhor  da  Reforma  ,  assim  como  o  Senhor 
Rei  D.  Manoel  foi  naquella  ,  que  mandou  fazer  ha  300 
a  unos. 

Motivos  da  Reforma. 

Estando  o  Real  Património  da  Coroa  constituído, 
desde  os  primórdios  da  Monarchiâ  Portugueza  ,  em 
os  Direitos  Reaes  da  jugada  doà'frucíos  nas  terras 
jugadeiras  ;  assim  como  em  fores,  ou  censos  de  terras 
reguengueiras,  que  os  Reis  destes  Reinos  para  si,  e  pa- 
ra seus  Successores,  por  hum  especial  Titulo  resprvá- 
rão  ,  como  herança  ,  Património  ;  e  Morgado  da  Co- 
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rôa ;  ganhadas  aquellas  terras  pela  occupação  bellica, 
quando   os  Mouros  invasores  destes  Reinos  forão  ex- 
pulsos ;  transmittido  para  os  moradores  ,  ao  tempo  da 
sua  povoação,  o  domínio  daquelles  terrenos  por  contra- 
cto censual  em  Escripturas  authenticas  de  Foraes  depo- 
sitadas no  Real  Archivo,  e  Cartórios  das  Camarás,  re- 
formados no  espaço  de  25  annos  por  authoridade  judi- 
cial com  processos  forenses  ,  por  ordem  do  Senhor  Rei 
D.  Manoel  ha3op  anncs,  são  no  tempo  presente  intole- 
ráveis os  direitos  daquelles  Foraes,  pelos  inconvenien- 
tes, que  da  sua  antiga  Legislação  feita  ha  tantos  annos, 
provém  ao  melhoramento  da  Agricultura,  como  cons- 
tou da  sua  revista,  e  exame  combinados  com  as  respos- 
tas das  Camarás  ,  e  observações   dos  Provedores  das 
Comarcas;  carecendo  de  hum  novo  systema  para  mi- 
norar  as  suas  prestações  ,  e  supprimir  aquelles  direi- 
tos  fiscaes,  que  ou   tem   perdido  o  uso,  ou  se  fazem 
gravosos  ,  e  impraticáveis  peia  riova  economia  politi- 
ca, e  estadística  financeira,  depois  que  por  casos  ur- 
gentes, outras   novas  imposições  ,    e  Tributos   forão 
constituídos.  O  maior  valor  da  moeda ,  augmento  dos 
preços  dos  fructos  ;  mais  dispendiosos  os  trabalhos  agrá- 
rios ;  as  novas  conquistas  ,  o  commercio  marítimo ,  as 
emigrações  para  os  novos  Estados  Ultramarinos  altera- 
rão as  proporções,  e  medidas  tomadas  na  antiga  Refor- 
ma, que  se  faz  violenta  na  Agricultura,  e  no  Commer- 
cio ;  na  administração  das  Finanças ,  e  até  nos  costu- 
mes civis  ofTendendo  a  moralidade  por  falta  de  regras 
íixas ,  que  evitem  o  extravio  das  Rendas  públicas.  He 
por  tanto  necessário  para   a  Reforma  dos  Foraes  anti- 
gos substituir4he   hum    novo  systema  de  Legislação 
çensuaria,  e  emfiteutica  digna  de  regular  os  Direitos 
Reaes  agrários  da  Coroa ,  e  os  direitos  dominicaes  dos 
Corpos  moraes  ,  e Communidades  Religiosas,  que  go- 
zão  da  Protecção  Real ;  como  também  para  o  Patri- 
mónio particular,  e  singular  dos  vassallos  de  Sua  Ma- 
geslade  ;  tix&náo  regras  permanentes  para   os  casos  , 
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omissos  ,  e  dúbios  na  Legislação  portugueza  ,  pela 
maneira  seguinte: 

Fora  es  da  Corda. 

Artigo  I. 

Os  Direitos  Reaes  dos  Foraes  de  povoação,  re- 
formados pelo  Senhor  D.  Manoel ,  serão  geralmente  re- 
duzidos a  hum  censo  agrário  perpetuo;  supprimidos 
todos  os  direitos  fiscaes  dos  Foraes  antigos  ,  á  exce- 
pção da  Portagem  ,  que  somente  se  conservará  nos 
Portos  seccos ,  e  molhados  ,  onde  houverem  Alfan- 
degas para  a  Siza,  e  Dizima  ;  e  outro  sim  o  direito 
do  Pescado,  os  quaes  direitos  se  arrecadarão  pelos 
seus  Foraes  privativos,  em  quanto  Sua  Magestade 
não  ordenar  outros  Regulamentos. 

Art.  Jí. 

Os  Terrenos  jugadeiros  ,  ou  Reguengueiros  pa- 
garão hum  foro,  ou  censo  de  jugada  annual  nos  fru- 
ctos  somente  de  trigo,  milho  grosso,  ou  miúdo,  ce- 
vada, centeio,  linho,  vinho,  e  azeite  ;  conforme  es- 
tas espécies,  que  forem  declaradas  nos  Foraes  anti- 
gos da  respectiva  povoação,  ou  Reguengo:  os  poma- 
res, montados,  soutos,  e  hortas  de  fructas  para  ven- 
der serão  estimados  para  pagar  o  foro  da  Ração,  ou 
se  pagarão  por  avença,  e  composição,  aonde  houver 
posse  ha  30  annos  de  receber  estes  géneros. 

Art.  JJI. 

As  terras  jugadeiras,  ou  Reguengos  são  aquel- 
las,  que  antigamente,  sendo  reservadas  para  o  Patri- 
mónio da  Coroa,  forão  dadas  de  censo,  ou  foro  pelos 
Monarchas  deste  Reino,  ou  seus  Donatários  aos  Mo- 
radores, e  Povoadores  daquelles  terrenos  para  culti- 
var, e  gosar  como  proprietários  com  pleno  domínio, 
dentro  dos  Termos,  Marcos,  ou  limites  assignados. 

Art.  IV. 
A  existência  destas  terras  jugadeiras ,    ou  Rea-* 
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lengas  prova-se  unicamente  por  qualquar  dos  Docu- 
mentos, e  títulos  seguintes;  a  saber,  Escriptura  au~ 
thentica  do  Foral,  Sentença  judicial,  Tombo  legal, 
Livro  da  Fazenda  Real  antigo  ;  posse  im memorial 
provada  por  Livros  antigos,  e  testemunhas  sexagená- 
rias: a  posse  de  30  annos  também  serve  de  titulo, 
em  quanto  não  for  convencido  de  injusto. 

Art.  V. 
Todos  os  prédios ,  e  terrenos  em  geral  são  livre» 
do  direito  do  censo,  foro,  ou  jugada ,  e  qualquer  ou- 
tro Direito  Real,  em  quanto  por  parte  da  Coroa,  e 
Real  Fazenda  não  for  provada  a  posse  daquelles  Di- 
reitos por  algum  dos  Títulos  referidos  no  artigo  ante- 
cedente, contra  os  quaes  tem  força  de  Titulo  legal 
a  posse  immenuuial  dos  possuidores  dos  Prédios,  que 
nunca  reconhecerão  nos  Tombos  Direito  Real  algum 
na  Coroa,  ou  seus  Donatários,  ainda  que  eslejão  en- 
cravados em  Territórios  jugadeiros,  ou  de  Reguengo. 

Akt  VI. 
Em  todos  os  Prédios  da  Coroa ,  e  Real  Fazen* 
da  se  pode  constituir  foro,  ou  censo  perpetuo,  ou 
em  Vidas,  havendo  Regia  Mercê  especial  ;  porém  a 
sua  reversão  para  a  Coroa  se  entenderá  sempre,  ain- 
da  que  não  seja  expressa  na  Carta  de  Emprazamen- 
to,  sendo  pagas  as  bemfeitorias  extraordinárias  de 
Edifícios,  Officinas,  e  melhoramento,  que  houver 
feito  o  possuidor,  guardando  se  com  tudo  a  forma  dos 
contractos  dos  Emprazamentos,  que  se  regularão  co- 
mo contractos  de  pessoas  privadas,  naquella  parte, 
em  que  não  for  outra  cousa  ordenado  por  Lei  ex- 
pressa. 

Art.  VII. 
Nos  Emprazamentos  pretéritos,  e  futuros  não  ha- 
verá Laudemios  nas  vendasynem  opção,  ou  preferen- 
cia |  ara  as  compras,  e  qualquer  outro  contracto:  os 
foros  terão  a  natureza  de  censo,  transferido  o  pleno 
domínio  do  prédio  para  o  Foreiro,  salva  a  reversão  de 
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que  gosão  os  bens  da  Coroa ,  ou  nella  incorporados 9 
quando  as  urgências  do  Estado  reclamarem  aquelles 
prédios,  ou  quando  são  abandonados,  desertos,  e per- 
dida a  sua  cultura  ,  podendo  ser  denunciados  no  Juí- 
zo da  Coroa. 

Art.   VIII. 

Nos  prédios,  e  foros  das  três  Ordens  Militares 
se  observara  a  mesma  Legislação,  que  nos  bens  da 
■Coroa  ,' na  qual  elíes  se  achão  incorporados;  porém 
os  Dízimos  Eclesiásticos  se  pagarão  separados  dos 
Foros  de  Ração  de  fructos. 

Art.  IX.     **r 

Os  censos,  foros,  ou  jugadas  serão  constituídos 
em  quantia  certa,  e  sabida,  ou  em  Rações,  e  quo- 
tas de  fructos  incertas  :  quando  forem  quantias  cer- 
tas em  Foraes  de  povoação  não  encabeçados  não  ex- 
cederão á  quarta  parte  da  producção  annual,  que  res- 
tar livre  de  Dizimo  Ecclesiastico,  despezas,  cultura, 
colheita  dos  fructos ;  e  nos  outros  Foraes  por  carta  es- 
pecial de  emprazamento  será  ametade  :  esta  reducção 
sendo  requerida  ao  Conselho  da  Fazenda  ,  Mesa  da 
Consciência,  ou  Juntas  dos  Grandes  Donatários,  se 
fará  por  Louvados  de  ambas  as  partes  por  cálculo  de 
Si  annos  pretéritos,  consultando  a  Sua  Magestade. 

rt.  X. 

As  Rações  de  frdctos  em  Foraes  de  povoação 
não  excederão  a  Vintelna  da  producção  total  dos  fru- 
ctos sem  descontos  alguns ,  em  quaesquer  terras  ju* 
gadeiras,  ou  Reguengos,  Lesirias,  Insuas ,  ou  Mou- 
chões; Campos  de  Coimbra  ,  Santarém  ,  Torres  no- 
vas, Monte  JMtór  velho,  Alemquer,  e outras  mais  Vei- 
gas, e  Ribeiras. 

Art.  XI, 

Nos  Emprazamentos  dos  Bens  da  Coroa,  e  Real 

Fazenda,   e  das  Ordens  Militares   por  Mercê   Regia 

especial  em   Prédios  medidos,  e  marcados,  titulados 

«om  Carta  de  Afloramento   àe  Assignatirra  Regia  se 

s  2 
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pagarão  os  foros,  e  Rações  constituídos ,  que  consta- 
rem das  Cartas,  e  Tombos  legaes ;  porém  as  Rações 
se  pagarão  da  ametade  da  producção  total  dos  fructos, 
ficando  livre  a  outra  ametade  para  a#  despezas  agra- 
rias:  os  foros  certos  admittem  reducçao  na  forma  do 
art.  9.9 

Art.  XII, 
Os  encabeçamentos  de  Foraes  de  povoação  em 
quantia  certa  de  fructos,  ou  dinheiro  serão  conser- 
vados, como  constar  dos  Foraes  antigos  ,  e  posse  im~ 
memorial,  em  fructos  da  maior  producção  do  Paiz , 
ficando  supprimidos  todos  os  mais  Direitos  Reaes  de 
Moinhos  ,  Lagares  ,  Fogaças  ,  Eiradegas  ,  Rações 
de  linho r  Mordomados,  Aicaidarias,  e  quaesquer  ou- 
tros direitos  íiscaes  ,  ou  servidões  pessoaes ,  de  que 
fizerem  menção  os  Foraes:  o  vinho  nunca  se  enten- 
derá entrar  no  encabeçamento ,  quando  não  constar 
por  Foral,  ou  posse  immemorial.       y 

Art.  XIII.  / 
Os  Concelhos  Municipaes  pod^m  requerer  ô  en- 
cabeçamento dos  Foraes  de  povoação,  para  reduzir  as 
Rações  a  quantidade  certa  de  fructos  naquella  espé- 
cie mais  produciiva  do  Território,  pelo  modo  indica- 
do no  art  9.° 

Art.  XIV. 
Qualquer  proprietário  poderá  requerer  pelo  mes- 
mo modo  o  ajugadamento,  ou  reducçao  das  Rações 
a  quantia  certa  permanente  para  os  seus  Prédios  ta» 
pados,  ou  medidos,  e  marcados  nos  Foraes  de  povoa- 
ção. 

Art.  XV. 
Será  concedido  a  qualquer  Lavrador,  e  cultiva- 
dor fazer  annualmente,  ou  por  Ires  annos,  avenças 
das  Rações  para  quantia  certa  de  fructos,  ou  dinhei- 
ro, com  os  Almoxarifes,  ou  Administradores  por  meio 
de  Louvados;  ou  por  composição  com  os  Rendeiros, 
Donatários,  e  seus  Procuradores;  serão  conservadas 
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as  avenças  feitas  de  pretérito  ;  em  quanto  outras  não 
forem  requeridas  para  o  futuro,  o  que  se  entenderá 
tanto  para  aquellas,  que  estão  já  feitas,  como  para 
aquellas  que  se  fizerem  depois  da  nova  Reforma  dos 
Foraes,  pois  huma  vez  feitas  não  se  alterão  sem  cau- 
sa lesiva  do  dobro. 

Art    XVf. 

Não  haverá  mais  que  hum  foro,  censo,  ou  juga- 
da  de  fructos ,  ou  dinheiro  no  mesmo  Terreno  para  a 
Fazenda  Real ,  ou  seus  Donatários  em  Foraes  de  po- 
voação/de terras  jugadeiras,  ou  Reguengueiras  :  quan- 
do j>e*r  Foral  pagarem  foro  certo,  e  Ração,  nao  se 
receberão  estes  dous  foros  simultaneamente  ;  porém  o 
Senhorio  terá  a  escolha  para  receber,  e  demandar 
hum   dos  dous  como  quizer. 

Art.  XVII. 

Quando  o  terreno  pagar  dous  foros  ,  hum  para  a 
Fazenda  Real,  e  outro  para  o  Donatário  da  Coroa  em 
Foraes  de  povoação,  ou  Reguengos  marcados;  sendo 
Rações  de  fructos,  pagar-se-ha  somente  a  vintena  pa- 
ra ambos;  a  saber,  quarentena  para  hum,  e  quaren- 
tena para  outro;  nos  foros  sabidos,  e  certos  sem  Ra- 
ções não  excederão  a  quarta  parte  ,  pedindo-se  a  re-t 
ducção  na  forma  do  artigo  9.":  em  foros  certos,  e  Ra- 
ções simultaneamente,  pagar-se-ha  somente  a  Ração 
para  ambos  os  Senhorios,  supprimido  o  foro  certo. 
Art.  XVIII. 

Nos  campos,  e  terras  alagadiças,  que  dependem 
de  obras  hydraulicas  de  valias ,  vaílados,  motas,  por- 
tas d'agua  ,  guardamatos,  e  plantações  de  arbustos  á 
custa  da  Real  Fazenda ,  ou  Donatários  Senhorios ,  se 
pagará  nos  Foraes  de  povoação  o  sexto  de  Ração  de 
fructos  do  Foral,  nas  espécies  somente  do  artigo  2o: 
ficando  ametade  do  producto  das  Rações  depositada 
para  as  obras,  debaixo  da  inspecção  daquella  Aulho- 
ridade,  que  estiver  incumbida  da  sua  construcção,  ou 
reparo, 
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àrt.  XIX. 

Nos  Casaes  encabeçados  com  foro  certo ,  e  sabi- 
do sem  Rações  de  fructos ,  se  pagará  o  foro  por  intei- 
ro pelo  Cabeça,  Possueiro,  ou.  Cabecel,  que  escolher 
o  Senhorio,  Almoxarife  ,  Administrador,  ou  Rendei- 
ro, para  haver  dos  outros  Cazeiros  a  parte,  que  lhe 
for  repartida  por  composição,  ou  por  arbítrio  de  Lou- 
vados,  que  o  Cabeça  nomear,  sendo  os  Cultivadores 
obrigados  a  satisfazer  a  sua  quota  parte  em  casa  do 
Cabecel  até  ao  fim  de  DezembVo,  sob  pena  de  paga- 
rem dobrada  quantia,  e  os  dias  da  cobrança  que  fizer 
por  hum  Official  de  justiça  com  Mandado  de  penhora 
contra  aquelle,  que  não  pagar  logo. 

Art.  XX. 

Os  Cabeceis,  tendo  a  nomeação  de  Cabeça  de  Ca- 
sal por  escripto  do  Senhorio,  Administrador,  ou  Ren- 
deiro, tem  preferencia  nas  compras  da  fazenda  do  Ca- 
sal,  que  serão  nullas  sem  sua  licença;  assim  como 
para  os  arrendamentos,  nos  quaes  elles  terão  o  pri- 
meiro lugar,  não  podendo  entrar  de  fora  do  Casal, 
outro  que  não  seja  o  Cabecel  ,  querendo  este  o  ar- 
rendamento ,  ou  a  compra ,  pois  he  obrigado  in  êotí* 
dum  ao  foro  inteira 

Art.  XXÍ. 

O  lançamento  ,  e  derrama  da  quantia  encabeça- 
da nos  Foraes  de  povoação  se  fará  de  três  em  três 
annos  ,  distribuindo  por  Freguezias  ,  Vintenas  ,  Al- 
deias, ou  Concelhos  de  Pelouro,  a  quantia  que  cada 
hum  destes  Ramos  hade  pagar  por  meio  de  Lonva-dos 
da  Camará, 

Art.  XXII. 

A  derrama  individual  do  que  cada  hum  dos  Cuj- 
tivadores  hade  pagar  das  suas  fazendas,  se  fará  por 
Louvados  da  Camará  de  três  em  três  annos  ,  em  ca- 
da hum  dos  Ramos  da  povoação  ,  formando  cadernos 
assignados  pelo  Juiz  do  Ramo  respectivo,  e  pelos 
Louvados,  para  se  lançar  em  Livro  numerado  ,   e  ru- 
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bricado  peíô  Juiz  do  lançamento,  onde  assignárão  oé 
Louvados,  sendo   Escrivão  o  mesmo  das  Jugadas,  e 
I>ireitos  Reaes  ,  ou  o  Escrivão  das  Sizas  na  sua* falta. 
Art.  XXIII. 
O  lançamento  se  fará  para  todos   os  terrenos  de 
lavoura  ,  e  sementeira  ;  vinhas  ,  pomares,  hortas,  e 
pastagens  das  terras  jugadeiras  encabeçadas  sem  exce- 
pção de  proprietário,  ou  Cultivador  ,  excluindo   com 
tudo  aquelles  ,  que  tiverem  foro  certo  para   o  mesmo 
Senhorio   da  jugada   por  Escriptura  especial    em  ter- 
reno medido  ,  e  marcado  ,  os  quaes  nada  mais  paga- 
rão do  Foral  para  a  Fazenda  Real,  ou  Donatários;  e 
também    todos   os  terrenos   que  pagarem  quota  ,    ou 
ração   de  fruetos   á  Coroa  ,  Donatários  ,  ou  Corpora- 
ções, que  não  entrão  no  encabeçamento. 
Art.  XXIV. 
Na  Cidade   de  Coimbra,  que   tem   hum  encabe- 
çamento em   dinheiro    na  quantia    de  J:400/000    mil 
réis,  por  composição  de  3   de  Setembro  de  1647,  «e 
distribuirá   pelos    cabeções   das  Sizas  rateadamente  , 
fcâe&dò  numa  addição  separada  em  os  Livros  dos  lan* 
çarnenlos  das  Sizas  da  Cidade,  e  seus  Ramos,  e  nas 
Viilas  de  Ançan  ,  e  Sernache  ,  que  forão   do  Termo 
de  Coimbra,  a  sua  derrama  se  fará  por  todos  os  pro- 
prietários de  fazenda,  ou  seus  colonos,  quando  as  Si- 
zas dos  bens   de  raiz,  e  das  correntes   não  chegarem 
para  satisfazer  o  cabeção  das  Sizas,  e  a  referida  ad- 
dição do  encabeçamento  da  jugada. 
Art.  XXV. 
O  Juiz  de  Fora  do  respectivo  Território,  e  suas* 
annexas   será   o  Presidente  do  lançamento  da  jugada 
encabeçada,  que  assignará  em  os  Livros,  que  haríe 
numerar,  e  rubricar  ,  juntamente  com  os  cadernos  da 
derrama  feiía  pelos  Louvados,  e estes  Livros  se  guar- 
darão encadernados  no  Cartório  da  Camará, 
Art.  XXVI. 
Haverá  hum  Procurador  dos  Lavradores  nomea- 
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do  pela  Camará  a  pluridade  de  votos  dos  Camaristas, 
e  Procurador  do  Concelho;  elle  será  hum  daquellesque 
tiver  sido  Vereador,  e  que  tenha  mais  agilidade,  e ca- 
pacidade para  servir  em  quanto  desempenhar  o  seu  offi- 
cio,  que  consistirá  em  promover  o  Lançamento  de  três 
em  Ires  annos,  conferir  os  Livros  como  Escrivão  avista 
dos  cadernos ,  assignar  o  Lançamento  com  os  Louva- 
dos,  fazer  as  contas  das  addições  lançadas,  respon- 
der a  todas  as  dúvidas,  e  requerimentos  dos  collecta- 
dos ,  ouvidos  os  Louvados ,  examinar  os  fallidos ,  e 
contas  ,  sollicitar  o  pagamento  em  fructos  até  ao  fim 
de  Dezembro  em  os  celleiros  da  jugada;  e  este  Pro- 
curador vencerá  de  ordenado  hum  por  cento  de  toda 
a  quantia  lançada  no  Livro  da  derrama  ,  não  exce- 
dendo este  salário  de  dous  moios  de  pão  em  os  en- 
cabeçamentos  de  fructos,  para  os  quaes  se  faz  somen- 
te necessário  haver  Procurador  dos  Lavradores. 
Art.  XXVII. 

Para  as  despezas  do  Lançamento  na  escriptura- 
ção ,  rubricas  de  Livros,  e  cadernos  ,  salários  dos 
Louvados ,  Procurador  dos  Lavradores ,  papel  e  fo- 
lhas da  cobrança  se  lançará  huma  addição  separada; 
assim  como  outra  para  satisfazer  os  fallidos  dos  ân- 
uos antecedentes,  sem  haver  reserva  alguma  dos  Ra- 
mos ,  ou  separação  das  Freguezias ,  e  Vintenas  das 
Aldeias  para  o  pagamento  destas  addições. 
Art.  XXVIII. 

Nos  Foráes  de  povoação  não  encabeçados  por 
quantia  certa  se  conservarão  os  foros  das  casas  por 
Famílias^  em  dinheiro,  aves,  ou  fructos;  este  censo 
de  Fogaça,  ou  casaria  se  entenderá  igual  para  todos 
do  casal  habitado  com  família  ,  Fogo  de  habitação,  e 
nunca  por  número  de  Portas:  cada  família  grande, 
ou  pequena  pagará  o  foro  de  Fogaça  dos  antigos  Fo- 
ráes, que  estiver  em  uso,  ha  mais  de  30  annos,  on^ 
de  não  houver  encabeçamento  de  quantia  certa. 
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Art.  XXÍX. 

Os  direitos  exclusivos  no  uso  dos  Fornos ,  Moi- 
nhos ,  Lagares,  Aguas  publicas,  Estalagens,  Eiras, 
e  Relegos  de  vinho  nos  Foraes  de  povoação  fieão 
supprimidos  ,  ainda  mesmo  onde  houver  doação  Re- 
gia, ou  huma  posse  iminemorial  destes  direitos :  po- 
rém por  contracto  especial,  e  de  Escripíura  pública 
se  podem  convencionar  com  pessoa  singular,  e  certa, 
durante  a  sua  vida,  para  ser  obrigado  a  huma  servi- 
dão negativa  ,  ou  affirmativa  :  como  também  se  po- 
dem impor  por  nova  Lei,  ou  novo  Diploma,  sem  ti- 
tulo de  Foral. 

;  Art.  XXX. 

Todos  os  Direitos  chamados  bannaes  ,  de  servi- 
ços pessoaes,  e  corporaes  afirmativos,  ou  negativos; 
as  tinias  para  Pontes,  Foníes,  e  Caminhos;  as  pen- 
sões ou  jugadas  de  Barcas  de  passagem  ;  a  obrigação 
de  ter  Cavallo,  e  Armas;  a  Aposentadoria  de  casas, 
os  Transportes  ;  e  geralmente  todas  aquellas  presta- 
ções,  que  se  pedião  em  reconhecimento  do  Senhorio 
jurisdiccional ,  ficarão  supprimidos  nos  Foraes  de  po- 
voação ,  em  qualquer  Território  da  Coroa  ,  ou  seus 
Donatários;  abolidos  também  os  privilégios,  e  isen- 
ções dos  Coutos  de  jurisdicção ,  de  que  fazem  men- 
ção os  Foraes  antigos  :  conservar  se-hão  somente  os 
direitos  puramente  emfiteuticos ,  conforme  os  Artigos 
deste  Plano  ,  em  que  as  prestações  são  impostas  so- 
mente aos  terrenos,  e  nunca  ás  Pessoas. 
Art.  XXXI. 

As  Charnecas,  Maninhos,  ou  Terrenos  incultos, 
que  são  dos  Termos  das  Cidades,  VilJas ,  e  Lugares, 
e  pertencem  aos  seus  Moradores  ,  quando  não  forem 
coutados,  e  reservados  para  a  Coroa  pelos  Reis  deste 
Keino,  ou  quando  não  tem  Senhorio  certo  com  titulo 
legal  da  adquisição,  ou  posse  immemorial  ,  pertencem 
á  administração  das  Camarás  Municipaes  para  se  aflo- 
rarem pelos  foros  do  Foral  de  povoação  do  respectivo 
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Território,  sem  outro  encargo,  ou  mais  alguma  pres- 
tação, não  sendo  necessário  para  estes  Afloramentos 
licença  Regia,  nem  Provisões  de  Tribunaes,  e  Jun- 
tas das  casas  dos  Grandes  Donatários,  porém  as  da- 
tas destas  sesmarias  em  porções,  que  não  excedào  de 
dez  dias  de  lavoura  a  cada  pessoa,  se  farão  com  Edi- 
taes,  e  consentimento  da  maior  parte  dos  Moradores 
visinhos,  que  concorrerem  no  Acto  da  Camará  cha- 
mados por  Edital:  e,  onde  nao  houver  Foral  ,  serão 
estes  foros  arbitrados  por  Louvados  para  as  Gamaras, 
Art.  XXXII; 

Os  Foros  Jugadeiros,  ou  Reguengueiros,  que 
forem  vendidos  ,  ou  aflorados  pela  Fazenda  Real 
nos  Foraes  de  povoação  ,  são  sujeitos  á  mesma  re- 
ducção  de  foros,  direitos,  e  censos,  como  se  tives- 
sem sido  doados ;  porque  nunca  perdem  a  reversão 
para  a  Coroa ,  togo  que  seja  necessário  para  saúde  pú- 
blica ,  h uma  reforma  do  seu  estado. 
Art    XXXIII. 

Não  haverá  diflerença  nos  Cultivadores  de  charrua, 
arado,  ou  enxada;  ou  elles  sejão  moradores  na  Villa, 
e Termo,  ou  fora  da  Villa,  e do  Termo,  todos  pagarão  a 
jugada,  e  Foros  reduzidos  a  vintena  em  Foraes  de  po- 
voação, como  se  declara  no  art.  10.° :  o  Lavrador  com 
bois  seus  não  lerá  diflerença  do  Seareiro,  ou  daquelle, 
que  layrar  com  bois  alheios;  cada  hum  pagará  conforme 
a  quantia  do  que  recolher  nas  espécies  dos  fructos  do 
Foral  antigo  ,  e  posse  ,  em  que  estiver  por  mais  de 
30  atfnos:  não  se  pagará  por  geiras,  aguilhadas,  dias 
de  lavoura,  ou  quantidade  de  semente:  porém  serão 
concedidas  as  avenças  de  quantia  certa  por  geira  , 
aguilhada,  dias  de  lavoura,  ou  quantidade  de  sémen* 
te,  lançadas  no  Livro  das  jugadas  para  a  sua  cobran- 
ça Os  Foraes  da  Coroa  de  Monte  mór  o  velho,  Tor- 
res novas  ,  Óbidos  ,  e  Alemquer  ,  e  outros  ,  onde  hou- 
ver a/quellas  diflerenças  ,  ficarão  reduzidos  a  Ração  de 
vintena  de  trigo,  e  milho,  cevada,  centeio,  linho,  e 
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vinho  ,  producções  do  terreno   nas  terras  jugadeiras , 
e  reguengos,  na  forma  do  artigo  2.° 

Art.  XXXIV. 

Os  Foros  de  Moinhos,  Lagares,  e  outros  Enge- 
nhos construídos  em  Rios  perennes  se  conservarão 
onde  não  houver  encabeçarnento  de  Foral  de  povoa- 
ção :  nenhuns  daquelles  Engenhos  poderão  ser  cons- 
íruidos  sem  afloramento  ,  licença,  ou  compra  do  Di- 
reito Real  das  aguas  de  Rios  perennes  públicos  ,  e 
navegáveis  :  as  Barcas  de  passagem  não  sao  do  Foral 
de  povoação;  mas  o  seu  Direito  Real  se  pagará  con- 
forme as  Ordens  de  Sua  Magesíade,  que  regulem  a 
taxa  para  quem  passar,  atravessando  os  Rios.  A  to- 
dos he  livre  o  uso  das  agoas  nascentes  dentro  do  seu. 
Prédio,  em  quanto  não  sahem  fora  do  mesmo  Prédio. 
Art.  XXXV. 

Os  arrendamentos  de  Lesiras  ,  Mouchões  3  In- 
suas  ,  Herdades  ,  Quintas,  e  quaesquer  outros  Pré- 
dios rústicos  da  Coroa  ,  e  de  seus  Donatários  se  reputa- 
rão vitalícios,  renovando-se  de  quatro  em  quatro  ân- 
uos em  vida  do  colono,  o  preço  dos  arrendamentos  por 
Louvados;  conservar  se-hão  os  colonos,  em  quanto  fize- 
rem as  lavouras,  e  cultura  convencionada  nas  Escriptu- 
ras  do  seu  Contracto:  esta  renovação  continuará  no  fi- 
lho, ou  filha  casada  dos  colonos,  quando  sejão  capa- 
zes do  officio  de  Lavrador:  os  pais  poderão  nomear  o 
filho,  ou  filha  para  que  Sua  Mageslade  lhe  faça  a  gra- 
ça da  renovação  do  Arrendamento,  que  terá  a  na- 
tureza de  Emprazamento  vitalício,  e  de  nomeação, 
qualquer  que  seja  o  preço,  ou  em  quantia  cería  de  fru- 
ctos,  ou  em  dinheiro,  ou  em  quotas  de  fructos  :  esta 
Legislação  se  praticará  com  os  colonos  actuaes  ,  que 
pela  cultura  houverem  merecido  esta  graça  ;  porém 
não  poderão  trespassar  os  prédios  sem  licença. 
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A  rt.  XXXVI. 

Os  foros  ,  jugadas,  e  Rações  de  fructos  se  Tece» 
berao  até  ao  fim  de  Dezembro  nas  Eiras,  Lagares, 
Celleiro ,  ou  casa  do  cultivador  ,  que  pagará  a  espé- 
cie do  Foral  limpa,  e  pura  ,  que  produzir  a  terra,  e 
se  achar  nas  eiras,  ou  celleiros:  o  grão  hade  ser  livre- 
da  palha,  debulhado,  e  capaz  de  se  fabricar  delle  o  pão  : 
o  azeite  se  pagará  nos  lagares  do  districto  da  sua  pro* 
ducção  para  os  Foros,  Rações,  e  Dizimo  Ecclesiastico : 
o  linho  em  feixes  :  o  vinho  se  pagará  em  dinheiro,  li~ 
quidado  o  seu  preço:  o  Lavrador,  e  Cultivador  pode- 
rá levantar  ,  e  recolher  os  seus  fructos  quando  muito 
q.uizer,  sem  esperar  partilha  do  Senhorio,  Almoxari- 
fe, Administrador  ,  ou  Rendeiro  ;  será  livre  de  ava- 
liações ,  ou  ateigações  de  cearas  ,  e  producção  nos 
terrenos,  eiras ,  celleiros,  ou  casa,  e  lagares,  ou  ade- 
gas, em  que  forem  recolhidos;  as  eiras,  e  lagares  se- 
rão livres,  quando  não  houver  Escriptura  de  Contra- 
cto especial 

Art.  XXXVI I. 

Os  foros,  e  jugada  de  Foral  de  povoação  por  en- 
cabeçamento  da  quantia  certa  de  fructos,  se  pagarão 
em  os  celleiros  do  Senhorio,  ou  Rendeiro,  estando 
dentro  do  districto  do  encabeçamento  do  Foral  para 
se  conduzirem  á  custa  dos  contribuintes  ,  de  cujas 
mãos  se  receberão  os  fructos  medidos  por  medidas  do 
padrão  da  Camará,  rasouradas  sem  cogulo:  e  aentre- 
ga  dos  fructos  se  fará  até  ao  fim  de  Dezembro,  sen- 
do promovida  pelo  Procurador  dos  Lavradores. 
Art.  XXXVIII 

Quando  os  fructos  certos  ou  de  Ração  não  forem 
pagos  no  dito  tempo,  se  fará  a  liquidação  da  quanti- 
dade, e  do  preço  por  Louvados  da  Camará  á  revelia, 
e  á  custa  dos  contribuintes  em  o  mez  de  Janeiro, 
avaliando-se  a  quantidade  dos  fructos  das  terras  con^ 
forme  a  producção  do  anno,  e  o  preço  que  for  mais 
geral   naquelie  mez  :   o  cultivador,  para  se  livrar  da 
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avaliação  dos  fructos,  que 'recolheo,  poderá  manifes- 
tar a  sua  quantidade  até  ao  fim  de  Dezembro,  ou  pa- 
g;ar  a  quota  dos  fructos. 

Art.  XXXIX, 

A  liquidação  dos  preços  das  jugadas,  e  foros  en- 
cabeçados nos  Foraes  de  povoação  se  fará  na  Cama- 
rá,  sendo  presente  o  Procurador  dos  Lavradores  ,  e 
o  Procurador  do  Senhorio,  ou  Rendeiro  para  exporem 
os  motivos,  e  razões  de  maior,  ou  menor  preço  aos 
Louvados  ,  os  quaes  darão  o  seu  arbítrio  Jivre,  sa- 
hindo  ambos  os  Procuradores ,  que  não  poderão  estar 
presentes  ao  arbítrio,  nem  ao  assento  que  se  fizer  no 
Livro  da  liquidação;  mas  qualquer  delles  requererá 
segundo  arbítrio  por  outros  Louvados ,  quando  o  pri- 
meiro arbítrio  lhe  não  agradar,  não  podendo  haver 
recurso  algum  do  segundo  arbítrio,  salvo  havendo  le- 
são mais  da  ametade;  porque  neste  ca60  mandará  o 
Presidente  fazer  terceiro  arbítrio,  que  se  aproxime  ao 
preço  mais  geral  dos  géneros  dado  nos  outros  dous 
arbítrios ,  sendo  feita  esta  reducção  pelos  mesmos  Ve- 
readores, e  Procurador  do  Concelho  a  pluralidade  de 
votos  com  desempate  do  Juiz  de  Fora  Presidente ,  ou 
do  Corregedor ,  estando  o  Juiz  de  Fora  impedido.  Fi- 
ca vedado  todo  o  recurso  para  o  Tribunal  superior^ 
que  suspenda  a  cobrança  pela  liquidação. 

Art.  XL. 

Para  liquidar  a  quantidade  dos  fructos,  e  o  pre- 
ço no  Território,  em  que  não  ha  encabeçamento  das 
Rações,  requererá  o  Senhorio,  Almoxarife,  Rendei- 
ro, ou  Procurador,  no  mez  de  Janeiro  ao  Juiz  de 
Fora  do  Território,  ou  ao  Corregedor,  a  quem  apre- 
sentará huma  relação  dos  contribuintes  foreiros  por 
Foral  de  povoação  para  lhes  ser  lançada  por  Louva- 
dos nomeados  em  Camará  ,  a  quantia  em  dinheiro, 
que  cada  hum  ha  de  pagar  dos  fructos  do  Foral  de 
Ração,  calculando  pelo  preço  mais  geral,  que  correr 
fio  mez  de  Janeiro:  feita  a  liquidação,  se  lançará  em 
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Autos  numerados  ,  e  rubricados  peio  Juiz  do  Lança- 
mento,  que  assignará  com  os  Louvados  o  Auto  do 
juramento,  e  o  encerramento  dos  Autos  para  se  fazer 
logo  a  cobrança  :  não  haverá  recurso  algum  do  arbítrio 
dos  Louvados,  que  suspenda  a  cobrança:  somente  po- 
derão as  partes  lesadas  embargar  em  Auto  separado 
para  proverem  a  lesão  da  ametade  do  preço,  a  fim  de 
lhe  ser  restituído  o  excesso;  não  sendo  começada  a  li- 
quidação no  mez  de  Janeiro,  ella  se  fará  demandando 
cada  hum  dos  contribuintes  em  processo  sem  ordem 
de  juizo,  contestando  a  parte  a  quantidade,  e  preço 
com  recurso  da  appelação  somente  devolutiva. 

Art.  XLI. 

Os  Foros  por  Escripturas  especiaes  de  empraza- 
mentos dos  Prédios  medidos,  e  marcados  com  emfi- 
teutas  singulares  ,  serão  arrecadados  na  forma  das 
condições  do  contracto,  liquidado  o  preço  dos  fructos 
pela  mesma  forma ,  com  que  são  liquidados  na  Cama- 
ara  do  Território  os  foros  de  qualquer  pessoa,  e  Se- 
nhorio particular ;  pois  era  tudo ,  que  não  for  expres- 
so se  conformarão  com  os  Foraes  particulares. 

Art.  XLIÍ. 

Os  Prédios  em  que  são  impostos  os  foros,  juga- 
das ,  censos ,  e  Rações  são  hypotheca  legal  para  se 
cobrarem  judicialmente  os  foros  vencidos  da  mão  de 
qualquer  possuidor,  e  cultivador  dos  terrenos;  po- 
dendo ser  embargados  os  fructos  em  o  mesmo  Terre- 
no, sem  necessidade  de  ser  requerido  o  devedor  ori- 
ginário ,  pois  são  reputados  os  fructos  como  penhor 
da  divida  dos  foros,  Rações,  e  jugadas. 

Art.  XLIJI. 
Não  haverá  isenção  alguma,  nem  privilegio  pes- 
soal, que  escuse  do  pagamento  de  Foros,  Censos,  ou 
Jugadas  por  Foral  de  povoação ,  ou  de  Escriptura  es- 
pecial de  emprazamento  ,  ou  posse  de  30  annos  ;  to- 
dos os  privilégios  íicão  abolidos ,  ainda  que  tenhão  si- 
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do  concedidos  por  Lei  geral  incorporada  no  Código 
da  Legislação  ,  ou  por  Foral  ;  sendo  necessário  para 
o  futuro  hum  Diploma  de  Kegia  mercê  especial  para 
quem  Sua  Magestade  quizer  conceder  esta  isenção: 
os  Baldios,  ou  Charnecas  rasas  incultas  por  mais  de 
40  annos;  as  terras  alagadiças.  Paúes,  e  areaes ,  que 
se  romperem  ,  e  cultivarem  não  pagarão  os  ditos  Di- 
reitos de  Foraes  .  ou  emprazamentos  em  terras  da  Co- 
roa, ainda  que  estejão  em  mãos  de  Donatários  de  ju- 
ro, e  herdade  ;  serão  livras  de  Dizimos  Ecclesiasti- 
cos,  Decima,  Siza,  Real  de  agoa ,  e  Subsidio  Lille- 
rario  naquelle  espaço  de  tempo  limitado  no  Alvará  de 
]5  de  Abril  de  1815  ampliado  na  Carla  de  Lei  de  24 
de  Novembro  de  1823  :  para  gosar  desta  isenção  se 
hade  fazer  o  manifesto  no  Livro  do  Tombo,  servindo 
de  Titulo  a  Certidão  extrahida  ,  escusadas  vestorias  , 
e  outras  diligencias,  em  quanto  não  for  impugnado  o 
manifesto:  os  privilégios  de  viuvas,  orfaons ,  e  maio- 
res de  70  annos  se  conservarão  constando  dos  Foraes 
com  posse  de  30  annos. 

Art.  XLIV. 

Os  Prédios  ,  ou  Fazendas  adquiridas  para  a  Real 
Fazenda,  e  Coroa  do  Reino  por  qualquer  titulo,  ou 
adjudicação  de  divida  á  Real  Fazenda,  ficão  livres 
de  qualquer  foro,  censo,  ou  jugada  de  Foral  da  Co- 
roa, ainda  que  seja  de  encabeçamento ,  ou  que  tenha 
Donatário  da  Coroa:  igualmente  ricão  livres  de  jugada 
aquellas  terras,  que  forão  doadas  pela  Coroa,  ou  to- 
madas de  afloramento,  ou  vendidas  com  Authoridade 
Regia,  as  quaes  nunca  serão  sujeitas  a  Foraes  da  Co- 
roa, ou  de  Reguengos,  e  jugadas:  ficSo  também  li- 
vres as  terras  que  pagão  Rações  a  Corporações  por 
Afloramentos. 

Art.  XLV. 

O  Juiz  executor  para  a  cobrança  judicial  dos  Fo- 
ros, Rações,  e  Jugadas  será  o  Juiz  de  Fora  do'Ter- 
ritorio,  e  suas  annexas ,  quando  não  houver  Juiz  prí- 
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vativo  constituído  por  Decreto  Real :  e  o  Escrivão  ha 
de  ser  o  Escrivão  dos  Direitos  Reaes ,  ou  o  dasSizas 
no  seu  impedimento  ,  e  falia. 

Art.  XLVI. 

A  cobrança  judicial  se  fará  por  via  executiva 
dentro  dos  cinco  annos  contados  do  anno, .em  que  co- 
meçou a  divida:  a  execução  começará  por  hum  Man- 
dado executivo  <lo  Juiz  ,  sem  autuação,  nem  Termos 
de  Audiência  pública:  feita  a  citação  pessoal,  e  pe- 
nhora na  fazenda,  e  fructos  obrigados  se  procederá 
na  arrematação  dos  fructos,  passados  três  dias,  sem 
avaliação,  nem  pregões  mais  que  o  do  acto  da  arrema- 
tação :  nos  bens  de  raiz,  citado  o  devedor,  e  sua  mu- 
lher, se  procederá  á  arrematação,  findos  os  nove  dias 
depois  da  citação,  com  avaliação,  pregões,  e  Edital : 
não  se  admittirão  embargos  alguns,  que  suspendão  a 
execução,  quando  não  se  apresentar  Recibo  de  divi- 
da, salvo  se  forem  de  terceiro  provados  em  três  dias 
com  posse  effectiva  em  prédio,  que  não  seja  obriga- 
do ao  foro  ?  e  jugada. 

Awr.  XLVII. 

Findos  os  cinco  annos  se  usará  da  acção  ordiná- 
ria, sem  começar  por  penhora,  a  qual  acção  se  pres- 
creve por  30  annos  nos  Emprazamentos  especiaes  de 
hum  só  Emfiteuta,  censuario,  ou  Foreiro ;  porquan- 
to nas  jugadas  encabeçadas  ,  Rações  ,  e  foros  de  Fo- 
raes  de  povoação  ,  e  casaes  de  muitos  colonos  ,  não 
poderão  ser  demandados  os  devedores  além  dos  cinco 
annos  ,  findos  os  quaes  não  progredirão  mais  as  exe- 
cuções começadas;  porém  os  Almoxarifes  ,  Adminis- 
tradores ,  e  Recebedores  serão  responsáveis  pela  per- 
da, e  falha  da  cobrança  no  dito  tempo. 
Art.  XLVJ1I. 

As  Jugadas  ,  e  Foros  de  fructos  por  Encabeça- 
mento  se  cobrarão  judicialmente  ,  passado  o  mez  de 
Junho,  depois  de  fixados  Editaes,  e  extrahidas  as  Fo- 
lhas, ou  Roes  de  cobrança,  que  se  entregarão  a  Co- 
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bradores  nomeados  pela  Camará  para  cada  Vintena, 
Aldeia  ,  ou  Freguezia  ,  conforme  a  liquidação  feita 
no  mez  de  Janeiro:  nos  encabeçamentos  a  dinheiro, 
Jogo  se  poderá  arrecadar  judicialmente,  estando  feita 
a  derrama,  e  fixados  Editaes  de  30  dias  no  local  dos 
Contribuintes;  e  aquelles  Editaes  servirão  de  citação, 
Art.  XLIX. 

Podem  ser  embargados  os  fructos  com  Depositá- 
rio i  quando  houver  suspeita  de  extravio  das  Rações, 
e  foros,  em  quanto  não  são  liquidados,  para  se  pagar 
a  quota,  que  pertence  ao  Senhorio  ;  o  que  se  obser- 
vará com  o  Cultivador,  e  Foreiro  que  habitar  fóra  do 
Território  da  jurisdicção  ,  em  cujo  local  estiverem  os 
fructos  ,  ou  com  aquelle  que  não  tiver  bens  de  raiz 
naquelle  mesmo  Território  ,  em  que  se  devem  os  fo- 
xos  ,  Rações ,  e  jugadas. 

Art.   L. 

O  Juiz,  o  Almoxarife,  e  os  Qfticiaes  públicos, 
que  não  observarem  algum  dos  artigos  deste  Plano, 
serão  suspensos  dos  seus  Officios  até  Mercê  Regia , 
e  privados  dos  s@us  ordenados  vencidos  ,  logo  que  as 
partes,  aggravando,  tiverem  Provimento  no  Juizo  da 
Correição  do  Território,  ou  na  Relação  do  districto, 
onde  forem  suspensos,  reservado  á  parte  ofiendida  o 
direito  para  accusar  o  Réo  pela  pena  de  Lei  não 
guardada.  O  simples  Recurso  de  Aggravo,  de  qual- 
quer espécie  que  seja,  suspenderá  a  execução,  e  des- 
pacho do  Juiz,  em  que  não  for  observada  a  Lei,  que 
se  ai  legar, 

,  Art.  LI. 

Os  Provedores  das  Comarcas  ,  ou  os  Juizes  de 
Fóra,  como  seus  Subdelegados,  farão  dentro  de  hum 
anno  o  Tombo  dos  Foraes  de  Povoação  ,  Reguengos, 
eCasaes,  que  pagão  foros  ,  censos,  jugadas,  ou  ra- 
ções, colheitas,  jantares,  fogaças,  ou  foros  de  casa- 
ria, reconhecendo  a  posse  de  30  annos,  e  o  local  do 
Território,  em  Acto  de  Camará  na  presença  dos  Ve* 
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s 


154  '         Plano  da  Reforma. 

readores  ,  Procuradores  do  Concelho  ,  e  Procurador 
da  Real  Fazenda  ,  precedendo  Citação  Edital  de  30 
dias,  eir)  que  se  notifique  o  Reconhecimento  do  Fo- 
ral antigo  com  as  reformas  da  Lei  nos  terrenos  5th 
gadeiros,  e  Reguengueiros  da  Coroa,  e  Ordens  JV J i  1  i - 
tares  incorporados  na  Real  Fazenda.  Em  Lisboa ,  e 
seu  Termo,  que  não  tem  Jugadas,  se  fará  o  Reconhe- 
cimento dos  Reguengos  com  os  seus  foros  pelo  Jurz, 
das  Capeilas  da  Coroa  ,  em  Audiência  publica  com 
assistência  do  Procurador  da  Fazenda  Real  nomeado, 
e  com  as  partes,  que  comparecerem  ,  notificadas  pelo 
dito  Edital ,  ou  a  sua  revelia  :  o  Provedor  das  Capei- 
las  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  4.°  fará  este  mesmo  Re- 
conhecimento :  o  Auto  original  do  Reconhecimento 
se  remetterá  á  Torre  do  Tombo ,  ficando  o  Traslado 
no  Cartório  das  Camarás,  no  Cartório  das  Capeilas  da 
Coroa,  e  no  da  Provedoria  das  Capeilas  de  D.  A  Afon- 
so 4.* ;  o  Conselho  da  Fazenda  mandará  logo  fazer  es- 
tes reconhecimentos. 

Foraes  das  Corporações. 

Art.  Lií. 
Os  Foraes  de  povoação,  e  decasaes,  ou  Aldeias  de 
que  são  Senhorios  os  Corpos  de  mão  Morta ;  a  saber , 
Communidades  Religiosas,  Mitras,  Cabidos,  Fabri- 
cas, e  Collegiadas  de  Igrejas,  Misericórdias,  Hospi- 
taes,  Confrarias,  Universidade  de  Coimbra,  Ordem 
de  S.  João  de  Malta;  Camarás  Municipaes,  e  outras 
quaesquer  Corporações ,  que  não  podem  alienar  os 
seus  bens  de  raiz  ,  nem  adquirillos  sem  licença  Regia, 
se  regularão,  como  se  fossem  Foraes  da  Coroa  em  to- 
dos os  artigos,  que  acima  são  expressos  para  aquel- 
les  Foraes  de  povoação,  ecasaes;  assim  como  naquel- 
les  bens,  e  Foraes,  que  as  Corporações  possuem  co- 
lido Donatários  da  Coroa  com  Doação  Regia  perpetua, 
e  permanente  por  motivos  de  fundação,  e  Património. 
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Art.  LIII. 

Os  Emprazamentos  por  Escriptura  especial  com 
Prédio  certo  de  hum  só  único  Foreiro  ,  sem  divisão 
de  Colonos  ,  se  regularão  pelas  suas  Convenções  ex- 
pressas no  Contracto  em  tudo,  que  não  for  contrario 
aos  artigos  desta  Reforma  ,  e  Leis  estabelecidas  ;  ob- 
servando-se  o  que  neste  Plano  de  reforma  se  achar 
constituído  para  os  Foraes  patrimoniaes  em  tudo  que 
lhe  for  applicayel. 

Art.  LIV. 

Os  Terrenos  em  Foraes  de  povoação,  e  casaes 
de  vários  colonos,  são  censuarios;  nelles  tem  os  pro- 
prietários o  pleno  domínio,  e  não  pagarão  Laudemios 
nas  vendas,  como  pagão  os  emfiteuticos,  em  que  ha 
somente  o  domínio  útil;  salvo  havendo  posse  maior 
de  30  annos  na  cobrança  dos  Laudemios  ,  do  mesmo 
modo  que  he  concedido  aos  outros  Senhorios  em  o  Ar- 
tigo 91. 

Art.  LV. 

O  Laudemio  nos  Emprazamentos  não  excederá 
da  quarentena  do  preço  da  venda  ,  e  será  pago  pelo 
Comprador,  pena  de  nullidade  do  contracto,  ou  arre- 
matação judicial ;  o  recibo  do  Laudemio  será  incor- 
porado na  Escriptura  da  compra,  da  quai  haverá  o 
Senhorio  a  copia  anthentica  para  reconhecimento  do 
Prazo ,  e  direitos  dominicaes  com  pena  de  nullidade 
da  compra. 

Art.  LVI. 

He  prohibida  a  opção,  ou  preferencia  nas  ven- 
das, excepto  nos  bens,  em  que  as  Corporações  forem 
Donatários  da  Coroa,  ou  quando  os  seus  Membros 
podem  adquirir,  vivendo  fora  da  clausura,  porque  a 
estes  quaesquer  he  individualmente  concedida  a  op- 
ção, salvo  o  Laudemio  para  a  Corporação. 

Art.  LVJI. 

Os  direitos  dominicaes  do  foro,  e  Laudemio  se 
adquirem  por  titulo  especial  de  escriptura  pública,  e 
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ultima  vontade,  ou  pela  posse  continua  de  30  annos  ■ 
e  da  mesma  forma  se  perdem  por  falta  de  posse  de  30 
annos,  salvo  o  direito  de  reivindicação  dos  bens  do- 
taes ,  e  patrimoniaes  da  Corporação,  que  nunca  se 
perde  pela  posse  antiquíssima  em  contrario,  quando 
se  prove  que  forão  bens  da  Corporação  pelos  Tom- 
bos, Marcos,  e  Documentos  antigos. 
Art.  LVilL 

A  consolidação  do  domínio  directo  com  o  "domí- 
nio útil  he  concedida  nas  adjudicações  judiciaes  por 
falta  de  arrematante,  e  nos  commisíkos  do  mesmo  mo- 
do que  nos  Prazos  de  pessoas  particulares. 

Art.  LIX. 

Os  Afloramentos  antigos  ,  e  futuros  são  todos 
perpétuos  de  livre  nomeação  ,  ou  fateosins  hereditá- 
rios, ou  familiares  conforme  a  convenção  das  Escri- 
pturas ;  nenhuns  serão  vitalícios  de  huma,  ou  mais 
pessoas:  aquelles  Afloramentos  pretéritos,  que  forenv 
em  vidas ,  serão  perpétuos  de  livre  nomeação. 

Art.  LX. 

As  subemíHeuses  são  nullas  sem  consentimento 
do  direito  Senhorio,  quando  forem  vitalícias,  ou  per- 
petuas ,  em  que  se  deve  entender  ser  traspassado  o 
domínio  útil  ;  neste  contracto  se  pagará  Laudemio 
das  entradas  em  dinheiro  ,  e  a  Siza  como  se  fosse 
compra  naquella  parte:  o  Laudemio  se  pagará  somen- 
te ao  Senhorio  directo  primitivo  em  todas  as  compras 
do  Prazo. 

Art.  LXI. 

As  reducções  dos  foros  certos  se  farão  na  forma, 
que  está  ordenado  em  o  Art.  9.°  para  os  Foraes  da 
Coroa,  sendo  requeridas  perante  o  Juiz  do  Território, 
com  Louvados  ,  em  processo  summario  com  recur- 
so para  a  Relação  do  districto  no  eífeito  devolutivo. 
Art.  LXII. 

Nos  Foraes  de  povoação ,  e  de  Casaes  encabeça- 
dos não  se  admittem  subemfiteuses  de  pretérito,  nem 
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futuras ;  ellas  se  reputarão  corno  arrendamentos  dos 
direitos  para  se  cobrarem  dos  òultivadores  das  terras; 
a  saber  ,  nas  Rações  de  fructos  a  vintena  somente, 
e  os  foros  certos  ,  que  se  descontarão  nas  Rações  , 
ou  se  receberão  por  inteiro  sem  Rações  algumas,  co- 
mo escolher  o  Senhorio:  são  lesivas  as  subemfiteuses , 
onde  se  paga  das  terras  mais  de  huma  pensão,  além 
do  Dizimo  Ecclesiastico  ;  os  Senhorios  primitivos  , 
e  os  Colonos  ,  como  Rendeiros ,  repartirão  por  igual 
os  Foros ,  e  Rações ,  que  estes  receberem  dos  Foraes 
novamente  reduzidos ,  ou  se  avençarão. 
Art.  LXIII. 

As  Rações  dos  fructos  serão  pagas  com  separa- 
ção dos  Dízimos  Ecclesiasticos  sem  desconto  algum, 
calculado  o  dizimo  conforme  o  uso  ,  e  costume  anti- 
go da  Diocese  ,  recommendado  nas  Constituições 
Diocesanas ;  a  Ração  sahirá  da  producçãò  total  dos 
fructos,  ainda  que  as  Corporações  recebão  os  dízimos 
nos  terrenos  ,  em  que  tem  Rações,  e  Foros:  os  dízi- 
mos serão  cobrados  do  Lavrador  ,  e  Cultivador  por 
hum  só  Cobrador,  ainda  que  a  sua  partilha  seja  para 
muitos  Senhorios,  Igrejas,  Commendas,  e  Patriarchal. 
Art.  LXIV. 

As  fogaças ,  ou  foros  de  casaria,  e  habitação  em 
prestações  de  fructos,  aves,  e  dinheiro  serão  conser- 
vados conforme  os  Foraes  ,  e  Escripturas  de  Aflora- 
mentos, ou  posse  maior  de  30  annos ;  elles  se  paga- 
rão por  Famílias  ,  ou  Fogos  de  habitação,  não  con- 
tando o  número  das  portas;  porém  onde  houver  en- 
cabeçamento  de  quantia  certa  em  Foral  de  povoação, 
como  era  Aljubarota,  não  se  pagarão  foros  de  casaria. 

Art.  LXV. 

Ninguém  será  obrigado  a  fazer  o  azeite  da  sua 
azeitona  nos  lagares  dos  Senhorios  dos  Foros,  e  Ra- 
ções ,  quando  não  constar  de  contracto  por  Escriptu* 
ra  especial  ;  porém  nos  Territórios  de  Foral  de  po- 
voação se  deve  fazer  o  azeite  rios  lagares  do  seu  lo- 
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cal  para  pagamento  das  Rações,  Foros,  e  Dízimos  ; 
podendo   ser   embargada   a  azeitona  ,  que  sahir  para 
fora  do  Território  ,  em  quanto  não  for  paga   a  quota 
dos  fructos  ,  Foros ,  e  Dízimos.- 
Art.  LXVI. 

Todos  os  Direitos  exclusivos  de  Fornos  ,  Moi- 
nhos, Lagares,  Relegos  de  vinho,  Estalagens,  Aguas 
públicas,  Charnecas,  Baldios,  Pastagens,  Pescarias, 
Caças  são  supprimidos ;  assim  como  Aposentadorias 
de  casas  ,  transportes  ,  pitanças  de  gado,  e  todos  os 
serviços  pessoaes ,  e  encargos  de  Foraes  de  povoação, 
e  casaes  encabeçados;  ainda  que  haja  Doação  Regia, 
e  posse  immemorial. 

Art.  LXVÍI. 

Nos  Foraes,  ou  Escripturas  especiaes  de  Aflora- 
mentos, em  que  o  foro  seja  de  Ração,  ou  quota  de 
todos  os  fructos  ,  estes  se  entenderão  que  são  somen- 
te das  espécies  declaradas  no  art.  2.°  dos  Foraes  da 
Coroa,  quando  outra  cousa  não  for  individualmente 
declarada  no  contracto  especial  do  Afloramento  com 
posse  maior  de  30  annos. 

Art.  LXVIÍI. 

A  pena  do  Commisso  ,  a  liquidação  ,  cobrança 
judicial  dos  foros,  e  os  mais  direitos  se  regularão  pe- 
los mesmos  artigos  para  os  Foraes  patrimoniaes  de 
pessoas  singulares  ,  e  particulares  ,  que  vão  adiante 
neste  Plano,  e  nos  Foraes  da  Coroa  Artigos  38,  e  se- 
guintes ,  no  que  lhe  for  applicavel. 
Art.  LXJX. 

Os  Arrendamentos  das  herdades  nas  Províncias 
ao  Sul  do  Tejo  se  reputarão  Afloramentos  vitalícios 
na  fórma^  que  vai  ordenado  para  as  herdades  de*  pes- 
soas particulares  em  os  artigos  ,  que  adiante  se  se- 
guem nos  Foraes  patrimoniaes  :  Artigo  102  ,  e  se- 
guintes. 

Art.  LXX. 

Os  Tombos  de  Foraes  de  povoação,  e  casaes  de 
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muitos  colonos  se  reformarão  em  o  Reconhecimento 
desta  nova  Reforma,  por  Citação  Edital,  no  Juizo  do 
Território ,  e  local  dos  Foraes ,  que  se  devem  conser- 
var nos  Cartórios  das  Camarás,  pena  de  perderem  o 
direito  da  cobrança. 

Foraes  Patrimoniaes. 

Art.  LXXÍ. 

Os  Foraes  em  geral  se  dividem  em  Foraes  de  po- 
voação, Prazos  fateosins  ,  Prazos  vitalícios,  Prazos 
de  livre  nomeação  ,  e  Prazos  familiares.  Nos  Foraes 
de  povoação  com  Senhorios  particulares  se  observará 
o  mesmo,  que  nos  Foraes  da  Coroa,  em  tudo  que 
não  for  especificado  nos  artigos  seguintes. 
Art.  LXXII. 

Nos  Emprazamentos  de  contracto  especial  com 
hum  só  emfiteuta  cumprir-se-ha  o  que  constar  na  Es- 
criptura  do  contracto  em  tudo,  que  não  for  contrario 
á  Lei  expressa  :  a  reducçâo  dos  foros  se  fará  como 
está  ordenado  para  os  Prazos  da  Coroa  ,  Artigo  9.° 
requerendo-se  ao  Juiz  do  Território  com  Louvados 
em  processo  summario, 

Art.  LXXIII. 

Na  falta  de  Escriptura  de  contracto,  servirá  de 
Titulo  a  posse  de  30  annos  para  receber  os  foros ,  e 
direitos  dominicaes,  ou  censuaes  em  quanto  nao  se 
provar  a  injustiça  da  posse. 

Art.  LXXIV. 

Os  Emprazamentos  futuros,  e  pretéritos  de  ter- 
renos bravios,  e  incultos,  ou  de  Edifícios  arruinados 
serão  fateosins,  perpétuos,  e  hereditários;  ou  de  li- 
vre nomeação  perpetua ,  porém  os  Prazos  de  Prédios 
cultivados  ,  feitos  ,  e  fabricados  serão  vitalícios  em 
três  vidas  ao  menos,  e  de  livre  nomeação,  para  se 
renovarem  findas  as  vidas,  quando  as  suas  bemfeito- 
rias  tiverem  melhorado  o  Prédio,  que  valha  mais  do 
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dobro,  sem  o  foro,  no  tempo  da  renovação:  nas  Es- 
cripturas  se  deye  declarar  a  sua  cultura  ,  mas  quando 
não  constar  pela  escriptura  ,  entender-se-ha  que  o 
Prédio  era  inculto,  quando  se  emprazou ,  salvo  se 
por  vestoria  de  Louvados  apparecer  que  o  foro  cor? 
responde  ao  preço  de  hum  arrendamento ;  pois  neste 
caso,  se  reputará  vitalício,  e  de  livre  nomeação. 
Art.  JLXXV. 

Os  Emprazamentos  de  prédios  já  feitos,  e  culti- 
vados,  havendo  entradas  de  dinheiro  ,  que  constem 
das  Escripturas ,  serão  reputados  perpétuos,  e  se  pa- 
gará Siza  como  de  fauma  compra:  e  aquelles  em  que 
não  convencionarem  entradas ,  se  regularão  pela  Lei 
dos  arrendamentos  para  serem  despedidos  os  Colonos, 
e  Foreiros  que  não  pagarem  no  fim  do  anno  ;  ou 
quando  os  edifícios  forem  necessários  para  habitação 
do  Senhorio,  ou  quando  não  forem  reparados,  ou  cul- 
tivados: servindo-lhe  a  Lei  das  esterjlidades  para  a 
reducção  do  foro  annual ,  como  também  se  attenderá 
á  ruina  casual  para  diminuição  da  prestação  conven- 
cionada;  salvos  os  mais  direitos  dominicaes  emfiteuti- 
cos ,  ou  censuaes.  Quando  o  foro  corresponder  ao  pre- 
ço de  hum  arrendamento  do  Prédio  ,  reputar-se-ha 
Afloramento  de  terreno  cultivado,  ou  edificado,  sen- 
do a  sua  Renda  avaliada  por  Louvados. 
Art.  LXXVÍ. 

A  Emfiteuse  he  aquelle  contracto  aonde  se  con- 
vencionou foro,  e  pensão  de  fructos  ,  ou  dinheiro, 
transferindo  somente  o  domínio  útil  com  prohibição 
de  vender  sem  licença  do  direito  Senhorio  :  o  censo 
he  aonde  se  transfere  o  pleno  domínio  sem  reserva  al- 
guma, nem  prohibição  de  alienar,  prestando  o  cen- 
suario  a  pensão  annual  do  censo;  não  constando  pe- 
las Escripturas  do  contracto  ,  qual  foi  o  censo  ,  o\^ 
Afloramento,  reputa-se  arrendamento  vitalício  em  vi- 
,-da  somente  do  possuidor  Rendeiro. 
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Art.  LXXVII. 

A  posse  de  receber  foros  por  3ò  annos  sem  Es- 
criptura  pública  ,  faz  presumir  contracto  emfiteutico 
perpetuo  hereditário;  e,  sendo  por  menos  tempo,  se  re- 
puta hum  arrendamento  vitalício  findo  na  pessoa  do 
cultivador  em  quanto  não  for  provado  o  contrario; 
perde-se  o  direito  dominical ,  e  censuai  pela  falta  de 
posse  de  30  annos  ;  todo  o  terreno  se  presume  livre 
de  foros,  e  pensões  ,  faltando  a  dita  posse. 
Art.  LXXV1II. 

A  nomeação  dos  Prazos  vitalícios  hade  ser  em 
huma  só  pessoa  nomeada  pelo  Emfiteuta ;  quando  fo- 
rem muitas  pessoas  nomeadas,  he  nulla  a  nomeação: 
a  ultima  vida  nomeia  a  pessoa,  que  deve  pedir  a  re- 
novação ;  mas ,  quando  não  for  nomeada ,  pertence  o 
direito  da  renovação  aos  herdeiros  do  ultimo  emfiteu- 
ta ,  jure  hereditário* 

Art.  LXXIX. 

Nos  Foraes  de  povoação  não  se  admittem  sub- 
emfiteuses  ;  porém  naquelles  Territórios  ,  em  que  os 
Colonos  pelo  mesmo  terreno  pagarem  foros  ,  e  Rações 
a  dois ,  ou  mais  Senhorios  no  mesmo  Foral,  observar- 
se-ha  o  que  ordenão  os  Art.  16  ,  17,  18  e  62;  não  po- 
dendo embaraçar-se  o  beneficio  da  Reducção  pelos 
contractos  Ao  primeiro  Senhorio  feitos  sobre  aquelles 
Foraes  alterando  ,  e  dividindo  as  prestações  com  ou- 
tros Senhorios,  ou  Rendeiros. 

Art.  LXXX. 
Nos  Prazos  de  livre  nomeação  ,  e  vitalícios  pôde 
o  Emfiteuta,  quando  nomear,  impor  encargos,  pen- 
sões, e  condições,  acceitando  a  pessoaj  nomeada;  por- 
que nenhum  vigor  podem  ter,  faltando  a  acceitação 
por  contracto;  mas  em  Testamentos,  e  Doações  Mu- 
sa mortis  serão  válidas  com  qualquer  encargo ,  e  con- 
dição acceitando-se  a  herança,  e  doação  causa  mortis 
pelo  herdeiro  ,  ou  doado. 
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Art.  LXXXI. 

As  nomeações  de  Prazos  serão  insinuadas  com 
Provisão  Regia  pelo  Desembargo  do  Paço  ,  como 
quae?quer  outras  Doações,  ainda  mesmo  quando  for 
reservado  o  usofructo  em  vida  do  nomeante;  porém 
a  nomeação  para  filhos  ,  e  descendentes  de  legitimo 
matrimonio  não  carecem  de  insinuação,  quando  o  uso- 
fructo for  reservado. 

Art.  LXXXII. 

O  Emfiteuta  não  pode  reservar  o  usofructo  do 
Ptazo  de  livre  nomeação  além  da  sua  vida :  o  nomea- 
do no  Prazo  será  Senhor  do  usofructo,  logo  que  mor- 
rer o  Emfiteuta  nomeante. 

Art.  LXXXIII. 

Os  Prazos  de  qualquer  investidura  ,  e  natureza 
que  sejão,  podem  ser  hypothecados  sem  licença  do 
Senhorio  directo,  porém  a  hypotheca  fenece,  quando 
o  Prazo  for  devoluto  ao  Senhorio  por  consolidação  dos 
domínios. 

Art.  LXXXI V. 

Os  Prazos  familiares  podem  ser  alienados  pelo 
Emfiteuta  ;  porém  quando  este  não  tiver  alienado  , 
hade  succeder  hum  da  Familia  por  successão  regular, 
como  nos  Morgados  ,  excluídos  aquelles  que  forem 
illegitimos  ,  que  somente  succederão  na  falta  de  suc- 
cessores  por  legitimo  Matrimonio. 
Art.  LXXXV. 

Os  herdeiros  do  Emfiteuta  não  podem  desistir  da 
herança  para  ficar  com  os  Prazos  de  livre  nomeação, 
por  quanto,  faltando  pessoa  nomeada ,  hão  de  succe- 
der jure  hereditário,  como  se  fossem  Prazos  fateosins, 
hereditários:  havendo  muitos  herdeiros  heoPrazo  en- 
cabeçado como  fateosim  na  forma  da  Ord.  Liv.  4,  tt. 
96  ,  §.  23;  sendo  reputados  em  tudo  o  mais  como  he- 
reditários,, quando  não  forem  nomeados. 
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Art.  LXXXVI. 

Todos  aquelles  que  são  hábeis  para  herdar  ,  sâd 
também  capazes  para  succeder  nos  Prazos  de  livre  no- 
meação, e  hereditários  fateosins,  ou  seja  por  Titulo 
singular  ,  ou  universal  ;  a  qualidade  de  pessoa  pode- 
rosa ,  ou  Ecdesiastica  não  exclue  qualquer  succes- 
sor  ,  ainda  que  nas  Escripturas  de  contracto,  Esta- 
tutos ,  ou  Compromissos  outra  cousa  tenha  sido  cons^ 
tituido,  quaesquer  que  se<jâo  os  Senhorios  directos. 
Art.  LXXXVII. 

O  filho  natural  de  pessoa  Nobre  não  succede  a 
seu  Pai,  havendo  filho,  ou  filha,  e  descendentes  de 
legitimo  Matrimonio,  nem  por  Testamento,  nem  por 
nomeação  entre  vivos.  O  espúrio  ,  e  de  coito  damna* 
do,  ainda  que  seja  legitimado  por  Auíhoridade  Regia 
nunca  poderá  adquirir  Prazos  de  livre  nomeação  de 
seus  Pais  ,  em  quanto  houver  filhos  ,  e  descendentes 
legítimos,  ou  Ascendentes  legilimos. 
Art.  LXXXVJII. 

Nos  Maninhos  ,  Charnecas  ,  e  Terrenos  incultos 
se  podem  constituir  Aforamentos  de  bens  vinculados 
sem  licença  Regia  ,  e  audiência  dos  success<  res  ;  po- 
rém sendo  das  Camarás  ,  e  uso  do  povo  ,  não  se  po- 
dem aforar  sem  Edital,  e  maioria  de  votos  da  povoa- 
ção, que  concorrer  em  Acto  de  Camará. 
Art.  LXXX1X. 

As  Renovações  dos  Prazos  vitalícios  com  augmen* 
to  da  3. a  parte  do  foro  antigo,  se  concedem,  quando 
as  bemfeitorias  valem  mais  do  dobro  do  Prédio  abati- 
do o  foro  :  as  bemfeitorias  se  pagão  pelo  Senhor  di- 
recto ,  quando  consolidar  ambos  os  domínios  peloCom- 
misso  por  falta  de  pagamento  do  Foro,  ou  de  Laude- 
mio,  ou  negação  dos  direitos  docninicaes,  e  enrfiteu- 
íícos. 

Art.  XC. 
O  Comrnisso  tem  lugar,  quando  o  Foreiro  negar 
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o  pagamento  do  foro,  que  lhe  for  pedido  judicialmen- 
te por  Titulo  de  Escriptura ,  ou  posse  de  30  annos :  o 
Senhorio  directo  será  mantido  na  sua  posse,  não  que- 
rendo usar  da  acção  doCommisso  para  consolidar  am- 
bos os  domínios  ,  esta  manutenção  se  concederá  em 
processo  de  prova  summarissima  em  três  dias,  como 
nos  embargos  de  terceiro^  cobrando  executivamente 
os  foros. 

Art.  XCÍ. 

O  Laudemio  nas  vendas  se  pagará  de  quarentena 
do  preço,  quando  não  tiver  sido  convencionado  em 
menor  quantia:  o  comprador,  não  pagando  o  Laude- 
mio, cahe  em  Commisso,  e  perderá  o  domínio  útil  , 
que  se  consolidará  com  o  directo:  nos  Foraes  de  po- 
voação ,  e  de  casaes  haverá  Laudemios  constando  da 
posse  por  mais  de  30  annos ,  quaesquer  que  sejão  os 
Senhorios  directos. 

Art.  XCIÍ. 

Cahe  em  Commisso  aquelle  Foreiro,  que  aban- 
donou a  cultura  do  Prazo,  ou  damnificou  o  Prédio  de 
forma,  que  não  possa  pagar  o  foro;  porém  o  Senhorio 
deve  consentir  na  reducção  do  foro  requerida  pelo 
Emflteuta ,  quando  não  quizer  consolidar  ambos  os 
dominios  por  causa  do  Commisso. 
Art.  XCIII. 

Quando  o  domínio  directo   pertencer   a  mais   de 
hum  Senhorio,  poderá  o  Emfiteuta  reconhecer  hum 
só,  qual  muito  quizer;  porém  este  Senhorio  comporá 
os  outros  na  parte  que  lhe  tocar. 
Art.  XCIV. 

Nos  Foraes  ,  ou  Aforamentos  de  Rações  de  to- 
dos os  fructos,  se  pagarão  somente  as  quotas  do  grão , 
vinho,  linho,  azeite,  e  legumes,  arroz,  batatas;  po- 
rém nos  pomares,  montados,  souíos,  hortas,  ou  pas- 
tagens se  pagará  por  avença  amigável ,  ou  judicial 
por  Louvados  a  quota  em  dinheiro  ,  calculado  o  ren- 
dimento  do  que  poderião  produzir  em  grão  os  terre- 
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nos ,  e  na  espécie  ,  que  mais  se  usar  no  Território  , 
havendo  posse  de  30  annos  de  receber  aquellas  espé- 
cies. 

Art.   XCV. 

No  uso  ,  e  servidão  das  aguas  particulares  nati- 
vas dentro  dos  Prédios,  e  terrenos  de  Senhorio  parti- 
cular, se  pode  constituir  foro  para  engenho  de  Moi- 
nhos ,  Lagares  ,  e  outras  officinas ,  e  também  para  o 
Regadio  das  terras. 

Art.  XCVÍ. 

Os  Foraes  de  povoação  confirmados  na  Reforma 
do  Senhor  Rei  D.  Manoel  ,  ou  por  Authoridade  Re- 
gia de  outro  qualquer  Rei  deste  Reino,  não  mudão  a 
natureza  dos  bens  patrimoniaes  ,  que  tiverão  na  sua 
origem ,  adquiridos  por  qualquer  titulo:  nos  Afora- 
mentos celebrados  com  os  primitivos  Foreiros,  os  Se- 
nhorios conservarão  a  sua  posse  ,  em  quanto  por  parte 
da  Coroa  não  for  provada  a  injustiça  da  propriedade, 
a  que  possa  ter  direito  a  Fazenda  Real. 
Art.  XCVII. 

Não  se  podem  constituir  contractos  de  A  fibra* 
mento  em  Dízimos  Ecclesiasticos ,  ou  direitos  domi- 
nicaes  ,  e  censuaes  :  e  nunca  poderão  embaraçar  a 
reducção  dos  foros  ,  e  censos  concedidos  nesta  refor- 
ma dos  Foraes. 

Art.  XCVIII. 

Nos  Prazos  de  qualquer  natureza  não  pôde  haver 
instituição  de  Morgado  sem  licença  do  directo  Senho- 
rio, que  ceda,  ou  venda  o  dominio  directo  com  to- 
dos os  direitos  dominicaes  ;  porém  pôde  constituir-se 
em  bens  censuaes  ,  ou  nos  emfiteuticos ,  mudando  a 
natureza  do  foro  para  censo  perpetuo,  emque  se  trans- 
fira o  dominio  pleno. 

Art.  XCIX. 

Em  bens  de  Morgado,  ou  Capella  inalienáveis, 
sendo  incultos ,  paúes,  pântanos,  terras  alagadiças,  e 
edifícios   demolidos  ,  e  inhabitaveis,    pôde  constituir- 
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se  o  Prazo  com  licença  ,  e  consentimento  do  iimne- 
diato  Successor  ,  sem  outra  mais  solemnidade  que  a 
celebração  do  contracto  na  presença  do  Provedor  da 
Comarca:  porém  nos  outros  bens,  e  prédios  cultiva- 
dos se  admittírão  os  Prazos  cora  subrogação ,  e  Li- 
cença do  Desembargo  do  Paço. 

Art.  C. 

Os  Prazos  podem  admittir  hum,  e  muitos  Emfi- 
teutas  em  hum  só,  ou  muitos  prédios  obrigados  soli- 
dariamente ao  foro,  que  o  Senhorio  directo  pode  exi- 
gir por  inteiro  daquelle  colono,  que  escolher:  a  divU 
são  em  prédios  parciaes  do  Prazo  não  ©(fenderá  a  in- 
tegridade do  Foro,  ainda  que  sejão  muitos  os  colonos 
dentro  de  hum  só  Prazo  ,  cada  hum  com  dominio 
útil  na  porção,  que  adquirio  por  qualquer  titulo  Le- 
gal :  pôde  o  Senhorio  convencionar  a  divisão  de  Foro, 
dividindo  o  Prazo  em  muitos  Prazos. 

Art.  Cl. 

O  Senhorio  directo  tem  hypotheca  especial  nos 
Prédios  emprazados,  podendo  exigir  de  qualquer  pos- 
suidor do  Prazo  o  seu  foro  por  inteiro  penhorando  o 
Prédio,  e  seus  fructos,  que  podem  ser  sequestrados 
estando  pendentes,  e  antes  de  recolhidos;  porém  o 
Foreiro  encabeçado  pôde  gosar  dos  direitos  concedi- 
dos nos  Art.  19,  e  20. 

Art.  CII. 

São  reputados  Emprazamentos  vitalícios  de  livre 
nomeação  por  três  vidas  todos  aquelles  arrendamen- 
tos de  herdades,  quintas,  granjas,  e  defezas  em  ter- 
renos incultos,  Barregãos  de  cavallaria,  e  sem  monte 
habitado  na  Província  do  Além  Tejo,  e  Algarve  des- 
de as  margens  do  Rio  Tejo  em  todas  as  Comarcas  ao 
Sul  deste  Rio. 

Art.  CHI. 

Não  serão  de  natureza  emfiteutica  os  outros  ar- 
rendamentos de  herdades,  e  fazendas  cultivadas,  afo- 
Ihadas,  com   montados,  e  monte   habitado  naquellas 
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duas  Províncias,  ainda  que  sejão  vitalícios;  porém  os 
Lavradores  Rendeiros  ,  que  habitarem  o  monte  se- 
rão reconduzidos  nos  seus  contractos,  renovado  o  pri- 
mordial contracto ,  em  quanto  o  Senhorio  não  quizer 
habitar  na  sua  herdade:  o  preço  da  Renda  será  con- 
vencionado, ou  arbitrado  por  dous,  ou  três  Louvados 
no  fim  dos  annos  do  arrendamento :  pôde  ser  despedi- 
do o  Rendeiro  Lavrador  ,  que  não  pagar  no  fim  do 
anno,  ou  que  damnificar,  e  abandonar  a  cultura,  ou 
rmo  cumprir  as  condições  do  contracto;  somente  go- 
sárão  da  retenção  das  bemfeitorias  havendo  pago  a 
Renda:  o  despejo,  louvação,  e  todas  as  outras  de- 
mandas serão  tractadas  no  Juizo  do  Território  local 
da  Herdade  com  recurs^de  Appelação  somente  devo- 
lutiva para  a  Relação. 

Art.  CIV. 
Nos  Arrendamentos  das  herdades  no  Art.  102  , 
deve  constar  pelas  Escripturas  piiblicas  pretéritas  ,  e 
futuras  ,  que  no  tempo  do  Contracto  se  achavão  in- 
cultos ,  sem  Monte  habitado  ;  porque  faltando  esta 
declaração,  se  attenderá  ao  estado,  em  que  se  acha- 
rem, quando  os  Colonos  Lavradores  quizerem  ser  con- 
servados pelo  Titulo  de  Arrendamento,  que  tiverem  ; 
observando-se  o  Art.  103  estando  cultivadas,  e  habi- 
tadas; ou  fazendo-se  novo  Arrendamento  com  obriga- 
çao  de  cultivar,  e  povoar  quando  estiverem  no  esta- 
do do  Art.  102. 

Art.  CV. 
A  liquidação  das  Rações ,  -e  preço  dos  fructos  se 
fará  no  mez  de  Janeiro,  á  custa,  e  revelia  daquelles 
foreiros,  que  não  pagarão,  ou  avançarão  até  ao  fim 
de  Dezembro  do  anno  da  colheita:  ao  Juiz  âa  Terri- 
tório, ou  Corregedor  será  requerida  a  liquidação  da 
quantidade  das  Rações ,  e  preço  dos  fructos  pelo  va- 
lor geral  que  tiverem  nacjuelle  mez  de  Janeiro,  no- 
meados dous  ou  três  Louvados  pelo  dito  Juiz,  ou  Cor- 
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regedor,  qual  o  Senhorio  escolher  ,  sem   recurso    al- 
gum suspensivo, 

Art.  CVI. 

Feita  a  liquidação  das  Rações,  e  preço  dos  fru- 
ctos, se  fará  a  cobrança  judicial  por  via  executiva  den- 
tro dos  5  a n nos  contados  desde  o  anno  da  colheita,  ex- 
trahindo-se  hum  Mandado  executivo  para  se  fazer  a 
execução  pelo  mesmo  modo,  que  está  ordenado  para 
os  Foraes  da  Coroa ;  salva  a  via  do  processo  ordiná- 
rio ,  passados  os  5  annos  :  nos  Foraes  de  povoação 
servirá  o  Edital  de  30  dias  como  de  citação  pessoal 
antes  da  penhora;  mas  o  embargo  dos  fructos  se  pdde 
requerer  antes  da  liquidação  ,  havendo  suspeita  de 
extravio  no  Foreiro ,  que  fôr^de  fora  do  Território ,  e 
local  do  Foral. 

Art.  CVII. 

Ao  Foreiro,  ou  Cultivador,  que,  sendo  penhora- 
do no  Prazo,  e  fructos,  negar  por  termo  judicial  a 
obrigação  do  foro,  ração  ,  censo,  ou  jugada,  recu- 
sando o  reconhecimento  dos  direitos  dominicaes  ,  e 
censuaes  pedidos  por  EscTíptura  ,  Tombo  ,  ou  posse 
maior  de  30  annos,  será  levantada  a  penhora,  não  pro- 
vando o  Senhorio  directo  in  conlinenti  dentro  de  3  dias 
a  posse  de  receber  os  foros  para  ser  mantido,  correndo 
a  execução  seus  termos,  salva  a  acção  doCommisso  pa- 
ra consolidar  ambos  osdominios,  provando  a  existen* 
cia  da  obrigação,  e  emprazamento,  ou  para  deman^ 
dar  o  direito  dominical,  e  censuario  por  acção  com- 
petente. 

Art.  CVI II. 

Os  Depositários  das  penhoras  são  obrigados  com 
pena  de  prizão  a  satisfazer  os  fructos  em  dinheiro,  sen- 
do liquidados  por  dous  Louvados,  Jogo  que  sejão  re- 
queridos pelo  Senhorio  dos  Foros  ,  finda  a  execução 
judicial 
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Art.  CIX. 

Os  foros  se  devem  receber  pelo  Senhorio  em  o 
lugar  da  sua  residência,  sendo  dentro  do  Território 
civil ,  em  que  estiver  o  Prazo ;  e  nos  Foraes  de  po- 
voarão ha  de  ser  em  casa  ,  eira  ,  ou  celleiro  do  Colo- 
no,  ou  Cultivador;  salvo  se  outra  cousa  fôr  conven- 
cionado. 

Art.  CX. 

A  moeda,  e  medida  em  que  se  ha  de  pagar  o  fo- 
ro serão  aquellas,  que  se  usavão  no  tempo  do  contra- 
cto, feita  a  sua  reducção  peia  moeda,  e  medida  que 
existir  no  tempo,  em  que  se  vence  o  foro. 

Art.  CXI. 

Os  Foros  de  gallinhas  ,  aves,  e  ouíros  animaes 
serão  recebidos  em  dinheiro,  ou  em  espécie,  como 
quizer  o  Senhorio  ,  quando  não  constar  o  contrario 
por  contracto  especial. 

Art.  CXÍI. 

São  abolidas,  esupprimidas  todas  as  convenções , 
e  Foraes ,  em  que  se  impõem  penas  de  pagar  salários 
de  execução  por  dias  de  caminheiros ,  e  officiaes  de 
justiça;  e  a  obrigação  de  sustentar  os  Mordomos, 
Procuradores ,  e  Officiaes ,  e  de  ser  o  Foreiro  desapos- 
sado antes  de  convencido. 

Art.  CXIIÍ. 

Os  Serviços  pessoaes ,  e  obrigação  de  Moinhos , 
Lagares,  Fornos,  dias  de  serviço,  carretos,  transpor- 
tes, Aposentadorias,  Servidões  de  aguas,  e  outras 
prestações  além  de  fructos ,  dinheiro,  e  aves,  ou  ani- 
maes, são  supprimidas ,  como  nos  Foraes  da  Coroa, 
não  havendo  escriptura  de  contracto  especial  com 
pessoa  certa ,  e  singular. 

Art.  CXIV. 

Os  Senhorios  de  Foraes  de  povoação  conservarão 
o  Tombo  legal  dos  seus  foros  em  os  Cartórios  da  Ca- 
mará do  local,  com  pena  de  perderem  o  direito  á  co- 
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branca  dos  foros,  e  direitos  :  os  marcos,  e  medições 
dos  Tombos  servirão  para  restituir  summariamente  o 
terreno  usurpado. 

A  et.  CXV. 
São  obrigados  os  Senhorios  de  Foraes  de  povoa» 
ção  a  reformar  os  Tombos  de  30  em  30  annos ,  fazen- 
do-se  o  reconhecimento  dos  Foros  com  citação  Edital 
que  valerá  como  pessoal  ;  pena  de  perderem  o  direito 
da  cobrança,  em  quanto  não  houver  Tombo. 


F   I   M. 
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PARTE  NONA. 


Distribuição  das  Comarcas. 

1. 

\c£  uando  os  Foraes  antigos  se  reformarão  no  tempo 
do  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  foi  o  Reino  distribuí- 
do em  5  Comarcas  ;  a  saber  :  Entre  Douro  ,  e  Mi- 
nho;  Tras-os-Montes  ;  Beira  ;  Estremadura  entre  Mon-? 
dego  ,  e  Tejo  pela  beira  mar  ;  e  entre  Tejo,  e  Odia- 
na,  que  comprehendia  o  Algarve:  com  esta  distribui- 
ção se  ordenarão  os  5  Livros  dos  Foraes,  que  se  con- 
servão  no  Real  Archivo  ,  e  d'onde  se  extrahírão  as 
cópias  para  as  Camarás  do  Reino  ,  que  tem  Foraes 
de  povoação  nas  Cidades,  Villas,  Concelhos  Munici- 
paes ,  e  Coutos  de  jurisdicção:  no  Reinado  do  Senhor 
Rei  D.  João  3.°  foi  alterada  esta  distribuição  ,  crean- 
do  novas  Correições  ,  que  diversificâo  do  Território 
Comarcão,  todo  contíguo  sem  encravações  de  Comar- 
cas estranhas. 

2. 
Tinha  sido  distribuído  o. Território  Portuguezem 
29  Almoxarifados  de  Fazenda  Real  ,  que  ainda  hoje 
se  conservão  para  arrecadação  das  Sizas  encabeçadas, 
de  que  são  Executores  os  Corregedores  de  Cabeça  de 
Comarca;  e  vem  a  ser:  Vianna  com  Ponte  de  Lima; 
Guimarães,  Porto,  Viila  Real,  Miranda,  Moncorvo, 
Lamego,  Trancoso ,  ou  Pinhel,  Vizeu  ,  Aveiro,  Coim- 
bra, Guarda,  Castello-Branco,  Thomar,  e  Abrantes, 
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Leiria,  Santarém,  Torres  Vedras,  e  Cintra ,  Setúbal, 
Fvora  ,  e  Estremoz,  Portalegre,  Elvas,  Beja,  ou 
Odemira  ,  Ourique,  Tavira,  Lagos:  na  Cidade  de 
Lisboa  niio  forão  as  Sizas  encabeçadas,  ellas  se  arre- 
cadão  pela  Mesa  das  Sete  Casas',  e  pelos  Ministros 
Criminaes  dos  Bairros  em  todo  o  Termo  dividido  em 
6  Ramos,  a  saber;  (Alverca,  Alhandra),  (Belém, 
Barcarena),  (Sacavém,  Olivaes) ,  (Loures,  Lumiar, 
Campo  grande),  (Carnide,  Bemfica,  e  Belias )  ,  (S. 
António  do  Tojal,  e  S.  João  dos  Montes),  cada  hum 
destes  Ramos  tem  annexas. 

3. 

He  necessário  hum  novo  arredondamento  das  Co- 
marcas das  Provedorias  ,  ou  Contadorias  da  Real  Fa- 
zenda em  todo  o  Reino  ,  e  Ilhas  adjacentes  ,  refor- 
mando a  distribuição  antiga  dos  29  Almoxarifados  das 
Sizas,  que  tantos  erâo  os  Districtos  antigos  para  a 
Administração  do  Património  da  Coroa  naquellas  5 
Comarcas  dos  Foraes  ;  pouco  he  necessário  emendar , 
alterando  somente  o  Território  antigo  naquella  parte, 
que  carece  de  hum  arredondamento  mais  regularf.$(ie 
maneira  que  as  cabeças  de  Comarca  se  conservem 
com  o  seu  Território  mais  unido,  mais  adjacente,  e 
mais  contíguo,  sem  encravações  de  povoação  estra- 
nha de  outra  Comarca;  annexando  ,  e  incorporando 
em  cada  Comarca  as  povoações  de  Concelhos  os  mais 
visinhos  ,  para  que  a  cabeça  da  Comarca  respecliva 
seja  a  mais  central  possível  de  todos  os  Concelhos  Co- 
marcaons  ,  que  lhe  forem  concetricos ;  e  isto  he  o 
que  se  chama  Território  Comarcão ,  que  comprehen- 
de  dentro  da  sua  superfície  limitada,  e  marcada,  sub- 
divisões de  outros  Territórios  Municipaes  com  seus 
Concelhos  contíguos ,  e  visinhos  dentro  da  geral  mar- 
cação do  Território  Comarcão. 

4. 

Os  Concelhos  Municipaes  das  Cidades ,  Villas ,  e 
Coutos  ?  nas  Provedorias  do  Reino  forão  calculados 
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em  886  Territórios  na  Lei  de  20  de  Agosto  de  1774  ; 
porém  não  são  todos  com  dignidade,  e  graduação  de 
Camará  Municipal  com  Assento  em  Cortes  Geraes  da 
Nação,  nem  gosão  de  Pauta  de  Vereadores  com  As- 
signatura  Regia  pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
ou  Conselhos  dos  Grandes  Donatários  ,  Rainha  ,  Du- 
que de  Bragança,  Príncipe  Real,  e  Infante  secundo 
Genito  :  ha  somente  235  Concelhos  de  Cidades  ,  e  Vil- 
las,  que  tem  Juizes  de  Fora  de  vara  branca,  incluin- 
do os  Territórios  com  Donatários  da  Coroa  ,  e  os 
Concelhos  annexos  ás  Villas  de  Juizes  de  Fora  ;  a  sa- 
ber: 172  Cabeças  de  Território  Municipal  com  63  Con- 
celhos annexos,  que  fazem  os  235  das  Cidades,  e  Vil- 
las, que  tem  Juizes  de  vara  branca:  não  entra  o  Ter- 
ritório de  Lisboa  Capital  do  Reino,  que  he  distribuído 
em  13  Bairros,  no  recinto  da  Cidade,  e  45  Julgados 
no  seu  Termo  com  hum  Senado  Municipal  para  a 
sua  policia  económica  com  prerogativas  especiaes. 

5. 
Os  Territórios  de  Comarca  não  podem  ser  iguaes 
em  povoação,  e  superfície  topográfica,  nem  extrema- 
rem-se  por  limites  dos  Rios,  Estradas,  ou  Monta- 
nhas, como  pertendião  certos  Deputados  das  Cortes 
dissolvidas;  pensando  que  a  distribuição  civil  do  Ter- 
ritório era  numa  operação  geométrica,  e  arithmetica 
dividindo  terrenos  em  porções  iguaes,  com  igual  nú- 
mero de  habitantes,  deslocando  as  Cidades,  Villas, 
e  Concelhos  ,  que  tem  de  tempos  immernoriaes  os 
seus  Territórios  limitados,  e  marcados  com  os  seus 
Rocios,  Logradouros,  Matas,  Charnecas,  Pastagens, 
e  Aguas  para  uso  commum  dos  seus  visinhos  dentro 
do  Território  Municipal  respectivo  a  cada  Concelho, 
representado  por  hum  corpo  moral  nos  seus  Camaris- 
tas, que  conservão  em  seu  Cartório  os  Tombos,  Fo- 
raes,  e  Títulos  daquelle  seu  Território,  que  nenhu- 
ma relação  tem  com  os  Rios  ,  Montanhas  ,  e  Estra- 
das, que  nunca  Jhe  servirão  de  únicos  limites,  quan- 
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do  a  posse,  e  marcos  se  estendem  além  daquellas  ex 
tremas  da  natureza,  que  ella  não  creou  para  limites 
civis,  e  invenção  dos  homens:   a  base   do  arredonda- 
mento  das  Comarcas   se   acha  nas   Leis   de    1790,  e 
1792. 

6. 
Ha  muitos  Concelhos,  e  Coutos  de  Vereadores 
confirmados  simplesmente  pelos  Senhores  Donatários 
de  jurisdicção,  ou  pelos  Corregedores  das  Comarcas; 
eontao-se  114  Coutos,  23  Honras,  144  Concelhos  de 
pelouros,  muitos  dos  quaes  não  tem  casas  de  Camará, 
nem  cadeia  ;  por  exemplo  :  Aguas  Bellas  na  Comarca  de 
Thotnar,  Formozelha  na  Comarca  de  Coimbra,  Mon- 
te Real  na  Comarca  de  Leiria,  e  outros  muitos,  on- 
de não  ha  quem  saiba  lêr  para  servir  de  Juiz,  e  Verea- 
dor, e  lhe  são  necessários  Assessores  Letrados  pagos 
á  custa  dos  Juizes  :  estes  Coutos  ,  e  Concelhos  de  pe- 
louros ,  cujos  Vereadores  não  são  de  confirmação  de 
Pauta  Regia  pelos  Tribunaes  competentes,  devem  ser 
supprimidos,  annexando  a  sua  povoação  ao  Território 
Municipal  mais  visinho,  onde  haja  Juiz  Letrado  de 
vara  branca,  conservados  os  Juizes  Leigos,  somente 
onde  houver  casas  de  Audiência  com  a  sua  cadeia 
guardada  por  Alcaide  ,  tendo  para  seu  Concelho  três 
homens  nomeados  pelo  Povo ,  e  confirmados  pelo  Cor- 
regedor,  quando  sejão  necessários  para  administrar 
os  bens  do  Concelho,  e  guardar  as  Posturas,  e  Acór- 
dãos a  beneficio  da  Agricultura,  para  evitar  as  perdas 
do  Gado,  e  para  repartir  as  aguas;  reservada  a  juris- 
dicção civil,  e  criminal  para  o  Juiz  de  Fora  da  cabe- 
ça do  Território,  salvo  o  conhecimento  das  questões 
verbaes  ,  e  de  pequena  quantia  para  os  Juizes  Lei- 
gos dos  Concelhos  de  pelouro:  a  jurisdicção  criminal 
de  tempos  antigos  pertence  aos  Juizes  de  Fora. 

7. 
Não  se  devem  confundir  os  Territórios  de  Cor- 
reição com   os  Territórios  de  Comarca ,    pois   que    a 
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Comarca  deve  ser  Território  composto  de  Concelhos 
Municipaes,  unidos,  contíguos,  visinhos  com  povoa- 
ção immediata,  sem  encravaçoes  de  Território  estra- 
nho, tendo  por  cabeça  de  Comarca  aquelle  Concelho 
de  Cidade,  ou  Villa,  que  for  mais  nolavel ,  e  mais 
central  do  Território  Comarcão,  onde  residão  as  Au- 
ihoridades  Civis  para  a  Administração  da  Justiça,  e 
Fazenda  Real,  e  Publica  de  toda  a  Comarca:  a  Cor- 
reição pode  ser  hum  Território,  onde  resida  hum  Cor- 
regedor para  a  policia,  e  conhecimento  correccional, 
a  quem  sejão  subordinados  os  Juizes,  e  Gfficiaes  de 
Justiça  de  outros  Concelhos  contíguos;  de  maneira 
que  huma  Comarca  pôde  comprehender  vários  Terri- 
tórios de  Correição  ;  assim  como  na  Comarca  de 
Vianna  aonde  ha  a  Correição  de  Vianna,  Valença,  e 
Barcellos ;  podendo  acontecer  que  o  Território  da  Co- 
marca seja  o  mesmo  que  o  Território  da  Correição , 
como  succede  em  Castello  Branco.  A  nossa  Legisla- 
ção faz  differença  de  Comarca,  e  Correição,  Lugares 
Comarcaons,  ou  visinhos,  na  Ord.  Liv.  1  ,  tt.  60,  pr. 
e  §.  1 ,  Liv.  3,  tt.  2,  pr.  Liv.  2,  tt.  27,  §.  1.  Veja-se 
Solano  ad  Peg.  cogit.  14 ,  n.°  4 ,  e  Alv.  de  7  de  Feve- 
reiro de  1550;  o  Cadastro  do  Reino  feito  no  Reina- 
do do  Senhor  D,  João  3.°  em  o  Jornal  de  Coimbra  N.* 
25,  eno  Archivo  Real  Livro  19  -do  Registo  pag.  1J7. 


Nas  Tabeliãs  seguintes  se  apresenta  huma  refor- 
ma das  Comarcas  com  a  distribuição  do  Território 
mais  regular  possível ,  livre  de  encravações ,  cujo  sys- 
tema  vem  a  ser:  Conhecida  a  cabeça  da  Comarca, 
que  se  chamará  Cidade,  ella  he  o  Concelho  Munici- 
pal da  povoação  mais  notável,  mais  antiga,  povoa- 
da, e  com  local  mais  central  dos  Territórios  povoados 
mais  próximos  e  immediatos;  estes  Territórios  serão 
03  Couceihos  Mumcjpaes,  que  tem  Juiz  de  Fora  com 
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casa  de  Camará,  e  cadeia  com  Pelourinho,  os  quaes 
se  chamarão  Vilías,  cujo  caracter  ,  e  jerarçhia  con- 
siste em  hum  Corpo  de  Camaristas  de  Pauta  Regia, 
que  representão  a  Municipalidade,  ou  corpo  morai 
do  Território  Municipal ;  para  conseguir  o  arredonda- 
mento do  Território  Comarcão,  se  annexarão  a  cada 
huma  das  Villas ,  ou  Cidades  todos  acjuelles  Conce- 
lhos immediatamente  visinhos  ,  e  próximos  ,  que  se 
chamarão  Concelhos  de  Pelouro,  que  não  tem  corpo 
de  Camará  Municipal  de  Assignatura  Regia  :  todos 
os  coutos  de  jurisdicçâo  de  Donatários  serão  annexos 
ás  Villas  mais  visinhas;  e  não  se  retalharão  os  Terri- 
tórios, antes  se  conservarão  com  seus  limites  anti- 
gos ,  seus  logradouros  ,  e  bens  communs  dos  seus 
Concelhos  respectivos. 

9. 
He  necessário  para  a  Reforma  dos  Foraes  da  Co- 
roa, huma  nova  distribuição  de  Comarcas,  e  outro  ar- 
rendondamento  do  Território  Civil  Portuguez ,  como 
já  a  Senhora  Rainha  D.  Maria  l.a  tinha  mandado  que 
se  fizesse  pelas  Leis  de  19  de  Julho  de  1790,  e  7  de 
Janeiro  de  1792,  o  que  ainda  não  teve  execução.  O 
Plano  desta  nova  distribuição  se  ofíferece  nas  Tabel- 
iãs seguintes  ,  que  são  hum  addicionamento  do  Pla^ 
no"  da  Reforma  dos  Foraes. 
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Pro- 
víncias. 

O    C^ 
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27  Comarcas.  N.°  das  Villas  com  Juiz  de  Fora. 


i 


Vianna 

Braga 

Porto 


g  £  fVilIa  Real 
S  §  1  Bragança 
ê5S  v.  Moncorvo 


r 


i] 


Lamego 
Pinhel 
Viseu 
Aveiro 
Coimbra 
Guarda 
'^Castello-Branco 


2  f  Thomar 
-§  I  Leiria 
a  ^  Santarém 
S     Torres  Vedras 
,W  LLisboa 

fSetubal 
.2,  I  Évora 
fy  J  Portalegre 
1 1  Elvas 
S     Beja 

^Ourique 

Algarve.  {  Faro 


com  lo  Villas  cõ  Juiz  de  Fora. 
com    4  Villas  dito. 
com    3  Villas  dito. 

com  7  Villas  dito. 
com  6  Villas  dito. 
com    5  Villas  dito. 

com  3  Villas  dito. 

com  6  Villas  dito. 

com  5  Villas  dito. 

com  9  Villas  dito. 

com  10  Villas  dito. 

com  7  Villas  dito. 

com  7  Villas  dito. 

com  5  Villas  dito. 
com  4  Villas  dito. 
com  9  Villas  dito. 
com  a  Villas  dito. 
com  17  Juizes  triennaes. 

com    8  Villas  cõ  Juiz  de  Fora. 

com  12  Villas  dito. 

com    9  Villas  dito. 

com    8  Villas  dito. 

com    5  Villas  dito. 

com    6  Villas  dito. 


com  11  ditos. 


Ilha  da  Madeira, 

e  annexa  com    1  dito. 

Ilhas  dos  Açores  com    8  ditos. 
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II.   T  A  BELL  A. 

Entre  douro,  e  minho. 

Território  Comarcão. 

^Vianna.  Correição. 
Caminha. 

Villa  nova  da  Cerveira. 
Comarca         Valença.  Correição. 

de  -{  Monção. 

Vianna  Melgaço. 

Ponte  de  Lima. 
Arcos  de  Vai  de  Vez. 
Cabeções,  e  Coutos  annexos, 

O  Território  Comarcão  desta  Comarca  tem  o  seu 
local  entre  o  Rio  Minho,  e  Rio  Lima,  e  recebe  o  seu  no- 
me da  cabeça  da  Comarca  sobre  a  Foz  do  Rio  Lima; 
confina  pelo  Norte  com  o  Rio  Minho  na  fronteira  da 
Galliza  Hespanhola  ;  pelo  Poente  com  o  Mar  Oceano 
Portuguez  ;  pelo  Sul  com  as  margens  do  Rio  Lima  nos 
limites  ,  e  Termos  dos  Concelhos  respectivos  ;  e  pelo 
Nascente  com  a  Galliza :  entrão  nesta  Comarca  as  Villas 
descriptas  nesta  Tabeliã,  que  tem  Juizes  de  Fora,  e 
Camarás  Municipaes;  a  estas  Villas  se  annexão  os  Con- 
celhos ,  e  Coutos  de  Pelouro  mais  visinhos,  que  não 
tem  Pautas  de  Camaristas  de  Assignatura  Regia  ;  o 
Concelho  de  Coura  ,  que  tem  19  Freguezias  pôde 
crear  se  Villa  com  Juiz  de  Fora,  e  Carnara  Munici- 
pal ;  nesta  Comarca ,  entrando  os  2  Almoxarifados  de 
Cabeções  de  Sizas ,  hum  de  Vianna,  outro  de  Ponte  de 
Lima,  são  40  Cabeções  de  Sizas,  que  contribuem  pa- 
ra o  Património  Real  com  a  quantia  de  28:387/133  rs.  : 
por  este  novo  arredondamento  separão-se  alguns  Cabe- 
ções para  a  Comarca  visinha  de  Guimarães,  e  Braga, 
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ficando  os  outros  annexos  ás  Villas  de  Juizes  de  Fo- 
ra mais  visinhos  para  o  lançamento ,  repartição,  e  co- 
brança da  contribuição  encabeçada  ,  e  dos  outros 
Tributos  do  Subsidio  Litterario,  decima  militar,  e 
dos  Foraes  da  Coroa  debaixo  da  inspecção  do  Prove- 
dor Contador  da  Comarca,  com  quem  o  Conselho  da 
Fazenda  ,  e  Real  Erário  se  deve  entender  para  toda 
á  arrecadação,  fiscalisação ,  e  remessas  do  contingen- 
te de  toda  a  Comarca  ;  dividida  em  Ramos  toda  a 
Administração  da  Real  Fazenda  com  muita  simplici- 
dade, esystema:  nesta  Comarca  entra  a  Correição  de 
Valença  com  o  seu  districto  das  Villas  mais  visinhas. 

III.   T  A  B  E  L  L  A. 

Entre  douro  ,  e  minho.     - 
Território  Comarcão. 


Comarca 

de 

Braga 


"  G  u  i  m  a rães.  Correição. 
Braga.  Correição. 
Barca. 

Barcellos.  Correição. 
Espozende. 
Povoa  de  Varzim. 
Vil  la  do  Conde. 
Amarante. 
Celorico  de  Basto. 
Cabeções  ,  e  Coutos  annexos. 

Nesta  Comarca  de  Braga  de  novo  arredondada 
entrão  as  Villas  desta  Tabeliã  ,  que  são  mais  visinhas 
da  cabeça  da  Comarca  em  o  Território  Comarcão  ao 
Norte,  e  Sul  do  Rio  Cavado,  confinando  pelo  Norte  com 
a  Comarca- de  Vianna  ;  pelo  Poente  com  o  Mar  Ocea- 
no Portuguez,  pelo  Sul  com  a  Comarca  do  Porto,  e  pe- 
lo Nascente  com  a  Comarca  de  Villa  Real  em  Tras-os* 

z  2 
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Montes:  ha  nesta  Comarca  17  Cabeções  deSizas,  que 
contribuem  com  a  quantia  de  14:421/907  rs.  para  o 
Património  Real;  porém  por  este  arredondamento  se 
incorporão  alguns  Cabeções  mais  próximos,  que  per- 
tencem ao  Almoxarifado  de  Vianna;  a  cada  huma  das 
Villas  desta  Comarca  se  devem  annexar  os  Cabeções 
de  Sizas  ,  Coutos,  e  Concelhos  de  Pelouro  mais  próxi- 
mos, e  visinhos,  separando  os  mais  remotos  para  a 
Comarca  visinha:  ha  nesta  Comarca  três  Correições; 
a  saber,  de  Barcellos  ,  Braga,  e  Guimarães,  cujo 
Território  não  deve  sahir  fora  da  Comarca  respecti- 
va, em  que  se  acha  a  cabeça  da  Correição,  evitando 
os  saltos,  e  encravações  da  Correição  de  Barcellos  na 
Comarca  de  Vianna  na  Villa  de  Melgaço,  e  Crasto 
Laboreiro;  e  na  Comarca  do  Porto,  Lamego,  Coim- 
bra, e  Aveiro;  assim  como  acontece  na  Correição  de 
Braga  ,  que  salta  para  a  Comarca  de  Villa  Real ;  es- 
tas encravações  retardão  a  cobrança  das  Rendas  fis- 
caes ,  causão  oppressão  aos  Povos  obrigados  a  deixar 
huma  Authoridade  visinha  para  recorrer  a  outra  mais 
remota,  perdendo  o  tempo  para  os  seus  trabalhos,  e 
fazendo  despezas  excessivas. 

IV.   TA  BELL  A. 

Entre  douro  ,  e  mjnho. 

Território  Comarcão. 

f  Porto.  Correição. 
Comarca     j  Penafiel.  Correição. 
do  -{  Feira.  Correição. 

Porto        I  Ovar. 

'^Cabeções,  e  Coutos  annexos. 

O  Território  desta  Comarca  ,  que  tem  por  cabe- 
ça a  Cidade  do  Porto,  segunda  Capital  do  Reino,  tem 
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o  seu  local  ao  Norte,  e  Sul  do  Rio  Douro,  confina  pe- 
lo Norte  com  a  Comarca  de  Guimarães,  e  Braga  ;  pelo 
Poente  com  a  costa  do  mar ;  pelo  Sul  com  a  Comarca 
de  Aveiro;  e  pelo  Nascente  com  as  margens  do  Rio 
Tâmega,  e  Comarca  de  Villa  Real  em  Tras-os-Montes  ; 
e  com  a  Comarca  de  Lamego  na  Beira:  os  14  Cabeções 
de  Sizas  desta  Comarca  contribuem  para  o  Património 
Real  com  a  quantia  de  20:304/926  rs. ,  pertencendo  ao 
Cabeção  da  Cidade  do  Porto  a  quantia  de  10:778/712 
rs.  :  ha  nesta  Comarca  três  Correições;  a  saber,  do 
Porto,  de  Penafiel,  e  ViJla  da  Feira ;  nas  duas  primei- 
ras são  os  Corregedores  simultaneamente  Provedores; 
porém  por  esta  nova  distribuição  haverá  hum  Pro- 
vedor só  para  a  Comarca,  que  pôde  ser  o  mesmo 
Corregedor  do  Porto:  dentro  desta  Comarca  ha  Con- 
celhos ,  que  podem  ser  elevados  á  dignidade  de  Villas 
com  Camará  Municipal ,  taes  são  Aguiar  de  Souza 
com  47  Freguezias ;  Baião  com  19,  Refoios  com  21, 
Gaia  com  20,  e  Maia  com  53 :  a  Honra  de  Baltar  tem 
22  Freguezias ,  e  pertence  áCasa  de  Bragança  Dona- 
tária; esta  Honra  deve  entrar  neste  novo  arredonda- 
mento para  a  Comarca  do  Porto  ,  sahindo  da  Correição 
deBarcellos,  e  Comarca  de  Vianna,  por  ser  encravada, 
mais  visinha  da  cabeça  da  Comarca  ,  e  annexa  ao  Ca- 
beção de  Sizas  de  Aguiar  de  Souza  Concelho  desta 
Comarca  do  Porto:  os  Almoxarifados  das  Sizas  tem 
vários  Coutos,  que  se  devem  abolir,  annexando-se  aos 
Juizes  dos  Concelhos  mais  próximos;  por  este  novo  ar- 
redondamento ficão  pertencendo  ao  Districto  da  Rela- 
ção do  Porto  doze  Comarcas  com  as  suas  Correições  Co- 
marcans  nas  3  Províncias  ao  Norte  do  Mondego,  ex- 
cluindo a  Comarca  de  CasteJlo  Branco  ao  Norte  do 
Tejo  :  para  o  arredondamento  desta  Comarca  podem 
servir  o  rtio  Ave,  e  Tâmega,  e  a  Serra  do  Marão, 
quando  estes  limites  forem  combináveis, 
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V.   TABELLA. 

Tr  a  s-os  -montes. 
Território  Comarcão. 


Comarca 

de 
Villa  Real 


"  Villa  Real.   Correição. 

Santa  Martha  de  Penaguião, 

Mezão  frio. 

Alijó. 
-\  Chaves.  Correição  nova, 
|  Montalegre. 

Monforte  de  Rio  Livre. 
[^Cabeções ,  e  Coutos  annexos. 


O  local  desta  Comarca  na  Província  de  Tras-os^ 
Montes  he  entre  o  Rio  Douro  pelo  Sul ;  Rio  Tâmega, 
e  Serras  do  Marão,  e  Gerêz  pelo  Poente;  pelo  Norte 
com  a  Galliza  pelos  Termos  de  Chaves ,  Monforte  de 
Rio  Livre,  e  Montalegre;  e  pelo  Nascente  com  o  Rio 
Tua  confinando  com  a  Comarca  de  Bragança,  e  Mon- 
corvo:  nesta  Comarca  ha  hum  Almoxarifado  de  Sizas 
com  26  Cabeções,  que  contribuem  para  o  Patrimó- 
nio Real  com  a  quantia  de  12:071/319  rs.  ;  porém  por 
este  novo  arredondamento  da  Comarca  se  annexão  os 
Cabeções  ás  Villas  de  Juiz  de  Fora  mais  visinhos, 
separando  alguns  para  as  outras  Comarcas  arredonda- 
das de  novo:  nesta  nova  Comarca  entra  parte  da  Cor- 
reição actual  de  Bragança ,  e  de  Moncorvo ;  porém  por 
causa  desta  separação  pode  crear-se  hum  Corregedor 
em  Chaves  para  a  Casa  de  Bragança,  de  maneira  que  os 
districtos  da  Correição  de  Villa  Real ,  e  os  de  Chaves 
dentro  da  Comarca  tenhao  a  menor  distancia  da  Cabe- 
ça da  Correição  á  Cabeça  da  Villa  respectiva:  o  Prove- 
dor de  Lamego  entra  nesta  Comarca;  porém  por  estes 
novos  limites  vem  a  ser  o  Corregedor  de  Villa  Real  si- 
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multaneamente  Provedor  de  toda  esta  Comarca  nova- 
mente arredondada:  ha  nesta  Comarca  hum  Concelho 
de  Murça ,  que  se  pôde  crear  Villa  com  Juiz  de  Fo- 
ra ,  e  Camará  Municipal  ;  o  seu  Donatário  he  o  Se- 
nhor de  Murça;  esta  Comarca  he  muito  povoada,  e 
rica  ,  comprehende  o  districto  das  Vinhas  do  Alto 
Douro  para  a  Illustrissima  Companhia,  a  quem  se  de- 
ve a  prosperidade  deste  Território,  sendo  a  povoação 
de  Villa  Real,  e  seu  Termo  em  40  Freguezias  com 
35r258  habitantes  ,  talvez  em  menos  de  hum  a  légua 
quadrada :  fora  de  Lisboa  ,  e  Porto  nenhuma  lhe  ex- 
cede ,  senão  a  Villa  de  Barcellos  nas  suas  126  Fre- 
guezias com  50/244  habitantes. 

VI.   T  A  B  E  L  L  A. 

Tras-os-montes. 
Território  Comarcão. 

["Bragança.  Correição. 

Vinhaes. 


Comarca    |  Outeiro, 
de  -<[  Vimioso. 

Bragança      A.lgozo. 

|  Miranda.  Correição. 
^Cabeções ,  e  Coutos  annexos. 

O  arredondamento  desta  Comarca  comprehende 
o  Território  Comarcão,  confinando  ao  Norte  com  a 
Galliza  pelos  Termos  da  Villa  de  Vinhaes ,  e  de  Bra- 
gança; ao  Nascente  pelo  Rio  Douro  na  Raia  de  Hes- 
panha,  e  pelo  Termo  das  Villas  do  Vimioso,  Outeiro, 
e  da  Cidade  de  Bragança  na  Fronteira  da  Província 
de  Zamora  de  Hespanha :  pelo  Poente  com  a  Comarca 
de  Villa  Real  em  alguns  pontos  das  margens  do  Rio 
Tuela  no  Termo  da  Villa  de  Vinhaes,  e  suas  anne- 
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xas  :  e  pelo  Sul  com  a  Comarca  de  Moncorvo  pelos  Ter- 
mos de  Mirandela,  e  Mogadouro  :  ha  nesta  Comarca 
hum  Almoxarifado  deSizas  com  13  Cabeções,  que  con- 
tribuem .; com  a  quantia  de  12:442/908  rs. ;  porém  por 
este  arredondamento  vem  a  ser  cabeça  de  Comarca  a 
Cidade  de  Bragança,  em  lugar  de  Miranda,  por  ser 
mais  povoada,  mais  rica,  notável,  e  mais  central  da 
povoação  Comarca  ;    pois  Bragança  com   seu  Termo 
tem  128  Freguezias  com  26861  habitantes,  e  he  a  Me- 
trópole do  Bispado  ;,e  Miranda  tem  somente  6400  habi- 
tantes ,  e  he  excêntrica  da  povoação  Comarca  :  ha  dous 
Corregedores  nesta  Comarca,  hum  de  Bragança,  ou- 
tro de  Miranda  ,  este   da  Coroa,   e  aquelle  da  Casa 
de  Bragança  Donatária  da  Coroa ;  porém  cada  hum 
pôde  ter  o  seu  districto,  que  lhe  ficar  mais   visinho; 
fazendo  o  Provedor  da  Comarca  a  sua  residência  na 
cabeça  da  Comarca  em    a  Cidade  de  Bragança:  os 
Cabeções  das  Sizas  se  annexarão  ás  Villas  dos  Juizes 
de  Fora  mais  visinhas, , próximas ,  e  immediatas  na  sua 
respectiva  Comarca   arredondada  ;    estas   annexações 
de  Cabeções  de  Sizas  se  devem  fazer  de  tal  maneira, 
que  os  Foraes  agrários  se  conservem   na  sua  integri- 
dade de   terreno ,  sem   fazer    divisões   dos  encabeça- 
mentos  dos  Foraes,   ou  das  terras  foreiras,  e  raçoei- 
ras ,  nem  alterar  os  Tombos  dos  Bens  da  Coroa. 
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VII.   T  A  B  E  L  L  A. 

Tras-os-montes. 

Território  Comarcão. 

'Moncorvo.  Correição. 
Freixo  de  Espada  á  cinta. 
Mogadouro. 
de         Í  Alfandega  da  Fé. 
Mirandela. 
{^Cabeções,  e. Coutos  annexos. 


Comarca 

de 
Moncorvo 


Esta  Comarca  he  muito  encravada,  saltando  o 
Território  de  toda  a  Província  de  Sul  a  Norte,  até 
confinar  com  a  Galíiza  no  Termo  de  Monforte ,  sendo 
tão  irregular  que  comprehende  povoações  mais  pró- 
ximas das  outras  Comarcas ,  e  Correições  de  Miran- 
da ,  e  ^Bragança  :  tem  esta  Comarca  hum  Almoxari- 
fado de  Sizas  com  20  Cabeções  muito  remotos  da  ca- 
beça do  Almoxarifado,  chegando  a  Chaves  na  dis- 
tancia de  14  léguas,  encravandose  por  Agua  Revés, 
e  D.  Chama  ;  contribue  para  o  Património  Real  das 
Sizas  com  13:219/804:  por  este  novo  arredondamento 
he  o  local  do  seu  Território  Comarcão,  ao  Norte,  e 
Sul  do  Sabor,  confinando  pelo  Sul,  e Nascente  com  o 
Rio  Douro;  pelo  Poente  com  a  Comarca  de  Villa  Real 
pelas  margens  do  Rio  Tua;  e  pelo  Norte  com  a  Comar- 
ca de  Bragança  pelos  Termos  de  Miranda,  Algozo,  e 
annexas  :  alguns  Cabeções  de  Sizas  sahem  do  antigo 
Almoxarifado  para  as  outras  Comarcas  visinhas :  não 
ha  neste  Território  encravações  de  Coutos  ,  e  terras 
da  Casa  de  Bragança,  da  Casa  do  Infantado,  ou  da  Rai- 
nha ;  tem  Donatários  em  Coutos  de  jurisdicção  em  Villa 
Flor,  Carraceda  de  Anciaens,  Chacim,  e  Frechas,  que 
todos  se  devem   supprimir  5  creando  huma   Villa  de 
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Juiz  de  Fora  em  Villa  Flor,  annexando-lhe  os  outros 
Concelhos  de  Pelouro ,  e  os  Cabeções  mais  visinhos : 
nesta  Comarca  ha  somente  hum  Corregedor,  que  pôde 
ser  simultaneamente  Provedor,  assim  como  na  Cida- 
de do  Porto  ,  e  outras  mais  Comarcas  do  Reino  ; 
creando  lugares  de  Juizes  de  Fora  onde  a  povoação, 
e  suas  annexas  o  merecerem  :  de  que  ha  exemplos  em 
todas  as  Provincias.  Esta  Comarca  sobre  as  margens 
do  Rio  Sabor  possue  o  fertilissimo  Campo  de  Vilha- 
rica  ,  cujas  veigas  são  muito  cortadas  pelos  ribeiros 
visinhos,  que  carecem   de  encanamento. 

VJÍI.    TABELLA, 

Beira. 

Território  Comarcão. 

Ç  Pinhel.  Correição. 
I  Castelio  Rodrigo. 
Comarca    |  Freixo  de  Nemão. 
de  \  S.  João  da  Pesqueira. 

Pinhel       i  Trancoso.  Correição. 
I  Almeida. 
LCabeções,  e  Coutos  annexos. 

Confina  esta  Comarca  pelo  novo  arredondamento, 
ao  Norte  com  o  Rio  Douro  na  visinhança  da  Cornar- 
ca  de  Moncorvo;  pelo  Nascente  com  o  Rio  Turon  na 
Fronteira  da  Hespanha  em  a  Província  de  Salamanca; 
pelo  Sul  com  a  Comarca  da  Guarda  pelos  Termos  de  Ce- 
lorico, e  Cabeções  de  Sizas  annexos  ;  e  pelo  Poente  com 
as  Comarcas  de  Viseu  ,  e  Lamego  estremadas  pelos 
Termos  de  S  João  da  Pesqueira,  e  Trancoso  com  as 
suas  annexas  nas  margens  do  Rio  Távora,  e  Ribeira 
de  Frades  :  o  Almoxarifado  das  Sizas  tem  46  Cabe- 
ções ,  e  Ramos  ,  que   contribuem  com  a  quantia  de 
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J5: 191/758  rs. .;  estes  Cabeções  se  devem  annexar  ás 
Villas  de  Juiz  de  Fora  mais  visinhas ,  creando  hum 
Lugar  de  Juiz  de  Fora  com  Camará  Municipal  em  o 
Concelho  de  Aguiar;  outro  em  Marialva,  e  outro  em 
Penedono  com  as  suas  annexas  visinhas:  nesta  Comar- 
ca ha  duas  Correições,  huma  de  Pinhel,  que  he  da  Casa 
do  Infantado ,  e  outra  em  Trancoso  que  he  da  Coroa  ;  o 
Corregedor  de  Pinhel  deve  ser  simultaneamente  Prove- 
dor da  Comarca,  em  lugar  dos  Provedores  de  Lame- 
go, e  de  Viseu  ,  que  com  tanta  encravação  entrão  nesta 
Comarca  arredondada;  os  dous  Corregedores  devem 
ter  os  seus  districtos  nos  Concelhos  mais  visinhos  re- 
lativamente á  Cabeça  da  Comarca,  e  Cabeça  do  Con- 
celho: he  tão  pequena  a  Correição  de  Pinhel  ,  que 
não  occupa  hum  Ministro  ,  nem  o  sustenta,  pois  so- 
mente lhe  pertence  Ranhados  ,  e  Almeida  ,  quando 
Trancoso  occupa  hum  grande  districío,  entrando  Vi- 
seu ,  e  Lamego  com  as  suas  encravações  bem  oppres- 
sivas  aos  Povos  ,  e  muito  oppostas  da  Administra- 
ção cias  Finanças:  ha  nesta  Comarca  o  Campo,  e  Ri- 
beiras do  Cima  Coa  ,  o  qual  Rio  atravessa  esta  Co- 
marca de  Norte  a  Sul,  entrando  no  Douro  em  Villa 
nova  de  Fos-Coa  ,  que  pôde  ter  hum  Juiz  de  Fora 
com  as  annexas ,  e  Cabeções  visinhos. 
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IX.    T  A  B  E  L  L  A. 
Beira. 

Território  Comarcão, 


Comarca 


"Lamego.  Correição, 
Taboaço. 


de         -{  Tarouca. 
Lamego        Arouca. 

LCabeções ,  e  Coutos  annexos. 

Esta  Comarca  pelo  seu  novo  arredondamento  , 
confina  pelo  Norte  com  o  Rio  Douro  na  visinhança 
da  Comarca  de  Villa  Real  em  a  Província  de  Tras-os- 
Montes ;  pelo  Nascente  com  as  margens  do  Rio  Távo- 
ra, que  se  lança  no  Douro  em  a  Foz  de  Távora :  pelo 
Sul  na  visinhança  do  Vouga  confina  com  a  Comarca  de 
Viseu;  epelo  Poente  com  a  Comarca  do  Porto  na  Pro- 
víncia da  Beira  no  districto  da  Correição  da  Villa  da 
Feira  no  Rio  Ada  :  ha  nesta  Comarca  hum  Almoxa- 
rifado de  Sizas  com  60  Cabeções  ,  que  pagão  ao  Pa- 
trimónio Real  a  quantia  de  10:647/374  rs.;  elles  se  de- 
vem annexar  ás  Villas  ,  e  Cidade  Cabeça  da  Comar- 
ca, conforme  a  sua  visinhança,  e  proximidade,  poden- 
do crear-se  hum  Juiz  de  Fora  no  Cabeção  de  Moi- 
menta da  Beira  em  a  Estrada  Real,  outro  em  Caria, 
e  Rua,  annexando  o  Cabeção  de  Alvarenga  á  Villa 
de  Arouca,  para  onde  se  deve  nomear  Juiz  de  Fora, 
estando  já  Villa  creada  no  Reinado  do  Senhor  Rei 
D.José  1.°:  esta  Comarca  sem  este  arredondamento  se 
estende  pelas  Correições  de  Trancoso ,  Pinhel ,  e  Li- 
nhares até  Alfaiates  na  visinhança  da  Cidade  da  Guar- 
da :  não  correspondem  as  Rendas  das  Sizas  ao  gran- 
de Território  do  antigo  Almoxarifado  de  60  Cabeções, 
havendo  outros  que  contribuem  muito  mais  em  Ter- 


Distribuição  das  Comarcas.  189 

ri  tório  menos  extenso  ,  e  com  menos  Cabeções  ;  po- 
rém a  povoação  he  toda  dividida  em  Concelhos  de 
Pelouro  ,  e  Cabeções  de  poucos  habitantes  ;  92  Fre- 
guezias  não  chegão  a  600  Famílias  ,  ou  Fogos ;  a  Ci- 
dade e  Termo  tem  16520  habitantes;  as  Villas  de  Juiz 
de  Fora  em  Taboaço  com  as  suas  annexas  contém  5380  ; 
Arouca  6880;  Tarouca  3220;  nas  margens  do  Sul  do 
Douro  he  maior  a  povoação  por  causa  da  riqueza  das 
vinhas,  e  lavoura:  nesta  Comarca  ha  huma  só  Correi- 
ção por  este  arredondamento,  e o  Território  da  Comar- 
ca serve  de  districto  para  a  Correição  sem  encrava- 
ção  alguma. 

X.    TA  BELL  A. 

Beira. 
Território  Comarcão* 

"Viseu.  Correição. 

r»^™o™       Penalva  do  Castello. 
Comarca       7.»  , , 

de         ^  Mangoalde. 


Viseu 


Tondela. 

Vouzela  de  Lafões. 

Cabeções,  e  Coutos  annexos. 


O  Território  Comarcão  desta  Comarca  confina 
peio  Nascente  com  a  Comarca  de  Pinhel  nas  margens 
do  Ribeiro  Tavares;  pelo  Sul  com  as  margens  do  Rio 
Mondego;  pelo  Poente  com  a  Serra  do  Bussaco,  e  Co- 
marca de  Aveiro;  e  pelo  Norte  com  a  Comarca  de  La- 
mego :  o  Almoxarifado  das  Sizas  desta  Comarca  tem  40 
Cabeções,  que  contribuem  para  o  Património  da  Coroa 
com  a  quantia  de  9:478/800  rs.  :  deve  ter  huma  só 
Correição,  que  comprehenda  os  Concelhos  de  Donatá- 
rios encravados  nesta  Comarca;  a  saber,  as  Casas  dos 
Duques  de  Cadaval,  e  Lafões;  a  cada  huma  das  Villas 


*\ 
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de  Juiz  de  Fora  se  devem  annexar  os  Cabeções  das  Si- 
zas ,  e  Concelhos  ,  ou  Coutos  mais  visinhos :  o  Pro- 
vedor desta  Comarca  sahe  fora  ,  entrando  na  Comar- 
ca de  Pinhel ;  porém  por  este  novo  arredondamento  o 
Território  da  Comarca  fica  sendo  o  mesmo  que  o  da 
Correição  de  Viseu  ;  em  Oliveira  do  Conde  pôde  crear- 
se  hum  Juiz  de  Fora  com  Camará  Municipal,  annexan- 
do  lhe  os  Cabeções  das  Sizas  mais  visinhos;  em  Mor- 
tagoa  pode  haver  outro  com  os  Cabeções  annexos:  o 
Concelho  de  Lafões  he  muito  povoado,  excede  de  25 
mil  habitantes,  edeve  tej*  annexos  os  Cabeções  de  Si- 
zas mais  visinhos  ,  sem  retalhar  o  Território  do  Con- 
celho,  que  deve  ficar  na  sua  integridade,  conforme  os 
seus  limites  antigos,  sem  dividir  os  Cabeções  das  Si- 
zas em  retalhos ,  a  fim   de  evitar  a  confusão  do  enea- 
beçamento  ,  e  dos  Foraes  respectivos  ;    a  annexação 
dos  Cabeções  ás  Villas  de  Juiz   de  Fora  mais  visinha 
pode  fazer-se  muito  bem  sem  fracções  do  districto  en- 
cabeçado. Supprimidos  os  Coutos  de  jurisdicção ,  co- 
mo já  está  ordenado  pelas  Leis  de  1790 ,  e  1792  ,  não 
ficão  alterados   os  Cabeções   das  Sizas  ,  nem  os  limi- 
tes  dos  terrenos  ,  que   tem  Foraes   de  povoação  ,  ou 
sejão   da  Coroa  ,  Donatários,  ou  Corporações,  e  Se- 
nhorios particulares.    Não  deve  servir  de  embaraço  a 
distribuição   das  Freguezias  ,  cujo  districto  não  coin- 
cide com  os  Cabeções  em  algumas  partes  porque  esta 
distribuição  he  huma  divisão  de  Território  Ecclesias- 
tico,  que  nada  tem  com  a  distribuição  Civil  da  Co- 
marca destinada  para  outros  fins. 


Comarca 
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XI.    TABELLA, 

Beira. 

Território  Comarcão. 

Ç Aveiro.  Correição. 
Eixo. 
Angeja, 

Oliveira  de  Azeméis, 
de         J  Ovar. 
Aveiro        Recardaens. 

Oliveira  de  Bairro. 
S.  Lourenço  de  Bairro. 
^Cabeções,  e  Coutos  annexos. 

O  local  desta  Comarca  he  sobre  a  costa  do  mar 
desde  a  Lagoa  de  Mira  até  Ovar  pelo  Poente;  confina 
pelo  Norte  com  a  Comarca  do  Porto ;  pelo  Nascente  com 
as  Serras  de  Alcoba  ;  e  pelo  Sul  com  a  Comarca  de  Co- 
imbra: o  Almoxarifado  dag  Sizas  desta  Comarca  com- 
prebende  32  Cabeções  ,  que  contribuem  com  a  quantia 
de  13:950^972  rs.  elles  se  devem  repartir,  annexando  ás 
Villas  de  Juizes  de  Fora  mais  visinhas  aquelles,  que  fi- 
cão  dentro  do  novo  arredondamento  da  Comarca  ;  em 
Mira  que  tem  6000  habitantes  pode  crear-se  hum  Juiz 
de  Fora  com  as  suas  annexas  de  Souza  ,  e  Vagos  ;  ou- 
tro em  Estareja  ,  que  contém  16850  habitantes  nas  6 
Freguezias  de  Avança,  Estareja,  Pardilho,  Brunheiro, 
Murtoza ,  e  Veiros;  os  Fogos  deste  novo  Território  da 
Villa  de  Estareja  com  suas  annexas  s3o  mais  de  4600, 
fazendo  saltos  para  diversas  Authóridades ;  esta  anne- 
xação  se  deve  fazer  com  attenção  á  integridade  dos 
Cabeções  das  Sizas  ,  e  Foraes  de  povoação  ;  pouco 
importa  que  huma  Freguezia  entre  em  três  Termos 
de  diversos  Territórios  Civis ,  como  acontece  na  Fre- 
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guezia  de  Avança  ,  onde  entra  Estareja  ,  Oliveira  de 
Azeméis,  e  Bemposta,  com  tanto  que  o  Cabeção  das 
Sizas ,  e  Foral  de  povoação  se  conserve  indiviso:  nesta 
Comarca  deve  haver  huma  Correição  somente,  que 
comprehenda  o  Território  da  Comarca,  ficando  por  este 
arredondamento  excluídas  as  Correições  de  Barcellos, 
e  da  Feira  ;  esta  entra  em  Oliveira  de  Azeméis  ;  e 
aquella  na  Villa  do  Eixo,  Oys  da  Ribeira,  Páos,  Vi- 
larinho, com  gravíssimo  incommodo  da  Administra- 
ção da  Justiça,  e  Fazenda  Real:  os  Coutos,  e  Con- 
celhos de  Pelouro  se  annexarão  ás  Villas  de  Juiz  de  Fo- 
ra ,  supprimida  a  jurisdicção  dos  Donatários  ,  como 
determina  a  Lei  de  1790:  esta  Comarca  que  se  cha- 
ma de  Esgueira  ,  he  huipa  das  mais  irregulares  pelas 
encravações  alheias  no  Território  da. Comarca,  e  das 
Villas  ;  huma  delias  he  Recardaens ,  que  deve  arre- 
dondar-se  com  os  Cabeções  visinhos  de  Águeda  ,  e 
outros. 

£11.    TA.BELLA, 

xBeira. 

Território  Comarcão. 


Comarca 

de 
Coimbra 


"Coimbra.  Correição. 

Tentúgal. 

Ançan. 

Monte  mor  o  velho- 

Figueira. 

Cantanhede. 

Arganil.  Correição. 

Penela. 

Soure. 
^Cabeções ,  e  Coutos  annexos. 


O  Território  desta  Comarca  se  estende  ao  Norte 
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e  Sul  do  Rio  Mondego  sobre  a  costa  do  mar ;  confinan- 
do pelo  Norte  com  a  Comarca  de  Aveiro  ;  pelo  Nascen- 
te com  a  Comarca  da  Guarda;  e  pelo  Sul  com  as  Co- 
marcas de  Leiria  ,  e  Thomar :  o  Almoxarifado  das  Sizas 
comprehende  trinta  e  três  Cabeções,  que  contribuem 
para  o  Património  da  Coroa  com  13:870/084  rs. :  estes 
Cabeções  se  devem  annexar  a  cada  huma  das  Villas  mais 
visinhas,  que  tiverem  Juiz  de  Fora  com  huma  Cama* 
ra  Municipal :  nesta  Comarca  entrão  duas  Correições, 
huma  de  Coimbra,  e  outra  de  Arganil,  que  devem 
repartir  os  seus  districtos  de  maneira  que  cada  huma 
delias  seja  a  cabeça  das  povoações ,  e  Concelhos  mais 
visinhos  :  a  Correição  de  Tentúgal  deve  ser  supprimi- 
da,  porque  não  se  pode  conservar  aos  saltos,  e  com  en- 
cravações  de  Villa  nova  de  Anços,  Rabaçal,  Morta- 
goa,  Buarcos,  Alvaiázere,  e  Povoa  de  Santa  Christina: 
parte  do  Território  do  Almoxarifado  das  Sizas  de  Tho* 
mar,  de  Soure,  Ega,  e  Redinha,  Rabaçal,  e  Penela 
se  incorpora  na  Comarca  de  Coimbra  :  deve  arredondar- 
se  melhor  a  Comarca  de  Leiria ,  e  Thomar ,  não  tendo 
attenção  aos  Concelhos  das  Terras  das  Ordens  Mili- 
tares ,  que  produzem  tantas  encravações  na  distribui- 
ção civil  dos  Territórios  Comarcaons :  no  Rabaçal  pô- 
de crear-se  hu-m  Juiz  de  Fora,  annexando-lhe  os  Cabe- 
ções das  Sizas,  que  lhe  são  visinhos :  ha  vários  Coutos  de 
Donatários  de  jurisdicção  ,  que  todos  devem  ser  sup- 
primidos  para  os  annexar  ás  Villas  de  Juiz  de  Fora  mais 
visinhas,  e  á  Cidade  cabeça  da  Comarca;  a  saber,  Pe- 
reira, Sernache,  e  outros  mais  á  esquerda,  e  direita 
do  Mondego;  excluindo  Louriçal ,  que  se  deve  anne- 
xar a  Pombal  para  a  Comarca  de  Leiria  :  e  aquellas  Fre- 
guezias  excêntricas ,  pertencentes  a  Cabeções  fora  do 
Termo  de  Coimbra  devem  annexar-se  para  o  Termo  do 
seu  Cabeção  respectivo,  como  he  Almoster  na  visi- 
Ohança  de  Ancião. 

u 
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XIII.    TABELLA, 

Beira. 

Território  Comarcão. 

"Guarda.  Correição, 
Celorico. 

Linhares.  Correição  extincta. 
Comarca      Gouveia. 

da         -!  Cea. 
Guarda        Covilhã. 
Belmonte. 
Sabugal. 
'-Cabeções ,  e  Coutos  annexos. 

Esta  Comarca  estende  o  seu  Território  entre  as 
nascentes  dos  Rios  Mondego,  e  Zêzere  na  Serra  daEs- 
trella  até  a  fronteira  de  Hespanha ,  com  a  qual  confi- 
na pelo  Nascente :  pelo  Norte  com  a  Comarca  de  Pi- 
nhel:  pelo  Poente  com  a  Comarca  de  Coimbra:  epelo 
Sul  com  a  Comarca  de  Castello  Branco:  o  Almoxari- 
fado das  Sizas  comprehende  33  Cabeções,  que  contri- 
buem para  o  Real  Património  com  12:1  J 1/900  rs. ;  todos 
estes  Cabeções  do  antigo  Almoxarifado  se  devem  re- 
partir, annexando-os  ás  Villas  de  Juiz  de  Fora  as  mais 
próximas  ,  e  immediatas  :  nesta  Comarca  arredonda- 
da não  deve  haver  outra  Correição  mais  que  a  da  Guar- 
da em  todo  o  Território  Comarcão  ;  deve  ser  suppri- 
mida  a  Correição  de  Linhares  ,  creando  hum  Juiz  de 
Fora  para  aquella  Villa,  que  tem  Corregedor,  sem 
Juiz  de  Fora;  a  povoação  desta  Villa  he  de  5460  ha- 
bitantes, além  dos  Cabeções  de  Sizas,  que  se  podem 
annexar :  esta  Correição  tem  muitas  encravações,  que 
entrão  na  Comarca  de  Viseu:  a  Comarca  da  Guarda 
com  o  seu  Território  antigo  entra  com  encravações 
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em  Lagos  da  Beira,  e Seixo;  assim  como  he  encrava* 
da  a  Comarca  de  Castello  Branco  em  Sabugal,  Tou* 
ro  ,  Sortelha  ,  e  Belmonte  ,  que  por  este  arredonda- 
mento se  incorporão  nesta  Comarca  da  Guarda ;  AU 
faiates,  quaf>ertence  á  Correição  de  Trancoso,  e  Pro- 
vedoria de  Lamego,  deve  entrar  para  esta  Comarca  da 
Guarda,  onde  se  acha  encravada,  distando  de  Lamego 
12  legoas  a  Sueste  ria  Raia  de  Hespanha,  quando  se 
acha  mais  próxima  da  Guarda  ,  na  distancia  de  6  le- 
goas: nesta  Comarca  entra  a  Casa  do  Infantado  em 
Linhares,  e  outros  Concelhos,  que  podem  annexar-se 
ás  Villas  de  Juiz  de  Fora. 

XIV.    TA  BELL  A. 

Beira. 

Território  Comarcão. 


Comarca 

de 

Castello  Branco 


^Castello  Branco.  Correição. 

Penamacor. 

Fundão. 

Alpedrinha. 

S.  Vicente  da  Beira, 

Sarzedas. 

Idanha  a  nova. 
LCabeções ,  e  Coutos  annexos. 


O  Território  desta  Comarca  tem  o  seu  local  con- 
finando ao  Nascente  com  a  Fronteira  da  Hespanha 
pelo  Rio  Elja:  ao  Sul  pelo  Tejo:  ao  Poente  com  a  Serra 
da  Estrella,  e  pelas  visinhanças  do  Rio  Alvito  e  Creu- 
sa,  nos  confins  da  Comarca  deThomar:  e  ao  Norte  com 
a  Comarca  da  Guarda  nas  visinhanças  dos  Rios  Zê- 
zere ,  e  Moncal  :  o  Almoxarifado  das  Sizas  compre- 
hende  38  Cabeções,  que  contribuem  para  o  Real  Pa- 
trimoniocom  a  quantia  de  J4:J  73/688  rs. :  ás  6  Villas  de 
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Juiz  de  Fora  se  devem  annexar  os  Cabeções  das  Si- 
zas  mais  próximos  ,  ainda  que  sejão  de  outro  Almo- 
xarifado visinho  :  nesta  Comarca  ha  huma  Correição 
com  o  districto  da  Comarca  ,  e  lhe  devem  pertencer 
alguns  Concelhos  da  Correição  do  Crato  do  Alem  Te- 
jo, que  estão  encravados  em  grande  distancia  de  14 
e  15  legoas  ao  Norte  atravessando  o  Tejo:  as  Villas 
de  Belmonte ,  Sabugal,  Sortelha ,  e  Touro,  que  hoje  são 
desta  Comarca  de  Castello  Branco,  devem  annexar-se 
á Comarca  da  Guarda,  em  cujo  Território  arredonda- 
do se  achão  encravadas  na  distancia  de  lo,  11  ,  e  12 
legoas  da  cabeça  da  Comarca ,  podendo  ficar  na  ame- 
tade  desta  distancia  para  a  Comarca  da  Guarda,  sem 
fazer  saltos  de  hum  Território  Comarcão  para  outro: 
Os  Rios  Ponsul,  e  Aravil  atravessão  esta  Comarca,  e 
se  lanção  no  Tejo :  em  alguns  Cabeções  de  Sizas  não 
ha  Foraes  da  Coroa ;  Alpedrinha  ,  e  Fundão  não  tem 
Foral  jugadeiro ,  nem  de  povoação;  naldanha  a  nova 
ha  Foral  da  Corôa.?  em  que  os  Moradores  pagão  5 
por  100  dosfructos;  e,  sendo  os  Lavradores  de  fora  da 
Villa ,  e  do  Termo ,  pagão  de  doze  hum. 

XV.    TA  BELL  A. 

Estremadura. 
Território  Comarcão. 


Comarca 

de 
Thomar 


4 


"Thomar.  Correição. 

Abrantes. 

Ceríã. 

Chão  de  Couce,  e  suas  annexas. 

Ourem.  Correição  extincta. 
LCabeções ,  e  Coutos  annexos. 


O  local  desta  Comarca  he  ao  Nascente,  e  Poen- 
te do  Rio  Zêzere ,  confinando  com  a  Comarca  de  Cas- 
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tello  Branco  pelo  Nascente,  pelo  Sul  com  o  Tejo,  pelo 
Poente  com  as  Comarcas  de  Leiria,  e  Santarém,  e  pe- 
lo Norte  com  a  Comarca  de  Coimbra:  os  Almoxarifa- 
dos antigos  de  Thomar,  e  Abrantes  tem  33  Cabeções 
de  Sizas  contribuindo  com  a  quantia  de  20:705/102 
rs. ;  porém  por  este  novo  arredondamento  devem  sahir 
alguns  Cabeções  para  a  Comarca  de  Coimbra  nas  Vil- 
las  de  Soure,  Ega  ,  e  Redinha,  Penela,  e  Rabaçal :  pa- 
ra a  Comarca  de  Leiria  deve  sahir  a  Villa  de  Pombal ; 
e  para  a  Comarca  de  Castello  Branco  também  devem  sa- 
hir alguns;  e  para  a  Comarca  de  Portalegre  no  Além- 
Téjo  deve  sahir  o  Cabeção  da  Ponte  de  Sor,  que  dista 
de  Thomar  10  Jegoas,  e9  de  Portalegre  dentro  da  mes- 
ma Provincja :  a  Villa  de  Paialvo,  huma  legoa  distante 
de  Thomar,  deve  annexar-se  a  esta  Comarca  com  o  seu 
Cabeção  de  Sizas,  que  pertence  ao  Almoxarifado  de 
Santarém  na  distancia  de  7  legoas  :  não  deve  entrar  ou- 
tra Correição  neste  arredondamento  mais  que  o  Terri- 
tório da  Comarca;  porque  se  deve  supprimir  a  Correi- 
ção de  Ourem,  que  he  da  Casa  de  Bragança  ,  distando 
da  cabeça  de  Comarca  3  legoas  sem  districto,  que  me- 
reça hum  Corregedor,  sahindo  Porto  de'Moz  para  a  Co- 
marca de  Leiria  distante  3  legoas;  as  outras  Villas  hu- 
mas  devem  annexar-se  á  Comarca  de  Coimbra,  outras 
a  ^Castello  Branco,  tirando  os  saltos,  que  faz  a  Correi- 
ção do  Crato  no  Além  Tejo,  encravando  se  pela  Provín- 
cia da  Beira,  e  Estremadura  na  Comarca  de  Thomar,  e 
Castello  Branco:  o  Almoxarifado  das  Sizas ,  e  Fazen- 
da Real  deve  ser  de  novo  arredondado  ,  annexando 
Abrantes  a  Thomar,  que  he  Território  da  Comarca: 
Figueiró  dos  Vinhos  pôde  ter  hum  Juiz  de  Fora  com 
as  annexas.  Devem  supprimir-se  os  Coutos  de  Aguas 
Bellas,  Paialvo,  e  Paio  de  pelle  :  a  Correição  de  Chão 
do  Couce  deve  ser  supprimida ,  creando-se  hum  Juiz 
de  Fora  com  as  annexas,  porque  a  povoação  não  ex- 
cede a  5400  habitantes,  e  na  distancia  de  6  legoas  a 
Thomar, 


J08  Distribuição  das  Comarcas. 

XVI.   TA  BELL  A 

Estremadura. 

Território  Comarcão, 

Ç Leiria.  Correição, 
Comarca    |  Pombal ,  Louriçal ,  e  Abiuh 

de         -<!  Porto  de  Mós. 
Leiria  Alcobaça.  Correição  extincta, 

'^Cabeções,  e  Coutos  annexos. 

O  Território  desta  Comarca  estende-se  pela  cos- 
ia do  mar  desde  a  Concha  de  S.  Martinho  ale  ao  Ter- 
mo de  Lavos  na  distancia  de  JO  legoas  pelo  Poente: 
confina  pelo  Sul  com  a  Comarca  de  Torres  Vedras ,  e 
Santarém;  pelo  Nascente  com  a  Comarca  deThomar; 
epelo  Norte  com  a  Comarca  de  Coimbra  pelos  Termos 
da  Redinha  ,  Soure  ,  e  Lavos  :  o  Almoxarifado  das 
Sizas  comprehende  22  Cabeções  ,  que  contribuem  a 
quantia  de  9:783^000  rs. :  alguns  destes  Cabeções  de- 
vem annexar-se  para  a  Comarca  de  Coimbra;  e  outros  pa- 
ra a  Comarca  de  Torres  Vedras;  porém  o  Cabeção  de 
Louriçal  deve  annexar-se  á  Villa  de  Pombal,  que  tem 
Juiz  de  Fora,  e  casa  de  Camará,  separando-o  da  Comar- 
ca antiga  de  Coimbra:  nesta  Comarca  arredondada  ha 
huma  única  Correição ,  e  deve  supprimir-se  a  Correição 
de  Alcobaça,  que  não  merece  hum  Corregedor,  estando 
na  distancia  de  5  legoas  da  cabeça  da  Comarca,  enão 
lendo  povoação  capaz  de  huma  Correição  separada 
da  Correição  de  Leiria ;  os  Coutos  de  Alcobaça  de- 
vem ser  supprimidos  para  annexar  os  12  Cabeções  de 
Sizas  á  Villa  de  Alcobaça  com  Juiz  de  Fora,  e  Camará 
Municipal,  conservando  se  os  Juizes  de  Pelouro  no  seu 
respectivo  Concelho:  a  Villa  de  Porto  de  Mós  deve  en* 
irar  para  a  Correição,  e Comarca  de  Leiria,  separan- 
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do-a  da  Correição  de  Ourem ,  que  se  deve  supprimir 
por  falta  de  Concelhos,  e  Villas,  capazes  deformar  o 
seu  districto ;  Batalha,  e  Monte  Real ,  com  o  seu  Cabe- 
ção devem  annexar-se  a  Leiria,  conservando  o  Juiz  do 
Pelouro  ;  o  Concelho  de  Aípedriz  com  o  seu  Cabeção  se 
deve  annexar  á  Villa  de  Alcobaça :  á  Villa  de  Pombal 
se  deve  annexar  o  Cabeção  de  Abiul  na  distancia  de 
huma  legoa,  ficando  separado  da  Comarca  de  Tho- 
mar  6  legoas  ao  Noroeste  ,  onde  não  tem  Villa  de 
Juiz  de  Fora  mais  próximo:  em  fim  todos  os  Coutos  de 
jurisdicção  devem  ser  supprimidos  na  forma  da  Lei  de 
1790  para  se  annexarem  á  Villa  de  Juiz  de  Fora  mais 
visinha,  conservando-se  os  Foraes ,  e  Cabeções  das  Si- 
zas  na  sua  integridade. 

XVII.    TA  BELL  A. 

Estremadura. 
Território  Comarcão. 


Comarca 

de 
Santarém 


Santarém.  Correição, 

Gollegã. 

Torres  novas. 

Chamusca. 
.  Salvaterra. 
»  Benavente , 

Coruche. 

Azambuja. 

Cartaxo. 
-Cabeções 


e  Çamora. 


e  Coutos  annexos. 


O  Território  desta  Comarca  tem  o  seu  local  ao 
Norte,  e  Nascente  do  Tejo,  confinando  ao  Norte  com 
a  Comarca  de  Leiria,  e  Thomar ;  ao  Nascente  com  a 
Comarca  de  Portalegre  ,  e  Évora  no  Alem  Tejo  ;  ao 
Sul  com  a  Comarca  de  Setúbal ;  e  ao  Poente  com  a 
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Comarca  de  Torres  vedras:  o  Almoxarifado  antigo  das 
Sizas  comprehende  20  Cabeções  que  contribuem  com 
a  quantia  de  13:151^948  rs. ;  porém  por  este  arredon- 
damento sahe  o  Cabeção  de  Paialvo  para  a  Comarca 
de  Thomar  ;  o  Cabeção  de  Montargil  se  annexa  a* 
Villa  de  Aviz  para  a  Comarca  de  Portalegre,  de  cuja 
cabeça  de  Comarca  dista  6  legoas  :  a  Villa  da  Cha- 
musca com  os  seus  Cabeções  de  Ulme  deve  compre- 
hender  dentro  do  seu  Termo  todas  as  povoações,  que 
entrão  no  seu  Cabeção  de  Sizas  ;  assim  como  Almei- 
rim  com  todo  o  seu  Cabeção  se  deve  annexar  a  San- 
tarém ,  como  Cabeça  de  todo  o  Termo  Municipal; 
no  Termo  da  Villa  da  Chamusca  devem  entrar  todos 
os  casaes  ,  e  povoações,  que  são  do  Cabeção,  ainda 
que  sejão  do  Termo  de  Santarém  ,  conservado  o  Ra- 
mo das  jugada.s  sem  alteração  alguma :  nesta  Comar- 
ca não  deve  entrar  Correição  alguma  estranha  :  todas 
as  Villas  ,  e  annexas  por  este  arredondamento  vem  a 
pertencer  á  única  Correição  da  Comarca,  separando- 
do-se  a  Chamusca  da  Correição  de  Alemquer,  don- 
de he  distante  11  legoas,  estando  na  distancia  de  San- 
tarém 4  ;  o  mesmo  se  deve  praticar  com  as  Villas 
de  Benavente,  e  Çamora ,  que  se  devem  annexar  á 
Comarca  de  Santarém  ,  como  mais  próxima,  ficando 
separadas  da  Correição  de  Aviz,  e  Setúbal  ;  os  mais 
Concelhos  se  devem  annexar  ao  Concelho  Municipal 
do  Juiz  de  Fora  mais  yisinho. 
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XVIII.    TA  BELL  A. 

Estremadura. 
Território  Comarcão. 


Comarca 
de 

Torres  medras 


Torres  Vedras.  Corrtição. 

Caldas. 

Óbidos. 

Peniche. 
\  Mafra. 

Villa  franca.  Correição  extincla. 

Castanheira. 

Alemquer.  Correição. 
MJabeções,  e  Coutos  annexos. 


O  arredondamento  desta  Comarca  começa  na  cos- 
ta do  mar  pelo  Rio  Carvoeira,  Termo  de  Mafra  até  às 
visinhanças  da  Concha  de  S.  Martinho ,  confinando  ao 
Norte  com  a  Comarca  de  Leiria  pelo  Termo  das  Cal- 
das ;  ao  Nascente  com  a  Comarca  de  Santarém  ,  e  Rio 
Tejo;  e  ao  Sul  com  a  Comarca  de  Lisboa,  Capital  do 
Reino:  o 'Almoxarifado  antigo  comprehende  16  Cabe- 
ções de  Sizas;  porém  arredondada  a  Comarca  devem 
annexar  se-lhe  os  Cabeções  das  Caldas,  Óbidos,  Peni- 
che, Atouguia,  Lourinhã  ,  e  Cadaval ,  que  são  do  Al- 
moxarifado de  Leiria  na  distancia  de  9  ,  10,  II,  e 
12  léguas,  quando  elles  distão  de  Torres  Vedras,  4,  e 
5  léguas:  este  Almoxarifado  contribue  com  12:878/898 
rs.  de  Sizas  encabeçadas.  Nesta  Comarca  haverá  duas 
Correições  ,  huma  de  Torres  vedras  ,  e  outra  de  Alem- 
quer ,  annexando  a  cada  huma  as  Viílas  mais  visinhas; 
supprimindo  a  Correição  do  Riba  Tejo,  que  não  tem 
Território  capaz  para  occupar  hum  Corregedor  :  ha 
nesta  Comarca  os  Reguengos  de  Matacães;  Gradíl, 
Cra  voeira,  e  Fanga  da  Fé  com  seus  Foraes.  O  Cabe- 
ço 
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çí?p  das  Sizas  de  Chelleiros  se  deve  emendar  para  CQtn- 
prèhender  somente  a  Vi  lia ,  e  Termo. 

XIX.    TABELLA, 

ESTREMADURA. 


Território  Comarcão. 

'Lisboa.  Correição  da  Corte. 

Oeiras. 

Cascaes. 
-   Alhandra. 

Alverca. 

Cintra. 
'^Cabeções,  e  Coutos  annexos* 


Comarca 

de 
Lisboa 


Esta  grande  Comarca,  em  que  tem  assento  â; 
Capital,  e  Corte  do  Reino,  tem.  e  seu  local  Cornar- 
cào  na  costa  do  mar  ,  pelo  Poente  desde  a  Barra  até 
ao  Rio  da  Carvoeira  confinando  com  o  Termo  de  Ma- 
fra: áo  Sul  com  a  Barra,  e  Foz  do  Tejo  pela  costa 
do  mar  desde  a  Viila  de  Oeiras  até  ao  Cabo  da  Roca 
fio  Termo  da  Villa  de  Cascaes:  ao  Nascente  o  Rio 
Tejo;  e  pelo  Norte  a  Comarca  de  Torres  vedras :  as. 
Cinco  VH las  Comarcas  por  este  novo  arredondamento 
dtevern  ter  as  suas  annexas  nos  Cabeções  das  Sizas 
mais  próximos  ;  a  saber,  Collares  ,  e  Bellas.  Nesta 
Comarca  ha  nove  Cabeções  de  Sizas  ;  a  saber  ,  Col- 
lares, Cintra,  Cascaes,  e.  os  6  Ramos  do  Termo,  com 
3  Villas;  a  saber,  (  Alhandra  com  Alverca),  (Belém 
com  Barcarena),  (Sacavém  com  Olivaes  ),  (Carnide 
com  Bemfica  ,  e  Bellas),  ( S.  António  do  Tojal  com 
S.  João  dos  Montes),  (Loures  com  Lumiar,  e  Cam- 
}>o  grande);  dentro  da- Cidade  não  ha  Cabeção  de  Si- 
zas ;  o  Termo  de  Lisboa  se  compõe  de  45  Julgados  ;  a 
saber ,  Carnaxide  ,  Barcarena  ,  Bem  fica ,  Campo  gran* 
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'de,  Sacavém  Olivaes,  Camarate.  Charneca  ,  Odive- 
las ,  Loures,  Vialonga,  BuceíJas,  Alvogas  velhas,  Ca- 
Ihandriz  ,  S.  Quintino,  Lousa,  Sapataria,  S.  Iria,  S. 
António  do  Tojal,  S  Julião,  Unhos.  IYlilharado,  Frie- 
las, Arranhol ,  S.  João  da  Talha,  Amexoeira,  Paço  do 
Lumiar,  Lumiar,  Tilheiras,  Carnide,  S.  Adrião,  Cane- 
cas ,  Barro ,  Marnotas ,  Monte  mér,  Povoa  de  D.  Mar- 
tinho, Granja  deAlpriate,  Villa  de  Rei ,  S.  Thiago  dos 
velhos,  S.  Estevão,  Montemuro,  Fanhoens,  Zambu- 
jal, Appellação,  Ponte  :  este  Território  Comarcão, 
tendo  por  centro  a  cabeça  da  Comarca ,  está  dentro 
do  districto  das  5  legoas  de  qualquer  parte  das  suas 
extremidades,  assignado  para  a  Corte,  e  por  esta 
razão  os  Desembargadores  Corregedores  do  Civel  da 
Corte,  e  do  Crime  nas  suas  respectivas  Correições, 
•e  os  Juizes  da  Chaneeliaria  tem  dentro  desta  Comarca 
a  mesma  Jurisdicção  ,  que  os  outros  Corregedores : 
<Ord.  Liv.  1  ,  tt.  8,  7  ,  e  14):  os  Provedores  de  Ór- 
fãos, e  Capellas,  e  dos  Resíduos,  ou  Testamentos  po- 
dem ter  o  mesmo  districto  das  §  legoas  da  Corte,  den- 
(ro  desta  nova  Comarca.  Os  Cabeções  das  Sizas  de 
Bellas,  Alverca,  Alhandra  devem  reformar  os  seus  en- 
cabeçamentos  para  evitar  a  derrama  chamada  ferro** 
lho  ;  porque  nestas,£  Vilias  a  Siza  dos  bens  de  raia 
não  m  encabeçada  ,  paga-se  nas  7  Casas. 
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XX.   TA  BELL  A. 

Alem-tejo. 
Território  Comarcão. 


Comarca 

de 
Setúbal 


Setúbal.  Correição. 

Palmela. 

Azeitão. 

Almada- 

M.outa.. 

Alfleagalega*. 

Alcochete. 

Cezimbra, 

Alcácer  do  Sal. 

Cabeções ,  e  Coutos  annexoa. 


Esta  Comarca  tem  as  suas  Vi  lias  Comarcas  em 
o  Território  novamente  arredondado,  que  confina  ao 
Poente  com  a  costa  marítima  desde  a  Trafaria,  Ter- 
mo de  Almada,  até  Melides  pelo  Termo  de  Grândo- 
la: ao  Norte  com  o  Tejo  até  ao  Rio  das  Anguias;  ao 
Nordeste  com  o  Rio  das  Anguias  nos  confins  de  Ça? 
mora  Correia  da  Comarca  de  Santarém  :  ao  Nascente 
com  a  Comarca  de  Évora  ,  e  Beja  ;  e  ao  Sul  com  a  Co- 
marca de  Ourique:  o  local  d^sta  Comarca  he  ao  Nor- 
te, e  Sul  do  Rio  Sado,  confinando  com  a  costa  ma- 
rítima desde  a  Foz  do  Tejo  até  á  costa  de  Melides: 
o  Almoxarifado  antigo das  Sizas  tem  17  Cabeções, 
que  contribuem  com  a  quantia  de  J  0:237/436  rs. ; 
porém  por  este  arredondamento  sahem  para  a  Comar- 
ca de  Santarém  os  Cabeçõea  de  Çamora  Correia  ,  e 
Benavente  mais  próximos  que  a  Setúbal ,  e  também 
porque  o  Juiz  de  Fora  de  Benavente  he  das  duas  Vil-» 
ías  visinhas,  Salvaterra,  e  Çamora:  o  Território  des- 


Distribuição  das  Comarcas. 


205 


ta  Comarca  he  todo  das  Ordens  Militares  distribuído 
cm  Commendas :  os  Concelhos  de  Grândola,  e  Ca- 
bxeJa  com  os  seus  Cabeções  se  elevem  annexar  á  Vil- 
la  de  Juiz  de  Fora  mais  visinho;  assim  como  já  se 
achâo  annexos  á  Aideagalega  ,  e  á  Mouía  aquelles 
que  são  mais  próximos:  nesta  Comarca  ha  só  huma 
Correição  para  todo  o  seu  Território  Comarcão  ,  que 
fica  todo  incorporado  naquelle  ,  que  era  em  algum 
tempo  Ouvidoria  da  Ordem  Militar  cie  S.  Thiago/ 
onde  se  achava  encravada  a  Vilja  de  Almada,  Cabeça 
da  Comarca  com  Corregedor,  que  servia  de  Ouvidor 
nas  terras  do  Mestrado  da  Ordem. 

XXL   TABELL  A. 


Alem-tejo. 

Território  Comarcão*. 

'Évora.  Correição. 

':  Arraiolos. 

Aviz,  Correição  extincia. 

Fronteira. 

Souzel. 

Comarca 

Estremoz. 

de 

Redpndo, 

Évora 

Portel. 

Alvito. 

Vianna* 

íTorrão. 

Monte  mór  o  novo. 

dCabeções,  e  Coutos  annexos» 

O  Território  Comarcão  desta  Comarca  he  o  mais 
rico  de  toda  a  Província;  a  sua  cabeça  de  Comarca 
he  a  mais  notável  em  antiguidade,  e  cultura  de  900 
Herdades;  ella  he  a  Metrópole,  e  foi  Corte  dos  anti- 
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gos  Soberanos,  onde  os  Três  Estados  Geraes  da  Na- 
ção se  congregarão  doze  vezes  até  ao  anno  de  1535 
no  Reinado  do  Senhor  D.  Jono  3.°:  o  local  da  Comar- 
ca novamente  arredondada  he  no  centro  da  Província 
mais  povoada,  confinando  ao  Norte  com  as  Ribeiras 
de  Aviz  ,  e  Zatas  nos  Termos  do  Crato,  e  Alter  do 
Chão,  da  Comarca  de  Portalegre  ;  ao  Nascente  com 
a  Comarca  de  Elvas  nos  Termos  de  Borba,  Terena, 
e  Monsaras  ;  ao  Sul  com  a  Comarca  de  Beja  ,  e  Se- 
túbal ;  e  ao  Poente  com  a  Comarca  de  Santarém  :  são 
muitos  os  Ribeiros,  que  atravéssâo  os  campos  dentro 
desta  Comarca;  a  saber,  Canha,  Loire,  Mora,  Aviz, 
Encharrama  ,  e  de  Terá  :  o  Almoxarifado  das  Sizas 
tem  34  Cabeções,  que  contribuem  com  a  quantia  de 
32:038/709  rs. ,  he  o  mais  rico  Almoxarifado  do  Reino  ; 
porém  neste  arredondamento  devem  sahir  os  Cabeções 
de  Villa  viçosa,  e  Borba,  para  a  Comarca  de  Elvas  mais 
próxima:  nesta  Comarca  entrâo  as  Correições  de  Aviz, 
e  Villa  viçosa  fazendo  grandes  saltos.  Estas  Correições 
devem  supprimir-se  por  este  arredondamento ,  porque 
não  tem  Concelhos,  e  Villas,  que  mereção  huma  Cor- 
reição separada  de  Évora :  ás  Villas  de  Camará  Mu- 
nicipal de  Assignatura  Regia  «e  devem  annexar  os 
Cabeções  mais  visinhos ,  com  os  Concelhos  de  Juizes 
Ordinários.     • 
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XXII.    TABELLA 


Alem-tejo. 


Comarca 

de 
EortaJegre 


Território  Comarcão, 

Portalegre.  Correição, 
Arronches. 
Marvão. 

Castello  de  Vide» 
,  Niza. 
Crato,  Correição  extincta* 
Alter  do  Chão. 
Cabeço  de  Vjde. 
Monforte.- 
Cabeções ,  e  Cautos  annexosv 


Esta  Comarca  temo  seu  Território  arredondado, 
confinando  ao  Norte  com  o  Rio  Tejo  :  ao  Nascente 
com  a  Fronteira  de  Hespanha  na  Estremadura,  ao  Nor- 
te do  Rio  Guadiana  :  ao  Poente  com  a  Comarca  de 
Santarém  nas  visinhanças  do  Rio  de  Sor;  e  ao  Sul  com 
as  Comarcas  de  Évora,  e  Elvas  nos  Termos  das  Vil- 
Jas  de  Campo  Maior  ,  e  Fronteira  :  o  Almoxarifado 
das  Sizas  tem  22  Cabeções,  que  contribuem  para  o 
Património  Real  com  a  quantia  de  16:482/294  rs.  Estes 
Cabeções  devem  formar  o  districto  civil  de  cada  hu- 
ma  das  Viilas  mais  visinha&  :  nesta  Comarca  ha  três 
Correições,  huma  de  Portalegre,  outra  do  Crato,  ea 
Correição  de  Villa  Viçosa  ;  porém  por  este  novo  arre- 
dondamento são  supprimidas  estas  duas  ultimas  ,  que 
fazem  grandes  encravações  ,  não  tendo  districto  ca* 
paz  para  m^nler  hum  Corregedor  separado  da  Correi- 
ção desta  Comarca  ;  lodos  os  Cabeções,  e  Concelhos 
da  Ordem  de  JYialta',  que  são  do  Grande  Priorado  do 
Crato,  podem  annexar>se  á  Villa  de  Juiz  de  Fora  mais 
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visinho ;  taes  são  ,  Tolosa  ,  Amieira  ,  Gavião ,  (além  de 
Gafete  annexo  ao  Crato),  que  podem  formar  huma  Vil- 
jade  Juiz  de  Fora  ,  annexando-lhe  os  Cabeções  de  En- 
vendos, e  Belver  além  do  Tejo  na  margem  direita  pró- 
ximos ,  e  visinhos,  que  também  são  da  Ordem  de  Mal- 
ta: neste  Território  Comarcão  devem  entrar  osCabe> 
ções  de  Povoa  ,  e  Meadas ,  A  rés  ,  Comenda ,  Alpalhão, 
Margem  com  Logomel  ,  Cbancellaria ,  Alegrete,  e 
Assumar  ,  que  lodos  se  devem  annexar  á  Villa  mais 
visinha,  e  próxima  de  Juiz  de  Fora,  sem  encravação 
alguma. 

XXIII.   TABELLA, 

Alem-tejo. 


Território  Comarcão, 

C Elvas.  Correição. 
Campo  Maior. 
Borba. 

Comarca    j  Villa  Viçosa,  Correição  extirKta. 
de  J  Alandroal, 

Elvas         Terena. 
Monsarás, 
Mourão. 
.Cabeções ,  e  Coutos  annexos. 

G  local  desta  Comarca  arredondada  he  na  fron- 
teira da  Hespanha ,  com  a  qual  confina  ao  Nascente 
pelo  Norte  do  Rio  Guadiana  :  ao  Sul  com  a  Comarca 
de  Beja  nos  Termos  das  Villas  de  Moura,  e  Vidi- 
gueira: ao  Poente  com  a  Comarca  de  Évora  pelo* 
Termos  de  Redondo,  Estremoz,  e  Fronteira:  e  ao  Nor- 
te com  a  Comarca  de  Portalegre  pelos  Termos  de 
Monforte,  e  Arronches:  o  Almoxarifado  das  Sizas 
tem  10  Cabeções,  que  contribuem  com  a  quantia  de 
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8:279/414  rs. ;  porém  neste  arredondamento  se  anne- 
xão  os  Cabeções  de  Borba ,  e  Villa  Viçosa ,  que  são 
do  Almoxarifado  de  Évora :  nesta  Comarca  ha  so- 
mente huma  Correição,  devendo  supprhnir-se  a  Cor- 
reição de  Villa  Viçosa  ,  que  não  tem  disiricto  com 
Villas  próximas ,  e  immediatas :  o  Cabeção  de  Alan- 
droal ,  e  Jeromenha  se  annexarão  a  esta  Comarca  ,  e 
Correição  de  Elvas  ,  separando-os  da  Correição  de 
Aviz  por  estarem  muito  distantes,  e  isolados,  e  por 
ficarem  mais  próximos  desta  Comarca  :  todos  os  mais 
Cabeções  de  Ouguela ,  Barbacena,  e  Villa  Boim  com 
Villa  Fernando ,  se  annexarão  ás  Villas  mais  visinhas 
com  Juiz  de  Fora,  revertendo  a  jurisdicção  dos  Do- 
natários para  a  Coroa,  excepto  as  Villas  do  Alto  Do- 
natário da  Casa  de  Bragança,  que  se  conservarão  na 
sua  integridade  de  jurisdicção  com  o  seu  Estado  uni- 
do á  Coroa  no  Successor  primogénito  do  Rei ,  e  So- 
berano da  Nação, 

XXIV.    TABELL  A 

Alem-tejo. 

Território  Comarcão. 

["Beja.  Correição, 
Comarca      g?J*     . 


Beja 


Moura. 
|  Serpa. 
L  Cabeções,  e  Coutos  annexos. 


O  Território  Comarcão  desta  Comarca  confina 
ao  Norte  com  as  Comarcas  de  Évora,  e  Elvas:  ao 
Nascente  com  a  Fronteira  da  Hespanha  na  Estrema- 
dura; ao  Sul  com  a  Comarca  de  Ourique  pelos  Ter- 
mos de  Mecejana,  e  Mertola  ;  e  ao  Poente  com  a  Co- 
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marca  de  Setúbal,  e  Ourique  pelas  visintiatiças  do 
Rio  Sado;  o  lona]  desta  Comarca  he  ao  Poente,  e 
Nascente  do  Rio  Guadiana  em  terreno  muito  fértil, 
e  rico  de  tricôs,  azeite,  è  gado  lanígero,  e  vaccum  : 
o  Almoxarifado  das  Sizas  tem  8  Cabeções,  que  con- 
tribuem para  o  Erário  Régio  com  a  quantia  de 
f  1:385/204  rs. :  nesta  Comarca  ha  numa  única  Correi- 
ção da  Casa  do  Infantado,  como  Donatária,  eíla  se  con- 
serva com  todo  o  Território  Comarcão,  composto  das 
Vilías  da  mesma  Casa,  e  das  outras  que  são  da  Casa 
de  Niza,  Vidigueira,  e  Vi  Ha  de  Frades;  com  a  Vilk 
úe  Faro  da  Casa  efe  Relias,  e  Beringel  da  Casa  de 
Minas  ,  que  se  devem  annexar  á  Villa  de  Juiz  de  Fo- 
ra mais  visinlia:  o  Provedor  da  Comarca  não  deve 
sàhir  do  Território  Comarcão,  pois  que  he  irregular 
que  elle  sirva  de  Corregedor  em 'Odemira  dentro  do 
Território  da  Comarca  de  Ourique  ;  o  Território  da 
Comarca  he  o  mesmo  que  o  da  Correição  por  este  ar- 
redondamento. 

XXV-   T  A  BELL  A. 

Alem- tejo. 

Território  Comarcão*. 

Ç O  u  r  i  q  u  e«  Corre ição. 
I  Messejana. 
(Jomarca    |  Santiago  de  Cacem.. 

de         -[Odemira. 
Ourique     I  Almodovar. 
Mertola. 
^Cabeções  ,  e  Coutos  an nexos. 

O  local  desta  Comarca  confina  ao  Norte  cora  as 
Comarcas  de  Beja,  e  Setúbal :  ao  Nascente  com  a 
fronteira  de  Flespanha  no  Reino  de  Sevilha :    ao  Sul 
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com  a  Comarca  do#Reino  do  Algarve  ,  e  ao  Poente 
cora  a  costa  rqaritjma  desde  Melides  até  á  Serra  de 
Monchique:  o  Almoxarifado  das  Sizas  tem  17  Cabe- 
ções, que  contribuem  para  o  Real  Património  com  a 
quantia  de  12:600^728  rs.  entrando  os  direitos  do 
Montado,  e  a  Filhota:  esta  Comarca  tem  grande  su- 
perfície de  Território  despovoado,  mas  assim  mesmo 
rende  em  Sizas,  e  Decima  a  quantia  de  21:930^970 
rs. ;  as  terras  desta  Comarca  são  da  Ordem  Militar 
de  S.  Thiago ,  e^por  isso  tinhão  Ouvidor  antes  da  ex- 
tincção  das  Ouvidorias  pela  Lei  de  T790:  O  Correge- 
dor desta  Comarca  he  juntamente  Provedor:  não  ha 
nesta  Comarca  Donatário  algum  :  todo  o  Território  he 
da  Coroa,  para  onde  reverteo  toda  a  jurisdicção ,  que 
a  Ordem  Militar  tinha  como  Donatária,  quando  se 
incorporarão  os  bens  das  Ordens  Militares  por  Bulia 
Pontifícia  em  os  bens  da  Coroa  no  anno  de  1551;  e 
assim  foi  declarado  pela  Regia  Resolução  em  Con- 
sulta de  17  cie  Agosto  de  |770.  Os  Concelhos  ,  e  Ca- 
beções de  Sizas  deste  Território;  a  saber ,  Viila  nova 
de  Mil  fontes,  Alvalade,  Entradas,  Panoias  ,  Castro 
verde,  e  Garvão  devem  annexar-se  á  Viila  de  Juiz  de 
Fora  mais  visinlia,  como  já  se  fez  em  Sines  para  S. 
Thiago  ;  em  Padrões  para  Almodovar,  e  em  Cazevel 
para  Messejana,  e  Aljustrel:  as  Villas  Comarcas  com 
os  Concelhos  annexos  por  este  novo  arredondamento 
S,ao  o  Território  do  antigo  Almoxarifado  das  Sizas  sem 
alteração  alguma:  tal  he  a  Comarca  aonde  o  nosso 
primeiro  Monarcha  D.  AfTonso  Henriques  foi  accia- 
inadp  Rei  no  anno  l-j-39  no  Campo  da  Batalha  contra 
os  M  puros  em  Castro  verâe  nas  margens  dos  Rios 
Cobres,  e  Tergo  tintos  com  o  sangue  dos  Mouros, 
Vej.  Resende  Historia  de  Portugal 
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Comarca 

de 

Faro 


XXVI.   TA  BELL  A. 

Algarve. 
Território  Comarcão. 

fFaro.  Correição. 

Tavira. 

Castro  Marim. 

Alcoutim. 

Loulé. 
.  Lagoa. 

Monchique. 

Lagos.  Correição. 

Villa  nova  de  Portimão. 

Silves; 

Albofeira. 
wCabeções,  e  Coutos  annexos. 


O  Reino  do  Algarve  com  prebende  bum  a  Cornar* 
ca  com  três  Correições,  em  Tavira,  Faro,  e  Lagos ; 
tem  dous  Almoxarifados  de  Sizas  com  J6  Cabeções, 
que  contribuem  J 0:1 83^2 10  rs.  ,  hum  Almoxarifado  he« 
de  Lagos,  e  o  outro  de  Tavira:  tem  hum  Bispado  com 
71  Freguezias  de  25523  Famílias  com  120:320  habi- 
tantes em  huma  superfície  de  160  legoas  quadradas 
com  597  habitantes  por  Jegoa  quadrada;  tem  dous 
Regimenlos  de  Milícias  com  hum  corpo  de  Ordenan- 
ças de  18730  praças:  o  locai  desta  Comarca  he  sobre 
acosta  marítima  ao  Sul,  e  Poente,  confinando  pelo  Nor- 
te com  a  Comarca  de  Ourique  pela  Serra  de  Monchi- 
que, e  Caldeirão:  pelo  Nascente  com  o  Rio  Guadia- 
na na  Fronteira  da  Hespanha  :  e  pelo  Sul  com  o  mar 
Oceano  desde  a  Foz  do  Guadiana  até  ao  Cabo  de  S. 
Vicente  na  distancia  de  28  legoas  com  onze  Portos  de 
mar:  Tem  esta  Comarca   dez  Foraes  nas  Villas  Cor, 
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marcas  ,  e  no  Concelho  de  Aljezur  ;  Lagoa  ,  e  Mon- 
chique não  tem  Foral  próprio,  porque  sao  Villas  crea- 
das  de  novo,  que  gosâo  dos  Foraes  ,  que  lhe  compe- 
tião  em  o  Território,  donde  forão  desmembradas;  Ta- 
vira tem  o  seu  Foral  novo  do  anno  de  1706  com  o 
seu  Tombo  ,  sendo  Donatários  as  Religiosas  Carme- 
litas Descalças  do  Convento  do  Coração  de  Jesus ,  em 
Lisboa.  Nesta  Comarca  se  devem  conservar  somente 
duas  Correições,  huma  de  Faro  ,  e  outra  de  Lagos, 
repartindo  o  seu  districto  da  mesma  forma  que  os 
dous  Almoxarifados  das  Sizas,  annexando  os  Conce- 
lhos, e  Cabeções  ás  Villas  de  Juiz.  de  Fora  que  lhes. 
forem  mais  visinhas. 

XX  VIL   TA  BELL  A 

Ilhas  dos   Açores. 


Território  Comarcão. 

Habitantes. 

Ilha  de  S.  Miguel  68/000  ^>  ~ 
Ilha  de  S.Maria     6/000 í2^Vfl0- 

Ilha  Terceira  3Q/000.-)74*000' 

Ilha  de  S,Jorge  ló/ooo  1^ 

Ilha  Graciosa  lo/ooo  J^f*™- 

O^gillba  do  Faial  21/000  '  66'0Q0 
Ilha  do  Corvo  1/000?  ~ 

Ilha  do  Pico  27/000  \Cor™Ça<>< 

Ilha  das  Flores  J  0/0.00 


o 

O 


oro" 

CL 
P 


Total        188/000 

Esta  Comarca  tem  a  sua  Capitai  na  Cidade  de 
lonta- Delgada ,  cabeça  da  Ilha  de  S.  Miguei  :  ha  3 
Correições  nesta  Comarca  ;  a  saber  ,  S.  Miguel  com 
as  Villas  da.Ribeira.gran.de,  eVilJa  Franca  do  Campo 
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a  que  se  annexa  o  Concelho  de  Paos  ,  que  (em  Gama- 
ras Municipaes  com  Juiz  de  Fora;  he  lambem  desta 
Correição  a  Ilha  de  Santa  Maria  com  Juiz  de  Fora:  a 
Correição  da  Cidade  de  Angra  na  Ilha  Terceira  com 
a  sua  Vslla  da  Praia,  tendo  annexas  as  Ilhas  de  S. 
Jorge,  e  da  Graciosa  com  Juizes  de  Fora.  e  Camará 
Municipal  :  a  Correição  da  Horta  na  Ilha  do  Faiai 
com  as  Ilhas  annexas  do  Pico,  Flores,  e  Corvo:  nes- 
tas Ilhas  ha  hum  Governador  Militar,  e  hum  Bispado 
na  Sé  de  Angra  da  Ilha  Terceira  :  os  3  Corregedores 
destas  Correições  são  separados  do  Provedor  de  toda 
a  Comarca  ,  o  qual  tem  a  Administração,  e  Arreca- 
dação da  Fazenda  Real  em  toda  a  Comarca  dos  Aço- 
res ;  os  districtos  das  Correições  estão  assignados  , 
tendo  cada  huma  as  Ilhas  que  lhe  são  vísinhas;  a  sa- 
ber, a  Correição  de  Ponta  Delgada  tem  a  Ilha  de  S. 
Miguel  e  Santa  Maria;  a  Correição  de  Angra  tem  a 
Ilha  Terceira  ,  S.  Jorge  ,  e  Graciosa  ;  e  a  Correição 
da  Horta  tem  a  Ilha  do  Faiai  ,  Pico,  Corvo,  e  Flo- 
res. Não  ha  Foraes  agrários  da  Coroa,  ella  percebe 
os  Dízimos  Ecclesiasticos  incorporados  na  Coroa  por 
Bulias  Pontifícias, 
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XXVIII.    T  A  BELL  A. 
Ilhas  Adjacentes. 
Território  Comarcão. 

Habitantes. 
rFunchal  33/740 

Calheta  9/640 

Maxico  13/870 

Ponta  Delgada  11  $5 ao 

*  g-|  ^  porto  Moniz  7/780 

^      g-     Ribeira  Brava  14^310 

Ilha  do  Porto  Santo     1/400 

Total        92/300 


Q. 


0 

o 


Esta  Comarca  tem  huma  única  Correição  com 
hum  Corregedor  ,  que  pôde  servir  simultaneamente 
de  Provedor  :  ha  hum  Governo  Militar,  e  hum  Bis- 
pado com  a  Sé  na  Cidade  do  Funchal  ;  podem  crear- 
se  Juizes  de  Fora  com  Camará  Municipal  nas  Villas 
Comarcas,  que  tem  povoação  capaz  de  hum  Juiz  Le- 
trado de  vara  branca;  pois  que  nas  Comarcas  do  Rei- 
no ha  Villas  de  Juiz  de  Fora  com  menos  povoação  ; 
por  exemplo  ,  Pombal  tem  dez  mil  habitantes  ;  Cas- 
caes  6750  ;  Coruche  &840  além  de  outras  ,.  que  não 
tem  povoação  maior  que  as  Villas  desta  Comarca  crea- 
das  de  novo.  O  arredondamento  da  Cidade  do  Fun- 
chal deve  comprehender  as  Freguezias  do  Caniço,  Ca- 
macha  ,  S.  Gonçalo,  Funchal,  Monte,  S.  Roque,  San- 
to António  ,  e  Curral  ,  S.  Martinho  ,  Lobos  ,  e  Es- 
treito da  Graça  com  33/7J0  habitantes:  a  Calheta 
deve  ter  a  Magdalena  ,  Calheta,  Brazil  .  e  Prazeres 
no  Estreito  da  Calheta  com  9/640  íiabifanles  :  Ma- 
xico deve  comprehender  Porto  da  Cruz,  Caniçal,  Ma- 
xico, Agpa  de.  pena,  S.  Cruz,  e  Gaula  com  13/870: 
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Ponta  Delgada  deve  comprehender  Ponta  Delgada  , 
Boaventura,  Arca  de  S.  Jorge,  S.  Jorge,  e  Santa  An- 
na  com  1J/590  habitantes  :  Porto  Moniz  deve  ter 
annexos  Fejão  de  Ovelha,  Ponte  do  Pargo,  Seixal,  e 
Ribeira  de  Janella  com  7^780  habitantes  :  Ribeira 
Brava  deve  ter  o  Campanário  ,  Serra  d'Agua  ,  Ponte 
do  Sol  com  A  tábua,  e  Canhas  que  tem  14/310  habi- 
tantes: nesta  Ilha  ha  hum  Foral  por  Sentença  de  18 
de  Fevereiro  de  1538,  que  se  acha  no  Archivo  Real 
em  o  Livro  das  Sentenças  a  favor  da  Coroa  a  foi.  57, 
Col.  ).*:  a  Coroa  percebe  os  Dízimos  Ecclesiasticos 
por  Bulias  Pontitícias,  porque  o  Território  .pertence 
ás  Ordens  Militares. 

9. 
Para  se  praticar  esta  distribuição  de  Comarcas , 
realizando  o  plano  das  Tabeliãs ,  não  he  necessário 
grande  trabalho,  nem  despezas ;  he  bem  simples  a 
operação,  e  vem  a  ser:  os  Provedores,  cada  hum  na 
sua  Comarca  designada  nas  Tabeliãs  deste  Plano  , 
convocando  as  Camarás  da  cabeça  de  Comarca  ,  e 
cabeça  de  jurisdicçâo  nas  Villas  Comarcas,  formarão 
huma  Acta,  em  que  se  lancem  as  Villas  Comarcas 
do  Território  da  respectiva  Comarca  novamente  arre- 
dondada, descrevendo  as  Freguezias ,  e  Aldeias  de 
Juiz  pedaneo ,  ou  vintaneiro  nomeado  pela  Camará, 
e  povoação  por  Famílias  ,  ou  Fogos  habitados  :  addi- 
cionar-se  ha  o  Território  de  cada  hum  dos  Concelhos 
Municipaes  daquellas  Villas ,  e  cabeça  de  Comarca  ? 
annexando-lhe  os  Coutos ,  e  Julgados,  e  Concelhos  de 
Pelouro ,  que  não  tem  Vereadores  de  Assignatura  Re- 
gia áquelles  que  forem  mais  próximos  ,  visinhos  ,  e 
immediatos  sem  encravação  de  outros,  ficando  adja- 
centes; descrever-se-ha  o  Território  destas  annexa- 
ções  por  Freguezias,  Vintenas,  ou  Julgados  de  Juiz 
de  Pelouro  ,  e  a  sua  população,  ou  Famiiias  ;  o  que  tu- 
do formará  o  novo  Território  Municipal  arredonda- 
do, cuja  cabeça   será   a  Villa    de  Juiz   de  Fora   ain- 
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da  que  seja  de  Donatários  :  os  limites  antigos  ,  os 
Baldios ,  Charnecas ,  Aguas,  Logradouros,  Pastagens, 
Estrumes,  e  Combustíveis  ,  se  conservarão  na  sua 
posse,  e  uso  antigo  para  cada  huma  das  Aldeias, 
Casaes,  e  Arrabaldes  das  suas  visinhanças :  os  Cabe- 
ções das  Sizas ,  e  seus  Ramos  se  conservarão  unidos; 
e  annexos,  assim  como  os  Encabeçamentos  dos  Foraes 
de  povoação :  os  Provedores  mandarão  lavrar  a  Acta 
do  arredondamento  da  Comarca  em  hum  Livro  nume- 
rado ,  e  rubricado  por  elles ,  assignado  pelos  Verea- 
dores ,  e  Procurador  do  Concelho ,  para  se  remetter 
para  o  Archivo  Real,  ficando  na  cabeça  da  Comarca 
o  Traslado  assignado  pelo  Provedor,  para  ser  guar- 
dado no  Cartório  da  Camará ;  assim  como  a  copia  do 
arredondamento,  e  annexação  do  Território  das  Vil- 
las  Comarcas,  que  cada  huma  delias  ha  de  conservar 
no  seu  Cartório ;  de  maneira  que  na  Camará  da  Co- 
marca se  ha  de  conservar  a  copia  do  Livro  das  Actas 
do  arredondamento  Comarcão  com  todas  as  suas  Vil- 
las,  e  annexas;  e  na  cabeça  das  Villas  ha  de  ficar  o 
mesmo  Livro  por  copia. 

10. 

Conservar-se-hão  as  Correições  em  cada  hu- 
ma das  Comarcas  ,  excepto  as  seguintes  que  serão 
abolidas  ;  a  saber  ,  Linhares  ,  Ourem  ,  Cinco  vil- 
las, Alcobaça,  Villa  Franca  da  Restauração,  Crato, 
Aviz  ,  Villa  Viçosa  ,  e  Tavira  :  cada  huma  das  Co- 
marcas terá  as  Correições  indicadas  nas  Tabeliãs  res- 
pectivas deste  Plano:  o  seu  Território  de  Correição 
roais  visinho,  e  immediato  á  cabeça  da  Correição  se 
assignará  por  Villas,  e  suas  annexas  dentro  da  Co- 
marca por  huma  Acta  na  Camará  da  cabeça  da  Co- 
marca, ouvidas  por  Escripío  as  Camarás  das  Villas 
Comarcas,  presidindo  o  Provedor,  que  mandará  lançar 
a  Acta  em  o  Livro  do  arredondamento  da  Comarca, 
logo  que  seja  acordado  por  ndmero  maior  de  votos  na 
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Camará   da  cabeça   da  Comarca,  á  vista  das  Actas, 
que  cada  huma  das  Camarás  das  Villas  remetter. 

11. 

Quando  haja  questões  ,  e  dúvidas  na  execução 
deste  Plano,  os  Provedores  representarão  pelo  Des- 
embargo do  Paço  para  que  Sua  Magestade  em  Con- 
sulta resolva  o  que  fôr  do  seu  Real  Agrado:  concluí- 
do o  arredondamento  das  Correições  dentro  das  Co- 
marcas ,  se  remetterá  o  Livro  do  arredondamento  to- 
tal para  o  Archivo  Real,  ficando  as  copias  nas  Ca- 
marás, como  está  dito, 

12. 

Em  quanto  não  houver  o  novo  arredondamento, 
não  se  pôde  organisar  o  systema  de  Administração 
de  Finanças,  e  de  Justiça,  de  que  carecem  as  Imposi- 
ções ,  e  Direitos  Reaes  addicionados  depois  dos  Re- 
gimentos da  Real  Fazenda  :  são  necessários  os  Tom- 
bos para  os  Foraes  ,  e  para  a  distribuição  dos  Lan- 
çamentos das  contribuições  directas.  Não  ha  distri- 
ctos  certos  para  as  Camarás  Municipaes  ,  que  de- 
vem ter  representação  em  Cortes  da  Assemblea  dos 
Três  Estados  da  Nação  ,  por  causa  da  extincção 
dos  Coutos  dos  Donatários  ,  e  pelo  augmento  da  po- 
pulação dobrada  daquella  que  havia  no  tempo  das 
antigas  Cortes  ,  havendo  sido  creadas  novas  Villas  : 
estas  Camarás  se  devem  designar  para  nomearem  os 
seus  Procuradores ,  Deputados  em  numero ,  e  no  tem- 
po ,  que  Sua  Magestade  ordenar  a  convocação  de 
Cortes  pelas.  Leis  fundamentaes  do  Estado  escriptas 
e  tradicionaes ,  conforme  as  quaes  he  da  attribuição 
Magestatica  organisar  a  Representação  dos  Três  Es- 
tados,  de  que  elle  he  Soberano  independente,  como 
muito  lhe  aprouver  com  aquellas  modificações,  que 
mais  convenientes  forem  á  saúde  pública  do  Estado 
Monarchico ,  Puro,  Soberano,  e  Independente. 

J3. 

No  meu  Traclado  dos  Tombos  dos  Bens  da  Real 
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Fazenda ,  e  Bens  Patrimoniaes  impresso  na  Officina 
Regia  no  anno  de  1020 ,  se  acha  a  jirática ,  e  Legis- 
lação para  se  fazerem  os  reconhecimentos  dos  Foraes 
com  toda  a  simplicidade,  e  com  adifièrença  dos  Tom- 
bos de  Títulos,  e  Tombos  de  Marcação,  sendo  estes 
muitas  vezes  escusados:  quem  consultar  aquella  Obra 
achará  a  facilidade  de  renovar  os  Tombos  para  fazer 
os  reconhecimentos  dos  Foraes  de  povoação  com  a  no- 
va Reforma  addicional  ,  incorporando  nos  Livros  do 
Tombo  a  nova  Lei  da  Reforma  ,  conforme  a  qual  se 
deva  reconhecer  cada  hum  dos  Foraes  na  parte  que 
lhe  corresponder,  firmados  na  posse  antiga  de  30  aa- 
nos,  descrevendo  o  terreno  da  povoação,  para  que  fo- 
râo  constituídos. 

14. 
Para  Modelo  do  novo  Tombo  dos  Foraes  Refor- 
mados em  Bens  da  Coroa,  e  seus  Donatários  se  acha- 
rá em  as  Notas,  e  Appendice  desta  Obra,  o  Auto  de 
Reconhecimento  geral,  que  os  Provedores  das  Comar- 
cas, ou  os  Juizes  de  Fora,  como  seus  Delegados,  de- 
vem fazer  em  Acto  de  Camará  ,  que  tiverem  Foraes 
de  povoação  de  Património  da  Coroa  :  em  os  Foraes 
de  povoação  de  Património  particular  de  Corporações, 
e  Senhorios  singulares  ha  outro  Modéto  para  o  seu 
Reconhecimento ,  que  se  hade  requerer  aos  Correge- 
dores ,  ou  Juizes  de  Fora  do  Território  ,  e  annexas 
anais  visinhas,  precedendo  Edital. 
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PROLOG  O. 


liiscusADO  seria  o  enfadonho  trabalho  de  humas  Na- 
tas explicativas  do  Piano  da  Reforma  dos  Foraes  ,  se 
não  fosse  necessário  desenvolver  os  motivos ,  e  causas 
da  reducção  dos  Foraes  na  qualidade  das  espécies  , 
em-  que  os  Foros  ,  e  Censos  são  constituídos  ;  a  sua 
justa  quantidade  em  fructos  ou  moeda  :  a  forma  da 
sua  cobrança  judicial  ,  e  finalmente  expor  analytica* 
mente  o  Systema  Emphyteutico,  com  que  se  org anisou 
o  Plano  de  Reforma  ;  não  sendo  sufíicientes  as  no- 
ções, que  precederão-  nas  sete  partes  deste  Tracta- 
do  ,  para  as  pessoas  ignorantes  da  Legislação  7  e  Ju- 
risprudência Emphyteutica.  e  para  os  Lavradores,  que 
occupados  nos  seus  trabalhos  ruraes ,  não  lhe  sobeja 
tempo  para  estudos  Litteranios  ,.  e  pára  se  instruí- 
rem em  hum  Ramo,  a  que  alguns  Letrados  não  tem 
chegado,  sendo-lhes  incógnita  a  matéria  dos  Foraes, 
que  nenhum  Jurisconsulto'  dilucidou  ainda  ;  e  eis  o 
que  tem  causado  a  confusão ,  econlradicção  de  allega- 
cões  jurídicas,  e  sentenças  nos  Auditórios  judiciaes, 
porque  senão  acha  alinha  de  divisão  entre  os  Direitos 
da  Real  Fazenda  r  e  os  Direitos  Emphyteuticos  da 
mesma ,  das  Corporações^  e  de  Proprietários  singulares 
na  sua  fazenda  Patrimonial.  Não  se  diga  que  este  Plano 
vai  innovar  o  systema  geral  da  Jurisprudência  Emphy- 
teutica  nos  Foraes  novíssimos  ,  distribuídos  em  5  Di- 
visões ;  a  saber,  Foraes  de  povoação  ;  Prazos  fateo- 
sins  j  Prazos  de  livre  nomeação ;  Prazos  vitalícios  ;  e 
Prazos  familiares.    Todas  estas  instituições  de  Foraes 
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são  do  principio  da  nossa  Monarchia,  o  que  attestão 
os  Cartórios ,  e  Archivo  Real ,  como  também  os  nos- 
sos Códigos  Legislativos:  conserva-se  a  Arvore  Em- 
phy  teutica,  não  se  lhe  corta  o  Tronco,  nem  os  Braços  , 
nem  se  arrancão  as  suas  raizes  primarias;  vai  sim  pur- 
gar-se  dos  vicios,  tortuosidades,  cancros,  podridões,  ra- 
mos supérfluos  ,  áridos  ,  e  infructiferos  ;  os  seus  Bra- 
ços são  distribuídos  de  maneira  ,  que  possão  vegetar 
livremente  ;  vai  em  fim  desembaraçar-se  ,  e  desligar- 
se  das  Plantas  exóticas  ,  e  parasiticas  ,  que  vivem 
á  custa  alheia  ,  e  que  amortisão  aquella  mesma  ,  de 
que  se  sustentão.  Não  me  esqueci  dos  Modelos  para 
o  reconhecimento  dos  Foraes  de  povoação  em  cada 
hum  dos  Territórios ;  e  appensei  as  Leis,  a  que  se  re- 
fere o  Tractado  ,  sendo  necessária  a  sua  Leitura  por 
extenso  na  sua  fonte. 

Espero  que  os  meus  Leitores  me  enviem  as  suas 
observações,  e  censuras  para  emendar  os  erros,  e  in- 
coherencias  .  e  para  encher  os  vácuos  ,  que  nelle  se 
acharem ,  a  fim  de  que  se  formalize  o  Plano  da  Refor- 
ma dos  Foraes  com  toda  a  perfeição  em  utilidade  pú- 
blica, e  particular.  Apresentar  hum  Piano  de  Reforma 
de  Foraes,  e  JBannaes ,  não  he  offerecer  hum  Proje- 
cto de  Lei,  porque  este  pertence  á  Junta  das  Con- 
firmações geraes  creada  por  Sua  Magestade  por  De- 
creto de  1  de  Fevereiro  de  1825  ,  para  a  qual  man- 
dou Sua  Magestade  passar  tudo  quanto  se  achava  a 
cargo  da  Junta  dos  Foraes ,  dissolvida  pelo  mesmo  De- 
creto ;  he  somente  publicar  os  conhecimentos  ,  que 
adquiri  por  25  annos,  até  que  Sua  Magestade  me  hon- 
rou com  a  nomeação  de  Deputado  da  Junta  dos  Fo- 
raes ,  Bannaes  ,  Cereaes  ,  Coutadas,  e  Coudelarias, 
onde  em  4  mezes  de  reunião  organisei  o  Plano,  que 
devia  servir  de  base  ao  Projecto  da  Lei  da  Reforma 
dos  Foraes,  e  Bannaes,  que  Sua  Magestade  ordenou 
lhe  fosse  apresentado  sem  perda  alguma  de  tempo  9 
quando  fez  crear  a  Junta  em  5  de  Junho  de  1824. 
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Estes  trabalhos,  quando  forem  dignos  de  se  apro- 
veitarem, auxiliarão  as  operações  da  Junta  das  Con- 
firmações sobre  matérias  de  facto  ,  que  eu  não  de- 
via deixar-lhes  incógnitas  ,  servindo  para  organisar 
o  Projecto  da  Lei  da  Reforma  dos  Foraes  e  Bannaes, 
susceptível  de  muitos  ,  e  variados  Planos  ;  e  por  isso 
não  quero  ter  a  vangloria  de  ser  Magnus  Apollo ,  pe- 
la invenção  daquelle  ,  que  sahe  á  Luz  pela  primeira 
vez  ;  porém  eril  mihi  Magnus  Apollo,  Me  qui  méis  hu- 
meris  insistens  altius  circumspexerit  ,  como  diz  o  Sábio 
Linneo. 

No  caso  que  este  Systema  mereça  approvação  pa- 
ra servir  de  base  ao  Projecto  da  Lei  da  Reforma  dos 
Foraes  ,  eu  concluirei  o  Livro  do  Tombo  dos  Foraes 
da  Coroa,  e  seus  Donatários  com  os  seus  Reconheci- 
mentos, divididos  por  Províncias,  Comarcas,  e  Ter- 
ritórios Municipaes  novamente  arredondados ,  segun- 
do o  methodo  do  meu  Tractado  dos  Tombos  impres- 
so na  Officina  Regia  em  1820. 

Começarei  pela  ].*  Parte  do  Tractado,  em  que 
mostrei  o  caracter  dos  Bens  da  Real  Coroa  ;  seguirei 
as  outras  Partes  demorando-mô  somente  naquellas 
matérias,  que  carecem  de  maior  desenvolvimento,  e 
de  provas  mais  claras  para  os  motivos  do  Plano  da 
Reforma  dos  Foraes,  e  Direitos  Bannaes. 
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PARTE   PRIMEIRA. 

N.°  l. 

iv.  ■ 

Documentos  do  Património  da  Coroa  noArchivo  Real 

Classificação. 

JD  oraes  antigos,  Doações,  e  Confirmações  da  Rai- 
nha D.  Theresa  ,  d1  El  Rei  D.  Affonso  Henri- 
ques, D.  Sancho  1.°,  e  D.  Aflbnso  2."  no  Li- 
vro de  Leiíura  nova  na  Gaveta  17  ,  Maço  12, 
N.°  3. 

Foraes  antigos  de  Leitura  antiga  em  12  Maços  cora 
os  processos  ,  e  despachos  para  a  reforma  dos 
Foraes  no  tempo  d'E!Rei  D,  Manoel. 

Foraes  da  nova  reforma  em  ê  volumes  para  as  5  Co- 
marcas (ou  Províncias)  do  Reino. 

Foraes  novíssimos  depois  da  reforma  d'E!Rei  D.  Ma- 
noel. 

Foraes  primitivos  de  Povoação,  Processos,  e  Inqui- 
rições para  a  sua  reforma  com  Papeis  e  Docu- 
nlentos  do  Estado  da  índia,  no  Corpo  Chro- 
nologico  dividido  em  3  partes   em  525   Maços 

ff  2 
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com  seus  índices  respectivos  em  82902  Docu- 
mentos desde  o  anno  de  JJ61  até  169fr. 
Foraes  antigos  de  Leitura  antiga  ,  Tracíados  ,  Certi- 
does  originaes  de  negócios,  e  artigos,  ou  Ca- 
pítulos de  Cortes ,  Sentenças   a  favor  da  Co- 
roa ,  apontamentos  para  novos  Foraes  em  195 
Maços  com  índices   alfabéticos    no  corpo   das 
20  Gavetas. 
Foral  primitivo  ,    ou  Carta  de  Povoação   da   Uivaria 
com  Doações,  Sentenças,    e  outras  Cartas  de 
Povoação    no  Livro   1.°    da  Chancellaria  d'El- 
Rei  D.  Affonso  3.° 
Tombos  dos  Reguengos,  e  Bens  da  Coroa  era  53  vo- 
lumes. 
Códices  das  antigas  Inquirições  (Tombos)  dos  Bens 

da  Coroa  em  26  volumes. 
Inquirições ,    ou   Tombos  antigos   dos   Reguengos ,  e 
Bens   da  Coroa   desde    a   Rainha    D.   Theresa 
até  El  Rei  D.  João   J.°   em.  5  Livros  de  Leitu- 
ra nova. 
Livro  antigo  dos  Próprios  chamado  —  Recabeda  R&- 

gni  —  Armário  li. 
Livros  de  Leitura  nova  com  os  Padroados,  Direitos 
Reaes,    e   Capellas  da   Coroa   descriptas  pelo 
Desembargador  Thomé  Pinheiro  da  Veiga. 
Livros  dos  Mestrados   das  3  Ordens  Militares,  Legi- 
timações ,    Demarcações   d«   Portugal   com    a 
Hespanha ,  Tractados   de  paz ,    Doações  d'El- 
Rei  D.  João  3.°   Privilégios   no  Reinado  deste 
Rei;  Místicos  (que  pertencem   a  diversas  Co- 
marcas):   Extras  (de  negócios  externos)  ne- 
gócios das  Ilhas:  Xudo  isto  incluído  em  61  vo- 
lumes. 
Livro  dos  Foros  do  Conde  D.  Henrique   no  Maço  12 
dos  Foraes  velhos  N.°  3,  onde  se  acha  o  Foral 
de  Soure  foi.   ]  J   f. 
Livro    1.°  das   Doações  d'E!Rei   D.  Affonso  3.'  inti- 
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tulado  —  Hoc  est  Regislum    D.    Jffonsi  Re- 

gis  PoNugaliae,  et  Comitis  Boloniae  et  de  Cartis 

suarum  Donationum  . . .  et  de  ce r tis  f adis  super 

suis  hereditatibus  forariis ,  et  populalionibus  et 

prima  Carta  de  Foro  de  Uivaria. 
Livros  da   GhanceJlaria   em   cada    hum   dos  Reinados 

com  seus  índices  das  Matérias  ,    Graças  ,    e 

Mercês. 
Livros  da  Cbancellaria  das  3  Ordens  Militares. 
Livros  das   Confirmações  geraes   d'EIRei   D.   Sebas- 
-     tião,  do  Cardeal  Rei  D.  Henrique,  do  Rei  T>. 

Filippe  1.°  e  3.°  em  5  volumes. 
Livros  dos   próprios  Bens,    Prédios,    e  Propriedades 

dos  Reis,  e  Rainhas. 
Livro  das  Sentenças  a  favor   da  Coroa  no  Juizo  dos 

Feitos  da  Corôa^ 
Livro  de  Cortes,   e  Acelamações  dos  Reis  com  seus- 

Juramentos. 
Livro  dos  Jantares,  ou  Colheitas  dos  Reis,  que  as 

Camarás  devem  pagar  com  as  suas  Taxas,  de 

que  se  falia  em  alguns  Foraes. 
Livros  das  Bulias,  e  Breves  Pontifícios  em  Armários 

separados. 
Livro  das  Genealogias  das  Famílias  Nobres  de  Por* 

tugal. 
Livro   de  Brazões   de    Armas  illuminadas    da  antiga 

Nobreza  do  Reino. 
Livros   das  Ementas  do  Despacho  dos  Reis  antigos* 

em  J5  volumes. 
Livros  do  Cartono  Jesuítico  pela  confiscação  de  bene, 

e  extincção  da  Sociedade  Religiosa  dos  Padres 

da  Companhia  de  Jesus. 
Livro   das   antigas  Plantas    das    Praças  militares   do 

Reino. 
Livro  do  Cadastro  de  Portugal  com   a  sua  população 

das  Províncias  no  tempo   dVFJRei    D*  João  ò* 

»o  Livro  19  da  Registo  a  foi.  117. 
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Livros  de  Leis,  Regimentos  vários,  e  Códigos  de 
Legislação. 

Livros  de  índices  alfabéticos  geraes  ,  e  parciaes  das 
Matérias,  Gavetas,  e  Armários,  que  accusâo 
os  Documentos,  Cortes,  Acclamaçdes ,  Mora- 
dias, Diplomas,  Leis  fundamentaes  ,  Foraes , 
Privilégios ,  Tractados  étc. 

Nesíes  Monumentos  depositados  no  Real  Árchi- 
vo  da  Torre  do  Tombo,  se  achfio ,  desde  o  principio 
da  nossa  Monarchia,  as  Leis  fundamentaes  do  Esta- 
do, as  Supremas  Regalias  da  Soberania,  os  Direitos 
Reaes ,  e  Fazenda  Real,  que  constituem  o  Patrimó- 
nio da  Coroa  ;  as  Graças,  e  Mercês,  que  os  nossos 
Reis  costumão  fazer  a  seus  Vassallos  ;  a  Pratica  do 
Direito  das  Gentes  ;  os  Tractados  com  as  outras  Na- 
ções; a  Historia  Diplomática,  as  Confirmações  das 
Mercês  ,  os  Códigos  Legislativos  ,  a  Collecção  das 
Bulias  Pontifícias,  as  provas  da  Nobreza  Portugueza,  e 
as  bases  em  que  se  funda  ;  a  historia  do  Systema  Mo- 
netário ,  e  as  Cartas  de  Povoação,  com  que  se  davão  as 
terras  adquiridas  pelos  nossos  Reis  ,  a  rim  de  se  po- 
voarem,  e  cultivarem.  São  aquelles  Documentos  nu- 
ma preciosa  peça  de  Litteratura  em  Direito  público 
Nacional,  Direito  das  Gentes,  e  Civil  privativo  de 
Portugal.  AJli  se  acha  a  historia,  usos,  e  costumas  da 
Nação,  de  cujos  conhecimentos  não  se  pode  dispen- 
sar o  homem  Publico;  e  muito  bem  pôde  aproveitar- 
se  delles  ,  pois  que  aqueile  Archivo  diariamente  se 
franquêa  ,  e  com  tal  ordem  ,  distribuição,  arranjo,  e 
bom  serviço  dos  seus  Empregados  que,  seja  qual  for 
o  Documento  que  se  procure,  não  ha  demora  em  se 
encontrar. 

N.°  2. 

O  Grande  Morgado  dos  Bens  da  Coroa  tem  sido 
reconhecido  por  inalienável  em  todas  as  Nações:  Con- 
«ulte-se  o  Congresso  dos  Soberanos  convocado  na  Ci- 
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dade  de  Montpellier  no  anno  de  1279,  e  o  Dicciona- 
rio  Universal ,  Verb.  Etomaine;  o  Edicto  de  Carlos  9.° 
de  França  em  1566  :  Vej.  as  nossas  Cortes  celebradas 
no  Congresso  de  1375  e  1376,  a  Lei  Mental  na  Ord. 
Liv.  2.  tt.  35  ;  o  Sábio  M.  Águsseau  na  sua  Obra 
Tom.  8.°  aMem.  de  Lit.  Port.  Tom.  3.°  pag.  374.  Em 
quaesquer  Contractos  ,  ou  Doações  dos  Bens  da  Co- 
roa nunca  se  transfere  o  seu  domínio  sem  Reversão 
expressa,  ou  tacita,  ainda  mesmo  quando  as  Doações 
são  feitas  de  juro  ,  e  herdade  para  remunerar  servi- 
ços ,  ou  se  transfirão  por  vendas ,  como  se  fez  em  ou- 
tro tempo  nos  Direitos  Reaes,  Foraes,  e  Jugadas  de 
Leiria,  Almada,  Óbidos,  e  outras  Villas  por  occasião 
de  urgências  do  Estado :  os  Reis  ligarão  a  si  mesmo 
as  mãos,  tomando  precauções  para  não  abusarem  da 
sua  generosidade,  constituindo  Leis  fundamentaes , 
que  conservem  a  integridade  do  seu  Património,  sem 
o  qual  não  podem  subsistir  os  Estados  Civis;  e  os 
mesmos  Reis  de  Portugal  jurão  nas  suas  Àcclamações 
manter  estas  Leis,  Usos,  e  Foros,  quando  são  eleva- 
dos ao  Throno,  que  seus  Predecessores  lhes  transmit- 
tirão. 

N.#  3. 
Os  nossos  Monarchas  ,   que  por   Leis  fundamen- 
taes  ,  e  tíatureza   da  Soberania  ,  tem   o  poder  pleno  * 
puro  ,  absoluto  ,  e  independente  ,  ainda  que  por  sua 
especial  graça ,  e  mercê  facão  expressa  derogação  da 
Lei  Mental  ,  quando  dispõe   dos  Bens    da  Coroa   por 
Doações  ,  ou  quaesquer  Contractos  ,  he  sempre  en- 
tendida a  Reversão  ,  e  a  necessidade  da  Confirmação' 
Begia  nos  Reinados  de  seus  Augustos  Successores,  pa- 
ra se  conservar  a  integridade  do  seu  Património,  Mor- 
gado, e  Apanágio  Real,  que  todos  devem  accrescen- 
tar,  e  nunca  alienar,  fora  dos  casos  da  Suprema  Lei 
Saím  populi  ,  quando  ao  Soberano  lhe  parecer  justo, 
e  rasoado  :  esta  he  a  prática,  estes  são  os  costumes, 
esta  he  a  Lei  fundamental  daquelle  Real  Património: 
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Vei.  a  Lei  Mental  na  Qrd.  Liv^2  U.  35  §§.  6  ,  21,26, 
Liv.  4  tt<  55  :  Porem  não  era  sua  tenção  tirar  de  si  o 
poder  de  dispensar  com  a  dita  Lei  em  parte ,  ou  em 
todo  nos  casos  ,  em  que  lhe  parecesse  justo  7  e  rasoado , 
ou  fosse  sua  mercê  —  dito  §.  26. 
;;.  N.°   4. 

Para'  conservar  a  integridade  do  Património  da 
Coroa,  e  reconhecer  quaes  sejão  os  seus  bens,  e  di- 
reitos, os  motivos  das  doações  em  vidas,  de  juro,  e 
herdade,  e  as  perpetuas,  a  causa  das  vendas,  e  alie- 
nações, usarão  os  Soberanos  Portuguezes  de  Inquiri- 
ções geraes  ,  ou  Tombos  «os  primeiros  Reinados  , 
como  são  testemunho  authentico  os  26  Códices  no  Ar- 
chivo  Real.  A  primeira  Inquirição  começou  no  Rei- 
nado da  Rainha  D.  Theresa,  e  se  acha  na  Gaveta  8 
Maço  1  N.°  J5  na  Torre  do  Tombo  com  a  data  do 
anno  de  1165  ,  Vej.  a  Monarch.  Lus.  Part.  5  Liv. 
16  Cap.  63  79  e  80,  e  as  Memorias  para  a  Historia 
das  Inquirições  impressas  na  Officina  Regia  em  1815» 

N.#    õ. 

Forão  muitos  os  exames  nos  Bens  do  Património 
da  Coroa  por  meio  de  Confirmações  geraes  tractadas 
em  Commissões  de  Ministros  Letrados  da  primeira 
graduação  ,  onde  se  reconhecião  ,  e  confirmavão  os 
Foraes  de  povoação,  as  Doações  Regias,  Cartas  de 
Couto,  Privilégios,  Alcaidarias  Mores,  Jurisdicções  , 
Reguengos,  Rendas,  Foros  ,  Direitos  ,  Graças,  Li- 
berdades, Dízimos,  Padroados,  Tenças,  Officios ,  e 
quaesquer  outras  cousas  da  Coroa:  as  primeiras  Con- 
firmações constão  do  Livro  dos  Foraes  antigos  na 
Torre  do  Tombo  no  Armário  17  Maço  12  N.'  3  em 
hum  Códice  de  81  Folhas  de  pergaminho  no  Reinado 
de  D.  Afíbnso  2.*  ,  onde  se  achão  confirmados  os 
Foraes.  As  segundas  Confirmações  geraes  forão  no 
Reinado  de  D.  A  Afonso  4.°  em  execução  do  Edicto, 
ou  chamamento  geral.  As  terceiras  no  Reinado  de 
IX  João    2.°  :     As    quartas     no     Reinado    d'  EIRei 
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D.  Sebastião:  as  quintas  no  Reinado  de  Filippe  1.*: 
as  sextas  no  Reinado  de  Filippe  3.° :  as  sétimas  no 
Reinado  d'E!Rei  D.  João  4  o :  as  oitavas  no  Reina- 
do d'£l-Rei  D.  José  em  6  de  Maio  de  1769:  e  as  ul- 
timas são  aquellas,  a  que  mandou  proceder  o  Senhor 
D.  João  6.°  pelo  seu  Régio  Decreto  do  1."  de  Feve- 
reiro de  182  5.  Vej.  a  Mem.  para  a  Historia  das  Con- 
firmações impressas  na  Officina  Regia  em  1816  ;  e  nO 
Archivo  Real  a  Gaveta  17  Maço  12  N.°  3. 

n:  e. 

As  alienações  dos  Bens  da  Coroa  são  examina- 
das, e  revistas  por  3  espécies  de  Confirmações ;  a  sa- 
ber, 1.*  Geraes;  2a  por  Successão;  3.*  de  Rei  a  Rei: 
as  primeiras  são  ordenadas  em  Commissões  especiaes., 
que  os  Soberanos  extraordinariamente  nomeião  em 
certas  Épocas;  as  terceiras  são  aquellas,  a  que  se 
procede  ,  e  se  requerem  ,  quando  ha  novo  Soberano  , 
para  confirmar  as  Doações,  ou  alienações,  que  fizerão 
os  Reis. seus  Predecessores:  as  segundas  são  aquellas, 
que  se  requerem  pelo  Sucessor ,  quando  he  fallecido 
seu  antecessor  Donatário.  Nas  Cortes,  ou  nas  Accía- 
mações  dos  Reis  íem  havido  Confirmações  Genéricas  , 
chamadas  in  Globo,  sem  especificação  ,  incluídas  no 
Juramento  da  Acclamação,  ou  em  resposta  a  Capítu- 
los nas  Actas  das  Cortes;  porém  estas  não  dispensão 
a  especial,  que  se  faz  em  Commissões  extraordinárias  , 
ou  as  de  Rei  a  Rei:  todas  estas  diligencias,  commis- 
sões, exames,  e  confirmações  por  via  de  conhecimen- 
to de  causa,  provão  que  temos  Leis  fundameníaes  , 
que  prohibem  a  absoluta  alienação  dos  bens  do  Patri- 
mónio da  Coroa.  Vej.  a  Ord.  Liv.  2  U;  38  §.  J  ;  Ca- 
bedo  Decis.  P.  2:  Portugal  de  Donat.  Liv.  2  Cap.  7 
Peg.  ad  Ord.  Liv.  2  tt.  45;  Valasco  Cons.  130,  e 
165;  Mello  Freire  Inst.  J.  Civ.  Lus.  Liv.  2  tt.  3  §. 
32  ,  e  seg.  Resende  Chron.  Joannis  2/ 
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N.3  7. 

Os  Tombos  dos  Bens  da  Coroa  recommendados 
por  tantas  Leis,  e  Regimentos  ,  como  se  pôde  vêr 
no  meu  Tractado  dos  Tombos  ,  servem  de  conservar 
a  integridade  do  Património  da  Coroa,  evitar  a  sua 
alienação,  e  usurpação,  designando  o  seu  local,  esta- 
do ,  medição ,  e  marcação  para  não  se  perderem  da 
memoria,  conservada  a  sua  existência  nos  Livros  dos 
próprios  Bens  da  Coroa;  por  quanto,  ainda  que  não 
admittem  prescripçào  alguma,  nem  ainda  a  immemo- 
rial ,  com  tudo ,  perdendo-se  a  sua  memoria  ,  Tom- 
bo, medição  ,  e  marcação,  não  ha  prova  para  que 
sejão  reivindicados  da  mão  de  hum  Possuidor,  que  te- 
nha titulo,  e  posse  Legal,  reputado  verdadeiro  Se- 
nhor, quando  gosar  de  huma  posse  maior  de  30  an- 
nos.  O  Património  da  Coroa  nunca  se  deve  confundir 
com  o  Património  dos  Vassallos  naquelles  bens ,  que 
por  sua  natureza  podem  ser  de  qualquer  particular, 
e  Direitos  como  são  os  Prédios  Rústicos,  e  Urbanos, 
Servidões;  exceptuados  os  accrescidos  dos  Rios,  Le- 
sirias  ,  Praias ,  Portos  etc. ,  porque  nestes  Bens  não 
lem  o  Rei  necessidade  de  Titulos:  Elles  por  sua  na- 
tureza são  titulados. 

n;  b. 

Tinhão  os  Romanos  as  fontes  da  Jurisprudência, 
donde  emanarão  os  conhecimentos  ,  e  sciencia  jurí- 
dica para  toda  a  Europa;  elles  constituião,  nas  Ren- 
das públicas,  os  Nervos  do  Estado  ;  assim  como  —  in 
Nervis  robur  est  membrorum  ,  quibus  incisis  ea  fiunt 
inutilia  ,  ita  amissis  vecúgalibus  amittiíur  Civiías ,  et 
ãissolntionem  imperii  sequi  ,  si  fructus  ,  quibus  Re$~ 
publica  sustinetur ,  diminuantur.  —  Ulp.  na  L.  1  §. 
20  ÍT.  de  quáest  —  Jus  imponendi  vectigalia  império 
Civili  inest  ,  sed  gravem  olet  dominatum  ,  si  modus 
excedatur  extra  necessitatem  —  L.  10  ff.  de  publican. 
L.  2  C.  Vectig.  nov.  inst.  Res  necessarii  ac  domestí 
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ci  usus  ,  vel  agriculturae  ?  vel  exercitus  causa  com- 
paratae  fuerunt  immimes.  L.  4  §  1  L.  9  §.  pen.  D. 
de  publican.  L.  5  C.  de  Vectig.  Vej.  Everardo  Otto 
de  Tuteia  viaruni  P.  3.  Cap.  7  pag.  515  f.  Vectigalis 
vox  late  patet. 

N.°  9. 
A  pezar  da  destruição  do  Império  Romano,  e  es- 
tabelecimento das  Monarchias  ,  e  novas  Republicas 
formadas  das  ruinas  daquelíe  vasto  ,  e  maior  império 
que  o  mundo  tem  conhecido,  as  Leis  de  Justiniano  tem 
sido  recebidas  naquelles  Governos  ,  e  IVIonarchias  : 
por  aquella  Legislação  forão  reconhecidas  as  Jugadas, 
e  Censos  nos  Prédios  rústicos  ,  impostos  estes  tribu- 
tes por  geiras  de  terra  —  Vectigal  quod  Singulis  Ju- 
geris  ,  vel  Jugii  praesiaíur.  —  Vej.  L.  J  C.  de  impo - 
nenda  Lucrai,  ;  L.  J  e  9  C  de  Agricolis;  Novel.  128 
Cap.  3  ;  Auth.  de  Mandat.  Principis  §.  Coges. :  Brand. 
P.  3.  M.  Lus.  Liv.  8  Cap.  23.  Vej.  Liv.  11  Cod.  tt.  47, 
51  ,  61  ,  65,  70;  Liv.  6  U.  3  Liv!  4  tt.  66  Inst.  J.  Civ. 
Liv.  3   tt.  25  §.  3. 

N.°  lo. 
Pouco  importaria  buscar  os  usos  da  remota  anti- 
guidade desde  o  Povo  Hebreo  ,  Gregos  ,  Egypcios  , 
Romanos,  e  Nações  primevas  da  Europa,  a  respeito 
dos  Censos,  Jugadas  ,  e  Imposições  agrarias,  quan- 
do nos  basta  saber  os  costumes  da  nossa  Monarchia, 
e  o  estado  actual  daquelles  Direitos  Reaes  ,  e  outros 
fiscaes  dos  antigos  Foraes ,  que  os  nossos  Jurisconsul- 
tos definem  —  Livros  Censuaes  ,  onde  se  descreve  o 
que  os  habitadores  de  qualquer  Lugar  devem  pagar 
ao  Rei  das  suas  terras  em  cada  anno  em  signal  do  útil 
dominio  ,  que  receberão.  Vej.  Barb.  in  L.  comperit 
C.  de  praescript.  30  ann. ;  Peg.  á  Ord.  Liv.  2  tt.  33 
Cap.  2. 

N.#  U. 
Hum  novo  Governo  de  Aristocracia  militar  appa* 
receo  na  Europa  pelas  Invasões  beliicas  do  Norte,  der- 

gg  2 
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rubado  o  Império  Romano;  os  Povos  procuravão  a  sua 
defeza,  encostando-se  aos  Nobres  da  Classe  Militar; 
ofFerecião-lhes  a  sua  fazenda  ,  braços  ,  e  serviços  ^  pro- 
meltendo-lhes  com  juramento  obediência,  reverencia, 
e  fidelidade,  attribulos  essenciaes  dos  Feudos,  em  que 
forão  metamorphoseados  os  Contractos  Emphyteuticos, 
e  Censuaes.  Nãoentro  na  origem  dos  Feudos,  tão  incó- 
gnita como  a  origem  do  Rio  Nilo,  nem  ella  me  servi- 
ria para  a  matéria  dos  Foraes,  quando  basta  saber  que 
aos  costumes,  e  jurisprudência  Feudaes  se  deve  a  na- 
tureza dos  Foraes  de  povoação,  já  usados  na  Hespa- 
nha  ,  quando  a  Nação  Portugueza  reconheceo  o  seu 
primeiro  Rei.  Erào  os  Feudos  huma  espécie  de  Con- 
tracto semelhante  á  Emphyteuse,  em  que  os  Reis,  e 
Príncipes,  ou  Nobres  concedião  o  domínio  útil  de  cou- 
sa iminovel  a  vassallo,  e  súbdito,  que  lhe  promettia 
fidelidade,  reverencia,  obsequio  pessoal,  e  serviços 
pessoaes  por  si ,  e  seus  Successores ,  com  algum  cen- 
so,  ou  foro:  e  concedião-se  nestes  Feudos  grandes  Di<- 
gnidades,  Juristlicçôes ,  Privilégios r  e  Ofticios  públi- 
cos :  valet  arqumetrtum  a  feudo  ad  emfiteosim.  Vej. 
Agusseau  Tom.  9  pag.  343. 

.    N.#    12.  , 

Em  todos  os  Foraes  antigos  de  povoação  se  faz 
menção  de  Serviços  pessoaes,  geiras  ,  carretos,  trans- 
portes, reverencias,  serviços  militares,  obrigação  de 
povoar,  e  habitar,  dias  de  pessoa,  jantares,  colheita, 
gallinhas,  porções  de  fructos,  serviço  de  Pascoelo,  e 
Pentecoste  ;  homens  sabudos  para  qualquer  serviço , 
que  os  nos  quizermos.  Vej,  Elucid  de  Fr.  Joaquim  de 
Santa  Rosa,  que  faz  menção  de  muitos  outros,  assim 
como  Angarias  serviço  de  bestas ,  t  carros  em  Estradas 
públicas  ,  Perangarias ,  transportes  por  caminhos  par- 
ticulares, Vej.  Gothos.  in  L.  15  e  Theod.  de  extraord. P 
sive  sordidis  muneribus. 
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N.°    13. 

Os  serviços  manuaes,  e  pessoaes  com  sujeição  de 
Fornos  ,  Moinhos. ,  Laçares  ,  e  outros   se   chamavão 

Sórdida  munera  —  além  de  outros  muitos,  que  se 

achavão  nos  Foraes  de  povoação  antigos ,  d'onde  ex- 
trahi  os  seguintes,  que  se  podem  vêr  no  Elucidário 
de  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa. 


Merda  in  buca. 

Doman. 

Caga. 

Bi  lhos. 

Soklos  de  pão. 

Teiga, 

Vara ,  e  Telha, 

Vox ,  e  Coima. 

Rogos. 

Engeiras. 

Terradego. 

Amadigo. 

Feudos. 

Chantar. 

Calaças. 

Almuia. 

A  bar  regado. 

Sedas  de  Couros. 

Senhos. 

Zaburro. 

Fogo,  e  Loguo* 

Amotassar. 

Maninhos. 

A  dúbios. 

Plazum  populationis, 

Revoras. 

Behetrias. 

Chavadigo. 


Honras. 

Fogaças. 

Loytozas. 

Condado. 

Maninhadego. 

Direituras. 

MaJadyas. 

Sessega. 

Pela  mes. 

Lagaradega. 

Eiradega. 

Franquido. 

Adem  ia. 

Almocrevaria. 

Fossadeiras. 

Saião. 

Colheita. 

Colheres. 

Anadoria. 

Avoenga. 

Bragal. 

Porcos  do  Fisco. 

Corasis. 

Puçaes. 

Encençoriasi 

Angueiras. 

Ferraduras. 

Buzeo. 
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Trintena. 
Segadelha. 
Dias  de  Cuba. 
Cavallo  de  Maio. 
Tafolaria. 
Tintas  de  Nata. 


Boroa  escarolada. 

Estivas. 

Soeiras. 

Chussura. 

Peoens. 

Malatuta. 


N.°    14. 

Nos  Emprazamentos  antigos  se  achão  clausulas 
feudaes  com  serviços  pessoaes ,  fazendo  parte  da  pres- 
tação do  Foro  ;  assim  como  nos  Foraes  de  povoação 
ha  serviços  militares  ,  e  encargos  de  censo,  costume 
de  outras  Nações  frequentius  loco  servitiorum  milita- 
rium  ónus  censum  praestandi  adjunctum  habent  Feuda. 
Vej.  Bohem.  ad  Decret,  Liv.  3  tt.  20  §.  26  ;  Almeida 
App.  Diplomat.  tt.  1  Mem.  da  Lit.  Port.  Tom.  7  pag. 
287  e  292. 

N.°   15. 

A  Ord.  Aflbns.  Liv.  2  tt.  12  §.  1  Liv.  5  tt.  2  §. 
30.  a  Ord.  Manoelin.  Liv.  5  tt.  3  §  14  ;  a  Fillippina 
Liv.  2  tt.  35  §.  2  Liv.  5  tt.  6  §.  15  fazem  menção  dos 
Feudos  ,  declarando-se  na  Fillipina  Liv.  2  tt.  35  §.  2 
que  os  Bens  da  Coroa  doados  não  tenhão  natureza  de 
Feudos;  porém  pelos  Diplomasse  Foraes  se  conhece 
que  Portugal  teve  costumes,  e  contractos  feudaes, 
censuaes,  e  conforme  a  Legislação  feudal  no  Código 
dos  Feudos  observado  por  toda  a  Europa  no  decimo 
século,  corno  attesta  Frugole  Tract.  do  Senh.  feudal 
Univers.,  Heinnec.  Elem.  jur.  nat.  Liv.  1  §.  281. 

n:  is. 

Ainda  que  o  contracto  feudal  se  assemelhe  ao  Ern- 
phyteutico,  valendo  o  argumento  da  Emphyteuse  para 
o  Feudo,  como  querem  os  nossos  Jurisconsultos  Barb. 
Tez.  Loc.  com.  Lib.  1  Cap,  37  ax  51  Caid.  deext.Cap. 
3;  Valasc,  de  jur,  emphyt.  Q.  39,  com  tudo  ha  grandes 
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differenças  no  Feudo,  porque  nelle  se  prometlem  cer- 
tos direitos  Senhoriaes,  e  de  vassallagem  com  serviços 
pessoaes  ,  obrigando-se  os  Povos  a  Moinhos ,  Lagares, 
Fornos,  Relegos  de  vinho  ,  e  a  Censos  de  grão,  le- 
gumes, vinho,  e  todos  os  fruetos,  aves,  dinheiro,  e  ou- 
tras prestações  por  direito  Senhorial,  de  que  falia  M. 
Agusseau  Tom.  9  pag.  42,  56,  58. 

N.°    17. 
Havia  muita  differença   em  as  terras  Jugadeiras, 
e  Reguengueiras ,  e  terias  Feudaes,  Censuaes  ,  e  Eith 
phyteuticas  ;  porém  não   se  trácia  agora  na  Reforma 
de  Foraes  mais  que  das  terras  Jugadeiras,  e  Reguen- 
gueiras, e  das  terras  Patrimoniaes  de  Corporações,  e 
de  Particulares  com  os  seus  Direitos  Censuaes,  Reaes, 
e  Dominicaes.    Quaesquer    que   sejão   as  reiiquias   de 
contracto  Feudal   em  os  Foraes  antigos  ;   ellas  devem 
ficar  supprimidas   com  a  nova  Legislação  ,  e  systeroa 
Emphvteutico ;  porque  osystema  Feudal  está  em  con- 
tradicção  com  os  Códigos  Legislativos,  e  Leis  funda- 
mentaes  do  Estado  Monarchico ,  puro,  pleno,  e  inde- 
pendente; devem  acabar  os  Coutos  de  jurisdicçáo  de 
facto  ,  estando  exUuctos  de  direito  pela  Carta  de  Lei 
de  1790  ,  e  devem  conservar-se  os  Apanágios  da  Famí- 
lia Real;  a  saber  .  Casa  da  Rainha,  Casa  de  Bragança, 
eCasa  do  Infantado;  os  seus  Foraes  devem  regular-se 
como  os  dos  Bens  da  Coroa ,  assim  como  os  das  3  Or- 
dens Militares,  e  dos  mais  Donatários  se  devem  todos 
reduzir  a  huma  regra  geral,  e  fixa   de  natureza  Cen~ 
suai  em  Foraes  de  povoação;  transferido   o  pleno  do- 
mínio dos  terrenos  aos  seus  Proprietários,   como  foi 
na  sua   primitiva  ,   sem   contradicçao    das    suas   Leis 
fundamentaes   na  Ord.   Liv.   2    tt.   33,  e  ít.    J8    §.    6. 
Não  devem   ser  opprimidos   os  Proprietários   com   os 
Jaudemios,    e   licenças   para   alienação   dos  seus    pré- 
dios, em  que  tem  todo  o  domínio  pleno. 
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Por  Lei  fundamental  do  Estado  adquirem  osPortu- 
guezes  grande  Nobreza  pelos  serviços  feitos  ao  seu  Rei 
na  Corte ,  e  na  Guerra ;  hum  dos  Títulos  de  Nobreza 
era  o  Officio  de  Vassallo,  como  se  vê  em  muitos  Diplo- 
mas, e  Documentos  antigos.  Duques,  Marquezes,  Con- 
des ,  Barões ,  e  Alcaides  Mores  erão  grandes  Dignida- 
des pelos  Beneficias,  que  recebião  dos  Reis  com  pro- 
messa de  fidelidade ;  estes  Benefícios,  ou  Feudos  davão 
os  Reis  aos  Grandes  do  Reino  em  recompensa  dos  seus 
serviços  Militares  :  o  Rei ,  Senhor  dos  seus  Vassallos 
recebia  destes  a  homenagem  ,  e  o  juramento  de  fide- 
lidade pelos  Feudos  ,  que  recebião  da  Coroa ,  rever- 
tendo para  esta  ,  quando  faltassem  herdeiros  :  os  Gran- 
des Vassallos  gosavão  dos  Direitos  Reaes  ,  adminis- 
travão  justiça,  e  impunhão  pena  de  morte ;  sendo  mui- 
to poderosos  nos  seus  Estados ,  e  Territórios,  onde  ti- 
nhão  Vassallos,  que  se  offerecião  dando  as  suas  terras 
em  Feudo  aos  Grandes  para  que  os  defendessem  na 
Guerra,  e  lhes  dessem  subsistência  em  tempo  de  Paz ; 
o  povo  era  escravo  pelas  circumstancias  daquelle  tem- 
po ;  os  Grandes  erão  os  Senhores,  cada  hum  nas  suas 
Fronteiras  ,  Províncias,  Condados  ,  e  Territórios;  e  os 
Bispos  gosavão  das  mesmas  Regalias  nas  suas  Dioce- 
ses. No  século  nono,  e  decimo  lançou  grandes  raizes 
a  Seita,  ou  systema  Feudal:  todos  os  Estados  da  Eu- 
ropa, imitando  huns  aos  outros,  adoptarão  o  systema 
Feudal  ,  e  costumes  Germânicos  ;  foi  numa  epidemia 
politica,  que  produzio  Anarquias,  Assassínios  de  Reis, 
e  por  fim  a  Aristocracia  Militar;  os  Grandes  com  os 
seus  domínios  ,  e  riquezas  obrigavão  os  pequenos  á 
obediência  :  os  Reis  forão  olhados  como  Generaes ;  a 
Coroa  não  era  hereditária  ,  o  que  causava  grandes 
convulsões  politicas  ,  sendo  elevados  ao  Throno  os 
Reis  por  violência  ;  o  povo  era  reputado  por  nada  nas 
Assembléas  geraes;  e  a  força  dos  Grandes  decidia  tu« 
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do:  o  serviço  Militar  dos  Grandes  se  reduzio  a  mui- 
to pouco  :  aborrecido  o  systema  Feudal,  que  em  ou- 
tro tempo  ,  e  na  sua  origem  seria  de  boa  politica, 
em  quanto  não  cahio  em  despotismo  ,  formárão-se  no 
tempo  antigo  estabelecimentos  muito  saudáveis  aos. 
Soberanos,  e  aos  povos,  para  derrubar  o  governo  Feu- 
dal;  taes  forão  os  Conselhos  Municipaes ,  Associação 
de  Cidadãos  para  sua  defeza  ,  com  o  direito  de  esco- 
lher Juizes,  e  Almotacés,  e  fazer  seus  Estatutos,  ou 
Posturas  ,  com  condição  de  fornecer  ao  Rei  homens, 
e  viveres  n<£  tempo  da  Guerra  ;  restabelecêrão-se  as 
Assembléas  geraes  convocadas  pelos  Reis ;  e  a  primei- 
ra Carta  que  se  lavrou  de  Camará  Municipal  ,  e  que 
sérvio  de  Modelo  para  todas  as  outras  foi  em  Abevil- 
le  na  França  em  1030.  Vej.  Milot  Tom.  5  ,  e  Ency- 
clop.  nas  palavras  Communs,  e  Feudos. 

N.°  19. 
Até  ao  século  decimo  quinto  se  encontrão  relí- 
quias de  direitos  feudal  ,  e  senhorial  de  censos,  quin- 
tos, terços,  e  quartos,  e  outras  prestações  de  servi- 
ços pessoaes,  bannaes,  e  sórdida  rnunera ,  que  invol- 
vêrão  a  Jurisprudência  na  mais  negra  escuridão,  (co- 
mo diz  Mr.  Dumoulin  ,  tractando  dos  Feudos) ;  não 
havia  terra  sem  Senhor  feudatario  ,  tudo  se  conver- 
teo  em  Feudos  ,  subfeudos  ,  Feudos  censuaes,  Feu- 
dos emphyteuticos ,  subemphyteuses,  e  meias  proprie- 
dades ;  o  domínio  dos  Prédios  se  reduzio  ao  menor  va- 
lor possível,  a  industria  se  abateo,  assim  como  o  tra- 
balho do  homem  agricultor,  único  património  que  her- 
dou de  seu  primeiro  Pai,  no  qual  são  constituídas  a 
riqueza,  a  propriedade,  a  abundância,  e  as  virtudes 
civis  ,  politicas,  e  moraer.  Vejase  sobre  os  Bannaes, 
Hering.  deMolend.  Stryk  Vol.  7  Disp.  26  ;  LeiserLib. 
3  Cap.  15  n.°  91  ,  Dunod.  Trací.  de  prescript.  P.  3 
Cap.  li  pag.  398;  Heinn,  Pandect.  Lib.  7  tU  1  Not. 
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N.°   20. 

A  Monarchia  Porfugueza,  nascendo  no  século  do- 
ze ,,  constituio  a  sua  Lei   fundamental  do  Estado  em. 
Assembléa  Geral  de  Cortes   de  Lamego   no  anno  de 
1143  sanccionada  pelo  primeiro  Monarcha  D.  Aflonso 
Henriques,  que  foi   reconhecido    Rei  Soberano   com 
poder  pleno,  puro,  absoluto,  e  independente  nas  pa- 
lavras —  Placet  nobis  constituere  Leaes ,  quas  vobis  be- 
ne  visum  fuerit  —  :  as  Leis   de  haereditate  Regni,  as 
Leis  de  Nobreza,   as  Leis   de  Justiça  ,  e  as  Leis  pe- 
naes  forão  constituídas  naquella  Lei  do  Estado,  Leis 
fundamentaes,  e  permanentes  que  forão  juradas  pelos 
Reis  seus  Successores  ,    instauradas  pela  Acclamação 
d'ElRei  D.  João  1.°,  reconhecidas  em  Cortes  por  El- 
Rei  D.  João  4.*,    e  nas  Cortes  do  Reinado  d'EIRei 
D.  Pedro  2.°  no  anno  de  1679  e  1608,  e  ultimamente 
na  Aclamação  do  Senhor  D.  João  6.°,  pela  formula  do 
seu  Juramento,  igual  ao  que  todos  os  seus  Augustos- 
Predecessores  uniformemente  prestarão,  e  que  se  acha 
depositada  no  Archivo   Real   nos   Livros  de  Cortes  , 
e    Acclamações    Reaes.    Esta   formula  se  vê  no  Có- 
digo de  Leis  fundamentaes  âo  Estado  ,  que  eu  redi- 
gi, e  apresentei  a  Sua  Magestade  em  Julho  de  1823, 
que  será   impresso  ,  logo   que   seja  revisto;  e  ella  he 
a  nossa  Caria   de  Lei  fundamental  do  Estado.    Ainda 
que   a   nossa   Monarchia   pura,  e  independente,  não 
admittia  o  systema  Feudal  ,  como  derlarão  os  Códigos 
da  Nação  ,  especialmente  o  ultimo  Fillippino  na  Ord. 
Liv.  2  tt,*35  §.  2,  publicado   no  anno   de  J603  ,  cora 
ludo  os  costumes  Feudaes  não  poderão  logo  desappa- 
recer  nos  Foraes  de   Povoação   desde  o   principio   da 
Monarchia  ;  elles   continuarão   nos  Foraes  reformados- 
do  tempo  d'EJRei  D.  Manoel  ,  mas  com  grande  que- 
bra ,  conservando  se  ainda  alguns  serviços  Feudaes  , 
e  sórdida   numera  ,  ou    Direitos   Bannaes,    e  Senho- 
riaes,  que  hoje  são  intoleráveis  ,  como  se  conhece  da 
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sua  leitura;  sirva  de  exemplo  o  Foral  de  Terena  do 
Alem  Tejo  no  anno  de  )30O,  que  se  acha  no  Archi- 
vo  Real  no  Livro  dos  Foraes  antigos  de  Leitura  no- 
va foi.  146  f.  na  fornia  seguinte. 

N.w  21. 

Foral  de  Terena  no  anno  de  1300. 

"  In  Dei  nomine  ,  et  ejus  gratia  :  notum  sit 
omnibus  tam  presentibus  ,  quam  futuris  ,  quod  Ego 
Dominus  Egidius  Marlini ,  una  cum  uxore  mea  Dom- 
na  Maria  Joannis  ,  et  cum  nosliis  fiiiis  ,  et  fiíiabus, 
íacimus  cartam  de  foro  vobis  populalionibus  de  nostra 
haereditate  de  S.  Maria  de  Terena  tam  presentibus, 
quam  futuris  ,  et  d  a  mus  ,  et  conceclimus  vobis  predi- 
ctarn  haereditatem  de  S.  Maria  de  Terena  per  térmi- 
nos divisatam  (limites,  e  confrontações):  Primo  con- 
cedimus  vobis  quod  duae  partes  de  cabalariis  vsdant 
in  fossado  (  serviço  Militar  )  et  tertia  pars  remaneat 
in  villa  ,  e  una  vice  faciant  fossado  in  anno  ,  et  qui 
non  fuerit  a  d  fossados  pectet  quinque  sólidos  pro  foro 
pro  fossadaria .  ..(segue  os  direitos  de  Portagem,  Moi- 
nhos, Fornos,  Realengos,  Matas,  Açougues,  Mon- 
tados, que  tudo  ficava  reservado  para  os  Senhorios 
do  Território  )  Este  Foral  antigo  foi  reformado  no 
tempo  d'E!Rei  D.  Manoel  pela  maneira  seguinte  — 
Foral  de  Terena  por  D.  Gil  Martins  — :  Mostra-se 
pelo  dito  Foral  ser  dado  o  Foral  da  nossa  Cidade  de 
Évora  aos  Moradores  de  Terena,  herdade,  que  então 
era  apropriada  do  dito  Martins  Gil  ,  resalvando  para 
si,  e  seus  Subcessores  a  Portagem,  e  os  Reguengos, 
e  Mata,  e  assim  os  Moinhos,  e  Fornos,  e  Açougues, 
e  o  Montado  de  todos  da  dita  herdade  ,  a  qual  Por- 
tagem ,.  e  Montado  logo  declarou  que  havia  ser  dos 
homens  de  fora  ,  e  não  dos  Moradores  da  dita  herda- 
de de  Terena  ?  etc.    Foi  reformado   este  Foral  atten- 
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dendo  ás  contendas  ,  que  tinha  havido  enlre  o  dito 
Senhorio  ,  e  Moradores  ;  e  vindo  á  Coroa  do  Reino  a 
dita  terra  se  innovarão  algumas  das  ditas  cousas,  fa- 
zendo-se  mudança  no  Foral  novo;  a  saber,  nos  Re- 
guengos, Mata,  Moinhos,  Moendas,  Fornos,  Poias, 
Açougagern  ,  Montado,  Maninhos,  Tabelliães,  e  no 
quarto  dos  Dízimos.  Vej.  o  Livro  dos  Foraes  novos 
do  Alem  Tejo  no  Arch.  Real  foi.  83.  f.  " 

N.°   22. 

Foral  de  Panoias  em  1134  pelo  Conde  D.  Henrique. 

"In  Dei  nomine.  Ego  Comité  D.  Henrique  una 
pariter  cum  uxore  mea  Infante  D.  Taraxea,  placuit 
nobis  pro  bona  pacis,  et  voluntas  ,  que  faeimus ■  Car- 
tam-de  bonos- foros,  ad  vos  bonos  homines,  qui  venitis 
populare  in  villa  Constantim  de  Panoias  (Alem  Tejo), 
et  ad  illos  que  ibi  habitare  voluerint  usque  in  finem  ; 
damus  vobis  foros,  ut  donetis  de  domibus  vestris  in 
anno  duodecim  denarios  de  illa  festa  de  Saneti  An* 
dre....  Homines  qui  venerint  de  fora  parte  dent  por- 
tagine  de  Equum,  ou  Equa,  etc.  Et  qui  percusserint 
hominem  cum  pugno  clauso  (á  moda  Ingíeza)  pecíet 
duodecim  denarios  etc...  et  unde  exierit  sanguineni 
duodecim  sólidos...  et  vestro  Ganado  ,  qui  fuerit  ad 
pascendum  ,  nemo  in  illum  mittat  manum  suam  pro 
inale  sine  justo  judicio.. .  et  nullo  Burges  (Viilão)  de 
Constantim  non  sedeat  pignoratus  in  tota  nostra  terra, 
nisi  debitorem  ,  aut  filiatorem  ,  et  qui  alium  pignora- 
verit  plectabis  nobis  500  sólidos...  et  nullum  militem 
non  habeat  pousada  in  Constantim  per  mal  ,  nisi  per 
bona  voluntate  domini,  cujus  domus  fuerit..  .  etc.  et 
istos  foros  qui  ego  Comité  Henrico,  et  uxor  meà  Ta*- 
raxea  dedimus  vobis  Burgeses  de  Constantim  auctori- 
zamus,  et  confirmamus  illos  vobis  et  quibus  irrum- 
perint  ,  tam  rros  ,  quam  filii  nostri  ,  quam  propinqui 
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nosíri  ,  quam  extranei  ,  sint  a  Deo,  et  S.  Maria,  et 
emnibus  Sanctis  excomunicati ,  et  maledicti,  et  a  San- 
eia Ecclesia  separati ,  et  cum  Juda  traditore,  et  Da- 
tan  ,  et  Abirorí  in  infernum  sepulti ;  Amen.  Ecclesiae 
vestrae  detis  quidquid  volueritis  Doni  Archiepiscopi, 
Abbas  confirmafe —  Ego  Comité  Dono  Henrique,  et 
uxor  mea  Infante  D.  Taraxea  in  hanc  Cartam  manus 
nostras  roboramus,  era  J 134.  —  Menendus  Rodericus 
qui  scripsit  —  Ego  Infans  Dono  .A Afonso  filius  Henri- 
ci  Comité  ,  et  Infanlae  Dona  Taraxea  auetorizo,  et 
confirmo,  et  roboro  illam  Cartam  qui  fecit  Pater  meus 
et  mater  mea  ,  regnante  Dono  Affonso  in  Legione — » 
(seguem-se  as  assignaturas.)  Vej.  no  Archivo  Real  Ga- 
veta 18  Maço  1  na  Casa  da  Coroa  ,  e  o  Foral  refor- 
mado em  1512  no  Livro  dos  Foraes  novos  do  Alem 
Tejo  foi.  43.  '! 

Br  23. 
Neste  Foral  de  Panoias  se  conhece  o  que  he 
carta  de  povoação  com  Foros  para  o  fim  de  se  fazer 
habitação,  e  povoar  a  terra,  corno  se  fazia  com  os 
outros  Foraes  ainda  de  pessoas  particulares:  este  Fo- 
ral se  fez  muitos  annos  antes  do  Infante  D.  AfTonso 
ser  acclamado  Rei  no  campo  de  Ourique  no  anno  de 
1139:  o  Conde  D.  Henrique  com  sua  Mulher  a  In- 
fanta D.  Theresa  firmarão  aquella  Carta  de  Foral, 
sendo  Rei  de  Leão  D.  A  Afonso  6."  Pai  da  dita  Senho- 
ra Infanta  D.  Theresa,  naquellç  anno  de  1134,  Era 
de  César,  que  excede  38  annos  a  Era  Christã ,  e  se 
começou  a  usar  por  ordem  de  El  Rei  D.  João  1.°  no 
anno  de  Christo  em  1422  sendo  a  Era  de  César  1460. 
Vej.  a  Ord.  Afif.  Liv.  4  tt.  66.  e  a  Manuelina  tt.  51  : 
Por  esta  Carta  de  Foral  se  imposerão  penas  a  certos 
crimes;  concederão  se  isenções,  o  Território  foi  dado 
de  foro  perpetuo,  usque  injinem,  e  foi  assighada  por 
D.  A  Afonso  Henriques  filho  do  dito  Conde  Henrique, 
e  D.  Theresa  infanta,  que  também  se  denominava  In- 
fante £>ono  Affonso :  O  mesmo  Conde  Henrique,  e  sua 
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Mulher  derâío  outros  Foraes  primitivos  a  Portuga] ;  a 
saber,  a  Soure,  a  Guimarães,  a  Coimbra,  e  a  outras 
terras.    Vej.  o  Livro  dos  Foraes  antigos  no  Arch.  R 
e  Monarch.  Lus.  Tom.  3  Liv\  8  Cap.  23. 

N.'°   24. 
Em   todos  os    Foraes,   ou   Cartas  de   povoação, 
por  onde  os  Reis  concedião  as  suas  terras  aos  povoa- 
dores com  huma  prestação  de  censo,  ou  foro  annual, 
que  se  chamava  Jugada,  peia  medida  do  terreno,  que 
hum  jugo  de  Bois  lavrasse,  era  nos  primeiros  Séculos 
da  Monarchia  constituída  huma  Legislação  civil  ,  cri- 
minal, e  de  fazenda,  com  privilégios,  e  isenções  em 
lium   Código,  ou   Diploma  próprio,  e  privativo  para 
cada   Território  de  Concelho,   ou  Camará   Municipal 
com  limites,  e  marcos,  dentro  dos  quaes  era  compre- 
hendido  o  terreno  Jugadeiro,  Reguengueiro ,  ou  Mu- 
nicipal com  Leis  suas  próprias,  Vereadores,  Juizes, 
e  Almotacés  ,  caracter  de  Município,  ou   Associação 
de  povos  debaixo  de  hum  Concelho  de  homens,  que 
por  seus  Estalutos  ,  ou  Posturas  se  governavão  na  poli- 
cia  rural ,  e  económica  sujeitos  ás  Leis  particulares 
•dos  Foraes,  e  Leis  geraes  da  Monarchia  ;  como   faço 
vêr  no  Código  das  Leis  do  Estado,  que  pertendo  dar 
á  luz.  Vej.   o    Foral   primitivo   de  Santarém   no  anno 
de  1095,  o  de  Leiria,  e  ode  Coimbra  em  1006  ,  o  de 
Monte  mór  o  Velho,  e  outros  muitos  no  Maço  dos  Fo- 
raes antigos  em  o  Archivo  Real,  e  no  Livro  Preto  da 
Cathedral  de  Coimbra   a  foi.  J0;  além  de  outros  mui- 
tos Foraes  de  povoação,  que  se  achão  no  dito  Arch. 
no  Maço   dos  Foraes  antigos:  Vej.  Mello  Freire  Liv. 
2  tt.  2  §.  9  Inst.  J.  Civ.  sobre  os  direitos  Municipaes. 
Estatutos  da  Universidade  Liv.  2  tt.  3  Cap.  9.  n.°  2. 

N.°   25. 
Os  Foraes,  ou  Cartas   de  povoação  erão  também 
dados   aos   povoadores   pelos    mesmos   Donatários   das 
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terras  da  Coroa  ,  ou  pelos  Senhores  proprietários  das 
suas  terras  patrimoniais,  a  quem  os  Reis  deste  Rei- 
no concedião  privilegio  de  couto  de  jurisdicção  para 
auxiliar  a  povoação ,  e  Agricultura  ,  chamando  colo- 
nos,  que  não  se  desviassem  da  cultura  por  causa  da 
administração  de  justiça  em  Território  mais  remoto; 
os  Senhores  dos  coutos  nomeavão  os  Juizes  ,  e  Ofíi- 
ciaes  para  o  districto  do  Couto,  aonde  era  prohibido 
entrar  Justiças  de  fora  :  o  abuso  destes  coutos  deo 
causa  a  que  fossem  devassados  ,  e  descoutados  por 
ordem  d' El  Rei  D.  Diniz;  porém  ainda  hoje  se  con- 
servào  muitos  n'aquelles  Senhorios  de  terras  ,  sendo 
o  primitivo  Couto  de  Alcobaça  com  as  suas  Villas, 
aquelle  que  EíRei  D.  AfiTonso  Henriques  concedeo 
aos  Monges  de  S.  Bernardo,  a  quem  fez  doação  perpe- 
tua do  Território  entre  a  Villa  de  Óbidos,  e  Leiria; 
Vej.  Ord.  Liv.  2.  tt.  48 ,  e  a  carta  seguinte. 

N/  26. 
"  In  nomiue  Domini  nostri  Jesus  Christi . . .  ideo 
ego  Alfonsus  Dei  misericórdia  Portugalensium  Rex  , 
una  com  uxore  mea  Mahalda  regni  mei  consorte,  cau- 
tum facimus  vobis  D.  Bernardo  Claravallensis  caeno- 
bii  Abbati,  et  fratribus  vestris  ,  atque  Successoribus 
in  perpetuum  promovendis  ,  de  illa  haereditate  pró- 
pria, qnam  habemus  inter  duo  oppida  nominata  Lei- 
rena  ,  et  Óbidos  submonte  Taicha,  território  ulixbo- 
nensi  ,  discurrentibus  aquis  in  maré  :  damus  itaque 
vobis  locum  ipsum  ,  qui  Alcobaça  nuncupatur,  et 
testamentum  ,  et  cautum  de  eodem  vobis  facimus  pro 
remédio  animarum  nos-trarum  ,  et  parentum  nostro- 
rumr  ut  memoria  nostri  apud  eundem  monasterium 
habeatnr  sempiterna.  Hoc  ab  integro  dando  conce» 
dimus,  et  cautum  firme  faciamus  sicut  terminis  infe- 
rius  soriptis  dividitur  r  ( seguem-se  as  Confrontações 
ad  ipsa  cimaUas  de  Aljumarutn ,  e  Cos ,  per  Melviam , 
ePalaias)  quidquid  etiam  inter  términos  islos  ad  JUS 
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REGALE  pertinet  de  nostro  domínio  sit  abrasum,et 
in  vestro  traditum,  atque  confirmatum  JURE  PEREN- 
Ní.  Nam    sicut  jam   supra  dictum  est  ,    ejusdem  loci 
lestamentum  ,  eícautum  stabile  facimus  ad  honorem , 
et  gloriam  Dei ,  et  B.  V.  Mariae  Claravalensis  coeno* 
bii:  haec  sana  mente,  et  integro  animo  tradere  cura- 
vimus  perpetuo  possidenda  .  .  .  ...  Facta    Charla  era 

1191."  Vej.  o  original  no  Livro  dourado  no  Cartório 
de  Alcobaça;  e  no  Maço  1.°  dos  Foraes  antigos  N." 
3,  e  na  Gaveta  l.a  Maço  3."  N.°  17  no  Archivo  Real, 
em  cujos  Documentos  se  acha* o  as  Confrontações ,  e 
limites  de  Alcobaça,  e  Aljubarrota. 

N.°  27. 
Os  Abbades  de  Alcobaça,  como  Donatários  de 
Jurisdicção,  gosavão  do  Direito  Real  de  sentenciar 
os  crimes  sem  appellação  até  pena  de  açoutes  ,  os 
povos  chama  vão  á  Voz  do  Abbade,  em  lugar  da  Voz 
do  Rei;  levantavão  gente  de  guerra,  eos-Monges  erao 
Ouvidores  ;  tinhão  os  direitos  de  açougagem  ,  pesca- 
do, relego,  portagem,  vox ,  e  couma  (Dizima  das  sen- 
tenças) ,  geiras,  ir  em  hosle,  nomear  as  Justiças  etc. 
até  que  EIRei  D.  Affonso  4.°  tomou  o  Senhorio  de 
jurisdicção  ao  Mosteiro  ,  e  mandou  que  entrassem  os 
Corregedores  nos  Coutos;  porém  em  Côrtesde  1369, 
lhe  fez  nova  mercê,  efoi  confirmada  por  EIRei  D.João 
4."  a  dita  Doação  d'ElRei  D.  Affonso  Henriques,  por 
ser  Doação  perpetua  com  voto  feito  a  Deos  para  seu 
Culto  ,  e  Património  dos  Monges  ,  do  qual  pagão  ho- 
je ao  Erário  huma  Collecta  em  lugar  dos  serviços,  vi- 
veres ,  e  transportes  ,  que  em  outro  tempo  prestavão 
ao  Rei  na  guerra,  e  na  paz,  quando  o  Corpo  Militar 
tinha  outra  organisaçao  ,  e  se  fazia  a  defeza  do  Rei» 
no  por  aquantiados,  conforme  as  rendas  década  hum, 
concorrendo  os  Donatários  com  o  producto  das  suas 
Doações,  sem  excepção  dos  Monges.  Vej.  Mello  Frei- 
re Lib.  2  it.  3  6.  44  Not.  Inst.  J.  Civil. 
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N.°  28, 
São  muitos  os  Coutos  de  jurisdieção  com  Foraes 
Patrimoniaes  de  povoação  ,  que  não  tiverão  origem 
da  Coroa  ,  e  por  isso  não  se  achão  guardados  na  Tor- 
re do  Tombo,  nem  nos  Cartórios  das  Camarás,  como 
são,  entre  outros  muitos,  o  Foral  de  FermoseJhe,  ode 
Serroventoso,  e  o  de  Taveiro,  cujos  pertence  o  primei* 
ro  a  hum  Marquez  Hespanho] ,  o  segundo  ao  Bispo  de 
Coimbra,  e  o  terceiro  ao  Convento  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra  ;  constituídos  os  dous  primeiros  em  Coutos 
encravados  no  Território  Jugadeiro  de  Monte  mor  o 
Velho,  pertencendo  aos  Donatários  somente  ajuris* 
dicção  no  Cível  para  confirmarem  os  Juizes,  e  Ve- 
readores de  Pelouro  ,  e  a  jurisdieção  Criminal  ,  e 
dos  Órfãos  á  Coroa  no  Juizo  do  Território  de  Mon- 
te mor  o  Velho  :  aquelles  dous  Foraes  merecem  hu- 
ma  grande  reforma  ,  especialmente  o  de  Serroven- 
toso ,  que  comprehende  a  Freguezia  de  Reveles  ,  a 
da  Vinha  da  Rainha  ,  e  parte  de  Samuel,  e  que  tem 
diversos  Senhorios  Emphyteuticos,  ou  Rendeiros  per- 
pétuos ,  que  recebem  dos  Colonos  varias  pensões  , 
além  das  que  são  reservadas  para  o  Bispo  com  grande 
oppressão  dos  Lavradores,  das  que  se  pagão  aos  Em- 
phyteutas,  e  de  foros  certos  por  Casaes ,  como  constou 
péla  resposta  da  Camará,  que  enviou  muito  bem  des- 
envolvida em  o  anno  pretérito  de  1824  á  Junta  extin- 
cta  dos  Foraes. 

n:  29. 

Em  os  tempos  antigos  forão  dados  de  afloramen- 
to certos  baldios,  maninhos,  e  terras  bravas,  e  incul- 
tas a  hurn  só  Emphyteuta  com  obrigação  de  habitar, 
e  romper  o  terreno  :  por  morte  do  Emphyteuta  se  re- 
partia a  terra  pela  sua  Família,  que  o  tinha  coadjuvado 
naquella  cultura,  subdividindo-se  suecessivamente  pe- 
los suecessores,  que  em  Casaes  de  Familias  povoavão 
o  Território  marcado,  e  limitado-  estes  afloramentos 
estão  convertidos  em  Foraes  de  povoação  ,  á  qual  se 

li 


260  Parte  II.  Notas  explicativas. 

deve  a  cultura  daquelles  maninhos  ,  e  por  isso  mere- 
cem huma  reducção  análoga  aos  costumes  presentes 
não  devendo  boje,  peias  novas  contribuições  que  pa- 
gão, e  dinerentes  preços  de  jornaes,  e  defructos,  que 
não  correspondem  aos  antigos  ,  ser  onerados  com  ra- 
ções, e  foros^que  lhes  absorvem  a  receita,  e  aproduc- 
ção  :  ha  muitos  destes  Foraes  ,  não  só  em  (erras  Ju- 
gadeiras,  e  Reguengueiras,  mas  em  terrenos  Patrimo- 
niaes,  como  acontece  nos  Coutos  de  Alcobaça,  Villa 
nova  de  Monçarros  ,  Aguas  Bellas  ,  Urzelhe  de  Mi- 
randa do  Corvo,  e  Serroventoso  de  Monte  mór  o  Ve- 
lho; e  a  Ordem  de  Malta  fez  muitos  Emprazamentos 
em  Coutos  com  diversos  Foraes  ,  e  diflerentes  pres- 
tações. Vej.  Hist.  de  Malta  impressa  em  1793  P.  1 
§.  41  e  §.  64  ,  e  por  toda  a  Obra  nas  suas  3  P.  em  3 
Tomos. 

N.°  30. 
Tal  era  o  pezo.  que  os  Povos  sen tião  com  os  Fo- 
raes, que  nas  Cortes  celebradas  em  Santarém  no  anno 
de  1430  elles  se  queixarão  desta  maneira  —  Pedimos 
a  V.  Mercê  que  não  nos  deixeis  mais  padecer  ,  e  po- 
nhaes  certas  penas  ,  e  defezas  aos  Fidalgos,  que  não 
levem  mais  daquello ,  que  direitamente  devem  daver, 
mostrando  o  pelos  Tombos  da  Vossa  Torre  "  Outra 
igual  queixa  elles  íizerão  nas  Cortes  de  Évora  em  1481, 
dizendo  ,  como  se  vê  do  Cap.  93  ,  e  132  das  mesmas 
Cortes  f$  Outro  si  Senhor  ,  os  Foraes  de  cada  Lu- 
gar ,  por  onde  se  mais  rege  ,  e  governa  vosso  Rei- 
no ,  estes  são  oje  em  dia ,  e  assi  todos ,  ou  maior  par- 
te delles  falsificados  ,  entrelinhados,  rotos,  não  auto- 
rizados, e  os  tirão  do  seu  próprio  entender,  nem  são 
interpricados  ao  uso  ,  e  costume  d'ora  ,  nem  são  con- 
forme a  alguns  artigos,  e  Ordenaçoens  Vossas,..  Se- 
nhor seja  vossa  mercê  reformardes  ora  de  novo  todos 
vossos  Reinos,  e  examinardes,  e  excerpardes  todas  as 
buíras,  e  enganos  de  taes  Foraes...  E  esta,  Senhor, 
será   mais   honrada   vizitação  ,  provisão  ,  e  correição 
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que  V.  Alteza  possa  fazer  em  vossos  Reinos  —  A  es- 
tes Capituios  de  Cortes,  respondeo  EIRei  D.  João  2.* 
que  lhe  apraz.  "  Alli  mesmo  lambem  se  queixarão 
do  excesso  da  portagem  tanto  na  quantia  ,  como  pe- 
lo logar  ,  em  que  se  pedião  :  E  queixando-se  igual- 
mente os  Povos  nas  Cortes  de  Coimbra  em  1472  foi 
então  que  EIRei  D.  João  2.°  fez  expedir  hurna  Carta 
Circular  por  todo  o  Reino  era  15  de  Dezembro  de  1481, 
na  qual  determinava  que  se  avocassem  todos  os  Fo- 
raes  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  sobpena  do  seu 
desuso  ,  não  os  enviando  as  Authoridades  competen- 
tes desde  Janeiro  de  J483  até  Outubro  do  dito  anno. 
Vej.  no  Arch.  Real  no  Maço  2  e  3  das  Acclamaçôes, 
e  Cortes  n.#  14,  e  n.°  5,  e  Liv.  B  da  Camará  do  Por- 
to foi.  26  7.  * 

N.°  31. 
A  lição  dos  Foraes  antigos  antes  da  Reforma  de 
EIRei  D.Manoel,  osquaes  se  achão  na  Torre  do  Tom- 
bo na  Gaveta  17  Maço  12  N.°  3  ;  e  dos  Foraes  antigos 
da  Leitura  antiga  em  12  Maços,  e  nos  Livros  de  Lei- 
tura nova,  he  muito  necessária  para  conhecimento  da 
economia  politica,  da  Legislação  antiga,  dos  costumes, 
e  da  Estadística  de  Portugal,  e  sua  historia:  pois  com 
esta  lição  ,  e  com  a  das  Actas,  Capituios,  e  Artigos 
de  Cortes,  e  Acclamaçôes  em  os  Livros  depositados 
naquelle  Real  Archivo,  realmente  se  prova  a  forma  da 
Monarchia  fundada  em  Leis  fundamentaes  escriptas, 
e  consuetudinárias  do  Estado  politico,  e  em  princípios 
Monârchicos  de  Soberania  pura,  absoluta  ,  plena,  e 
independente,  sendo  representada  a  Sociedade  Civil  da 
Nação  pelos  três  Estados,  Clero,  Nobreza,  e  Povo. 

N.°  32. 
Nas  Cortes  que  EIRei  D.  Manoel  convocou  em 
Monte  mór  o  Novo  no  principio  do  seu  Reinado  ern 
149Õ  ,  ouvindo  os  Três  Estados  da  Nação,  deo  provi- 
dencias sobre  a  laxa  dos  comestíveis  estando  muito  al- 

n  2 
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terado  o  seu  preço  por  causa  da  peste  ,  que  por  5  an- 
nos  grassara  naquelle  tempo  em  Lisboa :  nas  Cortes 
de  1498,  em  Évora  abolio  o  Officio  de  Coudel  Mor,  e 
reduzio  as  Coutadas  das  Matas,  e  Montarias;  não  con- 
cedendo porém  a  abolição  das  Sizas  requerida  pela< 
Assemblea  dos  Três  Estados,  como  se  vê  em  Góes 
Chron.  de  D.  Manoel  P.  l.a  Cap.  1;  Osório  de  Reb.  ges- 
tis.  Emman.  Faria  Europ.  Tom.  2  P.  4.a  Cap.  l  ;  elle 
ordenou  com  tudo  em  1497  a  Reforma  dos  Foraes  já 
requerida  em  Cortes  no  tempo  do  seu  Antecessor  El- 
Rei  D.  João  2.°  por  cuja  ordem  se  tinha  mandado  ha- 
via 16  annos,  como  se  vê  em  o  N.°  30,  que  fossem  en- 
viados os  Foraes  velhos  para  o  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda  em  Dezembro  de  1481  ,  não  obstante  isso 
porénf  nada  se  tractou  então  sobre  a  reforma  quej  es- 
tava reservada  para  hum  Rei  ,  chamado  pelos  seus 
Povos,  e  pela  Europa  o  Grande,  e  Aflòrtunado. 

n:  33. 

Tendo  sido  jurados  Príncipes  Successores  dos 
Reinos  de  Hespanha  EIRei  D.  Manoel,  e  sua  Mulher 
a  Rainha  D.  Isabel  em  oanno  de  149S;  e  convocados 
os  Três  Estados  em  Cortes  pára  se  deliberar  sobre  a 
jornada  que  o  Rei ,  e  a  Rainha  devião  fazer  a  Castel- 
la,  como  de  facto  fizerão,  foi  então  que  na  Cidade  de 
Sarogoça  em  Junho  de  1498  ,  foi  assignada  a  Carta 
Regia,  que  vai  transcripta  em  oN.°  seguinte  para  que 
cada  huma  das  Camarás  do  Reino  de  Portugal  no- 
measse dous  Procuradores,  que  requeressem  a  respei- 
to dos  Foraes  em  as  Alçadas  que  andavão  pelo  Reino. 

N.#  34. 
"  Ayres  de  allmaadaa,  e  Manoell  Afonso,  e  Pê- 
ro Jorge.  Nos  Elrei ,  e  Principe  vos  Emvyamus  mui- 
to saudar.  Nos  houvemos  por  serviço  de  Deos  e  bem 
dos  nosus  Reinus  ,  naturaaees  ,  e  vasalos  de  lhes 
mandarmos  correger  todollus  foraaees ,  e  para  sua  de- 
cllaraçam  ,    e  corregemeato  acordamus  que  ante  de 
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finalmente  seerem  conclluidos  ,  se  justificassem  pri- 
meiramente os  dereitos,  e  trabutos,  que  direitamente 
se  deviâo  dellevar  ,  porque  teemos  em  forra  a  cão,  que 
alguns  Lugares  denosus  Reinus  recebem  agravo  em 
lhe  seerem  levados  dereitos  de  porlageens ,  e  pa?a- 
jees  ,  sem  para  isso  haver  dereito  aJlguurn  .  e  pêra 
conclJusão  disto  mandamos  que  em  quada  Comarqa 
de  nosus  Reinus  se  emlegerein  procuradores,  a  saber, 
dous  de  quada  huma  Comarqa  (  Província  naquelle 
tempo),  pêra  perante  vos,  aquellas  que  cayrem  nas 
Comarqas  de  vossa  Allçada,  vyrem  requerer  quaU- 
quer  agravo,  ou  sem  razão  das  acimas  dicías,  que 
recebesem  dos  nosus  oficiaaees  ,  ou  de  outra  algua 
pesoa,  a  que  tenhamus  feita  mercee  dus  dictos  De- 
reitos Ragoaees  ,  ou  por  outra  quallquer  maneyra  de 
nos  ostenhâo,  segundo  que  per  suas  Cartas  veereis  lar- 
gamente: E  por  tanto  vos  encomendamus  muito,  e 
mandamus  que  ouvidus  os  dictus  Procuradores  com 
as  partes,  a  que  tocar  sobrre  as  cousas  acima  con- 
theudas  thomees  sumario  conhecimento  em  as  cou- 
sas, de  que  a  sy  se  nos  agravâo,  tirando  atee  doze 
tes'emunhas,  que  notorfJPmente  nom  sejao  suspectas , 
e  achando  que  allguuns  dus  dereitos  ja  dictus  allgumas 
pesoas  os  levão  de  cincoenla  anus  a  esta  parte  sem  ti- 
lollo,  nem  dereito  que  para  jso  tenhao,  os  mandarees 
logo  sospender  com  aquellas  penas  regurosas  ,  que 
necessárias  vus  parecer,  pêra  os  taaees  dereitos  se 
majs  não  levarem,  sem  nosso  especiall  mandado:  E 
nao  dees  acerca  da  sospensao  apellaçao,  nem  agravo, 
E  mandamus  vus  jsso  mesmo  que  tomees  conhecimen- 
to de  todolus  os  feitos  que  toquarem  aos  dictus  derei- 
tos ,  de  que  os  dictus  Procuradores  em  nome  dallgu- 
mas  Cidades,  ou  Villas,  se  vus  agravarem  :  E  em  to- 
do poerees  voso  parecer  segundo  per  dereito  achardes, 
e  cerradus  os  enviareis  ao  nosso  chanceller  moor,  pê- 
ra haverem  de  seer  vistus,  quando  em  boora  formus: 
E  os  que  achardes,  que  se  devem  sospender,  como. 
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e  mesma  vos  mandamus  ,  mandarees  sospender  co* 
mo  dicto  he  ;  porem  os  feitos  deses  mesmos  quasus 
emviarees,  com  os  outrus  todus,  ao  noso  dicto  chan- 
çeller  moor ,  e  neelles  lambem  poerees  voso  parecer 
asy  ao  principal  como  aa  sospensam  :  E  porem  todus 
os  feitus  toquantes  aos  dictos  dereilos  asy  os  emque 
couber  sospensam  ,  como  nam  ,  de  que  se  vus  agra- 
varem como  dicto  he  ,  em  que  voso  parecer  ajaaees 
de  poer  para  nus  emviardes  ,  quanto  a  propriedade, 
como  dicto  he,  fallus  ees  judiciaaees ,  e  guardarees 
neelles  a  humas  partes ,  e  aas  outras  toda  ordem  de 
dereito  e  somente  pêra  a  sospensam  tomarees  suma- 
rio conhocimento  com  o  numero  das  dietas  doze  teste- 
munhas. Escripta  na  Cidade  de  Saragoça  a  22  dias 
do  mez  de  Junho.  Afonso  Mexia  a  fez  ,  anno  de  1498 
annus  "  :  Vej.  no  Archivo  Real  Gaveta  20  Maço  10 
N.°  \\  pag.  20  f. 

N.#  35. 
Foi  no  Reinado  feliz  deste  Monarcha  ,  que  ape- 
nas durou  a  quarta  parte  de  hum  século,  que  os  Por- 
tuguezes  virão  descoberto  hum  mundo  novo,  dobrado 
pela  primeira  vez  o  tormento  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança, assoberbados  o  Indo,  e  o  Ganges,  humilhadas 
altas  Cabeças  de  Reis  bárbaros ,  subjugados  povos  fe- 
rozes ,  e  arvorados  sobre  a  cerviz  da  gente  indómita 
os  Pavilhões  Lusitanos  ,  a  esforço  de  assinalados  Ca- 
pitães quaes  fora* o  os  Cunhas  ,  os  Pereiras  ,  Castros , 
Gamas  ,  e  Albuquerques  ;  não  forão  porém  somente 
esles  feitos  os  que  derão  o  grande  nome  áquelle  Mo- 
narcha, muito  concorrerão  também  para  que  elle  o 
adquirisse  a  factura,  e  arranjo  das  Ordenanças  de  Fa- 
zenda, do  Regimento  dos  Vedores,  Contadores,  e  o 
dos  Almoxarifes  ,  o  Regimento  dos  Fisicos  Mores,  o 
das  Minas  por  Comarcas  ,  ou  Provindas  do  Reino: 
foi  elle  quem  ordenou  o  Código  Legislativo  por  hum 
novo  systema;  quem  reformou  amoeda  antiga  toman- 
do novas  bases  para  o  valor  dos  metaes  preciosos,  a 
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fim  de  crear  o  systema  monetário:  e,  apezar  de  tantas 
e  tão  laboriosas  fadigas,  tantos,  e  tão  assíduos  cuida- 
dos, elie  não  se  esquecêo  do  arranjo  do  Archivo  Real, 
mandando  reduzir   a  escriptura  ,    e  Leitura  nova    os 
Documentos  antigos  ,  que  alli  existião  quasi   todos  il- 
legiveis.  Esta  Obra  foi  de  hum  penivel  trabalho,  e  de 
laboriosas  fadigas  ,   porém  próprias  daquelle  Rei  pela 
riqueza  das  Tarjas,  fino  das  tintas,  nitidez  do  cararter 
redondo,  escripto  em  pergaminhos  escolhidos ,  e  livros 
de  marquilha  com  opulentas  margens.  Nesta  Obra  traba- 
lharão Thomé  Lopes,  Escrivão  da  Camará   cio  Rei, 
o  Bacharel  Pedro   Alves   da  Gram  ,   o  Bacharel  João 
Vaz,  e  o  Licenciado  Gabriel  Gil ;  e  nella  também  fo- 
rão  empregados  alguns  Amanuenses  Seculares,  e  Re- 
gulares. He  pelo  Inventario  dos  Documentos,  que  se 
entregarão  a  Fernão  de  Pina,   quando   se  começou  a 
Obra  da  Leitura  nova,  a  que  se  mandou   reduzir  a 
illegivei  dos  Foraes  antigos,  e  mais  Documentos,  que 
bem  se  conhece  a  que  misero  estado  se  achava  redu- 
zido o  Real  Archivo.  Quão  mesquinhas  forão  as  pen- 
nas  com  que  os  nossos  Historiadores  escreverão  a  vi- 
da daquelle  Monarcha !. 

N.#  36". ' 
A  Commissão  nomeada  por  EIRei  D.  Manoel 
para  a  Reforma  dos  Foraes  antigos ,  renovada  no  es- 
paço de  vinte  annos  por  muitas  vezes  (por  fallencia 
de  Deputados  ,  a  que  suppnão  outros,  nomeados  pe- 
lo Regedor  das  Justiças,  não  chegaria  ao  fim  dos  seus 
trabalhos,  se  não  tivesse  apparecido  hum  homem  que 
formasse  o  systema  da  Obra  ,  que  visitasse  o  Rei- 
no ,  examinasse  os  Cartórios  ,  e  Tombos  ,  ouvisse 
os  povos,  inquirisse  testemunhas  velhas,  e  fizesse 
huma  rigorosa  vistoria  nos  Documentos  ,  e  Foraes 
velhos  na  Torre  do  Tombo:  este  homem,  a  quem 
EIRei  D.  Manoel  encarregou  a  redacção  dos  Foraes 
para  huma  nova   reforma  ,    foi  Fernão   de  Pina  ,   o 
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qual  se  incumbio  de  iodo  aquelle  trabalho,  fazen- 
do se  Senhor  da  Leitura  dos  Foraes  velhos,  e  ou- 
tras Escripturas,  e  Diplomas  do  Real  Archivo,  por 
meio  de  huma  escripturação  ,  e  Leitura  nova,  que 
hoje  se  acha  em  6  1  volumes  na  Torre  do  Tombo,  de 
que  elle  foi  Guarda  Mór ;  a  este  homem  se  recom- 
mendou  a  breve  expedição  dos  Foraes  novos  assistin- 
do a  quatro  conferencias  semanárias  com  cinco  Des- 
embargadores desoccupados  de  qualquer  outro  servi- 
ço;  a  este  homem  em  "fim  se  incumbio  a^  redacção  dos 
Foraes  conforme  as  Sentenças  proferidas  pelos  Mi- 
nistros Deputados  á  vista  das  informações  ,  aponta- 
mentos ,  justificações  ,  e  dúvidas  ,  que  elle  apontas- 
se, e  offerecesse :  o  que  tudo  consta  doÁlv.  de  Janei- 
ro de  1521  ,  e  das  Cartas  Regias  de  1506  ,  e  6  de  Ju- 
lho de  1519.  Vej.  a  Memoria  sobre  Foraes  escripta 
pelo  Desembargador  J.  P.  Ribeiro. 

N.°  37. 
Esta  Obra  da  Reforma  dos  Foraes  antigos  reque- 
rida pelos  Povos  antes  do  Reinado  d'ElRei  D.  Ma- 
noel pelas  causas,  e  motivos,  que  já  temos  referido, 
estava  reservada  para  este  Grande  Rei,  Avó  de  qua- 
si  todos  os  Príncipes  da  Europa,  e  que  achou  hum 
homem,  que  podesse  satisfazer  aos  seus  desejos,  com 
fadigas  de  25  annos  ,  compondo  cinco  livros,  ou  vo- 
lumes de  Foraes  novos  ,  cada  hum  para  sua  Comar- 
ca, ou  Província  do  Reino,  com  ordem  ,  e  systema  de 
Fazenda  muito  di Aferente  dos"  Foraes  velhos  consti- 
tuídos havia  três  Séculos.  Foi  para  isío  necessário 
emendar  as  medidas  dos  fructos,  declarando  quaes  de- 
viào  ser  as  reguladoras  para  o  pagamento  das  Juga- 
das  ,  e  Foros  ;  proceder- se  a  huma  reforma  do  syste- 
ma monetário,  tomando  huma  unidade  rixa,  e  cons- 
tante, que  fosse  o  divisor  único  de  qualquer  moeda: 
Esla  unidade  he  o  Real,  que  ainda  hoje  se  conserva; 
a  lingoagem  Latina.se  abandonou,  e  apparecêrão  na 
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Lingua  Portugueza  os  Foraes  reformados  com  outra 
frase ,  e  termos  conhecidos  para  remover  as  duvidas , 
e  questões,  que  tinha  havido,  e  de  que  se  queixa- 
vão  os  Povos  :  os  Foraes  antigos  em  huma  lingua  es- 
tranha havião  sido  os  Códices  de  Legislação  parcial 
para  cada  povoação  nova,  por  elles  se  governava,  e 
regia  o  Reino  nos  diversos  Territórios  de  povoação; 
as  demandas  se  decidião  pelos  Foraes  em  huma  Jun- 
ta de  Gente  principal  da  povoação ;  as  penas  ,  a  poli- 
cia,  as  questões  sobre  a  propriedade,  os  foros,  os 
censos,  os  Direitos  Reaes  ,  e  fiscaes ,  o  Património 
do  Rei,  as  colheitas,  jantares  para  a  visita  dos  Reis, 
quando  em  Alçadas,  e  Tribunaes  ambulantes  corri- 
gião  os  seus  Povos,  se  regulavão  naquelias  Cartas  de 
povoação,  que  lambem  servião  de  titulo  ás  Doações, 
e  AíToramentos  do  Território  Realengo,  com  que  os 
primeiros  Reis  promoverão  a  povoação,  e  agricultura 
de  hum  novo  Reino  pouco  povoado  ,  e  donde  se  hia 
expulsando  a  gente  Mauritana.  Vej.  Brandão  Tom. 
3  pag.  83,  e  Cortes  de  148 1 ,  e  a  Ord.  Liv.  2  tt.  33, 
Estatutos  da  Universidade  de  Coimbra  Liv.  2  tt.  3 
Cap.  9  n.Q  2  art.  10. 

N.°  38. 
Para  se  avaliar  o  merecimento  da  Obra  da  refor- 
ma dos  Foraes  por  Fernão  de  Pina,  he  necessário  ler- 
se,  e  analysar-se  hum  Foral  antigo,  e  conferi-lo  com 
os  Foraes  reformados;  nestes  apparece  supprimida 
a  Legislação  Municipal  ,  e  privativa  para  cada  po- 
voação;  acha-se  a  reducção  das  moedas  antigas  a  ou- 
tra moderna;  fixarão  se  com  regras  certas  os  Direitos 
Reaes;  concedêrão-se  isenções  acertas  classes  de  pes- 
soas ;  estabeleeêrão-se  direitos  exclusivos,  fundados 
alguns  ainda  nos  costumes,  e  systema  feudal;  foi  de- 
cidido o  modo  da  prestação  dos  direitos ,  e  partilhas 
de  fructos  ;  houve  composições,  e  avenças  de  enca- 
beçamento  de  quantidade  certa  de  fructos,  ou  dinhei- 
ro; forão  attendidas  as  innumeraveis   questões,    que 
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enredavão  a  cobrança  dos  Direitos  Reaes  ;  assigna- 
rão-se  bases  certas  para  a  decisão  judicial  na  primei- 
ra instancia,  e  na  segunda  por  via  de  Embargos;  foi 
prorogado  o  tempo  para  embargar  as  Sentenças  ,  e 
determinações  sobre  a  reforma;  o  Património  Real,  e 
dos  particulares  súbditos,  e  vassallos  foi  discutido  pe- 
la Authoridade  judicial  em  virtude  das  regras  do  meu 
e  leu,  em  que  se  funda  a  justiça,  e  a  Lei  fundamen- 
tal do  Estado  Monarchico;  proíerirão-se  Juízos,  Acór- 
dãos, e  Decisões  pelos  Magistrados  em  nome  do  Rei, 
de  quem  emana  a  Authoridade  judicial  in  solidum  :  e 
acabado  o  processo  seextrahia  para  servir  de  Documen- 
to, e  Titulo  huma  Carta  de  Sentença  de  Foral  de  po- 
voação para  cada  hum  dos  Territórios;  e  são  estes  Tí- 
tulos o  que  se  chamão  Foraes  reformados,  que  con- 
tém os  Direitos  Reaes,  que  pertencem  á  Coroa  ,  ou 
seus  Donatários,  ou  a  qualquer  Senhorio  com  titulo 
legal  de  adquisição.  Não  merecia  o  Agente  daquella 
reforma  que  tão  mal  o  tractasse  Damião  de  Góes, 
e  Pasch.  J.  de  Mello  na  sua  obra  da  Historia  de  Di- 
reito Civil  Cap.  7  §.  80  Not.  na  qual  ,  seguindo  os 
outros  Historiadores  sem  critica,  se  expressa  nesta 
maneira  —  Sed  tanlae  molis  opus  citius ,  quam  illius 
maynitudo  postulabat  absolvit  Pinnius ,  ne  praemium 
eidem  praejinilum  ,  si  intra  certum  tempus  rem  perjice- 
ret ,  amittere  contigissct :  quare  aedem  hodie  Lites ,  et 
contentiones  suscilantur ,  et  digna  projecto  haec  res  est , 
quae  iterum  publica  auctorítate  instituatur :  verurn  haec 
Deo  curae  erunt. 

N.°  39. 
Será  bastante  apresentar  o  exemplar  de  hum 
Foral  antigo,  conferido  com  outro  reformado,  para 
conhecer  quaes  erão  os  primitivos  Foraes  de  povoa- 
ção antes  de  haver  Códigos  geraes ,  e  novo  Systema 
de  Jurisprudência,  e  Policia  nacional;  e  poder  dar 
valor  á  sua  reforma,  a  fim  de  lhe  não  attribuir  erros, 
e  vicias,  a  que  somente  tlêo  causa  o  tempo  de  300  an- 
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nos  depois  daquella  reforma,  introduzidos  novos  cos- 
tumes, outras  finanças  ,  e  nova  economia  politica^ 
sirva  de  exemplo  o  Foral  da  Cidade  de  Bragança  na 
Era  1225,  dado  pelo  Senhor  Rei  D.  Sancho  J.a  na 
maneira  seguinte: 

Foral  de  Bragança. 

"  In  Dei  nomine.  Hec  est  Carta  de  foro,  quam 
ego  Sancius,  Dei  gratia  Portugalensis  Rex,  una  cum 
uxore  mea,  Regina  Domna  Duicia  ,  et  filiis  méis, 
Rege  Domno  A.,  et  Rege  Domno  Anrico,  et  filia- 
bus  méis  Regina  Domna  T.  et  Regina  Domna  S. , 
facio  vobis  populatoribus  de  Civitate  Braganíie ,  pre- 
sentibus,  et  futuris  in  perpetuum  :  Damus  ita  vobis, 
atque  concedimus  pro  foro,  ut  ex  quo  moralor  Civi- 
tatis  Rragantiae  filium  habuerit  non  sit  manarius ,  si- 
ve  íilius  et  mortuus  fuerit ,  sive  vivus. 

Et  habitatores  Ville  vestre,  qui  extra  villam  ves- 
tram  hereditates  haberint,  libere  eas  possideant. 

Iíaque  non  sint  subdite  patestati  alicujus  Sagio- 
nis  ,  aut  Judieis;  et  Varones  vestre  Civitatis  serviant 
cui  voluerint,  Regi  scilicet,  aut  Comiti,  aut  Infan- 
zonibus;  et  possideant  suas  hereditates,  quas  in  Vil- 
la  vestra  habuerint  in  pace. 

Et  Sagiones  non  inlrent  in  eis,  neque  Judices. 

Et  Milites  faciant  fossatum  Regi  semel  in  anno, 
et  qui  noluerit  illud  facere  pecte  1111  Ceras. 

Milites  qui  prestimonium  non  tenuerint  non  pe- 
ctent  nuncionem  ,  et  qui  prestimonium  tenuerint,  et 
filios  habuerint,  non  dent  nuncionem,  neque  aufe- 
rant  filiis  prestimonium. 

Et  hi  qui  uxores  non  habuerint ,  non  sint  mana- 
rii. 

Et  servi,  aut  homicide,  aut  adulteri ,  qui  in  ci- 
vitate vestra  habitare  venerint  sint  liberi,  e  ingenui. 

Et  nullus   audeat    hospitari    in   domibus    vestris 
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contra  voluntatem  vestram.  Mulieres  vidue ,  que  cum 
aliquo  homine,  qui  non  sit  vestre  ville  morator,  ir>- 
tencionem  habuerint,  in  vestra  villa  habeant  suum  ju- 
dicium. 

Et  habitator  ville  vestre,  si  mortuus  fuerit,  et 
parentes,  aut  filios  non  habuerit  in  vestra  villa,  et  eos 
extra  villam  vestram  habuerit,  veniant  parentes  sui, 
et  recipiant  suara  hereditatem  ;  Si  vero  parentes  noa 
habuerit  ?  medietatem  omnium  ,  quecuraque  possede- 
rit,  det  conconcilium  pro  ejus  anima,  et  alia  medie- 
tas  Domino  suo  detur. 

Et  habitator  ville  vestre,  si  hominem  ,  qui  non 
fuerit  ville  vestre,  intérfecerit  nichil  pro  eo  pectet; 
et  si  homo  ,  qui  non  fuerit  vestre  Civitatis  hominem 
intérfecerit  pectet  CCC  sólidos. 

Si  aliquis  Judeus  in  villa  vestra  venerit  ,  et  ab 
aliquo  percussus,  aut  interfectus  fuerit,  talis  calum- 
pnia  detur  pro  eo  ,  qualis  pro  vobismetipsis,  aut  rau- 
sum ,  aut  homicidium ,  et  ad  furtum  veniat  Rex. 

Et  si  maior  meus  interfectus  fuerit,  pectent  pro 
illo  de  unaquaque  domo  singulos  foies  de  coniliis. 

Et  si  Rex  in  villa  vestra  venerit  ,  dentur  ei  de 
unaquaque  casa  II J  denariis  pro  sua  Collecta  semel 
in  anno. 

Homines  vestre  ville  non  dent  portafigium  in  ves- 
tra villa,  neque  in  suo  termino. 

Et  populatores  vestre  ville  de  omnibus^  suis  here- 
ditatibus,  quas  habuerint  in  totó  meo  Regno,  in  ista 
Civitate  faciant  fórum  de  illis. 

Si  pedom  vestre  ville  percusserit  Gavalíerium  , 
aut  Cavallarsus  pedonem  equaliter  pectent  ad  ínvicem, 
et  equale  judicium  habeant  pedones ,  et  Cavallarii  de 
vestra  Givitate. 

Et  nullus  populaíor  Givitatis  Bragantie  in  totó 
Regno  nostro  non  det  portagium. 

Damus  etiam  Civilati  Bragantie  ,  et  populàtori- 
bus  ejus  totam  Bragantiam  ,  et  Lanpazas  cum  suis 
terminis,  ad  possidendum  in  perpetuum. 
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Clerici  de  Civitate  Bragantie  noa  sint  manarii. 

Milites,  qui  ad  ominis  suis  mulum,  autCavalum, 
aut  arma  habuerint  ,  si  mortui  fuerint  ,  nichil  de  eis 
dent  dominis  suis. 

Homines  de  Civitate  Bragantie,  sine  judicio,  aut 
injuste  hereditatem  suam  perdiderint  ,  parentes,  qui 
ei  propinquiores  fuerint,  habeant  illam. 

Facta  Carta  mence  Junis  ,  Era  JVL*  CC.a  XX.a 
V.a  Nos  supra  nominati  Reges  ,  qui  bane  Cartam  fa- 
cere  percepimus  ,  vobis  populatoribus  Civitatis  Bra- 
gantie Coram  testibus  roboramus.  Qui  presentes  fue- 
rint. Menendus  Gonsalvi ,  Maiordomus  Curie.  Petrus 
Alfonsi  ,  Signifer  Regis.  Petrus  Fernandú  Alíonsus 
Ermigii.  Alvarus  Martin i ,  Dapipher.  Domnus  Godi- 
nus,  ArchiepisGopus  Bracharensis.  Martinus,  Portu- 
galensis  Episcopus.  Johanes ,  Visensii  Episcopus,  con- 
firmant.  Egeas  Pelagii,  Fernandus  Bispo,  testes.  Ju- 
lianus,  Notarius  Curie  Scripsit. "  Vej.  Liv.  1  de  Doa- 
ções de  D.  Affbnso  3  foi.  1  f.  Maço  9  N.°  9  Maço  12 
N.°3  foi.  22.  Liv.  dos  Foraes  antigos  da  Leitura  nova 
foi.  66  Gaveta  15  Maço  7  N.°  JO  no  Archivo  Real. 

Foral  de  S.  João  da  Pesqueira. 

N.°    40. 

"  In  nomine  Patris  ,  et  Filii ,  et  Spiritus  Sancti. 
Amen.  Ego  Infans  Domnus  Alfonsus  ,  boné  memorie 
magni  Alfonsi ,  Imperatoris  Hispanie  Nepos ,  Comitis 
Anrici  ,  et  Regine  Tharasie  Filius  ,  desiderans  justí- 
liam  ,  et  volens  sequi  memoriam  ,  et  perceptum  Pa- 
rentum  meorum  ,  Scilicet ,  Regis  Domini  Fernandi  , 
et  Alfonsi  filii  ejus,  quos  scimus  justitiam  ,  et  verita- 
tem  regere  in  omnibus  hominibus>  et  deligere,  et  Ex- 
tramaturas  amplincare  ,  e  cum  bano  foro  fiducialiter 
populare. 

Illam  vero  justitiam,  et  fórum,  que  Bisavus  meus, 
Rex  Domnus  Fernandus  dedit  Sancto  Johani  de  Pis- 
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caria,  et  Penele  ,  et  Paredes,  et  Linares  ,  et  Ancia- 
nes,  que  per  fórum  supradictorum  Sancti  Johanis,  sci- 
Jicet  et  aliorum  fuit  populatus,  illud  vero  fórum,  quod 
Avus  meus  Rex  Domnus  Fernandus  dedit  Sancto  Jo- 
hani,  et  supra  nominatis  Castellis  evo  perheni ,  et  in 
seculum  seculi  fiat ,  fiat. 

Istud  vero  fórum  firmavit  Domnus  Rex  Fernan- 
dus ,  ut  in  unoquoque  anno  dedi  ,  sicut  illi ,  vej  vi- 
cário suo  talem  paratam  ,  unusquisque  homo,  qui  ha- 
buerit  uxorem  ,  et  cas#m  ,  et  hereditatem  de  uno  an- 
no in  antea  ,  det  in  parata  Regis  duos  panes,  unum 
de  tritico  ,  et  alium  de  centeno  ,  et  unum  almude  de 
vino,  et  alium  de  cevada. 

Et  cura  ipso  Rege,  vel  cum  vicário  suo  ,  una  vi- 
ce in  anno  currere  in  montem,  e  quantumcunque  in- 
venerint,  sive  carnes,  sive  pelles ,  totum  erit  de  Re- 
ge ,  aut  de  suo  vicário  ;  et  ipso  die ,  quando  curre- 
rint  ad  montem  ,  ipse  Rex ,  vel  vicarius  ejus ,  debet 
una  vice  in  die  conductare  ipsos  homines  ,  qui  cum 
eo  currerint  ad  montem. 

Et  si  aliquis  homo  fecerit  rausum  ,  vel  homici- 
dium,  pectet  LX  sólidos  ad  palatio,  quo  modo  de  vi- 
cino  ad  vicinum  ,  sive  de  Maiordomo  ,  sive  de  vi- 
cino. 

Et  si  alicui  homini  imposuerint  homicidium  ,  vel 
rausum,  et  ipse  se  non  cognoverit,  det  fidejussorem 
in  quinque  sólidos,  et  salvet  se  cum  quinque  homi- 
nibus,,  et  se  sexto. 

Et  si  homo  per  pecatum  furtum  fecerit  ,  et  per 
inquisitionem  comprobatus  fuerit,  pectet  pro  uno,  no- 
vem  ,  e  de  iliis  novem  duas  partes  ad  donum  de  gana- 
to,  et  VII  ad  palatium  ,  et  si  se  non  cognoverit,  sal- 
vet se  cum  juramento. 

Et  si  aliquis  homo,  vel  homines  raubam  ,  aut  fur- 
tum ,  aut  perdam  in  tçrra  aliena  super  Mauros  ,  aut 
super  Christianos  ,  det  quintam  ad  palatium. 

Et  si  habuerit   pignora   Sabuda   contra   Christia- 
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nos,  integret  se ,  e  de  hoc  quod  remanserit  det  quin- 
tam  ad  palatium. 

Et  si  aiiquis  homo  contra  vicinum  suum  aliquod 
malum  fecent ,  et  inlerea  se  emendaverit,  ad  pala- 
tium nulla  calumpnia  detur  ,  et  si  se  inter  vicinos 
noluerint  emendare,  et  calumpniam ,  ad  palatium  du- 
xerint,  pro  uno  pugno  clauso  pectet  unum  solidum, 
et  pro  manu  aperta  V,  et  pro  manibus  in  Capillos  V, 
et  pro  homine  inclauso  in  casa  cum  armis ,  XXX  Só- 
lidos;  et  si  sacaverit  illum  de  sua  casa  per  forciam 
XXX  Sólidos;  et  pro  una  bastonada  ,  aut  pedrada, 
unde  sanguis  non  exerit  pectet  1  solidum  ;  si  autem 
sanguis  exerit,   pectet  V  Sólidos. 

Et  si  aliquis  homo  sacaverit  lancea  ,  aut  spatam , 
et  non  dederit  cum  illis  nulla  calumpnia  erit;  et  si 
jactaverit  ut  feriat,  et  non  ferir,  perdat  ipsa  arma,  que 
jactaverit ,  et  si  ferierit  cum  lancea  ,  et  non  pasave- 
rit  ad  aliam  partem  pectet  V  Sólidos;  et  si  pasave- 
rit  X. 

Et  si  homo  per  forciam  ali  um  miserit  in  aqua 
per  malam  voluntatem,  pectect  X  Sólidos. 

Et  si  per  malam  voluntatem  dederit  cum  merda 
in  vultu  hominis  pectet  XXX  Sólidos. 

Et  si  homo  fecerit  multas  calumpnias  in  aliquo 
homine  in  una  hora  ,  non  pectet  nisi  unam  calum- 
pnia. 

Et  si  duos  homines  ,  vel  três  ,  vel  plures  alium 
hominem  feriverint,  et  in  terra  jactaverint,  et  eum 
diãjudicaverint,  pectet  XXX  Sólidos,  et  pro  nulla  ca- 
lumpnia non  det  fidejussorem  ,  nisi  ad  suum  enten- 
torem. 

Et  si  aliqua  mulier  acceperit  virum  meliorem  , 
qui  fuerit  in  vijla,  dabit  ei  pro  osas  V  Sólidos  ,  e  si 
niinor  fuerit,  minus  dabit 

Et  si  homo,  aut  mulier  dixerit  ad  suum  vici- 
num, vel.  ad  suam  vicinain  —  Zegulo  de  Foam  ,  aut 
begónia  com  Fuam9  e  non  potuent  outorgar  cum  in- 
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quisione,  pectet  XXX  Sólidos  ad  palatium,  et  exeat 
homiziam  ,  et  in  alia  de  nosto  nulla  calumpnia  sit. 

Et  levar  inter  de  uno  castello  ad  alium  hominem 
presum  ,  vel  Cartam,  et  non  magis,  et  si  noluerit  le- 
vare,  pectet  unam  ceram. 

Et  ire  in  apelidam  de  Mouros  quantum  potueri- 
tis ;  et  contra  Christianos  tantum,  ut  ipso  die  torne- 
mus  ad  nostras  casas  \  nisi  fueritis  oum  Rege. 

Et  si  aliquis  Clericus,  vel  Laicus  mortuus  ,  vel 
captivus  fuerit  inter  nos,  et  habuerit  parentes,  non 
respondeant  ad  manariam ,  neque  ad  Luctuosam  ,  et 
si  nullos  parentes  habuerint ,  de  sua  redet  duas  par- 
tes a  Palatio,  et  tertiam  pro  anima  sua. 

Et  si  mactaverint  Cervum  cum  canibus  ,  aut  in 
madeiro  det  unum  lumbum  ad  palatium,  et  de  Porco 
nichil,  et  de  Urso  duas  manus. 

Et  si  homo  intraverit  in  casam  alienam  per  for- 
ciam,  quantum  inde  saccaverit  duplet ,  et  si  nullam 
cousam  saccaverit  pectet  V  Sólidos  ad  palatium. 

Et  de  ipsa  pescaria  det  mediam  partem  ad  pala- 
tium, et  de  aliis  antiquis  quarta  ubi  hominem  Lavor 
nichil. 

Et  si  homo  fuerit  de  una  villa  ad  aliam  ,  vel  ad 
alias  terras  extraneas,  faciat  de  sua  hereditate,  quid- 
quid  placuerit  \  et  non  det  quartam  ,  nec  aliquam 
rem ;  et  si  placuerit  í I li  habere  suam  hereditatem , 
det  paratam ,  sicut  sui  vicini. 

Et  si  homo  dimiserit  uxorem  suam  ,  et  cum  ea 
partiverit  rem  suam,  et  postea  nichil  det;  et  parti- 
verit,  et  postea  acceperit,  det  osas. 

Et  suas  Ecclesias  judicet  Concilium  cum  suo 
Episcopo  sine  alio  seniore. 

Et  si  homo  prestaverit  ad  vicinum  suum  rem 
suam  ,  et  vicinus  pro  revolta  noluerit  dare  ,  et  cum 
sazone  se  integraverit,  det  médium  tantum  ad  pala- 
tium. 

Et  si   vicinus   cactaverit  fiadoriam  cum   Sagione 
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caput  integrum ,  aut  intentorem ,    et  médium  duplet, 
et  alium  médium  ad  palatium. 

Et  si  homo  truncaverit  pedes,  aut  manus,  vel 
óculos,  pectet  L.  Sólidos ,  si  autem  íinum  occulum  , 
vel  manum  ,  aut  pedem  ,  det  médium  homicidium  ,  et 
ibi  rion  curral  judicium  ,  nisi  exquisionem  directam, 
et  si  non  invenerit  exquisiccionem,  salvet  se  cum  ju- 
ramento, et  Lide  per  voluntatem  de  ambos. 

Et  terminum  de  Penda  per  Ri  um  torlum  ,  et  per 
Gostoias ,  et  per  vallem  de  Piisco,  et  ferit  Rium  tor- 
lum, et  inde  m  Pala  d' Amêndoas,  et  per  Monlem 
furadum  ,  et  ferit  in  Carapito  ,  et  inde  in  Tavara. 

Ego  inólitus  Rex  Aífonsus,  et  Filius  meus  Rex 
Saneias,  in  hanc  Cartam  coram  subscriplis  manus 
nostras  imponimus,  et  eam  firmiter  roboramus  ,  et 
non  respondeatis  sine  rancuroso.  Qui  presentes  fue- 
runt  ,  et  confirmaverunt.  Comes  Domnus  Valascus 
confirmat.  <jOndisalvus  -Ven^gas  confirmai.  Valascus 
Fernandes  confirmat.  Episcopus  Lamecensis  confir- 
ma t.  Et  qui  voluerit  irrumpere  que  in  ista  Carta  ja- 
cent  ,  sit  maledictus  j  et  excommunicatus  ,  et  cum 
Juda  traditore  m  infernum  sit  dampnatus.  "  Vej.  o 
Maço  12  dos  Foraes  antigos  N.°  3  foi.  54  f.  Maço  8 
N.°  3  e  seg.  Maço  9  N.°  7,  e  12.  Livro  1  d'E!Rei  D. 
Aífonso  3.°  foi.  17,  Livro  dos  Foraes  antigos  de  Lei- 
tura nova  foi.  49  je  foi.  65  no  Real  Archivo. 

N.°  41. 
OutTos  muitos  exemplares  de  Foraes  antigos,  co- 
mo o  de  Santarém  ,  o  de  Leiria  ,  de  Thomar,  de  Co- 
imbra ,  e  de  Monte  mor  o  Velho  ,  podem-se  vêr  na 
Torre  do  Tombo  no  Livro  dos  Foraes  antigos  de  Lei- 
tura nova  ,  no  Corpo  Chronologico  ,  nos  Maços  dos 
Foraes  antigos  de  Leitura  antiga  ,  nas  Gavetas  ,  e 
Livros  dos  próprios  d'E!Rei,  e  no  Livro  1.°  d'EHlei 
D.  Aífonso  3.",  e  d'EIRei  D.  Diniz.  Estes  Foraes 
antigos,    e  primitivos   da   Monarchia   Portugueza  de 
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Leitura  antiga  ,  forão  trasladados  para  Leitura ,  e  le- 
tra nova  por  ordem  d' El  Rei  D.  Manoel  ,  com  outros 
muitos  Documentos,  de  que  se  formarão  6  1  volumes; 
a  saber,  5  para  Além  Douro;  3  para  a  Beira;  8  para 
Odiana  ( Além-Téjo)  ;  i3  para  a  Estremadura  desde 
o  Douro.,  beira  mar,  até  ao  Tejo;  6  dos  místicos 
(Comarcas  diversas);  1  para  as  Ilhas;  1  de  Extras 
(negócios  esternos);  2  dos  Reis,  e  negócios  da  So- 
berania, 2  de  Direitos  Reaes ,  1  de  Foraes  velhos,  5- 
de  Foraes  novos,  5  de  Inquirições  por  Comarcas,  I 
dos  Mestrados  das  Ordens  Militares,  2  de  Padroados > 
3  de  Legitimações,  1  para  marcações  nas  Fronteiras 
com  os  Tractados  de  paz,  1  com  Doações  d'E!ReL 
D.  João  3."  findo  no  anno  de  1529,  e  1  de  Privilégios 
findo  em  1528. 

,  N.°  42. 
Quanto  seria  penivel  entender  a  letra  antiga  dos 
Foraes  velhos,  e  a  frase  de  certos  vocábulos  para  se 
reformarem  ,  traduzindo  a  linguagem  Latina ,  em  que 
tinhão  sido  escriptos  até  EIRei  D.  Diniz  ,  linguagem, 
misturada  de  Gótico ,  e  Arábico,  he  bem  fácil  de 
perceber  á  visía  daquelles  exemplares  do  Foral  de  Bra- 
gança,  e  S.  João  da  Pesqueira,  e  de  outros  ainda 
mais  obscuros,  e  que  já  se  achavão  illegiveis ,  não  só 
pelo  máo  caracter  de  letra  ;  mas  pela  diuturnidade 
de  300  annos;  a  reforma  se  fez,  e  para  se  conhecer 
como  os  Foraes  antigos  se  transformarão  para  os  no- 
vos que  reformou  EIRei  D.  Manoel,  aqui  se  apresen- 
tão  os  exemplares  do  Foral  de  Bragança,  e  de  S.  João 
da  Pesqueira  reformados  no  anno  de  15  10  ,  e  1514  , 
extrahidos  do  Livro  dos  Foraes  novos  de  Tras-os- 
Moníes  foi.  43,  e  do  Livro  da  Beira  foi.  i6  jt.  no  Ar- 
chivo  Real. 

Copia  do  Foral  de  Bragança  reformado.    . 

D.  Manoel  etc.   Primeiramente   forão  vistos   por 
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nós  os  Foraes  aíequi  dados  á  dita  cidade,  assi  o  de 
Elrei  D.  Sancho  primeiro  deste  nome,  como  depois  o 
de  Elrei  D.  Aífonso  Conde  de  Bolonha  ,  porque  afo- 
rou as  Aldeias  da  dita  terra  por  2000  maravedis  anti- 
gos de  27  soldos  o  maravedi  que  fazem  ao  todo 
97/200  reaes  pagos  em  duas  pagas  como  se  alequi 
fez,  convém  a  saber  metade  por  dia  de  S.  Martinho,  e 
outra  por  dia  da  Páscoa,  dos  quaes  97/200  reaes  se 
pagão  pelos  Fogos  da  dita  terra,  e  termo  tanto  ao 
rico  ,  como  ao  pobre.  Segundo  os  moradores  ,  que 
ha  nas  ditas  Aldeias  ,  e  terra  poucos  ,  ou  muitos  assi 
lansão  a  taxa  grande,  ou  pequena,  não  sendo  escu- 
zos  delia  nenhumas  pessoas  ,  salvo  aquelles,  que  fo- 
rem muito  pobres,  e  não  tenhão  nenhuns  bens  de  raiz, 
ou  outra  fazenda,  que  não  chegue  a  ]000  reaes,  não 
entrando  a  casa  neste  preço,  e  roupa  de  vestir,  e  ca- 
ma; e  nesta  paga,  e  contribuição  dos  ditos  97/200 
reaes  entrarão  os  bens  de  raiz,  que  algumas  pessoas 
fora  do  dito  termo  hy  tiverem,  postoque  em  outras 
jurdiçoens  morem  ,  e  assi  o  pagarão  os  que  tiverem 
bens  no  dito  arrabalde,  que  fora  delle  morarem  ,  e 
por  conseguinte  os  que  no  dito  arrabalde,  ou  cidade 
morarem  pagarão  pelos  bens  que  fora  tiverem  ,  e  ou- 
verem  despois  da  dada  de  huma  sentença,  que  sobre 
isso  ha,  a  qual  mandamos  se  treslade  no  fim  deste 
Foral.  O  dito  foro,  e  paga  não  farão  todaias  as  Al- 
deias, e  Lugares,  e  casaes,  e  herdades  de  Igrejas, 
ou  Mosteiros,  e  assi  são,  e  serão  todolos  os  Reguen- 
gos ,  e  terras  Reguengueiras  ,  e  foreiras  a  Coroa  de 
nossos  Regnos  em  qualquer  maneira  que  seja  ,  os 
quaes  somente  pagarão  aquelles  foros,  pensoens,  tri- 
butos, ou  pagas  que  os  ditos  Lugares,  ou  cada  hum 
delles  por  seus  foraes,  aforamentos,  ou  emprazamen- 
tos são  obrigados,  e  isto  se  entenderá  se  as  ditas  pes- 
soas não  tiverem  na  dita  terra  fora  dos  ditos  afora- 
mentos 3   outros  alguns   bens    de    raiz   patrimoniaes  , 
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porque  estes  taes  pagarão  assi  como  os  outros  da  dita 
terra,  que  pagar  per  adita  contribuição ,  ficando  res- 
guardado algum  privilegio  particular  que  algum  dos 
ditos  Lugares  ,  ou  pessoas  em  contrario  forem  ou- 
torgados. E  do  dito  direito  serão  escuzos,  e  izentos  de 
©  não  pagar  os  moradores  do  Logar  do  Grochaão, 
posto  que  tenhão  bens  em  lugar  para  o  deverem  de 
pagar  poiv privilegio  antigo  posto  a  consentimento  da 
dita  cidade,  o  termo  por  serviço,  que  em  tempo  de 
suas  necessidades  lhe  fez  ,  e  a  assi  o  mandamos  que 
o  sempre  sejao,  visto  o  que  dito  he.  E  assi  são  escu- 
sos da  dita  paga  os  moradores  da  cidade  com  seu  ar* 
rabalde.  e  limite,  e  assi  pelas  palavras  do  dito  Foral  que 
não  deu  o  dito  foro  se  não  as  Aldeias  da  dita  cidade 
como  taobem  por  Sentença  ,  que  disso  ouveramos  ,  a 
assi  se  cumpra. 

Resumo  dos  Direitos  Reaes; 

Também  de  pena  de  arma  se  levará  somente  200 
reaes  e  a  Arma  perdida  segundo  a  forma  da  nossa 
ordenação.  E  não  se  levarão  mais  as  outras  penas  de 
maçadora,  e  sangue  que  chamão  judiciaes  para  as 
quaes  cousas  senão  mostra  foral ,  nem  authentica  es- 
critura para  se  poderem  levar  com  as  mais  declara^- 
çoens  conteudas  no  Foral  de  Miranda. 

'JEabaliaerts  cada  hum  J800  Reaes< 

Dizima  das  Sentenças  executadas. 

O  Terço  do  Dizimo  de  certas  Igrejas  declaradas 
no  Tombo  conforme  a  posse  ,  e  costume  ,  não  se  en- 
tendendo das  primissas  \  nem  do  pá  de  Altar  ,  nem 
dos  foros,  e  Rendas  que  as  Igrejas  tem., 

Da  Igreja  de  Muimenta  metade  dos  Dizimos  ,  e 
do  Reguengo  96  alqueires  de  senteio  de  cada  pessoa 
da  Freguezia  ,  e  huma  galinha. 

Do  Dizimo  se  tira  o  quarto  para  a  Fábrica  das 
Igrejas. 
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Os  Montados  ,  e  Maninhos  são  livres  dos  Mora- 
dores  pelo  dito  foro  que  pagão  ,  e  usarão  delles  por 
suas  Posturas  a  seu  prazer.  As  outras  cousas  dos  Fo- 
raes  havemos  aqui  por  escusadas,  porque  algumas  são 
sopridas  por  heis  do  Remo, 

Os  Foros,  e  oitavos  se  pagarão  conforme  osTomr 
bosr  e  Emprazamentos. 

No  Gado  do  vento  se  observa  a  Ordenação* 

A  Portagem  segundo  o  Foral  de  Miranda. 

E  somente  para  as  mercadorias  ,  que  entrão,  e 
sahem  de  Castella.  Em  Lisboa  11  de  Novembro  de 
1514.  Fernão  de  Pina  o  sobrescrevi.  "  Vej.  o  Livro 
dos  Foraes  novos  de  Tras-oii-Montes  foi.  43  no  Arch. 
JSeal. 

Eàral  de  S.  João  da  Pesqueira  reformada.. 

N.#   43.. 

"  D.  Manoel  etc.  Visto  o  Foral  dado  por  El  Rei 
D.  A  Afonso  Anriques  sendo  Infante  ,  que  as  rendas, 
direitos  se  arrecadam  na  forma  seguinte 

Toda  a  pessoa  que  tiver  Gassa  na  dita  Villa  ,  e 
termo,  ou  fazenda  pagará  por  Direito  Real  em  hum 
anno  hum  alqueire  de  sevada ,  ou  de  centeio,  e  outro 
alqueire  de  vinho  por  esta  medida  corrente,  postoque 
pello  dito  Foral  por  respeito  dos  ditos  alqueires  se 
mandasse  pagar  hum  almude  por  cada  hum. 

Pagará  mais  cada  huma  das  ditas  pessoas  pelos 
dois  paens,  que  se  pello  dito  Foral  mandava  pagar, 
hum  de  trigo,  e  outro  de  centeio 3  quatro  reis  em  ca- 
da hum  anno;  ou  pagarão  os  ditos  dois  paens  em  pãode 
qualquer  sorte  que  o  cozerem  pêra  sua  casa ,  e  serão 
de  taí  quantidade  que  quinze  delles  possão  fazer  hum 
alqueire  do  dito  pão  ( era  o  preço  de  alqueire  a  30 
reis. ) 

E  o  dito  Concelho  será  obrigado  de  dar  sacador , 
e  tirador  do  dito  tributo,  ou  daxá  mais  1600  reis   em 
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cada  hum  anno  ao  Senhorio  por  nó  poer  o  dito  Mor- 
domo, e  Sacador,  qual  das  ditas  cousas  ante  o  dito 
Concelho  quizer:  porem  quando  o  dito  Sacador  for 
posto  pello  dito  Concelho  não  será  o  Sacador  obriga* 
do  a  pagar  da  sua  casa  as  pagas,  e  paradas  daquel- 
las  pesoas ,  que  não  forem  achadas  na  dita  terra,  e 
termo;  no  qual  cazo  o  dito  Concelho  tomará  a  terra  , 
e  propriedade  a  que  se  asy  nó  achar  dono,  e  a  re- 
partirá por  aquellas  pessoas  a  que  todos  bem  parecer, 
e  pagará  o  dito  foro,  e  tributo  pelas  ditas  terras  que 
asy  dará  o  que  se  nó  achar  dono  sem  o  dito  Sacador 
ou  Mordomo  ficar  mais  obrigado  á  dita  paga,  como 
dito  he. 

E  o  dito  sobredito  do  dito  pão  ,  e  dinheiro  não 
pagarão  os  Moços  orfaons  ,  nem  Solteiros  ,  postoque 
tenhão  fazenda,  e  os  viúvos,  e  viuvas  pagarão  se  ti- 
verem  fazenda. 

Havemos  mais  daver  como  Direito  Real  o  dizi- 
mo do  pão,  e  linho,  e  cousas  que  Deos  der  nas  var- 
geas  do  Freixil  ao  longo  do  Douro^como  terra  que 
sempre  foi  ,  e  he  nossa  floreira,  o  qual  dizimo  se  pa- 
gará depois  de  tirado  o  Dizimo  para  Deos,  o  qual  di- 
to se  levará  por  aquellas  marcas,  e  confrontações,  e 
naquella  maneira  que  sempre  atee  ora  costumou  de 
levar,  o  qual  dito  costumarão  de  chamar  Redizima. 

Havemos  mais  daver  das  pesqueiras  do  dito  Dou- 
ro as  cousas  seguintes,  as  quaes  por  bem  do  dito  Fo- 
ral forom  asy  julgadas  em  nossa  Corte,  eRellação, 
S.  da  Pesqueira  grande  ,  que  chamão  a  Pena  será 
nosso  ametade  de  todo  o  pescado  ,  que  se  nelle  ma- 
tar, e  tomar;  e  do  outro  pescado,  que  se  matar  nas 
outras  pescarias  antigas  se  recadará  a  quarta  parte 
para  nos. 

Outro  sy  poderá  o  Gado  da  dita  ViJla  pastar ,  e 
andar  livremente  sem  pena  al^ua,  nem  o  Senhorio  o 
poderá  acoimar  na  Ribeira  de  Freamil,  ra*?m  lhe  leva- 
rá por  isso  algua  pena  ,  nem   eoiaja  porque  não   íoi 
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achado  o  direito  por  onde  se  devesse  de  levar,  posto 
que  o  contrario  ate  ora  se  fizesse. 

Item  havemos  daver  a  pensão  de  quatro  Tabe- 
liaens  que  ha  na  dita  villa,  S.   de  cada  hum  duzentos 

reis. 

Os  Maninhos  são  do  Concelho  izentamente,  e  fa- 
rá delies  o  que  lhe  aprover  por  acordo  de  lodos  os 
Officiaes  da  Camará  da  dita  Villa. 

Os  Montados  isso  mesmo  são  do  dito  Concelho, 
e  levarão  do  Gado,  que  vier  de  fora  do  termo  aquil- 
lo,  que  com  elles  concertarem,  e  dos  que  entrarem 
sem  sua  licença,  ou  avença  levarão  de  cabeça  de  Ga- 
do maior  dez  reis,  e  do  miúdo  por  cabeça  hum  real; 
e  isto  se  entenderá  desque  o  malhão  for  coberto  do 
dito  Gado*  e  de  outra  maneira  não. 

A  pena  d'arma  he  tal  como  ha  na  Villa  de  Sorte- 
lha que  são  VI  folhas,  e  daquelJa  maneira  se  fará  a  exe- 
cução* na  dita  Villa.  Aqui  se  acabão  os  ditos  particu- 
lares da  dita  Villa  ;  e  quanto  monta  a  portagem  he 
tal  como  na  Cidade  da  Guarda  ,  que  está  no  princi- 
pio (do  Livro)  que  se  começa  no  Capitulo  ,  que  diz 
—  primeiramente  declaramos —  ate  ao  Cabo  sem  tirar 
Capitulo  algum.  Dada  em  Lisboa  1  dia  de  Junho  an- 
no  de  15  10  (com  a  í-ubscripção  de  Fernão  de  Pina  ac- 
cusada.)"  V^j.  o  Livro  dos  Foraes  novos  da  Beira  foi. 
16  no  Archivo  Real. 

N.#-  44. 

Por  estes  dous  exemplares  dos  Foraes  reformados 
se  faz  juizo  do  grande  melhoramento  ,  que  se  obteve 
na  reforma,  que  tez  EiRei  D.  Manoel,  emendando  os  Fo- 
raes amigos  desde  o  principio  daMonarchia,  fixando  a 
medida  dos  fructos,  e  o  seu  preço,  e  ordenando  oulro 
systema  da  moeda  com  bum  a  nova  unidade  de  Real 
dividido  em  seis  seilis ,  para  remover  os  muitos  emba- 
raços dos  Foraes  antigos  ?  que  usavão  de  outra  medi- 
da ;  a  saber:  tinha  o  Moio  IQ  alqueires,  muito  diffe- 
rentes  do  tempo  presente;  a  moeda  tinha  huma  uni- 
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dade  chamada  Maravedi ,  que  se  mudou  para  soldos; 
27  destes  fazião  hum  Maravedi  ;  ninguém  entendia  a 
moeda  primitiva  da  Nação  ,  que  íanto  perturbava  a 
prestação  ,  e  paga  dos  Foraes  antigos  em  os  preços 
dos  fructos  ,  e  jornaes,  que  se  havião  alterado  ;  hum 
Porco  valia  hum  Maravedi  nos  Foraes  antigos  ,  que 
foi  taxado  em  60  réis  nos  Foraes  reformados  :  o  jornal 
de  hum  homem  para  pagar  os  serviços  pessoaes  do 
Foral  foi  taxado  em  dous  Reaes  ;ehuma  oitava  de  Al- 
queire para  cada  pão  do  Foral  se  taxou  em  dous 
Reaes  nos  Foraes  da  reforma.  Vej.  o  Foral  da  Villa 
de  Sinde  ,  Foral  de  Bragança  ,  e  outros  muitos  no 
Livro  dos  Foraes  novos  da  Beira  ,  e  Trás  os-Montes 
no  Real  Arch.  Vej  Diccion.  de  Moreri  na  palavra  — 
Moneda —  e  então  se  verá  que  os  Maravedis  são  do 
tempo  dos  Mouros  na  Península. 

N.#   45. 
Os  Foraes  na  reforma  d'ElRei  D.  Manoel  toma- 
rão outro  caracter  ,  e  se  fundarão  em  novas  bases  ,  e 
outro  systema  :  havendo  já  o  Código  de  Legislação  Na- 
cional ,  erão  escusados  Códigos  parciaes   nas  Cidades 
e  Villas,  e  Povoações  \  que  recerbêrão  Foraes  antigos 
com  a  partilha  das  terras  por  afloramentos  ,  e  censos, 
quando  começavão  a  sua  povoação;  emigrando  os  po- 
vos de  hunsLugares  para  outros,  assignados  os  limi- 
tes  dos  seus    terrenos  divididos   em  Concelhos  Muni- 
cipaes  corn  Leis  judiciaes  ,  e  penaes  ,  e  tributos  pri- 
vativos ,  que  forão   impraticáveis   mudados  os  costu- 
mes ,  e -constituído  hum  novo  Corpo   de  Jurisprudên- 
cia ,  que  tinha  coníradicção  com  os  Foraes  antigos  em 
todos  os  artigos,  foi  por  isso  que  apparecêrão  as  quei- 
xas nas  Cortes  daquelles  tempos  ,    como  temos  dito: 
hum  reconhecimento    dos  Direitos  Reaes,  hum  Tom- 
bo dos  terrenos  Reguengueiros  ,  e  Património  da  Co- 
roa ;  a  reforma  da  moeda  ,  e  das  medidas  ;  a  cultura 
dos  Maninhos,    as  pastagens   do  Gado  ;  hum  regula- 
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mento  fixo  para  a  cobrança  cios  foros  ,  censos  ,  juga- 
das,  e  outros  direitos  dominieaes ,  forão  as  operações 
'  da  reforma  ,  em  que  ganharão  muito  aquellas  povoa- 
ções ,  que  se  composerão  ,  ou  avençarão  em  quanti- 
de  certa  de  moeda ,  conforme  o  preço  dos  fructos  da- 
ouelle  tempo  ,  o  que  não  aconteceo  onde  o  encabe- 
çamento,  e  avença  se  reduzirão  a  quantidade  certa  de 
fructos.  A  Fazenda  Real  perdeo  na  reducção  a  dinhei- 
ro ,  e  os  povos  ficarão  lesados  na  outra  reducção  de 
fructos,  porque  no  tempo  presente  eJSes  tem  hum  va- 
lor muito  maior  ,  e  são  muito  maiores  as  despezas  da 
Cultura.  São  muitos  os  Foraes  da  Beira  ,  e  Tras-os- 
Montes  em  que  os  fructos  ,  foros  ,  e  censos  se  redu- 
zirão a  moeda,  e  esta  reducção  he  quasi  insensível  no 
tempo  presente.  Vej.  o  Foral  de  Bragança  ,  Villa  de 
?Cea,  e  Linhares,  e  muiíos  outros. 

N.°  46. 
Pela  matéria,  de  que  se  tracfou  na  Parte  4*  5.* 
6.a  e7.a  bem  se  conhece  quanto  necessitão  de  reforma 
os  Foraes  em  Bens  da  Real  Coroa  ,  Bens  de  Corpora- 
ções, e  Bens  Pafrimoniaes  de  pessoas  particulares.  Es- 
tas 3  clases  de  proprietários  tem  Direitos  de  Foraes ;  a 
saber,  a  Coroa,  ou  seus  Donatários  tem  Direitos  Reaes 
de  foros ,  censos,  e  prestações  agrarias  de  jugadas,  ou 
Rações  de  fructos  em  terras  Reguengueiras,  que  pelos 
Reis  deste  Reino  forão  dadas  de  afloramento  ou  censo, 
quando  lhes  concederão  Cartas  de  povoação,  e  Conce- 
lho iVJjjnicipal ,  ou  quando  forão  emprazadas  por  con- 
tractos especiaes.  As  Corporações  Ecclesiasticas  ,  e 
Seculares ,  as  Ordens  Religiosas  ,  Confrarias  ,  Hospi- 
taes  ,  Cabidos ■  Mitras  ,  Collegiadas,  e  Camarás  Mu- 
nicipaes  tem  Direitos  QJc**iinicaes,  e  Censuaes  nos  ter- 
renos ,  que  aíforárão  com  Carta  de  povoação  nos 
Coutos  limitados,  e  marcados,  em  que  os  Reis  destes 
Reinos  lhe  concederão  jurisdicção;  ou  nas  terras  de- 
signadas, medidas,  e  marcadas  dadas  de  emprazamen- 
to por  contractos  especiaes   em  baldios  ,  maninhos  ,  « 
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charnecas  suas  próprias ,  em  que  se  estabelecerão  Car 
saes  de  povoação,  que  por  novas  gerações  dos  pri* 
meiros  emphyteutas,  e  caseiros  $5rã\o  subdivididas,  pa* 
gando  foros  certos,  Rações^^direitos  de  casaria  ,  ha- 
bitação, ou  fogaça.  As  pe/^oas,  e  Proprietários  parti- 
culares nos  seus  bens  patrimoniaes,  herdades,  e posses- 
sões agrarias  tem  foros,  censos,  e  prestações  de  fruc- 
t^os  constituídos  por  contractos  de  emprazamentos  , 
em  que  cederão  os  seus  Prédios  a  quem  os  cultivasse, 
reservando  para  si  certa  porção  de  fr  netos  ,  ou  di- 
nheiro ,  aves,  e  outros  animaes  em  reconhecimento 
do  direito  dominical,  e  censual,  recebendo  nas  com- 
pras huma  quota  do  preço,  quando  não  traspassavão 
ambos  os  domínios  directo,  e  útil  em  o  contracto 
censual, 

N/  47. 
Temos  visto  que  os  Foraes  antigos  da  Coroa  no 
principio  da  Monarchia ,  até  que  EIRei  D.  Manoel  de 
gloriosa  Memoria  os  reformou  ,  erão  Leis  Muniçipaes 
privativas  para  cada  Território  de  povoação,  regulando 
a  policia,  penas  criminaes ,  ordem  judiciaria,  Direi- 
tos Fiscaes,  Direitos  agrários,  privilégios,  e  Ófficiaes- 
de  Justiça,  e  Fazenda.  Os  Foraes  novos  da  reforma 
são  os  Livros  de  Fazenda  Real,  em  que  forão  designa- 
dos os  Dreitos  Reaes  de  censos ,  e  foros  agrários ,  e 
os  Direitos,  Reaes ,  Fiscaes  de  portagem  ,  Dizima  de 
Sentenças ,  Alcaidarias  ,  Pescado  ,  Salaios  ,  Relegos  9 
e  outras  Rendas  Fiscaes;  serviços  pessoaes  ,  e  JBan- 
naes,  Privilégios  de  isenção  ,  e  de  visinhança  para 
cada  Território  Municipal  por  Províncias  ,  ou  Comar- 
cas ,  por  meio  de  hum  Tombo ,  ou  reconhecimento 
geral ,  que  se  fez  no  espaço  de  25  annos  em  Juízo 
contencioso,  ouvidas  as  partes  interessadas,  extrahin- 
do-se  Sentenças  daquelles  reconhecimentos,  que  exis- 
tem no  Archivo  Real,  e  nos  Cartórios  das  Camarás, 
E  os  Foraes  novíssimos  são  aquelles,  que  Sua  Magesta- 
de  mandou  ordenar  em  huma  Commissão  de  Deputa- 
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•dos,  que  elle  creára  para  lhe  apresentarem  o  Projecto 
da  Lei  da  reforma  ,  conforme  as  bases  do  Decreto  de 
5  de  Junho  de.  J824  ,  e  vem  a  ser  —  Hei  por  bem 
crear  huma  Junta  composta  de  pessoas  doutas  \  e  ze~ 
losas  do  Serviço  de  Deos ,  e  Meu,  as  quaes ,  combinan- 
do com  madura  reflexão  o  interesse  particular  com  o 
público,  e  com  os  Sagrados  Direitos  da  propriedade i 
formem  ,  e  Me  proponkáo  sem  perda  alguma  de  tempo 
o  Projecto  daquella  reforma  dos  Foraes ,  e  Direitos,  a 
que  chamarão  Bannaes.  — 

N.'  48 
Os  outros  Foraes  de  Corporações,  e  Pessoas  par* 
ticulares  contém  huma  miscelânea  de  direitos,  e  pen^ 
soes  com  clausulas  mais,  ou  menos  Feudaes  conforme 
os  tempos  em  que  se  fizerao  ;  a  cobiça  ,  e  a  Usura 
se  mãocom  muna  rito  para  introduzir  hum  pestilente 
contagio ,,  que  devorava  a  industria  rural,  querendo 
os  Senhorios  directos  viver  do  suor  alheio,  não  reser- 
vando ao  Cultivador  o  seu  próprio  trabalho,  cabedal, 
e  património,  de  muito  maior  valor  do  que  o  terreno  ; 
tudo  erão  direitos  de  propriedade  para  o  Senhorio  do 
Terreno  ,  e  de  nenhuns  gosava  a  industria  ,  os  tra- 
balhos ruraes,  a  creação  de  Gado,  plantação  ,  obras 
hydraulicas  ,  fadigas  do  Cultivador  na  cultura  dos 
Pântanos,  areaes ,  terras  salgadas ,  rompimento  deter- 
ias bravas,  maninhas,  e  de  matas  medonhas  habita- 
ção de  feras;  tudo  era  lucro,  e  interesse  para  quem 
vivia  no  ócio,  e  tudo  era  amargura  ,  penúria,  e  ser- 
vidão para  quem  consumia  n'hum  perenne  trabalho 
as  suas  forças  na  companhia  da  sua  Família  ,  para 
sustentar  hum  Senhorio,  que  lhe  promettia  protecção 
no  exercício  de  huma  Sociedade  Leonina.  Os  Cartó- 
rios, e  os  Tombos,  .antigos  são  os  Documentos  ,  que 
provão  estas  usuras ,  e  avaras  cobiças  dos  foros,  pen- 
dões, servidões,  direitos  bannaes,  e  feudaes,  e  multi- 
plicadas, todos  inimigos  do  interesse  público,    e  doe 
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Direitos  Sagrados  da  propriedade^  que  o  Cultivador 
tem  na  sua  industria,  cabedal,  e  património  ,  que 
consome  na  cultura  das  terras.  Quão  ^bem  pensou  a 
este  respeito  o  Jurisconsulto  Mello  Freire  quando  diz 
no  seu  Liv.  i.°  Inst.  J.  Cív.  §.**15. 

"  Ilaque  tolerari  in  Republica  non  possunt  cen- 
sus ,  et  vectigalia,  quae  totum  fere  rei  emolumentum 
absolvunt;  quod  fit  quando  videlicet  iis  deductis,  vix 
quidquam  superest  ad  culturam  agrorum  ,  et  agrico-* 
Jarum  victum,  " 

N.°   49.. 

Este  vicio  de  usura  nos  foros,  e  censos  bem  o  co- 
nhecerão alguns  Monarchas,  e  o  manifestarão  na^ffua-? 
Legislação:  (aes  forão  Filippe  2."  pela  Lei  de'Í6J4f 
D.  João  4.°  pela  Lei  de  14  de  Outubro  de  1&41  ;  D; 
Pedro  2.°  pela  Lei  de  23  de  Maio  de  1698  ;  e  EIRei 
D.  José  pela  Lei  de  15  de  Setembro  de  176&;  e  tan- 
to conheceo  este  Monarcha  a  sobredita  usura  quet.  pe- 
lo Alvará  de  16  de  Janeiro  de  1773  creou  huma  Jun- 
ta para  reduzir  a  5  por  100  os  foros,  e  censos  no  Rei* 
no  do  Algarve;  e  por  outro  Alvará  de-4  d'Agoslo  do 
diíoanno,  declarando  o  antecedente,  determinou  que 
os  foros,  e  censos  no  dito  fteiuo  se  reduzissem  á  terr 
ça  parte  do  que  então  se  pagava. 

Eis  aqui  as  bases  que  contém  o  Alvará  de  16 
de  Janeiro  para  a  dita  reducção.  ....  "  Que  havendo 
Eu  pelo  Alvará  de  J5  de  Setembro  de  1766  occorri- 
do  as  grandes  ruinas  ,  que  tinhão  accrescido  depois* 
do  Alvará  de  23  de  Maio  de  16  98  ,  por  se  ter  suc- 
cessivamente  subterfugido  ,  e  fraudado  a  observân- 
cia deile  ,  e  das  outras  Leis  antecedentemente  pro- 
mulgadas com  o  fim  de  se  obviar  a  cobiça  dos  in« 
teressados  nos  censos  ^  e  foros  usurários  estabeleci- 
dos no.  Reino  do  Algarve  ;  sem  que  nunca  fossem' 
bastantes  as  sobreditas  providencias  para  se  desterrai 
esJe  inveterado  ,  epesiilente  contagio  ,  que  desde  an- 
tigo  tempo  se  tinha  como  naturalisado  no  sobredito, 


Parle  VIII.  Notas  explicativas.  211 

Reino:  Tive  agora  informação  de  que  nno  obstantes 
as  referidas  Leis,  e  successivas  ordens,  que  para  au- 
xiliar, e  fazer  effectiva  a  execução  dell.es  emanarão  do 
Throno,  e  dos  Tribunaes  da  Minha  Côríe  ,  se  per- 
tendia  ainda  por  parte  dos  usurários  illudir  a  prom- 
pta,  e  devida  execução  delle ;  excitando  -dúvidas-,  e 
accumulando  pretextos  para  aqueJle  reprovado  fim-  , 
até  conseguirem  com  effeito  illaquear  os  mesmos  Mi- 
nistros encarregados  da  referida  execução,  de  maneira 
que  pouco  se  tinha  nella  adiantado,  e  nunca  chega- 
ria a  conclusão  do  negocio,  se  de  huma  vez  se  não 
cortassem,  e  extirpassem  as  raízes  do  cobiçoso  orgu- 
lho, que  por  tantos,  e  tão  sucessivos  annos  tem  frau- 
dado as  Leis,  e  providencias.  Ao  que  havendo  res- 
peito, e  tendo  ouvido  sobre  esta  matéria  a  Mesa-  do 
Desembargo  do  Paço ,  com  muitos  outros  Ministros 
do  meu  Conselho:  K'  querendo  pôr  fim  a  tantas  dúvi- 
das, e  a  tantos  embaraços,  que  a  experiência  mos- 
trou já,  que  não  terião  termo,  se  eu  de  huma  vez  os 
não  fizesse  cessar  inteiramente,  Sou  servido  ordenar 
o  seguinte  etc.  " 

N/*  50. 
Por  este  Alvará  se  ordenou  1.°  que  ficassem  sus- 
pensas todas  as  execuções  por  censos,  e  foros:  2.* 
que  os  títulos  dos  censos,  e  foros  se  apresentassem 
em  huma  Junta  de  Ministros  com  certa  pena:  3.°  que 
os  censos,  e  foros  não  excedão  de  5  por  JOO  em  fru- 
ctos  ,  ou  dinheiro ,  com  que  bem  possa  o  Prédio :  4 
que  são  usurários  os  censos ,  e  foros  que  excederem 
a  dita  taxa,  entendendo-se  usurários  todos  os  outros 
contractos  ,  cujos  títulos  tiverem  clausulas  escuras  , 
ambíguas  ,  e  taes  que  não  facão*  visível  logo  na  lei- 
tura delles  a  sua  legitimidade,  e  que  necessitarem  de 
interpretações  para  se  explicarem:  5.°  que  os  foros  ,  e 
eens<>s  se  regulem  pelo  Alvará  de  17  de  Janeiro  de 
1757  para  se  reduzirem  a  5  por  JOO:  6.*  que  os  cen- 
sos, e  foros  antes  dò  Alvará  de  2S  de  Maio- de  169$ 
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sejão  reduzidos  a  5  par  100  :  7."  que  computado  na 
sorte  principal  tudo  o  que  de  mais  se  tiver  levado 
nas  pensões  annuaes,  não  se  proceda  mais,  ou  seja 
em  juizo,  ou  (ora  delle ;  que  neste  caso  fique  o  deve- 
dor do  censo ,  ou  foro  livre  delíe ;  e,  não  chegando  as 
pensões  a  absorver  toda  a  dita  sorte  principal,  fique 
a  porção  ,  que  restar,  reduzida  a  5  por  100,  que  pela 
tolerância  da  Lei  se  achão  permittidos  :  8.a  que  os 
processos  da  reducção  sejão  verbaes :  9.°  que  a  Junla 
estabelecida  no  anno  de  1766  continue  nos  processos 
da  reducção.'  Pelo  Alvará  de  4  de  Agosto  de  1773  se 
declarou  ^  Alvará  sobredito ,  e  se  ordenou  que  os 
censos  ,  e  -foros  fossem  reduzidos  á  Terça  parte  do 
que  actualmente  se  pagava ,  reprovando  a  posse  im- 
morial,  com  que  se  argumentava  para  se  escusarem  de 
apresentar  os  títulos  de  emprazamentos;  porque  aquel- 
3es  mesmos  foros  antigos  erão  de  tempos  immemo- 
riaes  reputados  usurários,  e  por  isso  não  podia  servir 
de  titulo  aquella  posse  4w memorial :  o  Alv.  de  15  de 
Jqjho  de  1779  declarou  os  referidos  Alv.  ,  dizendo 
que  o  censo  senão  deve  confundir  com  a  emphyteuse, 
em  que  he  livre  sem  usura  gravar-se  a  cousa  aflorada 
com  maior  pensão  de  5  por  TOO. 

O  J.  C.  Mello  Freire  no  Livro  1.°  Inst.  Jur.  Civ. 
§.  J5.  na  sua  Nota  declamando  contra  o  excesso  dos 
foros,  e  censos  diz  o  seguinte: 

"  In  omni  eivitcte  census  ,  et  vectigalia  omnia 
pro  fundamento  aequitatis  habent  publicam  utilita- 
tem,  et  civium  vires,  ac  facultates  :  et  inde  duo  haec 
efficiuntnr.,..!.0  ut  ea  imponendi ,  vel  exigendi  jus  prae- 
ter  Regem  ,  vel  eum  cui  Rex  illa  donavit,  habeat 
nerao  :  2,*  ut  ea  nonnisi  pro  modo  facultatum  impo- 
ni ,  e^  exigi  debeant ;  licet  enimin  re  trepida,  nova, 
et  insólita  augeri  niuitum  possiut  ;  tamen  ardi  caria, 
quae  in  singujos  annos  Regiae  Coronae  ,  '  aut  ex  il- 
bus  donatioue  Moinas teri is  ,  Regni   Magaalibus  ,-ceC 
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selvuntur  ,  justam  omnino  proportionem  exigfunt,  efc 
aequalitalem.  Unde  consequitur  ut  terra,  quae  cum 
©entum  retro  annis  pinguis  esset  ,  itaque  commode 
pro  decem  tritiei  v.  g.  modiis  duos,  Legibus  foralibus 
statutos  persolvere  posset  ,  si  modo  quacumque  ex 
causa  (excipio  ignaviam  hahitatoris)  sterilis ,  et  exi- 
hs  efíiciatur,  vix  hodie  ad  modii,  vel  sesquimodii  so~ 
lutionem  teneri  potest.  Et  hac  potissimum  ratione  Jo- 
sephus  I.  providentissimo  Edicto  L6  Januarii  1773 
immoderatos  census  in  Algarbiorum  Regno  vel  om- 
nino extinxifc,  vel  ad  justam  proportionem  pro  modo, 
et  ratione  redituum  redegit  ....  quam  Legem  hac  in 
re  non  dubitarem  extendere  ad  Regni.  totius  Proviria 
cias.  '* 

N.-   52. 

Muitos  extractos  de  Afloramentos  eu  poderia  apre^ 
sentar  para  se  formar  idéa  da  extravagância  de  presr- 
tacões ;limitar-me-hei  porém  a  manifestar  somente  hum 
feito  noanno  de  J367,  que  vem  inserto  no  Tom.  4.  pag. 
28a  das  Memorias  da  Litteratura  Portugueza,  e  que 
pertence  a  bum  Mosteiro  de  Portugal  ,  contendo  as 
prestações  seguintes  —  "  Que  dedes  em  cada  anno 
ao  Mosteiro  por  cabedal  três  moíos^fi  hum  quartei- 
ro de  pão  segunde,,  feitos  por  Teiga  Sesta  ;  e  dar- 
des sinco  Teigas'  de  trigo  ;  e  dardes  estivas  de  mon- 
te três  moios  de  vinho  feitos;  e  dardes  de  comer  ao 
que  for  medir;  e  dardes  por  direituras  hua  spadoa  de 
porco  de  doze  costas,  e  hurn  Bragal ,  dois  capoens  , 
20  ovos,  hum  cabrito,  e  meio  alqueire  de  manteiga, 
e  duas  freamos ,  hum  porco  vivo,  hum  carneiro  vivo, 
três  soldadas  de  pão*,  hum  almude  de  vinho  por  $er* 
viço ;  e  dardes  por  linho,  e  por  promissa  seis  soldos  ; 
fiove  dinheiros  de  Luitossa ;  sinco  soldos  de  colheita 
de  Elrei ;  e  dardes  os  dereitos  ao  Mosteiro  ;  e  dardes 
Qeira  de  cada  Domãa.  etc.  " 

N.Q  SÁ 

A  Jurisprudência  feudal   introduzio    o  uso    dos* 
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censos  muito  d i Aferentes  dos  censos  Romanos,  dize"n> 
do  Montesquieu  que  o  censo  Romano  tinha  diflerença 
do  censo  feudal,  o  primeiro  era  de  homens  livres;  o 
segundo  era  de  escravos  ;  pagar  censo,  e  ser  servo 
era  o  mesmo  no  systema  de  direito  feudal ;  o  governo 
era  todo  militar,  e  por  isso  quem  estava  debaixo  do 
poder  militar,  estava  debaixo  da  jurisdicção  civil.  Os 
Senhores  de  terras,  com  o  pretexto  de  protecção  mili- 
tar, exigião  dos  povos  os  fructos,  o  gado,  e  os  serviços,  e 
tudo  era  censo  das  terras,  que  cukivavão  ;  daqui  nas- 
cerão as  clausulas  ,  e  convenções  extravagantes  dos 
Afloramentos,  e  Foraes  fundados  em  cosi  umes  feu- 
daes,  que  não  poderão  desapparecer  de  lodo  na  refor- 
ma que  fez  EIRei  D.  Manoel :  os  Foraes  novíssimos,  que 
S.  Magestade  o  Sr.  D.  João  6."  manda  estabelecer  con- 
forme as  bases,  que  ordenou  para  o  seu  Projecto  de  re-^ 
forma,  devem  fundar- se  em  hum  systema  novo  emphy- 
teutico,  que  não  tenha  contado  algum  com  os  costu- 
mes, e  jurisprudência  feudaes  ;  devem  supprimir  se  todas 
as  clausulas  escuras,  ambíguas,  e  exóticas,  e  todas 
aqtrellas  prestações,  que  se  oppõe  á  legitimidade,  e 
natureza  do  contracto  emphyteuiico,  e  censual,  pelo 
qual  o  Senhor  do  Prédio  o  deve  ceder  a  outrem,  tras- 
passando todo  o  domínio,  ou  parte  delle,  reservando  so- 
mente para  si  huma  porção  de  fructos,  ou  dinheiro,  de 
maneira  que  o  cultivador  possa  sustentar  a  cultura  - 
doPredio  sem  perda  da  sua  industria  rural  ,  e  obras 
agrarias,  producção  dos  seus  braços ,  e  cabedal,  de 
que  tem  a  propriedade,  cujos  direitos  são  tão  sagrados, 
como  são  aquelles,  que  o  Senhorio  tem  no  seu  Pré- 
dio, que  nenhum' valor  tem,  se  o  cultivador,  a  quem 
o  traspassou  pelo  contracto  emphyfeutico ,  não  lhe  ap- 
plicar  o  seu  trabalho,  património  mais  precioso  que  o 
Prédio  ,  património  fundado  na  dadiva  do  Auctor  da 
Nalureza  ,  quando  creou  o  homem  ,  e  lhe  ordenou  o 
modo,  porque  havia  procurar  o  seu  alimento. 


Parte  V1IL  Notas  explicativas.  281 

N.°  54. 
O  Plano  da  reforma  ,  que  se  apresenta  ,  he  fun- 
dado nas  bases  do  Real  Decreto  de  5  de  Junho  de 
1824,  Carta  Regia  de  7  de  M arco  de  J810  ;  e  Alva- 
rá de  15  de  Abril  de  1815  ,  como  havemos  tractado 
na  P.a  9- •  os  Foraes  da  Coroa  em  terras  Jugadeiras, 
Reguengueiras  ,  ou  do  Património  Real  tomão  o  ca- 
racter Emphyteutico,  sujeitãose  á  legitimidade,  e na- 
tureza daquelle  contracto  ,  que  serve  de  titulo  para 
transferir  o  pleno  dcmir.io  ,  ou  parte  delle  com  a  re- 
serva de  hum  Direito  Real,  ou  Dominical  em  presta- 
ções de  fructos  ,  ou  dinheiro  ,  com  que  se  reconheça 
o  Senhorio  ,  salva  a  despeza  agraria  na  cultura  dos 
Prédios  emphj  teuticos.  Se  na  reforma  dos  antigos  Fo- 
raes foi  supprimida  toda  a  Legislação  Municipal ,  e 
se  conservarão  os  censos  ,  os  foros ,  e  outros  Direitos 
Reaes  ,  Fiscaes  ,  e  Senhoriaes  ,  porque  as  rendas  da 
Fazenda  Real  erão  somente  constituídas,  e  se  extra- 
hiao  dos  Foraes  ,  e  das  Sizas  ;  agora  que  a  Fazenda 
Real  recebe  muitas  Contribuições,  como  Decima  Mi- 
litar ,  Direitos  de  Chancellaria  ,  Dizima  de  Senten- 
ças ,  Real  d'Agua,  Terças  dos  Concelhos  ,  Direitos 
de  Alfandega  com  seus  addicionaes,  dobro  de  Sizas, 
Subsidio  Litterario  ,  Novos  Impostos  de  Cavalgadu- 
ras ,  e  Çreados  ;  hum  addicionamento  de  3  por  100 
nos  Prédios  urbanos  de  Lisboa  ,  Seilo  dos  Papeis  pú- 
blicos ,  Collecía  dos  Dízimos  Ecclesiasíicos ,  Quintos 
dos  Bens  da  Coroa  doados  ,  além  de  outros  tributos 
parciaes,  e  lccaes  para  obias  publicas,  Médicos,  Ci- 
rurgiões, Boticários,  e  Expostos,  para  que  são  appli- 
cadas  certas  Imposições  ,  ou  huma  derrama,  que  im- 
porta em  alguns  Territórios  mais  que  a  Decima  ,  e  a 
Siza  ,  devem  nesta  reforma  supprimir-se  todos  os  Di- 
reitos Fiscaes  dos  Foraes  velhos  ,  conservando-se  so- 
mente os  Direitos  do  Pescado,  de  Portagem,  Barcas 
de  Rios,  e  o  Direito  Ripatico  ,  reduzindo- se  tudo  is- 
to a  Direitos  Reaes  Emphyteuticos  em  foros,  ou  cen- 

NN 
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sos  de  Prédios  J u gadeiros  ,  ou  Reguengueiros  ,  extin- 
gurndo-se  desta  maneira  aquelJes  restos  de  Direitos 
Bannaes  ,  que  Ião  odiosos  se  tem  feito  aos  Povos. 

N.°  55. 
O  Contracto  Emphyteutico  traz  a  sua  origem  da 
palavra  grega  Emphyteusís ,  que  os  Romanos  conser- 
varão, e  que  significa  em  Latim  o  mesmo  que  —  m- 
serere  ,  implantare.  Por  este  contracto  se  transfere  o 
domínio  dos  Prédios  incultos  ,  e  estéreis  com  o  fim 
de  se  cultivarem  ,  e  melhorarem  ,  reservando  o  pri- 
meiro Senhor  para  si  hum  vectigal  ,  ou  preço  annual, 
e  perpetuo  ,  em  reconhecimento  do  domínio  ,  ou  di- 
reito dominical ,  e  convidando  por  este  modo  os  Colo- 
nos a  fazer  as  grandes  despezas  da  cultura  em  hum 
Prédio,  de  que  fica  Senhor  perpetuo,  e  adquire  hu- 
ma  propriedade  fundada  no  seu  trabalho  ,  e  patrimó- 
nio. Para  fomentar  a  Agricultura  foi  que  os  Roma- 
nos ,  e  as  outras  Nações  instituirão  este  contracto  , 
a  que  os  J.  Consultos  chamão  contracto  de  Direito 
das  Gentes  ;  constituindo  hum  Ramo  especial  de  Ju- 
risprudência no  Código  Romano  ,  e  das  outras  Na- 
ções ;  assim  como  nos  3  Códigos  Portuguezes.  Aífon- 
sino  ,  Manoelino  ,  e  Fillippino  ,  onde  o  Direito  Em- 
phyteuticofaz  huma  parte  da  sua  Legislação  firmada 
nos  costumes  antigos  portuguezes,  radicados  de  tal 
forma  ,  que  não  ha  Território,  Comarca,  ou  Provín- 
cia ,  em  que  não  tenha  uso  ;  nelle  se  funda  a  maior 
parte  do  Património  da  Coroa  ,  Corporações  ,  e  Pes- 
soas particulares;  a  este  contracto  sed«^e  a  povoação, 
e  cultura  das  terras  ,  e  he  firmado  em  Leis  ,  e  cos- 
tumes fundamentaes  da  Nação ,  que  são  permanen- 
tes ,  e  de  natureza  immutavel.  Vej.  L.  1  C.  de  Jur. 
Emphyt.  L.  1  ff.  Si  Ager.  Vect  L.  1  C.  deOrl.  Com. 
Sacr.  Palat.  L.  i  L.  3  C,  de  Praed.  Civ.  Vinn.  Inst. 
Jur.  Civ.  Liv.  3  it.  25  §.  3  Cod.  Just.  tt.  de  Cens.  et 
Censitorib.  Encyclopedia  Verb.  Emphyteuse.  ) 
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N.°   56. 

Os  Romanos  davao  aos  Soldados  ,  e  á  Plebe  aquel- 
les terrenos  públicos  ,  que  occupavâo  por  direito  da 
Guerra,  impondo-lhes  hum  vectigal,  ou  Censo  perpe- 
tuo por  Contracto  de  Emprazamento  ,  ou  de  Censo 
fundado  nas  Leis  agrarias  ,  as  quaes  ordenavão  que 
as  terras  conquistadas  aos  Inimigos  se  dessem  de 
Censo  ,  Jugada  ,  ou  Foro  ,  preferindo  para  Colonos 
aquelles,  que  tinhão  militado.  Chamavào-se  vecligaes 
aquelles  Prédios  Emphyteuiicos  ,  que  se  dávfto  aos 
Colonos  com  Foro  perpetuo  ,  e  se  conservavao  na  Fa- 
mília ,  e  seus  herdeiros  em  quanto  pagassem  o  vecti- 
gal,  ou  Censo:  as  Povoações  Municipaes  tinhão  seus 
campos,  que  também  repartião,  e  aforavão  pelo  mes* 
mo  modo,  a  fim  de  melhorar  a  sua  cultura.  Vej.  L.  1  ff. 
Si  Ager.  Vect.  Auth.  qui  rem  C.  de  Ss.  Eccl.  3.  Pe- 
tro  Burman  no  Tractado  de  Vectig.  Pop.  Romani ;  e 
no  Cod.  Rom.  tt.  de  Fund.  Patrim.  Diodor.  Siculus 
Liv.  16  Cap.  18  Pereira  M.  Reg.  P.  2.  Cap.  70  N.m  8 
Heinn.  Pand.  Liv.  6  tt.  3  §.  97  Not. 

N*  57. 
Aos  Terrenos  vectigaes  emphyteuticarios  dos 
Romanos  ,  chamámos  nós  terras  jugadeiras  ,  e  vem 
a  ser  aquellas  ,  que  os  nossos  Reis  pelo  direito  da 
Conquista  adquirirão  ,  quando  expulsarão  de  Por- 
tugal os  Mouros  ,  e  as  repartirão  petos  Portugue- 
zes,  dando-lhes  Carta  de  Foral  de  povoação  com  pres- 
tações de  jugadas  ,  e  outros  Direiíos  Reaes  ,  em  que 
se  constitui  a  o  Património  da  Coroa  :  as  Povoações 
Municipaes,  ou  Camarás  ,  a  quem  os  Reis  davao  os 
Terrenos  com  certos  limites  ,  e  Termos  ,  por  Carta 
de  Foral,  repartindo  entre  si  as  terras  jugadeiras,  re- 
servarão Maninhos,  Matas,  Charnecas,  e  Logradou- 
ros emcommum,  que  ihes  serviâo  para  estrumes,  adu- 
bos ,  combustível  ,  e  pastagem  ,  que  lambem  COStU- 
^N    2  \ 
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mavão  repartir  por  Emprazamentos,  quando  lhe  sobe- 
java o  ,  ou  a  Povoação  crescia  ;  as  Camarás  tem  a  sua 
tenção  fundada  nestes  Maninhos  com  o  Titulo  dos  Fo- 
raes  ,  sendo  necessário  hum  Titulo  especial  para  ou- 
tro qualquer  possuidor;  e  assim  foi  declarado  nos  Fo- 
raes  antigos  ,  Titulos  originaes,  pelos  quaes  os  Reis 
destes  Remos  transferira)  o  domínio  daquelles  Terre- 
nos aos  Povos  ,  que  nenhum  direito  tinhao  sobre  as 
terras  Conquistadas  ;  pois  que  tudo  cede  a  favor  do  Su- 
premo Monarcha  pelo  direito  da  Conquista,  sendo  ab- 
surdo em  huma  Monarchia  o  que  diz  o  J.  C.  Portu- 
gal de  Donationibus  Liv.  3  Cap.  43  N.°  79.  Vej.  Hein- 
nec.  e  ad  Grot.  Coccey  Jurisprud.  Nat. ,  Pereira  Man. 
Reg.  C.  67  N.°  10;  Cald.  de  Emphyt.  Cap.  2  1  Peg. 
Tom.  10  ad  Ord.  Cap.  1  N.°  8  :  na  Hespanha  Parex 
de  Instr.  Elit.  :  na  França  Dunod.  Tract.  de  Praes- 
cript.  E  vej.  a  Ord.  Liv.  2  tt.  \G  tt.  33  e  tt.  57  §.  1 
Liv.  4  tt.  43  §.  9.  Monarch.  Lus.  P.  3.  Liv.  9  Cap.  6 
Valasc.  J.  Emphyt.  Q.  17  N.#  7. 

N.°  58. 
Os  Censos,  e  Foros  no  Reino  de  Portugal  em  Fo- 
raes  da  Coroa  são  huma  prestação  de  fructos  impos- 
ta nos  Prédios,  em  quantidade  certa,  ou  Rações,  e 
quotas  que  se  pagão  á  Coroa  ,  ou  seus  Donatários; 
destes  censos,  ou  Jugadas  se  faz  menção  em  todos  os 
nossos  Códigos,  e  no  Manoelino  em  o  Livro  4  tt.  1 
§.  I  ;  sendo  estas  pensões  annuaes  hum  Direito  Real 
da  Coroa,  que  tem  a  natureza  de  Bens  de  Raiz  da 
Real  Fazenda,  (Ord.  Liv.  3  tt.  47)  com  huma  origem 
immemorial  fundada  em  costumes,  e  Leis  fundamentaes 
da  Nação;  estas  pensões  não  se  podem  supprimir,  re- 
mir, nem  alienar  absolutamente;  porém  devem-se con- 
servar me)horando«se,  e  substituindo-lhe  usos  melhores, 
sem  alterar  os  costumes;  aperfeiçoando  a  Legislação, 
sem  destruir  os  fundamentos;  fazendo  a  sua  reforma, 
e  reducção  por  huma  Lei,  que  seja  huma  emanação 
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da  Lei  antiga,  e  dos  antigos  ,  e  racionáveis  costumes 
geralmente  observados  desde  o  principio  da  nossa 
Monarchia.  Os  primeiros  Monarchas  de  Portugal  ins- 
tituirão aquelles  Foraes  fundados  na  saúde,  e  utili- 
dade pública  ,  Suprema  Lei  dos  Estados  ;  a  sua  re- 
forma, accrescentando-os  ,  diminuindo-os  ,  amplian- 
do-os,  e  melhorando-os  para  beneficio  publico  da  A- 
gricultura,  Commercio,  e  conservação  do  Património 
da  Coroa,  só  pertence  aos  Monarchas  supprimindo  os 
vicios,  e  corrigindo  os  defeitos,  que  a  diuturnidade  dos 
tempos,  novos  usos,  e  outros  costumes  introduzirão,  e 
que  obrigão  a  mudar  a  sua  economia  ;  não  se  arranca  a 
Arvore  plantada  pelos  Primeiros  Monarchas;  mas  so- 
mente he  purgada  dos  ramos  velhos ,  viciosos,  doentes, 
estuporados  ,  e  paralyticos ;  he  mondada  de  todas  as 
Plantas  parasytas,  que  lhe  tirão  a  substancia,  e  que 
vegetão  á  custa  alheia :  esta  he  a  razão  porque  o  Pla- 
no, que  se  apresenta,  conserva  os  Foraes  da  Coroa  na 
sua  primitiva  instituição  emphyteutica  ,  supprimindo 
todas  as  mais  prestações  fiscaes ,  e  bannaes ,  relíquias 
de  Feudo,  que  tanto  empecem  a  Agricultura,  e  Com- 
mercio com  damno  da  Real  Fazenda  ,  e  Património 
dos  Vassallos  de  Sua  Magestade,  em  tempo  que  ha 
outras  contribuições,  que,  melhorado  o  seu  systema, 
podem  substituir  os  direitos  fiscaes  dos  Foraes  anti- 
gos, alguns  delles  perdidos  pelo  desuso,  e  outros  in- 
toleráveis, anti-politicos,  e  anti-economicos  ;  não  se 
approva  a  abolição  dos  Foraes  da  Coroa,  nem  das 
Corporações,  e  pessoas  particulares,  porque  isto  seria 
huma  alienação  absoluta,  como  quizerão  admittir  as 
illegaes  Cortes  ,  na  chamada  Lei  de  Foraes,  queren- 
do por  este  modo  derrubar  a  Monarchia ,  as  Corpora- 
ções ,  e  com  ella  todos  os  Proprietários. 

N.#  59. 
Os  Foraes  emphyteu ticos  ,  assim   como  as  Sizas, 
em  que  foi  instituído  o  Património  da  Coroa  por  Leis 
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fundamentaes  escriptas ,  e  consuetudinárias,  não  po- 
dem ser  absolutamente  supprimidos  ;  muitos  Requeri- 
mentos, e  queixas  fizerão  os  Três  Estados  geraes  da 
Nação  nas  Cortes  celebradas  em  Évora  no  anno  de 
1482,  e  1498,  reinando  EIRei  D.  João  2.",  para  que 
os  Fbraes ,  eSizas  se  tirassem;  e  o  mesmo  fizerão  nas 
Cortes  de  Torres  Novas  no  anno  de  1525,  reinanda. 
ElRei  D.  João  3.°,  e  até  chegarão  a  recusar-se  ao  pa- 
-mento  das  Sizas,  dizendo  que  o  requerido  por  menos 
vexação  ;  ao  que  respondeo  EIRei  com  a  mesma  res- 
posta, que  EIRei  D.  João  2."  havia  dado  naqueilas 
Cortes  de  Évora  acabadas  em  Vianna  de  Aivilo  ;  a 
saber ,  Que  era  justa ,  e  necessária  a  Siza  para  a  sus- 
tentação do  Estado  do  Rei ,  Rainhas ,  e  Infantes  ;  e  já 
assim  se  tinha  deferido  em  outras  Cortes,  e  por  tanto, 
tendo  sido  ouvidos  os  Procuradores  nas  outras  Cortes , 
havia  por  escusado  mandar  ver  semelhante  Capitulo , 
tendo  por  certo  QUE  AS  LEVO  BEM  ,  E  COMO 
DFVO,  E  QUE  MEUS  POVOS  JNAO  SAO  NISSO 
AGRAVADOS.  Vej.  o  Livro  das  Cortes  no  Arch. 
Real  da  Torre  do  Tombo;  e  o  Livro  1.°  dos  próprios 
foi  70,  e  o  Livro  das  Chapas  foi.  3  14  do  mesmo  Ar- 
chivo  ;  Góes  Chr.  de  D.  Manoel ;  Faria  Europ.  Tom. 
2  P.  4  Cap.  1. 

N.°    GO. 

Reformárão-se  os  Foraes  ,  e  as  Sizas ;  mas  não  foi 
supprimido  algum  destes  Ramos  do  Património  da  Cor- 
roa ;  regulou-se  o  modo  de  arrecadar  as  Rendas ,  e  Di- 
reitos Reaes  dos  Foraes,  e  Sizas,  salva  a  sua  institui- 
ção :  He  isto  mesmo  o  que  Sua  Magestade  ordena  para 
a  nova  reforma  dos  Foraes ,  quando  no  seu  Decreto  se 
expressa  deste  modo  —  combinando  com  madura  refle- 
xão o  interesse  particular  com  o  pvhlico,  e  com  os  Saara- 
dos  Direitos  da  propriedade  — ;  Deve  salvar-se  a  pro- 
priedade do  Património  da  Coroa;  a  propriedade  do 
Património  das  Corporações ,  e  dos  Particulares ;  he  de 
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interesse  particular  obviar ,  e  remediar  as  lesões  sobre 
o  meu,  e  teu  ,  he  do  interesse  publico  promover  a 
Agricultura, -e  beneficiar  o  Commercio,  auxiliando, 
e  aliviaríclo  o  Lavrador,  e  Negociante,  que  faz  accele- 
rar  o  consumo  dos  fructos  agrários,  máquina  a  mais 
poderosa  para  os  trabalhos  ruraes  ;  he  direito  Sagrado 
da  propriedade  a  industria,  e  o  trabalho  do  Cultiva- 
dor, este  gosa  de  hum  património  mais  precioso,  que 
o  terreno,  quejie  nullo  sem  as  fadigas  do  Lavrador; 
não  consiste  o  direito  da  propriedade  em  fundos  ter- 
restes  somente;  a  propriedade  dos  nossos  bens  patri- 
moniaes  tem  muitos  Ramos  ;  não  se  deve  conceder 
tudo  ao  Proprietário  do  terreno,  para  se  negar  o  di- 
reito de  propriedade  ao  Cultivador,  ao  Colono,  ao  Fo- 
reiro  ,  e  áquelle  que  com  o  seu  trabalho  adquire  a 
riqueza  aos  Prédios ,  que  forão  cedidos  com  a  condi- 
ção de  huma  reserva  para  o  fim  de  se  romperem  ,  e 
cultivarem  para  interesse  particular,  e  público;  estes 
são  os  motivos ,  porque  no  Plano  da  reforma  dos  Fo- 
raes  se  conservão  as  terras  Jugadeiras  ,  e  Reguen- 
gueiras,  e  outros  Prédios  foreiros  do  Património  da 
Coroa,  fazendo  huma  reducção  dos  censos,  jugadas, 
e  foros ,  e  regulando  a  sua  arrecadação. 


2. 
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Orgamsação  doSystema  emphyíeutico,  em  que  he  funda- 
do o  Plano  da  Reforma  dos  Foraes. 

n:  6i. 

f  Foraes  de  povoação. 

,    t     i'i   -  •*  I  Prazos  fateosins. 

].  Instituição  em-    D  7.  F .  . 

i    ,      .v.  i  Prazos  vitalícios, 

phyteutica.  {  «  ...  « 

1    r  I  irazos  de  livre  nomeação. 

^Prazos  familiares. 

f  Domínio  directo. 
Domínio  útil. 
Domínio  pleno. 
Direitos  emphy-.  Integridade  do  Foro,  ou  Censo, 
teuticos.  1  Hypotheca. 

Foros  com  Laudemio. 
I  Censos ,  e  foros  sem  Laudemio. 
L Acções  emphy teuticas. 

3- EraP,hyleuse'emC  Prédios  incullos. 

?.fbensseconsj  Prédios  fabricados, 
titue.  L 

Por  contracto  literal. 

4.  Adquisição  em-)  Por  mercê  Regia, 
phyteutica.  1  Por  ultima  vontade. 

Por  longa,  e  antiga  posse.  , 

Por  avença  ,  ou  contracto. 

5.  Reducção  de  Di-j  Por  louvação  judicial. 
reitos.  )  Por  ultima  vontade. 

Pela  prescripção. 
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{"Por  compra. 
Por  troca. 

6.  Transmissão  em- J  Por  ultima  vontade, 
phyteutica.  1  Por  nomeação,  ou  doação. 

Por  successão  hereditária. 
LPor  direito  de  sangue. 

Rei  interitu. 

7.  Extincção  da  em-  Ç  Consolidação, 
phyteuse.  1  Prescripção. 

^  Por  commisso, 

f  Todas  as  pessoas ,  que  tem  livre 

8.  Quem  pôde  con-  |      administração  dos  seus  bens. 
ceder  a  emphy--J  Aquellas   pessoas  ,    ou  Corpora- 
teuse.  ções,  que  sendo  Administrado- 

^     res  tem  licença  legal. 

9.  Quem  pode  ad-f  Todas  as  pessoas,  que  a  Lei  não 
quirir  emphyteuse.  1     prohibe. 

["Processo  executivo. 

10.  Acções   foren- j  Procf sso  0rdinari0- 

*  -J  Acção  possessória. 

Manutenção  por  Alvará  Régio. 
^Tombos,  e  Reconhecimentos. 

N.°  62. 
Pela  anaiyse  deste  systema  se  conhecerá  que  ei- 
te  tern  por  bases  a  natureza  da  Emphyteuse ,  confor- 
me a  Legislação  geral ,  e  costumes  da  Nação  combi- 
nados com  o  interesse  particular,  e  público,  e  com 
os  Sagrados  Direitos  de  propriedade,  em  que  se  fun- 
da o  Plano  da  reforma  dos  Foraes ,  e  Direitos  chama- 
dos bannaes  :  o  exame  da  sua  organisação  analytica 
se  expõem  pela  maneira  seguinte : 

oo 
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Instituição  emphyteutica. 

A  Empbyleuse  he  hum  Contracto,  pelo  qual  se 
transfere  temporária  ,  ou  perpetuamente  o  domínio 
uli),  ou  pleno  de  hum  Prédio  para  o  melhorar,  ou  con- 
servar ,  reservada  huma  pensão  de  foro,  e  Laudemio 
ou  censo  ,  que  o  Senhor  directo  deve  receber  do  em- 
phyteuta,  em  tempo  certo,  para  reconhecimento  da- 
quelle  Direito  Real  reservado:  Este  Contracto  compre- 
hende  duas  espécies  deEmphyteuse :  Emphyteusecen- 
siva  ,  è  Emphyteuse  foreira  ,  dividindo-se  os  Foraes 
em  cinco  espécies;  a  saber ,  Foraes  de  povoação,  Pra- 
zos fateosins  ,  Prazos  vitalícios,  Prazos  de  livre  no- 
meação,  e  Prazos  familiares.  Vej.  os  art.  71  ,  76,  e  84 
do  Plano;  a  Ord.  Liv.  4  tt.  36  ,.  e  37  tt.  96  §.  23 ,  e 
24  tt.  97    §.   22  tt.  37  §.  6. 

Os  Foraes  de  povoação  são  aquelles ,  em  que  aos 
Moradores  de  huma  Aldeia,  Casal,  Concelho,  Villa , 
ou  Cidade  se  concedeo  certa  porção  de  Território  li- 
mitado, ou  marcado  com  o  ónus  de  o  povoarem,  e  cul- 
tivarem ,  reservada  para  o  Senhorio  primordial  huma 
pensão  de  Jugada  ,  censo,  ou  foro,  em  terras  Juga- 
deiras,  e  Reguengueiras  da  Coroa,  e  Donatários  ou 
de  Corporações  ,  e  Pessoas  particulares  ,  como  fiz  ver 
nas  8  Partes  deste  Tractado :  o  terreno  he  certo,  mas 
os  colonos  são  incertos,  porque  os  proprietários,  sue- 
cedendo  huns  aos  outros,  v£o<  transmittindo  os  seus 
Prédios  por  todos  aquelles  Titulos  legaes ,  com  que 
se  adquire  o  domínio  :  e  estes  Foraes  ,  tanto  da  Co- 
roa ,  como  de  Corporações,  ou  Particulares  devem  ter 
regras  fixas  como  se  vê  no  Plano  antecedente  ení  o 
art.  J.  52.  7  1.  e  outros. 

Os  Foraes  de  Prazos  fateosins  são  todos  aquel- 
les, que  se  instituem  em  terrenps  incultos,  e  arruina- 
dos, que  carecem  de  melhoramento,  e  cultura;  estes 
Foraes  também  podem  ser  de  livre  nomeação  perpé- 
tuos ;  huns,  e  outros  são  hereditários ,  quando  o  Em- 
phyteuta  não   dispõe  delles  em  sua  vida;  porém   nós 
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de  livre  nomeação  pede  succeder  aquelle  \  que  for  no- 
meado,  ficando  livre  dos  encargos  hereditários ,  quan- 
do não  for  herdeiro,  ou  não  quizer  acceitar  a  heran- 
ça; porque  o  herdeiro  do  Emphyteuta  succede  jure 
hereditário  nos  Prazos  perpétuos  de  livre  nomeação, 
quando  esta  falhar,  ou  for  nulla.  Vej.  art.  74  e  85; 
sendo  de  presumir  que  o  Emphyteuta  teve  vontade 
<jue  o  Prazo  entrasse  na  maça  da  herança,  visto  que 
não  quiz  nomealo  em  quem  livremente  podia. 

Os  Prazos  vitalícios  são  instituídos  em  Prédios 
cultivados ,  e  fabricados  ,  que  não  carecem  de  melho- 
ramento, e  que  se  aíTorárão  pelo  preço  igual  á  ren- 
da ,  sem  luvas,  ou  entradas  de  dinheiro;  elles  po- 
dem ser  hereditários  ou  de  livre  nomeação  nas  três 
vidas,  ou  mais,  como  fôr  convencionado;  porém  fal- 
tando nomeação  nos  hereditários  ,  elles  p  as  são  jure 
hereditário  para  os  herdeiros  do  Emphyteuta  ,  assim 
como  he  ordenado  para  os  perpétuos ,  e  fateosins.  Vej. 
o  art.  75  ;  Estes  Prazos  se  regulão  como  arrendamen- 
tos,  quando  não  precederão  luvas  ,  porém  eiles  serão 
perpétuos,  havendo  entradas,  e  luvas  de  dinheiro.  Vej. 
o  art.  75.  As  fraudes  que  se  fazião  com  as  ditas  entra- 
das de  dinheiro,  causando  extravios  de  Direitos  Reaes, 
e  motivando  lesões ;  e  demandas  por  causa  dos  foros 
excessivos,  e  de  esterilidades,  derão  motivo  para  lem- 
brar esta  providencia  no  Piano  da  reforma  art.  75. 

Os  Prazos  familiares  tem  huina  grande  anomalia 
na  Legislação,  e  na  prática;  he  muito  arbitrário  o 
modo  da  successão  destas  Emphyteuses  convenciona- 
das 'Á  vontade  dos  contrahentes  com  clausulas  exóti- 
cas, como  erão  os  Morgados  antigos,  e  seguindo  a 
doutrina  de  huma  investidura,  ou  concessão  derivada 
do  primordial  emprazamento  ,  affirmando-se  que  os 
Successores  jure  sanguinis  recebem  o  Prédio  da  con- 
cessão do  primeiro  directo  Senhorio  ;  erão  por  isso  in- 
combinaveis  as  arbitrariedades  de  convencionar  comos 
chamados  Pactos   de  providencia,   de   que  se  lembra 

oo  2 
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Valasco  Q.  40  Q.  4  n.°  8  Pinheiro  de  J.  emph.  Disp. 
1  Sect.  3  §.  I  ,  eseg. ;  e  sobre  isto  he  ambigua  aOrd. 
LÍV.  4   U.  36   §.  2  tt.  37  §.  6   tt.  96  §.  24. 

Para  evitar  questões,  demandas,  e  arbitrariedades, 
appareee  o  art.  84  no  Plano  da  reforma,  fixando  nos 
Prazos  familiares  a  successão  regular,  da  mesma  for- 
ma que  foi  estabelecida  para  os  Morgados  na  Lei  de 
1770;  qualquer  que  seja  o  Pacto  de  providencia  em 
os  contractos  emphyteuticos  ,  não  pode  instituir-se  o 
Foral  por  outra  forma  além  destas  instituições  classi- 
ficadas naquellas  cinco  divisões,  por  meio  de  contra- 
ctos emphyteuticos;  a  saber,  por  cartas  de  povoação; 
ou  escripturas  especiaes  de  emprazamento  com  Em- 
phyteuta  certo  ,  e  singular.  Os  Prazos  familiares  não 
podem  ser  de  livre  nomeação,  porque  se  devolvem  a 
pessoas  certas  pelo  direito  do  sangue,  como  nos  Mor- 
gados ;  porém  podem  ser  vitalícios,  ou  perpétuos,  con- 
forme o  art.  75;  também  se  podem  hypothecar,  e  ven- 
der, pois  ninguém  tem  direito  á  sua  successão  antes 
da  morte  do  Emphyteuta ,  elles  são  por  sua  natureza 
alienáveis,  aliás  se  confundirião  com  os  vinculos  ,  e 
perderião  a  natureza  de  Emphyteuse  comprejuizo  dos 
Laudemios,  e  perda  do  livre  domínio  concedido  ao  Em- 
phyteuta ;e  se  este  os  não  alienar  em  sua  vida,  devem 
passar  para  os  parentes  jure  sanguinis.  Nos  arrendamen- 
tos das  Herdades  no  Além-Téjo,  e  Lesirias  da  Coroa 
lembra  o  Plano  da  Reforma  em  os  Artigos  35,  69  ,  e 
J04  huma  nova  Legislação  para  promover  a  Agricul- 
tura daquelles  Prédios,  concedendo  aos  colonos  huma 
espécie  de  emphyteuse  participando  da  locação  nas 
terras  cultivadas. 

Direitos  Emphyteuticos, 

N.°   63. 
Transfere-se  o  domínio  pela  emphyteuse  por  meio 
da  posse  corporal,  e  real,  com  certas  reservas,  ecoi> 
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dições,  que  são  outras  tantas  balizas  da  vontade  dos 
conlractantes  em  virtude  das  LL.  na  Ord.  Liv.  2  tt 
3&  §.  I.  Liv.  4  tt.  36  §.  5  tt.  38  §.  4  ,  com  tanto  que 
não  se  opponhão  á  natureza  do  contracto  ,  e  formali- 
dades da  instituição  emphyteutica ,  que  são  necessá- 
rias para  reprimir  a  má  fé,  e  as  lesões,  e  proteger  os 
direitos  recíprocos  da  propriedade  emphyteutica. 

Ao  Senhorio  directo  competem  os  foros  ,  censos  , 
Laudemios,  e  acções  emphyfceuticas  que  pelo  contra- 
cto reservou  para  si;  a  opção,  ou  preferencia  nas 
compras  do  Prazo;  a  integridade  do  foro ,  ainda  que 
o  Prazo  contenha  varias  peças  de  Fazenda  distribuí- 
da por  muitos  colonos  para  melhor  cultura  ;  -ou  por 
transacções,  e  successões  hereditárias  ;  salvo  quando 
o  Senhorio  consente  na  divisão  do  foro ,  porque  neste 
caso  são  tantos  os  Prazos,  quantas  as  divisões,  e 
quantos  os  Emphyteutas  :  estes  direitos  de  opção, 
laudemios,  e  integridade  do  foro ,  ou  censo  falbão  nos 
Foraes  de  povoação ,  e  da  Coroa ,  nos  quaes  não  ha 
terreno  certo,  e  marcado  para  os  colonos,  e  Morado- 
res, que  também  são  incertos;  falha  também  a  opção 
rios  Prazos  foreiros  ás  Corporações  ,  que  não  podem 
adquirir  bens  de  raiz  :  o  direito  de  hypoteca  se  attri- 
bue  aos  Senhorios  directos,  como  se  concede  ás  Com- 
munidades  Religiosas  pela  Lei  de  4  de  Julho  de  1768 
e  pela  Lei  de  20  de  Junho  de  J774  §.  38  :  tal  he  a 
matéria  dos  art.  46  ,  55  ,  56  e  76  ,  e  art.  7  e  101  no 
Plano  de  Reforma. 

Compelem  aoEmphyteuta  o  domínio  útil,  ou  ple- 
no ;  as  acções  emphyteuticas  ,  que  nascem  do  Con- 
tracto, e  o  direito  de  pedir  em  sua,  vida  a  Renovação 
da  Emphyíeuse  vitalícia ,  e  as  bemfeitorias,  que  me- 
lhorarão o  Prédio  ;  por  quanto  a  Lei  de  9  de  Setem- 
bro de  1769,  §.  26  attendendo  ás  bemfeitorias  para  a 
renovação,  não  fixou  com  tudo  a  quantidade,  nem  o 
augmento  do  foro  ,  e  por  isso  sendo  o  seu  valor  arbi- 
trário, ha  necessidade  de  huma  regra  geral,  e  he  esta 
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a  que  se  estabelece  no  art.  89  do  Plano  da  reforma,  para 
se  conceder  a  Renovação  com  a  terça  parte  do  foro  ad- 
dicional,  quando  as  bemfeitorias  valerem  o  dobro  do 
Prédio,  descontado  o  foro;  por  exemplo  ,  valendo  o 
Prédio  sem  o  foro,  no  tempo  da  Renovação,  100^000 
rs. ,  considerado  no  estado  de  inculto,  sem  bemfeito- 
rias algumas,  he  necessário  que  avaliado  no  estado 
em  que  se  acha  bemfeitorisado  com  Plantações,  obras 
hydraulicas ,  officinas ,  edifícios,  e  outros  melhora- 
mentos ,  seja  avaliado  em  mais  de  200/000  rs ;  po- 
dendo neste  caso  addicionar-se  o  foro  com  a  terça 
parte  mais:  valendo  porém  as  bemfeitorias  menos  do 
dobro,  ellas  devem  ser  pagas  pelo  Senhorio  directo, 
para  gosar  da  consolidação  de  ambos  os  domínios, 
quando  lhe  competir  pela  Lei,  ou  contracto. 

Se  os  Senhorios  directos  argumentarem  ,  dizendo 
que  o  Emphyteuta  se  acha  satisfeito,  e  idemnisado  pe- 
lo lucro  ,  que  recebeo  das  mesmas  bemfeitorias  ,  plan- 
tando vinhas,  pomares,  soutos,  e  olivaes  ,  rompendo 
o  terreno  para  a  Lavoura,  levantando  edifícios,  que 
tudo  rendeo  muito  nas  três  vidas  dos  Emphyteutas,  e 
por  isso  não  ha  direito  algum  para  fazer  a  renovação, 
e  privar  o  Proprietário  da  entrega,  e  uso  do  seu  Pré- 
dio, que  foi  transmittido  com  a  condição  de  consoli- 
dar ambos  os  domínios,  findas  as  vidas,  clausula  es- 
tas em  que  se  firmou  o  contracto,  que  deve  servir  de 
Lei  ;  a  isto  se  responde  que 

O  Senhorio  directo  não  deve  querer  tudo  para  si 
com  perda  do  capital,  que  consumio  o  Emphyteuta; 
pois  assim  como  aquelle  he  proprietário  do  Prédio; 
também  este  he  proprietário  do  seu  património  ,  e  ca- 
bedal,  que  despendeo,  e  que  vale  o  dobro  do  Pré- 
dio, devendo  o  seu  melhoramento  á  industria,  traba- 
lho, e  fadigas  do  Foreiro,  fundos  mais  preciosos  que 
o  Prédio,  que  não  valia  cousa  alguma  no  estado  de 
inculto,  maninho,  e  arruinado:  he  verdade  que  rece- 
beo lucros  o  Foreiro,  porém  elles  forão  producto  do  ca- 
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bedal ,  que  consumio  ;  o  parto  segue  o  ventre  ,  e  a  quem 
pertence  o  capital  ,  também  pertence  o  lucro  ,  e  in- 
cremento, que  produzio  como  seu  gerador;  com  isto 
não  se  offendem  os  direitos  de  propriedade  do  Senho- 
rio directo ,  porque  também  he  contemplado  com  o 
addicionamento  do  Terço  ;  e  além  disto  nada  perde 
em  hum  Prédio,  para  cujo  melhoramento  não  concor- 
reo;  conserva-se  o  que  tinha,  melhorando  a  presta- 
ção do  foro:  não  se  falta  ao  contracto,  concedendo  se 
a  Renovação  jure  emphyteutico ,  porque  se  perderia  a 
igualdade,  ficando  o  Senhorio  com  o  dobro  do  que  va- 
lia o  seu  Prédio,  á  custa  alheia,  e  á  custa  do  trabalho 
do  Emphyteuta,  cujo  valor  he  maior  que  o  terreno, 
e  he  de  tanta  dignidade,  que  nelle  está  constituído  o 
património,  que  o  Auctor  da  Natureza  concedeo  ao 
primeiro  homem,  que  gerou  os  outros;  finalmente  per- 
dida a  igualdade  falhava  a  justiça  ,  em  que  se  fundão 
os  contractos;  e  além  destas  razões,  nunca  se  combi- 
naria o  interesse  particular  com  o  público,  quando  as 
Leis  não  favorecessem  aquelles  ,  que  melhorassem  os 
terrenos  em  beneficio  público  ,  huma  das  bases  que 
Sua  Magestade  ordenou  para  a  reforma  dos  Foraes. 
Estes  costumes  r  ou  Jurisprudência  consuetudinária, 
firmão-se  no  direito  emphyteutico  da  Renovação,  como 
attestão  os  Cartórios  ,  e  os  nossos  Jurisconsultos  ( in 
omniòus  quidem  ,  maxime  tamen  in  jure  eaquitas  spe- 
eíanda  est.  L.  90  fT.  de  Reg.  Jur.  ) 

Bens,  em  que  se  constiíue  Emphyleuse. 

n:  64. 

He  somente  nos  Prédios,  ou  terrenos  que  se  consti- 
tue  a  Emphyteuse,  porque,  conforme  a  natureza  deste 
contracto  não  se  admilte  emprazamento  de  bens  mó- 
veis, removentes,  ou  em  direitos,  Dízimos  Eecfesias- 
iicos,  Foros,  Censos,  e  quaesquer  outras  prestações, 
em  que  nunca  pôde  recahir  a  clausula  de  romper  ter- 
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reno,  plantar,  e  melhorar  a  cultura  rural;  estes  bens 
pertencem  a  outras  transacções  hetoregeneas  da  Em- 
phyteuse:  os  terrenos  incultos,  quaesquer  que  elles  se- 
jão,  podem  aftbrar-se  ainda  que  estejão  debaixo  de  ad- 
ministração; elles  gosão  da  isenção  de  foros,  e  Direitos 
Reaes  por  certo  espaço  de  tempo,  quando  são  da  Coroa, 
e  Ordens  Militares  ;  não  se  podem  aflorar  por  maior 
foro,  que  o  que  fôr  imposto  pelo  Foral  do  Território: 
os  cultivados ,  ou  fabricados  ,  que  não  carecem  de 
melhoramento  ,  podem  admittir  emphyteuse  ;  porém 
ha  de  ser  perpetua  havendo  luvas,  ou  vitalicia  quan- 
do o  foro  corresponder  ao  preço  do  arrendamento, 
ficando  sujeito  ás  condições  de  locação  na  forma  da 
Lei  de  1776  :  as  subemphyteuses  somente  se  admit- 
tem  nos  Foraes  de  emprazamento  especial  ,  que  tem 
fCmphyteuta  certo,  e  Prédio  certo  medido  ,  marcado, 
ou  confrontado  com  seus  limites  naturaes;  porém  de- 
ve haver  consentimento,  e  approvação  do  Senhorio 
directo  primário ,  ficando  o  subemphyteuta  obrigado 
aos  foros  todos  com  a  reducção  estabelecida  no  Plano 
da  reforma. 

Quando  os  Senhorios  directos  convencionarem 
Afloramentos  sobre  os  direitos  ,  e  foros  constituidos 
por  Foraes  de  povoação ,  assim  como  nos  Coutos  d« 
Serro  ventoso,  Vinha  da  Rainha,  e  Reveles  no  Termo 
de  Monte  mór  o  velho,  estes  contractos  se  devem  reputar 
arrendamentos,  e  nunca  podem  embaraçar  a  reducção 
dos  foros ,  e  Rações  concedida  no  Plano  da  reforma 
aos  Moradores,  e  cultivadores,  ou  colonos  daquelles 
casaes  com  Foral  de  povoação  ;  porque  somente  de- 
vem pagar  hum  foro  certo ,  ou  huma  Ração  de  fructos 
conforme  a  nova  reducção  ,  podendo  ser  escolhido 
hum  dos  dous  foros,  pelo  Senhorio  primário,  ou  pelo 
Emphyteuta  Rendeiro,  a  hum  destes  só  se  ha  de  pa- 
gar, e  não  serão  obrigados  os  colonos  a  pagar  mais 
que  hum  foro  certo,  ou  huma  Ração,  como  se  fosse 
hum  único  Senhorio  directo ;  ficando  salva  a  indemni- 
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sacão  ,  ou  divisão  entre  o  Senhorio  ,  e  Emphyteuta 
Rendeiro  para  convencionarem  novos  ajustes  ,  e  re- 
ducções,  ou  dissolverem  o  contracto  ,  achando-se  le- 
sivo :  desta  matéria  se  tracta  nos  art.  31  ,  43  ,  60  ,  62  , 
79,  88,  93,  98,  e  99  do  Plano  da  reforma,  fundados  to- 
dos elles  no  beneficio  público  da  cultura,  e  na  nature- 
za do  contracto  emphyteulico  ,  a  fim  de  promover  a 
agricultura,  e  remover  as  lesões  tios  foros,  censos,  e 
Rações  ,  como  melhor  se  ha  de  expor  em  a  Nota  so- 
bre a  reducção  dos  direitos  emphyteuticos ,  obviando- 
se  por  este  modo  as  demandas  ,  e  questões  oppressivas. 

Adquisição  Emphyteutica. 

N.°  65. 

Adquire-se  a  Emphyteuse ,  (nas  cinco  divisões 
dos  Foraes  acima  classificados,)  por  carta  de  povoa- 
ção, ou  escripturas  especiaes  de  contracto  emphyteu- 
tico-,  ou  por  ultima  vontade  em  Testamento,  ou  Doa- 
ção causa  mortis  com  acceitação  do  Emphyteuta:  por 
mercê  Regia  se  adquirem  os  Afloramentos  em  Bens 
da  Coroa,  Real  Fazenda,  e  das  Ordens  Militares  in- 
corporados na  Coroa  ,  precedendo  Consultas ,  ou  De- 
cretos,  pelos  quaes  se  expedem  Carias  de  Empraza- 
mentos de  Assignalura  Regia,  sendo  os  Prédios  me- 
didos, e  marcados;  estes  Afloramentos  se  regulão  em 
tudo,  como  se  fossem  de  bens  particulares,  quando 
a  Lei  ,  ou  Decreto  não  ordenar  o  contrario.  Vej.  a 
Ord.  Liv.  2  tt.  35  §.  7  Liv.  4  tt.  36  §.  6  ,  Lei  de  7 
de  Fevereiro  de  1772. 

Os  Direitos  Emphyteuticos  se  adquirem  também 
pela  posse  antiga  de  30  anhos  ,  que  serve  de  titulo  , 
em  quanto  judicialmente  não  fôr  declarada  injusta  na 
sua  origem:  a  perda  das  Escripturas,  ou  a  difficulda- 
de  da  sua  Leitura,  e  escuridade  de  palavras,  ou  ora- 
ções, são  suppridas  com  aquelJa  antiga  posse  em  to- 
dos os  Foraes:  a  posse  immemoria!  he  o  maior  Titu? 
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lo,  pois  não  admilte  prova  em  contrario,  nem  ella 
pode  apparecer,  faltando  a  memoria  da  origem  da  pos- 
se:  foi  esta  huma  das  bases,  em  que  se  fundou  a  re- 
forma dos  Foraes  no  tempo  d'ElRei  D.  Manoel,  co- 
mo se  disse  na  Parte  3.a  desta  Obra  §.  6. 

Na  falta  de  Títulos,  e  Documentos  para  provar  a 
natureza  dos  Foraes,  ou  a  espécie  de  Emprazamen- 
to 9  medida  ,  limites  ,  e  confrontações  do  Prazo  , 
serve  de  guia  a  posse  antiga  de  30  annos,  ou  a  im- 
memori&l,  provada  por  testemunhas,  ou  escripturas 
antigas  sobre  partilhas,  e  outros  contractos;  porém 
o  Prazo  se  deve  reputar  perpetuo,  e  hereditário  ,  fal- 
tando a  prova  da  sua  instituição  com  outra  natureza; 
pois  em  dúvida  presume-se  que  forão  terrenos  incul- 
tos na  sua  origem:  na  falta  de  limites  conhecidos,  se 
póâe  supprir  com  huma  avaliação  de  terreno,  que  te- 
nha o  valor  do  foro  sommado  quarenta  vezes  ;  porque, 
sendo  o  Laudemio  taxado  na  quarentena  do  preço  do 
Prédio,  parece  que  o  foro  deve  ser  a  quarentena  do 
valor  do  Prazo  ;  o  mesmo  se  pôde  calcular,  quando 
não  ha  títulos,  nem  posse  para  se  provar  a  quantida- 
de de  hum  foro:  são  necessárias  estas  regras  lixas  pa- 
ra evitar  as  questões,  que  de  outra  forma  não  podem 
ser  decididas:  a  matéria  da  adquisição  emphyteutica 
he  tractada  no  Plano  da  reforma  em  os  art.  4,  6,  28, 
31  ,    54  ,    57,   67,    73,   94,    96. 

Reducçáo  dos  direitos  emphyteuticos. 

N.°  66. 
Na  reducção  dos  foros,  censos,  prestações,  e  mais 
direitos  emphyteuticos  em  huma  qualidade,  e  quanti- 
dade certa,  que  não  ofTenda  o  reciproco  direito  de  pro- 
priedade do  Senhorio  directo  ,  e  do  Emphyteuta  ,  Colo- 
no ,  ou  Foreiro,  he  em  que  consiste  a  operação  mais 
espinhosa  da  reforma  dos  Foraes.  Porém  hoc  opus,  hic 
labor  est:  porque  temos  de  reduzir  qualidade,  e  quan- 
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tidade.  No  Plano  da  reforma  se  reduzem  a  7  espécies 
de  fructos  as  prestações  dos  Foraes  de  povoação  ;  a 
saber,  trigo,  cevada,  centeio,  milho,  vinho,  azeite, 
e  linho  ,  e  também  os  fructos  dos  Pomares,  Soutos, 
Montados,  e  Hortas,  assim  como  as  casas  habitadas, 
onde  hc/uver  posse  de  30  annos;  ficando  supprimidos 
todos  os  mais  Direitos  Reaes  ,  flscaes  ,  exclusivos  ,  ban* 
naes,  e  heterogéneos  da  emphyteuse.  Vej.  os  artigos 
J  ,    2  ,   28,    29  ,   30,    61  ,   64  ,    66  ,   67. 

Nos  Foraes  dos  Prazos,  em  cujos  Afloramentos 
fòr  convencionada  a  quota  ,  ou  Rações  de  todos  os 
fructos,  que  o  Prédio  produzir,  se  estenderá  a  pres- 
tação somente  ao  grão  ,  legumes ,  arroz  ,  balatas  ,  vinho, 
azeite,  e  linho;  incluídos  também  os  Pomares,  Soutos, 
Montados  ,  Hortas  ,  e  pastagens  que  se  reduzirão  a 
quantidade  certa  de  moeda  por  avaliação  judicial ,  ou 
avença  amigável  ,  havendo  posse  de  30  annos  ,  como 
se  estabelece  no  art.  94  do  Plano ;  esta  providencia  se 
faz  necessária  para  evitar  as  muitas  questões,  e  a 
oppressão,  que  soíFre  o  Cultivador  na  partilha  de  tu- 
do quanto  produz  o  terreno  sem  excepção  alguma 
das  cousas  mais  miúdas. 

Nos  Foraes  de  povoação  se  conservará  aquella 
quantidade  de  foros,  e  censos,  ou  jugadas  ,  que  por 
composição,  contracto,  posse,  ou  costume  se  achar 
encabeçada  para  ser  repartida  pelos  Moradores  ,  e 
Cultivadores  dos  terrenos  jugadeiros ,  Reguengueiros, 
e  outros  quaescjuer  obrigados  ao  Foral ,  escolhendo-se 
o  fructo  ,  que  o  terreno  mais  produzir,  ficando  sup- 
primidas  todas  as  outras  prestações  do  Foral  ;  porque 
na  quantia  encabeçada  íicão  reduzidos  todos  os  mais 
direitos,  como  se  vê  no  art.  J2  do  Plano,  e  seguintes. 

Os  foros,  censos,  ou  jugadas  nos  Foraes  de  po- 
voação em  quotas,  ou  Rações  de  fructos  tição  reduzi- 
dos á  vintena  de  toda  a  producção  sem  descontos  al- 
guns de  despezas  agrarias,  Dizimo,  e  quaisquer;  ou- 
tras contribuições,  quando  não  houver  avença,  amiga- 
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vel ,  ou  louvação  judicial;  esta  vintena,  ou  meio  dí- 
zimo he  o  reconhecimento  do  direito  emphyteutico> 
para  o  Senhorio  directo,  a  quem.se  concede  a  qua- 
rentena, ou  2  \  por  Joo  no  preço  da  venda  do  Pré- 
dio, e  por  isso  não  he  injusta  a  prestação  da  vintena 
dos  fructos,  que  são  5  por  100  de  toda  a  producção: 
o  Lavrador  reconhece  o  Auctor  da  Natureza  com  o 
dizimo,  e  o  Senhorio  directo  com  meio  dizimo:  esta 
Ração  de  vintena  he  o  mesmo  que  o  oitavo  dos  fru- 
ctos-líquidos  de  despezas,  com  que  se  deve  reconhecer 
o  Senhorio,  porque  não  se  chamão  fructos.  em  quan- 
to não  se  desconta  a  despeza ;  (  L.  7  ff  sol.  metr.  L. 
46  ÍF.  de  usur. ) ;  a  despeza  agraria  he  calculada  até  50 
por  JOO  ,  além  do  dizimo  ,  restando  para  o  Cultiva- 
dor 40  por  JOO:  destes  40  líquidos,  o  seu  oitavo  vem 
a  ser  5 ,  que  he  a  vintena  da  total  producção  na  con- 
ta de  100.  A  Ração  de  8.°  he  a  mais  geral  em  os  an- 
tigos Foraes  de  povoação  ;  porém  este  mesmo  oitavo 
era  do  que  restava,  descontadas  as  despezas  dos  obrei- 
ros ,  como  foi  ordenado  por  EIRei  D.  Diniz,  e  esta  he 
a  reducção,  de  que  se  tracta  no  art.  10  do  Plano. 

Nas  terras  pantanosas  ,  em  que  são  necessárias 
obras  hydraulicas  ,  ficão  reduzidas  as  Rações  em  Fo- 
raes de  povoação  ao  sexto  da  total  producção ,  reser* 
vando-se  ametade  deste  6/  para  os  trabalhos  de  val- 
ias ,  e  outras  obras  hydraulicas  ,  ficando  para  o  Se- 
nhorio oito  e  meio  por  J00,  porque  nestes  terrenos 
he  maior  a  producção  dos  fructos  ,  ainda  que  mais 
contingente,  e  incerta  por  causa  das  inundações;  po- 
rém he  justo  que  o  Senhorio  directo  seja  mais  reco- 
nhecido conforme  as  contingências.  Vej.  o  art.  J8  do 
Plano. 

Em  Foraes  de  povoação  com  foros  certos  ,  e  sa- 
bidos he  necessário  requerer  a  sua  reducção  judicial- 
mente ,  quando  ella  não  possa  conseguir-se  por  aven- 
ça ,  e  novo  contracto  ;  calcula-se  o  que  poderia  ren- 
der o  terreno  em  5  annos  pretéritos,  feitos  os  descan»- 
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tos  da  despeza  ;  e  do  liquido  se  extrahe  a  quarta  par- 
le, que  hade  ser  o  foro  certo,  que  deve  pagar  o  ter- 
reno do  Foral  ,  ficando  encabeçado  com  aqueJIa  quan* 
tia  ,  para  ser  lançada  por  todos  os  Cultivadores  com 
rateio  do  terreno,  que  cada  hum  tiver  dentro  do  Ter- 
ritório do  Foral  :  esta  reducção  pode  ser  requerida 
pela  Camará  do  Território,  afim  de  ser  geral  ;  ou  cada 
hum  dos  proprietários  pode  requerer  a  sua  em  parti- 
cular:  estes  Foraes  de  povoação  com  foros  certos  são 
muito  antigos,  e  poucos  merecem  esta  reducção.  Vej. 
art.  9.  art.  13  art.  14  e   17,  art.  52  e  71   do  Plano. 

Nos  Emprazamentos  especiaes  com  Emphyteuta 
certo  ,  e  Prédio  designado  ,  marcado  ou  medido  ,  ha> 
Foraes  com  foros  certos  ,  e  sabidos  ,  que  merecem 
reducção,  quando  forem  excessivos;  porém,  faltando 
na  Legislação  huma  regra  fixa  para  se  conhecer  do 
seu  excesso  ,  ou  lesáo  ,  he  necessário  para  a  sua  re- 
forma assignar  os  limites  da  quantidade  ,  para  que  o 
Emphyteuta  possa  requerer  a  reducção  :  na  Ord.  Liv. 
4  tt.  13  §.  6  se  extende  o  remédio  da  lesão  aos  con- 
tractos de  A ffora mentos  ,  e  Arrendamentos  ,  da  mes- 
ma forma  que  se  estabelece  para  as  compras,  quando^ 
o  engano,  e  lesão  he  além  daametade  do  justo  preço; 
(Ord.  d.a  pr,)  como  porém  nunca  se  pode  conhecer  a 
fracção  da  unidade,  porque  esta  he  desconhecida ,  he 
necessário  por  tanto  liquidar  a  quantidade  do  foro,  que 
o  Senhorio  deve  receber  em  reconhecimento  do  seu  di- 
reito sem  lesão  do  Emphyteuta,  Sabida  a  producção 
dos  fructos,  livres  das  despezas  ,  temos  huma  quanti- 
dade certa  ,  da  qual  o  Senhorio  directo  pode  receber 
do  Emphyteuta  até  ameíade  ,  e  logo  que  o  foro  seja 
além  desta  ametade,  he  lesivo,  e  se  deve  reduzir;  eis 
o  motivo  porque  no  art.  9.°  do  Plano  se  laxou  ameta- 
de da  producção  livre  de  despezas,  arbitrada  por  Lou- 
vados ,  quando  não  houver  huma  avença  amigável  ; 
deste  modo  se  evita  hum  processo  ordinário,  e  os  Lou- 
vados ,  ou  as  Partes  tem  huma  regra  fixa ,  e  certa  para> 
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requerer,  e  calcular  a  reducção  :  deste  modo  se  evi- 
Ião  muitos  Pleitos,  que  não  tem  fim,  e  outros  muito 
máo  fim  com  dam  no  da  Agricultura  ;  e  quando  o  Se- 
nhorio recusar  a  reducção,  fica  obrigado  a  acceitar  a 
desistência  do  Prazo,  como  se  diz  no  art.  92  do  Plano. 
Em  fim,  a  Lei  deve  ser  o  Alv.  de  15  de  Julho  de  1779, 
no  qual  se  ordena  que  no  contracto  Emphyteutico  os 
foros  não  excedão  o  que  he  taxado  pelas  Leis. 

Quando  nos  Emprazamentos  forem  convenciona- 
das Rações  de  fructos ,  temos  a  reducção  feita  sem 
requerimentos  j  nem  avaliações;  porque  o  Emphyteu- 
ta ,  não  avençando  em  quantidade  certa,  será  obriga- 
do a  pagar  somente  Ração  da  ametade  da  producção 
total  sem  descontos  alguns  de  despezas  ,  ficando  a  ou- 
tra ametade  da  producção  livre  da  Ração,  na  qual  o 
Senhorio  não  deve  ter  quota  alguma  ,  sendo  lesivo  o 
foro  que  exceder  esta  ametade,  em  virtude  daOrd.  ci- 
tada.  Vej.  o  art.   11  do  Plano. 

Onde  os  Foraes  de  povoação  tiverem  dous  e 
mais  foros  para  o  mesmo  Senhorio  em  hum  só  terre- 
no ,  serão  reduzidos  a  hum  único  foro,  qual  o  Senho» 
rio  escolher  em  Kações,  ou  foro  certo:  quando  hum 
Senhorio  ,  Donatário  ,  ou  Subemphy  lenta  ,  simulta- 
neamente pelo  mesmo  Foral  tiverem  foros,  censos,  our 
jugadas  em  quota  de  fructos,  esta  será  reduzida  á 
vintena  para«f|jipdos  aquelles  Senhorios,  ainda  que  ca- 
da hum  tenha  d ifife rentes  quotas  para  receber  do  Co- 
lono ,  que  ha  de  pagar  hurna  só  vintena  para  todos  ; 
porém  quando ,  além  da  Ração ,  houver  foro  sabido, 
será  a  Ração  supprimida  ,  reduzidos  os  foros  das  Ra- 
ções ao  foro  sabido  somente,  que  se  repartirá  por  to- 
dos os  ditos  Senhorios,  conforme  os  seus  contractos; 
he  esta  a  reforma  de  que  se  trácia  nos  art.  J  6  ,  1 7  ,  62  , 
e  79  do  Plano,  e  no  art.  18  para  as  terras  pantanosas, 
que  devem  pagar  o  sexto,  em  lugar  da  vintena,  e  he 
desta  forma  que  se  deve  entender  o  artigo  62  para  a 
reducção  dos*  Foros,  onde  ha  subemphyleuses ,  ou  ar- 
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remlamentos  de  foros,  que  os  Senhorios  fizerão  a  ou- 
tros, que  se  chamão  também  Senhorios,  reservando 
para  si  alguns  foros  certos,  e  Rações  no  mesmo  ter- 
reno, que  não  pôde  com  hiima  tão  Jesiva ,.  e  embru- 
lhada prestação  de  tantos  foros  para  diversos  Senho- 
rios,  como  acontece  no  Couto  de  Serro  ventoso  Co- 
marca de  Coimbra,  e  n 'outros  mais  Territórios. 

Os  Laudemios  serão  reduzidos  á  quarentena  do  pre- 
ço da  venda,  que  são  dous ,  e  meio  por  cento  pagos 
pelo  Comprador,  quando  não  for  convencionada  me- 
nor quantia  ;  reputão-se  excessivos  os  Laudemios 
maiores,  porque  se  oppõem  ao  melhoramento  da  Agri- 
cultura, e  da  povoação,  e  ofíendem  a  natureza  da 
Emphyteuse,  Jesando  o  património  do  Emphyteuta, 
que  á  custa  do  seu  cabedal  fez  augmentar  o  preço  do 
Prédio:  ao  Senhorio  deve-se  hum  reconhecimento  pe- 
ja translação  do  domínio  ulil  ,  no  qual  nada  Jhe  res- 
ta depois  do  contracto;  este  reconhecimento  he  taxa- 
do pela  Lei ,  conforme  o  costume  dos  antigos  Terra- 
degos  ,  hoje  chamados  Laudemios;  e  se  o  Terradego 
he  de  hum  terreno  inculto  ,  bravio,  e  maninho,  que 
o  Senhorio  transferio  para  o  Emphyteuta  ,  quanto  ga- 
nha este  recebendo  dous  e  meio  por  cento  do  preço 
da  venda?   Vej.  o  art.  55  do  Plano. 

As  Subemphyteuses  dos  Prazos  devem  ter  as  mes- 
mas reducções  que  os  primeiros  Afloramentos,  leitosos 
descontos  dos  foros,  que  se  pagão  ao  primeiro  Senho- 
rio ,  a  quem  se  ha  de  pagar  o  Laudemio  em  hum 
Prazo  ,  quando  se  vende  pelo  Subemphyteuta  :  não 
são  verdadeiras  aqueilas  Subemphyteuses,  que  os  Se- 
nhorios fazem  em  Foraes  de  povoação,  e  casaes  ,  ce- 
dendo dos  foros  por  certa  pensão;  porque  são  propria- 
mente arrendamentos  de  foros,  e  pensões,  em  que 
não  pode  verificar-se  a  Emphyteuse  propriamente  tal; 
e  he  como  se  entende  o  art,  62,  79,  e  97  do  Plano  da 
reforma. 

Os  Afloramentos   de  prédios  já  cultivados,  e  fa- 
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bricados,  que  tiverem  hum  foro  correspondente  ao  pre- 
ço do  arrendamento,  d«vem  ter  buma  reducção  annuaí 
estimada  por  Louvados,  em  falta  de  avenca  com  as 
partes,  quando  o  foro  exceder  ametade  da  producção 
ou  rendimento  livre  de  despezas  ;  tal  he  o  costume  , 
que  se  observa  nos  arrendamentos  em  o  Campo  de 
Coimbra  ,  e  que  deve  ter  lugar  nestes  Afloramentos , 
que  parlieipão  da  natureza  da  locação  pela  quantida- 
de do  foro,  que  se  paga  como  [lenda  em  Prédios,  que 
erão  cultivados  ,  quando  se  aflorarão  :  assim  se  devem 
entender  os  art.  9,  52  ,  71  ,  e  75  do  Plano  de  refor- 
ma, Na  alternativa  de  frucXos ,  aves ,  dinheiro  ,  ou 
qualquer  outra  espécie  a  escolha  deve  ser  do  Senho- 
rio, tendo  posse  de  30  annos  ;  e  na  falta  da  posse  he 
sempre  a  escolha  do  Senhorio,  salva  a  reducção,  que 
pôde  requerer  o  Colono  ,  e  Emphyteuta. 

Estas  reducções  de  direitos  emphyteuticos  se  de- 
vem admittir  em  todjs  os  Foraes  da  Coroa,  e  seus  Do- 
natários ;  de  Corporações,  e  de  Pessoas  particulares ;  a 
Lei  da  reforma  deve  ser  igual  para  todos  ,  quando  se 
tracta  de  dar  a  cada  hum  o  que  he  seu,  e  assignar  os 
limites  do  meu  ,  e  do  teu  ,  combinando  com  madura 
reflexão  o  interesse  particular  com  o  público  ;  (Decreto 
de  5  de  Junho  1824)  alguns  Colonos  querem  tudo  pa- 
ra si,  como  proprietários  ;  alguns  Senhorios  nada  que- 
rem deixar  aos  Colonos  ,  a  quem  cederão  o  domínio 
útil ,  ou  pleno ,  e  eis-aqui  huma  luta  entre  os  dous  pro- 
prietários :  hum  deseja  ampliar  o  foro,  o  outro  procu- 
ra a  sua  nullidade  ;  ambos  elles  convergem  para  a 
destruição  da  Emphyteuse  ,  e  attentão  contra  os  Sa- 
grados direilos  da  propriedade,  que  a  cada  hum  reci- 
procamente competem. 
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Argumentos  contra  a  Redacção. 
N.°   67. 

Argumenta*se,  por*  huma  parte,  que  nos  Contra- 
ctos emphyteuticos  he  livre  convencionar  os  fotos  ,  e 
prestações,  como  agradar  ao  Senhorio  directo.  A  Ord. 
Liv.  4  tt.  38  §.4,  e  tt.  >3Ç,  §.  5  ,  manda  cumprir  o 
que  for  acordado  ,  e  concertado  entre  as  partes  con- 
trahentes,*  devendo  pagar-se  a  pensão  do  foro,  segun- 
do a  forma  do  Contracto:  o  Proprietário  he  Senhor  do 
que  he  seu,  eile  como  tal,  tem  o  arbítrio,  e  ampla  li- 
berdade para  dispor  como  quizer  das  suas  cousas  , 
transmittindo  o  domínio  com  as  condições,  e  clausu- 
las ,  que  sirvão  de  balizas  ,  e  limites  com  as  reservas 
convenientes  :  ea  vis  est  dominii  ,  ut  voluntate  domini 
inalium  transferri  possit ;  não  existiria  domínio  no  Es- 
tado Civil ,  se  esta  não  fosse  a  sua  essência;  nada  se 
pôde  tomar  contra  vontade  de  seu  dono  ,  Ord.  Liv.  2 
tt.  50  pr.  ;  finalmente  os  attributos  do  domínio  elevem 
ter  toda  a  extensão  ,  e  amplitude  ;  quisqae  est  rerum 
suarum  moderator  >  et  arbiíer.  L.  2J  C.  Mandati.  L.  1. 
ff.  de  Pactis. 

Allegando-se  a  posse  antiga,  eimmemorial  de  tanta 
authoridade ,  que  pelo  silencio  ,  ^  diuturnidade  do  tem- 
po faz  legitimo  todo  o  possuidor;  que  sem  ella  não  ha 
domínios,  nem  propriedades,  e  que  he  Senhor  o  que 
fôr  legitimo  possuidor;  como  poderá  por  tanto  ser  jus- 
to que  hum  Senhorio  de  Foros,  Censos,  ou  Jugadas 
inuiVido  com  huma  posse  de  30,  40,  100  annos,  e  até 
immemorial,  veja  o  seu  foro  reduzido  a  outra  differen- 
te  quantidade? 

Se  com  os  Foraes  de  terras  Jugadeiras,  ou  Reguen- 
gueiras  forão  remunerados  serviços  feitos  ao  Estado, 
e  constituídos  Apanágios  aos  Altos  Donatários  da 
Casa  Real,  feita  a  reducção  dos  Foros,  e  outros  Di- 
reitos dos  Foraes,  como  se  ha  de  fazer  a  indemnisa- 
<?ão  para  encher  o  grande  vácuo,  de  que  a  reducção 
ha  de  ser  causa  ? 
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As  Rendas  da  Real  Fazenda  em  Jugadas  de  fru- 
ctos ,  e  outros  muitos  Direitos  Reaes  com  sua  insti- 
tuição desde  o  principio  da  Monarchia  em  os  Foraes 
de  todas  as  Províncias  do  Reino  ,  não  podem  soffrer 
huma  diminuição  tal  ,  como  a  que  se  lembra  fazer  no 
Plano  da  reforma  ;  he  mais  prudente  esperar  pela  re- 
ducção, que  faz  o  tempo,  porque  he  menos  sensível,  e 
até  incógnita:  reduzidos  os  Foraes  como  se  ha  de  pa- 
gar a  tantos  Filhos  da  Folha  de  Tenças,  Ordenados, 
e  Officios  ? 

As  Corporações,  e  Casas  vinculadas  tendo  o  seu 
património  em  foros,  e  outros  direitos  emphyteuticos 
por  Foraes,  e Tombos,  com  que  tem  sido  mantidas  as 
Famílias  Nobres,  satisfeitos  pios  encargos,  conservadas 
Instituições  Religiosas,  e  de  pdblica  instrucção,  não 
podem  com  huma  reducção  ,  que  parece  mais  sup- 
pressão,  que  reforma;  ella  vai  entender  com  o  preté- 
rito, invalidando  contractos,  composições ,  e  Tombos 
celebrados  com  boa  fé,  e  conforme  a  Legislação,  e 
costumes;  parece  portanto  que  esta  reducção  deve  só 
ter  lugar  no  futuro  fazendose  novas  Convenções,  e 
Contractos  ;  e  além  disto  huma  tal  reforma,  desfalcan- 
do as  rendas  das  Corporações  pela  reducção  de  mui- 
tos foros ,  nada  alivia  os  Foreiros  em  quantidades  tão 
pequenas,  minúcias,  e  migalhas,  não  ficando  mais  ricos 
com  estes  fragmentos :  com  remédios  pouco  enérgicos  a 
cura  do  mal  he  nulla  ,  e  a  doença  continua  no  mesmo. 

Que  Sua  Magestade  mande  reformar ,  e  reduzir 
os  seus  Foraes  da  Coroa,  e  Donatários,  supprimindo 
certos  Direitos  Reaes,  dando  lhe  nova  forma  de  arre- 
cadação, alliviando  os  seus  Vassallos  de  todas  aquel- 
Jas  prestações  oppressivas,  e  que  obstão  ao  melhora- 
mento da  Agricultura,  eCommercio,  he  de  muita 
justiça,  e  benevolência  ,  e  tudo  pôde  fazer,  porque 
he  Senhor  absoluto  das  suas  Rendas;  porém  exlender 
esta  reducção  ao  património  particular,  em  que  o  So- 
berano não  tem  domínio  civil  algum,  isto  he  hum  erro 
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de  Direito  Publico;  offendem-se  as  Leis  fundamentaes 
do  Estado,  pelas  quaes  a  propriedade  patrimonial  dos 
Vassallos  deve  ser  mantida,  como  inviolável:  os  mo- 
dos Jegaes  de  adquirir  ,  conservar  a  propriedade  ,  e 
transmitti-la,  dispondo  cada  hum  dos  seus  direitos  , 
são  consequências  do  Meu  ,  e  Teu  :  he  meu  tudo 
aquillo  de  que  sou  Senhor,  e  tenho  direitos;  he  teu  tu- 
do aquillo  de  que  és  Senhor  com  exclusão  dos  outros; 
estes  são  os  attributos  essenciaes  do  dominio  no  Esta- 
do Civil ,  que  não  pode  subsistir,  logo  que  se  offendão 
os  direitos  da  propriedade;  he  por  tanto  muito  impo- 
lítico  o  Piano  da  reforma,  quando  involve  a  fazenda, 
e  património  particular  ,  que  se  adquirio  por  com- 
pras, heranças,  emprazamentos,  posse  antiga,  e  ou- 
tros títulos  legaes,  e  occasiona  tantas  demandas,  quan- 
tos forem  os  Foraes. 

Resposta  pela  parte  contraria, 
N.°  68. 
He  verdade  que  he  licito  aos  contrahentes  con 
vencionarem  as  prestações  mutuas,  e  reciprocas,  em 
que  acordarem  ;  porém  nunca  se  entende  que  houve 
acordo  no  que  he  injusto  ,  e  no  que  excede  os  limites 
do  Meu,  e  Teu,  offendendo  a  igualdade  de  prestações 
mutuas  ,  que  faz  a  base  dos  contractos,  (in  omnibus 
quidem,  maximè  tamen  in  jure,  aequitas  spectanda 
est.  L.  90  de  R.  J. ) ,  nos  quaes  cada  hum  dos  contra- 
hentes se  deve  obrigar  por  igual  ;  e  quanto  mais 
iguaes  forem  a»  prestações  reciprocas,  tanto  mais  se 
presume  ser  uniforme  o  acordo  das  Partes :  por  mui- 
to que  se  queirão  alargar  os  efíeitos  do  dominio,  elles 
não  podem  passar  além  dos  limites  da  Lei,  porque 
seria  usurpação  do  alheio  querer  cada  hum  o  que  não 
he  seu,  e  sahir  da  linha  da  divisão  entre  o  Meu,  e 
Teu:  o  homem  infiniti  cupidus  se  tivesse  a  liberda- 
de illimitada  no  dominio  das  suas  cousas ,  estaria  em 
huma  contínua  guerra;  he  por  isso  que  no  Estado  Ci- 
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vil  as  Leis  marcão  os  confins  dos  direitos  da  proprie- 
dade ,  prohibindo  as  usuras,  e  a  lesão  mais  da  ameta- 
de  do  justo  preço,  para  dar  mais  valor  ao  domínio,  e 
fixar-íhe  hum  certo  horizonte;  esta  he  a  razão  porque 
no  Plano  da  reforma  se  reduzem  os  Foraes  a  quantia 
certa,  conhecida  a  Jesão,  para  que  o  Senhorio  directo 
não  abuse  do  domínio  com  jactura ,  e  perda  do  Em- 
phyteuta,  que  também  he  Senhor,  e  Proprietário  do 
cabedal ,  que  consome  na  cultura  do  Prédio ,  e  nelle 
tem  o  dominro  útil,  que  lhe  foi  transferido  com  a  re- 
serva do  foro,  e  outros  direitos  emphyteuticos  em  re- 
conhecimento do  Senhorio  directo,  ou  censivo. 

Os  Foraes  de  quota  de  fructos  são  aquelles ,  que 
carecem  de  maior  reducção ,  porque ,  crescendo  a  cul- 
tura do  Prédio  á  custa  do  Foreiro,  vão  também  cres- 
cendo os  foros  nas  Rações  dos  fructos  ,  sem  que  o 
Senhorio  concorra  da  sua  parte  com  despeza  ,  ou  ca- 
bedal seu  ;  aqui  temos  huma  desigualdade  coatra  os 
direitos  de  propriedade  do  Emphyteuta  ,  que  deve 
perceber  do  Prédio  todos  os  augmentos  em  virtude  do 
domínio  útil,  que  lhe  foi  transferido  com  huma  reser- 
va calculada  no  tempo ,  em  que  o  Senhorio  iho  cedeo 
no  estado  de  inculto. 

A  posse,  por  mais  antiga  que  seja,  nunca  pode 
conceder  direito  para  receber  mais  do  que  fôr  justo, 
pois  a  todo  o  momento  se  pôde  accusar  a  má  fé,  a  vio- 
lência,  a  lesão,  e  o  excesso  de  direitos,  e  foros  contra  o 
Senhorio  directo,  falhando  sempre  o  consentimento  do 
Emphyteuta,  que  nunca  se  presume  acordar  na  injus- 
ta prestação,  além  da  quantia  taxada  na  Lei  para  evitar 
as  lesões,  pois  as  doações  tácitas,  esem  causa,  ou  mo- 
tivo são  alheias  dos  contractos  bilateraes  :  por  tanto, 
quanto  mais  antiga  for  a  posse  de  receber  além  do  jus- 
to, maior  he  o  vicio,  e  injustiça  da  prestação,  e  por  isso 
mais  necessária  he  a  reducção  dos  foros;  pois  a  legi- 
timidade da  posse ,  para  provar  a  existência  da  Era- 
phyteuse,  não  serve  para  legitimar  a  lesão,  e  excesso 
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das  prestações  ;    os  direitos   para  hum  ,  e  outro  caso 
são  diversos. 

Nas  Doações  por  serviços,  e  nos  Apanágios  dos 
ARos  Donatários  da  Casa  Real,  que  tem  Foraes  em 
Bens  da  Coroa,  podem  estes  ser  modificados,  e  redu- 
zidos por  Sua  Mageslade  em  beneficio  do  Estado^  por- 
que, tendo  reversão  aquelles  Bens  ,  que  sempre  são 
da  Coroa,  ainda  que  sejão  doados  para  sempre  dejuro, 
e  herdade,  e  fora  da  Lei  Mental,  sujeitos  ás  Confirma- 
ções Regias,  não  se  oflende  com  esta  reducção  aquel- 
ía  propriedade  ,  que  foi  concedida  nas  Doações  com 
essa  natureza  ,  como  dissemos  em  a  Nota  5.*  e  6.*  : 
além  desta  razão  bem  se  sabe  que  as  reducções  são 
necessárias  nos  Foraes  de  povoação  com  foros  incer- 
tos ,  ou  quotas  de  feudos,  e  que  os  Tombos  devem 
ser  emendados,  e  declarados,  porque  as  quotas,  e  di- 
reitos dos  Foraes  tem  perdido  o  uso  ,  he  arbitraria  a 
sua  prestação,  e  cada  vez  mais  se  perdem,  sendo  os 
Tombos,  e  Foraes  muito  diversos  na  sua  Leitura,  e 
na  prática  ,  o  que  dá  caus3  a  disputas  com  os  Povos, 
e  Contractadores  daquellas  Rendas;  por  tanto  em  be- 
neficio dos  Donatários  he  necessária  a  reforma,  e  a  re- 
ducção a  qualidade,  e  quantidade  certa  para  conser- 
tar os  Foraes ,  e  ordenar  novos  Tombos  ,  que  lendo 
sido  bem  feitos,  e  no  tempo  mais  opportuno  ,  tiverão 
os  povos  occasião  de  lhes  fazer  a  reducção  á  sua  von- 
tade;  e  por  isso,  para  evkar  maior  descaminho,  e  per- 
da daquellas  Rendas,  não  ha  outro  remédio  mais  effi- 
caz  que  reduzir  os  Foraes,  e  reforma-los  como  lembra 
o  Plano  ,  ganhando  os  Donatários  na  sua  reforma,  e 
dando-se  regras  fixas,  com  que  soceguem  os  Povos,  e 
se  abstenhão  dos  abusos  ,  que  comettem  neste  arti- 
go. 

As  Rendas  de  Real  Fazenda  nos  Almoxarifados 
de  Jugadas,  e  Reguengos,  nas  Commendas  das  Três 
Ordens  Militares  tem  dado  huma  grande  baixa  por 
falta  dá  reforma  dos  Foraes ;  não  se  pôde  fazer  cálcu- 
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lo  do  seu  rendimento:  os  Foraes  de  Rações  de  fructos 
em  quotas  de  terços,  quartos,  quintos,  sextos,  e oita- 
vos ,  estão  reduzidos  pelos  Povos  a  seu  arbítrio,  huns 
nada  contribuem,  outros  nem  meio  dizimo  pagão ;  par- 
tem-se  os  fructos,  que  apparecem,  porém  elJes  desappa- 
recem  depois  de  partidos  ;  por  tanto  o  remédio  do  Pla- 
no serve  para  evitar  huma  perda  maior  das  Rendas  des- 
tes Almoxarifados,  que  todas  se  consomem  em  Ten- 
ças ,  Ordenados ,  e  Pensões  ,  não  chegando  ao  Erário 
o  seu  producto ,  porém  chegão  as  decimas ,  e  contri- 
buições lançadas  naqueilas  Tenças ,  e  Ordenados :  as 
Commendas,  cujas  estão  de  posse  os  Com  men dadores,  e 
as  vagas,  assim  como  as  do  Mestrado,  tem  decahido  de 
tal  forma,  que  algumas  já  não  tem  para  as  côngruas  dos 
Parochos,  e  muito  menos  para  lhes  fazer  os  Tombos,  de 
que  tanto  carecem  ,  e  que  se  devem  ordenar  com  pro- 
cesso simples,  e  pouco  dispendioso,  como  fiz  vêr  no 
meu  Tractado  dos  Tombos  :  sem  a  reforma  não  podem 
fazer  se  os  Tombos :  faltando  estes ,  tão  recommenda- 
dos ,  e  praticados  em  todos  os  tempos,  não  haverá  com 
que  se  pague  aos  Filhos  das  Folhas  dos  Almoxarifados  , 
como  já  acontece  em  algumas  partes :  finalmente  as 
Doações  Regias  podem  ser  alteradas  quando  o  Sobe- 
rano julgar  conveniente.  Vej.  a  L.  de  20  de  Setembro 
de  1768.  Ass.  de24  de  Abril  de  1788.  Resol.  de  10  de 
Outubro  de  1805.  Prov.  de  19  de  Dezembro  de  1801. 
As  Corporações,  Universidade  de  Coimbra,  Hos- 
pitaes,  Casas  Religiosas,  e  os  Mosteiros,  que  promo- 
verão a  Agricultura  com  os  seus  Foraes,  nada  perdem 
com  a  reforma ;  antes  ganhão  muito  no  Reconhecimento 
dos  seus  Foraes  patrimoniaes  sem  origem  da  Coroa,  e 
nos  outros  também  em  que  são  Donatários  :  os  Tombos 
se  ordenão  pela  Lei  da  reforma,  reduzindo  os  Foraes 
conforme  o  novo  Systema  Emphyteutico  fundado  na 
Legislação  geral  ,  costumes  da  Nação  ,  natureza  da 
Emphyteuse  ,  e  opiniões  dos  mais  abalisados  J.  Con- 
sultos  de  boa  Nota  ,  Reinicolas,  e  Estrangeiros  :  as 
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Rendas  destas  Corporações  são  Foros,  e  Dízimos  , 
de  que  pagão  Decimas,  Coilectas,  e  novas  Contribui- 
ções ao  Erário  Régio,  além  do  Monte  pio  para  o  Cul- 
to da  Religião,  instrucção  pública,  esmolas  de  Men- 
digos ,  sustento  de  inválidos  ,  e  curativo  de  pobres  , 
alojamento  de  Tropas,  e cultura  de  grandes  Prédios, 
para  que  outras  mãos  serião  impotentes;  para  conser- 
var estas  Rendas,  que  se  achão  tão  precárias,  que 
somente  se  recebem  aquellas  prestações,  que  os  colo- 
nos, e  cultivadores  lhes  querem  dar,  sem  respeito  aos 
Foraes,  Tombos,  e  Escripturas  antigas,  he  necessá- 
ria a  reforma  dos  Foraes  pelo  systema  do  Plano,  (ou 
de  outro,  que  apparecer  melhor);  não  se  desíalcão 
as  Rendas  ,  conservão  se  ;  evita-se  a  sua  decadência , 
e  de  certo  augmentarão  para  o  futuro  :  os  contra- 
ctos ,  e  Tombos  antigos  não  perdem  a  sua  authorida- 
de,  mas  somente  se  reduzem  com  prestações  certas, 
e  são  restituídos  á  sua  verdadeira  origem  emphyteuti» 
ca,  desligados  dos  costumes  feudaes,  que  lhes  servião 
de  regra ,  e  que  já  não  podem  ter  uso  :  os  colonos 
vão  regular-se  por  hum  contracto  emphyteutico  pura- 
mente lai,  sem  mistura  de  bannaes ,  direitos  exclusi- 
vos, serviços  feudaes,  prestações  exóticas  em  servi- 
ços pessoaes;  não  serão  as  suas  Pessoas  emprazadas, 
mas  somente  os  terrenos  com  regras  fixas ,  e  deduzi- 
das da  Emphyteuse  legitima;  isto  não  são  minúcias, 
nem  migalhas,  ou  fragmentos;  são  obstáculos  muito 
gigantescos  ,  que  entorpecem  a  Agricultura,  debili- 
tão  oCommercio,  e  atrazão  as  Rendas  públicas:  os  re- 
médios do  Plano  são  enérgicos  quando  na  sua  raiz  se 
pertende  curar  o  mal  para  o  futuro;  porém  he  neces- 
sário curar  o  mal  antigo  ,  que  está  em  contacto  com 
o  mal  presente. 

He  verdade  que  Sua  Magestade  não  tem  o  do- 
mínio civil  do  Património  dos  seus  Vassallos ;  o  Go* 
verno  de  Portugal  he  Monarchico,  não  he  Despótico; 
a  vontade  do  Soberano  não  he  Senhora  das  cousas,  e 
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propriedades  civis  ,  em  que  he  constituído  o  patri- 
mónio particular  adquirido  peia  successão  ,  ou  pelo 
trabalho  individual  ;  este  Meu ,  e  Teu,  são  os  bens 
dos  Vassallos :  porém  o  Soberano  tem  a  Authoridade 
universal  sobre  as  Pessoas  de  seus  Vassallos ,  e  muito 
mais  lhe  compete  o  Soberano  poder  sobre  as  cousas , 
e  bens  dos  mesmos  Vassallos ,  pela  Lei  fundamental 
do  Estado  —  Salus  populi  suprema  Lex  — :  não  ha 
domínio,  propriedade  ou  património,  que  não  seja  ad- 
quirido, mantido,  conservado,  ou  transmittido  segun- 
do as  Leis  do  Direito  público  ,  derivadas  daquella 
Lei,  e  Authoridade  Universal,  ou  Direito  de  Sobera- 
nia, com  o  qual  se  não  deve  confundir  o  domínio,  e 
direito  de  propriedade  civil,  que  compete  aos  Vassal- 
los, e  ao  mesmo  Rei  no  seu  Património,  que  também 
se  regula  pelas  Leis  Civis;  daquella  Authoridade  Uni- 
versal ,  e  Direito  de  Soberania  sahírão  as  Leis  testa- 
mentárias, as  dos  Contractos,  das  Doações,  das  Suc- 
cessões  universaes  ab  inteslado,  das  Prescripções,  dos 
Morgados,  e  todas  aquellas,  que  assignão  limites  ao 
Meu,  e  Teu,  evitão  as  lesões,  as  usuras,  o  dolo,  a 
fraude,  as  simulações,  as  perdas,  e  damnos,  e  as  que  ta- 
xão  os  lucros  ,  e  interesses  :  tudo  quanto  pôde  fazer  o 
proprietário  no  que  chama  seu,  he  era  virtude  das 
Leis  ,  e  vontade  do  Soberano^  manifestada  pelos  Di- 
plomas Legislativos:  o  Estado  Civil  soflreria  convul- 
sões terríveis,  e  acabaria,  se  o  Cidadão  arrogasse  hu- 
ma  liberdade  illegitima  na  sua  Pessoa  ,  e  bens;  aba- 
lava-se  o  Estado  pelos ^eus  fundamentos,  logo  que  fa- 
lhasse a  Lei  Suprema  —  Salus  populi  suprema  Lex  — : 
Sua  Magestade  manda  fazer  a  reforma  ,  ordenando 
.que  se  combine  com  madura  reflexão  o  interesse  parti- 
cular com  o  público ,  e  com  os  Sagrados  Direitos  da 
propriedade;  no  Plano  se  combinarão  aquelles  interes- 
ses, e  direitos  fundando  o  Systema  da  reforma  em  a 
natureza  da  Emphyteuse,  Legislação  geral,  e  costu- 
}  mes  da  Nação  caracterisados  na  Lei  de  18   de  Agos- 
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to  de  1769:  as  cinco  classes  de  Foraes  são  deduzidas 
da  Legislação  Pátria,  com  huma  reforma,  que  não  se 
oppõe  aos  direitos  de  propriedade,  mas  que,  á  seme- 
lhança da  Lei  reguladora  dos  Morgados  ern  4  de 
Agosto  de  J770,  estabelece  regras  fixas,  desterra  as 
clausulas  exóticas,  e  restitue  á  Emphyteuse  a  sua 
regular  instituição;  e  por  isso,  em  lugar  de  produzir 
demandas ,  ha  áe  segurar  o  património  ,  equilibrar  os 
direitos  recíprocos  entre  o  Senhorio,  e  foreiros,  e  di- 
minuir a  chicana  do  Auditório,  dando  a  cada  hum  o 
que  he  seu;  este  he  o  Officio  da  Justiça  em  virtude 
das  Leis  Civis,  sem  as  quaes  não  ha  domínio,  não  ha 
propriedade  ,  nem  Estado  Civil  ,  que  mantenha  a  se- 
gurança publica  ,  e  faça  a  prosperidade  das  Nações; 
pois  contra  o  Direito  Publico  nada  valem  os  pactos,  e 
convenções  —  Privalorum  conventio  júri  publico  non 
derogat  —  L,  31 ,  e  L.  45  §.  1  de  R.  J. 

Transmissão  emphylcutica. 
N.°   69. 

Em  qualquer  das  cinco  classes  dos  Foraes  se 
íransmitíe  a  propriedade  empbyteutica,  pelo  titulo  de 
compra,  troca,  ultima  vontade  ern  Testamento,  ou  Doa- 
ção causa  mor lis ;  por  nomeação,  ou  doação;  por  di- 
reito hereditário;  e  finalmente  por  direito  de  sangue. 
Vej.  os  art.  55  até  87. 

Nas  compras  he  necessária  licença  do  Senhorio 
directo  com  pagamento  de  Laudemio ,  sendo  a  pro- 
priedade foreira  com  reserva  daquelle  direito  domini- 
cal. Art.  55  do  Plano  da  reforma. 

Nas  trocas ,  ou  permutações  he  livre  ao  Emphy- 
teuta  transmittir  o  Prazo,  porque  lhe  cori/pete  o  do- 
mínio útil,  ou  o  domínio  pleno  sem  reserva  alguma 
de  outro  direito,  mais  que  o  foro,  ou  censo:  o  Testa- 
mento, e  Doação  causa  mortis ,  são  títulos  legaes  pa- 
ra a  transmissão  dos  Prazos. 

Nas  nomeações ,  ou  doações ,  he  necessária  a  In- 
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sinuaçao  Regia,  pagos  es  Novos  Direitos  na  Chance!- 
laria  ,  quando  exceder  o  valor  da  Lei ;  tem  excepção 
as  Nomeações,  ou  Doações,  em  que  os  Pais,  nomean- 
do os  Prazos  em  seus  filhos ,  e  descendentes,  reservão 
para  si  em  vida  o  usofrueto :  as  nomeações  devem  ser 
feitas  em  huma  só  pessoa  para  conservaria  integrida- 
de do  foro.  Vej.  os  art.  55  até  82  do  Piano  da  refor- 
ma, e  a  Lei  de  25  de  Janeiro  de  1775.  Arss.  de  21  de 
Julho  de  1797.  Provis.  de  15  de  Novembro  de  177&. 

Pela  suecessão  hereditária  se  transmittem  os  Pra- 
zos fateosins  hereditários  ,  ou  de  livre  nomeação  per- 
pétuos ,  quando  não  forão  nomeados  em  vida  do  ul- 
timo Emphyteuta :  pode  haver  por  convenção  Prazos 
perpétuos  de  livre  nomeação  ,  pois  não  he  contra  a 
natureza  da  Emphyteuse  ;  e  por  isso  se  transmittem 
pelo  direito  hereditário  na  faRa  de  nomeação  ,  prati- 
cando-se  nas  partilhas  o  mesmo,  que  ordena  a  Lei  na 
Ord.  Liv.  4  tt.  96,  e  97.  Vej.  os  art.  69,  74,  e  85  do 
Plano. 

Os  Prazos  vitalícios,  na  falta  de  nomeação,  e  os  Pra- 
zos familiares  se  transmittem/wre  sanguinis,  pelo  mesmo 
modo  que  aa  Suecessão  dos  Morgados,  e  vem  a  ser  ;  suc- 
cedem  os  descendentes  in  infinilumjure  represenlattonis  ; 
e  na  falta  destes  os  transversaes  mais  próximos  do  ul- 
timo Emphyteuta  defunto,  concedida  a  representação 
somente  nos  filhos  dos  Irmãos  do  ultimo  Emphyteuta* 
quando  concorrer  sobrinho  com  Tio  Irmão  do  defun- 
to;  porque  o  filho  do  Irmão  uiais  velho  do  defunto  pre- 
fere, por  isso  que  representa  seu  Pai,  que  suecederia 
como  mais  velho  ,  se  fosse  vivo  :  no  caso  porém  que 
não  concorra  sobrinho,  e  Tio,  devolve  se  o  Prazo  ao 
sobrinho  mais  velho  de  todos  os  sobrinhos,  preferindo 
o  macho  á  femêa :  os  Ascendentes  suecedem  ab  intes- 
tçdo  ,  na  falta  de  descendentes  legítimos,  e  naturaes. 
Vej.  a  L.  de  4  de  Agosto  de  1770,  Assento  de  1772* 
e  de  1786;  Ora.  Liv.  4  tt.  36.  L.  de  9  de  Setembro 
de  J769 ,  §  20  e  os  art.  74 ,  76 ,  e  84  do  Plano*:  Á  Ord- 
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Liv.  4  tt.  36  §.  2  deve  ser  revogada  naquella  parte  f 
em  que  não  concede  representação  nos  filhos  de  Ir- 
mãos ,  porque  se  a/fasta  da  regra  geral  estabelecida 
nos  Morgados,  e  bens  livres,  em  cuja  successão  sead- 
mitte  representação  nos  filhos  do  Irmão  do  defunto. 

Os  direitos  dominicaes  do  Senhorio  directo  se 
transmittem  do  mesmo  modo  ,  que  outros  quaesquer 
bens  de  património  particular;  a  saber,  compra,  per- 
mutação, testamento  ,  doações  ,  e  successão  ab  inten- 
tado. 

Transmittem-se  os  Prazos  singulares  na  sua  inte- 
gridade sem  divisão  alguma  ,  porém  esta  transmissão 
he  nnlla  faltando  a  licença  do  directo  Senhorio  ;  mas 
nos  Foraes  de  povoação  adrnitte  se  a  divisão  sem  aquel- 
Ja  licença;  com  tudo  aincht  que  he  nulla  sem  approva- 
ção  do  Senhorio  ,  deve-se  cumprir  a  transmissão  en- 
tre as  partes  que  convencionarão  ,  e  acceitárão  ,  em 
quanto  o  Senhorio  não  se  oppõem  ;  pois  só  para  elle 
tem  lugar  a  nullidade  ,  ficando  sempre  hypothecada  , 
«  obrigada  ao  foro  a  peça  dividida. 

Extincção  da  Emphyteuse. 
N.#  70. 
Acaba  o  Emprazamento,  I."  pelo  interito  do  Pra- 
zo ;  2.°  pela  consolidação  ;  3.*  pela  prescripção  ;  4." 
pelo  Commisso :  por  estes  quatro  modos  expirão  os  di- 
reitos emphy  teu  ticos;  acabão  pelo  interito,  sendo  to- 
tal, e  sem  culpa,  ou  malícia  do  Emphyteuta ;  porque 
do  parcial  por  causa  de  rui  na  de  Prédio ,  ou  esta  pro- 
ceda da  infeciHididade  do  mesmo  Prédio,  ou  d'algu- 
ma  alluvião  de  areias,  ou  por  incêndio,  ou  por  alguns 
outros  casos  fortuitos  ,  nunca  o  Senhorio  directo  per- 
de o  seu  direito  dominical ,  em  quanto  se  conservar 
parte  do  Prazo,  em  que  o  Emphyteuta  ainda  tem  al- 
guma porção  de  Emphyteuse;  porém  o  foro  se  deve  re- 
duzir com  at  tenção  á  deterioração ,  que  soífreo  o  Pre- 
dio,  abatendo-se  a  prestação  do  foro.  Art.  9.°  do  Plano. 
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A  consolidação  (em  lugar  quando  ambos  os  domí- 
nios se  consolidão  pela  compra  ,  renuncia,  herança, 
ou  doação,  vidas  findas  ,  ou  qualquer  outro  titulole- 
gal ,  peio  qual  o  Senhorio  útil  reveríe  a  unir-se  ao  do- 
mínio directo,  ficando  na  pessoa  do  Emphyteuta,  ou 
do  Senhorio  directo.  Vej.  art.  7,  56,  5í>. 

A  prescripção  de  30  annos ,  ou  immemorial,  tem 
lugar  quando,  existindo  o  Foral  ,  ou  Escriptura  do 
contracto  emphyteutico,  não  se  prova  a  posse  do  Se- 
nhorio directo;  porque  os  Títulos  sem  posse  não  cons- 
tituem propriedade,  nem  direito  real,  ou  domínio  (InsU 
Jur.  Civ.  Lib.  J.  tt.  2/  §.  40  L.  9  §.  3  íf.  de  R.  div.  L.  20 
C.  depactis);  e  por  isso  he  necessário  que  os  Tombos 
se  reformem  de  30  em  30  annos  para  se  reconhecer  a 
posse:  pôde  acontecer  que  lrajão  osTitulos  de  adquisi- 
ção  dos  foros,  e  censos,  sem  haver  posse,  pela  qual  so- 
mente se  adquire  o  domínio,  e  direito  de  propriedade; 
he  verdade  que  pelos  Títulos  se  adquirem  as  acções 
pessoaes ,  mas  estas  prescrevem  por  30  annos,  findos 
os  quaes  ninguém  pôde  pedir  o  que  se  convencionou; 
presume-se  que  desistio  do  contracto,  nem  se  pode 
argumentar  com  hum  Titulo,  que  nunca  teve  efTeito, 
e  que  não  produzio  direito  real  algum  por  falta  da 
posse  das  prestações,  e  foros,  que  não  se  pagarão, 
nem  se  pedirão:  por  esta  prescripção,  sendo  immemo- 
rial, nunca  se  pôde  provar  a  posse,  e  uso  de  receber  os 
foros,  porque,  logo  que  se  podesse  provar,  já  não  era 
immemorial,  e  apparecia  má  fé  contra  hum  Tknlo 
pelo  qual  se  adquirio  com  a  posse  hum  direito  real 
sobre  o  Prédio,  e  terrenos  ,  provado  pela  posse  de  re- 
ceber ,  e  pelo  reconhecimento  dos  Foreiros  em  os 
Tombos,  e  outros  Documentos,  ou  testemunhas  anti- 
gas: a  liberdade  dos  Prédios  se  presume,  em  quanto 
não  houver  prova  legal  da  sua  Servidão  com  uso?  e  pos- 
se da  parte  do  Senhorio  directo  ;  este  uso  consiste  naquel- 
la  quasi  posse  fundada  na  percepção  das  pensões,  fo- 
ros, censos,  e  outros  direitos  dominicaes.  (  Ord.  Liv. 
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2  tt.  27,  e  L  20  de  Agric.  et  Cens.  L.  4  C  de  praes* 
cript.  L.  ult.  ff.  de  Servit.  L.  1  de  Servit.  praed.  rust. 
L.  M  §.  1  ff.  de  Public,  in  rem  act.)  As  bases  para  a 
reforma  dos  Foraeâ  no  tempo  d'ElRei  D.  Manoel  se 
fundarão  nesta  Jurisprudência.  Vej.  a  Parte  3.a  dèfste 
Tractado  §.  6  ,  e  o  Art.  5  do  Plano. 

Quando  estes  direitos  emphyteuticos  tiverem  si* 
do  adquiridos  pela  posse,  e  uso  de  receber  os  foros, 
goza  o  Senhorio  de  hum  direito  real  como  se  fossem 
bens  de  raiz  ,  (Ord.  Liv.  3  tt.  47  princip.)  que  somen- 
te se  podem  prescrever  por  20  annos  em  befrs  de  ausen- 
tes ,  e  por  10  annos  em  bens  de  presentes,  havendo  ti- 
tulo; e  por  30  annos  na  falta  de  titulo,  em  quanto 
nao  for  provada  a  má  fé  do  devedor;  ou  por  tempo 
immemorial,  contra  Oquat  nao  se  pode  allegar  vicio  al- 
gum ,  ou  falta  de  titulo,  por  isso' mesmo  que  não  ha 
memoria-  do  contrario:  esfa  he  a  razaò  porque  nós 
Fòraes  da  Coroa,  e  Real  Fazenda  se  admitte  a  prés- 
cripção  immemorial  ,  logo  que  nao  se  possa  provar 
que  a  Fazenda  Real  teve  posse  ,  e  uso  da  cobrança 
de  foros,  censos,  ou  jugadas  de  qualquer  Prédio,  e 
Terreno.  (Ord.  Liv.  2  tt.  27  in  fin. )  A  posse  antiga 
sem    titulo   serve   para    adquirir  Direitos  Reaes  ;    mas 

0  Titulo  sem  posse,  por  mais  antiga  que  seja,  nn°o  ser- 
ve para  adquirir  direitos,  nem  para  os  demandar  pas- 
sados 30  annos.  Vej.  o  art.  5,  e  77  do  Plano,  e  o  meu 
Tractado  dos  Tombos  fundado  na  Ord    Liv.'  4  tt.  3  §. 

1  tt.  79  princip.  Liv.  2  tt.  53  §.  5,  e  na*  doutrina  do 
J.  C.  Mello  Freire  Inst.  Civ.  Lib.  3  tt,  4,  e  na  L.  13 
"ff.  divers.  et  temp. 

Perde  se  pelo  Commisso  a  Emphyteuse  I."  quan- 
do o  Foreiro  negar  a  prestação  do  foro,  sendo  lhe  pe- 
dido judicialmente '-,  2°  -quando  o  Laudémio  não  for 
pago,  3.°  quando  se  abandona  o  Prédio,  e  despreza  a 
sua  cultura  ;  além  destes  casos  nao  ha  Commisso  pa- 
ra se  consolidarem  ambos  os  domínios  ,  ou  perder-se 
o  domínio  útil,  e  o  pleno,  que  tiver  o  Foreiro  em  vir- 
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tude  do  Foral ,  e  contracto  emphyteutico ,  ou  censí- 
tico  :  cahe  em  Com m isso  aquelle  ,  que  recusar  nos 
Tombos  reconhecer  a  posse,  e  titulo  do  Senhorio  pa- 
ra receber  os  foros ,  e  prestações  do  Foral ,  ou  Escrí- 
ptura  emphyteutica  ;  pois,  negando-lhe  o  reconheci- 
mento ,  tem  negado  a  prestação  dos  foros ,  e  por  isso 
deve  perder  o  Prédio,  e  consolidar-se  para  o  Senho* 
rio.  Ari.  58 ,  68 ,  90 ,  91 ,  92 ,  e  J07  do  Plano  funda- 
dos na  Ord.  Liv.  4  tt.  38  §.  i  e  tt.  39. 

Quem  pode  conceder  &  Emphyteuse. 

N.#  71. 
Todos  os  Proprietários,  que  tiverem  o  domínio 
dos  seus  bens ,  podem  affòrar ,  ou  dar  de  empraza- 
mento os  seus  Prédios  pelo  contracto  emphyteutico  , 
transferindo  o  domínio  útil ,  ou  todo  o  domínio  com 
as  reservas  daquelles  direitos  emphyteuticos  em  foros, 
censos  de  fructos ,  ou  dinheiro ,  Laudemios ,  e  outras 
prestações ,  permittidas  pela  Lei  escripta ,  e  consue- 
tudinária em  tudo,  que  não  for  contra  a  natureza  da 
Emphyteuse,  e  património  de  terceiro:  «3o  prohibi- 
dos  de  conceder,  e  contrahir  o  contracto  com  trans- 
lacção  de  domínio ,  e  posse ,  todos  aquelles  que  não 
tem  livre  administração  do  seu  património,  como  são 
os  Menores ,  os  Dementes ,  e  os  Pródigos  ;  as  Corpora- 
ções ,  os  Administradores  de  Morgados,  Commendas, 
e  Bens  da  Cprôa ,  e  Real  Fazenda ;  porque  a  todos 
estes  he  prphibida  qualquer  alienação  do  domínio, 
sem  authoridade,  licença,  ou  consentimento  daquel- 
las  pessoas,  que  as  Leis  ordenão  ,  e  para  aquelles 
terrenos  especificados  na  Lei  ,  Estatutos,  ou  Com- 
promisso :  Os  art.  6  ,  8  ,  31  ,  34  ,  62  ,  88  ,  97  ,  98  ,  e  99 
do  Plano  são  fundados  no  System  a  da  Jurisprudência 
Portugueza,  e  Leis  extravagantes  de  23  de  Julho  de 
1766  ,  de  7  de  Fevereiro  de  1772 ,  de  27  de  Novembro 
4e  1804  e  de  11  de  Abril  de  1815. 
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Quem  pode  adquirir  a  Emphyteuse. 

'       N/    72. 

A  Emphyteuse  se  adquire  originariamente  na  sua 
instituição  por  qualquer  das  cinco  classes  de  Foraes; 
ou  pela  transmissão  na  forma  que  temos  dito,  haven- 
do posse;  em  ambos  os  casos  podem  adquirir  a  Ein- 
phyte use-  todas  aquellas  pessoes  moraes  ,  e  físicas  , 
que  podem  adquirir  bens  de  raiz  ,  e  succeder  por 
qualquer  modo,  e  titulo  legal,  que  as  Leis  concedem, 
excluídos  aquelíes  que  estão  fóra  da  Lei :  não  podem 
adquirir,  ou  succeder  em  Prazos  as  Corporações  sem 
licença  Regia,  nem  o  filho  natural  de  Pais  Nobres, 
havendo  filhos ,  e  descendentes  legítimos ,  nem  os  fi- 
lhos espúrios,  e  de  coito  daronadc*,  ainda  que  legiti- 
mados pelo  Soberano,  que  sempre  dispensa,  salvo  o- 
direito  dos  legítimos ;.  não  são  prohibidas  as  pessoas 
poderosas ,  e  Ecclesiasticas  fóra  de  Corporação.  Os 
ArL  86  ,  e  87  do  Plano  são  fundados  na  Ord.  Liv.  4 
tt.  36  §.  4  ,  e  tt  92  §.  3  ,  e  U.  93 ,,  e  Liv.  2  IV  18  ,  e 
no  Liv.  4  tt.  36  princ.  U.  37  IL  96  §.  23  ,  e  tt.  97  §. 
22. 

O  filho  natural  de  Pais  Nobres  não  succede  a 
seus  Pais  nem  por  testamento,  nem  ab  intestada,  ha- 
vendo filhos  legítimos ;  porém  pode  succeder  por  Tes- 
tamento na  falta  dos  legítimos  descendentes  ;  he  nulla 
a  nomeação  nos  filhos  naturaes,  existindo  os  legítimos 
descendentes:  os  filhos  de  coito  damnado,  espúrios,, 
adulterinos  ,  e  incestuosos  não  podem  succeder  en* 
Prazos  de  qualquer  natureza,  e  classe  que  sejão,  nem 
por  Testamento,  ou  ab infestado,  nem  por  nomeação T 
ou  doação,  ou  qualquer  oulro  Titulo,  ainda  que  seja  de 
compra  T  troca  ,  ou  .sube*npfryleuse ;  corai  tudo  podem 
succeder  na  falta  de  descendentes,  e  ascendentes  legíti- 
mos, quando  forem  legitimados  por  Carta  Regia  expe* 
dida  pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço:  o  filho  na- 
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tural  de  Pais  Nobres,  sendo  legitimado,  pôde  succeder 
por  Testamento,  ou  ab  intestado ,  ou  por  nomeação, 
e  doação  na  falta  de  filhos,  e  descendentes  legítimos. 
São  Nobres  os  empregados  em  officios  civis,  e  milita- 
res  por  Carta,  ou  Patente  ,'e  aquelles  também  que 
vivem  da  Agricultura  ,  e  Commercio  por  seus  agen- 
tes ,  e  criados. 

Acçôeè  forenses. 

N.#  73. 
Para  conservar  civilmente  a  Emphyteuse  são  ne- 
cessários remédios  judiciaes  ,  deduzidos  da  natureza 
do  contracto,  e  domínio  emphyteutico :  competem  ao 
Senhorio  directo  Acções  pessoaes  ex  contractu,  e  ac- 
ções reaes  pelo  direito  real ,  e  dominical ;  acções  pos- 
sessórias, e  confessorias, ^/mmm  regundorum ,  e  remé- 
dios extraordinários  :  os  processos  forenses  huns  são 
summarios,  e  outros  ordinários;  porém,  para  deman- 
dar as  prestações  de  foros  ,  censos  ,  ou  jugadas,  e 
Laudemios,  tem  o  processo  summario  por  via  executi- 
va, principiando  por  penhora  no  mesmo  Prédio,  e 
seus  fructos,  ou  rendimentos,  que  são  hypotheca,  e  pe- 
nhor ;e  quando  não  chegão  sepenhorão  outros  bens  do 
^Foreiro,  e  se  procede  na  execução  ,  liquidando  primei- 
ro os  foros  incertos  de  quota  de  fructos  por  meio  de 
Louvados ,  juntando-se  certidão  dos  preços  dos  fructos, 
ou  fazendo  a  liquidação  por  Louvados :  neste  processo 
se  esperão  6  dias  para  o  executado  formar  os  seus  Em- 
bargos ,  que  se  contão  depois  da  citação  com  a  pe- 
nhora feita;  não  embargando,  se  procede  na  execução, 
venda,  e  arrematação,  ou  adjudicação  dos  bens  pe- 
nhorados em  o  mesmo  processo,  sem  haver  Sentença; 
porque  a  parte  não  impugnou  ,  e  pôr  isso  não  merec« 
mais  custas:  no  caso  de  Embargos,  sendo  recebidos, 
se  levanta  a  penhora,  tendo  primeiro  assignadp  Ter- 
mo de  negação  de  obrigação  emphyteutica  com  pena 
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de  Commisso,  e  fica  sendo  o  Processo  ordinário,  con- 
trariando o  Senhorio  directo  os  Embargos  para  se  julga- 
rem a  final  com  a  pena  de  Commisso,  decahindo  o  Forei- 
ro  dos  seus  Embargos  sobre  a  existência  do  Contracto 
emphyteutico ,  e  a  divida  dos  foros ,  que  se  devem  pa- 
gar pela  execução  daJSentença.  Não  querendo  o  Au- 
tor o  Commisso  ,  pôde  usar  da  excepção  do  espolio ; 
e,  sendo  julgada  em  processo  summarissimo,  se  execu- 
ta a  Sentença  na  primeira  instancia  com  Recurso  de- 
volutivo somente.  Para  se  demandarem  os  Foros  ,  e 
Laudemios  se  extrahe  Executivo ,  ou  Mandado  de  pe- 
nhora fundado  na  posse,  e  uso  de  cobrar,  sem  neces- 
sidade de  juntar  a  Escriptura  do  Contracto,  nem  ou- 
tro Documento,  ou  Reconhecimento,  que  se  pode  in- 
dicar somente  no  Executivo  ;  porém  havendo  Embar- 
gos ,  e  conhecimento  de  causa  ,  se  juntarão  os  Títu- 
los ,  Tombo,  ou  Reconhecimentos  judiciaes  ,  e  authen- 
ticos. 

As  marcações  ,  medições,  e  reconhecimento  das 
prestações,  e  posse  de  perceber  as  prestações  emphy- 
teuticas  tem  hum  processo  summarissimo,  quando  o 
Emphyteuta  não  impugna,  assignando  termo  de  nega- 
ção com  pena  de  Commisso  para  se  tractar  da  causa 
ordinária,  ou  excepção  de  espolio,  quando  houver  Em- 
bargos do  Emphyteuta  ,  que  impugna  a  marcação, 
medição,  e  reconhecimentos.  Vej.  o  meu  Tractado  dos 
Tombos. 

O  Processo  ordinário  se  pratica  quando  o  Forei- 
ro  impugna  com  Embargos  a  existência  do  Contracto, 
ou  nega  os  direitos  emphyteuticos  com  Termo  assi- 
gnado  ,  porém  o  Senhorio  directo  pôde  usar  da  exce- 
pção do  espolio  provada  in  continenti  dentro  de  3  dias 
para  ser  restituído  ,  e  conservado  ,  em  quanto  se  dis- 
putão  os  Embargos. 

Pelos  Tombos  ,  por  meio  de  Reconhecimentos  em 
processo  sumaríssimo,  se  conservão  os  direitos  emphy- 
teuticos ,  e   se  interrompe  o  tempo  da  prescripção  , 

ss 
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não  se  perdendo  a  memoria  da  posse  ,  e  uso  ;  elles 
sfio  recomendados  por  muitas  Leis  ,  e  pela  sua  falta 
se  perde  a  posse  de  muitos  direitos,  e  fazenda. 

Por  meios  extraordinários  de  Manutenção  reque- 
rida immediatamente  a  Sua  Magestade,  ou  á  Mesa  do* 
Desembargo  do  Paço,  se  conservao  os  direitos,  e  pos- 
se, principalmente  nos  Foraes  de  povoação  ,  quando 
os  Povos  recusão  pagar  os  foros  ,  e  prestações ,  por- 
que he  difficil  tractar  huma  Demanda  com  huma  Po- 
voação ,  que  be  sempre  viva  ,  sendo  necessário  com 
tiido  habilitar  na  causa  os  que  morrem  :  temos  mui- 
tos exemplos  na  prática:  hum  delles  aconteceo  com  o 
Marquez  de  Marialva  ,  que  por  hum  Alvará  de  9  de 
Janeiro  de  J7  89  expedido  peio  Desembargo  do  Pa- 
ço obteve  o  ser  mantido  na  posse  dos  oitavos,  e  ju- 
gada  de  Almada  ,  e  Caparica  em  virtude  da  compra 
d'aquelles  Direitos  pelo  Conde  de  Villa  Franca  em 
J  593  por  12  contos  de  réis  ,  com  Pado  de  Retro  :  e 
outro  igual  exemplo  temos  no  Morgado  de  Aguas  Bel- 
las  em  J746  ,  recusando  os  Moradores  deste  lugar  pa- 
gar ao  sobredito  Morgado  os  foros  designados  no  Fo- 
ral de  Povoação,  e  de  Património  particular,  confor- 
me os  Tombos  ,  e  Escripturas  dos  mesmos  Foraes. 

Ao  Emphyteuta  competem  as  acções  ordinárias 
pessoaes  oriundas  do  Contracto  ,  e  também  as  exce- 
pções de  prescripção,  e  pagamento  provado;  e  a  acção 
negatoria  para  se  julgar  livre  de  foros,  e  prestações  , 
provando  a  injustiça  das  percepções  ,  e  o  indébito. 
Também  nos  Foraes  de  povoação  se  pode  requerer 
ao  Soberano  ,  havendo  violência  ,  excesso  ,  e  oppres- 
são,  como  fizerão  os  Lavradores,  e  Moradores  da  Ci- 
dade de  Leiria  para  se  livrarem  dos  Salários,  e  Cus- 
tas na  arrecadação  das  Jugadas,  que  havião  chegado 
a  importar  em  muito  mais  que  os  mesmos  Foros  ,  e 
Jugadas;  pois  havia  Lavrador,  que  para  huma  quar- 
ta de  pão  era  obrigado  por  custas  de  mil  e  duzentos  rs. 
Sua  Magestade  ouvio  os  Lavradores  pela  Junta  da 
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Casa  do  Infantado  Donatária,  e  lhe  foi  dado  o  remé- 
dio ,  (me  patrocinante  no  anno  de  1813  J  por  huma 
Provisão,  que  se  acha  registada  nos  Livros  do  Almo- 
xarifado de  Leiria,  pela  qual  forão  approvados  os  ar- 
tigos sobre  o  modo  de  se  fazer  a  cobrança  judicial,  e 
he  o  mesmo ,  que  se  lembra  no  Plano  da  reforma  art. 
48  para  ser  applicado  a  todos  os  Foraes  do  Reino. 

O  Processo  executivo  tem  5  annos,  contados  do 
anno,  em  que  se  devem  pagar  os  foros,  e  Jugadas, 
a  fim  de  não  serem  incommodados  os  Lavradores  cora 
huma  execução  sem  limites  de  tempo ,  continuando 
de  herdeiros  em  herdeiros,  sendo-lhe  mais  barato  pa- 
gar o  que  indevidamente  se  lhe  pede ,  que  seguir  a 
defeza  de  huma  execução ;  esta  providencia  lembrada 
no  Plano  em  os  art.  46  ,  e  47  he  fundada  em  hum  ar- 
tigo deferido  em  Cortes  do  anno  de  1439  a  requeri- 
mento dos  Povos  ,  e  no  art.  das  Sizas  Cap.  42  in  ún. 
e  no  Regimento  da  Dizima  da  Chancellaria. 

O  Juiz  ordinário  para  a  cobrança  dos  foros  deve  ser 
o  Juiz  de  P'óra  do  Território  ,  quando  Sua  Magestade 
não  ordenar  por  seu  Diploma  hum  Juiz  privativo;  os 
Almoxarifes,  Recebedores,  ou  Administradores  das 
Rendas  dos  Foraes  não  devem  ser  os  Juizes,  etem  con- 
tra si  as  Leis  seguintes;  a  saber ,  Alv.  de  2  de  Janeiro 
de  1765,  Decr.  de  6  de  Janeiro  de  J762,  Alv.  de  25 
de  Setembro  de  1769,  Decr.  de  íl  de  Fevereiro  de 
J771  ,  Prov.  de  10  de  Maio  de  1778,  L.  de  19  de  Ja- 
neiro de  1776  ,  Prov.  de  20  de  Maio  de  1788;  a  Lei 
da  fundação  do  Erário  Régio  de  22  de  Dezembro  de 
1761 ,  e  finalmente  no  Corpo  da  Ord.  Liv.  2  tt.  45  §.31, 
e  26.  Liv.  1  tt.  9  princ. ;  e  bem  se  vê  que  he  contra- 
dictorio  ser  Juiz,  e  Procurador  ao  mesmo  tempo;  po- 
rém Sua  Magestade  pode  conceder  aos  Almoxarifes  o 
conhecimento  da  arrecadação,  como  Juizes  Executo- 
res •  quando  por  Decreto  ,  ou  Carta  assim  constar 
que  he  seu  Real  Agrado;  mas  neste  caso  tem  as  par- 
tes  Recurso   para  os  Corregedores,  e  Tribunaes,  na 
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forma  daquella  Ord.  Liv.  2  tt.  45  §.  26  ,  e  das  Leis 
novíssimas  de  1790,  e  1792  sobre  a  extincção  dos 
Ouvidores.  ,. 

Ainda  que  pela  reforma  dos  Foraes  outra  cousa 
mais  se  não  conseguisse,  bastava  somente  o  que  se  con- 
segue de  beneíicio  para  os  Povos  no  melhoramento  da 
forma  do  Processo  judicial  para  a  cobrança  dos  Fo- 
raes ;  as  providencias  lembradas  no  Plano  em  os  art. 
45,  46,  47,  48,  49,  51  ,  95,  96  ,  e  107  ,  regulão  as 
acções  forenses,  o  Processo  executivo,  o  summario,  e 
o  ordinário;  o  tempo  da  cobrança,  as  liquidações  dos 
Foros,  e  Jugadas,  e  finalmente  quem  deve  ser  o  Juiz 
ordinário,  a  fim  de  evitar  o  vexame  por  Juizes  Exe- 
cutores nomeados  pelos  Senhorios,  impondo  huma  fin- 
ta aos  Foreiros  com  os  Salários,  e  Custas  de  Officiaes 
de  Vara  vencendo  dias  nas  Aldeias:  (quantos  encon- 
trei eu  nas  minhas  visitas  agrarias  ! )  acabará  o  confli- 
cto  de  Jurisdicções  entre  os  Juizes  de  Fora,  Almoxari- 
fes, Corregedores  ,  e  Provedores;  nãq  será  eterno  o 
Processo  executivo,  no  qual,  consumindo-se  o  tempo, 
e  vexando-se  o  Lavrador,  tudo  se  converte  em  lucros 
de  Officiaes  de  Justiça  ,  tecendo-se  volumosos  Autos 
judiciaes,  extrahindo-se  Sentenças  por  Traslados,  do- 
brando-se  as  penhoras,  e  os  depositários,  acontecen- 
do muitas  vezes  com  estas  delongas  estarem  exigindo 
os  Conlractadores  das  rendas  os  foros ,  e  demandando 
os  emphyteutas  ,  que  os  devem  ,  quando  estes  ,  ou 
tem  já  fallecido  ,  ou  já  tem  fallido  ;  porém  sempre  os 
sallarios  dos  Escrivães  pagos  com  antecedência  pelos 
mesmos  Contractadores. 

Não  devem  haver  Privilégios  de  Jugada. 

■    N-°  74- 
Os  Privilégios  ,  e  isenções   das  Jugadas  concedi- 
dos em  outro  tempo  por  Lei  ,  ou  Foral  ,  são  revoga- 
dos  no  art.  43   do  Plano  da  Reforma  ;    porque  estas 
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isenções  tem  a  natureza  de  Doações  em  Bens  da  Co- 
roa ,  e  por  isso  tem  reversão  aquellas  prestações  de 
fructos  impostos  em  Bens  emphyteuticos ,  ou  censiti- 
cos  ,  logo  que  falha  o  motivo  da  sua  concessão  pela 
alteração  do  Systema  do  Corpo  Militar  mantido  á  cus- 
ta da  Real  Fazenda;  e mudada  também  a  organisação 
dos  Tribunaes  com  augmento  de  ordenados  á  custa  do 
Real  Erário  ,  sendo  hoje  estaccionarios  em  lugar  das 
Alçadas  deambulantes ,  usadas  em  outro  tempo:  po- 
rém Sua  Magestade  pôde  conceder  estes  Privilégios 
pessoaes ,  a  quem  for  de  seu  Real  Agrado,  por  hum 
Diploma  competente,  chamado  Alvará  de  mercê  espe- 
cial ,  como  está  ordenado  na  Lei  de  25  de  Maio  de 
1776:  aos  Donatários  accresce  esta  addição  para  sub- 
stituir os  Direitos  Reaes  supprimidos  no  Plano  da  Re- 
forma :  por  este  modo  todos  os  Vassallos  concorrem 
por  igual  ,  e  acaba  a  complicação  dos  Privilégios  pa- 
ra que  erão  necessários  Inventários,  Registos,  e  Pro- 
cessos, sendo  difficil  liquidar  a  isenção,  causando  ex- 
travios nos  Direitos  Reaes  da  Jugada  ,  que  a  Ord. 
Liv.  2  tt.  33  §.  8  e  seg.  não  remediava  na  prática  Vej. 
o  J.  C.  Mello  Freire  Inst.  J.  Civ.  Liv.  J  pag.  197  Not. 

Modelo  para  o  Reconhecimento  dos  Foraes  da  Coroa. 

m  75. 

Os  Tombos,  recommendados  por  tantas  Leis,  são 
necessários  para  a  boa  administração  da  Fazenda  Real; 
e  nos  Foraes  de  povoação  élles  devem  começar  por 
hum  Reconhecimento  geral  dos  Direitos  Reaes  emphy- 
teuticos, ou  censiticôs,  a  que  ficão  obrigados  os  terre- 
nos Jugadeiros,  e  Reguengueiros  por  esta  nova  reforma 
dos  Foraes ,  logo  que  haja  sido  sanccionada  a  sua  Lei 
por  Sua  Magestade:  os  Provedores,  cada  hum  no  seu 
Território  Comarcão,  novamente  arredondado  nas  Ta- 
beliãs, que  ofFereço  em  a  Parte  9.*  deste  Tractado, 
convocando  a  Camará  Municipal  das  Villas,  que  tem 
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Foraes  antigos,  reconhecerão  o  Foral  do  respectivo  Ter- 
ritório com  as  reformas  ordenadas  na  Lei,  descreven- 
do o  local  do  Terreno,  e  confrontações  limítrofes,  pe- 
la maneira  seguinte : 

MODELO. 

Reconhecimento  do  Foral  de  Leiria» 

Anno  do  Nascimento    de  Nosso    Senhor    Jesus 

Christo  de aos do  rnez em  esta  Cidade 

de  Leiria,  e  Casas  da  Camará  aonde  se  achavão  con- 
vocados os  seus  Vereadores,  e  Procurador  do  Conce- 
lho N.  N.  ahi  sendo  presente  o  Provedor   da  Comarca 

F e  F.  Procurador   da  Real  Fazenda  foi  por  este 

requerido  em  Acto  de  Camará,  a  que  presidia  o  dito 
Ministro  F. ,  se  fizesse  o  reconhecimento  do  Foral  da 
Cidade,  e  seu  Território  na  forma  da  Lei  da  sua  Re- 
forma sanccionada   pelo   Augusto   Soberano  o  Senhor 

Rei  D.  João  Sexto  em  ....  do  mez do  anno  de ... . 

E  logo  sendo  apresentado  pelo  Procurador  do  Conce- 
lho o  Foral  antigo  da  Reforma  d'E!Rei  D.  Manoel  em 
o  primeiro  de  Maio  de  1510,  feita  a  sua  Leitura  por 
mim  Escrivão  na  presença  de  todo  o  Congresso ,  a 
que  assistirão  os  dous  Procuradores  dos  Concelhos  da 
Batalha  ,  e  Monte  Real  annexos  ao  Território  do  Fo- 
ral foi  este  reconhecido  nos  artigos  seguintes. 

O  Território  de  Leiria  com  os  Concelhos  da  Ba- 
talha, e  Monte  Real  confina  pelo  Norte  com  o  Termo 
da  Villa  de ;  confina  pelo  Nascente  com  o  Ter- 
mo  da  Villa  de confina  pelo  Sul  com   o  Termo 

da  Villa  de..  ...-,.  e  confina  pelo  Poente  com  a  Costa 

mar  desde  o  Termo   da  Villa   de até   ao  Termo 

do  Concelho  de Todo  este  Território  tem  Foral 

da  Coroa  ,  cujo  Donatário  he  a  Sereníssima  Casa  do 
Infantado,  como  consta  do  Tombo. 

Todo  este  Território  he  jugadeiro  ,   dentro  dos 
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Marcos  do  seu  Termo,  excluindo  os  Reguengos  do 
Campo  de  Urinar;  o  Reguengo  de  Magueixa  na  Ser- 
ra ;  e  os  Prazos  que  (em  emprazamentos  especiaes, 
como  ha  de  constar  do  Tombo  feito  pela  Sereníssima 
Casa  do  Infantado  Donatária. 

O  Terreno  jugadeiro   por   composição  antiga   no  i 
Foral  velho   pagava   duzentos  moios   de  pão   meados ; 
porém  pela  nova  reforma  ha  de  pagar  estes  200  moios 
de  60  alqueires  cada  hum   na  espécie  de  milho  gros- 
so, que  he  o  fructo  da  maior  producção  do  paiz. 

Do  vinho  se  iia  de  pagar  a  vintena  de  toda  a 
producção,  sem  difierença  de  tinto,  ou  branco,  qual- 
quer que  seja  a  cultura  da  planta  em  vinhas  soltas,  ou 
parreiras  levantadas,  em  lugar  do  outavo  que  pagava 
no  velho  Foral  ,  pagando-se  por  avaliação  como  orde- 
na a  Lei  da  reforma,  junta  a  este  Reconhecimento. 

Do  Reguengo ,  e  Campo  de  Urmar  novo,  e  ve- 
lho ,  que  se  acha  marcado ,  se  ha  de  pagar  o  sexlo  de 
toda  a  producção  de  trigo  ,  milho  grosso  ,  cevada  , 
centeio,  linho,  e  vinho,  avaliado  este  em  moeda,  sen- 
do livres  as  fructas  de  pomares,  e  hortas,  e  todos  os 
Jegumes  ;  ficando  ametade  do  sexto  reservada  para 
obras  do  campo  conforme  a  Lei  da  Reforma  § 

Do  Reguengo  da  Magueixa  se  ha  de  pagar  a 
vintena  somente  de  todos  os  fructos  declarados  no  ar- 
tigo antecedente,  ficando  todo  o  terreno  deste  Re- 
guengo demarcado  livre  dos  outros  direitos  ,  que  se 
achavão  no  Foral  velho. 

A  liquidação ,  derrama  ,  pagamento ,  e  a  conduc- 
çâo  aos  celleiros  se  ha  de  fazer  como  ordena  a  Lei  da 
reforma  ,  que  aqui  se  reconhece ,  como  se  fosse  o  verda- 
deiro Foral  na  parte  ,  que  nos  artigos  antecedentes  lie 
reconhecido.  (Devem  copiar-se  os  artigos  da  reforma, 
no  que  for  applicavel  ao  Foral  que  se  reconhece.  ) 

E  por  esta  maneira  disserâo  os  Vereadores  ,  e 
Procuradores  dos  Concelhos  abaixo  assignados  ,  que 
havião  feito  o  seu  Reconhecimento  do  Foral  reforma- 


328  Parte  VIII.  Notas  explicativas. 

do  em  observância  da  Lei  :  o  qual  Reconhecimento 
assim  feito  se  acceitou  pelo  Procurador  da  Real  Fa- 
zenda, efoi  havido  estar  conforme  com  a  Lei  pelo  Pro- 
vedor da  Comarca,  que  mandou  lavrar  este  Auto,  que 
assignou  com  os  sobreditos  F.  F.  F.  e  eu  Escri- 
vão da  Provedoria  F. o  escrevi. 

(Seguem-se  as  Assignaturas. ) 

^advertência. 

Nas  outras  Comarcas,  e  Territórios  de  Foraes 
de  povoação  da  Coroa ,  ou  seus  Donatários ,  se  pra- 
ticará o  mesmo  Auto  de  Reconhecimento  do  Foral 
respectivo,  mutatis  mutandis ,  com  tanto  que  o  Terri- 
tório seja  clara  ,  e  distinctamente  descripto  com  os 
seus  foros,  posse,  e  uso  de  cobrar  por  mais  de  30  ân- 
uos ,  ou  tempo  immemorial  ;  não  serão  reconhecidos 
foros  alguns ,  de  que  o  Foral  antigo  faça  menção  , 
quando  a  posse,  e  uso  de  receber  seja  incógnito,  e 
perdida  a  memoria  da  sua  cobrança;  igualmente  não 
será  reconhecido  terreno  algum  foreiro ,  ainda  que  o 
Foral  delle  faça  menção,  se  constar  de  tempos  imme- 
íuoriaes  que  nunca  pagou  ,  nem  foi  reconhecido  nos 
Tombos  antigos.  Pôde  ser  admittido  por  seu  Procura- 
dor o  Donatário,  ou  Commendador,  quando  se  fizer 
o  reconhecimento  na  Camará  ;  porém  ainda  que  não 
assista  pode  requerer  a  reforma  do  reconhecimento 
provando  o  erro,  e  engano  dentro  do  anno  antes  de 
approvar  o  recebimento.  Ha  Foraes  de  povoação,  que 
comprehendem  diversos  Casaes  ,  Aldeias  ,  e  Villas  , 
que  hoje  estão  desmembradas  das  suas  Capitães  an- 
tigas, e  que  tem  Foraes,  como  acontece  na  Villa  da  Go- 
legã ,  Montargil  ,  e  outras  muitas  ;  neste  caso,  deve 
assistir  ao  reconhecimento  na  Capital  o  Procurador 
do  Concelho  das  Villas  desmembradas.  Por  este  Pla- 
no ficão  supprimidos  muitos  Foraes  antigos,  que  tem 
somente  direitos  fiscaes  de  Portagem,  e  Dizima  de  Sen* 
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tenças  como  acontece  na  Cidade  de  Évora,  eem  algu- 
mas ViJIas ;  neste  caso  sempre  se  deve  fazer  hum  Auto 
para  constar  que  o  Foral  fica  supprimido  na  forma  da 
Lei  que  se  promulgar  ,  porque  não  constou  que  o 
Território  fosse  Jugadeiro,  Reguengueiro,  ou  terre- 
no da  Cprôa  dado  aos  Moradores  por  alguma  presta- 
ção emphyteutica ,  ou  censitica.  Finalmente  também 
se  devem  reconhecer  pela  marcação  dos  seus  Termos, 
constante  dos  Foraes  antigos,  e  da  posse  pelos  Tom- 
bos os  Maninhos,  Charnecas,  e  terrenos,  de  que  an- 
tigamente se  fez  Doação  Regia  «is  Camarás;  advertin- 
do que  ha  muitas  Villas,  que  não  tem  Foral. 

Decreto  com  Providencias  interinas  sobre  Foraes. 

N.°    76. 

Tendo  subido  á  Minha  Real  Presença  varias  re- 
presentações ,  e  queixas  sobre  as  duvidas  ,  e  ques- 
tões ,  que  se  tem  suscitado  na  intelligencia  ,  e  execu- 
ção do  Meu  Alvará  de  cinco  de  Junho  ultimo  ,  pelo 
qual  Fui  Servido  restituir  provisoriamente  os  Direitos 
dos  Foraes  ao  estado  anterior  ás  innovações ,  que  a 
respeito  dos  mesmos  ha v ião  feito  as  denominadas  Cor- 
tes ,  em  quanto  definitivamente  se  não  regulava  tão 
importante  objecto,  pelo  Plano,  e  Reforma  geral  dos 
Foraes,  a  que  tenho  mandado  proceder:  E  querendo 
fazer  cessar  de  huma  vez  os  motivos  das  ditas  quei- 
xas, e  promover  a  concórdia,  que  muito  Desejo,  e 
convém  que  haja  entre  os  Senhorios,  e  os  Povos,  que 
lhes  pagão  os  sobreditos  Direitos:  Hei  por  bem  que 
na  execução,  e  cumprimento  do  dito  Alvará,  se  ob- 
servem interinamente  as  providencias  seguintes  ,  que 
lhe  ficarão  Servindo  de  explicação. 

l.a  Reprovo  toda,  e  qualquer  intelligencia,  que  de 
presente,  ou  de  futuro  se  pertenda  dar,  contraria  ao 
espirito,  e  Letra   do  dito  Alvará,    o   qual   se  dirigio 

TT 
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unicamente  a  restabelecer  os  usos,  e  costumes,  que 
se  observaVão  no  pagamento  dos  mencionados  Direi- 
tos, ao  mesmo  ponto,  e  estado,  em  que  se  achavâo 
no  tempo  das  referidas  innovações  ,  que  os  reduzirão 
a  ametade. 

2.*  Ficão  consequentemente  em  vigor  as  avenças 
reguladas,  e  sabidas,  bem  como  os  encabeçamentos 
das  rações,  ou  foros  incertos,  que  estivessem  feitos  ,  e 
observados  naquella  época;  sem  que  os  Senhorios  pos- 
sao  recusar-se  ao  recebimento  das  respectivas  presta- 
ções,  na  forma  dos  mesmos,  ou  pertender  alteralos 
para  mais  até  á  publicação  da  dita  Reforma  geral. 

3.*  Nos  Lugares,  ou  districtos,  em  que  os  Dízi- 
mos, e  Rações,  ou  Foros  incertos,  costumavão  an- 
dar de  mistura,  e  juntos  na  mesma  quota,  sem  que 
daquelles  se  fizesse  conta,  ou  artigo  separado,  conti- 
nuarão huns  ,  e  outros  a  ser  pedidos,  e  pagos  na 
mesma  conformidade. 

4.a  Aonde  não  houver  avenças  regulares,  e  sabi- 
das, ou  encabeçamentos  para  se  pagar  huma  quanti- 
dade certa  por  todas  as  incertas ,  ou  em  géneros ,  ou 
em  dinheiro,  e  se  praticavão  somente  as  avenças  indi- 
viduaês,  segundo  o  Senhorio  se  concertava  com  este, 
ou  aquelle  Foreiro  ,  continuará  a  mesma  prática  com 
a  diflferença  que  o  Senhorio  agora  não  poderá  negar- 
se  a  ellas,  propondo-lhas  os  Foreiros  ;  com  tanto  que 
o  facão  estando  ainda  os  fructos  em  pé  para  assim  se 
poder  calcular  pouco  mais,  ou  menos  a  sua  produc- 
ção.  Negando  se  o  Senhorio  ás  mesmas,  ficará  obri- 
gado a  estar  pela  conta,  que  lhe  der  o  Foreiro,  sem 
mais  algum  exame. 

5.*  Se  o  Foreiro  não  pedir  a  avença  no  tempo,  em 
que  os  fructos  estejão  pendentes,  entender-se-ha  que 
renunciou  a  ella,  e  em  tal  caso  ficará  obrigado  a  pa- 
gar na  conformidade  do  Foral  ,  devendo  dar  aviso  ao 
Senhorio,  Rendeiro,  ou  seu  Procurador,  para  ir,  ou 
mandar  assistir  á  partilha ,  e  se  no  espaço  de  vinte 
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quatro  horas  depois  não  comparecer  algum  delles  , 
poderá  o  Foreiro  fazer  então  a  partilha  ,  com  duas 
testemunhas  ,  e  recolher  livremente  o  que  lhe  per* 
tence  ,  como  bem  lhe  aprouver.  l 

6.B  No  caso  porém  em  que  o  Senhorio,  e  Foreiro 
não  cheguem  a  concertar-se  amigavelmente,  será  a 
dirTerenca  ,  que  entre  eJles  houver,  decidida  pelo  Juí- 
zo de  dous  Louvados  nomeados  ,  hum  pelo  Senhorio , 
e  outro  pelo  Foreiro  ,  os  quaes  arbitrarão  a  justa 
quantidade,  em  que  deve  ficar  a  avença,  regulando-se 
sempre  os  mesmos  Louvados  nos  seus  arbítrios  pelos 
dictames  da  equidade  a  favor  do  Agricultor  ,  mas 
sem  prejuiso  sensível  do  Senhorio ;  para  o  que  deve- 
rão ter  antes  examinado  as  terras,  e  fructos,  que  fo- 
rem objecto  das  mesmas  avenças.  E  se  os  Louvados 
também  discordarem  ,  escolherão  ambos  os  interessa- 
dos hum  terceiro  para  o  desempate,  a  cuja  decisão  fi- 
carão obrigados.  Praticada,  e  feita  por  hum  ou  outro 
modo  a  dita  avença  se  considerarão  os  Foreiros  li- 
vres de  todas  as  obrigações,  e  clausulas,  que  restrin- 
gião  a  sua  liberdade. 

7.*  Pelo  que  pertence  ao  vinho,  no  caso  em  que 
não  haja  convenção,  ou  costume  de  se  pagar  por  al- 
guma maneira  certa,  e  que  o  Lavrador  não  propo- 
nha a  avença  em  tempo  competente,  ficará  da  mes- 
ma sorte  sujeito  a  pagar  pelo  Foral  ;  mas  a  respeito 
deste  género  será  livre  ao  Senhorio  servir-se  dos  Lou- 
vados para  a  liquidação  na  forma  acima,  ou  dos  ter- 
mos, que  se  fazem  na  collecta  do  Subsidio  Literário, 
huma  vez  que  não  occorra  circumstancia ,  que  impos- 
sibilite este  meio,  ou  por  pertencer  o  vinho  recolhi- 
do a  diversos  Senhorios,  ou  por  ser  parte  delJe  produ- 
zido em   terras  livres  de  partilha. 

8a  E  querendo  igualmente  terminar  as  questões, 
que  ha,  e  as  que  se  podem  mover  acerca  dos  pagar 
mentos  relativos  aos  dous  annos  decursos  de  mil  oii- 
locentos  e  vinte  dous  ,  e  mil  oitocentos  e  vinte  três  , 

TT    2 
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Sou  servido  Declarar,  que  a  respeito  delles  se  obser- 
ve a  reducção  como  se  tinha  mandado  fazer  ,  e  para 
prevenir  iogo  a  difliculdade  ,  e  embaraços,  que  se  po- 
dem suscitar  na  liquidação  das  producções  dos  mes- 
mos annos  ,  Ordeno  que  se  tome  por  base  ,  e  regra 
para  essa  liquidação  a  ultima  avença  feita  antes  das 
sobreditas  innovações  ,  da  qual  deduzido  o  Dizimo, 
que  se  deve  pagar  por  inteiro,  se  pagará  a  ametade 
do  resto  ao  Senhorio,  em  cada  hum  dos  ditos  annos; 
porque  assim  se  observa  sempre  a  igualdade  ,  ainda 
mesmo  a  respeito  daquellas  quotas,  e  prestações,  que 
incluião  em  si  o  Dizimo  ,  e  Ração,  e  devião  por  isso 
participar  da  reducção  ;  pois  de  qualquer  modo,  que 
se  faça  a  conta,  vem  sempre  o  resultado  a  ser  o  mes- 
mo ,  e  nunca  o  Foreiro  paga  mais  do  que  devia.  Não 
havendo  avença  para  servir  de  regra ,  se  fará  a  liqui- 
dação por  arbitrio  dos  Louvados. 

9.a  As  terras,  que  se  romperem  de  novo,  e  redu- 
zirem a  cultura  ,  e  as  que  já  se  tenhão  rompido  ,  e 
reduzido  ,  gozão  ,  e  continuarão  a  gozar  de  todas  as 
isenções  ,  e  benefícios  concedidos  pelo  ultimo  Alvará 
de  vinte  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  vin- 
te três.  O  Marquez  de  Palmella  Meu  Conselheiro  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  Encarregado  dos  do  Reino,  o  tenha  as- 
sim entendido,  e  faça  executar.  Palácio  da  Bemposta 
em  24  de  Julho  de  1824.  —  Com  a  Rubrica  de  Sua 
Magestade. 

Decreto  da  Creação  da  Junta  para  a  Reforma 
dos  Foraes. 

N.°    77. 

Tomando   na  Minha  Real  Consideração  o  quanto 

convém    ao  bem    com m um    dos   Meus    fiéis   vassallos , 

que  se  proceda  á  Reforma  dos  Foraes  ,  e  Direitos  ,  a 

que  chamarão  Bannaes ;  Hei  por  bem  crear  humaJun- 
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ta  composta  de  Pessoas  Doutas,  e  zelosas  do  Serviço 
de  Deos ,  e  Meu  ,  as  quaes  combinando  com  madura 
reflexão  o  interesse  particular  com  o  público  ,  e  com  os 
Sagrados  Direitos  da  propriedade  ,  formem ,  e  me  pro- 
ponhão  sem  perda  alguma  de  tempo  o  projecto  daquella 
reforma  dos  Fora  es ,  e  Direitos  a  que  chamarão  Ban- 
naes ;  propondo  me  outro  sim  as  providencias,  que 
lhe  parecerem  mais  acertadas  para  combinar  a  exis- 
tência das  Coutadas  com  o  bem  Público:  E  Aíten- 
dendo  ao  merecimento  ,  Letras  ,  e  mais  qualidades 
recommendaveis  que  concorrem  nos  Doutores  Fernan 
do  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas;  José  de  Meilo 
Freire;  João  Pedro  Ribeiro;  José  Vaz  Correia  Sea- 
bra; Alberto  Carlos  de  Menezes,  e  no  Bacharel  José 
António  Faria  de  Carvalho:  Hei  por  bem  nomealos 
para  Membros  da  referida  Junta.  Palácio  da  Bemposta 
em  5  de  Junho  de  1824.  — Com  a  Rubrica  de  Sua 
Magestade. 

Carta  Regia  de  1810  sobre  Foraes. 

N.°  78. 
Clero,  Nobreza,  e  Povo:  Eu  o  Príncipe  Regen- 
te vos  envio  muito  Saudar:  Sendo  o  mais  essencial 
dos  Paternaes  cuidados,  com  que  tanto  Me  desvelo 
em  procurar  a  felicidade  geral,  e  Bem  dos  Meus  Vas- 
sallos,  não  só  estabelecer  aqueiles  princípios  de  Pu- 
blica Administração,  de  que  deve  resultar  o  maior 
bem;  mas  ainda,  e  muito  particularmente  o  fazer  co- 
nhecer ao  Meu  Povo  a  justiça  ,  em  que  os  mesmos 
principios  são  fundados  :  Julguei  devêr-vos  dirigir  a 
Exposição  de  alguns  Planos,  que  Tenho  adoptado  pa- 
ra procurar  a  felicidade  de  todas  as  partes  da  Minha 
Monarchia,  e  para  combinar  em  indissolúvel  nexo  os 
interesses  de  cada  huma  delias  com  o  todo;  he  propria- 
mente este  objecto,  que  vos  dezejo  fazer  conhecer 
cora  a  presente  Carta  Regia  ,  que  vos  servirá  de  no- 
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va  prova,  não  só  do  amor,  que  vos  tenho,  como 
bom  Pai;  mas  ainda  de  que,  hum  só  momento,  não 
deixo  de  oceupar-me  de  vós  ,  posto  que  distante,  e 
que  o  interesse  de  todos  os  Meus  Vassalios  está  sem* 
pre  presente  aos  Meus  Olhos,  e  merece  toda  a  atten- 
ção  dos  meus  Paternaes  Cuidados.  Obrigado  pelas 
imperiosas  circumstancias  ,  de  que  infelizmente  guar- 
dareis por  longos  annos  a  mais  triste  lembrança,  a 
separar-me  por  algum  tempo  de  vós,  e  a  transportar 
a  Sede  do  Império  temporariamente  para  outra  parte 
dos  Meus  Domínios,  em  quanto  não  ha  meio  de  pa- 
rar a  Torrente  devastadora  da  mais  illimitacla  Ambi- 
ção, foi  necessário  procurar  elevar  a  prosperidade  da- 
quellas  Partes  cio  Império  livres  da  oppressão ,  a  fim 
de  achar  não  só  os  meios  de  satisfazer  aquella  Parte 
dos  Meus  Vassalios  ,  onde  vim  estabelecer-me  ,  mas 
ainda  para  que  elles  podessem  concorrer  ás  despezas 
necessárias  para  sustentar  o  lustre ,  e  esplendor  do 
Throno  ,  e  para  segurar  a  sua  defensa  contra  a  inva- 
são de  hum  poderoso  Inimigo.  Para  este  fim,  e  para 
crear  hum  Império  nascente  ,  Fui  Servido  adoptar  os 
princípios  mais  demonstrados  de  sã  Economia  Politi- 
ca ,  quaes  o  da  Liberdade  e  franqueza  do  Commercio, 
e  da  diminuição  dos  Direitos  das  Alfandegas,  unidos 
aos  princípios  mais  liberaes  ,  de  maneira  que,  promo- 
vendose  o  Commercio  podessem  os  Cultivadores  do 
JBrazd  achar  o  melhor  consumo  para  os  seus  produetos, 
e  que  dahi  resultasse  o  maior  adiantamento  na  geral 
cultura,  e  povoação  deste  vasto  Território  do  Brazil , 
?jue  he  o  mais  essencial  modo  de  fazer  prosperar,  e 
cie  muito  superior  ao  systema  restricto  ,  e  Mercan- 
til, pouco  applicavel  a  hum  Paiz  ,  onde  mal  podem 
euitivar-se  por  ora  as  Manufacturas,  excepto  as  mais 
grosseiras ,  e  as  que  segurão  a  Navegação,  e  a  defen^ 
a  d<>  -F.slado.  Nem  mesmo  em  taes  momentos  Me  es- 
ureei  de  Ligar  entre  si  as  Partes  remotas  da  Monar- 
cbi&j    e  de  procurar  segurar   aos  Meus  Vassalios,  do 
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Reino  todo  aquelle  bem  ,  que  podjão  de  Mim  espe- 
rar ;  e  conhecendo  que  no  Reino  as  Manufacturas  de- 
vido prosperar,  isentei-as  debaixo  dos  mais  Liberaes 
princípios  ,(  do  que  aquelles,  que  antes  erão  adopta- 
dos) de  lodo  ,  e  qualquer  Direito  de  Entrada  nos 
Portos  dos  Meus  Dominios.  Os  mesmos  princípios  de 
hum  Systema  grande,  e  Liberal  do  Comrnercio  são 
muito  applicaveis  ao  Reino,  e  só  elles,  combinados 
com  os  que  adoptei  para  os  outros  Meus  Dominios, 
he  que  poderão  elevar  a  sua  prosperidade  aquelle  alto 
ponto,  a  que  a  sua  situação,  e  as  suas  producções 
parecem  chama-lo.  Estes  mesmos  princípios  ficão  cor- 
roborados com  o  Systema  Liberal  do  Comrnercio,  que 
de  acordo  com  o  Meu  Antigo,  Fiel  ,  e  Grande  Allia- 
do  S.  Magestade  Britânica  ,  adoptei  nos  Tractados  de 
Alliança,  e  Comrnercio,  que  acabo  de  ajustar  com  o 
mesmo  Soberano,  e  nos  quaes  vereis  que  ambos  os 
Soberanos  procurámos  igualizar  as  vantagens  conce- 
didas ás  duas  Nações  ,  e  promover  o  seu  reciproco 
Comrnercio,  de  que  tanto  bem  deve  resultar.  Não  cui- 
deis que  a  introducção  das  Manufacturas  Britânicas 
haja  de  prejudicar  a  vossa  industria.  He  hoje  verdade 
demonstrada  que  toda  a  Manufactura,  que  nada  pa- 
ga pelas  matérias  primeiras,  que  emprega,  e  que 
tem  fora  parte. disto  os  J5  por  cento  dos  direitos  da 
Alfandega  a  seu  favor,  só  se  não  sustenta,  quando  ou 
o  Paiz  não  he  próprio  para  ella,  ou  quando  ainda  não 
tem  aquella  aecumuiação  de  cabedaes,  que  exige  o 
estabelecimento  de  huma  semelhante  Manufactura.  O 
emprego  dos  vossos  cabedaes  he  por  agora  justamen- 
te applicado  na  cultura  das  vossas  terras;  no  melhora- 
mento das  vossas  vinhas  ;  na  bem  entendida  manufa- 
ctura do  Azeite;  na  cultura  dos  Prados  artificiaes: 
na  producção  das  Lans  ;  na  cultura  das  Amoreiras, 
e  producção  das  Sedas  ,  que  já  vos  mostrei  pelos 
Meus  Esforços  Paternaes ,  serem  comparáveis  ás  me- 
lhores da  Europa;  successivamente  depois  ireis  adian- 
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tando  as  Manufacturas  ,  que  nunca  até  aqui  no  Rei- 
no,  apezar  dos  Gloriosos  Esforços  dos  Senhores  Reis 
Meus  Predecessores  prosperarão  ao  ponto  que  devião 
pelo  Systema  restricto  ,  que  se  adoptou,  e  então  co- 
nhecereis que  esta  industria  na  apparencia  tardia,  he 
a  única  solida,  e  a  que  toma  fortes  raizes ,  e  que,  pro- 
gredindo pelos  devidos  passos  intermediários  ,  chega 
ao  maior  auge  ,  e  iança  então  aquelles  luminosos 
raios,  que  ferem  os  olhos  do  vulgo,  e  que  ainda  a 
homens  de  superiores  luzes  fízeráo  crear  que  as  Ma- 
nufacturas erão  tudo,  e  que  para  consegui-las,  o  sa- 
crifício da  mesma  Agricultura  era  útil,  e  conveniente. 
Para  fazer  que  os  vossos  cabedaes  achem  útil  emprego 
na  Agricultura ,  e  que  assim  se  organize  o  Systema  da 
vossa  futura  prosperidade,  tenho  dado  ordens  aos  Go- 
vernadores do  Reino  para  que  se  occupem  dos  meios, 
com  que  s.c  poderão  jixar  os  Dízimos ,  a  fim  de  que  as 
Terras  não  sojfrão  hum  gravame  intolerável;  com  que 
se  poderão  minorar ,  ou  alterar  o  Syslema  das  Juqa- 
das  ,  Quartos ,  e  Terços ;  com  que  se  poderão  fazer  res- 
gatáveis os  foros ,  que  tanto  pezo  Jazem  ás  Terras,  de- 
pois de  postas  em  cultura ;  com  que  poderão  minorar- 
se,  ou  supprimir-se  os  Foraes  ,  que  são  cm  algumas 
Partes  do  Reino  de  hum  pezo  intolerável ;  o  que  tudo 
deve  fazer-se  lentamente ,  para  que  de  taes  operações  re- 
sulte todo  o  bem ,  sem  se  sentir  inconveniente  algum.  A 
diminuição  dos  Direitos  das  Alfandegas  ha  de  produzir 
huma  grande  Entrada  de  Manufacturas  estrangeiras; 
mas  quem  vende  muito  ,  também  necessariamente 
compra  muito;  e  para  ter  hum  grande  Commercio  de 
exportação  he  necessário  também  permittir  huma 
grande  importação;  e  a  experiência  vos  fará  ver  que 
augnientando-se  a  vossa  Agricultura,  não  hão  de  ar- 
ruinar-se  as  vossas  Manufacturas  na  sua  totalidade;  e 
se  alguma  houver  ,  que  se  abandone  ,  podeis  estar 
certos  que  he  huma  prova  ,  que  essa  Manufactura 
não  tinha  bases  sólidas,  nern  dava  huma  vantagem 
Real  no  Estado. 
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Além  das  facilidades  concedidas  pelas  isenções  de 
Direitos  ás  Fabricas  do  Reino,  também  lhes  conservei, 
o  de  approvisionarem  as  Minhas  Tropas,  no  que  vereis 
a  minha  particular  attenção,  a  dirigir  sempre  o  Syste- 
ma  Liberal  adoptado  para  o  fim  de  sustentar,  e  promo- 
ver a  industria  dos  Meus  Vassallos.  Assim  vereis  pros- 
perar a  vossa  Agricultura;  progressivamente  formar-se 
huma  industria  sólida,  e  que  nada  teme  de  rivalidade 
das  outras  Nações;  levantasse  hum  grande  Commer- 
cio,  e  huma  proporcional  Marinha;  e  vireis  a  servir  de 
Deposito  aos  immensos  productos  do  Brazil  ,  e  que 
crescerão  em  razão  dos  princípios  Liberaes,  que  ado- 
ptei, de  que  em  fim  resultará  huma  grandeza  de  pros- 
peridade nacional  muito  superior  a  toda  aquella  , 
que  antes  se  vos  podia  procurar,  apezar  dos  esforços, 
que  sempre  fiz  para  conseguir  o  mesmo  fim,  e  que  erão 
contrariados  pelo  vicio  radical  do  Systema  restrictivo, 
que  então  se  julgava  favorável,  quando  realmente  era 
sobremaneira  damnoso  á  Prosperidade  Nacional.  A 
experiência  do  que  succedeo  sempre  ás  Nações,  que 
na  prática  mais  se  adaptarão  aos  principios  Liberaes , 
que  tenho  abraçado,  affianção  a  verdade  destes  prin- 
cipios ,  e  não  temaes  que  já  mais  vos  venha  damno 
do  que  o  vosso  Pai ,  e  o  vosso  Soberano  Manda  es- 
tabelecer entre  vós;  persuadindo-vos  que  com  os  olhos 
sempre  appliçados  a  tudo  que  pôde  promover  a  vossa 
felicidade  ,  já  mais  deixará  de  obviar  a  qualquer  in- 
conveniente, que  possa  resultar  dos  principios,  que 
Manda  estabelecer,  Guiado  pela  experiência  das  Na- 
ções, que  merecem  servir  de  Modelo  ás  outras.  Taes 
são  os  votos  do  vosso  Soberano,  que  vos  deseja  huma 
grande  futura  felicidade,  na  certeza  que  cumprireis 
exactamente  as  Reaes  Ordens  ,  que  a  tal  respeito 
Mando  executar  pelas  competentes  Authoridades.  Es- 
crita no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março 
de  1810.  —  Príncipe  com  Guarda. 
Para  o  Clero ,  Nobreza ,  e  Povo. 

vv 
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(  Em  virtude  desta  Carta  Regia  expedida  do  Rio 
de  Janeiro  ,  onde  residia  o  Senhor  Rei  D.  João  6.°, 
ainda  Príncipe  Regente,  mandou  a  Regência  deste 
Reino  expedir  Ordens  pela  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço  emt  12  de  Março  de  1812  aos  Corregedores  das 
Comarcas  para  que  averiguassem  os  gravames  dos 
Foraes  ,  e  os  Direiíos  ,  que  o  Povo  pagava  ;  quaes 
erao  os  direitos  exclusivos,  e  privilégios.  Ignoro  o  re- 
sultado destas  diligencias  ) 

Decreto  da  creação  da  Junta  das  Confirmações 
Geraes. 

N.°  79. 
Tomando  na  Minha  Real  Consideração  quanto 
convém  ao  Meu  Real  Serviço,  e  ao  bem  commuin  de 
Meus  fiéis  Vassallos  instaurar  a  Junta  das  Confirma- 
ções Geraes  ,  para  os  mesmos  fins  ,  que  em  outros 
tempos  lhe  foião  commettidos  por  Meus  Augustos 
Predecessores,  e  para  o  mais  de  que  Eu  For  Servido 
encarrega-la:  Hei  por  bem  crear  huma  Junta  que  se 
denominará  zz  Junta  das  Confirmações  Geraes  —  a 
qual  no  desempenho  das  suas  incumbências  se  regu- 
lará pelas  instrucções  que  á  mesma  Junta  Mandarei 
communicar;  passando  para  ella  tudo ,  que  se  achava 
a  cargo  da  Junta  da  Reforma  dos  Foraes,  que  Hei 
por  dissolvida.  E  Attendendo  ao  merecimento,  Le- 
tras, e  mais  partes,  que  concorrem  nas  pessoas  de 
João  de  Mattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Maga- 
lhães, do  Meu  Conselho ,  Desembargador  do  Paço ,  e 
Chanceller  da  Casa  da  Supplicação  ;  de  Pedro  Alves 
Diniz,  do  Meu  Conselho,  e  Meu  Desembargador  do 
Paço;  de  António  José  Guião,  do  Meu  Conselho  ,  do 
da  Minha  Real  Fazenda,  e  Procurador  delia;  de  Dio- 
go Vieira  Tovar  e  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  e 
do  da  Minha  Keal  Fazenda;  de  Francisco  José  Viei- 
ra, do  Meu  Conselho,   e  Desembargador  da  Casa  da 
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Supplicação  ;  e  de  José  António  de  Faria  de  Carva- 
lho, do  Meu  Desembargo,  e  Desembargador  da  Rela- 
ção ,  e  Casa  do  Porto  ;  Hei  por  bem  nomea-los  para 
Deputados  da  sobredita  Junta  ,  da  qual  o  ultimo  no- 
meado servirá  de  Secretario  com  voto  :  e  Hei. outro- 
sim  por  bem  Nomear  para  Presidente  da  mesma  Jun- 
ta a  Thomás  António  de  Villa  Nova  Portugal,  do  Meu 
Conselho  de  Estado.  D.  Miguel  António  de  Me!lo  do 
Meu  Conselho  de  Estado  ,  Meu  Ministro  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  Presidente  do 
Real  Erário  ,  e  nelle  xMeu  Lugar  Tenente  immediato 
á  Minha  Real  Pessoa  ,  o  tenha  assim  entendido,  e  o 
faça  executar.  Real  Sitio  do  Alfeite,  em  o  primeiro 
de  Fevereiro  de  1825.  —  Com  a  Rubrica  de  Sua  Ma- 
gestade. 

Alvará  de  li  de  Abril  de  1815  sobre  os  terrenos 
incultos. 

N.°  80. 
Eu  o  Príncipe  Regente  Faço  saber  aos  que  o  pre- 
sente Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que  Tomando 
em  Consideração  quanto  era  necessário,  e  convenien- 
te ao  bem  do  Estado  promover  ,  e  animar  a  agricul- 
tura dos  Reinos  de  Portugal  ,  e  dos  Algarves,  remo- 
vendo-lhe  todos  os  obstáculos  físicos,  e  políticos,  não 
só  porque  a  desastrada,  e  ruinosa  guerra,  que  por  as- 
signalado  favor  da  Providencia  terminou,  produzio  es- 
tragos ,  e  calamidades  terríveis  ,  que  cumpre  reme- 
diar ;  mas  também  porque  não  tinha  a  Lavoura  che- 
gado ao  estado  florente  ,  a  que  pode  elevar-se  ,  nem 
ainda  ao  em  que  já  esteve  em  tempos  anteriores ;  ten- 
do por  isso  diminuído  muito  a  colheita  dos  grãos  ,  e 
outros  fructos ,  e  a  povoação:  Fui  servido  mandar  .re- 
ver ,  e  examinar  os  inconvenientes  ,  que  da  antiga  Le- 
gislação dos  Foraes  provinhão  ao  bern  e  augmento  da 
agricultura ,  e  todos  os  que  podião  empecer  ao  seu  me- 
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lhoramento  ,  e  ordenar  ,  que  se  Me  propuzessem  todas 
as  providencias  capazes  de  aliviar  os  Meus  fieis  Vas- 
sallos  dos  males  causados  pela  guerra  ,  e  de  elevar  a 
agricultura  ao  maior  auge  de  prosperidade ,  como  me- 
rece o  mais  fecundo  ,  perenne ,  e  inexhaurivel  manan- 
cial da  riqueza  dos  Estados ;  e  consta ndo-Me  em  Con- 
sulta da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  dezesete 
de  Outubro  do  anno  passado  que  hum  dos  meios  de 
a  promover  ,  era  o  reduzirem-se  a  cultura  os  Paues 
das  Comarcas  de  Leiria  ,  Torres  Vedras  ,  e  Setúbal 
desaproveitados  ,  e  quasi  de  todo  perdidos  ,  por  meio 
da  abertura  de  Valias  ,  Comportas,  e  outros  reparos 
desta  natureza  ;  Houve  por  bem  approvar  os  Planos 
propostos  na  referida  Consulta  ,  para  se  verificarem 
estes  aproveitamentos  também  requeridos  pelos  habi- 
tantes das  mesmas  Comarcas  :  E  representando-Me  , 
oulrosim,  os  Governadores  do  Reino  ,  que  estas  pro- 
videncias ,  bem  que  saudáveis  ,  e  úteis  ,  não  erão 
bastantes  para  conseguir-se  o  effectivo  rompimento,  e 
cultura  dos  terrenos  referidos  ,  e  de  outros  ,  que  se 
achao  abandonados  ,  e  desamparados  nas  demais  Co- 
marcas do  Reino  ,  sendo  necessário  que  se  concedes- 
sem algumas  isenções  de  Direitos  ,  e  Pensões  aos 
seus  Proprietários  ,  para  os  convidar  ás  grandes  des- 
pezas  que  exigem  trabalhos  desta  natureza  ;  Confor- 
mando-Me  com  o  seu  parecer,  e  com  o  de  outras  pes- 
soas doutas,  e  zelosas  do  Meu  Real  serviço:  Hei  por 
bem  Determinar  o  seguinte. 

I.  Não  perdendo  a  Igreja  ,  nem  o  meu  Real  Erá- 
rio em  isentar  de  Direitos,  e  Pensões  os  terrenos  que 
actualmente  nada  produzem,  por  não  estarem  fabri- 
cados ,  vindo  antes  a  ganhar  no  que  hão  de  perceber 
depois  de  reduzidos  a  cultura:  Sou  Servido  conceder 
isenção  de  Direitos  ,  Imposições  ,  e  Dízimos  por  dez 
annos  áquelles  dos  Meus  Vassallos  ,  que  romperem 
Charnecas,  e  Baldios  incultos  de  todas  às  Provincias 
do  Reino  ?   á  excepção  da  do  Minho  por  estar  bem 
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cultivada  ;  e  por  vinte  annos  aos  que  abrirem  Palies 
junto  ao  Tejo  ,  e  em  toda  a  Extremadura;  e  por  trin- 
ta annos  aos  que  tirarem  terras  ás  marés  ,  como  Sa- 
paes ,  Areaes,  em  todos  os  Rios  e  Costas,  verifican- 
do se  legalmente  os  requisitos  para  estas  isenções  pe- 
rante as  Authoridades  competentes. 

JI.  Os  Administradores  dos  Vínculos  poderão  da- 
qui em  diante  aforar  as  terras  incultas  a  elles  perten- 
centes com  authoridade  do  Corregedor  ou  Provedor 
da  respectiva  Comarca  ,  sendo  depois  confirmados  os 
aforamentos  pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ;  e, 
para  que  haja  huma  regra  certa  na  formalidade  des- 
tes emprazamentos,  se  determinará  por  Louvados  idó- 
neos o  foro  que  deve  ter  huma  geira,  ou  hastim  de 
terras,  segundo  a  sua  qualidade,  e  arvores  que  tiver. 

III.  E  para  os  mesmos  Administradores  de  Víncu- 
los melhor  poderem  romper  as  terras  incultas  ,  ou 
aproveitar  as  perdidas  dos  mesmos  ,  poderão  tomar 
dinheiro  a  juro  com  hypoiheca  nos  bens  vinculados, 
a  qual  se  estenderá  por  doze  annos  depois  da  sua  mor- 
te ,  quando  se  mostre  legalmente  com  audiência  do 
immediato  Successor  ,  que  o  dinheiro  emprestado  se 
gastou  immediatamente  na  dita  cultura  de  terras  in- 
cultas ,  ou  no  aproveitamento  das  que  estavão  perdi- 
das ;  dando  para  este  effeito  os  Administradores  fian- 
ça idónea  a  verificarem  o  mesmo  emprego  com  utili- 
dade da  Lavoura  dentro  do  prazo  de  dous  annos. 

IV.  Os  Baldios  dos  Concelhos  se  continuarão  a 
aforar  na  conformidade  do  Alvará  de  vinte  e  três  de  ' 
Julho  de  mil  setecentos  sessenta  e-seis ,  e  de.<£ete  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  e  quatro,  promovendo  os 
Corregedores  das  Comarcas  os  aforamentos  daquelles 
terrenos,  que  por  exames  judictaes,  com  assistência 
das  Camarás  ,  se  mostrarem  desnecessários  para  Lo- 
gradouros dos  povos  ,  a  que  pertencerem  ,  e  separan- 
do-se  dos  que  ficarem  para  o  uso  commum  dos  mes- 
mos. 
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Pelo  que  Mando   á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;   Regedor  da  Jus- 
tiça ;  a  todos  os  Tribunaes;  Ministros  de  Justiça,  e 
mais  pessoas  dos  Reinos   de  Portugal  ,  e  Algarve  ,  a 
quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o  cum- 
prão ,  e  guardem  sem  embargo  de  quaesquer  Leis  ou 
Disposições  em  contrario,  que  todas  Hei  por  deroga- 
das  para  este  effeito  somente,  como  se  de  cada  huma 
Fizesse  especial  menção.   E  valerá  como  Carta  passa- 
da pela  Chancellaria  posto  que  porella  não  ha  de  pas- 
sar ,  e  que  o  seu  efíeito  haja    de  durar  mais   de  hum 
anno ,  não  obstante  a  Ordenação  em  contrario.    Dado 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  onze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  quinze.  —  PRÍNCIPE.  —  Marquez 
de  Aguiar  —  Alvará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vos- 
sa Alteza   Real   Ha   por  bem   Outorgar  a  isenção   de 
Direitos  ,  e  Pensões   por  dez  ,  vinte,  e  trinta  annos, 
aos  que  romperem  Charnecas,  e  Baldios  incultos,  abri- 
rem Paúes  junto  ao  Tejo,  e  em  toda  a  Extremadura, 
e  aos  que  tirarem   terras   ás  marés  ,  como  Sapaes  ,  e 
Areaes  em  todos   os  Rios  ;    e  dá  outras  providencias 
para  os  aforamentos   dos  terrenos   incultos  ;    tudo   na 
forma  acima  exposta  —  Para  Vossa  Alteza  Real  ver 
—  João  Baptista  de  Alvarenga  o  fez —  Registado  nes- 
ta Secretaria   de  Estado   dos  Negócios   d<»  Brazil  ,  no 
Livro  II.  de  Leis,   Alvarás,  e  Cartas  Regias  a  foi.  51 
vers.   Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos e  quinze  —  Manoel  Corrêa  Picanço. 

Carta  de  Lei  de  24  de  Novembro  de  1823  sobre  a  isen- 
ção de  Direitos  das  terras  incultas. 

N.°  81. 
Dom  João  por  Graça  de  Deos  Rei  do  Reino  Uni- 
do de  Portugal,  Brazil ,  e  Algarves  ,  d'aquem  e  d'além 
Mar  em  Africa,  Senhor   deGuiné,  e  da  Conquista, 
Navegação,'  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Per- 
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sia ,  e  da  índia ,  etc  Faço  saber  aos  que  esta  Carta 
de  Lei  virem  ,  que  nao  convindo  ao  Meu  Real  Servi- 
ço, nem  ao  bem  com m um  destes  Reinos,  e  interesses 
dos  Meus  Fieis  Vassallos,  quecontinuem  a  estar  em 
vigor  as  Determinações  conteiídas  na  Carta  de  Lei 
de  H  de  Março  i\o  presente  anuo,  havendo-se  reco- 
nhecido por  numa  parte  serem  muito  mais  amplas,  e 
conducentes  ao  beneficio  da  agricultura  as  providen- 
cias dadas  na  Legislação  anterior,  principalmente  nos 
Alvarás  de  27  de  Novembro  de  1804,  e  11  de  Abril 
de  J 815;  e  por  outra  parte  que  as  Disposições  dos 
§§.  6.*  e  7.°.  concedendo  huma  licença  desordenada 
aos  Administradores  dos  Morgados,  e  Capellas  para 
darem  de  aforamento  perpetuo  os  bens  vinculados  , 
sem  dependência  de  formalidade  alguma  judicial  ;  e 
bem  assim  para  os  hypothecarem  ,  e  subrogarem  li- 
vremente, contém  manifesta  injustiça,  abrindo  a  por- 
ta a  immensas  fraudes,  e  encaminhando  se  ao  sinis- 
tro fim  de  destruir  totalmente  os  vínculos  por  aquelle 
modo  indirecto,  o  que  podendo  somente  ser  conforme 
ao  systema  Democrático  ,  he  mar; ifesta mente  repu- 
gnante ao  Monárquico,  que  nao  pode  existir  sem  No- 
breza ,  nem  esta  sem  Morgados.  Tomando  em  consi- 
deração que  os  abusos  resultantes  da  multiplicidade 
dos  vínculos,  e  da  demasiada  liberdade  de  os  insti- 
tuir, se  achão  convenientemente  coarctados  pelas  Leis 
existentes  ;  e  Conformando-me  com  o  que  nesía  im- 
portante matéria  Me  foi  presente  em  Consulta  da 
Junta  por  Mim  creada  para  a  Revisão  das  Leis,  e 
providencias  dadas  pelas  denominadas  Cortes  :  Sou 
Servido  revogar  inteiramente  a  referida  Carta  de  Lei 
de  14  de  Março,  e  Mandar  se  ponha  novamente  em 
observância  o  Alvará  de  Ji  de  A b  ii  de  mô,  e  mais 
Leis  anteriores,  com  as  declarações,  e  ampliações 
seguintes. 

1/     Entendesse  hão  por  terrenos  incultos,  para  go- 
zarem do  beneíicio  concedido  no  dito  Alvará,  aquel- 
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Jes  que  por  espaço  de  quarenta  annos  contínuos  não 
houverem  sido  aproveitados  ,  e  tiverem  sido  conside- 
rados por  isso  como  charnecas,  e  baldios  sem  cultura 
alguma;  ficando  em  consequência  revogada  a  Minha 
Reai  Resolução  de  19  de  Maio  de  1820  ,  tornada  em 
Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  de  13  de  Novem- 
bro de  1819,  que  exigia  a  falta  de  cultura  por  tempo 
immemorial. 

2.a  As  isenções  concedidas  para  animar  as  despe- 
zas  da  nova  cultura  nos  indicados  terrenos  serão,  além 
dos  Dízimos,  as  de  não  pagarem  Decima,  Siza,  Real 
d'agua,  Subsidio  Litterario  ,  e  quaesquer  outros  di- 
reitos territoriaes,  que  se  pagão  na  localidade  da  pro- 
ducção  pelo  Proprietário ,  ou  Rendeiro  ,  os  géneros  , 
que  se  mostrar  terem  sido  produzidos  nos  mesmos 
terrenos  durante  os  prazos  de  tempo,  que  segundo  as 
differentes  qualidades  de  cultura  se  achão  regulados 
no  §.  1/  do  referido  alvará  ;  estas  isenções  porém 
nem  comprehenderão  os  direitos  particulares  de  ter- 
ceiro, nem  se  estend  ~ío  a  direitos  alguns  de  expor- 
tação ,  quando  os  géneros  passarem  a  ser  objecto  de 
especulações  commerciaes  ,  quer  sejão  emprendidas 
pelo  Proprietário ,  Colono ,  ou  Rendeiro ,  quer  o  ee- 
jâo  por  terceiro ,  a  quem  os  géneros  tenhão  sido  tras- 
passados. 

3.*  O  beneficio  da  nova  cultura  será  extensivo  a 
todas  as  Provincias  deste  Reino,  e  do  do  Algarve; 
cessando  inteiramente  as  restricções  feitas  no  citado 
paragrafo  1.°  do  Alvará,  que,  quanto  ás  charnecas,  e 
baldios,  exceptuou  a  Província  do  Minho;  e  quanto 
aos  paues  ,  limitou  a  concessão  áquelles,  que  fossem 
abertos  junto  ao  Tejo,  e  em  toda  a  Estremadura. 

4.*  Não  serão  mais  permittidos  para  o  futuro  a 
pessoa  alguma  os  aforamentos,  hypothecas  ,  e  subro- 
gação  de  bens  vinculados ,  com  a  demasiada  liberda- 
de,  que  authorisou  a  mencionada  Carta  de  Lei  de  14 
de  Março;  tornando  a  executar-se  nesta  parte,  quan- 
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to  ás  terras  incultas  pertencentes  a  Morgados ,  que  de 
'novo  se  romperem,  e  cultivarem,  o  que  se  acha  per- 
mittido  nos  §§.  2.°  e  3.°  do  citado  Alvará  de  J  I  de 
Abril;  e  quanto  ás  outras,  o  que  existe  providente- 
mente  regulado  na  Legislação  anterior,  que  Mando 
se  observe;  com  declaração  porém  de  que  os  mutuan- 
tes de  dinheiros  para  novas  culturas  não  fiquem  obii- 
gailos  á  prova  legal,  que  o  §.  3.°  do  Alvará  de  1J  de 
Abril  exige,  mas  a  depositarem  os  dinheiros  empres- 
tados no  Cofre  gera!  da  Provedoria,  em  cujo  disíri- 
cto  forem  situados  os  bens,  que  se  pertendem  benefi- 
ciar, para  que  desses  Cofres  saião  unican;eníe  para 
pagamento  das  ferias  dos  respectivos  trabalhos  por 
mandados  do  Provedor,  com  audiência  do  immediato 
Successor,  ou  de  seu  Curador,  sendo  menor. 

5  a  Os  aforamentos,  e  subrogaçôes,  que  se  hou- 
verem celebrado  em  virtude  da  dita  Carta  de  Lei  até 
á  publicação  desta ,  ficâo  sendo  válidos  sem  depen- 
dência de  confirmação  alguma;  mas  se  nelles  houver 
intervido  lesão,  dolo,  ou  alguma  cousa,  por  que  se- 
gundo o  Direito  se  podem  annullar  os  contractos,  po- 
derão os  Administradores,  que  os  celebrarão,  inten- 
tar as  competentes  acções  dentro  do  termo  ,  que  as 
Leis  concedem;  e  os  immediatos  Successores  no  res- 
to desse  termo,  e  mais  hum  anno. 

6.a  As  hypothecas  constituídas  em  bens  de  Mor- 
gado até  á  publicação  desta  Carta  de  Lei  ficarão  sub- 
sistindo somente  nos  rendynentos  dos  bens  hypothe- 
cados  durante  a  vida  do  Administrador  do  vinculo, 
que  celebrou  o  contracto,  e  ainda  depois  que  o  vin- 
culo passe  ao  immediato  Successor,  até  que  se  com- 
pletem vinte  e  cinco  annos  contados  da  celebração  do 
mesmo  contracto. 

Pelo  que:  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço; Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Mesa  da  Cons- 
ciência e  Ordens ;  Conselhos  da  Minha  Fazenda  ,  e  do 
Ultramar;  Real  Junta  do  Commercio;  Senado  da  Ca-  • 

xx 
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mara;  Governador  da  Relação  e  Casa  do  Porlo ;  Go- 
vernadores ,  e  Capitães  Generaes  de  todos  os  Meus 
Reinos,  e  Domínios  ;  Corregedores  ,  Provedores  ,  e 
mais  Justiças,  e  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  des- 
ta pertencer ,  que  a  cumprão,  e  guardem,  e  facão  in- 
teiramente cumprir,  e  guardar.  E  ao  Doutor  Manoel 
Nicoláo  Esteves  Negrão,  do  Meu  Conselho  ^Desem- 
bargador do  Paço ,  e  Chanceller  Mor  do  Reino ,  Or- 
deno que  a  faça  publicar  na  Chanceliaria  ,  e  registar 
nos  Livros  onde  tocar,  remettendo-se  Exemplares  del- 
ia a  todos  os  Tribunaes,  Cabeças  de  Comarcas,  Vil- 
las,  e  Lugares,  onde  he  costume  registarem-se  se- 
melhantes Leis.  E  mandando-se  o  Original  para  o 
Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Dada  no  Pa- 
lácio da  Bemposta  aos  24  dias  do  mez  de  Novembro 
de  1823.  —  ELREI  Com  Guarda  —  Joaquim  Pedro 
Gomes  de  Oliveira  —  Carta  de  Lei ,  pela  qual  Vossa 
Magestade,  revogando  a  de  14  de  Março  do  presente 
anno,  que  concedera  isenção  de  Dízimos,  e  Direitos 
a  favor  dos  Proprietários  ,  ou  Emprendedores  ,  que 
rompessem,  e  reduzissem  a  cultura  terrenos  baldios, 
ou  incultos ;  assim  como  aos  que  enxugassem  paues , 
ou  tirassem  terras  ás  marés ;  e  que  permittíra  aos 
Administradores  dos  bens  de  Morgado  a  licença  am- 
pla de  os  dar  de  aforamento  perpetuo,  hypothecar,  e 
subrogar;  He  Servido  restabelecer,  e  mandar  obser- 
var o  Alvará  de  11  de  Abril  de  1815,  e  mais  Leis 
anteriores,  com  algumas  declarações,  e  ampliações, 
dando  outras  providencias  a  respeito  dos  aforamentos, 
hypothecas,  e  subrogacões  contractadas :  tudo  na  for- 
ma acima  declarada  —  Para  Vossa  Magestade  ver  — 
Gaspar  Feliciano  de  Moraes  a  fez  —  Registada  a  foi. 
138  vers.  do  Livro  XI.  de  Cartas,  Alvarás,  e  Paten- 
tes. Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  em 
25  de  Novembro  de  1823.  —  Bartholomeu  da  Nóbre- 
ga Baldaque  —  Manoel  Nicoláo  Esteves  Negrão  — 
Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chanceliaria  Mó> 
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da  Corte  e  Reino,  Lisboa  25  de  Novembro  de  1823  — 
Francisco  José  Bravo  —  Registada  na  Chancellaria 
Mor  da  Corte  e  Reino  no  livro  das  Leis.  a  foi.  140. 
Lisboa  25  de  Novembro  de  1823  —  Francisco  Jo^é 
Bravo. 

N.°    82. 

Bases  do  novo  arredondamento  das  Comarcas. 

O  Território  Portuguez  ,  tendo  hurna  figura  qua~ 
drilatera  oblonga  sobre  a  Costa  do  mar  Oceano,  se- 
parado da  Hespanha  pelo  Rio  Minho,  Douro,  e  Gua- 
diana, linha  huma  divisão  física,  e  natural,  quando 
geograficamente  o  descrevêssemos  pelos  seus  258  Rios 
perennes  ,  55  Montanhas  ,  e  25  Portos  marítimos;  po- 
rém a  divisão  Civil  não  pode  coincidir  em  todos  os 
pontos  com  a  divisão  natural  ,  faltando  analogia,  e 
symetria  em  partes  heterogéneas  ;  estas  duas  divi- 
sões tem  fins  diversos  ,  pois  a  Natureza  não  formou 
os  Rios,  nem  creou  as  Serras,  e  Montes  para  o  Go- 
verno politico,  e  civil,  que  tem  marcos,  e  limites  fa- 
bricados por  outro  systema,  e  que  não  podem  ser  tão 
fixos ,  e  constantes  como  são  os  da  natureza.     • 

Os  povoadores,  procurando  os  Campos,  as  Ribeiras, 
as  Fontes,  e  os  Rios  visinhos  dos  mais  productivos  ter- 
renos ,  não  tiverão  em  vista  os  marcos,  ou  limites  na- 
turaes,  quando  povoarão,  edificarão,  e  se  constitui- 
rão em  Sociedades  Civis.  Vemos  as  principaes  ,  e  rnais 
ricas  Cidades  ,  e  Villas  fundadas  nas  margens  dos 
grandes  Rios  ,  abandonadas  as  Serras  da  primeira 
ordem,  e  cultivados  os  melhores  terrenos;  e  por  isso 
be  muito  desigual  a  povoação  nas  3150  legoas  qua- 
dradas, em  que  se  calcula  o  Reino  de  Portugal,  onde 
habitao  739:763  Famílias,  além  das  Casas  Religiosas, 
e  Corpos  Militares,  o  que  tudo  por  aproximação  se 
pôde  orçar  em   três   milhões  de   habitantes   nas  30  8G 
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Freguezias,que  são  outros  tantos  districtos  Ecclesias- 
ticos,  com  785  Concelhos  de  diflerente  Jerarchia  na 
antiga  distribuição  civil  do  Território,  hoje  muito  ir- 
regular por  causa  da  encravação  dos  Coutos  dos  Do- 
natários, e  do  augmento  da  Povoação,  que  acompa- 
nha a  industria  ,  e  o  commercio. 

O  Systema  da  Divisão  civil  do  Território  Portu- 
guez  tem  sido  variável  nos  differentes  tempos  da  Mo^ 
narchia ;  porque  as  Inquirições,  Alçadas  volantes, 
Tribunaes  deambulatórios  ,  e  outra  Jerarchia  civil 
carecião  de  limites  diversos:  havia  no  Reinado  d'El- 
Rei  D.  A  Afonso  3.°  somente  seis  Comarcas  ou  Depar- 
tamentos ;  e  nas  Cortes  de  1423  se  reduzirão  a  cinco. 
No  tempo  d'E!Rei  D.  Manoel  havia  ainda  as  cinco 
Comarcas  seguintes;  a  saber,  Minho,  Tras-os-Mon- 
tes ,  Beira,  Estremadura,  e  entre  Tejo,  e  Odiana ,  que 
comprehendia  o  Algarve  ;  cada  huma  destas  Comar- 
cas tinha  limites  differentes  daquelles  ,  que  hoje  tem 
as  Províncias ,  pois  a  Provincia  do  Minho  se  limitava 
até  ao  Rio  Ave  ;  Tras-os-Montes  entrava  na  Beira 
até  Cima  Coa;  ea  Estremadura  começava  no  Douro, 
pela  Beira  mar  até  ao  Tejo ,  confinando  com  a  Beira 
interior  pelas  Serras ,  como  se  pode  vêr  nos  cinco  Li- 
vros dos  Foraes  d'ElRei  D.  Manoel  em  o  Archivo 
Real.  No  tempo  d'E!Rei  D.  João  3.°  em  1525  ,  a  re- 
querimento dos  Três  Estados  em  Cortes,  no  Art.  37, 
e  49,  foi  distribuído  o  Reino  em  novas  Comarcas, 
creando-se  Corregedores  simultaneamente  Provedores, 
e  Contadores  da  Real  Fazenda;  porém  no  anno  de 
1532  até  ]547  mandou  o  mesmo  Rei  dividir  o  Territó- 
rio em  25  Departamentos,  a  que  os  Portuguezes  cha- 
mão  Comarcas,  palavra  mais  expressiva,  que  os  Con- 
dados, Cantões,  Círculos,  e  outros  nomes,  de  que 
usão  as  Nações  Europeas;  pois  a  Comarca  he  aquelle 
Território,  que  dentro  de  certos  marcos,  e  limites  com- 
prehende  huma  superfície  composta  deCasaes,  Aldeias, 
Concelhos,  Villas,  e  Cidades  subordinadas  a  huma  Au- 
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thoridade  Civil  para  a  sua  policia  ,  e  economia  admi- 
nistrativa, distribuída  em  Ramos,  nos  quaes  se  cons- 
tituem as  Gamaras  Municipaes  das  Villas  ,  e  Cidades, 
visinhas  humas  das  outras  dentro  dos  mesmos  Marcos 
de  Território,  que  por  isso  se  chama  Território  Co- 
marcão. ( Ord.  Liv.  2  tt.  27  §.  l  e  Alv.  de  7  de  Feve- 
reiro de  1550.) 

Pelo  Cadastro  de  Portugal  mandado  fazer  por  El- 
Rei  D.  João  3.°  no  anno  de  1527  claramente  se  vê  na 
seguinte  Tabeliã  quanto  differe  da  povoação  d'aquelle 
tempo  a  presente  Povoação  de  Portugal. 


Famílias. 


Povoação  em 

1527.  (*) 

Província  do  Minho 

55:066 

Tras-os  Montes . 

35:615 

Beira 

66:804 

Estremadura 

65:178 

Além-Téjo  e 

48:804 

Algarve  (**) 

.„  .    .    . 

Total 

271:467 

Povoação  em  1825.  (***) 

Província  do  Minho  188:941     Famílias. 

Tras-os-Montes  66:881 

Beira  220:789 

Estremadura  16  9:543 

Além-Téjo  e  82:921 

Algarve  25:564 

Total   754:639 

A  distribuição  Civil  de  hum  Território  não  se  pó- 

(*)     Archiv.  R.  Liv.  19  do  Registo' foi.  177. 

(**)     Algarve  e  Além-Téjo  se  limitavão  pelo  Tejo,  eOdiana» 

(  *#*  )     Almanak  das  Ordenanças, 
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de  fazer' por  huma  divisão  arithmetica,  nem  geométri- 
ca, porque  hum  numero  igual  de  povoação,  ou  hum 
número  igual  de  superfícies  quadradas  he  impraticá- 
vel ;  esta  divisão  seria  efémera ;  pois  que ,  se  n'hum  lu- 
gar os  habitantes  se  achão  dispersos  ,  n'oulro  lugar 
se  achão  unidos.  Junto  aos  Rios,  nos  Campos,  e  Por- 
tos maritimos  he  maior  a  povoação;  nas  Charnecas, 
Montes,  e  Serras  he  menor;  além  disto  as  emigra- 
ções ,  as  doenças,  e  outras  causas  rnoraes,  e  pohíi- 
cas  fazem  incerta  a  quantidade  local  da  povoação: 
em  cada  Provi ncia  he  desigual  o  nihnero  de  habitan- 
tes por  legoa  quadrada;  pois  no  Minho  tem  por  legoa 
quadrada  3070  ;  em  Trás  os-Montes  770  ;  na  Beira 
1240;  na  Estremadura  770  ;  em  Além-Téjo  34G  ;  e  no 
Algarve  593  (*);  por  tanto  involver  nos  hia-mos  em 
hum  cahos  quando  quizessemos  fazer  huma  distribui- 
ção com  arredondamento  por  numero  igual  de  super- 
fícies, enumero  igual  de  habitantes  para  cada  Depar- 
tamento, Território,  ou  Comarca;  appareceria  hum 
Departamento  com  as  Cidades,  Villas,  e  Aldeias  em 
retalhos ,  perdida  a  sua  visinhança  comarca ,  para  dar 
a  cada  Território  Casaes  destacados  das  povoações  in- 
teiras. Em  fim  nesta  forma  de  regular,  e  distribuir  os 
Territórios  para  melhor  administração  de  justiça,  de 
fazenda,  e  de  policia  appareceria  huma  contradicção 
manifesta,  praticando  se  huma  deslocação  total  para 
se  conseguir  huma  igualdade  chimerica  Na  plantação 
do  Reino  Vegetal  pôde  haver  huma  constante  regula- 
ridade, porque  pôde  tíxar-se ;  mas  não  pôde  haver  es- 
ta constante  regularidade  no  Reino  Anima),  porque  he 
deambulatório,  e  tem  a  liberdade  d^scolher  Pátria. 

As  Nações  visinhas  não  tem  feito  os  seus  Depar- 
tamentos com  igualdade  arithmetica,  e  geométrica, 
todos  são  desiguaes  em  terreno,  e  povoação;  a  igual- 
dade   deve   consistir    em   conservar  huma    ordem    de 

(*)     Estatística  de  Franzini, 
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povoação  unida  por  Casaes  de  Famílias  ,  Aldeias,  Vil 
las,  e  Cidades  em  Concelhos  Municipaes  compostos 
de  Bairros,  ou  Aldeias  unidas,  habitadas  por  Famí- 
lias, que  são  as  partes  componentes  do  Território  Ci- 
vil. O  Corpo  Civil,  e  o  Corpo  Moral  devem  ter  analo- 
gia com  a  ordem  física,  e  natural,  em  que  se  não  en- 
contra hum  Corpo  igual  a  outro.  Huma  Arvore  com- 
põe-se  de  Tronco,  Asles,  Ramos,  e  Folhas,  e  na  sua 
desigualdade  numérica  tem  a  sua  belleza ,  ordem,  e 
S}'metria  ;  Luxuriai  varietate  ,  diz  o  sábio  Linneo  na 
sua  Historia  Natural. 

Mandou  a  Senhora  Rainha  D.Maria  l.a  ordenar  a 
distribuição  do  Território  Portuguez  pela  Carta  de  Lei 
de  19  de  Julho  de  1790,  e  Alvará  de  7  de  Janeiro  de 
1792  ;  tem  decorrido  35  annos,  e  ainda  ategora  não  pô- 
de conseguir  se  hum  arranjo  de  tanta  utilidade,  e  ne- 
cessidade :  trabalharão  6  Ministros  cada  hum  em  sua 
Província ,  e  nada  appareceo ,  talvez  porque  trabalha- 
rão isolados,  e  sem  systema  uniforme  ;  cada  hum  se 
occupou  na  Estadística  do  Reino  em  Ramos  tão  miú- 
dos,  que  lhe  consumio  o  tempo,  principiando  por  on- 
de se  deve  acabar;  porque,  antes  de  huma  regular 
distribuição  do  Território ,  não  pode  descrever-se  a 
sua  Estadística  Civil,  económica  ,  administrativa,  e 
commercial:  e  o  Cadastro  do  Reino  teria  melhor  efíei- 
to,  se  fosse  hum  só  quem  formasse  o  Projecto  com  as 
bases,  que  aquellas  Leis  fixarão,  não  attendendo  á 
igualdade  de  povoação,  e  superfícies;  mas  sim  ás  en- 
cravaçôes  feitas  de  tempo  antigo  pelos  Coutos  de  Ju- 
risdicção  concedidos  aos  Donatários,  que  tinhão  Fo- 
raes  de  povoação  em  vários  terrenos  isolados ;  era  isto 
o  que  se  mandava  observar  naquellas  Leis,  e  se  vai 
a  demonstrar  nas  seguintes  bases  : 

l.a  Base, 

"  Os  Territórios  das  novas  Comarcas  não  hão  de 
ser  os  mesmos,  que  erão  os  das  Ouvidorias  extinctas  , 
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que  pela  maior  parte  não  são  unidos,  mas  dispersos 
e  distantes  das  capitães  "  (  §.  9  da  Lei  de  1790.  ) 

2.*  Base. 
"  Deverão  por  tanto  furmar-se  (onde  convier)  os 
novos  Territórios  com  os  Termos,  e  Concelhos,  que 
houver  próximos  á  Capital,  e  com  os  que  se  lhes  po- 
derem annexar  nas  circumvisinhanças ,  ainda  que  per- 
tenção  a  outras  Comarcas  da  Coroa,  cujas  Capitães 
estejão  mais  distantes:  "  (  §.  10  da  mesma  Lei  sem 
attender  a  igualdade  de  povotção ,  ou  de  superfícies. ) 

3.a  Base. 

"  Nas  partes  porém ,  onde  não  parecer  compe- 
tente crear  Lugar  de  Juiz  de  Fora,  ou  pela  situação, 
ou  por  falta  de  Território  do  Donatário,  que  não  es- 
teja em  proporção  de  se  lhe  extender  para  este  effeito 
com  terras  da  Coroa:  Ordeno  que  em  taes  Territórios, 
achando  se  ser  conveniente,  possa  o  Donatário,  apu- 
radas por  elle  as  Pautas  ,  nomear  Juiz  Ordinário. 
Não  se  achando  conveniente  esta  providencia  se  uni- 
rá o  Território  ao  Juiz  de  Fora  mais  próximo;  fican- 
do em  tudo  o  mais  para  hum  ,  e  outro  caso  conside- 
rado o  Território,  quanto  a  Jurisdicção,  e  Correição, 
como  terra  da  Comarca,  em  que  estiver  situado "  (  §. 
30  da  mesma  Lei  para  quaesquer  povoações  maiores , 
ou  menores. ) 

4.a  Base. 

"  O  mesmo  se  observará  a  respeito  dos  Coutos  li- 
mitados, que  alguns  Cabidos,  e  Mosteiros  tem,  que 
per  si  não  são  objecto  para  nelles  se  crearem  Magis- 
trados ;  havendo-se  por  abolidos  esses  Coutos,  Ouvi- 
dorias, e  suas  Correições,  e  por  abolida  também  a 
jurisdicção  dos  Prelados,  ou  Preladas  dos  Mosteiros, 
que  julgavão  per  si  com  Assessores"  (  §.  40  da  mes* 
ma  Lei.) 
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5."  Base. 

As  povoações  de  muitos,  e  differentes  Donatá- 
rios devem  ficar  incorporadas  no  Território  da  Coroa , 
pertencendo  á  Comarca,  em  que  estiverem  situadas  , 
conservando  os  Donatários  os  proventos  úteis,  (Foraes) 
ainda  que  fiquem  sem  jurisdicção.  (  §.  27  da  hei  de 
J792:  Águeda  serve  de  exemplo  na  Comarca  de  Avei- 
ro. ) 

6.a  Base. 

Os  Concelhos  se  devem  annexar  aos  Territórios 
de  Juizes  de  Fora  circumvisinhos  ampliando -Hies  o 
Território  do  Juiz  de  Fora  respectivo,  f  §.  l  da  mes- 
ma Lei.) 

7.a  Base. 

A  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  regulando-se 
pela  Carta  de  Lei  de  19  de  Julho  de  J790 ,  e  por  este 
Alvará  (de  7  de  Janeiro  de  1792,1  dê  Direcção,  e 
Provisão  para  adiantar  a  sua  execução,  proceda  á  de- 
cisão de  quaesquer  dúvidas,  que,  além  das  referidas, 
se  tenhão  excitado,  ou  de  novo  se  excitem,  deferindo 
aos  Requerimentos,  que  a  este  respeito  houver,  ou 
pelo  seu  expediente,  ou  por  Consulta  á  Minha  Real 
Presença,  quando  lhe  parecer  necessário  (§.9  da  mes- 
ma Lei :  os  Provedores  ,  ou  Corregedores  das  Cabeças 
das  Comarcas  podem  representar  a  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço  o  arredondamento  da  sua  respectiva  Co- 
marca. ) 

Com  estas  bases  organisei  o  Systema  do  novo  ar- 
redondamento das  Comarcas  ,  que  apresentei  neste 
Tractado  em  28  Tabeliãs ,  para  se  fazer  o  Tombo  dos 
Foraes  da  Coroa,  e  o  Cadastro  do  Reino,  e  para  se  ar- 
ranjar por  outro  methodo  a  administração  da  Fazenda, 
para  melhor  commodo  dos  Vassallos  de  Sua  Magestade, 
como  se  explica  a  Lei  de  1790  §.  J0.  Não  pode  esperar- 
se  huma  perfeição  absoluta  em  qualquer  reforma;  pois 
ella  tem  sempre  trabalhos  imperfeitos,  que  não  convém 

YY 
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concluir,  e  se  deve  esperar  pelo  tempo,  que  he  o  me- 
lhor reformador  ;  he  perigoso  fazer  de  repente  huma  mu- 
dança total  em  qualquer  instituição  física,  ou  moral  ; 
mas  nem  por  isso  se  devem  abandonar  os  melhoramen- 
tos em  qualquer  Ramo  de  Administração  pública,  lo- 
go que  se  conheção  os  vicios  ,  e  igualmente  o  seu  re- 
médio, Eu  vou  apresentar  a  Estadística  das  Comarcas 
antigas  ,  para  se  conferir  com  as  outras  novamente 
arredondadas  conforme  o  Systema  ,  e  bases  das  Leis 
citadas;  a  rim  de  que  se  possão  conhecer  os  vicios  ,  e 
defeitos  da  actual  Distribuição  do  Território  Civil,  e 
avaliar  o  melhoramento  em  a  nova  distribuição,  para 
que  com  o  tempo  se  possa  aperfeiçoar,  e  concluir  de 
todo ,  assim  como  a  Natureza  pratica  nas  suas  pro- 
ducções,  que  podendo  logo  dár-lhe  a  ultima  mão  de 
obra,  elía  reserva  para  o  tempo  o  desenvolvimento  do  que 
começou ;  esta  he  a  razão  porque,  fazendo-se  a  primei- 
ra divisão  do  Território  Comarcão  ,  assignando-lhe  as 
suas  Villas,  e  povoações  visinhas ,  immediatas,  e  uni- 
das ,  se  reserva  para  o  futuro  o  arredondamento  mais 
perfeito  de  cada  hum  dos  pequenos  Territórios  ,  que 
compõem  a  Comarca,  que  he  muito  differente  do  Ter- 
ritório de  Correição;  porque  dentro  de  huma  Comar- 
ca pode  haver  huma,  e  mais  Correições,  que  forem 
necessárias,  como  acontece  na  Comarca  de  Vianna, 
que  tem  3  Correições  por  causa  da  muita  povoação: 
a  differença  de  Comarca,  e  Correição  se  acha  na  Ord. 
Liv.  I  tt.  60  princip.  Liv.  3  tt.  2  pr  e  outros  Lugares 
mais;  as  Ouvidorias  extinctas  nunca  forão  Comarcas, 
mas  sim  Territórios  das  Comarcas  ,  em  que  erão  si- 
tuadas. 

Antes  da  Lista  das  antigas  Comajcas ,  convém 
saber  a  divisão  hydrogratíca  do  Terreno,  em  que  se 
achão  situados  aquelles  Territórios  Comarcãos. 
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DIVISÃO  HYDEOGRAFICA 

Do  Território  das  antigas  Comarcas. 


cu      x-Vianna. 

1  Guimarães,  e  Braga. 
?>      1  Penafiel. 
°  oV  Porto. 
oo  I  Lamego  —  parte. 
^       I  Miranda. 
?       v  Moncorvo. 


Lamego  — parte. 

Guarda. 

Vizeu. 

Aveiro. 

Coimbra. 

Leiria. 


o  L  Castello  Branco. 
5  Vrhomar  —  parte. 
g-«^  Santarém  — parte. 
h^  J  Torres  VTedras. 


iTo 
^Li« 


boa. 


CO 

o 


f  Portalegre.' 

IThomar — parte. 
Santarém  — parte. 
Évora. 
Elvas. 
Beja. 
Setúbal. 
Ourique. 
^Algarve. 


Explicação  das  Cifras  seguintes. 
JV.B.  O  Asterisco  (*)  denota  cabeça  de  Correição — F. — ■  de- 
nota hum  Território  que  tem  Foral — (  )  denota  hum  Território  que 
he  digno  de  Camará  Municipal  com  Juiz  de  Fora — )  (  —  denota 
hum  Território  encravado,  e  que  se  deve  incorporar  em  a  nova 
Comarca — As  Camarás  Municipaes  com  Juiz  Letrado  vão  desi- 
gnadas em  letra  grifa  no  principio  da  primeira  columna.  Descre- 
vem-se  os  Coutos  ,  ou  Concelhos  ,  que  tem  Donatários ;  porem 
aquelles,  que  estão  incorporados  na  Coroa,  eque  são  annexos  aos 
Cabeções  deSizas  descriptos  na  primeira  columna,  não  se  descre- 
vem, porque  são  de  pequena  povoação  em  Aldeias  dispersas,  e  es- 
tão incorporados  no  Território  encabeçado,  que  se  divide  em  Vin- 
tenas, Aldeias,  e  Casaes,  com  os  seus  Julgados,  ou  Concelhos  de 
Pelouro,  que  elegem  os  seus  Juizes  ,  e  homens  de  consellio  para 
se  confirmarem  pelo  Corregedor  ,  fazendo  parte  do  Território 
Municipal,  a  que  pertencem ,  os  quaes  se  devem  annexar  ao  que 
for  mais  vizinho  ,  e  immediato  ,  que  tenha  Juiz  de  Fora  para 
avocar  os  Processos,  e  sentencear  a  final,  logo  que  seja  requeri- 
do por  huma  das  Partes. 
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N.'   84. 
PROVÍNCIA   DO   MINHO. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  l. 

Comarca  de  Vianna 


Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 

Famí- 

Coutos, 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

e  Concelhos. 

tos. 

F.  Vianna # 

3688 

F. )  Baltar  ( 

Casa  de  Bragança 

)  Espozende  ( 

983 

F.)  Bouro  ( 

Convento  do  Bouro 

F.  )  Barcellos  (  # 

2005] 

Correlhan 

Casa  de  Bragança 

)  Barca  ( 

2651 

Feaens 

Casa  do  Infantado 

F.  Arcos  vai  de  vez 

5859 

Frelaens 

Conde  de  Cunha 

F.  Melgaço 

1363 

)  Gomide  ( 

Ordem  de  Malta 

F.  Monção 

3497 

Gondufe 

Casa  de  Bragança 

F.  Valença  # 

$666 

Lanhezes 

Pereira  de  Mendonça 

F.  Filia  nova  da  Cerveira 

1307 

Landim 

Casa  de  Bragança 

F.  Caminha 

2632 

)  Louzada  ( 

Casa  de  Bragança 

F.  Ponte  de  Lima 

3245 

Nogueira 

Casa  de  Bragança 

F.  Castro  Laboreiro 

346 

F.  )  Paiva  ( 

Casa  de  Bragança 

F.  Soajo 

600 

Quejada 

Ordem  de  Malta 

F. )  Bouro  ( 

239 

F.  Rates 

Casa  de  Bragança 

Terras  do  Bouro 

922 

F.  Rendufe 

Convento  de  Rendufe 

)  Amares  ( 

1249 

Penela 

Casa  de  Bragança 

F.  )  Pico  de  Regalados  ( 

1964 

Valadares 

Casa  do  Infantado 

F.  Souto  dé  Rebordaons 

235 

Villachan. 

Casa  de  Bragança, 

S.  Estevão  da  Facha 

305 

Correlhan 

362 

F.  Sanfins 

498 

F.  (Valadares) 

3236 

F.  Villachan 

766 

Fão 

F.  Louzada 

1221 

Albergaria 

674 

F.  Penela 

865 

(  Coura  ) 

2485 

Faria 

.  . 

(Vermoim,  e Famalicão) 

F.  Geras  do  Lima 

399 

F.  Larim. 

331 

(  357   ) 


PROVÍNCIA  DO  MINHO. 


Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 
beções de  Sizas. 


N.°  2. 
Comarca  de  Guimarães ,  e  Braga. 


■Lista  das  antigas  Comarcas. 


Braga  # 
F.  Guimarães  # 
F.  Celorico  de  Basto 

Amarante 
F.  )  Chaves  ( 
F. )  Montalegre  ( 

Prado 

Moure 

Dornelas 

Cabaços 

Capareiros 
F.  (  Povoa  de  Lanhoso  ) 
F.  Vimieiro 
F.  Tibaens 

F.  Cabeceiras  de  Basto 
F.  .Ribeira  de  Soaz 
F.  )  Athei  ( 

)  Cerva  ( 
F.  Rossas 
F.  )Ermello( 
F.  )  Alfarela  de  Jales  ( 
F.  Monte  Longo 
F.)Filgueiras( 
F.  Villa  Boa  da  Roda 
F.  Vieira 

Cepaens 
F.  S.  João  de  Rei 
F.  )  Villa  pouca  de  Aguiar( 
F.)  Mondim  de  Basto.  ( 


Fami 
lias. 


76931 

12851 

6121 

333 
8613 
3599 
13 

463 

155 

339 

1921 

499 

518 

1874 

684 

342 

606 

545 

451 

690 

1878 

2817 

233 

1016 

150 

312 

1890 

629 


Coutos 
ou  Concelhos. 


Abadim 
.  Aboim,eCodeçoso 
. )  Alfarela  de  Ja 

les( 
.  )  Athei  ( 
Arentim 
Apúlia 
Azevedo 
Barroso 
Cambezes 
)  Capareiros  ( 
Cepaens 
)  Cerva  ( 
. )  Ermelo( 
)  Ervededo  ( 
)  Dornelas  ( 
Fontearcada 
)  Feitosa  ( 
Freiris 
. )  Gralhas  ( 
)  Meixendo  ( 
,  )  Mondim  de  Bas- 

to( 
Monte  Longo 
Moreira  de  Rei 
Moure 
Manhente 
Ovelha  do  Marão 
)  Pedroneles  ( 
)  Pedrozo  ( 
Pouzadela 
Pedralva 
Prado 

Refoios  de  Basto 
Rendufe 
Tibaens 
Torcato. 


Donatários  dos  Cou- 
tos. 


D.  Rodrigo  de  Lencastre 
Cabido  de  Guimarães 

Senhor  da  Trofa 
Marquez  de  Marialva 
Arcebispo  Primas 
Arcebispo  Primas 
Senhor  de.  Azevedo 
Casa  de  Bragança 
Arcebispo  Primas 
Arcebispo  Primas 
Marquez  de  Niza    J 
Marquez  de  Marialva 
Marquez  do  Louriçal 
Arcebispo  Primas 
Arcebispo  Primas 
Patriarchal 
Arcebispo  Primas 
Pereira  Forjas 
Casa  de  Bragança 
Gasa  de  Bragança 

Marquez  de  Marialva 
Marquez  de  Valença 
D.  Prior  de  Guimarães 
Arcebispo  Primas 
Convento  de  Villar 
Morgado  Mattheus 
Casa  de  Bragança 
Casa  de  Bragança 
Marquez  de  Niza 
Arcebispo  Primas 
Marquez  das  Minas 
Convento  de  Refoios 
Marq.de  Castello  Melhor 
Mosteiro  de  Tibaens 
Cabido  de  Guimarães. 


N.B.  A  Comarca  de  Guimarães  deve  unir-se  ao  Território  de  Braga,  ser- 
vindo o  Corregedor  desta  Cidade  simultaneamente  de  Provedor,  como  no  Por- 
to ,  desannexando  os  Concelhos  encravados. 


(  358   ) 
PROVÍNCIA   DO    MINHO. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 


N.°  3. 


Comarca  de  Penafiel. 


Cidades ,  ou  Villas ,  e  Ca- 

Famí- 

Coutos, 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Penafiel  % 

•5929 

S.  Cruz  Riba  Tâ- 

F. Canavezes 

203 

mega 

Conde  de  Óbidos 

F,  S.  Cruz  Riba  Tâmega 

2848 

Gouveia 

Marquez  de  Borba 

F.  G  estaco 

1532 

F.  Meinedo 

Marquez  de  Niza 

F.  Gouveia 

1006 

Porto  Carreiro 

Figueiredo  Pinto 

F.  Porto  Carreiro 

737 

Unhão. 

Marquez  de  Niza. 

F.  Unhão 

203 

N.B.  O  Território  desta  Comarca,  por  isso  que  he  pequeno,  deve  anne- 
xar-se  á  Comarca  do  Porto  ,  conservando-se  a  Correição  de  Penafiel  com  al- 
guns Concelhos  im mediatos  ,  e  mais  vizinhos  ,  que  se  achão  encravados  em 
Guimarães,  e  Correição  do  Porto, 


(  359   ) 
PROVÍNCIA    DO    MINHO. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  4. 


Comarca  do  Porto. 


Cidades ,  ou  Villas ,  e  Ca- 
beções de  Sizas 

F.  Porto* 

F'i)  Filiado  Conde ( 

F.  )  Povoa  do  Farzim  ( 

Azurara 
F.  Matozinhos 
F.Foz 

F.  (Villa  nova  de  Gaia) 
F.(Maia) 
F.  Gondomar 
F.  Bemviver 
F.  (  Aguiar  de  Souza) 
F.  Refoios  de  Riba  d' Ave 
F.(  Baião) 
F.  Melres. 


Famí- 

Coutos, 

Donatários  dos  Cou- 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

12105 

Ancede 

Convento  de  S.  Doming. 

990 

Avintes 

Marquez  de  Lavradio 

3  394 

Baião 

Casa  do  Ataide 

184 

Bemviver 

Conde  de  Rezende 

Campahan 

Bispo  do  Porto 

922 

F.  Cete 

Collegio  da  Graça 

7149 

S.  Clara  do  Torrão 

Convento  de  S.  Clara 

7351 

F.  Ferreira 

Bispo  do  Porto 

216S 

Francemil 

Damião  Pereira 

1515 

Gozende 

Conde  de  Rezende 

5838 

F.  Grijó 

Convento  de  Grijó 

1551 

Heiras 

Conde  de  Rezende 

S178 

São  Sebastião  da 

Convento  de  S.  Tirso 

415 

Foz 

F.  Lage 

Casa  do  Ataide 

F.  Leça 

Ordem  de  Malta 

Loris 

Bispo  do  Porto 

Negrellos 

D.  Rodrigo  de  Lencastre 

Paços  de  Ferreira 

Bispo  do  Porto 

S.  Pedro  da  Cova 

Bispo  do  Porto 

Pendurada 

Convento  da  Pendurada 

Rio  tinto 

Freiras  de  S.  Bento 

Sobroza 

Casa  do  Infantado 

F.  S.  Tirso 

Convento  de  S.  Tirso 

Villaboa  do  Bispo. 

Convento  de  S.  Vicente. 

NB.  Nesta  Comarca  serve  o  Corregedor  o  Lugar  de  Provedor,  e  o  mes-â 
mo  se  pode  praticar  -em  Braga  ,  muito  mais  fazendo  desannexar  para  a  Co- 
marca de  Villa  Real,  e  a  nova  Correição  de  Chaves,  alguns  Concelhos  da 
Província  de  Tras-os- Montes :  A  Comarca  do  Porto  pode  estender  o  seu  Ter- 
ritório po  Sul  do  Rio  Douro ,  e  até  ao  Rio  Tâmega  comprehendendo  a  Cor- 
reição de  Penafiel ,  e  da  Villa  da  Feira  que  são  próximas  ,  e  adherentes : 
nesta  Comarca  ha  Concelhos  muito  povoados,  que  merecem  ter  Juizes  de  Fo- 
ra,  como  são  Aguiar  de  Souza  ,  Baião,  Maia,  e  Villa  nova  de  Gaia. 


(  360  ) 

PROVÍNCIA  de  tras-os-montes. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 
N.°  5. 
Comarca  de  Miranda, 


Cidades,  ou  Villas,  e 

Ca- 

Fami-I 

Coutos , 

Donatários  dos  Cou- 

' beções-  de  Sizas. 

lias.  8      ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Mirem  la  # 

1 7 6o|f.  Bemposta 

Conde  de  Sampaio 

F.  Bragança  # 

7292JF.  Chacim 

Conde  de  Sampaio 

Jlgozo 

840  F.  Ervedosa 

Arcebispo  Primas 

F.  Outeiro 

1021 

F.  Gustei 

Casa  de  Bragança 

F.  Vinhaes 

1408 

F.  Nuzellos 

Casa  de  Bragança 

F.  Vimioso 

514 

Rebordaons 

Casa  de  Bragança 

F.  Mogadouro 

1724 

Ruivaens 

Casa  de  Bragança 

F.  Bemposta 

423 

F.  Vai  Nogueira 

Casa  de  Bragança 

F.  Azinhoso 

79 

F.  Vai  de  Prados 

Casa  de  Bragança 

F.  Penas  roias 

398 

F.  Villar  Secco  da 

F.  Villar  Secco  da  Lomba 

522 

Lomba. 

Casa  de  Bragança. 

Villa  Franca  de  Lampa- 

sas 

33 

F.  Nuzellos. 

187 

N.  B%  O  Território  desta  antiga  Comarca  deve  pelo  novo  arredondamento 
incorporar-se  na  Comarca  de  Bragança  ;  porque  a  Cidade  de  Miranda ,  hoje 
muito  despovoada ,  e  pobre,  não  pode  manter  três  Ministros,  Provedor,  Corre- 
gedor, e  Juiz  de  Fora:  estes  Magistrados  não  tem  em  que  se  oceupem,  nem  os 
seus  Officiaes :  porém  em  Bragança  se  deve  estabelecer  a  cabeça  de  Comarca, 
podendo  o  Corregedor  servir  também  de  Provedor :  esta  Cidade  he  a  Capital 
da  Diocese,  he  muito  povoada,  tem  Commereio,  Agricultura,  e  Artes;  a 
esta  nova  Comarca  se  annexarão  os  Concelhos  dispersos,  e  isolados  da  Comar- 
ca antiga  de  Moncorvo  ,  separando  para  a  nova  Correição  de  Chaves  os 
Concelhos  immediatos,  e  mais  visinhos. 


(  361    ) 

PROVÍNCIA  de  tras-os-montes. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  6. 

Comarca  de  Moncorvo. 


Cidades,  ou  Villas ,  e  Ca- 

Fami- 

Coutos , 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Moncorvo  # 

1861 

F.  Abreiro 

Ordem  de  Malta 

F.  Freixo  de  Espada  á  cin- 

F. Carraceda 

Porteira  Mor 

ta 

1013 

Freiris 

Conde  de  Sampaio 

F.  alfandega  da  Fé 
F.  Mirandela 

1393 

F.  Lamas    de    Ori- 

1727 

lhão 

Casa  do  Infantado 

F.)  Monforte  do  Rio   Li 

F.  Moz 

Conde  de  Sampaio 

vre( 

2209 

F. )  Murça  ( 

Senhor  de  Murça 

)  Labução  ( 

... 

Sampaio 

Conde  de  Sampaio 

F.  )  Torre  de  D.  Chama  ( 

810 

F.  Torre  de  D.  Cha- 

F. )  Lamas  de  Grilhão  ( 

899 

ma 

Senhor  de  Murça 

F.  )  Agoa  revés  ( 

140 

F.  Villa  flor 

Conde  de  Sampaio 

F.  Freixiel 

401 

F.  Villas  boas. 

Conde  de  Sampaio, 

F. )  Abreiro  ( 

190 

F.  )  Murça  ( 

1138 

F.  )  Ribeira  de  Pena  ( 

660 

F. )  Chacim  ( 

214 

F.  Cortiços 

194 

F.  Carraceda  de  Anciaens 

1790 

F.  Villa  Flor 

948 

F.  Villarinho  da  Castanhei- 

ra 

962 

F.Moz 

421 

■ 

F.  Frechas 

201 

N.B.  Esta  Comarca  he  muito  irregular,  porque  tem  Concelhos  muito 
remotos  encravados  na  Correição  de  Bragança,  e  Villa  Real,  atravessando,  a 
Província  de  Sul  ao  Norte;  porém  pelo  novo  arredondamento  devem  anne- 
xar-se  á  Correição  de  Chaves,  novamente  creada ,  alguns  Concelhos,  e  ou- 
tros a  Villa  Real  dentro  da  sua  respectiva  Comarca ,  separada  de  Lamego, 


zz 


(  362   ) 

PROVÍNCIA     DA     BEIRA. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  7. 


Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 
beções de  Sizas. 


Comarca  de  Lamego. 
Kami-j  Coutos, 

lias.  I      ou  Concelhos. 


Donatários  dos  Cou- 
tos. 


to 


F.  Lamego* 

Tabo-iço 
F.  Tarouca 
F.)  S.  João  da  Pes- 
queira ( 
F.)Castelío  Rodrigo^ 
F.  )  Almeida  ( 
F.  )  Fr eixo  de  Neríiúo( 

F.)  Filia  Real(  # 
F.  )  Mezão  fno  ( 
F .)  S.  Martha  Pena- 
guião ( 
F.)  Alijó  í 

)ParadadePinhão( 

)  Provozende  ( 

)  Canellas  ( 
F. )  Lordelo  ( 

)  Campelo  ( 

)  Goivaens  ( 

rF.  Cabril 
Alhaes 
F.  Sinfaens 
F.  )  Ferreiros  de  Ten- 
daes( 
Bertiande 
Valdigem 
F.Pera,ePeva        | 
F.  Armamar  i 

F.  Fontelo 

F.  Vil  la  cova  Coelhei- 
ra 
F.  S.   Martinho  de 
Mouros 


40152F. 
230 
673 

ÍIOCT, 
1612] 
703] 
8133?. 

10005JF, 
773J? 

3169  F 
892 
135 
244 
606 
153 

265 

157 
126 
673 


1056 
50 
2  IS 
263 
951 
153 

407 

1571 


Ahnendra 
Arouca 
B  urgo 
Canellas 
Castro  Dairo 
Cinco  Villas 
Ervedoza 
Ferreiros  de  Ten- 

daes 
Fontes 
Godim 
Goivaens 
Lalim 
Lapa 
Lazarina 
Leomil 
S.  Mamede 
Marialva 
Mezio 

Parada  de  Pinhão 
Penei  a  ,  e  Povoa 
Provozende 
Ranhados 
Souto  dePenedono 
Tendaes 
Trovoens 
Valongo 


Marq  de  CasteUo  Melhor 
Convento  de  Arouca 
Convento  de  Arouca 
Casa  do  Infantado 
Dom.  de  Albuquerque 
Prelado  de  Thomar 
Diogo  de  Carvalhal 

Visconde  de  Balsemão 
Marquez  de  Abrantes 
Marquez  de  Abrantes 
Casa  do  Infantado 
Marquez  de  Penalva 
Visconde  da  Lapa 
Marquez  de  Penalva 
Marquez  de  Marialva 
Arcebispo  Pr í mis 
Marquez  de  Marialva 
Marquei  de  Penalva 
Conde  de  Sampaio 
Marquez  de  Marialva 
Casa  do  Infantado 
Casa  do  Infantado 
Manoel  Paes  de  Sande 
Visconde  de  Balsmào 
Marquez  de  Niza 
Marquez  de  Marialva. 


Pro- 


Cidades ,  ou  Villas ,  e  Ca 
beçoes  de  Sizas. 


(   363  ) 

Prosegue  a  Comarca  de  Lamego. 


Farai 
lias 


F.  Mondim 

186 

F.  Arouca 

1576 

Parada  de  Ester 

182 

Parada  do  Bispo 

38 

F.  Caria  ,  e  Rua 

734 

F.  Sever 

196 

Castello 

208 

3.  Cosmado 

18S 

F.  S.  Christovão    de 

Nogueira 

520 

Gojim 

119 

F.  Lumiares 

250 

F.  Rezende 

1034 

Pinheiro 

100 

F.)  Alfaiates  ( 

391 

Campo  bem  feito 

Vargea  da  Serra 

Ul 

Villa  Sêcca 

177 

Arcos 

99 

F.  Castro  Dako 

684 

F.  Fragoas 

210 

Granja  do  Tedo 

106 

Moimenta  da  Beira 

466 

F.Tendilhe 

104 

Leomil 

411 

Cida 

des,  ou  Villas,  e  ca- 
beções de  Sizas. 

rami- 
lias. 

M  ução 
)  Casteição  ( 
F.  Alvarenga 

437 
324 
845 

F.  )  Villar  maior  ( 

722 

F.  )  Almen  Ira  ( 

363 

F.  )  Castello  bom  ( 
)  Cedavim 

346 
236 

)  Cinco  villas  ( 

69 

)  Escalhão  ( 

395 

F.  )  Fonte  arcada  ( 

694 

w 

F.  )  Langrouva  ( 
F.  )  Marialva  ( 

479 
714 

** 

F.)Meda( 

240 

- 

F.)Moxagata( 
F.  )  Paredes  ( 

172 
351 

F. )  Penedono  ( 

1119 

F.)  Penela  ( 
)  Reigada( 

221 
101 

)  Sendim  ( 

308 

F.  Sernancelhe 

S14 

■ 

)  Souto  de  Penedo- 

i 

no  ( 

.  .  . 

F.  Trovoens 

278 

)  Veloso  ( 
F.  Villa  nova  Foscoa 

J     70T 

s. 

\ 

N.B.  Desta  Comarca  antiga  sahem  para  o  novo  arredondamento  das  noi- 
vas Comarcas  os  Territórios  seguintes  :  a  saber  ,  para  a  Comarca  de  Villa 
Real  aquelies,  que  estão  na  Província  de  Tras-os-Montes  ao  Norte  do  Dou- 
ro ;  e  para  a  Comarca  de  Pinhel  aquelies .  que  estão  ao  Sul  do  Douro ,  e  nas 
margens  do  Río-Côa  até  á  Fronteira  de  Hespanha ,  que  antigamente  prten- 
cião  a  Tras-os-Montes ,  e  era  tudo  quanto  se  chama  Riba  Côa;  por  este  moio 
se  desannexa  de  Lamego  para  Villa  Real  ,  e  Pinhel  hum  grande  Território 
encravado,  isolado,  e  desligado:  os  Corregedores  de  Lamego,  Villa  Real,  e 
Pinhel  podem  ser  Provedores  simultaneamente ,  como  no  Porto ;  a  Villa  de 
Alfaiates  se  annexa  á  Guarda. 


ZZ    2 


(  364   ) 


PROVÍNCIA  da  beira. 


N. 


■Lista  das  antigas  Comarcas. 


Comarca  de  Vizeu. 

Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 

Fami- 
lias. 

Coutos , 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Fiz  eu  # 

6883 

F.  Aguiar  da  Beira 

Casa  do  Infantado 

F.  Mangoalde  ou  Azurara 

2224 

F.  Algodres 

Casa  do  Infantado 

F.  Tondela  ou  Besteiros 

3246 

Alverca 

Casa  de  Anadia 

F.  Trancoso  # 

2541 

F.  Cara  pito 

Miranda  Henriques 

F.  Lafoens 

5613 

F.  Castello  Melhor 

Marq.de  Castello  Melhor 

F.)  Pinhel  (# 

2388 

Casal  do  Monte 

Ordem  de  Malta 

F.  Penalva  de  Castello 

2064 

F,  S.  Combadão 

Bispo  de  Coimbra 

F.  Senhorim 

1502 

F.  Ferreira  d' Aves 

Duque  de  Cadaval 

F.  Sátão 

752 

Fornos   de  Algo- 

F. Alva 

248 

dres 

Casa  do  Infantado 

F.  Algodres 

718 

F.  Gulfar 

Marquez  de  Penalva 

Rio  de  muinhos 

253 

F.  Lafoens 

Duque  de  Lafoens 

F.  Canas  de  Senhorim 

424 

Maceira-Dão 

Conv.0  de  Maceira-Dão 

F.  S.  Pedro  de  Sul 

375 

F.  Mortagoa 

Duque  de  Cadaval 

F.Moes 

558 

Mosteiro 

Bispo  de  Coimbra 

Moreira 

619 

F,  Ovoa 

Universidade 

Currellos 

338 

Penha  verde 

Casa  do  Infantado 

Fornos  de  Algodres 

248 

Ranhados 

Ordem  de  Malta 

F.  Mouras 

180 

Trapa 

Mosteiro  de  S.  Christovão 

F.  Castello  Mendo 

1054 

Vouzela. 

Duque  de  Lafoens. 

F.  Ferreira  d' Aves  ' 

639 

F. )  Matança  ( 

146 

~ 

F.  )  Aguiar  da  Beira  ( 

839 

F.  Couto  do  Mosteiro 

491 

Casal  do  Monte 

F.  Guardão 

134 

Treixedo 

363 

F.  Lagares 

193 

F.  Oliveira  de  Conde 

1374 

F.  Reris 

177 

F.  S.  João  das  Areias 

710 

F.  S.  Combadão 

210 

F.  Oliveira  do  Hospital 

323 

F.  Ovoa 

278 

F.  Mortagoa 

1443 

F.  Penalva  d' Alva 

627 

\ 

F.  Sandomil 

318 

Penha  verde. 

448 

N.  B.  Esta  Comarca  estende-se  até  á  Fronteira  de  Hespanha  com  encra- 
vações  de  Concelhos  na  Comarca  de  Lamego ,  e  da  Guarda ,  que  devem  per- 
tencer á  nova  Comarca  de  Pinhel  com  Cidade  Piocesana. 


(  365  ) 

PROVÍNCIA     DA     BEIRA. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  9. 
Comarca  de  Aveiro. 


Cidades,  ©u  Villas,  e  Ca- 

Fami- 

Coutos , 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Aveiro  # 

3773 

F.  Aguada  decima 

Universidade 

F.  Eixo 

894 

F.  Anadia 

Visconde  da  Anadia 

Recardaens 

1499 

F,  Avelans  de  Cami- 

F. S.  Lourenço  de  Bairro 

285 

nho 

Marquez  de  Marialva 

F.  Oliveira  de  Bairro 

54 

F.  Avelans  decima 

D.  José  Maria  Almeida 

F.  Angeja 

552 

F.  Barreiro 

Bispo  de  Coimbra 

F.  Ovar 

3281 

F.  Bemposta 

Marquez  de  Angeja 

F.  Oliveira  de  Azeméis 

3915 

F.  Cambra 

Casa  do  Infantado 

F.)  Feira(* 

8073 

Castanheira   do 

F.  Vagos 

1262 

Vouga 

Casa  do  Infantado 

F.  Ílhavo 

2035 

F.  Cever 

Marquez  de  Abrantes 

F.  Avelans  de  Cima 

450 

Cortegaça 

Casa  do  Infantado 

F.  Mira 

1267 

Crestuma 

Casa  do  Infantado 

F.  Avelans  de  Caminho 

96 

Cucujaens 

Mosteiro  de  Cucujaens 

F.  Sousa 

825 

F.  Ermida 

Bispo  de  Coimbra 

F.  Trofa 

214 

F.  Esgueira 

Mosteiro  de  Lorvão 

F.  Aguada  de  Cima 

264 

Estareja 

Mosteiro  de  Arouca 

F.  Sever 

9fl6 

Ferreiros 

D.  José  Maria  Almeida 

F.  Préstimo 

200 

F.  Ílhavo 

D.  José  Maria  Almeida 

Albergaria 

.   .   , 

F.  Mira 

Casa  da  Rainha 

Taipa 

F.  Ois  do  Bairro 

Bispo  de  Coimbra 

Ojan 

•  •'•'■• 

F.  Ois  da  Ribeira 

Casa  de  Bragança 

F.  Boialvo 

.   •   . 

F.  Páos 

Casa  de  Bragança 

)  Estareja  ( 

4878 

F.  Paredes  do  Bairro 

Bispo  de  Coimbra 

F. )  Esgueira  ( 

1381 

F.  Pereira  Juzão 

Casa  do  Infantado 

Castanheira  do  Vouga 

204 

Sandim 

Convento  das  Bentas  do 

F.  Cambra 

2081 

Porto 

F.  Fermedo. 

301 

F.  Trofa 

Pedro  de  Mello  Breiner 

F.  Vagos 

Marquez  de  Vagos 

F.  Villarinho    do 

Bairro 

Casa  de  Bragança 

F.  Vouga 

Duque  de  Lafoens. 

N.  B.     Os  Concelhos  desta  Comarca,  que  sâo  mais  próximos  do  Porto,  de- 
rem annexar-se  á  Comarca  do  jPorto  novamente  arredondada  ao  Sul  do  Douro. 
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ritUVllMV/lA    X/-ÍV    wiu 

xjlix\..~—                            ~— idiota   u 

as  aui^as  comarcas. 

N.°    10. 

Comarca  de  Coimbra. 

Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 

Fami-i          Coutos, 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias.  I      ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Coimara* 

11239  F.  Aguim 

Cabido  de  Coimbra 

F.  Cantanhede 

2752 

F.  Alhadas 

Universidade 

F.  Ançan 

1213 

F.  Arazede  do  Bispo 

Bispo  de  Coimbra 

F.  Tentúgal 

536 

A  razede  deS.Cruz 

Universidade 

F.  Monte  mor  o  velho 

2351 

1249 

F.  Botão 

Mosteiro  de  Lorvão 

F.  Penda 

F.  Buarcos 

Duque  de  Cadaval 

F.  Figueira 

2234 

F.  Cadima 

Universidade 

F.  Penacova 

•  • 

F.  Carvalho 

Marquez  de  Pombal 

F,  Botão 

210 

F.  Casal  Comba 

Bispo  de  Coimbra 

F.  Eiras 

210 

Cela  vi za 

Marquez  de  Abrantes 

F.  Carvalho 

272 

Formozelhe 

Marquez  de  Castro  forte 

F.  Sem  ide 

511 

Hespanhol 

F.  Pombeiro 

650 

F.  Heiras 

Mosteiro  de  CHlas 

F.  Midões 

581 

F.  La  vos 

Bispo  de  Coimbra 

F.Goes 

1174 

F.  L  ouriçai 

Universidade 

F.  Villa  nora  d'Ansos 

226 

Maiorca 

Universidade 

F.  Verride 

247 

F.  Midosns 

Bispo  de  Coimbrã 

F,  Fermozelhe  com  6  Al- 

Midoens Couto 

Bispo  de  Coimbra 

deias 

.   .   . 

F.  Miranda  do  Corvo 

Duque  de  Laíbens 

F.  Pereira 

457 

F.  Mogafores 

Bispo  de  Coimbra 

F.  Semache 

426 

F.  O  útil 

Dom.  de  Albuquerque 

F>  Ancião 

350 

F,  Penacova 

Duque  de  Cadaval 

F.  Lousãa 

1830 

F.  Pudentes 

Duque  de  Cadaval 

F.  Miranda  do  Corvo 

1672 

F.  Pombalinho 

Conde  de  Almada 

F.  Pudentes 

180 

F.  Pombeifo 

Marquez  de  Bellas 

F.)Louriçal.< 

861 

Povoa  de  S.  Chris- 

tina 

Duque  de  Cadaval 

. 

F.  Quiáiós 

Universidade 

F.  Semidè 

Convento  de  Sèmielê 

Serroventosò 

Bispo  de  Coimbra 

F.  Vacarissa 

Bispo  de  Coimbra 

F.  S.  Verão 

Casa  do  Rangel 

F.  Verridè 

Universidade 

F.  Villa  nova  de  An- 

SOS 

Duque  de  Cadaval 

F.  Vilia    nova    de 

Monçarros 

Cabido  de  Coimbra 

F.  Villa  verde 

Bispo  de  Coimbra 

)  Urmar  ( 

Universidade 

Zambujal. 

Universidade. 

* 

Segue 
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N.  B.  Pelo  novo  arredondamento  se  annexão  a  esta  Comarca  alguns  Con- 
celhos da  Comarca  da  Guarda,  de  Thomar,  e  de  Leiria  ,  que  são  mais  pró- 
ximos. 

PROVÍNCIA  da  beira. 


Lista  das  antigas  Comarcas. 


Cidades,  ou  Villas ,  e  Ca- 
beções de  Sizas 

F.  Guarda  # 
•F .  Linhares  # 
F.  Celorico 
F.  )  Arganil  (  # 
F.  Gouvea 
V.Cea 

)  Fundão  ( 
F.  Covilhâa 
F.  Azere 

Ta  boa 
F.  Candoza 
F.  Torrozello 
F.  Sinde 

Alcaide 
F.  S.  Romão 
F.  Manteigas 
F.  Valazim 
F.  Loriga 

F.  Alvoco  da  Serra 
F.  Folgozinho 

S.  Gonçalo 
F.  Valhelhas 
F.  Famalicão 
F.  Mello 
F.  S.  Marinha 
F.  Ervedal 
F.  Seixo 
F.  Oliveirinha 
F.  Villa  Cova  Coelheira 
F.  Lourosa 
l\  Casal 
F.  Lagos 
F.  Robadella 
F.  Avô. 


N.°  11. 
Comarca  da  Guarda. 


Famí- 

1           Coutos , 

Donatários  dos  Cou- 

lias. I       ou  Concelhos. 

tos. 

4379F.  Azere 

Conde  de  Obid,os 

1394' 

F.  Bobadejia 

Casa  do  Infantado 

1944 

F.  Candoza 

Bispo  de  Coimbra 

1188 

F.  Codiceiro 

João  Ant.°  de  Miranda 

1742 

F.  Coja 

Bispo  de  Coimbra 

2585 

Fajão 

Mosteiro  de  S.  Cruz 

3840 

Feira 

Bispo  de  Coimbra 

5119  F.  Lagos 

Casa  do  Infantado 

318|F.  Louroza 

Bispo  de  Coimbra. 

563  F.  Mello 

Senhor  de  Mello 

319 

|     Nogueira 

Bispo  de  Coimbra 

136 

IP.  Oliveirinha 

Universidade 

151 

F.  Sinde 

Conde  de  Óbidos 

832 

Ta  boa 

Conde  de  Cunha 

317 

Villa  pQuca. 

Bispo  de  Coimbra. 

448 

162 

272 

142 

210 

360 

187 

163 

465 

415 

395 

78 

• 

8Ú 

i 

204 

914 

765 

152 

875 

Segue 
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N.  B.  Esta  Comarca  tem  muitos  Concelhos  encravados  nas  Comarcas  vi- 
sinhas  de  Vizeu  ,  Coimbra  ,  Lamego ,  e  Castello  Branco ,  que  pelo  novo  ar- 
redondamento devem  annexar-se  á  Comarca  immediata,  e  mais  próxima. 

PROVÍNCIA   da   BEIRA.       ' 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  12.    , 

Comarca  de  Castello  Branco. 


Cidades  ,  -ou  Villas  ,  e  Ca- 

Famí- 

Coutos, 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

P.  Castello  Branco* 

3234 

Medelim 

Fernando  AíTonso  Geral- 

JF. Sarzedas 

883 

des 

P.  Alpedrinha 

523 

S.  Miguel  d'Acha. 

Vaz  de  Carvalho. 

P.  S.  Vicente  da  Beira 

902 

P.  Penamacor 

1251 

P\  Idanha  nova 

788 

P.)  Belmonte  ( 

558 

P.)  Sabugal  ( 

1751 

Atalaia 

92 

Alcains 

Gastello  novo 

914 

P.  Monsanto 

553 

Medelim 

186 

P.  Penagarcia 

92 

P.  Bemposta 

78 

P.  Idanha  velha 

166 

P.  Salvaterra  do  Estremo 

155 

Zibreira 

223 

P.  Segura 

118 

P.  Rosmaninhal 

267 

P.)Sortelha( 

960 

» 

P.)  Touro  ( 

885 

Teixozo 

.   .   . 

P.  Proença  velha. 

271 

N.  B.  Esta  Comarca  se  arredonda  melhoí ,  annexandò  á  Guarda  certos 
Concelhos,  que  lhe  são  mais  próximos,  como  são  Sabubal ,  Belmonte,  Sorte- 
lha, e  Touro.  Villa  Velha  de  Ródão  he  annexa  da  Villa  de  Sarzedas. 


(  369  ) 
PROVÍNCIA  BA   ESTREMADURA. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  13. 

Comarca  de  Thomar. 


Cidades,  ou  Villas,  e Ca- 

Famí- 

Coutos, 

1   Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

e  Concelhos. 

tos. 

F.  Thomar  % 

3951 

F.  (Cinco  Villas , 

F.  Abrantes 

4741 

Aguda,    Avelar, 

F.  Certan 

2461 

Chão   de   Couce, 

Casa  do  Infantado 

F.  Cinco  villas 

1322 

Maçans  de  D.  Ma- 

F. Ourem  * 

2435 

ria  ,  Pouza  Flores) 

Punhete 

380 

F.  Alvares 

Mosteiro  de  S.  Cruz 

F.  Atalaia 

614 

F.  Alvaiázere 

Duque  de  Cadaval 

Tancos 

123 

F.  A  rega 

Duque  de  Cadaval 

F.  )  Ponte  de  Sor( 

408 

Assinceira 

Marquez  de  Tancos 

Mação 

5S8 

F.  Atalaia 

Marquez  de  Tancos 

Cardigos 

262 

Cardigos 

Casa  do  Infantado 

Sobreira  formoza 

555 

Carvoeiro 

Casa  do  Infantado 

F.  Proença  nova 

683 

F.  Dornes 

Casa  do  Infantado 

F.  Figueiró  dos  vinhos 

605 

F.  Envendos 

Casa  do  Infantado 

F.  Pedrógão  grande 

1599 

F.  Figueiró    dos  vi- 

F. Pedrógão  pequeno 

233 

nhos 

Marquez  de  Borba 

F.)  Abiul( 

258 

F.  Oleiros 

Casa  do  Infantado 

F.  Alvaiázere 

709 

F.  Pampilhoza 

Bispo  de  Coimbra 

F.  Pias 

726 

F.  Pedrógão    peque- 

F. D  ornes 

508 

no 

Casa  do  Infantado 

F.  Ferreira 

430 

F.  Proença  nova 

Casa  do  Infantado 

Sardoal 

1109 

F.  Rabaçal 

Duque  de  Cadaval 

F.  Vílla  de  Rei 

904 

Tancos. 

Mai^ez  de  Tancos. 

F.)  Rabaçal  ( 

895 

F.  Pampilhoza 

730 

F.  Alvares 

492 

F.  Álvaro 

523 

F.  Oleiros, 

615 

>N.  B.  |»Jesta  Comarca  se  achão  encravados  certos  Concelhos  que  devem 
pertencer  a  Coimbra ,  e  a  Portalegre  no  Alem-Téjo  ,  e  a  Leiria ;  e  para  isto 
se  deve  partir  o  Almoxarifado  das  Sizas  de  Thomar  separando  para  Leiria 
parte ,  e  parte  para  Coimbra  nas  Villas  de  Soure ,  Ega ,  Redinha ,  Pombal  > 
e  Abiul. 


AAA 
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ESTREMADURA. 
Lista  das  antigas  Comarcas. 
N.°  14. 
Comarca  de  Leiria, 


Cidades,  ou  Villas-,  e  Ca-I 

Famí- 

Coutos, 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos.  . 

F.  Leiria-* 

6442 

F.  Alfeizirão 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F.  Porto  de  Moz 

2007 

F.  Aljubarota 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F.  Alcobaça  # 

949 

F.  Alverninha 

Mosteiro  de  Alcobaça 

)  Peniche  ( 

681 

F.  S.  Catharina 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F. ) Soure  ( 

1150 

F.  Cella 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F.  Pombal 

1029 

F.  Coz 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F.  Batalha 

426 

F.  Ega 

Casa  do  Infantado 

F.  Alpedriz 

152 

F.  Évora 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F.  C02 

138 

F.  Maiorga 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F.  A  lj u batota 

425 

F.  S.  Martinho 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F.  Turquel 

460 

F.  Pedreneira 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F.  Maiorga 

146 

F.  Selir  de  Mato 

Mosteiro  de  Alcobaça 

F.  Cella  nova 

305 

F.  Turquel. 

Mosteiro  de  Alcobaça. 

F.  Pedreneira 

643 

F.  Alfrizirão 

234 

F.  S.  Catharina 

294 

F.  Évora 

312 

F.  Alvorninha 

879 

F.  Sei  ir  do  Mato 

178 

F.  Selir  do  Porto 

)  Atouguia  da  Balea  ( 

582 

F.)Ega( 

497 

F.)  Redinha.  (         i 

407 

« 

JV.  B.  Tem  esta  Comarca  alguns  Concelhos  ,  e  Cabeções  de  Sizas  muito 
distantes  da  Cabeça  da  Comarca,  como  são  Peniche,  Atouguia,  Lourinhan, 
Cadaval  ,  Óbidos  ,  e  Caldas  ,  que  devem  annexar-se  á  Comarca  de  Torres 
tedras  pelo  novo  aneiondamento. 


(  371    ) 

PROVÍNCIA  da  estremadura. 

I 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  15. 

Comarca  de  Santarém. 


Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 

Famí- 

]           Coutos , 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias,  jj      ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Santarém  # 

8108 

F.  Aveiras  debaixo 

Marquez  de  Vagos 

F.  Golegan 

712 

F.  Aveiras  de  cima 

Commendadeiras    de 

F.  Torres  novas 

3854 

Santos 

F.  Azambuja 

481 

Azambugeira 

Conde  de  Soure 

F.  Cartaxo 

1456 

F.  Erra 

Marquez  de  Tancos 

F.  Salvaterra 

595 

Lameroza 

Secretario  de  Guerra 

F.  Benavente 

8Q2 

Manique 

Visconde  de  Manique 

F.  Coruche 

1258 

F.  Muge 

Duque  de  Cadaval 

Chamusca 

778 

Paialvo. 

Senhor  de  Paialvo. 

F.  Alcanede 

1S89 

F.  Alcoentre 

•  206 

Manique 

221 

F.  Aveiras  de  cima 

298 

F,  Aveiras  debaixo 

89 

Azambujeira 

88 

)  Paialvo  ( 

320 

F.  Muge 

231 

F.Erra 

213 

F.  Almeirim 

361 

Ulme 

239 

F.)  Montargil.  ( 

352 

N.  B.  Tem  esta  Comarca  os  Concelhos  de  Paialvo ,  e  de  Montargil  mui- 
to remotos,  os  quaes  devem  pertencer  ás  Comarcas  mais  vizinhas;  porém  a 
Chamusca  ,  Ulme  ,  e  Çamora  se  devem  annexar  á  Comarca  de  Santarém 
mais  vizinha. 
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(   372   ) 
PROVÍNCIA   DA    ESTREMADURA. 


Lista  das 

antigas  Comarcas. 

N.°  16. 

Comarca  de  Torres  vedras. 

Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 

Famí- 

Coutos, 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

P.  Torres  vedras* 

4286 

F.  Aldeia    Gallega 

P.  )  Casca  es  ( 

1682 

da  Merceana 

Casa  da  Rainha 

~$  .Alemquer  # 

2356 

Alverca 

Patriarcha 

F.  Castanheira 

189 

Bellas 

Marquez  de  Bellas 

W.  mia  Franca  % 

1209 

F.  Cadaval 

Duque  de  Cadaval 

)  Alhandra  ( 

844 

Carvoeira 

D.  Jorge  de  Menezes 

P.  Mafra 

977 

F.  Chileiros 

Casa  do  Infantado 

P. )  Cintra  ( 

3504 

F.  Enxara   dos  Ca- 

Marquez  de  Ponte  de  Li- 

P. Óbidos 

3136 

valleiros 

ma 

Caldas  da  Rainha 

422 

F.  Ericeira 

Marquez  do  Louriçal 

P.  Vil  la  verde  dos  Francos 

150 

F.  Gradil 

Cappellas  de  D.  Affonso 

P.  Aldeia  Gallega  da  Mer- 

4.° 

cearia 

452 

Sobral 

Casa  do  Sobral 

P.  Arruda 

536 

F.  Vil  la    verde    dos 

P.  Ericeira 

750 

Francos. 

Marquez  de  Angeja, 

P.)Collares( 

568 

- 

P.  Chileiros 

134 

P.  Povos 

90 

)  Bellas  ( 

800 

)  Alverca  ( 

409 

P.  Lourinhan 

902 

P.  Cadaval 

1020 

Sobral  de  Monte  agraço. 

N.  B.  Nesta  Comarca  entrão  Concelhos  t  e  Cabeções  de  Sizas ,  que  de- 
vem annexar-se  á  grande  Comarca  de  Lisboa  como  mais  próximas,  e  imme- 
diatas  ao  Território  daquella  Capital  ,  como  são  Cascaes  ,  Cintra ,  Bellas , 
Alhandra  ,  e  Alverca  :  os  Cabeções  das  Sizas  de  Chileiros  ,  e  Cintra  mere- 
cem reforma ,  porque  estão  encravados. 


(  373  ) 
PROVÍNCIA  DA   ESTREMADURA, 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  17. 

Comarca  de  Lisboa. 


Bairros  da  Cidade. 

Julgados  do  Termo. 

/Villas. 

H  f  Bairro  alto. 

45  Julgados  descri- 

Oeiras. 

CD 

erg  3 

Andaluz. 

ptos    na  Tabeliã    19 

2  *• 

Mouraria. 

pag.  202. 

Castello. 

A  sua  povoação  cons- 

&•-   g      ^Z/ama. 

ta  de  10580  Famílias 

S  a  w  1  Limoeiro. 

em  S4  Freguezias. 

&  2!  í?  J  Ribeira  velha. 

milias  < 

Casas 

ligiosas 

Rua  nova. 

Rocio. 

Remolares. 

Mocambo. 

oè 

S.  Catharina. 

v  ^ 

Belém. 

? 

\~ 

1 

N.B.  Lisboa,  e  seu  Termo  não  tem  Foral  Jugadeiro,  ou  Censitico,  por- 
que EIRei  D.  João  1.°  lhe  concedeo  a  isenção  de  Foros  ,  e  Censos  ,  como 
consta  da  sua  Chronica  Cap.  38 :  porém  tem  Foral  fiscal  para  os  Direitos  da 
Portagem ,  e  Sizas  na  Alfandega  das  7  Casas  ;  e  hum  Foral  da  Alfandega 
maritima  para  Dizima ,  e  Siza :  os  Reguengos  de  Sacavém ,  Algés ,  e  de  Oei- 
ras tem  Foraes  ,  e  Tombos  ,  que  também  entrão  no  Plano  da  Reforma  dos 
Foraes:  A  esta  Comarca  se  annexão  as  Villas  na  Tabeliã  para  o  seu  novo 
arredondamento  pag.  177.  No  anno  de  1769  em  6  de  Agosto,  foi  por  Lei 
extincta  a  Alcaidaria  Mor  de  Lisboa  ;  a  mesma  extineção  merecem  todas  as 
Alcaidarias  Mores  do  Reino,  que  já  nao  tem  Serviço  algum;  muito  mais 
porque  no  Plano  da  Reforma  dos  Foraes  ficão  supprimidos  os  direitos  bannaest 
e  fiscaes  das  Alcaidarias. 
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PROVÍNCIA  do  alem-tejo. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

i  N.°  18. 

Comarca  de  Portalegre. 


Cidades ,  ou  Villas ,  e  Ca- 

Famí- 

Coutos, 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

• 

F.  Portalegre* 

2621 

F.  Alegrete 

Marquez  de  Alegrete 

F.  Marvão 

1038 

Amieira 

Casa  do  Infantado 

F.  Castello  de  vide 

1630 

F.  Chancellaria 

Casa  de  Bragança 

F.  Niza 

887 

Gafete 

Casa  do  Infantado 

F.  Crato  # 

1089 

F.  Gavião 

Casa  do  Infantado 

F.  Alter  do  chão 

486 

F.  Margem 

Casa  de  Bragança 

F.  Arronches 

636 

F.  Povoa  e  Meadas 

Conde  de  Vai  dos  Reis 

F.  Povoa  e  Meadas 

195 

F.  Toloza. 

Casa  do  Infantado. 

F.  Montalvão 

295 

VAU  Flor 

37 

F.  Arez 

63 

F.  Toloza 

114 

Amieira 

253 

Comenda 

.   .   . 

F.  Alpalhâo 

460 

F.  Gavião 

412 

F. Margem,  eLogomel 

98 

F.  Chancellaria 

154 

Gafete 

226 

i 

F.  Alegrete 

293 

F.  Assumar. 

21» 

• 
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PROVÍNCIA  do  alem-tejo. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  19. 

Comarca  de  Elvas. 


Cidades,  ou  Vil! as,  e  Ca- 

Famí- 

—    Coutos , 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Elvas  * 

4130 

F.  Barbacena 

Conde  de  Barbacena 

F.  Campo  maior 

1284 

F.  Villa  Boim 

Casa  de  Bragança 

F.  Monforte 

65% 

Villa  Fernando. 

Casa  de  Bragança. 

F.  Ter  ena 

454 

F.  Mourão 

764 

F.  Alandroal 

421 

F.  Ouguela 

42 

F.  Barbaceria 

216 

F.  Villa  Boim 

227 

F.  Jurumenha. 

193 

N.°  20. 
Comarca  de  Beja, 


Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 

Famí- 

Coutos, 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Beja  # 

4299 

Agua  de  Peixes 

Duque  de  Cadaval 

F. )  Alcoutim  ( 

1842 

Albergaria  de  fusos 

Duque  de  Cadaval 

F.  Serpa 

2062 

Barrancos 

Duque  de  Cadaval 

F.  Moura 

2823 

F.  Beringel 

Marquez  de  Minas 

Cuba 

1071 

Faro 

Marquez  de  Bell  as 

F.  Vidigueira 

590 

F.  Noudar 

Prior  Mor  de  Avis 

F.  Villa  de  Frades 

378 

F.  Villalva 

Duque  de  Cadaval 

Faro 

56 

F.  Villa  de  Frades 

Casa  do  Infantado 

F.  Beringel. 

442 

Villa  nova  da  Ba- 

ronia 

Marquez  de  Alvito 

F.  Villa  Ruiva. 

Duque  de  Cadaval. 
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PROVÍNCIA  do  alem-tejo. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  21. 

Comarca  de  Évora. 


Cidades ,  ou  Villas  ,  e  Ca- 

Fami- 

Coutos , 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 
1 

lias. 

ou  Concelhos. 

tos. 

F.  Évora  # 

4793  F.  Aguiar 

Marquez  de  Alvito 

F.  Arraiolos 

1043 

Cannal 

Casa  de  Bragança 

F.  Avis  m 

848 

Villa    nova    do 

F. )  Monsarás  ( 

1502 

Príncipe. 

Senhor  da  Azaruja, 

F.  Fronteira 

615 

F.  «Somsc/ 

552 

F.  Estremoz 

2815, 

F.  Redondo 

978; 

F.  Por/e/ 

nos, 

F.  Alvito 

402 

F.  Vianna 

S82 

F.  Monte  mor  o  novo 

2374 

F.  )  /^7/a  viçosa  (  # 

1538 

F.  )  #oròa  ( 

1088 

F.  )  Cabeço  de  vide  ( 

342 

_ 

F.  Vimieiro 

445 

F.  Paiva 

226 

Ervedal 

126 

F.  Figueira 

101 

E.  Benavilla 

169 

F.  Galveias 

323 

F.  Seda 

207 

F.  Canno 

236 

F.  Evoramonte 

642 

F.  Veiros 

395 

F.  Montouto 

239 

F.  Aguiar 

56 

F.  Villa  nova  de  Alvito 

.  .   . 

F.  Alcáçovas 

405 

F.  Lavre 

281 

F.  Mora 

229 
134 

F.  Águias 

Cabeção. 

191 

'     Segue 
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N.  B.     Nesta   Comarca  ha  muitas  eneravações  do  Território  de  Avis  ,  e 
Villa  viçosa,  que  forão  antigamente  Ouvidorias,  e  se  abolirão  pelaJLei  de  1790. 


província  do  alem-tejo. 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  22. 
Comarca  antiga  de  Setubah 


Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 

Famí- 

beções de  Sizas. 

lias. 

F.  Setúbal  % 

3671 

F.  Palmela 

942 

Azeitão 

665 

F.  Cezimbra 

1140 

F.  Almada 

3829 

Moita 

443 

F.  Aldeia  Gallega 

803 

F.  )  Çamora  Correia  ( 
F.  Alcácer  do  Sal 

300 

1989 

F.)  Torrão  ( 

474 

F.  Coina 

65 

Barreiro 

653 

Lavradio 

278 

F.  Alhos  vedros 

153 

F.  Alcochete 

701 

F.  Cabrela 

269 

Grândola 

927 

F.  Canha. 

212 

PROVÍNCIA  DO  ALEM-TEJO, 

Lista  das  antigas  Comarcas. 

N.°  23. 

Comarca  de  Ourique. 


Cidades ,  ou  Villas ,  e  Ca- 

Famí- 

beções de  Sizas. 

lias. 

F.  Ourique*               + 

181S 

F.  Odemira 

1634 

F.  S.  Thiago  de  Cacem 

2051 

F.  JWessejana 

538 

F.  Almodovar 

1562 

F.  Mertola 

2835 

F.  Villa  nova  mil  fontes 

477 

F.  Alvalade 

310 

F.  Aljustrel 

587 

F.  Cazevel 

140 

F.  Entradas 

165 

F.  Panoias 

208 

F.  Castroverde 

605 

F.  Garvão 

27^ 

F.  Collos 

214 

Padroens 

337 

F.  Sines. 

489 

BBB 
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PROVÍNCIA    DO    ALGARVE. 

Lista  cias  antigas  Comarcas. 

N.°   24. 

Comarca  do  Algarve. 


Cidades,  ou  Villas,  e  Ca- 

Fami- 

Coutos , 

Donatários  dos  Cou- 

beções de  Sizas. 

lias.  I      ou  Concelhos. 

tos. 

F. Faro  # 

5983 

Olhão. 

Marquez  de  Olhão* , 

F.  Tavira  # 

3239 

F.  Lagos  * 

2800 

F.  Loulé 

4105 

F.  Filia  nona  de  Portimão 

1150 

Lagoa  ,  e  annexa 

2151 

F.  Silves 

3286 

F.  Albufeira 

1310 

Monchique ,  e  annexa 

1351 

F.  Castro  marim  ,  e  sua  an- 

1291 

* 

nexa 

Villa  Real  de  S.  António 

731 

Aljezur 

485 

Villa  do  Bispo. 

191 

N.  B.  O  Reino  do  Algarve  tem  huma  única  Comarca  com  3  Correições , 
que  são  muito  pequenas ,  e  podem  reduzir-se  a  huma  única  Correição ,  assim 
como  tem  hum  único  Almoxarifado  de  Sizas,  podendo  o  Provedor  servir  de 
Corregedor  em  toda  a  Comarca;  ou  dividir  a  Comarca  em  duas  Correições, 
huma  de  Faro ,  que  he  a  Capital  mais  povoada  ,  e  outra  em  Lagos  unida  a 
Provedoria  ;  porque  a  Correição  de  Lagos  não  pode  manter  hum  Corregedor. 
Podem  supprimir-se  algumas  Correições,  como  já  se  disse,  creando  mais  Jui- 
zes de  Fora  nos  Concelhos ,  que  vão  notados  com  este  sinal  (  )  nas  Listas 
das  Comarcas  antigas. 
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, — 

N.°     85. 

Observação  sobre  a  distribuição  das  Comarcas. 

O  Conhecedor  do  Território  Portuguez ,  combi- 
nando o  novo  arredondamento  das  Comarcas  a  pag. 
177,  e  seguintes,  com  os  Districtos  das  Comarcas 
antigas  descriptos  nas  Listas  precedentes,  observará 
muitas  encravações  de  Concelhos,  e  Villas,  destaca- 
das das  Cabeças  de  Comarca  ,  e  Cabeças  de  Correi- 
ção ;  como  he  por  exemplo  na  Correição  de  Vianna, 
na  de  Barcellos,  Guimarães,  e  nado  Porto  ;  na  Comarca 
de  Moncorvo,  ena  Correição  de  Bragança  nas  duas  Pro- 
víncias ao  Norte  do  Rio  Douro:  a  mesma  irregularida- 
de de  Território  Comarcão  se  encontra  na  Comarca  de 
Lamego,  Viseu,  e  Guarda  na  Província  da  Beira;  e 
lia  Correição  de  Alemquer,  e  ouiras  da  Casa  de  Bra- 
gança ao  Norte,  e  Sul  do  Tejo  ;  por  exemplo  em  Villa 
Viçosa,  e  também  em  Aviz  na  Província  do  Além- 
Tejo. 

No  Mappa  de  Portugal,  que  offereço ,  estão  des- 
criptas  as  Comarcas  por  hum  novo  arredondamento 
sem  encravação  alguma  de  Territórios  de  outras  Co- 
marcas ;  he  feita  esta  distribuição  conforme  as  bases 
das  Leis  de  1790  ,  e  1792  ,  reguladoras  da  divi- 
são Comarca  notada  em  o  N.°  80 ,  sem  attender  á 
igualdade  de  Povoação,  e  de  superfície  Topográfica , 
que  nunca  podem  servir  para  arredondar  os  Territó- 
rios Civis  distribuídos  em  Aldeias,  Concelhos,  Villas, 
e  Cidades  com  os  Districtos  Municipaes  respectivos, 
compostos  de  Famílias  em  número  desigual,  e  muito 
variáveis  na  propagação.  He  por  isto  que  nem  os  Con- 
dados em  Inglaterra,  nem  os  Departamentos,  e  os  Com- 
muns  em  França,  nem  os  Círculos  na  Alemanha,  que 
correspondem  ás  nossas  Comarcas,  tem  Povoação  igual, 
nem  superfície ;  e  quando  se  quizesse  fazer  o  arredon- 

bbb  2 
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damento  por  esíe  systema,  aconteceria  maior  irregu- 
laridade, e  grandes  oppressões  aos  Povos,  como  suc- 
cede  na  distribuição  dos  Territórios  para  o  Corpo 
das  Milícias,  onde  os  povos  visinhos  de  huma  Capi- 
tal são  chamados  para  outro  Território  mais  remoto, 
que  não  tem  huma  Cabeça  de  Território  com  digni- 
dade ,  e  capacidade  de  reuniões  do  Regimento;  assim 
aconteceo  com  a  povoação  do  Termo  de  Leiria,  Ter- 
mo de  Coimbra,  Santarém,  Alcácer  do  Sal,  e  outros 
mais;  quando  somente  para  commodo  dos  Povos  se 
devião  escolher  as  Cabeças  de  Comarca  em  número 
de  25  para  25  Regimentos,  com  que  menos  oppressão 
se  faz  á  Agricultura,  Artes,  e  Officios.  Nas  minhas 
visitas  agrarias  observei  os  incommodos,  que  esta  dis- 
tribuição de  Milicias  causava  aos  Povos,  o  que  me 
obrigou  a  representar,  e  supplicar  algumas  vezes  a 
dispensa  das  reuniões,  e  revistas  no  tempo  de  maior 
laboração  rural,  e  me  foi  concedida  em  attenção  aos 
meus  officios  de  Superintendente  da  Agricultura. 

Esta  nova  distribuição  do  Território  he  necessá- 
ria para  o  Tombo ,  e  reconhecimento  dos  Foraes  da 
Coroa,  e  seus  Donatários  ,  Comarca  por  Comarca; 
serve  para  o  novo  arranjo  dos  Capitães  das  Ordenan- 
ças, que  tem  442  Capitães  Mores,  com  2650  Compa- 
nhias, encravadas,  desunidas,  e  sem  ligação  de  Ter- 
ritório mais  visinho  da  sua  Capital ;  podendo  reduzir- 
se  a  cento  e  noventa  e  tantos  Capitães  Mores  nas  Ca- 
beças de  Comarca,  Cabeças  de  Correição,  e  Cabeças 
das  Villas  Municipaes,  que  tem  Magistrado,  ou  Ve- 
readores de  Assignatura,  e  Confirmação  Regia,  ou 
dos  Altos  Donatários,  competindo  a  cada  Capitania  Mór 
as  suas  respectivas  Companhias  subalternas,  conforme  o 
maior,  ou  menor  número  de  Familias ,  que  devem  ser 
comprehendidas  no  Registo  geral  das  Ordenanças  para 
conhecimento  da  Estadística  Civil,  e  Económica. 

Nesta  distribuição  das  Comarcas  com  *a  divisão 
dos  Districtos  de  Ordenanças  por  outro  systema ;  he 
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fundado  o  Projecto  das  Coudelarias,  de  que  apresen- 
tei as  bases,  para  que,  começando  em  ponto  pequeno, 
sem  vexação  dos  Creadores  ,  nem  despeza  da  Real 
Fazenda,  possa  obter-se  a  creação  de  hum  animal  no- 
bre ,  necessário  na  paz ,  e  na  guerra.  Pode  ter  uso 
este  novo  arredondamento  para  outro  arranjo  dos  Al- 
moxarifados, Superintendências,  e  Administrações  da 
Real  Fazenda  ;  finalmente  elle  serve  para  o  gyro  do 
Correio  Geral  nas  Provincias,  e  para  se  formar  o  Ca- 
dastro, ou  Registo  económico  de  todo  o  Reino,  sem  o 
qual  sào  mal  fundados  os  conhecimentos  de  Economia 
politica,  e  baldados  os  seus  trabalhos,  sem  preceder 
a  distribuição  civil  do  Território  com  systema ,  e  re- 
gularidade, designando  as  Camarás  Municipaes,  que 
devem  ter  seus  Procuradores  em  Assembléa  de  Cor- 
tes para  representarem  o  Terceiro  Estado  da  Nação , 
como  for  do  Real  Agrado  de  Sua  Magestade ,  sem 
attenção  aos  Coutos,  e  Concelhos  dos  Donatários  de 
Jurisdicção  ,  que  toda  emana  da  Soberania  do  Rei 
Monarcha,  assim  como  a  Lua  recebe  do  Sol  a  sua 
Luz. 

N.°  ze. 

Districtos  dos  novos  Capitães  Mores. 

Pelo  Regulamento  das  Ordenanças  de  21  de  Fe- 
vereiro de  1816  foi  mandado  dividir  o  Reino  em  24 
Districtos  de  Ordenanças,  iguaes  entre  si  em  popula- 
ção, incluindo  as  terras  dos  Donatários,  dando  a  ca- 
da Districto  oito  Capitanias  Mores,  divididas  cada  hu- 
ma  em  outras  oito  Companhias,  de  maneira  que  por 
esta  Distribuição  do  Território  terá  o  Reino  192  Ca- 
pitães Mores,  e  1536  Companhias  subordinadas  a  24 
Coronéis  de  Ordenanças,  cada  hum  no  seu  Districto 
respectivo.  Feito  o  cálcujo  das  Famílias  do  Reino  con- 
forme o  Almanak  das  Ordenanças,  pertencem  a  cada 
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hum  dos  24  Districtos  31443  Familias;  e  a  cada  hum 
dos  Capitães  Mores  3930,  as  quaes  repartidas  por  oito 
Companhias,  deve  ter  cada  huma  491  Famílias,  para 
que  haja  igualdade  na  povoação  por  Districtos,  e  suas 
subdivisões  ;  porém  como  poderá  conseguir-se  esta 
igualdade  realmente  em  Povoações,  Casaes ,  Aldeias, 
Villas,  e  Cidades  inteiras  sem  divisão  dos  seus  Ter- 
mos, Bairros,  Arrabaldes,  Ruas,  e  Freguezias  ?  Ob- 
serva-se  pela  povoação  nas  Listas  das  Comarcas  que 
apresento,  não  haver  Cidade,  Villa,  ou  Concelho  que 
possa  formar  número  igual  de  Familias  para  cada  dis- 
tricto,  Capitania  Mor,  ou  Companhia  ;  Jogo  haverá 
necessidade  de  fazer  desmembrar  os  Concelhos,  e  os 
Termos  Municipaes  para  a  igualdade  da  Povoação? 
Kâo  posso  entender  que  o  Regulamento  novo  das  Or- 
denanças queira  huma  igualdade  real  de  povoação  f 
que  he  sempre  efémera,  inconstante  ,  muito  varia, 
e  sujeita  a  diárias  alterações  por  causas  físicas  , 
ou  mora  es  bem  conhecidas  :  esta  igualdade  produ- 
ziria maiores  desigualdades  ,  quando  para  comple- 
tar o  número  igual  de  Familias,  ou  de  pessoas,  fosse 
necessário  saltar  5,  8,  e  10  léguas  no  Além-Téjo,  so- 
mente porque  faltavão  meia  dúzia  de  Familias  ,  que 
tendo  as  Authoridades  próximas  do  seu  domicilio,  se- 
não obrigadas  a  hum  alistamento,  e  registo,  ou  cen- 
so de  hum  chefe  muito  distante  :  nas  povoações  do 
Minho,  ou  da  Estremadura  no  Riba-Téjo  acontece- 
ria que  hum  Concelho,  ou  Villa  estaria  sujeita  a  dous, 
e  três  Chefes  de  difle rentes  Districtos,  como  acontece 
com  Juizes,  e  Ministros  pela  má  distribuição  actual 
do  Território  civil,  havendo  Aldeãs  com  muitos  Jui- 
zes, e  com  diversos  Padrões  de  medidas. 

Sendo  extinclas  as  Ordenanças  do  System  a  anti- 
go pelo  Alvará  do  novo  Regulamento  das  Ordenan- 
ças, tomando  outra  instituição,  não  gozando  de  ca- 
racter militar  antigo,  já  não  he  hum  corpo  armado, 
nem  obrigado  a  reuniões,   e   armamento,  como  nos 
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tempos  antigos;  mas  he  huma  nova  classe  de  empre- 
gados públicos  para  ordenarem  classificadamente  o 
censo  da  povoação,  e  apurarem  hum  Recrutamento 
systematico  para  osdous  Corpos  Militares  da  primeira, 
e  segunda  linha  do  Exercito,  tendo  subordinação  aos 
Chefes  Governadores  Militares  das  Províncias:  igual- 
mente podem  servir  para  a  Intendência  da  Creação 
cavallar  das  Coudelarias  ,  como  lembrei  em  as  bases 
do  Projecto  da  Lei,  que  apresentei  na  Commissão  dos 
Foraes. 

Desta  nova  classe  de  Coronéis ,  e  Capitães  Mo- 
res,  com  seus  subalternos  das  Ordenanças,  se  espera 
o  Cadastro,  ou  Registo  da  policia  do  Reino  por  Pro- 
víncias, Comarcas,  e  Concelhos  Municipnes  ;  conhe- 
cer seha  a  Estadística  de  cada  huma  das  Províncias, 
nas  Artes,  Agricultura,  Commercio,  e  mais  classes 
de  industria,  não  ficando  incógnitos  os  vadios  ,  e  vaga- 
bundos :  por  tanto  como  o  Regulamento  ainda  não 
está  em  prática,  e  se  carece  da  distribuição  dos  Dis- 
trictos,  pôde  auxiliar  os  trabalhos  esta  minha  distri- 
buição do  Território,  dividido  em  24  Districtos  ,  ou 
Comarcas  nas  Províncias  ,  e  huma  Comarca  na  Capi- 
tal do  Reino,  fundada  esta  distribuição  em  igualdade 
de  Povoações ,  quero  dizer  ,  em  huma  repartição  de 
Povoações  mais  próximas,  e  visinhas  da  cabeça  do 
Districto  Comarcão  com  a  maior  igualdade  possível, 
sem  retalhar  Concelhos,  Aldeias,  e  Territórios  Mu- 
nicipaes ,  antes,  pelo  contrario,  annexando  as  povoa- 
ções pequenas  ás  suas  mais  visinhas  cabeças  de  Ju- 
risdicção :  por  este  modo  se  estabelecerão  os  192  Ca- 
pitães Mores,  os  1536  Capitães,  e  os  24  Chefes  dos 
Districtos,  e  Comarcas,  reservando  a  Capital  do  Rei- 
no para  outro  Chefe  ;  e  he  deste  modo  como  eu  en- 
tendo as  palavras  do  Regulamento  —  iguaes  entre  si 
em  povoação  zz:  pois  seguir-se-hia  hum  absurdo,  e  ca- 
hiriamos  em  hum  cáhos,  sendo  de  outra  forma  execu- 
tado j  esta  igualdade  he  semelhante  á  igualdade  dos 
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círculos,  que  todos  ou  grandes,  ou  pequenos  se  divi- 
dem em  igual  número  de  gráos:  do  mesmo  modo  se  pô- 
de praticar  mui  facilmente  a  igualdade  das  Povoações 
£ara  os  Districtos  ,  ou  Comarcas ;  pois ,  assignados  os 
)istrictos,  cada  hum  dos  Coronéis  com  os  seus  Ca- 
pitães Mores  pôde  fazer  a  distribuição  das  Povoações 
com  a  maior  igualdade  possivel  nos  24  Districtos  , 
unindo  a  Comarca  de  Moncorvo  com  Bragança  para 
hum  Disricto. 

Video  meliora ,  proboque;  deteriora  sequor. 
F    I    M. 


ERRATAS. 

Pag. 

Linhas. 

Erros* 

Emendas, 

103 

14 

sem  sido 

tem  sido 

ibid. 

94 

chamando 

abaxando 

111 

S 

em 

com 

157 

9 

colonos 

emfiteutas 

201 

16 

hereditários 

perpétuos 

271 

17 

são 

está. 

300 

12 

Sol.  metr. 

Soluto  matrimonio 

SOI 

25 

porque  este 

quando  este 

304 

6 

depois 

antes 

naP«£   ]7  7.  oSeg. 


12,  Comarca»  aoNoi-te  e  Sul  do  Douro  sa.o  do  Distrito  <} a  Relação  Ào  Povfc»   I&  Co/norws  a< 
.NWt*  e  SH]  Jo  Tejo.eS  n»«  Hl»"  W*  doDíítrilo  Ja  SuppUKJwJc  Lwfeo*. 


'. 


